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Accessao  de  Sancho  i  ao  throno/— Terrilorios  porluguews.rfp6.fin8  do 
século  XII.— Relações  com  Leáo. — Estado  do  imperlo-^jiip^ade. 
—Defesa  e  povoação  de  Portugal.— AfTonso  ix  succede**i ••Fer- 
nando II  na  coroa  leonesa.— Desígnios  ambiciosos  de  Sancho- 1^'^ 
Renovação  da  Cruzada.— As  Idóas  do  rei  português  sobre  aÃ$>;*' 
ciar-se  áquella  empresa  desvanecem-se.— Algara  dos  almohad^^* 
—  Prepara-se  uma  invasão  contra  o  Gharb  mussulmano.  Vinda  de* 
duas  armadas  do  norte.  Começo  da  guerra  nas  costas  de  Al-faghar. 
Cerco  e  tomada  de  Silves  e  conquistas  posteriores. —  Reacção  dos 
almohades.  Entrada  de  Yacub  na  Estremadura.  Devastações  ahl 
feitas  e  retirada  dos  sarracenos.  Violências  practícadas  por  uma 
armada  inglesa  em  Lisboa  e  desaggravo  de  Sancho. — Casamento 
de  AíTonso  ix  com  a  infanta  D.  Theresa.— Nova  entrada  de  Yacub 
e  perda  das  ultimas  conquistas  no  Gharb.— Estado  decadente  da 
força  material  do  paiz.  Politica  internado  rei  de  Portugal.— -  Divor- 
cio de  Affonso  IX.— Guerra  entre  Affonso  viir  de  Castella  e  Yacub. 
Desbarato  dos  christãos  em  Alarcos. —  Liga  de  AíTonso  ix  com  os 
almohades.  e  dos  reis  de  Castella  e  Portugal  entre  si. — Guerra  geral 
na  Península.— O  rei  leonês  casa  com  a  filha  de  AíTonso  vm,  Pa- 
cificação momentânea,  e  renovação  das  contendas  parciaes. —  Ques- 
tões com  o  papa  acerca  do  censo. — Esforços  de  Sancho  para  povoar 
e  defender  o  reino.— Morte  da  rainha  D.  Dulce. —  Novas  guerras 
com  Leão. — Negociações  politicas  entre  Inglaterra,  França,  Cas- 
tella e  Portugal. —  Desenvolvimento  da  força  interna.  Colónias 
estrangeiras.  Erecção  de  novos  concelhos.— Fome  geral.  — Sancho 
prosegue  no  systema  pacifico  que  adoptara. —  Estado  da  Península 
e  causas  da  situação  tranquiUade  Portugal.— Casamento  do  infante 
Affonso,  herdeiro  da  coroa,  com  Urraca  de  Castella.—  Discorílias 
de  Sancho  com  o  clero.  Phases  e  circumstancias  da  lucta. —  O  rei 
enfermo.  Reconciliação  com  os  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra.  — 
Morte  de  Sancho.—  Observações  sobre  o  seu  caracter  e  governo. 


T, 


.RÊS  dias  apenas  eram  passados  desde  que  AíTonso  i 
fallecera  quando  seu  filho,  que  estava  longe  da  côrte  do 
velho  monarcha,  chegou  a  Coimbra  para  subir  definitiva- 
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mente  ao  throno  que/JÔUfe  firmara  á  custa  de  tantas  fadi- 
gas ^  Sancho  tomgyâ^-sobre  os  hombros  todos  os  encargos  do 
laborioso  e  aiyiâciSo  mister  de  rei  em  circumstancias  em 
parte  dilDcei95|*eíft  parte  vantajosas.  Reinava  em  Leão  Fer- 
nando II,  pcl^  quem,  já  em  vida  de  seu  pae,  uma  ou  mais 
vezes  çllé';/ora  desbaratado*,  sem  que  hoje  seja  possivel 
assi^çalálF  clara  e  precisamente  as  causas  destas  discórdia» 
ou^çi^ecer  todas  as  circumstancias  que  as  acompanharam. 
^Ppv- outro  lado  as  ultimas  vantagens  obtidas  dos  sarracenos, 
•.^principalmente  a  desastrada  morte  de  Yusuf  e  a  dispersão 
•^  flo  seu  exercito,  deviam  gerar  novos  brios  para  repellir  as 
tentativas  dos  almohades  na  recuperação  do  Gharb,  boa  parte 
do  qual  ÂfTonso  i  lhes  fizera  perder.  As  allianças  de  familía 
com  vários  príncipes  mais  ou  menos  poderosos,  o  reconhe- 
cimento do  titulo  real  que  seu  pae  obtivera,  emfim,  da  sé 
de  Roma,  o  cingir  a  coroa  na  idade  jà  de  trinta  annos  com 
larga  experiência  da  guerra  eram  outros  tantos  motivos  de 
esperança  para  Sancho  i  e  para  o  paiz  a  cuja  frente  se 
achava,  emfim,  só.  Antes,  porém,  que  sigamos  o  novo  mo- 
narcha  no  meio  dos  vários  successos  do  seu  reinado,  veja- 
mos qual  era  o  território  que  Aflbnso  i  desmembrara  defini- 
tivamente de  Leão  para  legar  ao  filho  ou,  por  outra,  quaes 
eram  os  limites  de  Portugal  naquella  epocha. 

Aflfonso  Henriques,  como  \imos  no  livro  antecedente, 
levara  mais  de  uma  vez  as  suas  armas  victoriosas  ao  cora- 
ção da  Galliza  até  a  conjunctura  do  desbarato  em  Badajoz. 


*  Vidus  decembris  ingressus  est  rex  Saneias  Golimbrlaro...  coepit 
que  regnare  in  loco  patris  sul:-— Chronic.  Conlmbr.  ad  aer.  1223. 

•  Veja-se  o  T.  1,  p.  432  da  3.»  ediçáo.  Dous  documentos  de  H80 
citados  por  Flores  (Esp.  Sagr.,  T.  16,  p.  219  e  T.  22,  p.  99)  falam  de 
um  destroço  de  Sancho,  rei  de  Portugal,  pelo  de  Leáo,  occorrldo  neste 
anno.  É,  comtudo,  notável  o  silencio  das  memorias  históricas,  tanto 
de  Portugal  como  de  Leão  e  Gastella,  sobre  tal  successo,  accrescendo 
em  contrario  as  probabilidades  de  Sancho  andar  por  esta  epocha  envol- 
vido na  guerra  com  os  sarracenos  (V.  ante  T.  i,  p.  451  da  3.»  ediçfio). 
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Não  fora,  porém,  este  infeliz  successo  que  destruirá  as  pro- 
babilidades de  se  estender  para  o  norte  a  monarchia  fun- 
dada por  elle:  havia  para  isso  uma  causa  permanente  mais 
poderosa.  A  idéa  de  nacionalidade  distincta  que  se  radicara 
no  animo  dos  povos  d*àquem  Minho,  ao  mesmo  tempo  que 
lhes  dava  forpa  e  unidade  politica,  era  uma  barreira  moral 
que  se  ia  alevantando  entre  elles  e  os  habitantes  do  noroeste 
da  Península,  com  quem,  ainda  não  havia  um  século,  tinham 
communidade  de  pátria,  de  príncipes,  dlnteresses  e  de  lin- 
guagem. Acontecimentos  em  parte  calculados  e  predispostos, 
em  parte  imprevistos,  faziam  cada  vez  mais  dislinctos  os 
traços  que  separavam  o  novo  estado  da  monarchia  que  lhe 
dera  a  existência.  Na  verdade  essa  circumstancia  ia  gra- 
dualmente difficultando  o  reconduzir  Portugal  ao  grémio  da 
sociedade  leonesa;  mas  também  impedia  a  aggregação  de 
qualquer  território  ou  districto  desta  a  Portugal.  Emquanto 
as  convulsões  que  agitaram  o  seio  da  llespanha  christan 
depois  da  morte  de  Affonso  vi  não  passaram  de  luctas  entre 
os  barões  hespanhoes  sobre  qual  seria  mais  poderoso  ou 
mais  influente,  essas  discórdias,  posto  tendessem  a  aQ'rouxar 
e  ainda  a  quebrar  os  laços  sociaes,  não  podiam  ter  eíTeito 
radical  e  duradouro,  porque  o  maior  numero,  o  povo,  nada 
interessava  nellas  ou,  antes,  devia  detestá-las  por  longa  e 
dolorosa  experiência.  Todavia  desde  que  a  denominação 
d'estrangeíro,  van  perante  a  philosophia,  insensata  perante 
o  christianismo,  mas  de  que  a  ambição  e  a  politica  sabem 
em  qualquer  tempo  aproveitar-se  para  os  seus  fins,  foi  lan- 
çada como  injuria  reciproca  d'uma  á  outra  margem  do  Minho 
e  se  repetiu  por  todas  as  raias  da  antiga  provinda  portu- 
calense, as  multidões  associaram-se  aos  ódios  dos  príncipes, 
fizeram  suas  as  questões  dos  poderosos.  Em  nenhuma  parte 
e  em  nenhuma  epocha  a  palavra  estrangeiro  serviu  ao  povo 
para  designar  simplesmente  um  facto  politico:  elle  ajuncta 
sempre  a  este  vocábulo  a  idéa  de  malevolencia,  de  desunião 
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moral  e,  dié,  de  rixas  sanguinolentas.  Estrangeiro,  as  mais 
das  vezes,  soa-lhe  como  inimigo.  Um  rio  que  passa  entre 
duas  aldeias,  um  marco  posto  em  eras  remotas  ou  por  mão 
desconhecida  entre  dous  campos  são  para  elle  symbolo  de 
guerra  e  fazem  com  que  ao  mais  puro  e  generoso,  talvez, 
dos  aíTectos  humanos,  o  amor  da  pátria,  associe  uma  paixão 
hedionda,  o  ódio  irreflexivo  e  infundado  contra  os  seus  seme- 
lhantes. 

Deste  modo,  ao  passo  que  a  resistência  ás  invasões  leo- 
nesas  ganhava  immensa  inergia,  porque  se  estribava  num 
sentimento  popular,  as  tentativas  dos  immediatos  successo- 
res  do  conde  Henrique  para  alargarem  os  seus  territórios 
além  dos  Hmiies  de  Portugal,  ao  norte  e  ao  oriente,  encon- 
travam em  sentido  contrario  a  mesma  repugnância  ao  jugo 
extranho  que  lhes  servia  a  elles  para  salvarem  a  própria 
independência.  Apesar  da  superioridade  de  forpas  que  a 
velha  monarchia  de  Pelagio  podia  empregar  contra  o  novo 
estado,  não  bastara  a  subjugá-lo  o  valor  impetuoso  de  AíTonso 
VII,  nem  o  desar  que  daquelle  facto  resultava  para  o  impe- 
rador obstara  a  que  elle  reconhecesse  que  esta  parte  da 
Península  estava  irrevogavelmente  perdida  para  Leão.  Porém, 
ao  mesmo  tempo  as  frequentes  entradas  de  AíTonso  Henri- 
ques, por  si  ou  pelos  seus  ricos-homens,  na  Galliza  e  na 
Estremadura  leonesa  haviam  sido  inteiramente  infructuosas 
e  tinham  vindo  terminar  no  successo  de  Badajoz  que  amar- 
gurou os  seus  últimos  dias. 

Assim,  quando  Sancho  i  tomou  posse  cabal  da  adminis- 
trarão do  reino,  os  limites  boreaes  e  austraes  de  Portugal 
eram  os  mesmos  que  haviam  sido  na  epocha  do  governo  de 
seu  pae,  salvas  as  alterações  transitórias  que  os  eventos 
das  guerras  com  Leão  tinham  produzido  ou  que  trouxeram 
no  seu  reinado.  Desde  a  foz  do  Minho  até  onde  este  rio  se 
interna  hoje  no  território  hespanhol  elle  era,  como  ainda  é, 
a  linha  natural  que  estremava  os  dous  estados.  Os  successos 
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antecedentemente  relatados  nos  mostram  que  Tuy  com  o 
seu  districtO;  que  se  dilatava  pela  margem  direita  daquelle 
rio,  pertencia  aos  leoneses,  emquanto  AíTonso  Henriques, 
dominando  na  margem  esquerda,  fundava  Lapella,  não  sabe- 
mos em  que  anno,  e  Melgapo  em  1181,  e  seu  filho  povoava 
depois  Contrasta  (Valença)  em  frente  de  Tuy.  De  Melgapo  a 
fronteira,  fazendo  um  angulo,  descia  de  noroeste  a  sudoeste 
na  direcção  pouco  mais  ou  menos  da  actual,  como  corre  até 
Lindoso.  D^alli,  voltando  numa  nova  linha  para  o  oriente, 
corria  pela  extremidade  dos  dous  districtos  em  que  se  divi- 
dia, segundo  parece,  a  parte  mais  septemtrional  da  provín- 
cia de  Tràs-os-Montes,  isto  é,  o  de  Montenegro  e  o  de  Bra- 
gança, e,  rodeiando  ao  nordeste  a  capital  deste  ultimo 
districto,  d'onde  elle  tirava  o  nome,  inclinava-se  para  o  sul. 
Nessa  direcção  tornava  a  bojar  para  o  nascente,  abrangendo 
o  território  de  Miranda,  até  que,  buscando  outra  vez  a  per- 
pendicular sobre  o  Douro,  vinha  morrer  na  margem  direita 
deste  rio  no  mesmo  ponto,  pouco  mais  ou  menos,  em  que 
actualmente  se  estremam  a  Hespanha  e  Portugal.  Assim  as 
divisões^dos  dous  paizes  foram,  desde  os  flns  do  reinado  de 
Affonso  I,  as  mesmas,  proximamente,  que  ainda  hoje  subsis- 
tem desde  a  foz  do  Minho  até  o  Castello  d'Alva  sobre  o 
Douro.  Da  margem  esquerda  deste  rio  para  o  sul  os  limites 
do  nosso  paiz  eram,  porém,  mais  curtos,  e  a  fronteira  leo- 
nesa,  estendendo-se  á  foz  do  Coa,  seguia-o  no  seu  curso  até 
a  confluência  do  Pinhel  e,  tomando  ao  longo  deste  rio, 
talvez  até  a  sua  origem  ou  próximo  delia,  passava  perto 
de  Sabugal  e  de  Sortelha,  dirigindo-se  ás  fontes  do  Elga. 
O  Elga  formava  d'ahi  ao  Tejo  a  divisão  entre  os  dous  esta- 
dos como  forma  actualmente  ^ 

Não  é  possível  nem  necessário  fixar  as  estremas  de  Por- 
tugal, quer  relativamente  a  Leão,  quer  aos  domínios  sarra- 

*  Nota  I  no  fira  do  vol. 
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cenos,  nos  lerrilorios  ao  sul  do  Tejo ;  porque  ahi  tudo  era 
incerto  e  transitório.  As  conquistas  dos  dous  povos  limitro- 
phes  e  rivaes  dilatavam-se  ou  recuavam  conforme  as  cir- 
cumstancias  os  favoreciam  ou  aos  seus  communs  adversários, 
os  mussulmanos.  É  certo  que  entre  Fernando  ii  e  Affonso 
Henriques  algumas  bases,  hoje  desconhecidas,  se  tinham 
assentado,  provavelmente  em  1160  ^,  para  lançar  de  ante- 
mão uma  linha  divisória  que  determinasse  quaes  districtos; 
do  Gharb  deviam  ser  subjugados  e  unidos  a  cada  uma  das 
duas  coroas ;  mas  é  obvio  que  a  realisapão  desse  convénio, 
fosse  elle  qual  fosse,  dependia  de  muitas  casualidades  para 
não  se  fazer  spbre  isso  grande  fundamento.  O  accrescimo  ou 
a  diminuição  de  forças  de  cada  um  dos  dous  estados,  o  que 
pendia  da  fortuna  da  guerra  e,  até,  dos  acontecimentos  do- 
mésticos; as  differenças  de  talentos  militares  e  de  activi- 
dade ou  ambição  entre  os  respectivos  principes ;  as  preten- 
sões de  Castella,  à  qual  também  importava  preiar  naquelle 
grande  cadáver  do  islamismo  hespanhol ;  as  aggressões  dos 
almohades,  que  consideravam  os  diversos  estados  christãòs 
como  um  único  povo  e  que  nas  suas  terríveis  represálias 
obrigavam  a  recuar  o  dominio  de  uns  ou  de  outros,  sem 
curarem  de  indagar  se  o  equilibrio  politico  se  conservava 
entre  elles;  tudo  isto,  dizemos,  impedia  a  certeza  e  perma- 
nência de  direitos  internacionaes  quanto  á  demarcação  de 
territórios,  cuja  conquista  definitiva  ainda  estava  duvidosa. 
O  Gharb,  como  todas  as  outras  províncias  merídionaes  da 
Península,  era  um  vasto  campo  de  batalha,  onde  no  meio 
das  torrentes  de  sangue,  das  aldeias  incendiadas,  das  iribus 
e  famílias  não  raro  vagabundas  e  fugitivas,  se  via  tremular 
no  alto  dos  castellos  tomados,  perdidos,  retomados  dez  vezes 
e  nas  torres  daâ  cidades  fortificadas,  que  com  a  mesma  fre- 
quência mudavam  de  senhores,  ora  o  estandarte  de  Moha- 

^  Veja-se  o  que  dissemos  no  T.  i,  p.  394  e  p.  510. 
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med,  ora  o  pendão  de  Christo.  De  que  serviria  pois  fixar,  se 
isso  fosse  possível,  limites  quando  muito  nominaes  e  que  os 
factos  hoje  confirmavam,  mas  que  ámanhan  desmentiam  ? 

E  ainda  pelo  que  respeita  ás  provincias  a([uiIonares  e 
centraes  de  IH)rtugal,  o  leitor  conceberia  uma  idéa  falsa 
acerca  das  fronteiras  que  acima  lhe  designámos  pelo  lado 
de  Leão,  se  imaginasse  que  nos  fins  do  século  xii  estas  eram, 
como  hoje,  uma  cousa  precisa  e  definida.  Não  o  cremos; 
porque  isso  fora  assas  extraordinário  no  meio  da  confusão 
que  devia  reinar  ainda  em  todas  as  rela^íòes  politicas  dos 
dous  paizes  limitrophes,  os  quaes  tão  poucos  annos  antes 
formavam  um  só.  Esse  facto  seria  tanto  mais  extraordinário 
quanto  a  posse  ou  não  posse  de  uma  ou  duas  Icguas  cuber- 
tas  de  florestas  e  sarçaes  ou  de  arruinados  vestígios  de  an- 
tigas aldeias  gothicas  menos  podia  importar  á  cubica  e  ciú- 
me dos  príncipes  de  um  ou  de  outro  paiz.  Os  districlos, 
onde  o  dominio  dos  christãos  se  havia  irrevogavelmente  fir- 
mado, foram,  não  havia  dous  séculos,  thealro  de  scenas 
análogas  ás  que  ora  se  representavam  no  Alemlójo  e  na  An- 
dalusía.  Era  forçoso  que  os  povos  da  Hespanha,  quer  da  rapa 
arabe-mauritana,  quer  da  romano-goda,  se  tivessem  habi- 
tuado a  considerar  como  absolutamente  incerto,  e  por  con- 
sequência sem  valor  real,  o  dominio  de  qualquer  território 
aberto  ás  invasões  dos  inimigos,  no  qual  não  houvesse  uma 
povoação  forte,  um  castello,  uma  torre  ao  menos,  onde,  ao 
passarem  essas  continuas  vagas  de  assolação  c  morte,  pu- 
dessem salvar  as  vidas  e  os  seus  pobres  haveres.  Da  força 
das  cousas,  da  prorogação  daquella  cruel  lucta,  à  qual  não 
seria  então  fácil  calcular  o  termo,  nasceu  um  facto  necessá- 
rio no  systeraa  de  povoação:  a  agricultura  devia  ser  exclu- 
sivamente annual,  transitória  e,  digamos  assim,  nóraada :  e 
ainda,  apesar  d'isso,  os  resultados  do  trabalho  agrícola  ti- 
nham de  ser  muitas  vezes  nuUos.  Os  documentos  daquella 
epocha,  principalmente  os  dos  concelhos  das  fronteiras,  nos 
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dizem  que  o  ir  roubar  ou  destruir  as  propriedades  e,  sobre- 
tudO;  as  searas  dos  inimigos  era  uma  empresa  que  se  reno- 
vava quasi  annualmente.  Não  esquece  nos  foraes,  como  a 
seu  tempo  veremos,  o  estabelecer  regras  para  a  divisão  das 
presas,  quer  fossem  feitas  em  terras  de  christãos,  quer  em 
terra  de  infleis.  O  que  d'aqui  resultava  é  obvio :  os  terre- 
nos afastados  de  algum  logar  forte,  onde  o  agricultor  pu- 
desse rapidamente  salvar-se  a  si  e  aos  productos  da  sua  in- 
dustria, tinham-se  tornado  forçosamente  maninhos :  a  cul- 
tura [cingia  apenas  as  povoações  acastelladas ;  o  mais  era 
um  deserto.  Quando  nos  foraes  dos  séculos  xu  e  xiu  se  vão 
seguindo  aquellas  extensas  demarcações  dos  termos  dos  con- 
celhos (principalmente  dos  situados  no  sul  do  reino)  que  se 
dilatam  por  muitas  léguas  em  faixas  tortuosas  e  enredadas ; 
quando  vemos  frequentes  vezes  indicarem-se  ahi  como  bali- 
sas  apenas  a  penedia  dentada  que  erla  o  espinhaço  das  ser- 
ras, o  carvalho  que  nasceu  insulado,  a  velha  estrada  mou- 
risca, a  pedra  que  sobresae  entre  as  outras  pela  sua  cor,  a 
torrente  que  se  despenha  pelas  ladeiras,  o  rio  que  passa 
entre  as  brenhas,  o  villar  antigo  a  que  já  se  não  sabe  o  no- 
me, porque  não  ha  lá  quem  o  diga,  e  jamais  o  casal,  a  cou- 
rella,  a  habitação  humana,  quasi  que  sentimos  aquelle  zum- 
bido que  o  excesso  do  silencio  parece  produzir,  e  como  que 
nos  opprime  o  espirito  um  sentimento  indeflnido  de  solidão. 
Tal  era  o  paiz.  As  circumslancias  politicas,  que  obrigavam 
os  homens  a  agglomerar-se  em  grupos,  accrescia  o  rareá-lo^ 
a  guerra:  e,  como  se  a  guerra,  incessante  e  implacável, 
não  bastasse,  as  fomes  frequentes  naquellas  eras,  não  só  na 
Península,  mas  também  na  Europa  inteira,  e  a  peste  não 
menos  repetida,  augmentavam  os  obstáculos  para  que  a  po- 
pulação, trasbordando  dos  logarcs  fechados,  se  fosse  dila- 
tando solta  pelos  campos,  principalmente  nos  districtos  ex- 
tremos do  território,  tanto  para  o  lado  de  Leão,  como  para 
o  dos  sarracenos. 
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Assim;  não  era  uma  linba  precisa  ou  uma  serie  de  pon- 
tos fixos  que  determinavam  rigorosamente  as  froDteiras  nos 
fins  do  século  xii^  epocha  em  que  ainda  as  discórdias  entre 
portugueses  e  leoneses  constituíam  o  estado  permanente  dos 
dous  reinos  e  em  que  a  paz  só  se  dava  como  excepção.  As 
povoações  fortes  e  os  castellos  mais  avançados^  de  uma  e 
doutra  parte^  eram  os  padrões  que  indicavam  até  onde  iam 
os  domínios  das  duas  nações;  e,  se  esses  logares  deixavam 
entre  si  algum  extenso  tracto  de  terra  desliabilado,  é  pro- 
vável que  no  maior  numero  de  casos  nenhuma  das  partes 
pudesse  dizer  por  onde^  no  meio  das  charnecas  e  matos^ 
devia  passar  a  raia  dos  dous  paizes. 

As  circumstandas  que  prohibiam  a  fixação  precisa  das 
fronteiras  e  de  que^  além  dissO;  resultava  um  damno  in- 
comparavelmente mais  grave,  o  da  falta  do  augmento  natu- 
ral da  população  e  do  desinvolvimento  da  industria  agrícola, 
tinham  indirectamente  uma  consequência  útil,  o  darem  vida 
e  energia  ao  espirito  municipal.  Os  concelhos  eram  outras 
tantas  sociedades  que  se  formavam,  ligadas  por  direitos, 
por  interesses  e,  sobretudo,  por  trabalhos  e  perigos  com- 
muns.  Noutro  logar  teremos  occasião  de  desinvolver  larga- 
mente a  historia  dessa  grande  instituição,  o  município,  le- 
gado o  mais  precioso  que  a  Península  herdou  do  domínio 
romano.  Notaremos  só  aqui  de  passagem  que  os  nossos  pri- 
meiros reis,  constrangidos  pela  força  das  causas  que  apontá- 
mos a  multiplicarem  estes  grémios  populares,  brevemente 
sentiram  que  elles  eram  a  barreira  mais  forte  contra  as  ag- 
gressões  dextranhos  e  ao  mesmo  tempo  um  seguro  instru- 
mento de  governo,  do  qual  se  ajudavam,  não  só  para  crear 
um  systema  de  repressão  contra  as  classes  privilegiadas, 
mas  também  para  augmentar  o  numero  de  soldados  não- 
pagos,  tão  necessários  no  meio  de  uma  existência  de  contí- 
nua guerra. 

Fernando  ir,  rei  de  Leão,  não  chegou  a  sobreviver  trcs 
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annos  ao  sogro,  e  este  período  decorreu  sem  que  entre  elle 
e  Sancho  i  houvesse  discórdias  de  que  os  monumentos  coe- 
vos façam  menção.  Se  é  certo  que  na  entrada  de  Yusuf  em 
i  1 84  o  rei  leonês  se  não  contentara  com  a  vinda  do  arce- 
bispo de  Compostella  a  soccorrer  Santarém,  mas  pessoal- 
mente marchara  contra  os  almohades,  este  nobre  proceder 
devia  minorar  quaesquer  resentimentos  mútuos  que  existis- 
sem entre  elle  e  o  cunhado.  Na  verdade,  um  documento  de 
1 1 87  poderia  fazer  suspeitar  que  no  outono  desse  anno  o 
rei  de  Portugal  se  dirigia  ás  suas  fronteiras  do  norte  para 
as  defender  de  algum  ameaçado  commetti mento.  Afora,  po- 
rém, este  duvidoso  vestígio,  nenhum  outro  nos  auctorisa  a 
suppôr  a  existência  de  perturbações  entre  os  dous  paizes,  e 
o  silencio  dos  documentos  6  conflrmado  pelo  das  chronicas 
mais  próximas  daquelles  tempos  ^. 

A  guerra  com  os  sarracenos  lambem  se  limitara  a  ten- 
tativas de  menor  importância  desde  a  morte  de  Yusuf. 
Yacub  Abu  Yusuf,  que  lhe  devia  succeder  no  império,  trans- 
portara a  Salé  o  cadáver  de  seu  pae  e  só  ahi  publicara  offl- 
cialmente  a  morte  de  Yusuf,  fazendo-se  acclamar  amir-al- 
mumenin  (1184).  Príncipe  de  dotes  não  vulgares  e  superior 
aos  seus  predecessores  da  dynastia  almohade,  senão  pelo 
valor,  ao  menos  por  talento  e  cultura,  o  novo  senhor  do 
império  de  Marrocos  dedicou-se  inteiramente  nos  primeiros 
tempos  do  seu  governo  a  segurar  a  coroa  e  a  melhorar  a 
administração  interior  dos  vastos  estados  que  herdara.  Per- 
suadido de  que  dous  irmãos  seus  conspiravam  contra  elle, 
seguindo  as  tradições  sanguinárias  da  politica  mussulmana, 

^  ...  quando  ibat  rex  D.  Sanchio  pro  a  S.  Pehglo  de  Piconia: 
(locam,  doutubro  da  Era  1225  (Cbancell.  de  Aff.  m,  Llv.  2,  f.  4). 
Esta  cfrcumstancia  de  Ir  o  rei  ao  castello  de  Pií^onha,  mencionada 
como  notável  na  simples  doaçio  de  uma  Igreja,  e  a  palavra  pro,  que 
parece  Indtcar  ajuda  ou  soecorro,  são  o  fundamento  desta  suspeita,  a 
que  se  oppõe  o  silencio  de  Lucas  de  Tuy,  de  Rodrigo  Ximenes  e  da 
Crónica  General. 
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mandou-os  matar  e  teve  de  affogar  em  sangue  uma  revolta 
que  nessa  conjuncpão  rebentara  na  Africa.  Âssim^  entretido 
com  gravei  cuidados,  deixou  respirar  por  algum  tempo  os 
príncipes  chrístãos  da  Hespanha  ^ 

No  período  de  dous  annos  que  ainda  antecedeu  á  morte 
do  rei  leonês  Sanho  i  parece  ter-se  dedicado  activamente  a 
prover  às  necessidades  internas  do  paiz,  começando  a  res- 
taurar desertas  ou  quasi  desertas  ruinas  de  antigas  povoa- 
ções ou  a  fundar  novos  castelios  e  vilias ;  estas  destinadas 
a  entrar  no  vasto  systema  municipal,  cuja  importância  e  llns 
sociaes  apontámos  acima  resumidamente ;  aquelles  a  serem 
padrastos  contra  as  tentativas  de  Leão  ou  contra  as  assola- 
doras invasões  dos  sarracenos.  A  esta  epocha  pertencem  os 
foraes  de  varíos  concelhos  estabelecidos  principalmente  nos 
districtos  oríentaes  da  Beira,  e  a  essa  conjunctura  se  poderiam 
attribuir  também  outros  dados  pelo  mesmo  principe  e  cuja 
data  precisa  se  ignora '.  Posto  que  também,  até  certo  ponto, 

*  AM-el-haUrn  (Vers.de  Miura,  pag. 233e  seg?.)— Conde,  P.  3. 
c.  50  ad  Gn.  e  5i  )n  prlncip.— íbn  Khaldan  diz  qas  antes  de  Yacub 
partir  de  Sevilha  mandara  seu  IrrnSo  Abu  Yahya  contra  os  chrIstSos 
e  que  esto  fizera  grandes  estragos  e  tornara  niuUas  fortalezas.  O  silen- 
cio do  anonymo  citado  por  Al-makkri  (Vers.  de  Gayangos,  Voi.  2, 
pag.  320)  e  o  testemunho  positivo  de  Abl-el-hallm  e  dos  AA.  seguidos 
por  Conde  Invalidam  o  de  Ibn  Khalduo;  sobretuloo  de  Abd  el-hallm; 
porque,  segundo  Gayangos,  a  sua  historia  n5o  é  mais  que  um  resumo 
da  de  Ibn  Abl  Zara,  escrlpta  pelos  annos  do  1310,  e  por  consequên- 
cia anterior  á  de  Ibn  Khaldun  {Gavansos,  Vol.  2,  pag.  516.  Veja-se  tam- 
bém a  este  propósito  o  prologo  de  Conde).  O  único  moio  de  salvar  a 
relação  deste  ó  suppor  que  se  refere  á  tentativa  feita  contra  Lisboa, 
narrada  pelo  chronlsta  RaJuIfo  de  Díceto,  mas  e\agger:inio*a  e  desfi- 
garando-a  (V.  ante  V.  i,  pag.  462  e  se;|.  da  ^.*  ediç.)  Também  é 
possível  que  se  refira  á  1nvas<lo  de  ii88  a  que  adiante  nos  havemos 
de  referir. 

*  Os  foraes  deste  período  silo  os  dailos  a  Gouveia,  Covllhan,  Vl- 
zeu,  Bragança,  Avó,  Felgoslnho,  e  Valhclhas  (Dlssert.  Chronol.  T.  3, 
P.  I,  n.o»  567,  569,  574,  577,  581,  582,  591).  Sío,  talvez,  desta  epo- 
cha também  os  de  Vtlia-franca  (que  do  seu  contexto  parece  ser  no  dlstrl- 
cto  da  Idanha)  e  o  de  Penaruiva  (Arch.  Nac.  M.  3  de  For.  A.  n.o  ii 
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coubesse  a  AITodso  i  o  epitheto  de  povoador,  que  exclusiva- 
mente a  posteridade  attribuiu  ao  filho,  é  indubitável  que 
desde  o  principio  do  seu  reinado  Sancho  cuidou  seriamente 
de  uma  das  mais  graves  necessidades  publicas,  a  repovoa- 
ção  de  territórios  assolados  por  guerras  que  duravam  havia, 
não  annos,  mas  séculos.  Ao  passo,  porém,  que  elle  buscava 
assim  promover  o  augmento  da  forfa  popular  e,  portanto,, 
novos  recursos  para  a  manutenção  do  estado,  tractava  de 
empregar  os  outros  meios  que  a  politica,  os  costumes  e  as 
circumslancias  do  tempo  aconselhavam  para  a  defensão  do 
paiz.  Entre  esses  meios  o  augmento  das  ordens  de  cavalla- 
ria,  desse  monachismo  militante  a  cujo  espirito  guerreiro  as 
monarchias  cbristans  de  Hespanha  deveram  em  boa  parte  a 
expulsão  dos  sarracenos,  era  um  dos  mais  eíficazes.  Estes 
monges  soldados,  entre  os  quaes  a  disciplina  monástica  sup- 
pria  até  certo  ponto  a  falta  de  disciplina  militar,  bem  pou- 
co adiantada  naquellas  rudes  eras,  forçosamente  levavam 
por  isso  vantagem  aos  outros  homens  d'armas  e  cavalleiros, 
a  quem  nos  combates  deviam  faltar  muitas  vezes  o  nexo 
da  obediência  e  a  força  que  resulta  da  unidade  e  simulta- 
neidade de  acção.  Para  a  defesa  dos  castellos  que  se  incum- 
biam á  sua  guarda,  doando-lhes  o  domínio  temporal  delles, 
nenhuma  outra  guarnição  poderia  ser  mais  própria :  porque 
esse  logar  forte  ou  castello  convertia-se  ordinariamente 
numa  preceptoria  ou  commenda  {mamio),  e  os  freires  que 
ahi  residiam,  no  seu  duplicado  caracter  de  monges  e  de 
cavalleiros,  a  consideravam  como  uma  espécie  de  solar  e  dcv 
convento,  de  modo  que,  reduzidos  á  defensiva,  o  sentimen- 
to de  affecto  que  nos  costuma  prender  ao  lar  domestico  lhes 
redobrava  esforço  e  brios.  Em  relação  aos  outros  estados 

— Gav.  lo,  M.  10,  n.o  14).  Em  1Í8C  trocou  Sancho  i  uma  herdade 
em  Laedra  pela  Villa  de  Vimioso  no  território  do  seu  casteUo  de  Ul- 
yoso,  que  era  perlo  da  fronteira  de  Triís-os- Montes,  ao  nordeste  (Chan- 
cell.  de  Aff.  iii.  L.  2,  f.  70  v.) 
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chrístãos  limitropbes  a  ioQuencia  e  o  engiandecímento  que 
as  ordens  obtiveram  era  Portugal  durante  os  séculos  xii  e 
xni  trouxeram  graves  inconvenientes  a  este  paiz  em  conse- 
quência da  sujeição  das  preceptorias  portuguesas  aos  mes- 
tres respectivos  {procuratores,  ministri),  ordinariamente 
residentes  em  Leão  ou  em  Castella  e  âubditos  de  reis  extra- 
nhos,  mas  em  relafão  á  lucta  com  os  mussulmanos  aquel- 
las  instituições  eram  de  summa  utilidade  para  a  monarchia. 
Além  das  ordens  hierosolymitanas  do  Templo,  do  Hospi- 
tal e  do  Sepulchro,  que  já  existiam  amplamente  dotadas 
desde  o  reinado  antecedente  e  cujos  primeiros  vestígios  re- 
montam ainda  à  epocba  de  D.  Tberesa,  alguns  membros  da 
ordem  castelhana  de  Galatrava  tinham  entrado  em  Portugal 
pelos  annos  de  IIG6  e  vindo,  segundo  parece,  fazer  o  seu 
primeiro  assento  era  Évora,  enião  conquistada,  tomando  de- 
pois promiscuamente  o  nome  de. freires  de  Évora  e  de  frei- 
res de  Galatrava.  Uma  nova  ordera  fora  entretanto  fundada 
em  Leão  por  Fernando  ji,  a  de  Cáceres,  Uclés  ou  Sanctiago. 
Apesar  da  superioridade  dos  templários,  superioridade  que 
transluz  do  complexo  dos  documentos  relativos  ás  diversas 
corporações  monastico-militares,  e  apesar  de  Aílbnso  i  haver 
de  antemão  doado  ao  Templo  a  terpa  parte  de  tudo  o  que  se 
fosse  conquistando  além  do  Tejo,  Sancho  i  julgou  opportuno 
entregar  aos  freires  de  Cáceres  os  caslellos  de  Alcácer,  Pal- 
mella,  Almada  e  o  da  villa  da  Arruda,  villa  cujo  senhorio 
tinham  desde  117-2,  se  a  doação  que  delle  lhes  fora  feita 
por  Aflfonso  i  chegou  a  realisar-se.  Ao  mesme  terapo  man- 
dou occupar  por  cavalleiros  de  Galatrava  o  de  Alcanede  e 
a  villa  de  Alpedriz  na  raoderna  Estremadura  e  lhes  assegu- 
rou o  domínio  da  fortaleza  de  Jurumenha,  logo  que  fosse 
conquistada  aos  sarracenos  que  então  a  senhori avara  K 

^  O  que  dizemos  aqui  acerca  das  ordens  militares  será  tractado 
em  logar  opportuno  com  a  extensão  conveniente  e  á  vista  dos  doeu- 
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Posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  o  rei  de  Leão  veiu  a 
fallecer  nesta  conjunctura  em  Benavente  (janeiro  de  1 188)  ^. 
Um  lilho,  o  infante  Affonso,  fora  o  único  fructo  do  seu  pri- 
meiro matrimonio  com  a  irman  de  Sancho  i,  D.  Urraca^  da 
qual  se  apartara  ou  por  obediência  ao  papa,  que  havia  con- 
demnado  aquelle  consorcio  em  razão  do  parentesco,  ou,  o 
que  é  mais  provável,  por  causa  das  longas  discórdias  que 
tornaram  mútuos  inimigos  ASbnso  Henriques  e  seu  genro. 
Separado  de  D.  Urraca,  Fernando  ii  tomara  por  mulher  D. 
Theresa,  Olha  do  conde  Nuno  de  Lara  e  neta  do  celebre  Fer- 
nando de  Trava,  que  tanto  figurou  em  Portugal.  Fallecida 
esta  sem  filhos,  terceira  vez  casou  o  rei  de  Leão,  buscando 
para  esposa  outra  D.  Urraca,  filha  do  Senhor  de  Biscaia,  o 
conde  Lopo  Dias  de  Haro.  Delia  teve  dous  filhos,  Sancho  e 
Garcia,  que  ficaram  de  tenra  idade.  A  infanta  portuguesa, 
a  abandonada  rainha  de  Leão,  vivia  ainda  ao  tempo  da  morle 
de  Fernando,  havendo  tomado  o  véu  num  mosteiro  de  frei- 
ras hospitalarias.  Como  mais  velho,  era  a  seu  filho  que  to- 
cava a  coroa  leonesa,  e,  com  elTeito,  Affonso  ix  *  foi  acda- 

mentos.  As  doações  á  onlem  de  Sancllago  ou  dos  spatharlas  e  á  de  Gala- 
Irava  acham-se  no  Arch.  Nac.  M.  i2  de  For.  A.  n.o  3,  f.  60  v.  e  6i 
e,  além  disso,  as  feitas  á  de  Sanetla^o  num  extenso  rolo  (Gav.  5,  M. 
i,  n.«*  14  a  46),  espécie  de  carlularlo  do  século  xiii  em  que  vêem 
lran:>iír»plos  os  tUulos  mais  antigos  da  onlem.  Entre  elles  é  o  primeiro 
na  data  este  a  que  nus  referimos,  circumstancia  que  nos  asslgnala  a 
epocha  da  fixação  definitiva  dos  spattiarlos  em  Portugal;  porque  a 
doarílo  da  Arruda  (Mac.  12  de  For.  A.  n.«  3,  f.  76)  feita  por  AfFonsoi, 
um  ou  dous  annos  apenas  depois  da  fundação  da  ordem,  posto  que 
genuina,  é  o  unlco  vestígio  lutluhllavel  da  anterior  existência  de  frei- 
res de  Sanctlago  neste  palz,  se  é  que  ahl  vieram  estabelecer  domici- 
lio, pois  que  o  silencio  que  a  tal  respeito  guanfra  a  doaçSo  de  Sancho  i 
faz  suspeitar  que  ess*outra  nílo  se  eITeltuara.  Quanto  á  doaçSo  de  Ju- 
rumenha  aos  freires  d^Kvora,  ví-se  que  era  uma  simples  promessa; 
porque  ahl  se  diz  sor  feita  •  de  lllo  caslello  quod  vocatur  Alcanede  et 
de  ifta  vllla  qiw  vi^-atur  Alpetirlz  et  de  lllo  alio  quod  vocatur  Jurls- 
meiíia,  st  mihi  eum  Deus  detient.^ 

*  Risco,  Reyes  de  IitM)n,  p.  365. 

'  Ou  mais  propriamente  AlTonso  vm,  porque  o  imperador  seu 
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mado  rei  coataDdo  então  dezesete  aonos  de  idade.  Este  suc- 
cesso  parecia  ser  precursor  de  uma  paz  duradoura  entre 
Portugal  e  Leão :  D.  Urraca  sairá  do  claustro  para  a  corte  do 
moço  príncipe,  e  a  sua  influencia,  junctaraente  com  os  la- 
pos  do  sangue  que  prendiam  o  novo  rei  ao  de  Portugal,  de- 
viam contribuir  para  uma  concórdia  sincera,  mas  aconteceu 
o  contrario  ^. 

Diz-se  que  D.  Urraca  de  Haro,  ultima  esposa  do  princlpc 
fallecido,  buscara  ainda  em  vida  deste  dispor  as  cousas 
para^  que,  excluído  AflFonso  ix  da  successão,  fosse  chamado 
a  elía  Sancho,  o  mais  velho  de  seus  dous  filhos,  e  accres- 
cenla-se  que,  perseguido  e  desgostoso,  o  legitimo  herdeiro 
do  throno  se  dirigia  á  corte  de  seu  lio  Sancho  i  a  pedir-lhe 
prot€Ccão  quando  no  caminho  lhe  chegou  a  nova  da  morte 
do  pae;  que,  finalmente,  havendo  voltado,  o  infante  obtivera 
a  coroa  a  despeito  das  tentativas  da  madrasta,  a  qual  de- 
balde procurou  abalar  a  fidelidade  de  seu  irmão,  o  alferes- 
mór  Diogo  Lopes  de  Haro,  para  que  alevantasse  o  estandarte 
da  revolta  a  favor. do  sobrinho^.  A  serem  estes  factos  ver- 
dadeiros, do  que  duvidamos  *,  elles  nos  oH'ereceriam  uma  ex- 
plicação natural  das  hostilidades  de  Sancho  i  contra  o  joven 
príncipe,  que  para  obter  protec^íão  na  desgraça  teria  feito 
promessas,  as  quaes,  firmado  no  throno,  não  quereria  cum- 
prir. Fosse  o  que  fosse,  é  certo  que  apenas  AflFonso  ix  come- 
çou a  reinar  víu-se  ao  mesmo  tempo  ameaçado  pelo  tio  e 
pelo  rei  de  Castella.  Ainda  suppondo,  como  o  arcebispo  de 

avó  fora  o  vii  em  LeSo  e  Gastella.  Mas  como  as  duas  coroas  se  haviam 
dividido,  e  em  Castella  reinava  outro  AlTonso  vm,  os  historiadores 
dáo  geralmente  ao  leonês  a  designação  de  ix,  confundindo  as  duas 
dynastias,  que  cm  breve  tornaram  de  feito  a  ser  uma  só  com  a  aõees- 
são  de  Fernando  ni  ao  throno. 

>  Flores,  Reinas  Calhol.  T.  i,  p.  325  a  333.  —  Salazar,  Hlst. 
de  Ia  Casa  de  Lara,  T.  3,  p.  16.  — Risco,  op.  cit.  p.  264  e  segg. 

«  Cron.  Gener.  f.  392.— Marianaa,  Hist.  d'Esp.  L.  11,  c.  17.— 
Flores,  op.  et  loco  cit. 

'  Nota  II  no  fim  do  vol. 
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Toledo  parece  querer  significàl-o,  que  o  joven  monarcha 
dera  algum  aso  a  este  proceder  violento  e  pouco  generoso 
dos  dous  príncipes  Umitrophes,  ^  o  mais  de  crer  é  que  de- 
baixo de  plausíveis  pretextos  a  causa  verdadeira  da  guerra 
fosse  a  ambípão,  que  tanto  o  rei  castelhano  como  o  portu- 
guês esperavam  facilmente  satisfazer  á  custa  de  ura  man- 
cel)o  inexperiente  na  arte  de  governar  e  no  tracto  das  ar- 
mas, vingando-se  ao  mesmo  tempo  no  filho  de  Fernando  ii, 
aquelle  das  oppressões  que  o  rei  leonís  lhe  fizera  supportar 
em  circumstancias  análogas,  este  das  quebras  por  que  elle 
c  Affonso  I  haviam  passado  nas  antigas  discórdias  com  o 
príncipe  fallecido.  Se  acreditarmos  um  historiador  aragonês, 
comparativamente  moderno,  mas  que  nesta  parte  parece 
ler  consultado  algum  documento  coevo,  Sancho  procurou 
renovar  allianças  antigas  com  seu  cunhado  o  rei  de  Aragão, 
raas,  exigindo  este  que  no  novo  convénio  fosse  incluído  o 
príncipe  leonês  e  recusando-se  a  isso  o  de  Portugal,  os  em- 
baixadores voltaram  de  Saragoça  sem  haverem  concluído  a 
sua  missão. ' 

Incapaz  de  se  defender  contra  os  dous  perigosos  adver- 
sários que  o  ameapavam,  o  rei  de  Leão  resolveu  lançar-se 
nos  brapos  de  um  delles  para  conter  o  outro  por  esse  meio. 
O  mais  poderoso,  não  só  pela  grandeza  relativa  dos  seus  es- 
tados, como  lambem  pela  reputarão  de  multas  victorias,  era 
Alfonso  VI ji  de  Castella,  ao  pas^  que  Sanclio,  o  menos  forte 
dos  dous,  linha-o  repellido.  Foi,  ix)rtanlo,  preferido  o  caste- 
lhano. Entaboladas  as  negociapões,  Aflbnso  ix  dirigiu-se  a 

^  Hlc  (scil.  Alíieplionsus)  fuit  liorno  phis,  strenmis  et  benljjmis,  sed 
successlonein  (aliás  sussurronum)  vicissittidine  muiabatur,  et  aconsobrl- 
no  suo  Aldephonso  rege  Gastellíu  et  Sando  rege  PortugalliíL'  infestatus 
circa  principium  regnl  sui :  Rodor.  Tolet.  L.  vir,  c.  2i. 

*  Çurita,  Annaies  de  Aragon  L.  2,  c.  43.  O  apontar  este  historia- 
<lor,  aliis  um  dos  mais  exactos  da  Hespanha,  o  logar  da  embaixada  o 
os  personagens  que  alil  estavam.prescnleí*,  persuade  que  sobre  este  suc- 
cesso  existia  algum  diploma  ou  memoria  que  Çurita  consultou. 
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Carrion,  onde  então  celebrava  cortes  o  primo.  Tractava-se 
nellas  de  rívalidar  definitivamente  as  condípões  do  contra- 
cto matrimonial  de  Conrado^  fillio  do  imperador  de  Aliema- 
nba,  com  Berengaria^  filha  mais  velha  de  AQbnso  viii.  Nessa 
conjunctura  o  successor  de  Fernando  ii  foi  armado  cavalleíro 
por  seu  primo^  humiihando-se  a  ponto  de  lhe  beijar  a  mão. 
Assim  o  novo  rei  leonês  se  reconhecia  de  certo  modo  de- 
pendente do  rei  castelhano,  sendo  aliás  tão  grande  o  ciúme 
que  os  príncipes  dá  Hespanha  tinham  em  não  receberem  de 
outrem  o  grau  de  cavallaria,  arraando-se,  como  vimos  an- 
tecedentemente, por  suas  próprias  mãos.* 

Passavam  estes  acontecimentos  no  estio  de  1188.*  O  rei 
de  Portugal  devia  conceber  graves  receios  da  allianpa  que 
a  solemnidade  celebrada  em  Carrion  firmava  entre  Leão  e 
Castella.  Pelo  menos,  era  um  fado  que  o  constrangia  a  pro- 
ceder cora  raoderapào  exlerior  acerca  do  sobrinho.  Foi  o  que 
succedeu;  porque  nenhuns  vestígios  subsistem  de  que  as  dis- 
sensões começadas  com  o  moço  AÍTonso  ix  progredissem  por 
esse  tempo,  antes  pelo  contrario,  durante  aquelle  anno  de 
1188  o  paiz  parece  ter  gosado  de  trauquillidade  profunda. 
A  guerra  civil  em  que  ardia  a  Africa  tornava  pouco  provável 
alguma  séria  lenlaliva  dos  almohades  para  se  melhorarem 
da  quebra  de  reputação  e  da  immeusa  perda  que  tinham 
padecido  em  1184.  Assim,  não  só  para  Portugal,  mas  tam- 
bém para  os  outros  estados  vizinhos  raiavam  dias  de  paz. 


^  V.  T.  I  p.  278  <U  3.»  ediç.— Sobre  este  para^jrapho  consulte-se 
R.  Tolet,  loc.  cit.—  E*p.  Sajjr.  T,  -26,  p.  487  e  os  (lor,uinentos  em  So- 
ta, App.  n.«  47.— Bertiariza,  T.  2,  p.  Ii9.— Escalona,  App.  IJ,  n.«* 
196  e  197. 

•  Rodrtgo  Ximenes  (loc.  cit.)  nos  diz  que  a  ceremonia  fora  em  Car- 
rion. No  documento  publicado  por  Sota  (n.®  47)  o  imperador  de  Alle- 
inanba  obrigou-se  a  mandar  em  maio  seu  filho  para  Hespanha,  e  este 
recebeu  lambem  o  grau  de  cavalieiro  em  Carrion  depois  de  Affmso  ix. 
Do  documento  197  de  Escalona  se  vô  que,  eíTecLí  vãmente,  AfTonso  vin 
alli  residia  em  julho  de  1188. 


24  HISTORIA  DE  PORTUGAL 

A  nova,  porém,  de  um  successo  deplorável  retumbara 
então  de  um  a  outro  extremo  da  Europa  e  arrancava  lagry- 
mas  de  furor  e  de  angustia  a  todos  os  seguidores  do  Evan- 
gelho. Na  batalha  de  Tiberiada  ficara  captivo  Guido  de  Lu- 
signan,  rei  de  Jerusalém,  o  seu  exercito  fora  anniquilado, 
e  o  lenho  da  cruz  caíra  era  poder  do  terrível  Saladino,  que 
reduziu  successivamente  quasi  todas  as  cidades  e  fortalezas 
da  monarchia  chrislan  da  Syria,  cercando  emfim  a  capital, 
que  não  tardou  a  capitular  (outubro  de  1187).  Tyro  e  Tri- 
poli escaparam  apenas  à  conquista  sarracena.  iNarrados  na 
Europa  estes  desastres  com  todas  as  circumstancias,  verda- 
deiras ou  fabulosas,  que  podiam  excitar  a  indignação  e  o 
horror  numa  epocha  de  crenças  ardentes  e  de  paixões  enér- 
gicas, a  agitação  que  produziram  foi  extraordinária.  O  papa 
Urbano  m  falleceu  nesta  conjunctura,  dizem  alguns  que  da 
mágua  que  lhe  causaram  os  lastimosos  successos  do  oriente. 
Gregório  vm,  que  lhe  succedeu,  era  sujeito  de  fé  viva  e  de 
costumes  severos :  estava  por  isso  talhado  para  renovar  a 
febre  moral  que  gerara  a  primeira  e  segunda  cruzadas.  Nas 
encyclicas  dirigidas  por  elle  a  todos  os  príncipes  e  fiéis  e 
nas  bulias  particulares  sobre  este  objecto  transluz  a  aflliçáo 
do  chefe  da  igreja  pelo  captiveiro  dos  sanctos  legares  e  a 
indignação  do  homem  religioso  e  honesto  contra  a  perver- 
sidade dos  costumes,  as  discórdias  dos  reis,  a  corrupção  do 
sacerdócio,  dos  grandes  e  do  povo,  ao  que  na  simplicidade 
do  seu  coração  elle  attribuia  as  desgraças  de  Jerusalém. 
Chamando  às  armas  todos  os  guerreiros  do  christiaaismo 
para  a  redempção  do  sepulchro  do  Salvador,  ao  mesmo  tem- 
po que  recommendava  a  emenda  e  a  penitencia,  punha  de- 
baixo da  protecção  especial  da  sé  apostólica  as  famílias  e 
bens  daquelles  que  se  alistassem  para  tão  piedoso  fim,  sus- 
pendendo, até,  os  litígios  que  lhes  dissessem  respeito,  ao 
passo  que  o  coUegio  dos  cardeaes  declarava  excoramungado 
e  maldicto  de  Deus  qualquer  príncipe  christão  que  a  outro 
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fizesse  guerra  durante  sete  annos.  Gregório  viu  não  alcan- 
çou todavia  o  eíTeito  das  suas  diligencias^  fallecendo  nos  fins 
de  1187  com  dous  meses  incompletos  do  pontificado.  Cle- 
mente in,  cpie  lhe  succedeu,  proseguiu  activamente  no  em- 
penho do  seu  antecessor  e  teve  a  fortuna  de  ver,  emfim, 
esse  empenho  realisado*. 

Sancho  i  parece  ter  cedido  momentaneamente  ao  im- 
pulso geral,  e  que  chegara  a  resolver  a  sua  partida  para  a 
cruzada.  Talvez  o  assegurasse  do  temor  que  podia  ter  dos 
sarracenos  em  Portugal  a  severa  liiào  que  elles  haviam 
recebido  em  Santarém,  a  decadência  dos  mussulmanos  hes- 
panhoes,  as  revoltas  em  que  os  almohades  andavam  envol- 
vidos na  Africa,  e  da  parte  dos  príncipes  christãos,  as  amea- 
ças de  Roma  contra  os  que  entre  si  movessem  guerra  naquella 
conjunctura.  Torna  plausível  esta  suspeita  um  documento 
desse  mesmo  anno  de  1188.  É  um  testamento  do  rei  de 
Portugal.  Na  força  da  vida,  no  meio  da  paz  elle  prevê  ahi  a 
possibilidade  de  morrer  em  logar  incerto  ou  de  ficar  captivo, 
o  que  presuppõe  o  intento  de  longa  e  arriscada  viagem, 
estabelece  a  ordem  de  successão  e  previne  o  modo  de  con- 
servar os  thesouros  que  possuia  até  que  o  seu  successor  che- 
gue á  idade  da  razão.  Habituado  a  combater  todos  os  dias 
com  os  sarracenos  da  Península  e  d'Afríca,  e,  o  que  mais  é, 
a  vencé-los  fosse  qual  fosse  a  empresa  que  delineava,  laes 
precauções  indicam  ter  ella  sido  bera  extraordinária  ^. 

Se,  porém,  o  pensamento  de  Sancho  i  era  imitar  seu 
avô  associando-se  à  tentativa  que  mais  gloriosa  se  julgava 
naquelle  tempo,  a  expedição  de  ultramar,  este  príncipe 

*  Mansl,  Coilect.  Ck)ncU.  T.  22,  p.  527  e  segg.  —  Baronius,  Aniia- 
les  ad  ann.— Raumer,  Gesch.  der  Hohenst.  T.  2,  p.  418  e  seg>r.— Mi- 
chaud,  Hist.  des  Crols.  L.  vii  ad  fin.  Que  todos  os  príncipes  chrisUos 
foram  convocados  para  a  cruzada  dizein-no  expressamente  a  cbronica 
de  Treves.  ap.  Martene,  AmpUss.  Coilect.  T.  4,  p.  222,  e  o  conlinua- 
dor  de  Guilherme  de  Tyro  (Ibld.  T.  5)  L.  23,  c.  34. 

*  Nota  III  no  fim  do  vol. 
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achoU;  segundo  cremos^  resistência  no  paiz^  assim  da  parte 
das  ordens  do  Templo  e  do  Hospital,  que  melhor  conhe- 
ciam os  perigos  e  difficuldades  daquellas  guerras,  como  de 
muitos  cavalleiros  e  burgueses.  Apesar,  emlim,  de.  ter  pu- 
nido severamente  os  contumazes,  não  levou  a  effeito  os 
seus  intentos,  talvez  porque  as  circumstancias  pouco  tarda- 
ram em  mudar-se\  Entre  os  christãos  de  Hespanha  e  as 
raças  árabe  e  africana,  que  lhes  disputavam  palmo  a  palmo 
a  posse  deste  solo  ensanguentado,  podia  o  cansapo  dar  tré- 
guas aos  combatentes,  mas  longa  paz  era  cousa  impossível. 
Yacub,  que  de\1a  guardar  viva  na  lembrança  a  morte  de 
Yusuf  e  o  desbarato  do  numeroso  exercito  almohade  na  in- 
vasão de  1184,  fora  assas  feliz  para  subjugar  os  levantados 
da  Efrikia,  fazendo  reconhecer  a  sua  auctoridade  em  todo  o 
império.  Tendo  voltado  triumphante  a  Marrocos  no  més  de 
regeb  de  584  (setembro  de  1188)  emquanto  tractava  de 
aformosear  a  sua  capital,  ia  recebendo  informações  do  es- 
tado das  fronteiras  mussulmauas  do  Andaluz  e  preparando- 
se  para  tirar  vingança  dos  passados  reveses.  Elfectivamente, 
na  primavera  do  anuo  seguinte,  transpondo  o  mar  com  as 
suas  tropas,  desembarcou  em  Algeziras  e  dirigiu-sc  para  o 
occidente.  Os  escriptores  árabes  encarecem  as  devastações 
feitas  pelo  príncipe  raussulmano  no  território  português.  Se 
os  acreditássemos,  o  exercito  almohade  teria  vindo  acam- 
par-se  juncto  dos  muros  de  Santarém  e,  estendendo  as  cor- 
rerias até  Lisboa,  houvera  deixado  terríveis  siguaes  da  sua 
passagem  na  assolação  dos  campos,  no  incêndio  das  povoa- 
ròes  e  no  captiveiro  de  milhares  de  indivíduos-.  O  nenhum 
vestígio  deste  successo  nos  nossos  monumentos  conlempora- 

*  Veji-se  a  mesma  nota  iii  ai.  Ga. 

«  Abd-el-lialim,  pag.238.— Goiule.  P.  3,  c.  51.  — Anonymo  afri- 
cano cU.  por  Al-makkarl,  Voi.  2,  p.  3i0. — Ibn  Khal.iuii,  como  j4 
adverti  mos,  talvez  se  refira  a  esto  successo,  coilo>!a'hlo-o  cm  uma 
epoclia  anterior.  —  Ibid.  App.  xlii. 
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neos  e  a  tendência  dos  historiadores^  tanto  árabes  como 
chrislãos,  para  exaggerarem  as  vantagens  do  seu  partido  e 
attenuarem  as  do  contrario  dão  motivo  bastante  para  nos 
persuadirmos  de  que  a  vinda  de  Yacub  foi  uma  simples  al- 
gara, sem  que  delia  resultasse  a  conquista  de  algum  caslello 
ou  povoação  de  nome,  e  tão  fugitiva  que,  tendo  elle  trans- 
posto o  Estreito  nos  fins  de  abril,  estava  de  volta  na  cida- 
de de  Féz  em  septembro  desse  mesmo  anno\ 

No  presupposto  de  que  o  rei  de  Portugal  se  preparasse 
para  passar  ao  oriente,  é  forçoso,  não  só  que  houvesse  dado 
as  providencias  para  o  bom  regimento  do  paiz  durante  a 
sua  ausência  e  para  occorrer  a  qualquer  caso  impensado, 
mas  que  também  tractasse  de  ajunctar  as  tropas,  armas  e 
petrechos  necessários,  tanto  para  a  expedição,  como  para  a 
segurança  do  estado.  Prevenido,  pois,  ainda  que  com  fins 
bem  diversos,  para  a  guerra,  Sancho  oppôs  necessariamente 
aos  almohades  séria  resistência,  e  a  volta  de  Yacub  á  Africa, 
sem  que  pudesse  restaurar  um  de  tantos  castellos  e  cidades 
ijue  Affonso  i  arrancara  do  poder  dos  mussulmanos,  auclo- 
risa  as  conjecturas  com  que  somos  constrangidos  a  supprir 
a  falta  de  monumentos  nacionaes. 

A  retirada  do  imperador  de  Marrocos  não  teria,  com  tudo, 
uma  expUcação  assas  plausível,  se  não  a  ligássemos  com  os 
successos  que  occorreram  então  em  Africa.  Os  historiado- 
res árabes  dizem-nos  que  Yacub  Al-manssor  (o  víctorioso, 
appelido  que  o  filho  de  Yusuf  tomara),  chegando.a  Féz,  ahi 
recebera  aviso  de  que  uma  nova  revolução  rebentara  nos 
districtos  orientaes  dos  seus  estados.  É  crivei  que  Al-raans- 
sor  tivesse  indícios  ainda  na  Península  da  mtentada  revolu- 
ção e  que  esse  motivo  juncto  aos  pequenos  resultados  da 
sua  empresa  o  movessem  a  voltar  para  a  Mauritânia  ^. 

*  Idem,  Ibld. 

*  Abd-el-liallm  e  Conde  locis  cit. 
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A  guerra  com  os  sairacenos  tinha,  pois,  pela  entrada  dos 
alraohades  tornado  a  accender-se,  e  essa  circumstancia  con- 
strangia Sancho  i  a  mudar  d'intentos,  abandonando  a  idéa 
de  partir  para  o  oriente.  As  considerações  apresentadas  por 
elle  ao  papa  a  este  respeito  e  a  attenpão  que  ellas  merece- 
ram à  sé  apostólica,  na  conformidade  do  que  referem  os  anti- 
gos chronistas^,  são  apenas  uma  tradição,  mas  tradipão  para 
a  qual,  acaso,  houve  fundamento  legitimo.  Fossem,  porém, 
oíTerecidas  e  acceitas  taes  desculpas  ou  nada  disso  existis- 
se, é  certo  que  o  rei  de  Portugal  resolveu  aproveitar  a  par- 
tida de  Yacub  para  continuar  as  conquistas  que  no  antece- 
dente reinado  tão  longe  se  haviam  estendido  pelo  Gharb. 
Das  três  provindas  em  que  se  dividia  d'antes  o  occidente  de 
Andalus'  uma,  a  de  Belalha,  estava  deGnitivamente  unida 
ao  território  português:  outro  tanto  não  se  podia  dizer  da 
de  AIkassr.  Ao  norte  desta,  Coruche  era  o  ultimo  castello 
da  fronteira  de  que  achamos  memoria  por  aquelle  lado,  ao 
passo  que  o  domínio  christão  se  estendia  até  Évora  no  cen- 
tro da  província.  Para  o  oriente,  poslo  que  Affonso  i  se  hou- 
vesse apoderado  de  vários  logares  na  margem  esquerda  do 
Guadiana,  a  desgraça  de  Badajoz  lh'os  fizera  perder,  segundo 
todas  as  probabilidades;  pelo  menos,  é  certo  que  nos  fins  do 
século  XII  os  sarracenos  dominavam  em  Badajoz,  e  Sancho  i 
esperava  ainda  ensejo  de  tomar  Jurumenha,  ao  mesmo  tem- 
po que  as  conquistas  de  Leão,  levadas  por  Fernando  u 
muito  para  o  meio-dia  do  Tejo,  recuavam  outra  vez  para 
além  da  margem  direita  deste  rio,  vindo  os  lioneses  só  no 


*  Pina,  Chron.  de  D.  Sancho  i.  c.  6.  Apesar  do  anachronlsmo 
com  que  o  historiador  attrlbue  estes  successos  ao  pontificado  de 
Innocencio  iii,  todavia  parece  da  passagem  em  que  allude  a  tal  maté- 
ria que  Fernão  Lopes,  a  quem  Pina  provavelmente  ou  copia  ou  resume, 
vira  a  correspondência  com  a  cúria  romana  sobre  esse  negocio  ou  pelo 
menos  tivera  noticia  da  existência  delia. 

*  T.  I,  p.  321  e  segg. 
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principio  do  século  seguinte  a  occupar  de  novo  os  districlos 
entre  o  Tejo  e  o  Guadiana,  e,  ao  sul  deste  rio,  um  vasto 
tracto  de  terra,  onde  Affonso  ix  fundava  (ao  nascente  do 
ponto  centrai  do  moderno  Alemléjo)  Salvatierra  e  Salvaleon. 
É  certo,  porém,  que  ainda  era  1202  os  freires  de  S.  Julião 
do  Pereiro  e  os  de  Sanctiago,  principaes  defensores  desta 
fronteira,  consideravam  como  ura  campo  de  batalha  inteira- 
mente precário  toda  aquella  parte  da  Estremadura  hespa- 
nhola  que  jaz  a  meio-dia  de  Coria  \ 

Nesta  conjunctura  uma  circurasfancia  casual  veiu  incitar 
o  animo  do  rei  português  a  realisar  os  seus  designios  de 
conquista.  Trouxeram-na  os  acontecimentos  do  oriente.  As 
diligencias  de  Gregório  viii  e  de  Clemente  iii  para  excitar 
o  ardor  dos  guerreiros  da  cruz  no  empenho  de  resgatar  os 
sanctos  legares  tinham  surtido  o  desejado  effeito.  Prepara- 
va-se  tudo  na  Itália,  em  Flandres,  na  Franpa,  na  Ingla- 
terra, na  AUemanha  e  ainda  nos  paizes  mais  septemlrionaes 
para  a  partida  dos  cruzados,  uns  por  terra,  outros  por 
mar.  Armadas  mais  ou  menos  numerosas  desciam  diaria- 
mente do  mar  do  norte  e,  \indo  ajunctar-se  nos  portos  de 
Inglaterra  ou  de  Franpa  cora  os  navios  destas  nações,  pro- 
seguiam  na  sua  derrota  ao  longo  das  costas  de  Ilespanha, 
'em  cujas  povoapões  marilimas  tomavam  victualhas  e  refres- 
cos ou  buscavam  acolheita  contra  os  temporaes,  para  depois 
passarera  o  Estreito  e  se  engolfarem  no  mediterrâneo.  Os 
portos  de  Galliza  ou  os  de  Portugal  eram  os  mais  acommoda- 
dos  ao  intento,  como  dissemos  falando  das  anteriores  cruza- 
das, e  por  isso  se  viam  apparecer,  ora  nuns  ora  noutros, 
frotas  difòB  frotas,  que  conduziam  gentes  de  tão  diversos 
paizes.  Impacientes  por  combater  os  mussulmanos,  fácil  era 

^  Annual.  Toled.  ii  ad  ann.  H9l,  na  Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  404. 
—  M.  i2  de  For.  A.  n.o  3,  f.  62  no  Arch.  ^aclon.  — Rod.  Tolel.  L. 
vn  c.  25.  — Lucas  Tud.  p.  110.— Doe.  em  Manrique,  T.  3,  p.  395. 
n.o  6. 
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mover  alguns  delles  a  guerreiaram  os  de  IIespanha>  em  cu- 
jas povoações,  ainda  ricas  e  florescentes,  devia  ofTereccr-se 
a  esperanpa  de  mais  avultados  despojos  do  que  na  devasta- 
da Palestina. 

Abrindo  a  campanha,  Sancho  i  era  obrigado  a  attender 
â  natureza  e  condifões  dos  elementos  que  tinha  de  empre- 
gar para  obter  prospero  resultado,  e  entre  estes  ura  dos  mais 
importantes  consistia  nestas  forpas  dos  cruzados,  que  facil- 
mente faria  associar  aos  seus  designios  pelo  enthusiasmo 
religioso  e  pela  cubifa.  Gente  collecticia,  cx)mo  aquella  era. 
indisciplinada  e  differenle  entre  si  em  lingua,  em  pátria, 
em  costumes  e  em  tudo,  que  só  de  passagem  vinha  a  Por- 
tugal buscar  provisões  ou  esperar  monpào  para  seguir  avante, 
nem  fora  conveniente  fazé-la  penetrar  no  sertão,  onde  pro- 
vavelmente deixaria  iguaes  vestígios  de  ruinas  e  estragos 
entre  amigos  e  inimigos,  nem  era  crivei  que  os  seus  chefes 
concordassem  em  affastá-la  das  orlas  do  mar.  Ksta  circum- 
stancia  determinava  necessariamente  o  Iheatro  da  guerra.  A 
situarão  de  Évora  no  centro  da  província  de  Al-kassr  tor- 
nava assas  incerta  a  sua  conscrva^fio  em  quanto  assim  se 
achasse  insulada  a  tamanha  distancia  das  margens  do  Tí}jo, 
que  eram  os  verdadeiros  limites  permanentes  de  Portugal. 
Com  efTcito,  ao  norte,  oriente  e  meio-dia  daquella  cidade 
só  se  encontravam  castellos  e  povoações,  ou  de  que  nào 
iiavia  sido  possível  expulsar  os  mu^sulmanos  ou  que  tinham 
voltado  ao  seu  domínio  ou  que,  finalmente,  se  achavam  des- 
truídos e  ermos  *.  As  escassas  e  incertas  memorias  que  che- 
garam ató  nós  sobre  as  vicissitudes  por  que  passou  o 
moderno  Alemtójo  nos  últimos  annos  de  AÍTonso  i  c  nos  pri- 
meiros tempos  do  governo  do  seu  successor  apenas  nos  ha- 
bilitam para  escrever  por  conjecturas:  mas,  em  geral,  pei'- 
suadem  que  as  deploráveis  discórdias  com  os  leoneses  nuo 

1  Nota  IV  no  fim  do  vol. 
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SÓ  influíram  nas  perdas  que  trouxe  o  infeliz  successo  de 
Badajoz,  roas  também  annuliaram  pela  maior  parte  na  pro- 
vinda de  Al-kassr  as  brilhantes  conquistas  do  filho  do  conde 
Henrique. 

Assim,  postoque  uma  invasão  pelo  norte  de  Évora,  a 
qual,  segundo  parece,  Sancho  delineara  primeiramente,  pro- 
pondo-se  accommetter  Jurumenha,  offerecesse  indubitáveis 
vantagens,  as  circumstancias  que  acima  ponderámos  obri- 
gavam a  dirigi-la  pelo  sul,  avançando  para  a  província  de 
Chenchir  ou  Al-faghar,  que,  sendo  uma  faixa  de  terra  lan- 
çada ao  longo  do  oceano,  a  uma  distancia  não  demasiada- 
mente considerável  da  forte  linha  dos  castellos  fronteiros 
de  Almada,  Coina,  Palmella  e  Alcácer,  podia  ao  mesmo 
tempo  ser  accommettida  pelos  desfiladeiros  de  Monchique 
ao  norte  e  pelas  orlas  do  mar  ao  meio  dia.  A  conquista, 
pois,  da  pequena  provinda  ou  districto  a  que  hoje  chama- 
mos Algarve  foi  desde  então  resolvida. 

Durante  a  quaresma  de  1189  uma  armada  de  cincoenta 
a  sessenta  velas  partira  do  mar  do  norte  em  demanda  da 
Palestina.  Transportava  dez  ou  doze  mil  homens  da  Frisia  e 
da  Dinamarca,  e  entre  os  seus  chefes  coutava-se  ura  sobri- 
nho de  Knud,  rei  deste  ultimo  paiz.  Com  ventos  propícios 
os  cruzados  chegaram  dentro  de  poucos  dias  às  costas  de 
Galliza  e,  aportando,  provavelmente,  na  ria  de  Noia,  dirigi- 
ram-se  por  terra  a  Compostella,  segundo  era  uso,  para 
visitarem  o  templo  de  Sanctiago,  um  dos  mais  celebres  toga- 
res de  devoção  e  romagem  de  toda  a  Europa.  O  seu  nume- 
ro, o  serem  gentes  em  grande  parte  vindas  das  regiões 
septemtrionaes  e  cuja  presença  as  recentes  devastações  dos 
normandos  deviam  tornar  suspeitosa,  explicariam  o  successo 
que  ent^o  occorreu.  Fossem,  porém,  estas  ou  outras  as  cau- 
sas dellc,  é  certo  que  se  espalhou  a  nova  de  que  os  pere- 
grinos intentavam  roubar  a  cabeça  do  apostolo,  cujos  restos 
morlaes,  conforme  a  antiga  crença,  alli  se  guardavam,  Re- 
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pellldos  pelos  habitantes  daquelles  districtos,  foram  obriga- 
dos a  embarcar  de  novo  com  alguma  perda  e,  seguindo  a 
intentada  viagem,  vieram  buscar  abrigo,  entrando  no  Tejo  *. 
Votadas  a  combater  com  infiéis,  fácil  seria  ao  rei  de  Portu- 
gal fazél-os  concorrer  para  a  execução  dos  seus  desígnios. 
Estava  prestes  uma  armada  portuguesa ;  partiu  com  a  dos 
cruzados  e,  velejando  junctas  para  o  sul,  dirigiram-se  ás 
costas  do  moderno  Algarve '. 

Esta  província,  que,  como  jà  tivemos  occasião  de  adver- 
tir, os  árabes  denominavam  Al-faghar  ou  Chenchir  e  cujas 
principaes  povoações  eram  Chelb  ou  Silves,  capital  daquel- 
les territórios,  Sancta-Maria  e  Tabira,  povoações  da  l}eira- 
mar,  e  o  fortíssimo  castello  de  Mirtolah  assentado  sobre  o 
rio  lana  ou  Guadiana  nos  limites  da  província  de  Al-kassr, 
encerrava,  além  d'isso,  muitos  outros  logares  mais  ou  me- 
nos fortes,  mais  ou  menos  populosos,  principalmente  perto 
das  costas  do  oceano.  Correndo  para  leste  do  cabo,  chama- 
do pelos  sarracenos  dos  árabes  e  depois  de  S.  Vicente,  en- 
contrava-se  a  pouca  distancia  a  povoação  de  Chakrach  (Sa- 
gres?) e  vizinha  delia  a  de  Carphanabal,  se  não  era  antes 
este  o  nome  dado  pelos  christãos  áquelle  mesmo  logar.  A 
meia  distancia  de  Chakrach  a  Chelb  ficava  a  povoação  de 
Zawaia  com  ura  bom  porto,  provavelmente  no  território  era 
que  hoje  existe  e  já  então  existia  Lagos,  vindo,  talvez,  a  ser 
tudo  o  mesmo.  Na  enseada  de  Lagos  ao  oriente  ficava  o  cas- 
tello de  Albur,  e  seguindo  avante,  pouco  mais  de  uma  lé- 
gua, era  a  foz  do  rio  Silves,  sobre  cuja  bahia,  na  margem 
direita,  estava  assentada  Porcimunt,  nome  com  que  os  chris- 
tãos designavam  a  antiga  povoação  mussulraana  de  Porti- 


'  Godefdli  Annal.,  apud  Freher.,  Rer.  Germ.  Scriptor.  T.  1,  p. 
351..  Ghron.  Turon.,  apul  Marlene,  AmpUss.  GoUect.  V.  3,  t).  1031  e 
1032.  —  IMnera«,  Contiiiuat.  Lan;bírll  Parvi,  IblJ.  p.  14  — e  a  nota 
V  no  fim  do  vol. 

*  De  Itinere  Navall  etc.  p.  11  (edíj..  de  Lisboa  1844). 
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mão.  Na  costa  que  desde  I*orlimão  se  vai  prolongando  para 
o  nascente  successivaraente  se  encontravam  Alboeira,  Sancta 
Maria  de  Pharum,  (Faraon,  Faro),  Tabira,  Hisn-Kastala  (Cacei- 
la),  e,  passada  a  foz  do  Guadiana,  dilatava-se  a  costa  deserta 
até  Chaltich  ou  Saltis  (ao  sul  de  Huelva),  cujos  habitantes 
se  haviam  tornado  celebres  nas  suas  expedições  marítimas 
contra  a  Galliza^  Pelo  sertão,  voltando  do  Guadiana  até  o 
Cabo  dos  árabes,  o  districto  de  Al-faghar  não  estava  menos 
povoado,  existindo  ahi  já  Loulé,  Paderne,  Messines,  Estombar, 
Montagudo,  Monchique  e  outros  logares,  cuja  grandeza,  nu- 
mero e  importância  seria  hoje  impossível  avaliar  *. 

Albur  (Alvor)  era  um  dos  castellos  mais  fortes  que  guar- 
neciam a  orla  marítima  de  Chenchir.  O  silencio  de  Edrisi, 
que  delle  não  fala,  descrevendo  aquelles  territórios  apenas 
meio  século  antes,  e  o  próprio  nome  do  castello,  Albur 
(charneca,  baldio),  indicam  ter  sido  este  alli  edificado  re- 
centemente para  servir  de  centro  e  defesa  aos  agricultores 
que  viessem  arroleiar  os  campos  vizinhos,  d'antes  incultos. 
Foi  contra  esse  ponto  que  a  expedição  se  dirigiu.  Aterrados 
com  o  apparecimento  de  tão  grande  numero  de  velas  e, 
provavelmente,  affugentados  dos  campos  e  das  aldeias  pelos 
^Itos  que  a  gente  da  frota  iria  fazendo  em  terra,  os  sar- 
racenos daquellas  im mediações  que  não  haviam  podido  reti- 
rar-se  para  Silves  tinham-se  acolhido  a  Alvor,  onde,  em 
vez  de  amparo,  acharam  a  ultima  destruição.  Eram  assas 
numerosos  os  christãos  para  não  poder  o  castello  fazer  lar- 
ga resistência.  Levado  á  escala,  os  seus  habitantes  experi- 
mentaram a  crueza  dos  vencedores,  que,  não  perdoando  a 
sexo  nem  a  idade,  puseram  a  ferro  perto  de  seis  mil  pes- 

^  Histor.  Composlell.  L.  1,  c.  i03.  Ahi  se  mencionam  como  cor- 
sários «Hispalenses,  ScUtenses,  Gastellenses  (habitantes  de  Hlsn-Kasta- 
la),  Salvienses  (lege  Súsienses)^  Llsbonenses.» 

«  Edrlsl,  Geograph.  Vol.  2,  p.  24  e  seg».— Do  Ilinero  Na  vali  p. 
43  e  45.— Nota  v  no  fim  do  vol.,  e  o  que  dissemos  no  T.  1,  p.  3Í  >. 
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soas^  deixando^  além  dlsso^  a  povoação  reduzida  a  um  mon- 
te de  ruÍDas.  Depois  a  armada  do  norte,  não  querendo  re- 
tardar a  viagem,  seguiu  para  o  Estreito,  acompanhada  até 
lá  pelos  navios  portugueses,  que,  retrocedendo  ao  longo  da 
costa,  trouxeram  alguns  sarracenos  captívos,  emquanto  os 
cruzados  se  engolfavam  no  mediterrâneo  com  vento  prospe- 
ro e  ricos  dos  despojos  de  Alvor  ^. 

O  resultado  desta  feliz  tentativa  redobrava  a  conOança 
de  Sancho  i ;  mas  era  necessário  aproveitar  as  vantagens 
que  offerecia  o  transito  desses  homens  do  septemtrião  cuja 
ferocidade  lhes  deslustrava  o  valor,  mas  que  pelo  agiganta- 
do das  formas,  pela  estranheza  das  armas  e  engenhos  de 
guerra  de  que  usavam,  pela  audácia,  emflm,  com  que  com- 
mettiam  os  muros  mais  fortes  ou  pelejavam  no  campo  peito 
a  peito,  produziam  temor  no  animo  dos  sarracenos  *.  Navios 
carregados  de  homens  d'armas,  saindo  do  canal  d'Inglater- 
ra,  sulcavam  o  golfo  de  Biscaia  e  abordavam  á  Galliza  ou 
vinham  entrar  no  Tejo  ou>  finalmente,  passavam  ao  longo  da 
costa,  transpondo  o  Estreito  e  aportando  depois  em  Itália. 
Para  um  golpe  decisivo  cumpria  empregar  simultaneamente 
as  forpas  de  terra  e  as  de  mar  que  as  desgraças  do  oriente 
e  o  enthusiasmo  dos  povos  da  Europa  agora  proporciona- 
vam. Emquanto,  pois,  occorriam  os  successos  já  referidos 
Sancho  i  reunia  a  gente  de  guerra  portuguesa  para  com 
esses  diversos  elementos  alargar  as  conquistas  que  seu  pae 
com  tanta  gloria  encetara. 

Na  primavera  deste  anno  (1189)  haviam-se  reunido  em 

^  De  Itinere  Navali  p.  ií  e  13.— Godefrid.  Mon.  loc.  cit. 

*  Destes  cruzados  diz  o  A.  anonymo  da  Brevis  Historia  Terras 
Sandes  (Eccard,  Corpus  Hist.  M.  Aevi  T.  2.  p.  145) :  «gentes  belli- 
eosae,  próceres  corpore,  mortis  intrepidae,  bipennlbus  armat%,  navibus 
roiundis,  qu»  Isnacbi»  dicuntir,  advect»  » :  Yinisauf  (Ricbardi  R.  Iter. 
Lib.  1,  c.  27)  plnta-os  como  insignes  para  a  guerra  com  os  infiéis  por 
três  dotes  reunidos:  «artus  proceri,  mens indómita^  et  fidei  fervor  de 
volus.» 
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Inglaterra,  no  porto  de  Sandwich,  trinta  e  sete  navios  vin- 
dos de  Allemanha  e  de  Flandres  que  transportavam  muitos 
cruzados  daquelles  paizes.  Capilaneava  os  allemães  Ludwig, 
landgravio  de  Thuringia,  e  entre  os  chefes  dos  outros  cru- 
zados contavam-se  Henrique,  conde  de  Bar,  Alrard  ou  Ail- 
rad,  conde  de  Braine,  e  vários  cavalleiros  mais  ou  menos 
illustres.  Saindo  de  Sandwich,  as  naus  de  Flandres  toma- 
ram ao  largo  emquanto  a  armada  alleman  entrava  em  liart- 
mouth  e  ahi  recebia  a  seu  bordo  muitos  peregrinos  de  In- 
glaterra, que  em  grande  parte  eram  burgueses  de  liOndres. 
Depois  de  se  haverem  demorado  alguns  dias  nos  portos  de 
Galliza,  os  allemães  e  os  ingleses  chegaram  nos  primeiros 
dias  de  julho  a  Lisboa,  aonde  já  os  navios  flamengos  suc- 
cessivamente  haviam  aportado.  Eram  ao  todo  trinta  e  seis 
embarcações  com  três  mil  e  quinhentos  homens  de  peleja, 
força,  na  verdade,  muito  inferior  á  que  poucas  semanas  an- 
tes assignalara  com  sangue  e  ruinas  a  sua  passagem  pelas 
costas  do  moderno  Algarve ;  mas  os  elementos  para  prose- 
guir  a  guerra  naquella  província  com  resultados  mais  im- 
portantes e  permanentes  estavam  finalmente  dispostos.  O 
rei  dos  portugueses  achava-se  á  testa  de  um  exercito  que 
diariamente  engrossava,  e  o  commettimento  de  Silves,  da 
opulenta  capital  de  Chenchir,  se  fosse  coroado  de  bom  suc- 
cesso,  traria  em  breve  a  sujeição  dos  castellos  e  povoações 
de  menos  monta.  Sancho  tractou  o  negocio  com  os  capitães 
estrangeiros,  que  se  obrigaram  a  ajudá-lo  na  empresa  de- 
baixo da  condição  de  se  lhes  dar  e  aos  seus  o  sacco  da  ci- 
dade. Feitos  todos  os  preparativos,  a  armada  portuguesa 
que  voltara  da  expedição  de  Alvor  e  que  se  compunha  de 
trinta  e  sete  galés  e  navios  de  alto-bordo,'  além  de  grande 
numero  de  sétlas,  unidas  com  as  naus  flamengas  e  alle- 
mans,  ás  quaes  se  associara  uma  galé  de  Buas  na  Galliza, 
saiu  do  Tejo  a  16  de  julho  e  dentro  de  quatro  dias  fundeou 
na  bahia  de  Portimão  a  duas  léguas  de  Silves,  achando-se 
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jà  acampada  a  pouca  distancia  da  cidade  a  vanguarda  do 
exercito  que  partira  por  terra  antecipadamente  à  saída  da 
armada.  ^ 

As  cercanias  de  Silves,  esses  férteis  e  bem  cultivados 
campos  que  bordavam  as  margens  do  rio,  tinham-se  tornado 
ermas  ao  aproximarem-se  os  christàos.  Os  povos  do  campo 
haviam  buscado  abrigo  nos  muros  da  capital.  Apenas  che- 
gadas, aquellas  gentes  indómitas  do  norte,  em  quem  a  sede 
de  rapina  era  mais  forte  do  que  o  sentimento  religioso,  e, 
até,  do  que  as  considerações  da  prudência,  saltaram  em 
terra  e  começaram  a  derramar-se  pelo  sertão  com  o  intento 
de  saquear  as  habitafOes  abandonadas.  Dous  soldados  de 
Braine,  que  se  haviam  desmandado  dos  companheiros,  fica- 
ram mortos  no  campo,  alanceados  por  alguns  almogaures 
que  ainda  por  alli  vagueiavam,  e,  porventura,  foram,  se- 
gundo as  idéas  do  tempo,  considerados  como  dous  marty- 
res.  Roubadas  as  poucas  alfaias  que  a  população  rural  não 
pudera  salvar,  os  cruzados  acolheram-se  ás  naus,  não  sem 
reduzirem  primeiramente  a  cinzas  as  aldeias  vizinhas.  Nessa 
noite  uma  sétia  da  frota  portuguesa  foi  enviada  pelo  rio 
acima  até  o  arraial  do  exercito,  acampado  a  quatro  milhas 
para  o  sertão,  com  avisos  ao  chefe,  o  qual  na  tarde  se- 
guinte veiu  a  bordo  da  armada  conferenciar  cora  os  capi- 
tães estrangeiros.  Tinha  elle  já  observado  as  fortificações 
de  Silves  e  avaliado  os  recursos  com  que  se  devia  contar. 
Não  julgando  estes  suflicientes,  propunha  elle  o  accommet- 
terem  o  castello  de  Gardea,  cuja  situação  se  ignora,  mas 
<}ue  devia  ser  nestas  paragens  e  não  longe  da  beira-mar.  O 


^  De  Illnere  Navali.  p.  10  e  i3:  «noster  exercllus  tantuin  habe- 
bat...  tria  millia  et  quíngentus  cujusiibet  ordínis  vel  actatls  viros.  » 
<^  Ex  prima  enirn  conventione  nostra  erant  onínia  mobília. »  Ibld.  p. 
39.  Quanto  ao  dia  da  partida,  e  ao  natiiero  de  vólas  portuguesas,  Ra- 
dulfo  de  Dlceto,  Yinag.  HUtor.  p.  645  e  6i6;  e  quanto  aos  chefes  que 
damos  .1  expedição  dos  cruzados,  veja-se  a  nota  v  no  fim  do  vol. 
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ódio  contra  os  sarracenos  ou,  o  que  nâo  6  menos  provável, 
a  esperança  de  avultado  despojo  levou  os  capitães  dos  cru- 
zados a  seguirem  o  diclarae  contrario.  Concordaram  todos 
finalmente  neste  voto,  e,  vindo  o  dia,  os  navios  vogaram 
pelo  rio  acima  até  onde  a  maré  lh'o  consentia,  emquanto  as 
tropas  de  terra  protegiam  a  subida  prolongando-se  pela 
margem.  * 

Depois  de  navegar  algum  tempo,  aquella  selva  de  na- 
vios parou.  Não  dava  mais  fundo  o  rio,  e  a  cidade  ostentava 
a  sua  vasta  e  suberba  perspectiva  aos  olhos  dos  cruzados, 
que  viam  pela  primeira  vez  ante  si  uma  capital  mussulmana. 
Silves  era  das  mais  importantes  povoações  da  Peuinsula.  A 
almedina  ou  cidade  antiga,  coroada  da  sua  kassba  ou  cas- 
tello,  ^  tomava  a  coroa  de  um  monte,  era  cuja  raiz  se  es- 
tendia uma  planície  pela  margem  direita  do  rio,  na  qual 
estava  assentada  a  parte  mais  vasta  da  povoação,  o  arrabalde 
que  por  si  só  representava  uma  grande  cidade.  Comparada 
com  Lisboa,  Silves  era  muito  mais  forte,  e  em  opulência  e 
sumptuosidade  de  edifícios  dez  vezes  mais  notável.  A  abun- 
dância dos  seus  mercados  e  a  elegância  das  habitações  e  do 
tracto  dos  moradores  condiziam  com  o  esmero  da  cultura 
dos  arredores  cubertos  de  hortas  e  jardins  deliciosos.  O  seu 
commercio  consistia  principalmente  em  exportações  de  ma- 
deiras cortadas  nas  magnificas  florestas  que  cubriam  as 
montanhas  \izinhas,  e  os  íigos  de  Chenchir,  cuja  capital  era 
Silves,  procuravam-se  por  todo  o  mundo  como  incompará- 
veis em  doçura  e  bondade.  Na  epoclia  da  colonisação  sarra- 

^  De  Itlnere  Nav.  p.  Í3  e  15. 

>  Sub  prlmum  castruin  Alcay  dicebatur :  De  Itlnere  Nav.  p.  17. 
—  Esta  phrase  do  anonyino  é  demasiado  obscura.  Provavelmente  hou- 
ve erro  na  cópia.  Parece  deve  ler-se  :  Super  primam  (scil.  civltatem) 
eastrum  Alcay  dicebatur.  O  que  é  certo  é  que  no  systema  militar  da- 
quelle  tempo  a  alcáçova  (al-kassba)  sempre  campeava  sobre  a  alme- 
dina, porque  era  o  logar  mais  forte.  É  isto  mesmo  o  que  a  respeito  de 
Silves  nos  provam  os  restos  das  antigas  fortiflcações. 
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cena  aquelle  districlo  fora  repartido  entre  os  árabes  do 
Yemen,  raça  a  que  pertenciam  não  só  os  habitantes  da  cidade, 
mas  também  as  gentes  das  alçarias  ou  aldeias  cicumvizinhas. 
Ainda  no  tempo  de  Edrisi  se  reconhecia  tanto  nuns  como 
noutros  essa  origem  commum  ;  porque  tanto  na  cidade  como 
no  campo  se  falava  um  árabe  extremamente  puro.  Distin- 
guiam-se  os  camponeses  por  seu  caracter  hospitaleiro  e  ge- 
neroso, e  os  moradores  da  povoação  pela  eloquência,  pelo 
génio  poético  e  por  certa  viveza  natural  que  os  tornava 
aptos  para  os  negócios.  ^  Taes  circumstancias*e  outras  que 
resultavam  da  sua  situação  faziam  daquella  cidade  um  dos 
logares  mais  importantes  da  Ilespanha  mussulmana.  Os  por- 
tugueses não  só  a  consideravam  como  uma  das  praças  diffi- 
cilimas  de  atacar,  mas  também  como  o  principal  foco  da 
resistência  á  conquista  christan.  De  feito,  os  vestígios  que 
ainda  subsistem  dos  seus  antigos  muros,  e  as  memorias 
contemporâneas  que  a  descrevem  nos  indicam  bem  quaes 
eram,  em  relação  à  táctica  daquella  epocha,  as  diíDculdades 
que  offereceria  aos  que  tentassem  reduzi-la  á  viva  força.  A  li- 
nha das  fortificações  abrangia  no  seu  âmbito  os  edificios  todos 
da  povoação,  que  não  continha  menos  de  vinte  a  trinta  mil 
almas.  ^  Circumdava  uma  extensa  muralha  o  arrabalde,  ao 
qual  de  certo  modo  se  ligavam  a  almedina  e  a  kassba  pela 
couraça  e  por  uma  estrada  cuberta,  a  qual  descendo  pela 
encosta,  vinha  entrar  na  torre  albarran,  que  juncto  da  cida- 
de inferior  atalaiava  a  campanha.  Esta  torre  servia  não  tanto 

•  De  Itin.  Nav.  posiim.  — Edrisi,  Geogr.  Vol.  2.  p.  21  e22. 

'  Radulfo  de  Dleeto  (loc.  cU.)  eleva  só  o  numero  dos  combatentes 
que  defendiam  Silves  a  60:000,  numero  por  certo  exa^^^erado,  posto 
que  a  população  rural  se  tivesse  acolhido  aili.  O  mesmo  Radulfo  reduz 
o  numero  dos  habitantes  de  ambos  os  sexos,  que  se  encontraram  na  ci- 
datle  depois  de  tomada,  a  13:000,  e  o  Anonymo  de  Turim  a  15.-000. 
Ainda  suppondo  que  durante  més  e  meio  de  cerco  perecesse  metade  ou 
ainda  dous  terços  da  população,  nunca  esta  podia  abranger  60:000  ho- 
mens de  guerra. 
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de  defesa  ao  ponto  em  que  estava  situada,  como  à  ai- 
raedina ;  porque  com  os  tiros  disparados  delia  seriam  feridos 
pelas  costas  os  que  se  aproximassem  dos  muros  da  cidade  alta. 
A  couraça  que  descia  para  o  lado  do  rio  Drade,  defendida 
por  quatro  torres,  ofiferecia  passagem  segura  para  os  que 
moravam  na  almedina  e  na  kassba  descerem  a  prover-se  de 
agua,  que  lá  escaceiava  e  de  que  tinham  abundância  num 
poço  situado  na  extremidade  daquella  fortificação.  Todas 
essas  linhas  de  muralhas  eram  coroadas  de  torres  tão  pró- 
ximas, que  a  pedra  despedida  de  qualquer  delias,  salvando 
a  immediata,  ia  bater  na  seguinte ;  e  ainda  nos  legares  ou 
mais  expostos  ou  mais  fracos  a  distancia  de  uma  a  outra 
se  reduzia  a  metade.  As  entradas,  emflm,  das  portas  eram 
por  tal  modo  tortuosas,  formando  ângulos  successivos,  que 
seria  mais  fácil  transpor  os  muros  á  escala  vista  do  que  pe- 
netrar por  ellas.  ^ 

Confiados  no  seu  numero  e  na  solidez  das  fortificações 
que  os  cercavam,  os  defensores  de  Silves  pareciam  despre- 
zar a  procella  que  lhes  ia  estourar  sobre  as  cabeças.  A  ci- 
dade illuminou-se  ao  anoitecer  com  grande  numero  de  fa- 
chos, e  os  navios  corresponderam  a  este  signal  de  feroz 
alegria  accendendo  também  muitos  faroes.  Ao  romper  da  al- 
va a  gente  da  armada,  mettendo-se  nos  batéis,  dirigiu-se 
para  a  cidade  e,  saltando  em  terra,  acampou  em  frente  del- 
ia, a  tão  curta  distancia  que  as  pedras  arrojadas  pelos  en- 
genhos dos  sitiados  caíam  dentro  dos  arraiaes,  aonde  vieram 
ajunclar-se  as  tropas  que  haviam  avançado  por  terra.  Na- 
quelle  primeiro  Ímpeto  alguns  dos  cercadores  foram  encon- 
trar-se  com  dez  almogaures  sarracenos  que  pareciam  desa- 
fiá-los, correndo  fora  das  portas;  mas,  feridos  pelos  arremessos 
despedidos  dos  muros,  foram  obrigados  a  retirar-se.  De- 
pois provavelmente  durante  a  noite,  estreitou-se  mais  o  cer- 

*  De  Itin.  Nav.  p.  15,  17  27,  37. 
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CO,  e,  tendo  resolvido  atacar  a  cidade  baixa  no  dia  seguin- 
te (21  de  julho),  os  sitiadores  prepararam  as  escadas  e  dis- 
puseram-se  para  o  assalto. 

Bem  como  na  povoação  superior,  no  vasto  e  forte  arra- 
balde assentado  na  margem  do  rio  o  accesso  às  muralhas 
oflerecia  uma  grande  dilliculdade,  a  das  cavas  ou  fossos  que 
iam  seguindo  os  lanços  das  quadrellas  e  que  na  cidade  in- 
ferior ainda  oppunham  mais  segura  barreira  por  estarem 
cheios  d*agua.  O  excitamento  religioso,  a  esperança  de  se 
apoderarem  das  riquezas  que  Silves  devia  conter  e.  a  emu- 
lução  d'esforço  entre  essa  multidão  de  combatentes  de  di- 
versas nações  accendiam,  porém,  com  demasiada  força 
aquelles  ânimos  feros  para  não  lhes  consentirem  o  vacillar. 
Os  fossos  transpuscram-se  apesar  da  profundeza  das  aguas, 
e  por  entre  a  saraiva  das  pedras  arrojadas  das  ameias  os 
çhristãos  chegaram  â  linha  fortificada.  A  audácia  com  que 
estes  jà  arvoravam  as  escadas  produziu  nas  tropas  sarrace- 
nas que  guarneciam  os  adarves  e  as  torres  um  daquelles 
terrores  pânicos  de  que  não  faltam  exemplos  entre  os  me- 
lhores soldados.  Abandonando  os  postos,  começaram  a  fugir 
para  a  almedina  emquanto  os  inimigos,  subindo  as  escadas 
e  galgando  às  ameias,  os  perseguiam,  obtida  tão  facíl  victo- 
ria.  Não  foi,  todavia,  grande  o  estrago.  Cubertos  de  arma- 
duras pesadas,  os  çhristãos  mal  podiam  cerrar  com  os  fugi- 
tivos armados  levemente  e  a  quem  o  medo  aligeirava  os 
passos.  Os  mais  dos  que  morreram  foram  os  que  abafaram 
nas  portas  da  almedina,  querendo  todos  ao  mesmo  tempo 
recolher-se  por  ellas.  Apoderados  do  arrabalde,  os  vencedo- 
res ficaram  essa  noute  dentro  da  povoação,  aquartelando-se 
os  portugueses  e  os  estrangeires  separadamente.  Irritado 
pela  fraqueza  dos  seus,  o  kaiyd  de  Silves  mandava  entre- 
tanto decepar  a  cabeça  aos  primeiros  que  fugindo,  entraram 
na  cidade  alta. 

Ao  romper  da  alvorada  as  tropas  christans,  deixando 
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guarnecido  o  arrabalde  com  a  chusma  das  galés,  marcha- 
ram a  atacar  as  fortiflcafões  superiores.  Esperava-os  ua  al- 
medina  resistência  mais  eíTicaz.  Aqui  os  fossos  não  estavam 
cheios  d^agua,  mas  eram  talvez  mais  profundos  e  escarpa- 
dos pela  natureza  do  terreno,  que  descia  em  ladeira  para  o 
valle.  Cubriam  os  besteiros  e  frecheiros  o  assalto  dado  pelos 
homens  d'armas  que  com  perda  venceram  os  fossos  e  tra- 
balharam largo  tempo  em  arvorar  as  escadas.  Choviam 
amiudados  tiros  e  arremessos,  e,  posto  que  os  virotes  e 
frechas  das  mangas  de  besteiros  e  frecheiros  christàos  íizes- 
sem  grande  estrago  nos  sarracenos,  a  C4)nstancia  destes 
triumphou,  emfim,  do  ardor  impetuoso  do5  inimigos.  Repel- 
lidos  por  toda  a  parte,  portugueses  e  cruzados  voltaram 
costas  com  o  mesmo  desalento  com  que  os  defensores  do 
arrabalde  o  haviam  abandonado  na  véspera.  Resolvidos  a 
desamparar  os  pontos  de  que  já  estavam  de  posse,  lançaram 
fogo  á  cidade  baixa,  que  todavia  pouco  ardeu  por  serem 
os  edifícios,  segundo  o  systema  de  construci^ão  árabe,  feitos 
pela  maior  parte  de  taipa  e  formigão  e  cubertos  de  eirados 
*de  ladrilho,  o  que  obstava  á  communicaçào  do  incêndio. 
Foram,  comludo,  reduzidos  a  cinzas  alguns  navios  dos  mo- 
radores que,  ao  chegar  da  frota,  tinham  vindo  varar  em 
terra  perlo  das  muralhas  por  temor  dos  inimigos.  Tomada 
esta  inútil  vinganpa,  no  meio  daquella  confusão  e  desordem 
os  sitiadores  voltaram  aos  primeiros  arraiaes,  e  os  mussut- 
manos  recobraram  o  terreno  que  anteriormente  haviam  per- 
dido quasi  sem  combate. 

Pouco,  porém,  durou  o  desalento  entre  os  cercadores,  e 
o  sitio  tomou  logo  a  apertar-se.  Reinava  grande  actividade 
no  campo:  preparavam-se  machinas,  torres  de  madeira, 
catapultas,  escadas  e  todo  o  género  de  instrumentos  para  o 
ataque.  Entretanto  pelo  lado  do  sertão  appareciam  diaria- 
mente novos  reforços  de  gente,  até  que  afinal  se  viu  asso- 
mar ao  longe  o  pendão  do  rei.  Era  Sancho  i  que  chegava 
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(29  de  julho),  tendo-se  adiantado  ao  grosso  do  exercito,  que 
marchava  mais  lentamente  por  causa  dos  petrechos  de  gujerra 
e  dos  provimentos  que  trazia  para  abastecer  o  arraial.  Cres- 
cia este  de  instante  a  instante,  e  o  assedio  estava^  de  todo 
fechado  em  volta  de  Silves  quando  um  successo  lastimoso 
veiu  irritar  mais  as  tropas  já  impacientes  por  acommetter 
os  cercados.  O  arrabalde  deserto  era,  segundo  parece,  um 
terreno  neutro  entre  os  contendores.  Os  christãos  tinham 
encostado  as  tendas  aos  muros  d'elle^  e  os  mussulmanos 
occupavam  as  duas  fortificações  avançadas,  isto  é,  a  torre 
albarran  com  a  estrada  cuberta  que  a  ligava  à  almedina  e 
a  couraça  que  descia  a  encosta  para  a  banda  do  Drade.  Na 
véspera  da  vinda  do  rei  ha\1am  os  ingleses  morto  ura  sarra- 
ceno numa  das  mesquitas  da  cidade  baixa:  era  porventura 
sacerdote  ou  pessoa  notável,  e  o  sangue  vertido  no  templo 
não  podia  deixar  de  ser  um  sacrilégio  aos  olhos  dos  mussul- 
manos. Vingaram  a  aíTronla.  Três  christãos  appareceram  no 
domingo,  iramedíato  pendurados  pelos  pés  das  araeias  da 
torre  albarran  e  alli  foram  mortos  às  lançadas;  scena  repu- 
gnante, que  pela  escolha  do  dia  e  pelo  triplicado  da  repa- 
ração bem  mostra  ter  sido  inspiração  do  fanatismo.  Desper- 
tou o  espectáculo  todo  o  furor  dos  sitiadores.  Com  lagrymas 
tristemente  ferozes  pediam  o  combate.  Não  tardou  elle  muito. 
No  domingo  seguinte  os  allemães  fizeram  avançar  para  a 
couraça  certa  machina  conhecida  pelo  nome  de  ouriço^, 
com  a  qual  pretendiam  romper  uma  das  quadrellas  que  corria 
entre  duas  torres.  Era  construída  esta  espécie  de  vaivém 

*  castra  juxta  murum  captae  urbis  posuimu^:  De  Itln.  Nav.  p.  21. 

*  Ibld  p.  23  —  instruinentuin  quod  ericium  vocamus.  Espécie  de 
vaivém  cuberto,  e  armado  de  pontas  de  ferro  para  alluir  muros,  já  co- 
nhecido no  tempo  dos  romanos  com  esse  nome  (Cães  de  Beilo  Clv.  L. 
3,  c.  67).  O  mesmo  provavelmente  que  o  cpt^^a  dos  gregos,  traduzido 
por  Vitruvio  ^Testudinem  ad  fodiendum  comparatum.»  —  Veja-se  i. 
Lipsii  Poliorcet.  L.  i.  Dial.  8,  e  a  nota  de  Vosslo  áquelle  logar  de 
Gesar. 


Li\Tio  ni  43 

de  grossas  vigas  cubertas  cora  lemes  de  sobrecellenle  que 
vinham  nas  galés,  e  forrada  por  cima  com  lerra,  cimento  e 
lan  bastida.  Punham  os  sarracenos  todas  as  suas  diligencias 
em  queimá-la,  lançando-lhe  de  cima  estopa  a  arder  molhada 
em  azeite,  e  a  própria  solidez  da  machina  lhes  facilitou  o 
empenho,  porque  pelo  seu  peso  era  mà  de  fazer  recuar. 
Inutilisada  a  tentativa,  os  cruzados  viram-se  constrangidos 
a  desistir  e  a  retirar-se.  Era  gente  coUecticia,  muitos,  acaso, 
sem  pratica  da  guerra  e  por  isso  pouco  habituados  a  resi- 
gnar-se  com  as  varias  e  tediosas  phases  de  um  assedio: 
fê-los  desanimar  o  contratempo.  Falavam  jà  de  levantar  o 
cerco,  e  eram  os  flamengos  os  que  mais  nisso  insistiam. 
Outros  sustentavam  o  parecer  contrario,  e  estes  venceram 
emiim.  Reparada  a  machina,  bateram  o  muro  no  dia  seguinte 
com  mais  prospero  resultado,  de  modo  que  parte  de  uma 
torre  veiu  ao  chão.  ílntretanto  Sancho  mandara  assentar 
dous  trons  ou  catapultas,  as  quaes,  posto  que  de  menos 
vulto  que  o  ouriço,  faziam  grande  estrago  entre  os  cerca- 
dos. *  O  temor  comepou  provavelmente  a  apoderar-se  do 
animo  de  alguns  dos  defensores  de  Silves,  porque  nessa 
noite  veiu  apresentar-se  a  el-rei  um  transfuga,  trazendo 
dous  ricos  estandartes  e  asseverando  que,  tomada  a  courapa, 
a  cidade  se  renderia.  Com  isto  cresceram  no  campo  a  espe- 
rança e  a  audácia,  excitadas  ainda  mais  pela  façanha  de 
certo  cavalleiro  de  Galliza,  capitão  de  uma  das  naus,  o  qual, 
acercando-se  destemidamente  do  muro  meio  derrocado  pela 
machina  dos  allemães  foi  arrancar  delle  uma  pedra  angular 
e  voltou  a  seu  salvo.  Levados  pelo  estimulo  da  emulação, 
os  cruzados  começaram  a  minar  a  torre,  na  qual,  com  es- 
panto dos  christãos,  se  conservavam  inabaláveis  os  sarra- 

*  . . .  machlns  regls,  licet  parvse,  satis  infestabant  popolum  in- 
trinsecus:  De  Itin.  Nav.  loc.  cit.  Vé-se  desta  phrase  que  as  daas  ma- 
chinas  eram  trons,  ballistas  ou  catapultas,  que  arrojavam  pedras  ou 
virotes  por  cima  do»  muros  sobre  a  guarnição. 
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cenos,  apesar  de  choverem  sobre  elles  milliarcs  de  frechas 
e  do  perigo  que  corriam  de  ficar  sepultados  naquellas  ruínas. 
Não  cessavam  os  sitiadores  de  trabalhar  na  mina;  mas  nessa 
noite,  ouvindo  falar  os  sarracenos,  acreditaram  que  estes 
vinham  cx)ntramiuando  e,  tomados  de  repentino  susto,  fugi- 
ram. Desfez-se  com  o  dia  a  illusão:  voltaram  á  mina  e, 
lanpando  fogo  aos  espeques  com  que  a  tinham  escorado, 
veiu  abaixo  a  parte  da  torre  que  lhe  ficava  superior.  Apa- 
gado o  incêndio,  seguiram  avante,  minando  e  pondo  nova- 
mente fogo  ás  escoras  sobpostas  aos  alicerces,  com  o  que 
desabou  mais  uma  porfio  de  muro.  Larga  brecha  facilitava 
já  por  aquella  parte  o  assalto :  arvoraram  uma  escada  e 
principiaram  a  subir  um  a  um.  Era  grande  a  multidão  dos 
sarracenos  que  impediam  a  entrada;  mas  aquelles  mesmos 
que  haviam  mostrado  extrema  constância  diante  de  um 
perigo  contra  o  qual  não  valia  força  nem  esforpo  vacillaram 
e  tremeram  ao  ofi'erccer-se-lhes  um  combate  braço  a  braço 
com  homens  sobre  os  quaes  tinham  a  vantagem  da  situação 
e  do  numero.  A  fuga  do  primeiro  foi  o  signal  da  de  todos. 
Lançavam  fora  as  espadas  e  as  bestas  para  ficarem  mais 
desembaraçados,  abandonando  não  só  a  terra  alluida  e  rota, 
mas  também  as  outras  três  que  defendiam  a  couraça.  A  reti- 
rada só,  todavia,  se  converteu  em  perfeita  fuga  quando  um 
numero  sufliciente  de  christàos  subiu  acima  e  os  obrigou  a 
refugiarem-se  na  almedina.  O  primeiro  cuidado  dos  vence- 
dores foi  entupir  o  poço  defendido  pela  couraça,  cortando 
assim  aos  sitiados  a  agua  e  inutilisando  aquella  linha  de 
fortificações.  Depois  d'isto  as  tropas  cançadas  e  com  alguns  * 
feridos  voltaram  a  repousar  aquella  noute  nos  arraiaes. 

Despejados  de  mouros  não  só  o  arrabalde,  mas  também 
a  linha  da  encosta,  no  outro  dia  e  na  seguinte  noite  os  tra- 
balhos para  combater  a  cidade  alta,  derradeiro  refugio  dos 
cercados,  proseguirara  activamente.  Começaram  a  abrir-se 
ao  mesmo  tempo  na  povoaçáo  inferior  duas  minas  que  fica- 
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vam  mascaradas  pelos  ediflcios,  por  baixo  de  cujos  funda- 
mentos os  sitiadores  iam  conduzindo  os  famaes.  Perceberam 
os  sitiados  o  empenho  do  inimigo  e,  fazendo  uma  sortida  re- 
pentina na  manhan  immediata,  incendiaram  as  casas  á  som- 
bra das  quaes  os  mineiros  trabalhavam.  IVgou  o  fogo  ás 
estroncas  e  pontaletes  que  sustinham  as  terras  da  mina,  e 
os  christãos  viram-se  obrigados  a  abandonar  a  empresa,  não 
sem  os  frecheiros  haverem  feito  grande  estrago  nos  sar- 
racenos. Tentaram  então  os  cercadores  novo  caminho,  prin- 
cipiando 03  flamengos  a  arrombar  um  muro  do  arrabalde 
que  tinha  communicafào  interior  com  uma  das  torres  da 
almedina,  no  presupposto  de  que  por  esse  caminho  lá  po- 
deriam chegar:  mas  os  mussulmanos,  que  estavam  alerta, 
marcharam  pelo  subterrâneo,  expulsaram-nos  e,  fazendo 
uma  cortadura,  separaram  a  torre  do  muro  de  communi- 
caçáo. 

Entretanto  todos  os  dias  appareciam  no  arraial  transfu- 
gas  da  cidade,  que,  perdida  a  esperança  de  defensão,  bus- 
cavam por  este  modo  salvar  as  vidas.  Recebiam-nos  beni- 
gnamente os  christãos  para  incitarem  os  outros  a  imitá-los. 
Certo  dia  (14  de  agosto)  em  que  os  sarracenos  tinham  saldo 
a  escaramupar  com  os  sitiadores,  um  dos  que  haviam  ficado 
na  almedina,  saltando  do  muro  abaixo,  veiu  entregar-se  aos 
inimigos.  Tractado  com  toda  a  brandura,  a  primeira  cousa 
que  pediu  foi  agua,  que  bebeu  com  extranha  soífreguidào. 
A  sede,  o  peior  dos  males  de  uma  cidade  assediada,  devo- 
rava Silves :  muitos  pereciam  já  por  não  terem  que  beber  ; 
porque  toda  a  agua  que  restava  nas  cisternas  ou  pofos  era 
pouquíssima  e  salobra.  Estes  e  outros  motivos  de  desalento 
que  não  deviam  faltar  aos  cercados  favoreciam  um  commet- 
timento  decisivo.  Destinou-se  para  elle  o  dia  18.  O  exercito 
christão  subiu  a  encosta  por  todos  os  lados  e,  aproximan- 
do-se  dos  muros,  pareceu-lhe  que  poderia  chegar  à  escala. 
As  tropas  que  avançavam  pelo  lado  do  norte  (provavelmente 
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portuguesas)/  alcançaram  ainda  cegar  o  fosso  com  fachina ; 
raas  os  sitiados,  lanpando  fogo  das  ameias,  incendiaram-na. 
A  agrura  da  subida  por  esta  parte  augmentava  as  diílicui- 
dades  que  offerecia  a  desesperada  resistência  dos  raussul- 
manos,  e  do  outro  lado  os  estrangeiros,  que  avançavam  pelo 
arrabalde,  apertados  entre  aquella  pinha  de  casarias,  mal 
podiam  revolver-se  e  ordenar-se :  pelo  menos,  foi  com  estas 
desculpas  que,  depois  de  repellidos,  os  christãos  procuraram 
consolar-se.  É  certo,  porém,  que  os  mussulraanos,  apesar  da 
sua  triste  situação,  se  defenderam  como  leões  e  que  as  tro- 
pas christans  se  retiraram  do  assalto  com  grande  perda. 

Quebrados  os  ânimos,  alguém  no  exercito  real  falou  de 
retirada.  Estribavam-se  os  deste  voto  na  falta  que  se  come- 
çava a  sentir  de  viveres  para  um  exercito  tão  numeroso  e, 
até,  de  forragens  para  a  cavallaria.  O  rei  de  Portugal  che- 
gou a  hesitar,  e,  se  acreditarmos  a  narrativa  anonyma  que 
nos  deixou  um  dos  cruzados,  foi  a  estes  que  se  deveu  a 
resolução  flnal  que  Sancho  tomou  de  proseguir  na  empresa. 
Tratou-se  então  de  abrir  novas  minas,  mas  começando-as  a 
maior  distancia  dos  muros  para  diflicultar  aos  sitiados  o  des- 
trui-las com  repentinas  sortidas.  Entretanto  da  banda  do 
norte  jogavam  três  engenhos  ou  trons  portugueses  e  um  dos 
estrangeiros,  aos  quaes  correspondiam  outros  quatro  que  os 
sarracenos  tinham  assestado  para  aquella  parte. 

A  situação,  porém  dos  cercados  era  cada  vez  mais  into- 
lerável. A  pequena  porção  d'agua  que  lhes  restava  distri- 
buia-se  com  a  mais  severa  economia  por  aquella  multidão 
de  gente  apinhada  em  Silves  desde  o  principio  do  assedio 


^  fossatum...  In  aquilonari  parti  almadfme...  Hac  ergo  jactura 
pavefaclt  portugalenses. . .  ibld.  p.  29.  NSo  só  pela  correlação  destes 
dous  períodos,  como  pelo  todo  da  narrativa  que  nos  serve  de  guia  se 
vé  que  os  cruzados  estf/ain  do  lado  do  rio,  e  as  forças  portuguesas^  que 
eram  as  princlpaes,  ao  norte,  noroeste  e  poente.  U  mais  natural,  por- 
tanto, é  que  fossem  ellas  as  que  atacassem  por  estes  lados. 
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ejimitada  agora  ao  âmbito  da  almedina.  Providos  abundan- 
temente de  viveres,  estes  se  lhes  tornavam  inúteis  pela 
falta  d'agua  para  os  cozinharem.  Assim  já  nem  sequer  amas- 
savam pão  e  alimentavam-se  principalmente  de  figos.  Os 
caplivos  christãos,  cujo  numero  subia  no  principio  a  mais 
de  quatrocentos,  foram  obrigados,  para  se  lhes  distribuir 
agua  como  aos  mussulmanos  a  combaterem  nos  muros  con- 
tra os  seus  co-religionarios,  e,  apesar  disso,  tinham  de  se 
deitar'  nus  á  noite  sobre  os  pavimentos  de  pedra  para  gosa- 
rem  de  alguma  lentura  e  frescor.  As  mulheres  e  creanças 
mastigavam  barro  para  humedecerem  as  boccas  sequiosas. 
A  consequência  forçada  da  misera  condição  a  que  sé  acha- 
vam reduzidos  os  sitiados  era  o  augmento  das  enfermidades 
e  o  atulharem-se  as  ruas  e  casas  de  mortos  e  moribundos. 
A  sede,  peior  que  a  fome,  fazia  pesar  sobre  elles  um  mal 
maior  ainda  que  o  complexo  dos  três  flagellos  de  Deus. 

No  meio  de  tal  angustia  a  constância  dos  sarracenos  que 
defendiam  a  cidade  é  por  certo  um  dos  exemplos  mais  me- 
moráveis da  energia  humana.  Tendo  percebido  que  os  chris- 
tãos recorriam  de  novo  ao  systema  das  minas,  aquelles  que 
ainda  podiam  meneiar  as  armas,  fizeram  uma  sortida  pa- 
ra destruir  a  obra;  mas  os  sitiadores  estavam  preveni- 
dos e,  depois  de  um  combate  inútil  em  que  o  estrago  foi 
mutuo,  tiveram  os  mussulmanos  de  se  acolher  ao  recinto 
dos  muros.  Renovaram  a  tentativa  na  madrugada  do  dia 
22 :  estavam  desapercebidos  os  christãos,  e  elles  puderam 
ainda  examinar  o  terreno  próximo  das  muralhas  aonde  re- 
ceiavam  que  já  tivesse  chegado  a  mina,  a  qual  na  verdade 
ainda  ia  distante.  Não  tardaram,  todavia,  a*  ser  furiosamente 
acommettidos  por  algumas  forças  que  os  levaram  de  ven- 
cida e  com  grande  estrago  até  as  portas  de  aUnedina,  onde 
os  christãos  teriam  entrado  d'envolta  com  elles,  se  houves- 
sem sido  mais  numerosas  as  tropas  enviadas  para  os  repellir. 

Ou  fosse  o  rumor  falso  de  que  os  chefes  sarracenos  do 
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Andalus  mandavam  soccorro  a  Silves  ou  fosse  desalento  cau- 
sado pela  pertinaz  resistência  dos  sitiados  ou,  finalmente, 
fosse,  o  que  é  mais  provável,  a  falta  de  viveres  e  forra- 
gens, que  devia  jà  ser  extrema,  houve  motivos  graves  para 
o  rei  de  Portugal  querer  levantar  o  campo.  Os  cruzados, 
porém,  que  viam  escapar-lhes  das  mãos  a  presa,  tanto  fize- 
ram que  Sancho  resolveu  demorar-se  mais  quatro  dias,  em 
que  cumpria  empregar  os  últimos  esforpos  para  render  a 
cidade.  De  feito  abriu-se  logo  uma  nova  mina  mais  perto 
dos  muros,  comepando-se  de  um  daquelles  graneis  subter- 
râneos chamados  masmorras,  conhecidos  já  dos  povos  anti- 
gos e  de  que  usavam  especialmente  os  árabes.  Longe  de 
annuir  á  representação  dos  cabos  que  insistiam  na  necessi- 
dade da  retirada,  o  rei  com  os  seus  gastadores  e  dirigindo, 
segundo  parece,  os  trabalhos  pessoalmente,  fez  progredir 
por  tal  modo  a  nova  mina  que  em  breve  chegaram  a  curta 
distancia  dos  fundamentos  da  muralha.  Os  heróicos  defenso- 
res de  Silves,  inhabilitados  já  para  saírem  ao  campo,  d'onde 
a  superioridade  dos  inimigos  os  repellira  duas  vezes  com 
perda  sua,  buscavam  entretanto  oppôr  uma  resistência  em 
que  a  desproporção  de  forpas  de  algum  modo  se  equilibrava. 
Gontraminando  de  encontro  aos  gastadores  christãos,  as  duas 
estradas  subterrâneas  desembocaram  uma  na  outra,  e  os  si- 
tiados, topando  ahi  com  os  sitiadores,  travaram  combate. 
Devia  ser  horrível  esse  pelejar  nas  trevas  ou  á  luz  mortal 
dos  fachos  e  o  resoar  dos  golpes  das  espadas  d'envolta  com 
o  bater  rouco  das  alavancas  e  alviões,  retumbando  por 
aquellas  extensas  galerias.  Tinham  preparado  matérias  in- 
flammaveis,  e  quando  viram  que  não  era  possível  fazer  re- 
cuar os  soldados  do  rei  de  Portugal,  incendiando  os  combus- 
tíveis, soltaram  ao  encontro  dos  seus  encarnifados  inimigos 
um  rio  de  fogo.  Recuaram  os  christãos  diante  de  um  ad- 
versário contra  o  qual  não  valiam  armas  nem  esforço,  e  es- 
tiveram a  ponto  de  abandonar  a  empresa.  Ã  custa,  emfim, 
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<riQcriveis  fadigas  alcançaram  obstruir  a  desembocadura  da 
contramina  e  conliuuar  as  excavações;  mas  os  incansáveis 
sarracenos  não  tardavam  a  romper  de  novo  por  outra  parte, 
de  modo  que  ao  trabalho  incessante  accrescia  incessante 
pelejar.  Entretanto  os  cercados  conduziam  uma  galeria  ex- 
terior ao  longo  dos  alicerces  do  muro  para  cortar  as  minas 
aonde  quer  que  ellas  viessem  e  ao  mesmo  tempo  abriam 
um  vallo  profundo  da  parte  interior,  persuadidos  de  que  os 
christãos  tinham  em  mira  peneirar  na  cidade  por  essa  es- 
trada subterrânea,  quando  os  verdadeiros  designios  de  San- 
cho eram  o  solinhar  a  muralha  e,  derribando  assim  um  lanpo 
da  quadrelia,  abrir  larga  brecha,  onde  os  homens  d^armas 
pudessem  combater  sem  desvantagem. 

Esta  lucta  de  todos  os  dias,  estes  vãos  esforços  da  \'a- 
lente  guarnição  mussulmana  para  salvar  a  capital  de  Chen- 
chir  eram  os  clarões  derradeiros  da  lâmpada  que  se  extin- 
guia. Renderem-se  ou  perecerem  de  sedB  com  todos  os 
habitantes  que  sobreviviam,  eis  a  alternativa  que  lhes  res- 
tava. Tractou-se  da  rendição.  No  primeiro  de  setembro  os 
sarracenos  começaram  a  chamar  dos  muros  e  torres  alguns 
olficiaes  do  rei  de  Portugal  para  lhes  proporem  as  condições 
da  entrega.  Eram  ellas  de  quem  cria  possivel  encubrir  a 
extremidade  era  que  a  povoação  estava.  Pretendiam  que  os 
deixassem  sair  com  todos  os  bens  moveis,  entregando  aos 
conquistadores  aquellas  ruinas  da  almedina  e  da  alcáçova. 
Accedeu  Sancho  á  proposta,  mas  os  transfugas  da  cidade, 
que  d'instante  a  instante  cresciam  em  numero,  pintavam 
por  tal  arte  as  agonias  da  sede,  o  terror  que  incutiam  as 
minas,  a  desesperança,  emfim,  dos  habitantes,  que  os  cru- 
zados, apesar  de  todas  as  diligencias  do  rei,  recusaram  con- 
cordar naquellas  estipulações.  Gomo  de  christãos  que  diziam 
combater  pela  gloria  e  engrandecimento  da  própria  crença 
esta  resistência  dos  estrangeiros  que  podia,  talvez,  prolon- 
gar os  horrores  da  guerra  era  uma  detestável  cubica.  Con- 
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siderados,  porém,  como  mercenários  que  vendiam  o  sangue 
e  a  vida  para  satisfazerem  a  anciã  da  rapina,  justo  era  que 
recebessem  a  sua  paga.  Foi  a  esta  luz  que  Sancho  encarou 
o  negocio.  Generoso  para  com  os  vencidos,  intentou  remir 
o  sacco  de  Silves  offerecendo  aos  cruzados  dez  mil  morabi- 
tinos  ou  áureos,  somma  que  por  fim  fez  subir  á  de  vinte 
mil.  Recusaram  elles  pertinazmente  com  o  pretexto  de  que, 
sendo  necessário  ir  buscar  o  dinheiro  a  Coimbra  ou,  pelo 
menos,  a  Évora,  retardariam  a  vic^gem^  Constrangido  pe- 
las promessas  feitas  em  Lisboa  aos  seus  alliados,  o  rei  ce- 
deu, coiícedendo-se  apenas  aos  habitantes  de  Silves  o  não 
saírem  inteiramente  nils  ^.  A  três  de  setembro  abriram-se, 
emfim,  as  portas  da  cidade  rendida,  e  os  sitiadores  poderam 
ver  por  seus  olhos  qual  era  a  horrivel  situação  dos  cerca- 
dos. O  chefe  sarraceno,  cujo  verdadeiro  nome  não  é  fácil 
descubrir  no  de  Albaino  que  lhe  dá  o  historiador  christão, 
nosso  guia  nesta  narrativa  (mas  que  provavelmente  era  o 
kaiyd  AbduUah,  ou  Abu  Abdullah,  lilho  ou  neto  de  um  an- 
terior wali  de   Silves), '  saiu  a  cavallo  da  cidade  á  frente 

1  qula  a  terra  sua  portari  necesse  fuit.  Ibid.  p.  35.  Dizemos  tle 
Coimbra  ou  de  Cvora,  porque  é  onde  nos  consta  ter  enl^o  Sancho  i 
avultadas  sommas:  Doe.  do  Elucld.  T.  í,  p.  271. 

*  tantum  cum  una  veste  exire:  De  Itin.  Nav.  i,  cit. 

^  Sabemos  por  Al-makkari  (Vol.  2,  pag.  320)  que  a  vanguarda  do 
exercito  de  Yacub,  que  reconquistou  Silves  em  1191,  era  capitaneada 
pelo  kaiyd  Abu  Abdullah  Ibn  Wasir  Ach  Cheibi  (filho  do  wasir  de 
SHvesJ  nomeado  annos  depois  wali  d'Alkassr  Abu  Danes  (Alcácer  do 
Sal),  e  a  elle  allude,  narrantlo  a  vinda  de  Yacub  a  Portugal  em  1190, 
o  antigo  historiador  Ibn  Kbaldun  (Ibid.  App.  p.  lxiv).  Abdel-halim, 
falando  da  conquista  de  Alcácer  pelos  christSos  em  1217  (Conde-  P. 
3,  c.  56)  chama-lhe  Abdallah  II)en  Muhamad  Iben  Wasir  fAbdalLah 
fUho  de  Mohammed  filho  do  wasir J,  Filho  ou  neto  do  wasir  de  Silves^ 
Abdullah  ou  Abu  Abdullah  era  um  caudilho  illustre,  e  as  circumslan- 
cias  de  ser  o  herdeiro  de  um  governador  de  Silves,  na  opocha  em  que 
já  multo  havia  que  os  governos  das  terras  eram  geralmente  hereditá- 
rios entre  os  sarracenos,  e  também  o  ser  quem  capitaneava  a  van- 
guarda no  exercito  de  Yacub  destinado  a  restaurar  a  mesma  cidade, 
parece-nos  dar  alto  grau  de  probabilidade  á  nossa  conjectura. 
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de  grande  parte  dos  mussulmaaos,  os  quaes,  cubertos  de 
pobres  trajos  que  indicavam  tristeza  e  captiveiro,  iam  pere- 
grinos buscar  asylo  nos  muros  de  Sevilha  \  O  respeito  ao 
valor  desgrapado  não  pôde  conter  a  feroz  bruteza  dos  cru- 
zados que  ainda  naquelie  trance  espancavam  e  despiam  os 
vencidos.  Irritado  já  pela  ambifão  dos  estrangeiros,  a  cólera 
do  rei  de  Portugal  subiu  ao  extremo  á  vista  de  tal  especla- 
•culo,  e  os  portugueses  estiveram  a  ponlo  de  virem  ás  mãos 
com  os  seus  alliados.  A  noite  estes  occuparam  sós  a  cidade, 
fecharam-?e  as  portas  para  que  não  saíssem  durante  as  trevas 
os  restantes  moradores.  As  scenas  que  ahí  se  passariam  fáceis 
são  de  adivinhar.  Os  mussulmanos  Acaram  encerrados  nas 
casas  e  muitos,  desprezadas  as  mais  solemnes  promessas, 
foram  postos  a  tormento  para  confessarem  onde  havia  que 
saquear.  A  luz  da  manhan  mostrou  aos  olhos  daquella  turba 
de  salteadores  quaes  tinham  sido  as  victimas  da  sua  bar- 
baridade. Era  gente  quasi  moribunda,  cujas  faces  tingia 
pallidez  mortal  e  que  mal  podiam  mover-se,  caminhando 
muitos  de  rastos.  Nas  ruas  jazia  grande  numero  de  pessoas, 
umas  semivivas,  outras  já  mortas,  e  o  cheiro  dos  cadáveres 
de  homens  e  de  animaes  era  intolerável.  Dos  prisioneiros 
christãos,  que  subiam  a  quatrocentos  c  cincoenta  ao  prin- 
cipiar o  cerco,  só  duzentos  sobreviviam,  e  esses  a  ponto  de 
expirar.  Emfim,  da  numerosa  populapão  de  Silves  restavam 
apenas  quinze  a  dezeseis  mil  almas '. 

O  doloroso  quadro  que  tinham  ante  os  olhos  abrandou, 
emfim,  um  pouco  esses  duros  corapOcs.  Conduzido  o  resto 
dos  moradores  para  fora  das  portas  os  cruzados  abstiveram-se 
das  violências  até  ahi  perpetradas.  O  receio  da  cólera  de 

^  (lomiiuis  ciyitatls...  solus  ia  equo,  reiiqui  pedites  sequebantur : 
De  Itin.  Xav.  i.  clt.:  ejusilein  generls  pannls  in  slgnuni  servitutis  in- 
duli  versus  Siblham  transmigrandi  plcnam  receperuiit  securltateni: 
Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Hist.  p.  646. 

•  De  Itln.  Nav.  p.  35  e  37. 


52  HISTORIA  DK  PORTUGAL 

Sancho  i,  já  irado  contra  elles,  contribuiu,  porventura,  para 
essa  moderação,  mas  nem  por  isso  a  discórdia  entre  o  prín- 
cipe português  e  os  estrangeiros  deixou  de  augmentar, 
posto  que  por  diverso  motivo.  Durante  o  cerco,  segundo 
parece,  as  tropas  portuguesas,  cuja  constância  no  assedio 
a  esperança  da  pilhagem  não  alimentava,  tinham  mais  de 
uma  vez  querido  que  o  campo  se  alevantasse ;  nem  isto  era 
de  admirar,  visto  que  também  mais  de  uma  vez  os  cruza- 
dos, que  contavam  com  o  sacco  de  Silves,  haviam  desani- 
mado. Para  conter,  pois,  a  soldadesca  tinha-se-lhe  promet- 
tido  certa  i)orpào  de  esbulho,  cedendo  nesta  parte  as  tropas 
estrangeiras  dos  anteriores  ajustes.  Vimos  que  o  próprio 
rei,  constrangido  pela  falta  de  victualhas,  resolvera  por 
fim  abrir  mão  da  empresa,  e  assim,  quando  se  tractou  da^ 
divisão  do  despojo,  escolheu  para  os  seus  os  mantimentos,  , 
de  que  havia  grande  quantidade  no  povoação  tomada.  Como 
os  cruzados  tinham  sido  os  que  se  aquartelaram  dentro  dos 
muros  e  viam  que  os  viveres  não  lhes  cabiam  em  sorte, 
começaram  a  roubá-los  e  a  vendé-los  ás  escondidas  pelo 
arraial  dos  portugueses.  Queixou-se  altamente  o  rei  deste 
proceder ;  porque,  desbaratadas  assim  as  provisões^  ver-se- 
hia  na  dura  necessidade  de  abandonar  a  povoação  que  tanto 
custara  a  conquistar.  Longe,  porém,  de  se  cohibir  com  as 
queixas  do  rei,  aquelle  tropel  desenfreiado  passou  a  saqueiar 
a  cidade,  sem  esperar  ordem  dos  seus  chefes.  Era  uma  ver- 
dadeira anarchia,  á  qual  Sancho  i,  cuja  indignação  subira 
de  ponto,  pôs  termo,  mandando  occupar  Silves  por  tropas 
portuguesas  e  expulsar  dalli  os  cruzados  \  que,  desconten- 

^  O  anonyino  (De  lltn.  Nav.  41)  diz :  unde  nos  ne  min(e  regls  in 
darnpnosas  lUes  convalescerent  reddimus  et  urbem,  etc.  Esta  cessão  vo- 
luntária da  parte  de  homens  que  enlrejçues  ao  roubo  já  náo  faziarn  caso 
dos  seus  chefes  (slne  consensu  magistral uurn. ..  eíTerebant  praidam), 
é  altamente  improvável.  O  crivei  é  que  o  rei,  cheio  de  ira  e  assas  for- 
te para  dar  a  lei  aos  cruzados,  tomasse  conta  da  cidade  sem  esperar 
por  essa  cessSo,  cuja  Inverosimilhança:  resulta  da  própria  narrativa  do 


LIVRO  III  53 

tes,  a  sete  de  setembro  voltaram  de  novo  à  sua  armada  e, 
descendo  o  rio,  vieram  lanpar  ferro  perto  da  barra.  Ahi, 
em  quanto  concertavam  alguns  navios  e  dividiam  o  produ- 
cto  de  três  dias  de  sacco,  ainda  tentaram  obter  mais  alguma 
cousa  do  seu  alliado,  invocando  ora  a  generosidade  deste, 
ora  a  sua  religião ;  nada,  todavia,  alcançaram.  Chegado  o 
negocio  quasi  a  rompimento,  é  assas  provável  que  Sancho 
passasse  as  metas  da  moderapão  e  que,  se  de  um  lado  tinha 
havido  violência  e  rapina,  também  não  fosse  inteiramente 
digno  de  louvor  o  procedimento  da  outra  parte.  Passados, 
emfim,  doze  dias  os  cruzados  saíram  do  porto  de  Silves, 
accusando  Sancho  e  os  portugueses  de  não  tererá  nem  com- 
batido nem  trabalhado  durante  o  cerco,  e  de  os  haverem 
defraudado  do  que  lhes  pertencia  ^  Estas  accusafòes,  a  pri- 
meira das  quaes  se  repetiu  na  Europa  ^,  estão  desmentidas 
pela  narrativa  de  um  daquelles  mesmos  que  contribuíram 
para  as  espalhar,  convencendo-se  de  falsa  ou  pelo  menos 
de  exaggeradissima  a  queixa  contra  a  avareza  e  deslealdade 
de  Sancho,  á  vista  dos  ricos  despojos  que  os  estrangeiros 
levavam ;  despojos  que,  fazendo  esfriar  o  enthusiasmo  de 
muitos  pela  liberdade  dos  sanctos  legares,  os  induziram  a  ir 
gosar  na  pátria  o  fructo  da  expedição  contra  os  sarracenos  da 
Hespanha.* 

anonymo,  narrativa  que  desde  este  ponto  revela  em  cada  phrase  o  des- 
peito e  a  niá  vontade  contra  Sancho  i. 

^. ..  totó  tempore  obsidionis  portugalenses  nec  laborabant,  nec 
pugnabanty  sed  tantum  insultabant  nobis:  Ibid.  p.  37.  Rex  vero  oinnla 
sibi  vindicans  nihil  nobis  reddidit :  ibid  p.  41.  Qual  é  a  veracidade 
do  anonymo  nesta  parte  vô-se  do  que  citamos  adianto  e  da  relação  do 
cerco,  em  que  seguimos  quasi  sempre  á  letra  a  elle  próprio. 

^  qui  (scll.  rex  portugalensis)  cum  exercitu  supervenerat,  sed  chris- 
tianis  nullum  prsBStabat  auxilium  ;  Rad.  de  Díceto,  Ymag.  Hist.  p.  646. 

'  moram  in  porlum  fecimus,  tum  pro  divisione  ípoliarum :  De 
Itin.  Nav.  p.  41.  Estas  palavras  contradizem  fortnahuente  o  mVui  nobis 
reddidit,  e  revelam  que  o  despeito  levou  o  anonymo  a  transfigurar  a 
verdade.  Temos,  além  disso,  testemunhos  expressos  e  coevos  de  que 
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As  formidáveis  fortificapões  de  Silves  tinham  ficado  por 
partes  arruinadas  em  consequência  do  assedio.  Além  dos  es- 
tragos feitos  no  arrabalde  e,  sobretudo,  na  courapa,  a  torre 
da  almedina  e  o  lanço  do  muro  contíguo  por  onde  se  havia 
minado  e  contramina^lo  ameaçavam  desabar  e,  de  feito, 
vieram  ao  chão  oito  dias  depois  de  rendida  a  cidade  K  Pro- 
vendo ao  reparo  doestas  ruinas,  Sancho  marchou  de  Silves 
com  o  grosso  das  tropas  antes  da  saída  dos  cruzados,  dei- 
xando ahi  por  alcaide  com  grande  numero  de  homens  d'armas 
aquelle  mesnio  que  escolhera  d'entre  os  seus  capitães  para 
conduzir  a  vanguarda  do  exercito,  provavelmente  o  seu  al- 
feres-mór,  o  qual  desde  o  primeiro  dia  do  assedio  nelle  aju- 
dara os  cruzados.  Se  a  tradição  dos  nossos  historiadores 
fosse  verdadeira,  teria  sido  o  conde  D.  Mendo  o  Sousão 
(Mem  Gonçalves  de  Sousa,  o  mais  notável  rico-homem  de 
Portugal  e  mordorao-mór  de  Sancho  i)  aquelle  que  princi- 
piara o  cerco  e,  portanto,  quem  tomou  a  seu  cargo  defen- 
der Silves  e  estabelecer  na  província  de  Ghenchir  o  domínio 
português.  Nenhum  documento  ou  monumento  coevo  aucto- 
risa,  todavia,  essa  tradição.  Só  sabemos  que  poucos  meses 
depois  governava  Silves  um  certo  Hodrigo  Sanches,  cuja 
memoria  chega  até  1195,  anno  em  que  este  guerreiro  veiu 
a  perecer  na  sanguinolenta  batalha  de  Alarcos  ^. 

A  queda  da  capital  de  Al-faghar  trouxe  aos  Sarracenos  a 
perda  de  toda  a  porção  do  moderno  Algarve  a  oeste  das  cor- 

c^  cruzados  náo  saíram  de  Silves  com  as  mãos  vazias.  O  chroiiicon  tu- 
ronense  assevera  positivamente  o  contrario :  « Si l viam  ubsidente,  et 
post  XL  dies  captam  diripiuiit.. .  Postea  opes  inventas  inter  se  mquali- 
ter  dívidentes,  urbem  tenendam  regi  Portugália}  reliqu^runt :  Ghron. 
Tur.  apud  Marlene  Ampllss.  Gollecl.  T.  o,  p.  i03í.  O  monge  Godo- 
fredo  (Struv.  Ror.  Germ.  Scriplor  T.  i,  p.  332)  falando  dos  allemáes 
que  voltaram  para  a  pátria  diz:  «Plurliui  perigrinorum. ..  redterunt... 
adilucentes  secum  vestes  et  pallia,  et  alia  qujpdam  pretiosa,  quae  eversa 
quadam  urbe,  paganis  abstulerunt.» 

1  De  Itln.  Nav.  p.  35  e  43. 

*  Nota  VI  no  fitn  do  volume. 
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dilheiras  que  correm  de  norte  a  sul,  desde  as  serras  de  Mon- 
chique e  do  Caldeirão  até  o  mar  perto  de  Albufeira.  Além 
dessas  cordilheiras,  Sancta-Maria  de  Faron,  Hayrun  ou  Pha- 
rum,  cujo  nome  parece  confirmar  a  fundafão  christan  que 
lhe  attribuem  os  escriptores  daquelle  século  ^,  era  a  povoa- 
rão mais  importante  áquem  do  Guadiana.  Com  as  tropas  que 
Sancho  lhe  deixava  o  novo  governador  de  Silves  tentou  logo 
accommetté-la,  contando  com  o  soccorro  dos  cruzados,  que, 
segundo  dissemos,  ainda  se  tinham  demorado  no  porto.  Es- 
tavam, porém,  estes  demasiadamente  irritados  contra  os 
portugueses  por  não  haverem  satisfeito  a  todas  as  suas  pre- 
tensões; e  assim,  postoque  neste  negocio  interviessem  as 
rogativas  de  Nicolau,  clérigo  flamengo  que  fora  eleito  bispo 
de  Silves,  recusaram  obstinadamente  associar-se  á  empresa, 
que  se  desvaneceu.  O  espanto,  porém,  que  a  tomada  da  ca- 
pital da  província  produziu  entre  os  mussulmanos  fez  com 
que  Alboheira  (Albufeira),  castello  além  dos  montes  para  o 
sueste  e  sobre  o  oceano,  se  rendesse  antes  de  combalido  e 
o  mesmo,  provavelmente,  succedeu  com  os  de  Lagos,  Porti- 
mão, Monchique,  Messines,  Paderne  e  todos  os  mais  ao  occi- 
denle  e  norte  de  Silves,  que  sabemos  terem  ficado  submetti- 
dos  aos  chistãos  nessa  mesma  conjunctura '. 

Mas,  porque  partiu  Sancho  i  tão  rapidamente  da  cidade 
novamente  adquirida  e  não  invadiu  os  territórios  orientaes 
até  o  Guadiana  ?  Quem  examinar  a  topographia  das  duas  mo- 
dernas províncias  do  Alemtéjo  e  do  Algarve  achará  sem 
custo  a  explicação  deste  facto,  extranho  na  apparencia. 

*  . . .  Sancta-Maria  de  Faron.  Et  notandum  est  quare  civitas  sic 
nomlnatar:  Faron  dicitur  locus  ubi  civitas  sita  est;  et  christiani  qui 
cam  ediíicaverunt  sic  eatn  nomlnaverunt,  qui  in  noinine  Del  genUricis 
Mariie  quandam  yconiam  supra  murum  statuerunt:  Brompton,  apud 
Hist.  Ângl.  Scriptor.  p.  1178.  Hoveden  diz  o  mesmo,  com  a  difíerença 
de  chamar  á  cidade  Sancta-Maria  de  Hayrun:  p.  670.  O  anonymo  de- 
nomina-a  Sancta-Maria  de  Pharum ;  p.  43. 

«  De  Itin.  Nav.  p.  43. 
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Évora,  como  já  advertimos,  estava,  por  assim  dizer,  insu- 
lada na  fronteira,  tendo  ao  septentrião  vastos  territórios 
desertos  ou  quasi  desertos  e  ao  meio-dia  castellos  que,  to- 
mados por  Affonso  i,  dentro  de  pouco  haviam  tornado  a 
cair  em  poder  dos  almohades.  Reduzida  agora  Silves,  esta 
cidade  e  aquella  podiam  considerar-se  como  as  extremida- 
des de  uma  nova  linha  de  fronteiras  de  nordeste  a  sudoeste 
cujo  centro  era  naturalmente  Beja,  o  logar  mais  notável 
entre  ellas,  postoque  a  muito  menor  distancia  de  Évora. 
Conquistada  Beja,  quaesquer  castellos  situados  nos  inter- 
tervallos  dos  três  pontos  capitães  ou  ao  noroeste  delles 
deviam  ser  abandonados  pelos  sarracenos,  o  que  de  feito 
logo  se  verificou  ao  sul  das  serras  de  Monchique.  Estas, 
considerações,  que  facilmente  occorreriam,  moveram,  por 
certo,  o  rei  de  Portugal  a  atravessar  os  montes  e  a  mar- 
char para  Beja,  que  sabemos  ter  sido  submettida  pelos 
christãos^  As  particularidades  dessa  campanha  ignoramo- 
las;  mas  vê-se  que  a  empresa  se  concluiu  rapidamente; 
porque,  havendo  partido  de  Silves  o  exercito  português 
pelo  meiado  de  setembro,  achamos  Sancho  i  em  Coimbra 
ainda  no  més  de  dezembro  de  1189  *. 

Ao  passo  que  o  príncipe  português  dilatava  assim  para 
o  meio-dia  os  Umites  dos  seus  estados,  Affonso  vui  de  Cas- 
tella  invadia  os  territórios  mussulmanos  e  apoderava-se  de 
Reyna,  Magacela,  Banos  e  Calasparra,  atravessando  o  paiz  de 
Andalus  até  as  costas  do  mar,  e  as  tropas  christans,  avan- 


1  Abdel-hallni,  p.  238  e  296  — Conde,  P.  3,  c.  51  — Ibn  Khaldun 
e  Alniakkari  (Gayangos,  Vol.  2,  App.  p.  lxiv  e  p.  320)  falam  só  de 
Silves  e  o  primeiro,  até,  parece  indicar  que  Beja  estava  em  poder  dos 
chrlstSos  desde  a  primeira  conquista :  mas,  não  sendo  claro  o  texto  de 
Ibn  Khaldun  e  sendo  positivos  os  de  Abd-el-lialim  e  Conde,  preferimos 
estes,  que,  aliás,  são  confirmados  pela  falta  de  documentos  relativos  a 
Beja  por  todo  o  fim  do  século  xii. 

*  Doaç.  de  Alvor,  na  Mon.  Lusit.  P.  4.  L.  12,  c.  9.  —  Doaç.  de 
Mafra,  Ibid.  P.  5,  App.  Escrit.  i6. 
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pando  para  as  imraedipões  de  Sevilha,  ahi  desbaratavam  as 
dos  almohades  ^  A  noticia  de  tantos  desastres  chegou  bre- 
vemente a  Marrocos.  Yacub,  cheio  de  cólera,  depois  de  ex- 
probrar amargamente  aos  caudilhos  da  Hespanha  mussul- 
mana  a  sua  negligencia  em  repellirem  as  aggressôes  dos 
infiéis,  avisou-os  de  que  se  preparassem  para  a  guerra,  por- 
que não  tardaria  a  vir  desaggravar  o  império  dos  damnos 
recebidos.  Era  então  wali  de  Córdova  e  principal  chefe  al- 
mohade  da  Península  Mohammed  Ibn  Yusuf,  irmão  de  Yacub 
Al-manssor.  Foi  elle,  segundo  parece,  o  encarregado  de  reu- 
nir as  forças  sarracenas  de  áquem  mar.  Emquanto  isto  se 
fazia  o  imperador  passava  o  Estreito  na  primavera  de  1190 
com  tropas  numerosas  e  vinha  desembarcar  em  Tarifa,  diri- 
gindo-se  immediatamente  com  marchas  forçadas  para  Silves, 
juncto  a  cujos  muros  veiu  ajunctar-se  com  elle  o  exercito 
andalus.  Deixando  este  para  continuar  o  assedio,  Al-manssor 
transpôs  as  serras  com  a  gente  d'Africa,  resolvido  a  pene- 
trar nos  estados  de  Sancho  e  a  fazer  experimentar  aos  súb- 
ditos do  seu  adversário  as  mesmas  calamidades  que  tinham 
padecido  os  mussulmanos  de  Chenchir  ^.  Nesta  resolução  de 
Yacub  influiu,  provavelmente,  a  resistência  que  encontrava 
na  guarnição  de  Silves,  resistência  a  que  ajudou  o  soccorro 
inesperado  que  obtivera  aquella  praça  antes  da  chegada  dos 
sarracenos.  Uma  nau  inglesa  que  conduzia  para  a  Syria  cem 
homens  d'armas  de  Londres  aportara  alli.  Persuadidos  pelo 
bispo  Nicolau,  os  ingleses,  moços  e  valentes,  associaram-se 


*  Annal.  Toled  i.  —  Ibn  Khaldun  loc.  c!t. 

»  Ibn  Khaldun  1.  cU.  —  Al-makkari,  L.  8,  c.  3.  — Abd-el-hallni 
(p.  239)  seguido  por  Conde  (loc.  cU.)  attiibuo  esta  campanha  unica- 
mente a  Mohammed  Ibn  Yusuf,  wali  de  Córdova.  Ibn  Ech  Chemina, 
citado  por  Al-kalruanl  (Histoire  de  TAfrlque,  vers.  de  PelMssier  e  Ré- 
musat,  Paris,  1845,  p.  202)  não  fala  da  vinda  de  Yacub  á  Hespanha 
nesta  conjunctura.  Preferimos,  todavia,  a  relaçáo  de  Ibn  Khaldun  e  de 
Al-niakkari,  porque  concorda  com  as  memorias  ehristans,  que  s^o  uni- 
íormes  acerca  da  vinda  de  Yacub. 
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de  bom  grado  aos  portugueses  no  perigo  que  as  noticias  dos 
preparativos  do  príncipe  alraohade  representavam  imminente 
e  gravíssimo  *.  Para  sabermos  a  causa  desta  inopinada  vin- 
da dos  cruzados  e  illustrarmos  em  parte  os  successos  subse- 
quentes, cumpre  que  apontemos  em  resumo  acontecimentos 
na  apparencia  exlranhos  â  nossa  historia,  mas  que  com  ella 
tem  intima  connexão,  como  adiante  veremos. 

Ricardo  i  d'Ingiaterra,  chamado  Corapão  de  Leão,  que 
succedera  a  seu  pae  Henrique  ii,  tinha-se  ligado  com  Philippe 
Augusto,  rei  de  França,  para  a  cruzada.  Reunindo  os  respe- 
ctivos exércitos,  desceram  ao  longo  do  Rhodano  até  que  de 
novo  se  apanaram,  dirigindo-se  Philippe  Augusto  para  Gé- 
nova c  Ricardo  para  Marselha,  onde  era  seu  desígnio  em- 
barcar com  a  gente  que  levava  da  Gran-Bretanha  e  dos 
vastos  territórios  que  possuía  na  França.  O  resto  das  tropas 
deviam  ser  transportadas  numa  armada  que  se  apromptava 
em  vários  portos  d^Inglaterra  e  da  Normandia  e  que  tinha 
de  ir  esperá-lo  em  Messina  ou,  segundo  outros,  recebe-lo  a 
l)ordo  em  Marselha^.  Foram  incumbidos  de  capitaneiar  esta 
armada  Ricardo  de  Camwil,  Roberto  de  Sabloil,  Guilherme 
de  Forz  e  os  bispos  d'Auch  e  de  Bayeux.  Eram  mais  de  cem 
os  navios  de  ((ue  se  compunha  a  expedição,  entre  galés, 
naus  do  carga  e  outras  embarcações,  as  quaes,  â  medida 
que  se  apromptavam,  saíam  em  esquadras  dos  portos  de 
Normandia,  Bretanha  e  Inglaterra ;  esquadras  que,  rodeiando 
a  Península  até  o  Estreito,  deviam  ajunctar-se  no  mediter- 
râneo. Partiu  de  Dartmouth  a  primeira,  composta  de  dez 
naus,  dirigindo-se  a  Lisboa,  aonde  todas,  segundo  o  costume, 
haviam  de  vir  procurar  refrescos  para  a  viagem;  mas  ao 
engolfarem-se  no  mar  de  Biscaia  levantou-se  um  temporal 
desfeito  com  mares  tão  grossos  que  se  espalhou  a  frota,  indo 

1  Hoveden,  p.  6G9.  —  Brompton,  p.  1176. 
^  Variam  nesle  ponto  Vlnisauf  (L.  2,  c.  7)  e  Rogério  de  Hoveden 
(p.  667). 
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buscar  separadamente  acolheitas  ao  longo  da  costa  de  lles- 
panha.  Asserenada  a  procella,  nove  daquellas  naus  prose- 
guiram  era  demanda  do  Tejo,  e  uma  que  dobrara  o  cabo  de 
S.  Vicente,  corrida  de  ventania,  entrou  na  bahia  de  Silves 
logo  que  pôde  assegurar-se  de  que  não  passara  além  do 
termo  dos  dorainios  christãos.  Foi  o  auxilio  destes  cruzados 
que  o  bispo  de  Silves  invocou.  Acceitaram  elles  o  serem 
participantes  na  sorte  dos  seus  correligionários:  ajudaram  a 
guarnecer  os  muros ;  e  a  primeira  náu  em  que  tinham  vindo 
se  desfez  para  se  aproveitarem  os  materiaes  delia  nas  for- 
tificações e  reparos  necessários  â  melhor  defensão  da  cidade, 
obrigando-se  os  portugueses  em  nome  de  Sancho  i  a  inde- 
mnisá-los  pela  demora  e  a  dar-lhes  uma  náu  nova  por  aquella 
que  assim  perdiam;  promessas  estas  que  o  rei  de  Portugal 
depois  rehgiosamente  cumpriu  ^ 

Não  tendo  podido  reduzir  Silves  no  primeiro  Ímpeto, 
Yacub  marchou,  como  dissemos,  através  do  moderno  Alem- 
téjo  e,  deixando  á  direita  Évora,  aproximou-se  das  mar- 
gens do  Tejo.  Transpondo  o  rio  acima  de  Santarém,  o  exer- 
cito mussulmano,  que  pelo  seu  numero  e  pela  rapidez  da 
invasão  levava  ante  si  o  terror  ^,  accommetteu  o  castello  de 
Torres-Novas,  que  foi  tomado  depois  de  dez  dias  de  inútil 


1  Id.  668.—Bromplon,  loc.  clt. 

*  A  Inscrlpçâo  de  Tliomar  transcripta  por  Viterbo  (Elucidário,  T. 
2,  p.  359)  eleva  o  exercito  de  Yacub  a  400:000  homens  de  cavallaria 
e  a  500:000  de.lnfanteria.  Brandão  (Mon.  Luslt.  Llv.  12,  c.  13)  pru- 
dentemente leu  40:000  e  50:000,  cortando  uma  cifra  nos  de  cavallo  e 
nos  de  pé.  C  ainda  assim«  nSo  sabemos  se  haverá  exapfçeraçào.  Quanto 
á  rapidez  da  entrada  dos  almohades,  vô-se  ter  sido  extrema,  porque 
ainda  nos  princípios  de  1190  (Ibn  Khaldun,  1.  clt.)  Yacub  estava  em 
África ;  e  tendo  a  náu  inglesa  que  aportou  a  Silves  partido  de  Dart- 
mouth  depois  da  paschoa  (25  de  março)  e  sobrevin<lo-lhe  o  temporal 
no  dia  da  Ascençâo,  chegou  áquella  cidade  quando  ainda  se  esperavaui 
os  inimigos  (Hoveden  loc.  cit.),  ao  mesmo  tempo  que  sabemos  haver 
Yacub  passado  o  Tejo  nos  fins  de  junho,  depois  de  deixar  o  assedio  de 
Silves  (Inscripç.  de  Thomar,  Ibn.  Khaldun,  Hov|||en  loc.  cit.) 
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resistência^.  Mortos  ou  prisioneiros  os  que  o  defendiam,  os 
sarracenos  dirigiram-se  contra  Thomar.  Era  este  castello  um 
dos  mais  fortes  de  Portugal  e,  talvez,  o  mais  bem  defendido 
por  estar  confiada  a  sua  guarda  aos  templários,  que  delle 
tinham  feito  o  centro  da  ordem,  estabelecendo  ahi  a  sua 
casa  capitular.  Gualdim  Paes,  um  dos  primeiros  portugueses 
afiliados  áquella  ordem  e  ura  dos  mais  illustres  membros 
delia  pelas  suas  façanhas  no  oriente  e  na  Hespanha,  era 
então  o  mestre  ou  procurador  do  Templo  em  Portugal.  No 
meio  daquelles  muros  que  elle  próprio  travara  com  os  pín- 
caros de  monte  despenhado  e  fragoso,  o  duro  velho  espe- 
rou com  os  monges-cavalleiros  a  fúria  dos  pagãos,  epitheto 
com  que  na  sua  singela  ignorância  nossos  avós  costumavam 
designar  os  mussulmanos.  Pouco  tardaram  estes,  e,  desvas- 
tadas  as  cercanias  do  logar,  o  imperador  pôs  estreito  assedio 
ao  castello,  destruindo  todas  as  habitapões  que  começavam 
a  agglomerar-se  na  raiz  daquellas  quasi  inaccessiveis  mu- 
ralhas^. 

A  marcha  rápida  de  Yacub,  penetrando  pelo  centro  dos 
estados  de  Sancho  i,  mostrava  a  eSte  que  tinha  de  luctar 
com  um  hábil  adversário.  Conduzida  inesperadamente  por 
aquelle  lado,  a  invasão  impedia  que  as  forças  das  provindas 
portuguesas  do  norte,  onde  a  população  era  mais  numerosa 
e  onde  tinham  principalmente  seus  solares  os  cavalleiros 

^  Iloveden  loc.  cit. — O  foral  de  Torres-Novas  dado  em  outubro  de 
H90  (Arch.  Nac.  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  8  v.)  mostra  que  logo  de- 
pois da  retirada  de  Yacub  se  tractou  de  restaurar  e  repovoar  aqueile 
castello.  Encontra-se,  além  disso,  neste  documento  uma  passagem  que 
indica  bem  ser  gente  vinda  recentemente  de  outras  terras  para  alli  a 
que  o  repovoava,  visto  faltarem-lhe  leis  ou  costumes  tradlcionaes;  «Ista 
omnia  invenimus  In  carta  de  Thomar  et  nulla  alia  ipsi  faciunt  que  in 
carta  non  tenent,  et  sicut  ipsi  fecerint  ita  et  nos  faclemus>  ibid.— - 
Quanto  aos  dias  que  o  castello  de  Torres-Novas  resistiu,  veja-se  Bran- 
dão, L.  12,  c.  13. 

^  delevit  quantum  extra  murum  invenit :  Inscripç.  de  Thomar  no 
Eluc.  T.  2.  pag.  359, 


LIVRO  m  61 

raais  illustres,  se  ajunctassem  às  que  guarneciam  as  recen- 
tes conquistas  de  Affonso  i  e  de  seu  filho.  Persuadido  de  que 
Yacub  se  dirigia  contra  Santarém  para  ahi  vingar  a  morte 
do  pae^,  Sancho  lançou-se  dentro  da  povoação  com  os  pou- 
cos cavalleiros  e  homens  d'armas  que  então  o  acompanha- 
vam. Todavia  a  marcha  dos  inimigos  para  o  lado  septem- 
trionai  da  Estremadura,  longe  de  lhe  diminuir  os  receios, 
devia  augmentar-lh'os.  Accommettido  em  Santarém  pelos  al- 
mohades,  poderia  entrelé-los  até  descerem  tropas  da  Beira 
e  do  Alemdouro;  mas,  agora,  a  possibilidade  do  soccorro 
diíTicultava-se  por  dous  modos,  visto  que  os  invasores  impe- 
diam a  communicação,  internando-se  para  os  territórios  en- 
tre Alcobaça  e  Leiria,  e  que  fora  grave  imprudência  des- 
guarnecer Coimbra,  centro  e  capital  da  monarchia,  até  cujos 
arrabaldes,  depois  de  destruir  Leiria,  ura  corpo  de  tropas 
almohades  havia  chegado,  pondo  tudo  a  ferro  e  fogo-.  Era 
na  verdade  critica  a  situação  do  rei  de  Portugal ;  mas  ainda 
uma  vez  mais  a  providencia  lhe  deparou  inesperado  soccorro 
por  intervenção  dos  cruzados. 

Dissemos  como  nove  naus  da  primeira  esquadra  anglo- 
normanda  que  partira  de  Dartmouth,  tendo-se  abrigado  da 
furiosa  procella  que  as  acommettera  no  mar  de  Biscaia, 
vieram,  emfim,  reunir-se  no  Tejo.  Havia  poucos  dias  que 
Al-manssor  passara  este  rio  acima  de  Santarém  quando  os 
cruzados  chegaram.  Sancho  enviou  mensageiros  aos  cliefes 

^  venit...  in  vlndictam  imperaloris  Africíe  patris  sui:  Hoveden, 
p  669. 

*  Fr.  Nicolau  de  Santa  Maria  cUa  o  livro  da  Noa  e  um  obituário 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra  cm  prova  deste  facto.  No  Livro  da  Noa 
(Ghronlca  Conimbricense)  nada  se  lô  a  tal  respeito.  È  possível  que  se 
leia  no  obituário.  Apesar  do  pouco  credito  que  merece  o  chronisla  au- 
gustiniano,  o  que  é  certo  ó  que  o  foral  de  Leiria  de  119)  (M.  12  do  F. 
A.  n.o  3,  f.  3  no  Arch.  Nac.)  justifica  a  sua  narrativa.  Adtnlltida  a 
destruição  de  Leiria  em  H90  expllcase  também  a  existência  dos  seus 
dous  foraes  de  1142  e  1195  e  remove-se  a  duvida  que  obrigou  J.  P. 
Ribeiro  a  ler  por  espúrio  o  primeiro. 


G2  HISTORIA  DE  PORTUGAL 

(la  armada  que  lhes  pintassem  o  estado  das  cousas,  e  estes 
mandaram  logo  pelo  rio  acima  quinhentos  homens  escolhi- 
dos que  para  isso  espontaneamente  se  ofFereceram,  a  fim  de 
reforfar  a  guarnição  de  Santarém.  Ao  chegarem  alli  os  in- 
gleses conheceram  quão  necessária  fora  a  sua  vinda.  A 
gente  de  guerra  que  o  rei  tinha  comsigo  era  mui  pouca,  e 
os  habitantes  da  povoação  também  poucos  e  mal  armados. 
Já  Yacub  se  havia  apoderado  de  Torres-Novas  e  sitiava  Tho- 
mar ;  mas  ao  menos  cora  este  soccorro  tornava-se  mais  se- 
gura em  Santarém  a  esperança  de  uma  defesa  ellicaz. 

A  estação  em  que  os  invasores  chegaram  ás  margens 
do  Tojo,  e  as  febres  que  ainda  hoje  costumam  reinar  pela 
Estremadura  durante  o  ardor  da  canicula,  são  circumstancias 
que  ajudam  a  aclarar  a  causa  do  procedimento  ulterior  de 
Yacub,  procedimento  que  um  chronista  inglês  contemporâ- 
neo, levado  da  vaidade  nacional,  attribue  ao  temor  produzi- 
do pela  vinda  dos  cruzados  e  que  nós  cremos  ter  unica- 
mente nascido  do  estrago  ([ue  faziam  no  exercito  sarraceno 
a  malignidade  do  clima  naquella  quadra  e  a  falta  de  vi- 
ctuaihas.  Acaso,  ello  próprio  foi  tocado  do  mal  que  grassa- 
va entre  a  soldadesca  \  Mas,  fosse  por  este  ou  por  outro 
motivo,  conhecendo  que  não  poderia  levar  a  cabo  os  seus 
desígnios,  o  imperador  de  Marrocos  enviou  aos  inimigos  pro- 

^  A  Inscripçílo  «le  Thomar  que  diz :  « Ipse  rex  reineavit  in  pátria 
sua  iw<//<  iunumerubili  detrimento  hominum  H  be$tiarum»;  a  noticia 
que  s»'  espalhou  em  Santarefu  de  que  Yacub  luorrera  subitamente  (lío- 
ved»'n  I.  cit.):  os  \estigÍos  que  se  encontram  em  Abd-el-halim  e  Con- 
de (1.  clt.)  de  inna  í:rave  enfermidade  que  Yacub  padecera  neste  tem- 
po (poslo  que  digam  fora  em  Africa)  e,  finalmente,  sendo  absunlo 
altribuir  com  Rojrorio  de  Hovedon  a  sua  repentina  retirada  para  Sevi- 
lha (a  qual  é  confirmada  por  Ibn  Khaldun)  a  temor  que  tivesse  dos 
500  injileses  chegados  a  Santarém ;  tudo  isto,  dizemos,  torna  altamen- 
te verDsimil  a  nossa  conjectura  que.  aliás,  se  estriba  nos  effeitos  pro- 
váveis do  clima  duraFite  o  mez  de  julho.  Sobre  este  e  os  seguintes  pa- 
ragraphos  v.'jam-se  principalmente  R.  de  iiovenden  p.  609  e  670,  e 
Ibn.  KalduT  p.  lxiv. 
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posições  de  paz.  Pedia  a  restituição  de  Silves,  offereoendo 
retirar-se,  restituindo  também  Torres-Novas  e  fazendo  tré- 
guas por  sete  annos.  Sancho  i,  porém,  mostrou-se  tenaz  eui 
recusar  a  entrega  da  capital  de  Chenchir,  entrega  que  vir- 
tualmente importava  a  perda  das  suas  ultimas  conquistas. 
Recebida  esta  resposta,  Yacub  de  novo  mandou  mensairei- 
ros  ao  rei  de  Portugal  ameaçando-o  de  que  no  dia  seguinte 
viria  bater  às  portas  de  Santarém.  Acreditou-sc  a  aniva^a: 
guarneceram-se  os  muros  e  torres,  escolhendo  os  quinhen- 
tos ingleses  para  sua  estancia  os  pontos  mais  arriscados. 
Assim  se  passou  a  noite,  e  logo  na  manhan  seguinte  correu 
a  voz  de  que  os  sarracenos  se  avizinhavam ;  mas  pouco  tar- 
daram a  chegar  os  exploradores,  dizendo  que  Yacub  falle- 
cera  havia  três  dias,  que  o  exercito  sarraceno  se  retirava 
em  desordem  e  que,  portanto,  propostas  e  ameaças  tudo  era 
falso.  Repetiam  a  mesma  noticia  os  que  successivamente  che- 
gavam. Era  ella  em  parte  verdadeira  :  Yacub  não  morrera : 
mas  o  cerco  de  Thomar  cessara  a  11  de  julho,  tendo  apenas 
durado  seis  dias.  As  tropas  almohades  transpunham  de  novo 
o  Tejo  e,  retrocedendo  para  o  sul,  dirigiam-se  a  Sevilha. 

Assim  terminou  esta  invasão,  que  ameaçava  ser  fatal  ao 
paiz,  e  Sancho  despediu  os  seus  auxiliadores  certiílcando-os 
de  que  não  seria  ingrato  ao  prestado  serviço.  Entretanto  os 
dous  principaes  chefes  da  armada  do  rei  d'Inglaterra,  Ro- 
berto de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwil,  tinham  entrado  na 
barra  de  Lisboa  com  sessenta  e  três  naus.  A  gente  que  nel- 
las  vinha  era,  segundo  parece,  um  vulgacho  rude  e  desen- 
freiado,  para  conter  o  qual  fora  necessário  a  Ricardo  i  de- 
cretar disposições  atrozes  que  regulassem  a  policia  da  frota  ^ 

^  Segando  estas  leis,  transcriptas  nos  Annaes  de  Hoveden  (p.  G66) 
e  por  outros  historiadores  daqueile  teiupo,  o  assassino  era  lançado  ao 
mar  amarrado  ao  morto  e,  sendo  o  crime  commeltido  em  terra,  sepul- 
tado vivo  com  elle;  o  que  puxava  ferro  para  outro  ou  feria  tinha  a 
mSo  decepada:  ao  ladrão  dcrramava-se-lhe  sobre  a  cabeça  pez  a  fer- 
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Apenas  entrados  no  porto,  os  cruzados  saltaram  em  terra  e 
começaram  a  tractar  os  habitantes  de  Lisboa  como  se  a  ci- 
dade houvera  sido  tomada  de  assalto.  Correndo  as  ruas  e 
praças,  accommettiam  quantos  encontravam,  violando  bru- 
talmente as  mulheres  e  filhas  dos  burgueses.  A  fereza  e 
perversidade  daquelle  tropel  de  malvados  exercitou-se  espe- 
cialmente contra  as  famílias  dos  judeus  e  sarracenos  que  na 
occasiào  da  conquista  não  tinham  querido  abandonar  os  seus 
lares  e  que  haviam  sido  recebidos  como  súbditos  pelo  hábil 
Affonso  I.  Expulsos  á  viva  força  das  communas  ou  bairros 
em  que  separadamente  viviam,  viram  roubarem-lhes  os  in- 
gleses tudo  quanto  possuíam  e,  depois,  incendiarem-lhes  as 
habitações.  Os  estragos  feitos  nos  campos  vizinhos  não  fo- 
ram menores  \  Esta  situação  intolerável,  esta  quebra  de  to- 
das as  leis  da  hospitahdade  c  do  christianismo  durou  tempo 
bastante  para  chegar  a  Santarém  a  nova  do  que  se  passa- 
va. Sancho,  a  quem  provavelmente  já  tinham  vindo  unir-se 
algumas  tropas  do  norte,  marchou  immediatamente  para 
Lisboa  á  frente  de  forças  respeitáveis.  Chegando,  porém,  à 
cidade,  longe  de  mostrar  aos  chefes  da  armada  a  sua  indi- 
gnação, fingiu  esquecer  as  injurias  feitas  a  si  e  aos  seus  e 
iractou-os  com  moderação,  promettendo  não  tirar  vingança 
do  indigno  procedimento  dos  cruzados.  Assim  obteve  sem 
violência  que  Roberto  de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill  obri- 
gassem aquelles  homens  brutaes  a  jurar  que  guardariam 
inviolavelmente  para  com  os  portugueses  o  regimento  de 
Ricardo  i  sobre  a  policia  da  armada. 

Três  dias  durou  a  paz;  mas  a  irritação  dos  burgueses 
e  a  violência  das  paixões  dos  cruzados  não  a  soíTreram  por 
mais  tempo.  Os  capitães  da  frota  commetteram  o  erro  de 
consentirem  que  os  seus  voltassem  a  terra,  e  as  passadas 

ver  e  lançava-se  em  terra  no  primeiro  porto  aonde  os  navios  chega- 
vam. 

*  non  relinquentes  eis  u^am  neque  racemum:  Hoveden  loc.  clt. 
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violências  foram  incenlivo  para  novas  e  mais  sérias  rixas. 
Os  portugueses  estavam  prevenidos,  e  uma  accesa  briga  se 
travou  entre  elles  e  os  hospedes.  Correu  o  sangue  em  abun- 
dância, e  de  uma  e  outra  parte  ficaram  alastrando  as  ruas 
e  praças  grande  numero  de  cadáveres.  O  arruido  do  combate 
chegou  aos  ouvidos  de  Sancho,  que  logo  mandou  fechar  as 
portas  da  cidade  para  que  nenhum  dos  cruzados  que  se 
achavam  em  terra  pudesse  evadir-se.  Depois  os  homens  d'ar- 
mas  desceram  da  alcáçova  e,  prendendo  quantos  encon- 
travam, os  lançaram  no  fundo  de  masmorras.  Eram  sete- 
centos. Sancho  abandonara  o  systema  de  brandura  cuja  inu- 
tilidade estava  patente.  Os  prisioneiros  que  tinha  em  seu 
poder  eram-lhe  seguro  penhor  contra  qualquer  tentativa  da 
gente  da  armada  e,  assim,  dictou  aos  cruzados  as  condições 
que  quiz  para  a  pacificação  da  discórdia.  Conveiu-se  a  final 
em  que  de  parte  a  parte  se  esquecessem  os  males  e  injurias 
recebidos,  em  que  se  restituíssem  mutuamente  as  armas,  bem 
como  os  roubos  perpetrados  *  e,  finalmente,  em  que  os  cru- 
zados respeitassem  os  súbditos  portugueses  e  a  sua  proprie- 
dade em  qualquer  porto  aonde  chegassem,  dando-lhes  o  rei 
segurança  e  acolhimento  pacifico  em  todos  os  logares  maríti- 
mos dos  seus  estados.  Soltaram-se  então  os  prisioneiros,  e  a 
armada  não  tardou  em  levantar  ferro  defronte  de  Lisboa, 
aproxlmando-se  da  barra  a  24  de  julho,  dia  em  que  ahi  che- 
gava também  Guilherme  de  Forz  com  trinta  naus  de  grande 
porte.  Reunldosos  três  almirantes,  a  frota  do  rei  d'Inglaterra, 
que  subia  a  cento  e  seis  navios  de  alto-bordo,  saiu  ao  mar, 
proseguindo  na  sua  viagem  para  o  mediterrâneo. 

Apesar  da  retirada  de  Yacub  para  Sevilha,  a  guerra  cora 
os  sarracenos  não  tinha  Inteiramente  cessado.  Os  alcaides 

^  quod  arma  et  csetera  ornnia  quae  la  illo  praelio  amlssa  faerant,  ex 
utraque  parte  redderentur:  Hoveden  loc.  clt.  É  evidente  que  os  cruza- 
dos s6  poderiam  ter  perdido  as  armas  e  que  o  costera  omnia  se  refere 
aos  roubos  anteriormente  perpetrados. 
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andaluses  corriam  os  campos  de  Alfaghar,  e  Silves  era  con- 
tinuamente combatida  ou  pelo  menos  ameaçada;  mas  as 
guarnições  tanto  daquella  cidade  como  dos  castellos  ao  oeste 
de  Faro,  ultimo  ponto  da  fronteira  raussulmana,  sustenta- 
vam as  conquistas  do  anno  antecedente  *.  O  tempo  consumiu 
as  memorias  desta  lucta,  que,  porventura,  custou  a  vida  a 
mais  de  um  nobre  cavalleiro  de  Portugal  *.  Todavia  ella  não 
parece  ter  sido  assas  violenta  para  absorver  toda  a  activi- 
dade de  Sancho  i,  que  se  dedicava  entretanto  a  outros  ne- 
gócios de  ordem  politica,  negócios  a  que  se  ligam  em  boa 
parte  os  acontecimentos  posteriores  da  sua  vida.  Foi  um 
dos  seus  primeiros  cuidados  obter  de  Clemente  ni  a  con- 
firmação da  coroa,  o  que  lhe  foi  concedido  por  uma  bulia 
em  tudo  semelhante  á  que  Alexandre  m  dirigira  a  seu  pae 
em  1179*.  Matéria  não  menos  grave,  posto  que  de  outra 
natureza,  lhe  attrahia  ao  mesmo  tempo  a  attenção :  \inha  a 
ser  o  que  nessa  conjunctura  se  passava  nos  dous  reinos  vi- 
zinhos. O  ter  recebido  o  grau  de  cavalleiro  de  AíTonso  viii 
de  Caslella  e  o  haver  beijado  a  mão  deste  numa  assembléa 
publica  e  solemne,  qual  fora  a  de  Carrion,  signal  de  res- 
peito que  aos  olhos  de  muitos  equivalera  a  uma  confissão 
de  inferioridade  e,  talvez,  de  sujeição,  era  espinho  que 
pungia  cruelmente  o  animo  do  moço  rei  de  Leão.  Os  validos 
irritavam  o  resentimento  do  mancebo  ou  por  pundonor  na- 
cional ou  porque  desejavam  a  guerra.  Diz-se  que-  o  motivo 

*  Segundo  Ibn  Khaldun  (1.  cit.)  o  exercito  andalús  ficou  sitiando 
Silves  até  a  vinda  de  Yusuf  com  os  almohades  em  1191.  O  silencio  de 
Hoveden  (1.  cit.)  a  semelhante  respeito,  quando  relata  a  passagem  da 
armada  inglesa  ao  longo  da  costa  do  Algarve,  que  o  historiador  vai 
descrevendo,  persuade  que  a  guerra  contra  Silves  era  antes  de  corre- 
rias do  que  um  assedio  regular. 

*  Carta  de  confirmação  da  posse  de  vários  bens  ao  mosteiro  de 
Grljó :  M.  12  do  F.  A.  n.^  3,  f.  6i  e  Liv.  20  de  D.  João  iii  f.  115  v. 
no  Arch.  Nacion. 

*  Bulia  de  Clemente  in  Manifestis  probatum  (maio  de  1190)  no 
Arch.  Nacion.  Gav.  16.  M.  2,  n.o  15. 
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para  o  rompimento  entre  os  dous  primos  fora  a  fundação  de 
Placencia,  a  qual  Affonso  vm  povoou  em  território  que  per- 
tencia ao  bispado  leonês  de  Coria^  Fosse  este  ou  outro  o 
pretexto,  a  discórdia  cujas  sementes  se  haviam  lançado  á 
terra  vieram,  finalmente,  a  germinar.  Para  poder  resistir  ao 
primo,  o  rei  de  Leão  buscou  estreitar  alliança  com  o  de 
Portugal  e,  para  que  esta  fosse  mais  sincera  e  estável,  os 
dous  príncipes  resolveram  unir-se  por  laços  de  familia,  to- 
mando Affonso  IX  por  mulher  Theresa,  filha  mais  velha 
de  Sancho.  Dirigi u-se  este  a  Guimarães,  aonde  veiu  encon- 
trá-lo o  futuro  genro,  e  ahi  foi  celebrado  o  consorcio  na  pri- 
mavera de  1191,  recebendo  em  arrhas  a  nova  rainha  ujna 
parte  das  rendas  de  varias  terras  e  castellos  de  Leão  *.  Este 
consorcio,  aconselhado  pelas  conveniências  politicas,  conver- 
teu-se  em  amor  sincero,  que  sobreviveu,  como  depois  vere- 
mos, à  separação  dos  dous  esposos  imposta  pela  disciplina 
da  igreja  e  pela  inflexibilidade  de  Celestino  iii.  O  tractado 
entre  Portugal  e  Aragão,  que  não  tinha  sido  possível  assen- 
tar três  annos  antes  pela  insistência  de  Sancho  i  em  excluir 
delia  o  sobrinho,  diz-se  que  fora,  emfim,  concluído  nesta 
conjunctura,  fazendo-se  em  Huesca  uma  liga  offensiva  e  de- 
fensiva entre  os  três  estados  em  maio  de  li9P. 

Entretanto  o  amir-al-mumenin,  que  da  passada  invasão 
em  Portugal  não  tirara  nenhuma  vantagem,  salvo  o  assolar 
o  território  iuiraigo  com  grande  dispêndio  das  próprias  for- 

*  Ferreras,  Hist.  de  Espafia  P.  3,  p.  411.— Iloiney  T.  6,  p.  222. 

2  Rod.  Tolel.  L.  7,  c,  24.  Luc.  Tud.  p.  107;  Hoveden,  p.  685.— 
Brandão  (L.  12,  c.  15)  pOe  este  casamento  nos  fins  de  1190;  mas  pa- 
rece obstar- lhe  a  escrlplura  de  fevereiro  de  1191,  em  que  D.  Theresa 
figura  ainda  na  corte  de  seu  pae  e  que  elle  mesmo  publicou  (App.  Es- 
eripl.  n),  e  positivamente  se  Jhe  oppõe  a  cilada  por  Flores  (Esp.  Sagr. 
T.  17,  p.  97)  expedida  por  Affonso  ix  nesse  mesmo  niôs,  em  Guima- 
rães estando  para  camr-se.  O  que  dizemos  das  arrlias  deduz-se  indi- 
rectamente do  App.  Lxii  do  T.  36  da  tsp.  Sagr.  Veja-se  também 
Flores,  Reyn.  Galhol.  T.  i,  p.  344. 

»  Çurita  L.  2,  c.  44. 
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ças,  meditava  uma  nova  gaswat  contra  o  rei  infiel  do  occi- 
dente,  modificando  o  desenho  anterior  e  começando  pela 
restauração  dos  districtos  perdidos  além  do  Tejo,  para  de- 
pois, talvez,  atacar  pelo  centro  os  estados  de  Sancho,  inva- 
dindo-os  pela  orla  boreal  da  província  de  Belatha,  que  por 
tantos  annos  estremara  no  poente  da  Península  os  dominios 
christãos  e  sarracenos.  Ou  tivesse,  conforme  alguns,  residido 
neste  meio  tempo  em  Sevilha  ou,  conforme  outros,  fosse 
ido  a  visitar  a  Africa*,  Yacub,  reforçado  o  seu  exercito,  veiu 
com  marchas  rápidas  pôr  definitivamente  cerco  a  Silves. 
Ignoram-se  as  circumstancias  do  assedio,  o  tempo  preciso 
que  a  cidade  resistiu  e  o  modo  como  se  entregou.  O  que 
unicamente  se  pôde  conjecturar  com  probabilidade  é  que  as 
tropas  da  guarnição  se  defenderam  longamente  e  que,  ou 
por  convénio  ou  por  outro  qualquer  moda,  evitaram  a  triste 
sorte  do  capliveiro*.  Durante  o  assedio  o  kaiyd  Abu  Abdul- 
lah  Ibn  Wasir,  que  suppomos  ser  o  mesmo  que  sustentara 
a  heróica  resistência  da  capital  de  Chenchir  contra  Sancho  e 
os  cruzados  e  que  era  o  chefe  da  vanguarda  dos  sarracenos, 
entrara  por  outra  parte  no  território  disputado  e,  tendo  sub- 
metlido  uma  praça  cujo  nome  e  localidade,  os  historiadores 

'  Coniparem-se  Abd-el-halim,  p.  238  e  239,  e  Conde  P.  3,  c.  51, 
com  Ibn  Khaldun  1.  cit.,  e  Al-makkari  L.  8,  c.  3.  Os  primeiros  parece 
indicarem  que  Yacub  não  tornara  á  Hespanha  depois  da  primeira  cor- 
reria em  1189  até  a  batalha  de  Aiarcos,  e  que  a  guerra  fora  feita  por 
seu  irmáo  Mohammed,  governador  de  Córdova.  Al-makkari  e  lha  Khal- 
dun dizem  o  contrario.  A  narrativa  destes  é  confirmada  por  Hoveden, 
que  attribuc  precisamente  as  entradas  de  1190  e  1191  ao  próprio  Al- 
liianssor. 

*  A  perda  das  praças  além  do  Tejo  ainda  nSo  era  definitiva  em  abril 
de  91,  porque  ainda  nesse  més  Sancho  i  se  intitulava  rei  do  Algarve 
(Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.o  606),  e  a  narrativa  de  Ibn  Khaldun 
acerca  desta  guerra  persuade  que  Yacub  teve  de  se  demorar  diante  de 
Silves.  É  lambem  provável  que  escapasse  a  guarnição,  porque  sendo 
governador  da  praça  Hodrigo  Sanches  (Nota  vi  ad  finem)  sabemos  que 
elle  veiu  a  morrer  na  batalha  de  Alarcos,  estando  alli  com  as  tropas 
portuguesas  que  assistiram  áquella  infeliz  jornada. 
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nos  não  conservaram  (talvez  Beja,)  viera  unir-se  ao  grosso 
do  exercito  d'Al-manssor  juncto  dos  muros  de  Silves.  Ren- 
dida esta,  os  vencedores  marcharam  para  o  norte  e,  havendo 
atravessado 'o  Alemtéjo  meridional,  reduziram  successi  vã- 
mente Alcácer,  Palmella  e  Almada,  de  modo  que  não  só  res- 
tituíram ao  senhorio  mussulmano  as  recentes  conquistas  de 
Sancho,  mas  também  o  privaram  de  uma  parte  dos  domínios 
que  seu  pae  lhe  tinha  legado.  De  toda  a  provinda  de  Al- 
kassr  apenas  Évora  ou  resistiu  à  torrente  ou  não  foi  acom- 
mettida.  Satisfeito  com  os  resultados  desta  brilhante  campa- 
nha, o  amir,  guarnecidas  as  fronteiras  da  Gharb,  recolheu-se 
aos  seus  estados  d'Africa^ 

Al-manssor  invadira  com  forças  taes  os  territórios  além 
do  Tejo  que  o  rei  de  Portugal  não  se  julgou  habilitado  para 
resistir  á  torrente*.  Todas  as  circumstancias  lhe  eram  adver- 
sas. Yacub,  homem  de  extraordinários  talentos  militares  e 
políticos  e  facilmente  superior  em  cultura  intellectual  aos 
reis  christãos  da  Península,  dominava  sem  contradicpão  em 
todo  o  Andalús,  exceptuadas  as  Baleares,  onde  ainda  se  con- 
servavam independentes  uns  restos  de  almoravides,  e  era 
senhor  absoluto  do  império  de  Marrocos,  onde  se  fazia  esti- 
mar pelo  seu  amor  das  letras,  pelo  caracter  religioso  de 
que  era  dotado  e  pela  firmeza  com  que  sabia  conservar  a 
ordem  e  a  boa  administração  do  estado,  a  ponto  de  se  dizer 
que  qualquer  caravana  podia  atravessar  o  império  desde  os 
desertos  de  Barca  até  as  praias  mais  occidentaes  da  Africa, 


^  Ibn  Khaldun  1.  cit.— Al-makkari  loc.  cit.— Hoveden  p.  714  e 
715.—  Âbd-el-halim  p.  239.  Pelo  que  respeita  á  conservação  de  Évora 
sob  o  dominio  de  Sancho,  além  do  que  dizemos  em  a  Nota  iv,  Hove- 
den (1.  cit.)  referindo-se  aos  territórios  christSos  e  mussulmanos  da 
Hespanha  em  1191,  e  nomeiando  as  dioceses  de  Portugal,  entre  as 
quaes  omitte  já  Silves,  fala  d'Evora  como  situada  in  marchia  san^a- 
eenorum. 

*  non  potuit  illius  reslstere  viribus:  Hoveden  1.  cit. 
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sem  risco  do  menor  accidente  *.  Sancho,  porém,  posto  que 
bom  soldado,  nem  igualava  o  seu  antecessor  em  talento 
militar,  porque  os  homens  como  Affonso  i  são  raros,  nem 
suppria  essa  inferioridade  de  génio  com  a  cultura  superior 
do  entendimento.  Se  alguns  dos  actos  políticos  da  sua  vida 
parece  auctorisarem  o  historiador  a  attribuir-lhe  um  certo 
grau  de  prudência  e  tacto  governativo,  d'outros  actos  seus, 
públicos  e  particulares  se  deduz  que,  em  conformidade  da 
sua  educação  inteiramente  militar,  era  fácil  de  dominar  de 
cólera  cega  e  violenta;  podendo  assim,  talvez,  attribuir-se 
em  parte  à  influencia  do  seu  chanceller  Julião,  homem  intel- 
ligente,  posto  que  de  consciência  um  pouco  larga,  as  provi- 
dencias administrativas  para  o  desenvolvimento  da  forpa  e 
prosperidade  nacional,  que  honram  indisputavelmente  o 
reinado  de  Sancho  i*.  Esta  desigualdade  de  talentos  e  re- 
cursos entre  o  imperador  mussulmano  e  o  rei  português 
tinha  até  ahi  sido  contrapesada  pelas  perturbações  do  Maghreb, 
as  quaes  entretiveram  quasi  sempre  as  attenpões  do*  érair  nos 
primeiros  annos  do  seu  governo,  pelos  valiosos  auxilies  das 
frotas  dos  cruzados,  pelo  habito  da  victoria,  pelas  tradi- 
ções d'esforpo  que  Affonso  i  deixara  aos  cavalleiros  de  seu 
filho  e,  emflm,  pelo  valor  pessoal  deste.  Mas  agora  o  domí- 
nio de  Yacub  achava-se  geralmente  firmado  em  Africa  e  em 
Ilespanha,  faltava  o  auxilio  estrangeiro,  a  conquista  de  Al- 
Faghar  consumira  cabedal  de  gente  e  dinheiro,  a  invasão 


^  Abd-el-halim  p.  236.— Ibn  Ech  Chemmaem  Al-kalruani  p.  200. 
—  Conde,  P.  3,  c.  50. 

*  Uma  carta  de  Innocenclo  m  ao  arcebispo  de  Gompostella  (Epistolar 
L.  XIV  n.o  10)  que,  bem  como  outras,  adiante  havemos  de  aproveitar, 
nos  revela  ao  mesmo  tempo  a  pouca  educação  lltteraria  de  Sancho  i  e 
o  caracter  astucioso  do  chanceller.  A  historia  das  discórdias  deste  prín- 
cipe com  os  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  e  o  documento  de  VairSo 
publicado  por  J.  P.  Ribeiro  (Dlssert.  Ghron.  T.  1.  Append.  n.»  43  p. 
254)  são  bem  palpáveis  vestígios  do  irascivel  e  indómito  génio  daquelle 
príncipe. 
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dos  almohades  no  anDO  antecedente^  além  de  ter  espalhado 
o  terror,  a  devastação  e  a  morte  numa  importante  porção 
do  território  português,  devia  ter  produzido  maior  ou  menor 
quebrantamento  nos  ânimos  e,  finalmente,  a  alliança  estreita 
contrahida  por  Sancho  com  o  rei  de  Leão,  se  por  uma  parte  lhe 
trazia  um  alliado,  por  outra  forçosamente  causava  ciúme  a 
AÍTonso  vm  de  Castella  e  o  convertia  num  inimigo,  embora 
occulto,  digno  de  receio  por  ser  entre  todos  os  príncipes 
da  Hespanha  christan  o  mais  poderoso  e  mais  hábil.  Restava, 
portanto,  ao  rei  português  o  próprio  esforço  e  o  esforço  dos 
seus  soldados;  mas  isso  não  era  sufficiente  para  compensar 
as  desvantagens  da  situação.  Assim  a  imraobilidade  com  que 
Sancho  parece  ter  assistido  á  perda  das  suas  conquistas  e 
de  uma  parte  das  de  seu  pae,  nascia  evidentemente  da 
falta  de  recursos  para  se  oppôr  a  ella  e  da  necessidade  de 
empregar  os  que  tinha,  em  prover  à  defensão  dos  seus  do- 
mínios ao  noroeste  do  Tejo. 

Num  paiz  pobre  e  pouco  povoado,  onde  a  guerra  é  o 
pensamento  em  volta  do  qual  se  agitam  todos  os  espirites, 
e  cujos  habitantes  se  afazem  a  viver  antes  dos  despojos 
das  cidades  vencidas  ou  das  rapinas  de  frequentes  correrias, 
que  do  trabalho  pacifico;  onde  à  idéa  do  ferro  se  associa 
quasi  sempre  a  da  espada  e  raramente  a  do  arado ;  onde  o 
homem  não  pôde  nem  quer  ter  outro  pregoeiro  da  própria 
gloria  senão  o  restrugir  dos  combates;  onde,  emflm,  a  pa- 
lavra virtude  quasi  que  inteiramente  voltou  á  sua  primitiva 
e  brutal  significação  de  força ;  ahi  a  sociedade  é  essencial- 
mente fraca;  ahi  vive-se  de  uma  excitação  febril,  para  an- 
nuUar  a  qual  basta  muitas  vezes  somente  um  grande  revés. 
Dizem-no  hoje  as  boas  doutrinas  politicas:  disseram-no  mais 
de  uma  vez  às  nações  guerreiras  e  rudes  da  idade  média 
dolorosas  experiências.  Ao  sentimento  vivo  e  profundo  dessa 
verdade,  na  conjunctura  em  que  se  mostrou  quaes  eram  as 
consequências  de  tentar  novas  conquistas  antes  de  assegu- 
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rar  as  antigas  por  meio  da  povoapão  e  cultura,  se  deve- 
ram acaso  os  quatro  ânuos  de  paz  de  que  Portugal  gosou 
depois  dos  tristes  successos  que  narrámos;  d'ahi  nasceu  o 
caracter  que  distingue  principalmente  o  reinado  de  San- 
cho I;  a  tendência  constante  para  colonisar  com  estrangei- 
ros e  naturaes  os  districtos  mais  ermos  do  paiz  e  para  fun- 
dar novas  povoações  ou  restaurar  as  antigas,  tendência  pela 
qual  este  príncipe  mereceu  da  posteridade  o  epitbeto  de 
povoador. 

Sancho;  cingindo  a  coroa,  tomara  no  preambulo  dos  di- 
plomas, ora  o  titulo  de  rei  de  Portugal,  ora  o  de  rei  portu- 
galense  ou  dos  portugueses,  com  a  mesma  variedade  de 
que  ÂíTonso  i  usara.  Depois  da  conquista  de  Silves  e  da 
maior  parte  da  provinda  de  que  Silves  era'  cabepa,  accres- 
centou  a  esse  titulo  os  de  rei  de  Silves  e  do  Algarve  ou  so- 
mente o  ultimo.  E,  na  verdade,  tal  denorainapào  bem  qua- 
drava a  quem  se  via  senhor  de  quasi  todos  os  territórios, 
que  compunham  dantes  aquella  grande  divisão  da  Hespa- 
nha  mussulmana,  que  os  árabes  costumavam  designar  pelo 
nome  de  occidente  (Gharb  ou  Al-gharb).  Agora,  porém,  que 
a  sorte  das  armas  lhe  deixava  apenas  uma  das  três  provin- 
das que  constituíam  essa  divisão  e  um  logar  forte  no  meio 
da  de  Al-kassr;  agora  que  a  esperança  de  restaurar  as  per- 
didas conquistas  só  podia  assomar  muito  ao  longe,  seria 
uma  vaidade  mesquinha,  que  unicamente  serviria  para  re- 
cordações amargas,  o  conservar  um  titulo  que  de  modo 
nenhum  correspondia  á  realidade  dos  factos.  Sancho  abando- 
nou-o,  portanto,  limitando-se  ao  antigo,  ao  passo  que  prin- 
cipiava a  cuidar  com  séria  attenção  em  fortalecer  e  organisar 
os  exhaustos  e  cerceados  domínios  que  lhe  restavam. 

Segundo  o  costume,  os  historiadores  abandonaram  ao 
esquedmento  os  quatro  annos  do  reinado  de  Sancho  i  im- 
mediatos  à  retirada  de  Yacub  para  Africa,  porque  faltavam 
durante  elles  as  vicissitudes  das  batalhas  e  assédios  para 
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descrever.  Todavia  ainda  restam  bastantes  documentos  que 
nos  mostram  não  ter  cessado  a  actividade  daqueile  príncipe 
no  meio  de  uma  forçada  paz.  Temia,  e  com  razão,  que  os 
almohades  renovassem  as  tentativas  contra  Portugal,  tenta- 
tivas que,  a  julgá-las  pelos  successos  passados,  podiam  ir 
levar  a  assolação  ao  interior  do  paiz :  era  necessário,  por- 
tanto, multiplicar  os  legares  fortes,  povoar  de  gente  aguer- 
rida as  fronteiras  e  coUigir  todos  os  recursos  possíveis  para 
repellir  os  inimigos.  Assim  novas  preceptorlas  ou  mosteiros 
das  ordens  militares  se  estabeleceram  nas  povoações  mais 
importantes  da  margem  direita  do  Tejo,  e  íizeram-se  doa- 
ções a  estas  ordens  de  vários  castellos  ou  de  vastas  porções 
de  terra  com  obrigação  de  ahi  os  fundarem'.  A  povoação 
da  Beira-Baixa  mereceu  também  sérios  cuidados,  e  a  antiga 
Egitania  (Idanha)  começou  a  surgir  das  suas  ruinas  ^,  Ás 
colónias  estrangeiras  que  no  tempo  de  AlTonso  i  tinham 
vindo  povoar  a  Estremadura  e  que  haviam  prosperado  au- 
gmentou-se  o  território,  dando-se-lhes  Pontevel  e  seu  termo, 
o  que  por  este  lado  as  aproximava  da  margem  direita  do 
Tejo  *.  Leiria  foi  repovoada  restabelecendo-se-lhe  as  insti- 
tuições municipaes*.  A  fundação  de  vários  outros  castellos 

«  Doaç.  de  Mafra  á  ordem  de  Évora  ou  Avlz  (maio  de  1193)  M. 
12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  62  v. — Doaç,  aos  templários  de  bens  em  Santarém 
(dicto  anno)  ibld.  f.  60.—  Doaç.  á  ordem  de  Sanctlago  da  torre  e pa- 
r/)s  da  alcobaça  de  Santarém  (no  dIcto  anno)  no  Llv.  dos  Copos,  f. 
84.  —  Doaç  á  mesma  ordem  do  edifício  de  Sanctos  o  velho,  junto  a 
Lisboa,  em  fevereiro  de  1194 :  GoUecç.  Especial,  Gav.  28,  m.  9;  tudo 
no  Arch.  Naclon.— Doaç.  da  herdade  de  Guldlmtesta  á  ordem  do  Hos- 
pital para  fundar  o  castello  de  Belver  (junho  do  dicto  anno)  em  Fi- 
gueiredo, N.  Hist.  de  Malta,  T.  1  p.  152. 

'  Na  doaç.  da  Idanba  aos  templários  (Elucld.  T.  2,  p.  12)  feita 
em  1197  dlz-se  que  corria  o  3.o  anno  depoU  que  se  começara  a  repo- 
voar. 

■  Doaç.  e  Foral  de  Pontevel  aos  Francos  de  Vllla-verde  e  da 
Lourinhan  (fevereiro  de  1195)  na  Gav.  5,  M.  5,  n.»  lo  e  n.o  M.  12  de 
F.  A.  n.o  3,  f.  33  v.  no  Arch.  Nacion. 

*  Castellam  Leirene  Dei  cultni  restitui  mus :  diz  o  preambulo  do 
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e  villas  neste  período  acaba,  emíini,  de  provar  quão  activa- 
mente o  rei  português  se  dedicou  durante  elle  a  restaurar 
a  vida  interna  da  monarchia  ^ 

As  desditas,  porém,  de  Sancho  não  deviam  limitar-se 
aos  damnos  que  buscava  agora  reparar.  Como  se  a  provi- 
dencia lhe  houvesse  concedido  estes  annos  de  paz  unica- 
mente a  fim  de  deixar  colligir  forpas  a  elle  e  á  nação  para 
não  soçobrarem  no  meio  de  maiores  calamidades,  o  rei  de  Por- 
tugal brevemente  se  viu  obrigado  a  luctar  com  mais  de  um 
infortúnio.  No  casamento  da  infanta  D.  Thereza  com  o  rei  de 
Leão  tinha-se  dado  uma  circumstancia  que  em  tantos  con- 
sórcios análogos  entre  os  príncipes  da  Europa  quasi  sempre 
trouxe,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  graves  perturbações.  Eram 
primos  os  dous  consortes.  Celestino  iii  regia  então  a  igreja 
catholica.  Logo  que  lhe  constou  o  facto  ou  que  outros  ne- 
gócios lh'o  consentiram  condemnou  publicamente  esta  união 
prohibida  pelas  leis  ecclesiasticas  e,  não  se  mostrando  incli- 
nados a  ceder  ás  suas  ameaças  nem  o  rei  leonês,  nem  o 
sogro  em  Portugal,  o  papa  ou  o  seu  legado  pôs  o  interdicto 
em  Leão  e  fulminou  contra  um  e  outro  monarcha  sentença 
de  excommufthão.  Não  bastou  isto  para  separar  os  dous  es- 
posos, os  quaes  sinceramente  se  amavam ;  mas,  como  quasi 
sempre  acontecia,  veiu  a  triumphar,  emfim,  nesta  lucta  o 

2.0  foral  de  Leiria  (abril  de  H95).  Fundada  por  Afifonso  Henriques,  ti- 
vera delle  o  1.0  foral  de  1142  e  desde  aquelle  anno  até  este  nSo  ha 
probabilidade  nenhuma  de  que  estivesse  nunca  em  poder  dos  sarrace- 
nos. Assim  as  palavras  que  citámos  só  podem  expiicar-se  pela  invasão 
de  1190,  tanto  mais  que  adifferença  profunda  das  disposições  dos  dous 
foraes  prova  que  novos  moradores  tinham  vindo  estabelecer-se  alli  era 
1195.  Comparem-se  os  dous  diplomas  no  Arch.  Naclon.  M.  2  de  F. 
A.  n.o  i,  M.  12,  n.o  3  f.  3  — Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  Nova,  f  17  v.— 
Gav.  15,  M.  2í,  n.»  17  e  na  iMon.  Lusit.  P.  3,  App.  escrlpt.  18. 

1  For.  de  Penacova  (H92)  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  56.  —  For.  de 
Marmelar  (1194) :  ibid.  f.  21  v.  — For.  de  Covelinas  (abril  de  U95> 
L.  2  de  Aff.  111,  f.  7  v.— For.  de  Ouvelo  (diclo);  ibid.  f.  57  v.— For. 
do  GasleUo  de  Povos  (janeiro  diclo)  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  30  v.  etc. 
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papa.  Sancho  teve  de  tragar  a  affronta  de  ver  sua  filha  re- 
pudiada *. 

Se  acreditarmos  um  escriptor  contemporâneo,  Affonso 
vm  de  Castella  não  foi  inteiramente  extranho  ao  successo, 
e  a  politica  deu  aos  raios  de  Roma  uma  eflicacia  que  durante 
quatro  annos  não  tinham  podido  alcançar  *.  É  certo,  porém, 
que,  se  o  rei  castelhano  levava  em  mira  o  quebrar  por 
esse  meio  a  allianpa  de  Leão  e  Portugal,  não  parece  prová- 
vel que  naquella  conjunctura  tractasse  já  de  substituir  sua 
filha  á  princesa  repudiada;  porque  o  consorcio  de  Aff*onso  ix 
e  Berengaria  efi^ectuoutse  dous  annos  mais  tarde,  depois  de 
haver  continuado  a  guerra  activa  que  os  dous  reis,  leonês 
e  castelhano,  tinham,  havia  muito,  entre  si  ^. 

Soltos  os  laços  de  família  que  prendiam  Sancho  a  Aflbn- 
so  IX,  era  natural,  attendendo  ao  caracter  violento  do  pri- 
meiro, que  qualquer  faisca  de  discórdia  entre  os  respecti- 
ctivos  estados  produzisse  grande  incêndio.  Obstou  por  então 
a  isso  um  grave  acontecimento,  se  é  que  este  não  prece- 
deu o  divorcio,  cuja  data  é  duvidosa  entre  1195  e  os  prin- 
cípios de  1196,  sendo  aliás  mais  provável  a  primeira*.  Foi 

*  Os  escrlptores  modernos  variam  multo  sobre  as  circumstancias 
deste  divorcio.  Nós  alivémo-nos  ao  que  se  colhe  de  uma  carta  de  Inno- 
cencio  III  (L.  2,  Epist.  75)  e  ao  pouco  que  nos  dizem  Rodrigues  Xiine- 
nes  (L.  1,  c.  24)  e  Rogério  de  Hoveden  (p.  685)  e  ao  que  Flores  de- 
duziu dos  documentos  (Heyn.  Gathol.  T.  1,  p.  34!2). 

*  licet  CelesLinus  papa  multum  laborasset  ut  separarentur,  tamen 
tenuit  eam....  per  quinque  annos...  Âlfonsus  rex  Casiell»  ca^git 
eum  relinquere  uxorem. . .  et  dedit  ei  suam  fíliam :  Hoveden^  1.  cit. 

'  Veja-se  Risco  Reyes  de  Leon,  p.  368.  Romey  conta  particulari- 
dades assas  curiosas  sobre  este  divorcio.  Pena  é  que  não  nos  diga 
donde  tirou  noticias  tâo  recônditas.  De  Rodrigo  de  Toledo,  que  unica- 
mente cita  em  seu  abono,  de  certo  nâo.  Neste  historiador  apenas  se  lé 
o  pouco  que  delle  aproveitámos. 

*  Flores  (Reyn.  Gathol.  T.  I,  p.  350)  parece  inclinar-se  á  de  1196; 
Risco  (Rey  de  Leon,  p.  368)  segue  sem  hesitar  a  de  1195.  Vindo  o  rei 
de  Aragáo  (quer  fosse  Affonso  ii,  quer  seu  filho  Pedro,  herdeiro  da  co- 
roa, como  nós  cremos)  a  Ck)imbra,  para,  segundo  se  diz,  congraçar  os 
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uma  nova  passagem  de  Yacub  da  Africa  para  a  Hespanha, 
vaga  impetuosa  e  terrível  que  rolou  pelos  territórios  chris- 
tàos,  fazendo  vacillar  o  throno  de  Castella  antes  de  refluir 
para  o  seu  leito.  Uma  longa  enfermidade  e  os  negócios  do 
governo  retinham  Al-manssor  em  Marrocos  havia  três  para 
quatro  annos.  Entretanto  Affonso  vui,  aproveitando  a  ausên- 
cia do  amir,  talara  por  si  ou  pelos  seus  capitães  as  terras 
dos  sarracenos,  e  o  arcebispo  de  Toledo,  passando  o  Guadal- 
quivir, levara  o  ferro  e  fogo  ao  corapão  da  Andalusia.  As 
tropas  castelhanas  chegaram  no  meio  destas  entradas  até 
Algeziras,  donde,  segundo  aíTirmam  as  memorias  árabes, 
Affonso  vui  enviou  ao  imperador  de  ^Marrocos  um  insolente 
cartel  ^  Acceitou-o  Yacub.  Fazendo  resenha  das  suas  tropas 
e  chamando  para  a  guerra  sancta  as  tribus  todas  do  impé- 
rio, passou  â  Ilespanha  com  um  dos  mais  numerosos  exérci- 
tos que  em  tempo  algum  atravessaram  o  estreito.  A  noti- 
cia da  vinda  dos  almohades  chegara  ao  rei  de  Castella,  que, 
invocando  o  soccorro  dos  outros  príncipes  christãos  da  Pe- 
nínsula, marchou  im mediatamente  ao  encontro  de  Al-mans- 
sor com  as  forças  que  ajunctara.  Os  reis  de  Navarra  e  de 
Leão  moveram  com  effeito  as  suas  tropas ;  mas  ou  não  po- 
deram  chegar  a  tempo  ou,  segundo  aílirma  o  arcebispo  de 
Toledo,  o  soccorro  era  inteiramente  simulado,  de  modo  que 
apenas  se  aggregou  ao  exercito  castelhano  alguma  gente  de 
Portugal,  entre  cujos  chefes  se  contavam  o  mestre  da  or- 
dem d'Evora,  Gonçalo  Viegas,  e  o  antigo  alcaide  de  Silves, 
Rodrigo  Sanches,  que  porventura  buscava  vingar  nos  sarra- 
cenos a  perda  daquella  cidade*.  Tendo-se  dirigido  a  Sevilha, 

príncipes,  em  fevereiro  de  H96  (Ghron.  Conlmbric.  nos  Port.  Mon. 
Hist.  — scrlptores  —  ,  vol.  i,  pag.  3)  a  discórdia  devia  existir  antes,  e 
tempo  bastante  para  o  aragonês  o  saber  e  tentar  a  viagem,  que  attri- 
bulmos  a  causa  bem  diversa  do  amor  da  paz. 

1  Rod.  Tolet.  I.  7,  c.  28.—  Ibn  Ech  Chemraa  em  Alkeiruani,  p.  202. 
—  Ald-ei-hallm,  p.  239. 

«  Rod.  Tol.  1.  7,  c.  29  e  30.  Lucas  de  Tuy  (p.  108)  sem  negar  o 
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Yacub  saiu  dalli  para  Córdova  e  de  Córdova,  atravessando  a 
Serra  Morena,  desceu  para  as  planícies  da  Mancha.  Marchava 
a  enconlrá-Io  Affonso  vra,  e  os  dous  exércitos  avistaram-se 
(agosto  1195)  perto  da  povoapão  de  Alarcos,  Alarcur,  ou 
Hacen  Al-arak,  da  qual  já  no  fim  do  século  xvi  apenas  resta- 
vam vestígios  ^  Deu-se  a  batalha,  que  foi  disputada  e  san- 
guinolenta; mas,  desbaratados  emílm  os  christãos  com  horro- 
rosa perda,  Affonso  vin  escapou  a  custo  com  as  relíquias  do 
exercito,  ficando  no  campo  muitos  dos  mais  illustres  cavallei- 
ros  e  entre  elles  o  mestre  da  ordem  d'Evora  e  Rodrigo  San- 
ches. Carregados  de  despojos,  os  almohades,  cuja  perda  fora 
também  considerável,  retiraram-se  para  Sevilha  *. 

Segundo  o  teslumunho  de  ura  historiador,  postoque 
contemporâneo,  estrangeiro,  e  que  vivia  longe  de  Hespa- 
nha,  um  tropo  de  sarracenos  entrara  neste  mesmo  tempo 
pela  Estremadura  portuguesa  e,  chegando  a  Alcobapa,  en- 
contrara nos  monges  que  habitavam  nesse  famoso  cenóbio, 
uma  resistência  para  a  qual  os  habilitavam  ou  as  fortifica- 
ções do  próprio  mosteiro  ou  as  do  castello  que  por  esse 
tempo  jà  ahi  existiria.  Conforme  a  narrativa  de  Rogério  de 
Hoveden,  os  defensores  de  Alcobaça  foram  vencidos,  e  os 
irritados  sarracenos  a  nenhum  perdoaram.  Proseguindo  na 
sua  correria,  estes  últimos,  ao  passarem  avante,  chegaram 
a  outro  mosteiro  da  mesma  ordem  (porventura  o  de  Tama- 
rães) '  cujos  habitantes,  amestrados  pelo  triste  exemplo  de 


facto  de  que  o  rei  de  Lefío  nSo  chegasse  a  tempo,  procura  attribuir  as 
consequências  dessa  tardança  á  demasiada  pressa  de  Affonso  viii  em 
atacar  Yacub.  Que  estiveram  tropas  portuguesas  na  batalha  de  Âlar- 
cos  vô-se  do  Chronlcon  Conimbricense.  Suppomos  que  o  Rodrigo  San- 
ches de  que  ahi  se  fala  era  o  alcaide  de  Silves  ;  porque  nenhum  outro 
personagem  deste  nome  se  encontra  nos  documentos  do  reinado  de 
Sancho  i. 

^  Mariana,  Hist.  de  Espafia,  1.  11,  c.  18. 

*  A  A.  dt. 

»  Mon.  Lusit.  1.  12,  c.  17. 
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Alcobaça  ou  desprovidos  dos  meios  de  defesa,  saíram  ao 
encontro  dos  inimigos,  cujos  capitães  generosamente  lhes 
salvaram  as  vidas  \  O  silencio  dos  historiadores  árabes,  que, 
aliás,  particularisam  os  vários  successos  das  guerras  com  os 
christãos  desde  a  vinda  de  Al-raanssor,  e  igualmente  o  ne- 
nhum vestígio  que  se  encontra  de  tal  successo  nos  monu- 
mentos nacionaes  e  nos  historiadores  hespanhoes  que  pode- 
riam narrá-lo,  fazem-nos  suspeitar  que  Hoveden,  apezar  de 
ser  o  mais  exacto  dos  chronistas  extranhos  acerca  dos  acon- 
tecimentos de  Portugal  no  seu  tempo,  coUocaria  mal  no  an- 
uo de  1195  um  episodio  da  invasão  de  1190,  que,  como  já 
advertimos  á  vista  do  foral  de  Leiria,  parece  ter-se  esten- 
dido mais  longe  do  que  a  Torres-Novas  ^. 

Apesar  da  victoria  dos  almohades  e  da  situação  arrisca- 
da em  que  se  achavam  as  diversas  monarchias  de  Hespa- 
nha,  p  ódio  e  a  ambição  entre  os  seus  príncipes  eram  mais 
fortes  que  todas  as  considerações  que  podiam  movê-los  a 
terem  entre  si  paz.  As  dissensões  dos  dous  primos  que  rei- 
navam em  Castella  e  em  Leão  tinham,  na  verdade,  assere- 
nado  com  a  vinda  de  Yacub,  e  Affonso  ix,  a  cuja  demora, 
bem  como  á  de  Sancho  de  Navarra,  muitos  imputavam  a 
rota  de  Alarcos,  se  dirigira  a  Toledo,  onde  residiu  algum 


1  Hovedeii  p.  75B. 

'  Ibn  Kaidun  (loc.  cil.)  diz  expressamente  que  depois  da  batalha 
de  Alarcos  o  exercito  niussiilmano  voltou  a  Sevilha.  Ibn  Ech  Gheinnia 
(apud  Alkelruanl,  p.  20.'1)  dá  lambem  a  entender  o  mesmo.  Abd-el- 
halim  fala  vagamente  das  de vastanjes  feitas  por  Yacuh  depois  daquella 
jornada;  mas  diz,  como  os  outros,  que  o  imperador  voltou  a  Sevilha, 
porque  os  soldados  estavam  carregados  de  despojos.  Nilo  é,  portanto, 
provável  que  uma  parlo  do  exercito  abandonasse  esses  despojos  para 
vir  a  uma  expeíliçilo  táo  lonpinqua.  Accresce  que  dos  documentos  se 
vé  que  em  1189  ainda  era  abbade  de  Alcobaça  D.  Martinho  e  que  em 
1192  já  o  era  D.  Mendo,  o  qual  sobreviveu  alé  o  anno  de  1200  (San- 
tos, Alcob.  IlIUílr.  p.  Gl  e  seg.— S.  Boaventura,  Hlst.  Chronol.  e  Grll. 
do  Alcob.  p.  172).  Tinha,  poi*,  havllode  1189  a  1192  a  viorte  de  um 
abbade,  e  nenhum  morreu  em  119.". 


LIVRO  III  79 

tempo  com  Affonso  viii  depois  daquelle  desastre.  Emflm, 
voltando  o  mopo  rei  leonês  aos  seus  estados,  a  quietapão 
durou  por  certo  tempo;  mas  essa  quietação  servia  só  para 
os  contendores  tomarem  alento  e  prepararem-se  para  novas 
luctas.  Como  e  porque  Portugal  teve  nellas  parte,  é  o  que 
procuraremos,  até  onde  for  possível,  explicar,  indicando  os 
meneios  occultos  com  que  se  preparavam,  em  nosso  enten- 
der, longas  e  sanguinolentas  guerras. 

O  infante  Pedro,  herdeiro  da  coroa  de  Aragão,  era  ex- 
tremamente aíTeipoado  ao  rei  de  Gastella  seu  próximo  pa- 
rente ^  Nada  mais  natural  do  que  buscar  AíTonso  vni  a 
allianfa  de  Sancho  i,  sabendo  quanto  o  repudio  de  D.  The- 
resa  devia  ferir  o  orgulho  de  um  homem  violento  como  o 
rei  de  Portugal.  Uma  chronica  daquelles  tempos  nos  diz, 
que  em  fevereiro  de  li 96  o  rei  de  Aragão  viera  a  Coimbra 
para  fazer  pazes  entre  os  christãos  *.  Quanto  a  nós  esse  rei 
foi  Pedro  ii,  então  infante,  chamado  dous  meses  depois  ao 
throno  por  morte  de  Alfonso  ii,  fallecido  em  abril  daquelle 
anno,  e  a  sua  missão  consistia  provavelmente  em  unir  o  rei 
de  Gastella  e  o  ^e  Portugal,  visto  dever  este  separar-se  do 
de  Leão,  com  o  qual  se  diz  estivera  até  ahi  ligado  contra 
Affonso  VIII '.  Tal  hypothese  nasce  logicamente  dos  successos 
que  precederam  e,  de  certo  modo,  illustra  os  subsequentes, 
sobretudo  a  alliança  do  rei  leoncs  com  o  imperador  almo- 
hade.  Não  era  raro  naquella  epocha  ver  muitos  dos  mais 

*  foederato  sibi  fideli  amico  Petro  rege :  diz  Rodrigo  de  Toledo 
falando  de  successos  pouco  posteriores  á  accessao  de  Pedro  ii  ao  thro- 
no de  Aragão,  o  que  presuppõe  uma  amizade  antiga.  O  príncipe  ara- 
gonês 6  o  rei  casteltiano  eram  primos. 

*  Chronic.  Gonimbric.  1.  cif. 

*  Os  negócios  do  Aragão  tornam  improbabilissima  a  vinda  de 
AíTonso  II  a  Portugal  naquella  conjunctura.  Sobre  estes  negócios  c  so- 
bre os  pactos  que  havia  entre  os  reis  de  LeSo,  Navarra  e  Portugal,  na 
falta  de  textos  Indisputáveis,  consulte-se  Curita,  Annales  de  Aragilo  1. 
2,  c.  46. 
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i Ilustres  cavalleiros  da  cruz  militarem  debaixo  das  bandei- 
ras do  islamismo  e,  vice-versa,  chefes  sarracenos  virem 
offerecer  o  adjulorio  dos  seus  soldados  aos  príncipes  chris- 
tãos.  Os  desgostos  políticos,  a  impetuosidade  das  paixões  e 
a  frequência  das  revoltas  e  mudanpas  nos  diversos  estados 
da  Península  eram  as  prindpaes  causas  de  se  repetirem  se- 
melhantes factos,  que,  aliás,  tanto  desdizem  da  crença  viva 
desses  tempos.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  um  dos  mais  po- 
derosos ricos-homens  castelhanos,  passara  ao  serviço  do  amir 
de  Marrocos  por  discórdias  que  tivera  com  Affonso  viu  e  na 
batalha  de  Ãlarcos  contribuirá  em  boa  parte  para  a  victo- 
ria  ^  Por  intervenção  deste,  no  meiado  de  H96  ou  ainda 
antes,  o  rei  de  Leão  e  Al-manssor  fizeram  entre  si  um  pacto 
cujas  condições  se  ignoram,  mas  com  o  qual  AfTonso  ix  se 
premunia  contra  o  outro  que,  segundo  dissemos,  é  provável 
se  tivesse  já  feito  entre  Portugal,  Castella  e  Aragão.  Além 
disso,  Sancho  vu  de  Navarra  associou-se  também  com  o  rei 
leonês  em  odío  do  castelhano,  ficando  assim  equilibradas  as 
duas  parcialidades  *. 

Todavia,  entre  os  príncipes  christãos  continuava  a  sub- 
sistir simulada  benevolência  *.  É  até  de  crer  que,  na  sua 
vinda,  o  rei  ou,  antes,  infante  aragonês,  mostrasse  com  ap- 
parencias  fingidas  tractar  da  reconciliação  geral.  A  procella, 
porém,  que  se  amontoara  rebentou,  emfim,  nesse  mesmo 
anno.  Al-manssor  partiu  de  Sevilha  com  o  seu  exercito  e, 
atravessando  para  o  norte  de  Merida,  tomou  successiva- 
mente  Montanches,  Santa-Gruz,  Truxillo  e  Placencia.  D'aqui, 

í  Luc.  Tud.  1.  cit. 

*  Hod.  Tolet.  1.  7,  c.  30.  —  Bulia  de  Celestino  iii,  de  outubro  de 
1196  em  Marina,  Teoria  de  las  Cortes;  T.  3,  App.  n.«>  3.  —  Ibn  Khal- 
dun,  (p.  Lxvi)  talvez  alluda  a  este  convénio  entre  os  almohades  e  os 
leoneses,  postoque  o  colloque  em  1197,  e  faça  entrar  nelle  todos  os  ad- 
versários de  Yacub. 

^  quia  tunc  reges  Hispani^c  in  unam  concordiam  convenerunt : 
diz  Lucas  de  Tuy  falando  dos  successos  de  1196  (1.  cit.) 
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fazendo  ura  angulo  para  o  oriente  e  passando  além  de  Ta- 
lavera,  assolou  os  territórios  ao  noroeste  da  capital.  Tendo 
inutilmente  atacado  Maqueda,  marchou  contra  a  própria  ci- 
dade de  Toledo,  que  teve  sitiada  dez  dias  e  cujos  arredores 
devastou  (junho  de  1196).  Então  retrocedendo  para  os  seus 
estados,  recolheu-se  de  novo  a  Sevilha.^ 

Foi  nesta  conjunctura  que  se  declararam  os  reis  navarro 
e  leonês.  Aproveitando  o  enfraquecimento  de  Castclla  pela 
invasão  mohametana,  em  quanto  Sancho  vii  de  Navarra 
assolava  os  territórios  de  Soria  e  Almazan,  AíTonso  ix,  aju- 
dado de  tropas  sarracenas,  avançava  por  Terra-de-Campos, 
ameaçando  os  estados  de  Caslella  pelo  noroeste.  Mas  AíFonso 
viii  e  os  seus  alliados,  valendo-se  da  circumstancia  de  se 
haver  o  rei  de  Leão  confederado  com  os  infiéis,  alcançaram 
bulias  de  Celestino  jii  em  que  o  pontífice  excoramungava 
AlTonso  IX  e  Pedro  Fernandes  por  este  criminoso  procedi- 
mento, fazendo  communs  aos  que  combatessem  o  príncipe 
leonês  as  indulgências  concedidas  aos  que  guerreiavam  os 
raussulmanos  em  llespanha  ou  se  alistavam  para  as  cruza- 
das da  Palestina.  Absolvia  o  papa,  além  disso,  os  súbditos 
ílaquelle  monarcha,  se  persistisse  em  introduzir  os  sarrace- 
nos nos  seus  domínios,  da  obediência  que  lhe  era  devida,  e 
na  bulia  especialmente  dirigida  a  Sancho  i  permittia  a  este 
que  incorporasse  na  própria  coroa  tudo  quanto  pudesse  tirar 
ao  rei  de  Leão,  fosse  por  que  maneira  fosse,  sem  que  ja- 
mais elle  tivesse  direito  a  reivindicá-lo.  Assim  os  reis  de 
Castella,  Portugal  e  Aragão  obtinham  contrapor  à  força  ma- 
terial que  dava  ao  seu  adversário  a  temerosa  alliança  de 

*  Luc.  Tud.  1.  cit.  —  Annales  Toled.  i  p.,  393.  — -Ilm  KhaMim 
I.  cU.  Rodrigo  de  Toledo  (1.  cit.)  relata  o  mesmo  com  a  circumstan- 
cia de  alterar  a  chronologla,  attrl buindo  os  successos  de  H96  ao  anno 
seguinte,  e  vice-versa.  — Abd-el-halim  (p.  249)  comunde  uns  cotn  ou- 
tros, attribuindo  tudo  ao  anno  de  1196.  A  auctoridade,  porém,  dos 
Annaes  loledanos,  rigorosamente  coevos  e  concordes  com  Ibn  Khal- 
dun,  nSo  deixa  dúvida  sobre  a  ordem  daquelles  successos. 

VOL.  II  6 
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Al-manssor  a  força  moral;  porventura  oão  menos  efficaz^  que 
lhes  resultava  das  fulminantes  declarapiSes  de  Roma^ 

Entre  Sancho  i  e  Affonso  ix  haviam  rompido  as  hostili- 
dades jà  em  agosto  de  1196*,  e  o  primeiro  marchara  para 
os  districtos  de  Alemdouro,  a  prover  no  estabelecimento  de 
novos  concelhos,  preparando-se  ao  mesmo  tempo  para  inva- 
dir os  territórios  do  seu  adversário  e  para  ajunctar  alguma 
porção  deiles  aos  próprios  domínios,  estribado  na  concessão 
de  Celestino ui,  que  antecipadamente  diligenciara'.  A  guerra, 
porém,  parece  ter-se  tornado  mais  violenta  no  anno  seguinte, 
provavelmente  quando  chegou  a  terrível  sentença  do  papa 
que  separava  o  rei  leonês  da  communhão  dos  fiéis,  e  inci- 
tava os  seus  súbditos  á  desobediência.  Sancho,  que  voltara 
à  capital  ^  saiu  de  novo  de  Coimbra  para  o  norte  e  foi 
cercar  Tuy,  que  se  rendeu.  Ou  fosse  effeito  desta  conquista, 
ou  da  impressão  que  produziu  a  bulia  de  Celestino,  houve 
em  Galliza  quem  quebrasse  o  preito  de  lealdade  a  AÍTonso 
IX*  e,  se  acreditarmos  as  chronicas  nacionaes,  a  invasão 
portuguesa  esteudeu-se  muito  além  de  Tuy,  submettendo-se, 

*  Roíi.  Tdlet.  1.  cil.— Bulia  de  Celestino  m,  de  outubro  de  1196 
em  Marina  1.  cit.—  Bulia  de  abril  de  1197,  em  BrandSo  Mon.  Lusit. 
1.  12,  c.  49,  e  no  Arch.  Xaiíion.  Gav.  16,  M.  2,  n.o  15. 

«  Doaç.  a  D.  Fern.  Fernandes  e  a  sua  mulher  das  vlilas  de  Vimioso 
e  de  Sesuífe  «pro  bono  servido  quod  nobis  fecistts  et  pro  hereditate 
vestra,  quam  rex  legionensis  vobis  acceptt  pro  nobis :  Gav.  3,  M.  7,  n.*» 
2  no  Arch.  Naclon. 

*  Na  bulia  d'abril  de  97,  acima  cilada,  diz  expressamente  Celestino 
III  que  as  concessOes  nella  contidas  tinham  sido  solicitadas  por  San- 
cho i:  ffíuw  non  creilimus  postnlationibu»  favorem...  denegandum.» 
—  O  foral  d'Ermello  e  Ovelioa  (abril  1196)  é  datado  de  Guimarães: 
M.  12,  de  F.  A.  n.®  3,  f.  33  v.  Vejam-se  também  os  foraes  deste  anno, 
apontados  nas  Dissert.  Chroncd.  T.  1,  n.»"  631,  632,  631. 

*  Doaç.  de  metade  da  Ij;reja  de  Sancta- Maria  de  Sedelos  a  D.  Fer- 
não Mendes,  ele.  Facta  karta  opml  Colimbria  mense  februario :  era  1233, 
L.  2.*>  de  Aff.  3.«,  f.  32.  no  Arch.  Nacion. 

*  Sancho  i,  estando  apnd  Portum  Doi'ii\  fez  mercê  a  Miguel,  mes- 
tre dos  engenhos,  de  vários  bens  em  Coimbra  e  em  Lisboa,  pro  bonis 
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umas  após  outras,  as  villas  de  Sampaio,  Lobios  e  Ponteve- 
dra^  Faliam  memorias  authenlicas  para  confirmar  essa 
narrativa ;  mas  ella  se  lorna  assaz  provável,  se  attendermos 
a  que  o  rei  de  Leão  mal  poderia  oppôr  séria  resistência  a 
Sancho  i,  achando-se  a  braços  com  os  exércitos  de  Aragão 
e  Caslella;  que,  peneirando  pelas  fronteiras  orientaes,  lhe 
tomaram  muitos  legares  importantes,  apesar  das  tropas  auxi- 
liares que  Al-manssor  lhe  enviara  e  que  foram  desbarata- 
das. Entretanto  Yacub  tornava  a  invadir  as  províncias  de 
Castella  e,  depois  de  uma  nova  tentativa  contra  Toledo,  des- 
truindo diversas  povoações  e  castellos  e  commettendo  incal- 
culáveis devastações  e  outros  males,  recolhia- se  a  Sevilha 
carregado  de  despojos.  Ahi,  segundo  Ibn  Khaldun,  os  prín- 
cipes christãos  mandaram  propôr-lhe  tréguas,  que  elte  accei- 
tou  e,  entregando  o  governo  de  Badajoz  e  do  Gharb  a  Abu 
Rabi  e  a  Abu-AbduUah,  filhos  de  seu  irmão  Abu-Hafss,  partiu 
em  1198  para  a  Africa,  onde  veiu  a  fallecer  no  anno  imme- 
diato  *. 

A  narrativa  do  historiador  africano  é  confirmada  pelas 
memorias  christans.  De  feito,  sabemos  que  Affonso  viu  de 
Castella  ajustou  uma  suspensão  d'armas  com  Al-manssor  para 
poder  empregar  todas  as  suas  forças  contra  os  leoneses  e 
navarros^;  mas  estas  tréguas,  que  parecia  deverem  trazer 
um  accrescimo  de  violência  á  deplorável  lucta  dos  príncipes 
christãos,  produziram  uma  pacificação  momentânea  entre 
elles,  vindo  o  remédio  do  excesso  do  mal.  Privado  da  coope- 
ração dos  sarracenos,  ao  passo  que  se  via  accoramettido  ao 


êerviUis  que  nobis  fecistis  et  facitis  (setembro  da  era  de  i23o.)  Entre  os 
confirraantes  acham-se  «D.  Gonsalvus  tenens  Tudem...  D.  Johannes 
Fernandl  Gallecus:»  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  61,  no  Arch.  Nacion. 

^  Pina,  Ghron.  de  Sancho  i,  c.  i6.— Mon.  LusU.  1.  42,  e.  19. 

«  Rod.  Tolel.,  1.  cit.— Annal.  Toled.  I,  1.  cil.—  Ibn-Khaldun, 
1.  cit. 

s  Rod.  Tolet.J.  cit.  ad  fin. 
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occidente  pelos  portugueses  e  ao  sul  e  oriente  pelas  forpas 
reunidas  dos  castelhanos  e  aragoneses,  Affonso  ix  buscou 
obter  a  paz,  offerecendo-se  a  casar  com  a  infanta  Berenga- 
ria,  (ilha  do  rei  de  Gastella.  Recusou  este  a  principio;  mas 
afinal  cedeu  por  intervenção  da  rainha  D.  Leonor  sua  mu- 
lher. Celebrou-se  o  casamento  (fins  de  1197)  em  Valladolid, 
e  Affonso  viii  restituiu  ao  genro  todos  os  logares  que  lhe 
linha  conquistado  ^ 

Nesta  pacificação  entraram  o  rei  de  Portugal  e  os  outros 
príncipes  belligerantes  ^ ;  mas  Affonso  viii  não  tardou  a 
rompê-la  no  que  tocava  ao  rei  de  Navarra.  Ligado  com  o  de 
Aragão  entraram  ambos  pelos  domínios  de  Sancho  vu,  os 
quaes  devastaram,  apoderando-se  de  muitos  logares.  Ou  em 
consequência  disto  ou  por  outros  motivos  que  ignoramos,  a 
guerra  ateiou-se  entre  os  dous  príncipes  leonês  e  castelhano, 
cuja  mutua  má-vontade  ficara  apenas  disfarçada  em  conse- 
quência do  pacto  de  familia  celebrado  poucos  meses  antes. 
Affonso  viii  passou  as  fronteiras  de  Leão  e  tomou  vários 
castcllos;  mas,  dirigindo-se  Affonso  ix  contra  o  sogro  com 
um  poderoso  exercito,  Pedro  Fernandes  de  Castro  e  outros 
ricos-homens  procuraram  e  obtiveram  congraçá-los  antes  de 
travarem  uma  batalha  decisiva,  cujo  resultado,  fosse  qual 
fosse,  tinha  de  ser  fatal  não  só  para  elles,  mas  também  paia 
a  Ilespanha  christan  ^. 

1  Idem,  ibid.  c.  31.— Doe.  em  Flores,  Reyn.  Gathol.  T.  i,  p.  352 
e  segg. 

*  MiramamoHnus  ad  própria  est  reversus . . .  tunc  reges  Hispânia  in 
tmam  concordiafii  convenerunt:  Luc.  Tud.  p.  108. 

'  É  Impossível  conciliar  a  chronologia  de  Lucas  de  Tuy  com  a  de 
Rodrigo  de  Toleilo  relativamente  a  estes  succe.<so8.  Aquelle  fisLa  positi- 
vamente a  paz  gerai  doschristíos  depois  do  segando  regresso  de  Yacub 
para  Sevilha,  que  de  Ibn  Khaidun  e  dos  Annaes  loiedanos  !.**•  vemos 
ler  sido  cm  1197.  ElTectl vãmente,  pelos  documentos  de  Flores  consta 
estar  feito  o  casamento  de  Berengaría  nos  últimos  meses  deste  anno,  ao 
que  o  próprio  Rodrigo  de  Toledo  e  o  papa  Innocenclo  m  (1,1,  ep.  92) 
attribuem  essa  paz.  Ambos  os  historiadores  concordam  em  que  Affonso 
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Emquanto  estas  cousas  se  passavam  os  sarracenos  do 
Gharb  não  assistiam  tranquillamente,  apesar  das  victorias 
de  Ai-manssor,  ao  espectáculo  para  eiles  lâo  aprazivel,  que 
lhes  offerecia  a  lucta  dos  christãos.  Uma  armada,  onde  se 
tinham  embarcado  vários  príncipes  e  prelados  de  Allemanha 
que  se  dirigiam  á  Palestina,  entre  os  quaes  se  contavam  o 
duque  da  Lorena  inferior  (Lothier),  e  Hartvvic,  arcebispo  de 
Bremen,  entrou  em  Lisboa.  Foram  os  cruzados  recebidos 
com  agasalho  na  cidade,  e  Hartwic  achou  no  bispo  D.  Sueiro 
a  mais  generosa  hospitalidade  e  todas  as  demonstrações  de 
estima.  Provavelmente,  os  cruzados  allemães,  ouvindo  aqui 
narrar  os  deploráveis  successos  dos  annos  antecedentes, 
resolveram  vingar  em  parte  os  males  padecidos  pelos  seus 
co-religionarios.  Saindo  de  Lisboa  e  velejando  para  o  Es- 
treito, a  armada  entrou  no  porto  de  Silves.  A  certeza  de 
que  o  rei  de  Portugal  nada  podia  tentar  contra  a  província 
de  Al-faghar  devia  ter  tornado  menos  vigilantes  os  mussul- 
raanos,  ao  mesmo  tempo  que  as  vicissitudes  pelas  quaes, 
pouco  havia,  a  povoapão  passara  não  consentiam  que  Silves 
estivesse  ainda  restituída  à  sua  força  e  recursos  antigos. 
É  assim  assas  crivei  o  que  nos  referem  os  historiadores 
coevos.  As  tropas  allemans  atacaram  inesperadamente  a 
cidade  e  poderam  penetrar  nella.  Persuadidos  de  que  Sancho  i 
não  tinha  meios  de  a  sustentar,  contentaram-se  com  deixá-la 
desmantelada  e,  embarcando-se  de  novo,  proseguiram  na  sua 
viagem  para  a  Syria^ 


VIII  invadiu  a  Navarra  depois  da  paz  geral,  e  pela  citada  carta  do  papa 
(maio  de  1198)  sabemos  que  ainda  nos  primeiros  meses  deste  anno  es- 
tavam em  desharmonia  os  dlíTerenres  reis  de  Hespantia.  Por  isto  pre- 
ferimos a  chronologia  do  Tudense  á  do  arcebispo,  que,  como  acima  no- 
támos, não  é  mui  seguro  acerca  da  ordem  dos  successos  deste  tempo, 
talvez  porque  o  texto  da  sua  historia,  nesta  e  noutras  partes,  chegou 
até  nós  grandemente  alterado. 

1  Godefr.  Mon.  p.  352. —  Albertl  Stadensis  Chronlcon,  ad  calcem 
EneiB  SJlvil  Hlstor.  (Argentor.  1685)  p.  298.— Hoveden  p.  772. 
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0  silencio  de  todas  as  memorias  e  documentos  nacionaes 
acerca  das  relações  entre  Portugal  e  J-eão  nos  fins  de  1197 
explica-se  pelos  acontecimentos  geraes  da  Península  que 
acima  narrámos.  Sancho,  associado  á  paz  geral,  reteve  acaso 
Tuy  e  os  outros  logares  ou  restituiu-os?  Ignoramo-lo.  Mas 
as  inimizades  politicas  renovaram-se  com  demasiada  pres- 
teza para  nos  fazer  encaminhar  á  negativa.  Num  ou  noutro 
caso,  a  discórdia  comepava  a  pullular  outra  vez  nos  pri- 
meiros meses  do  1198.  Celestino  iii  íallecera  em  janeiro 
deste  anno,  e  Innocencio  iir,  um  dos  homens  de  caracter 
mais  indomável  que  cingiram  a  thiara  papal,  lhe  succedera. 
I)*uma  das  suas  cartas  dirigidas  ao  legado  Kaynerio  se  deduz 
que  já  cm  maio  constava  em  Uoma  que  as  mal  sopitadas 
dissensões  dos  príncipes  recrudesciam.  O  pootilice,  que  orde- 
nava ao  legado  com  especial  recoramendapão  dissolvesse  as 
ligas  dos  dous  bandos  contendores  e  obrigasse  a  concórdia 
Leão,  Portugal  e  Castella,  alé  empregando  os  meios  moraes 
extremos,  lançava,  todavia,  nessa  mesma  carta  novas  se- 
mentes d  ódio  entre  os  reis  leonês  e  castelhano.  Berengaria, 
segnnda  mulher  de  Affonso  ix,  era,  assim  como  a  primeira, 
parenta  daquelle  monarcha,  postoque  em  grau  menos  pró- 
ximo que  1).  Theresa.  Celestino  iii  ou  náo  se  oppusera  ao 
consorcio  ou  só  frouxamente  o  combatera:  Innocencio,  porém, 
exigia  a  separação  de  um  modo  terminante  e  debaixo  das 
mais  severas  penas.  Se,  pois,  o  rei  de  Leão  cedesse  ás 
ameaças  do  legado  e  repudiasse  Berengaria,  as  rixas  dos  dous 
primos,  longe  de  se  apaziguarem,  come  o  papa  mostrava 
desejar,  teriam  maior  incrementou 

Deixaremos  aqui.  a  narrativa  dos  successos  que  resulta- 
ram (la  resistência  de  Affonso  ix  â  resolução  do  papa  ou  que 
se  lhe  seguiram,  porque  não  a  julgamos  necessária  para 

1  Inrioc.  iTi  Eplst.  L.  i  — 92.  Hovoden  (p.  68.))  aflirina  posUiva- 
mente  que  Celestino  consentira  neste  consorcio:  mas  Innocencio  iii 
"<*gíi-o  indirectamente  (L.  2  —  75). 
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illustrar  os  acontecimentos  de  Portugal  naquella  conjunctura. 
Bastará  saber-se  que  o  rei  de  Castella  accedeu  ou  flngiu 
acceder  às  determinapões  do  pontiDce,  declarando  receberia 
outra  vez  a  íllha,  se  o  marido  a  repudiasse,  em(|uanlo  este 
absolutamente  recusava  separar-se  de  sua  mulher.  Havia 
para  esta  resistência  motivos  políticos.  Pelo  contracto  de 
casamento,  os  caslellos  que  Affonso  ix  dera  em  dote  á  rai- 
nha deviam  ficar-lhe  a  ella  e,  assim,  virtualmente  unidos  á 
coroa  de  Castella ;  e,  postoqne  o  papa  desse  por  nullo  esse 
contracto  e  resolvesse  que  no  caso  de  se  effeituar  o  divor- 
cio o  rei  de  Leão  reassumiria  o  dominio  delles,  não  era  Af- 
fonso VIII  príncipe  de  quem  o  genro  pudesse  acreditar  que 
consentisse  em  ver  Berengaria  expulsa  do  throno  e  ao  mes- 
mo tempo  privada  das  arrhas  que  recebera  para  subir  a 
elle  K 

Não  sabemos  se  foi  em  virtude  das  diligengias  de  Pedro 
Fernandes  de  Castro  e  dos  barões  de  Leão  e  de  Castella,  se 
das  admoestações  e  ameaças  do  legado  Haynerlo,  se,  final- 
mente, poj  influencia  de  D.  Berengaria,  cuja  capacidade 
politica  bem  se  provou  depois,  que  os  ânimos  dos  dous  prín- 
cipes até  ahi  inimigos  poderam  conter-se  nos  limites  da 
moderação  e  que  até  se  annullar  aquelle  consorcio,  no  que 
o  papa  continuou  a  insistir  por  cinco  annos,  o  sogro  e  o 
genro  se  houveram  sempre  ou  quasi  sempre  paciflcamente 
um  para  com  o  outro.  Não  assim  Sancho  i.  Ainda  que  nos 
faltem  noticias  de  correrias  e  batalhas  entre  portugueses  e 
leoneses  durante  o  anno  de  1198,  o  movimento  interno  do 
paiz  naquella  epocha  e  a  certeza  de  andar  ateiada  a  guerra 
com  Leão  em  11 99  são  indícios  claros  de  que  a  accessão  de 
Sancho  á  paz  geral  foi  bem  curta  e  de  que  elle  esperava 
que  as  hostilidades  se  renovassem  em  breve.  Cora  effeilo, 

^  Sobre  esle  paragrapho  veja-se  Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  i,  p.  366 
o  segg. 
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vários  diplomas  daquelle  anno  descobrem  as  inquietações  do 
rei  de  Portugal  e  a  actividade  com  que  buscava  prover  á 
deTeBsão  dos  seus  estados.  Ao  passo  que  fazia  as  convenien- 
tes disposições  militares,  procurava  impedir  que  o  rei  de  Cas- 
tella,  unido  agora  com  AíTonso  ix  pelos  laços  de  familia, 
como  ella  já  estivera,  lançando  a  própria  espada  na  balança 
da  contenda,  movesse  contra  elle  as  armas  junctameute 
com  o  genro,  ao  que  fora  diíBcultoso  resistir.  Sabia  que  os 
seus  inimigos  trabalhavam  em  persuadir  o  rei  castelhano  a 
quebrar  as  allianças  que  publicamente  havia  feito  com  elle 
e  solemnemente  jurado.  Mandou,  portanto,  um  enviado  a 
Roma  representar  qual  era  a  sua  situação  a  Innocencio  m, 
que  ordenou  ao  legado  Raynerio  impedisse  as  discórdias  entre 
os  dous  príncipes  ou  as  fizesse  cessar,  se  houvessem  come- 
çado, empregando  no  caso  extremo  a  excommunhão  e  o 
interdicto '.  Surtiram  effeito  as  diligencias  de  Raynerio: 
porque  AfTonso  viu  se  conservou  extranho  â  lucta  que  pou- 
co tardou  a  travar- se  entre  Sancho  e  o  rei  de  Leão :  ao 
menos  nenhum  vestígio  se  encontra  de  que  elle  interviesse 
por  uma  ou  por  outra  parte. 

Homem  o  mais  hábil  e  tenaz  de  quantos  subiram  ao  só- 
lio pontificio  durante  a  idade  média,  se  exceptuarmos  Hil- 
debrando,  Innocencio  aproveitou  as  difliculdades  de  que  o 
rei  de  Portugal  se  achava  cercado  para  dar  impulso  a  um 
negocio  que  Celestino  iii  tentara  de  balde  pôr  em  effeito. 
Era  a  questão  do  censo  á  sé  apostólica.  Antes  de  expedir 
aquella  carta  ao  legado,  o  papa  dirigiu  outra  a  Sancho  em 
que  lhe  recordava  o  que  se  passara  em  tempo  de  Affonso  i 
6  como  a  promessa  feita  a  Alexandre  iii  dos  dous  marcos 
de  ouro  annuaes,  em  logar  das  quatro  onças  offerecidas  a 
Lúcio  II,  nunca  se  cumprira.  Lembrava-lhe  também  que  já 
elle  Sancho,  havendo-lhe  representado   Celestino  iii  isto 

^  Innoc.  III,  Epistol.  L.  r  — 249. 
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mesmo,  respondera  com  a  evasiva  de  que  seu  pae  linha 
pago  por  uma  vez  o  censo  de  dez  annos,  mandando  a  Ale- 
xandre III  mil  áureos;  mas  que  isto  fora  dicto  livrem|ple; 
porque  essa  somma  havia  sido  apenas  um  signa!  de  affecto 
dado  áquelle  pontífice  pelo  rei  fallecido.  Que,  á  vista  destas 
considerações,  o  exhortava  a  que  desempenhasse  a  obriga- 
fão  contrahida  e  encarregava  o  legado  de  o  admoestar 
com  eflicacia,  recorrendo,  até,  aos  meios  de  coacção  moral, 
se  tanto  fosse  preciso*. 

Esta  carta,  datada  de  24  de  abril  de  1198,  precedeu 
apenas  més  e  meio  ess'outra  dirigida  ao  legado  sobre  obstar 
a  que  Affonso  viii  favorecesse  o  réprobo  rei  de  Leão  contra  o 
de  Portugal,  a  quem  Innocencio  também  escreveu,  avisa ndo-o 
.  do  que  ordenara  a  Raynerio.  Assim,  é  crivei  que  o  enviado  de 
Sancho  levasse  já  poderes  para  ao  menos  entreter  o  papa 
com  boas  esperanças,  visto  não  ser  possível  responder  á  inti- 
mação acerca  do  censo  dentro  de  més  e  meio,  nem  natural 
que  Innocencio  m  se  mostrasse  resolvido  a  proteger  o  rei  por- 
tuguês, se  não  contasse  com  a  sua  obediência  num  objecto  em 
que  tanto  a  cúria  romana  se  empenhava.  Sancho,  que,  segun- 
do vimos,  se  esquivara  até  ahi  ao  pagamento  do  censo,  rece- 
bida a  carta  sobre  a  paz  com  Castella,  viu-se  obrigado  a  con- 
descender com  uma  pretensão  que  se  estribava  em  titulos  in- 
disputáveis. Mas,  ou  elle  ou,  talvez,  o  astuto  chanceller,  por 
cujas  mãos  corria  a  correspondência  com  Roma  ^,  achou  um 
termo  médio,  senão  para  evitar  o  reconhecer  as  relações  de 
dependência  que  ligavam  a  coroa  portuguesa  ao  pontífice,  ao 
menos  para  tornar  problemático  o  tributo  dos  dous  marcop. 
Acceitando  perante  o  legado  Raynerio  o  facto  practicado 
por  seu  pae  em  1143,  Sancho  incumbiu  o  mestre  do  Hos- 
pital de  fazer  chegar  ás  mãos  do  papa  por  dous  cavalleiros 

1  Id.  ibJd.  Epist.  99. 
«  Id.  L.  iiv-10. 
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da  ordem  que  iam  a  Roma  504  morabitinos^  em  que  impor- 
tavam, a  razão  de  quatro  onças,  os  annos  decorridos  desde 
o  ui  coDcilío  lateranense.  Quanto  ao  augmento  do  censo 
oirerecído  a  Alexandre  iii  e  a  serem  ou  não  os  mil  áureos 
dadiva  voluntária,  o  rei  de  Portugal  dizia  ignorar  a  verdade, 
entregando  o  exame  do  negocio  â  consciência  do  papa,  na 
persuasão,  talvez,  de  que  nos  archivos  pontiflcios  não  have- 
ria documentos  sobre  taes  offertas.  A  cúria  romana  sabia, 
porém,  registar  cuidadosamente  os  diplomas  que  lhe  podiam 
ser  utcis.  Innoccncio  devolveu  por  copia  uma  carta  de  Affon- 
so  I,  de  que  tudo  constava  com  clareza,  c  açora panhou-a  de 
outra  sua,  na  qual,  em  tom  ao  mesmo  tempo  benévolo  e 
ameaçador,  exigia  pagamento  dos  c^m  áureos  annuaes  devi- 
dos desde  1 179,  que  pretendia  receber  sem  desconto  algum  * 
e,  portanto,  accumulando  os  dous  censos,  visto  haver  já 
acceitado  504  morabitinos  pelo  das  quatro  onças  *. 

Assim  a  pobre  astúcia  do  chanceller  Julião  ficou  desba- 
ratada pela  previdente  cubica  da  cúria  romana.  Era  a  lucla 
demasiado  desigual,  ('onlando  cora  o  resultado  do  negocio  e 
certo  de  que  Sancho  precisava  da  força  moral  que  lhe  pro- 
vinha da  boa  amizade  cora  a  sé  apostoUca,  Innocencio  expe- 
diu, (juasi  conjunctaraente,  uraa  bulia  ao  rei  de  Portugal  era 
(|ue  o  declarava  o  príncipe  mais  predilecto  da  igreja,  como 
censuario  delia,  e  de  novo  o  tomava  debaixo  da  sua  espe- 
cial protecção  com  lodos  os  domínios  que  possuía  ou  que  de 
futuro  pudesse  adquirir  com  justiça  ^.  Cumpre  não  esquecer 
que  Sancho  fora  auctorisado  por  Celestino  iii  a  haver  por 
qualquer  modo  as  terras  do  rei  de  Leão,  e  facilmente  occor- 
rcrá  cora  qual  intuito  esta  bulia  foi  requerida  e  quaes  eram 
as  suas  consequências.  Por  isso  e  porque  nenhuma  noticia 

1  .. .  sine  aliqua  íliiiiinutionp  persolval. 
*  Innoc.  Èplslol.  L.  i— 4W  e  449. 

»  Iii.  ibld.  Epist.  441.  Esta  é  dalafla  de  2  de  dezembro  de  1198  e 
as  duas  aiilecedenles  de  9  do  mesino  més. 
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mais  se  encontra  da  renovapão  do  pedido,  é  de  crer  que  a 
somma  exigida  fosse  paga,  apesar  de  que  um  documento 
dessa  epocha  nos  poderia  fazer  hesitar  a  semelhante  res- 
peito, se  aliás  não  tivesse  uma  explicarão  natural  e  plausí- 
vel \ 

No  meio  destas  negociações  que  lhe  asseguravam  a  pro- 
tecção de  Roma,  Sancho  i  dedicava-se  activamente  a  organi- 
sar  a  defesa  do  reino.  Tinha  elle  doado  já  em  1197  aos 
templários  a  Idanha  e  seus  termos,  fronteiros  aos  últimos 
dominíos  leoneses  para  o  sudoeste*.  Neste  anno,  porém, 
ajunctou  a  mais  avultada  dadiva  de  Açafa,  territórios  vas- 
tíssimos, que  se  dilatavam  ao  longo  da  margem  direita  do 
Tejo  desde  esse  districto  da  Idanha,  anteriormente  doado, 
para  o  occidente  até  os  limites  do  castello  de  Belver,  que 
pertencia  aos  hospilalarios  e  cujas  extremas  oppostas  se 
avizinhavam  das  dependências  da  preceptoria  ou  comraenda 
de  Thomar.  Nesta  doação  da  Açafa  comprehendia-se  também 
uma  extensa  porção  do  alto  Alemtéjo,  que  parece  ter  sido 
aquella  que  os  christãos  iam  gradualmente  povoando.  Que 
Sancho  fizesse  uma  dadiva  tão  importante  s6  porque  os 
templários  lhe  cediam  o  padroado  das  igrejas  de  Mogadouro  e 
Penas-roias,  castellos  a  troco  dos  quaes  dera  a  Idanha  aquel- 
la ordem,  é  o  que  apenas  se  pode  acceilar  couio  um  pre- 


*  Veja-se  o  que  a«hante  dizemos  .icercia  do  rcctbo  do  censo  passado 
por  Fr.  Gonçalo  Hispano  (Ltv.  iv). 

«  Carla  de  Thomar  cit.  no  ElurJd.  T.  2,  p.  li.  Numa  copia  do 
Arcli.  Nacion.  (Gav.  7,  M.  3,  n.»  35),  copia  a^^s^s  antiga,  attrlbue-se 
A  doaçáo  da  Idanha  velha  a  data  de  1109.  Ribeiro  (Dissert.  Chron.  T. 
3,  P.  1,  p.  651)  tomou  esta  copia  por  um  documento  diverso,  bem 
como  Figueiredo  (Nova  Malta  T.  1,  p.  55,  nota).  De  quasi  toilos  os  tí- 
tulos da  ordem  do  templo  apparecem  copias  antigas,  que  ás  vezes  si- 
mulam serem  originaes,  sempre  diversas  na  data  ou  noutra  circum- 
stancia  das  legitimamente  originaes.  A  explicaçío  deste  phenomeno 
que  procedeu,  quanto  a  nós,  da  politica  da  I).  Dinis,  pertence  .1  his- 
toria do  reinado  desle  príncipe  e  da  exllncçilo  da  onlem  do  Templo. 
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texto,  posto  que  assim  se  diga  no  respectivo  diploma  \  Es- 
tas doações  importantes  feitas  ás  ordens  militares  tinham 
evidentemente  motivos  políticos.  Quanto  e  por  quantos  mo- 
dos os  templários  ou,  ainda,  os  outros  institutos  monastico- 
raililares  (que  formavam  associações  independentes  -das  di- 
visões geographicas  da  Hespanha  christan  ou,  por  outra, 
que  eram  ao  mesmo  tempo  portugueses^  leoneses,  castelha- 
nos e  aragoneses)  podiam  pela  sua  influencia  fazer  pender 
a  balança  para  esta  ou  para  aquella  parte  nas  dissensões 
dos  diversos  estados,  cousa  é  de  que  se  pôde  fazer  concei- 
to, postoque  seja  diííicultoso  apreciar  toda  a  força  dessa 
influencia  e  todas  as  hypotheses  que  se  verificariam  na  ap- 
plicação.  Removendo  eslas  ordens,  principalmente  os  tão 
bellicosos  templários,  dos  castellos  do  norte  para  as  frontei- 
ras do  sul,  Sancho  collocava-os  na  sua  situação  natural,  isto 
ó,  na  vanguarda  da  reacção  christan  contra  os  sarracenos, 
c  alongava-os  de  pontos  onde  o  balsão  do  Templo  facilmen- 
te se  podia  encontrar,  inimigo  de  si  mesmo,  erguido  nas 
torres  de  um  logar  forte  e  conjunctamente  guiando  à  esca- 
la os  sitiadores  desse  logar,  no  qual  caso  a  fraternidade  das 
armas  e  d'instiluto  produziria  forçosamente  quebra  no  es- 
forço de  soldado.  Accrescia  que  com  estas  amplíssimas  mer- 
cês de  terras  não  só  os  chefes  do  Templo  em  Portugal,  mas 
ainda  os  de  Leão  e  Castella  lhe  ílcariam  uns  gratos,  outros 
afleiçoados.  Finalmente  o  estabelecimento  das  preceptorias 
no  sul  do  reino  era,  em  relação  â  economia  interna,  do 
mesmo  modo  que  a  fundação  dos  mosteiros,  um  dos  grandes 
meios  de  povoar  os  togares  desertos;  porque  em  volta  das 

^  No  Arch.  Naclon.  (Gav.  28  da  Golleç.  Espec.)  eslSo  dous  exem- 
plares da  doa(;A[o  da  Açafa,  dos  quaes  um  tem  a  data  clara  da  era 
1236,  emquanto  iioulro  já  não  é  possível  hMa.  Numa  certidão  passada 
em  tempo  de  1).  Dtnís  (Liv.  dos  Mestrados  f.  72  e  73)  leram  na  2.* — 
era  i237  — ;  mas  6  justamente  esta  que  tem  certo  aspecto  de  forjada, 
postoque  em  tempos  bastante  remotos.  Viterbo  (Eiucid.  T.  2,  p.  362) 
prefere  sem  razSo,  pois,  a  data  de  1199. 
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residências  monásticas  ou  monaslico-militares  a  população  e 
a  cultura  cresciam  rapidamente.  Semelhantes  instituiííòes 
eram  a  formula,  adequada  á  epocha,  com  que  actuava  nas 
sociedades  o  fecundo  principio  da  associação. 

Apenas  ordenara  estas  cousas  na  Beira-Baixa,  Sancho  par- 
tiu para  Tras-os-Montes^,  cuja  fronteira  6  provável  tractasse 
de  fortificar,  quando  uma  desgraça  domestica  veiu  momen- 
taneamente distrahi-lo  dos  cuidados  da  guerra  e  da  politica. 
Foi  a  morte  de  sua  mulher  a  rainha  D.  Dulce,  fallecida  no 
1.**  de  setembro  de  1 198.  De  D.  Dulce  teve  o  rei  de  Portu- 
gal o  príncipe  D.  Affonso,  que  lhe  succedeu,  e  os  dous  in- 
fantes D.  Pedro  e  D.  Fernando,  ambos  celebres,  tanto  na 
Hespanha  como  fora  delia,  pelo  seu  caracter  turbulento  e 
guerreiro,  e  as  infantas  D.  Theresa,  rainha  de  Leão,  D.  San- 
cha, D.  Mafalda,  depois  desposada  com  Henrique  i  de  Castella, 
D.  Branca  e  D.  Berengaria  que  lhe  sobreviveram,  além  de 
outros  que  morreram  na  infância  ou  dos  quacs  se  ignora  a 
epocha  do  fallecimento.  Era  o  concubinato  vicio  commum 
naquelle  tempo,  commum  nos  príncipes  como  entre  os  nobres 
e  o  clero;  e  a  historia  conservou  o  nome  de  duas  amantes 
do  rei  de  Portugal,  D.  Maria  Ayres  de  Fornellos  e  D.  Maria 
Paes  Ribeira.  Foi  lllho  daquella  Martim  Sanches,  que  tão  im- 
portante papel  fez  no  meio  das  ultimas  discórdias  de  Affonso 
u  com  Leão:  dá  outra  teve  cinco  filhos,  um  dos  quaes,  Ro- 
drigo Sanches,  também  pertence  á  historia.  Destes  que  men- 
cionamos e  dos  outros  cujos  nomes  deixamos  na  sua  tranquilla 
obscuridade  descende  mais  de  uma  nobre  família  da  Hes- 
panha*. 


*  A  doação  da  Açafa  é  feita  na  CovUhan  em  5  de  julho ;  e  neste 
mesmo  mês  dava  o  re!  em  Mirandella  o  reguengo  de  Vifiar-de -Maçada 
a  Garcia  Mendes:  G.  3,  M.  6,  n.<'  11  no  Arch.  Nacion. 

*  Veja- se  acerca  deste  paragrapho  a  Mon.  LusU.  1.  42,  c.ílel. 
14,  c.  24,  o  Testamento  de  Sancho  i  (Ibld.  App.  escr.  iii)  e  os  antigos 
Nobiliários. 


94  HSTORIÂ  DE  PORTUGAL 

A  guerra  com  Leão,  que  .nos  flns  de  1198  ou  princípios 
de  1196  veiu  a  rebentar,  provou  que  as  prevenções  de 
Sancho,  prevenções  que  nos  parece  descortinar  no  complexo 
dos  seus  actos  políticos  e  administrativos,  não  eram  balda- 
das. São  por  extremo  escassos  os  monumentos  que  a  este 
respeito  chegaram  até  nós.  Suspeitamos,  apenas,  o  que  da- 
ria aso  ao  rompimento,  e  só  com  certeza  sabemos  que  o 
sangue  christão  foi  vertido  mais  uma  vez  peio  ferro  dos 
christãos.  Affonso  ix  entrou  na  primavera  de  1198  com  as 
suas  tropas  era  Portugal  a  pôr  cerco  a  Bragança,  e  Sancho 
marchou  contra  elle.  Ou  desbaratados  em  algum  combate  ou 
não  se  atrevendo  a  acceità-lo,  os  invasores  retiraram-se'.  É 
provável  que  os  leoneses  procurassem  por  este  tempo  re^ 
gatar  Tuy,  que  vimos  ter  caído  nas  mãos  dos  portugueses 
e  que  as  relações  de  Sancho  i  com  a  sé  apostólica  e  o  di- 
reito que  Innocencio  iii  lhe  dera  de  despojar  por  todos  os 
modos  que  pudesse  o  rei  de  Leão  nos  fazem  crer  não  fora 
restituída  pelo  de  Portugal.  É  a  esta  causa  que  attribuiraos 
a  renovação  das  hostilidades,  postoque  a  nossa  opinião  não 
passe  de  mera  suspeita,  bem  como  é  unicamente  uma  con- 
jectura o  haver  então  AíTonso  ix  reco!)rddo  Tuy  por  si  ou 
pelos  seus  capitães*. 

1  eo  videllcet  anno,  quo  venlt  occurrere  civUall  Kr1;!antie,  et  libe- 
ravit  cam  ah  impugnallune  re^ls  legionensls:  Doe.  ilo  cartor.  d)s  Fi- 
gueiredos, nas  Dlssert.  Ghronol.  T.  3  P.  1,  n."  6W. 

»  Saiidoval  (Igles.  de  Tuy  foi.  140)  e  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  21,  p. 
lOS)  citam  uma  doaç:lo  á  sé  de  Tuy  (aga^^to  de  1199)  de  metade  do  lo- 
gar  de  llíal  e  de  uma  herdade  ecn  Mosende,  onde  unlcauiente  se  diz, 
segundo  Sandoval.  que  reinara  em  Portugal  D,  Sancho,  e  segundo  Flo- 
res que  reinava  em  Lrão  D.  Affonso  e  em  Portugal  D.  Sancho.  D'uni  ou 
d'outro  uiodo.  sendo  aml)os  os  logares  doados  na  Galilza,  nílo  havia  que 
mencionar  o  rei  de  Portugal,  se  Tuy  nSo  estivesse  em  seu  fXKler.  Em 
setemhro,  porém,  deste  mesmo  anno  achamos  o  bispo  daquella  cidade 
confirmando  um  documento  na  corte  <le  Affonso  ix  (Esp.  Sagr.  T.  18, 
App.  XXVIII).  É  neste  Intervallo  que  suppomos  seria  retomada  Tuy, 
tanto  mais  que  sabemos  ter  vindo  nesse  tempo  á  Galliza  o  rei  de  Leão, 
por  ser  aquelle  ultimo  docume.ito  datado  de  Lugo. 
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Acharn-se  em  memorias  antigas  vestígios  de  uma  bata- 
lha dada  perto  das  margens  do  Pinhel  nos  plainos  chamados 
de  Hervas- tenras,  onde  morreram  diversos  cavalleiros  illus- 
tres  de  Portugal.  Nem  a  epocha  nem  as  circumstancias  delia 
DOS  foram  transmittidas.  Os  nossos  historiadores  attribuem 
este  successo  às  discórdias  entre  os  fidalgos  portugueses,  dis- 
córdias que  se  verificaram,  quanto  a  nós,  numa  epocha  d i  Ade- 
rente, ao  passo  que  a  batalha  de  Hervas-lenras,  devendo 
coincidir  com  o  reinado  de  Sancho  i  e  dada  na  fronteira  de 
Leão,  num  território  despovoado  e  a  enorme  distancia  dos 
solares  das  famílias  a  que  pertenciam  os  cavalleiros  ahí 
mortos,  tem  muitas  mais  probabilidades  de  haver  sido  contra 
os  leoneses  do  que  resultado  de  dissensões  entre  os  nobres  \ 
Fosse  o  que  fosse,  sabemos  que  Sancho  tinha  passado  o  Coa 
no  melado  de  1199  e  acommettido  Ciudad-Rodrigo,  onde 
pereceram  pelejando  valorosamente  a  seu  lado  Lopo  Fer- 
nandes, commendador  do  Templo  em  Portugal,  e  outro  caval- 
leiro  celebre  chamado  iNuno  Fafes*.  Precedeu  esta  entrada 
a  batalha  de  Hervas-tenras  ou  foi  posterior  a  ella?  Ignora- 
mo-lo. Na  primeira  hypothese,  Sancho,  desbaratado  pelos 
leoneses,  teria  recuado  para  o  seu  território ;  na  segunda, 

1  LW.  VeJho  das  Linhagens,  Prov.  da  Hisl.  Geneal.  T.  1,  p.  148 
e  i98.  Nunca  encontrámos  nos  documentos  desta  epocha  logar  algum 
chamado  Hervas-lenras,  senfto  um  no  termo  do  Pinhel  (M.  12,  de  F. 
A.  n.o  3,  f.  53  V.  no  Arch.  Nacion.)  Da  inscripçío  sepulchral  e  da 
passagem  do  Chronicon  Conimbricense  que  abaixo  citaremos  se  vé  que 
havia  combates  nestas  proximidades  por  agosto  de  1199.  Brandão 
(Mon.  Losit.  I.  íiy  c.  22)  parece  ligar  esse  facto  com  a  lide  do  Porto 
e  com  a  morte  de  Pedro  Poyares,  que  julgamos  pertencer  a  outro 
tempo,  como  em  logar  competente  diremos.  Do  mesmo  Livro  das  Li- 
nhagens se  conhece  que  os  fidalgos  mortos  em  Hervas-tenras  deviam 
existir  no  reinado  de  D.  Sancho  i. 

»  Chronlc.  Conlmbiic.  —  Elucld.  T.  2,  p.  362,  col.  2.  —  Viterbo 
rectifica  a  data  de  1198  que  se  lô  no  Chronicon  pela  InscripçJo  sepul- 
chral de  Lopo  Fernandes.  De  feito  se  este  tivesse  morrido  em  fevereiro 
de  1198,  nSo  lhe  poderia  doar  elrei  a  Açafa  em  julho  desse  mesmo 
anno. 
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AlFonso  IX,  havendo  penetrado  em  Portugal,  haveria  sido 
rcpellido  para  além  do  Pinhel  e  teria  buscado  defender-se 
em  Ciudad-Rodrigo.  No  meio  de  tantas  incertezas,  o  que 
unicamente  se  pôde  aílirmar  é  que  entre  os  dois  estados 
ardia  nesse  anno  a  guerra. 

Para  se  entenderem  os  successos  simultâneos  e  subse- 
íjuentes  aos  que  temos  narrado  é  necessário  que  voltemos 
por  um  pouco  os  olhos  para  o  que  se  passava  em  outros 
paizes,  ainda  fora  da  Península.  Ricardo,  Coração  de  Leào, 
morrera  em  França  no  commetti mento  do  castello  de  Gha- 
lus  (abril  1199),  e  seu  irmão,  o  conde  de  Mortain,  conhe- 
cido pelo  nome  de  João  Sem  Terra,  lhe  succedera.  Peio 
direito  de  representação  a  existência  de  um  sobrinho,  Ar- 
thur,  duque  da  Bretanha,  lilho  de  um  irmão  mais  velho, 
tornava  duvidosa  a  sua  legitimidade.  Pertenciam  então  aos 
reis  de  Inglaterra  a  Normandia,  a  Guienna,  o  Poitou,  o 
ilaine,  o  Anjou  e  a  Touraine,  além  de  outros  territórios. 
Os  barões  destas  três  ultimas  pi«vincias  declararam-se  por 
Artlmr.  Philippe  Augusto,  rei  de  França,  soprava  a  discór- 
dia. Seguiu-se  daqui  uma  guerra,  que  terminou  por  Arthur 
reconhecer  a  soberania  do  tio  e  por  um  tractado  de  paz  entre 
oíi  dous  monarchas  de  França  e  de  Inglaterra  (1200,  maio). 
Por  este  tractado  Branca,  filha  de  AÍTonso  viii  de  Castella  e 
sobrinha  por  sua  mãe  do  rei  inglês,  devia  casar,  como  de 
feito  casou,  com  o  príncipe  Luis,  herdeiro  da  coroa  de 
França  *.  Não  impediram,  porém,  estas  pazes  que  breve  se 
tornassem  a  accender  as  discórdias  entre  as  duas  nações. 

O  casamento  da  infanta  castelhana  offerecido  pelo  rei  de 
Inglaterra  como  condição  de  um  tractado  inteiramente  alheio 
aos  negócios  da  Península  seria  assas  ext ranho,  se  não  ti- 
vessem antes  d'isso  concorrido  circumstancias  que  podem 

*  Vejara-se  os  AA.  citados  por  Hume  (Hisl.  of  Engl.  Vol.  2,  c. 
ii)  e  o  tractado,  em  Dumont  (Gorps.  Dlplom.  Vol.  i,  n.®  233). 
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até  certo  ponto  explicar  semelhante  facto.  Na  guerra  de 
Portugal  com  Leão  Affonso  viu  ficara  neutral  e,  como  disse- 
mos, memoria  nenhuma  se  encontra  de  que  elle  interviesse 
na  lucla  dos  dous  príncipes,  de  um  dos  quaes  era  sogro 
^  d'outro  antigo  alliado.  De  que  estava  em  boa  harmonia 
com  o  genro  pelos  annosde  1200  temos  provas  precisas  \  e 
o  mais  natural  é  que  buscasse  reduzi-lo  a  concórdia  com 
Sancho  i.  Entretanto,  apenas  constou  a  morte  de  Ricardo  e 
que  o  conde  de  Mortain  subira  ao  throno,  elle  e  o  rei  de 
Portugal,  de  commum  accordo,  segundo  parece,  mandaram 
embaixadores  ao  novo  monarcha.  O  objecto  da  mensagem 
não  nos  foi  transmiltido  pelos  monumentos;  mas  sabe-se 
que  João  Sem  Terra  delegou  três  pessoas  de  sua  confiança 
para  tractarem  com  os  mensageiros  do  rei  de  Castella  ao 
mesmo  tempo  que  escrevia  a  todas  as  auctoridades  civis  e 
ecclesiasticas  do  seu  reino,  prevenindo-as  da  chegada  dos 
embaixadores  portugueses  e  ordenando-lhes  que  por  onde 
quer  que  estes  passassem  os  recebessem  com  as  maiores  de- 
monstrações possíveis  de  acatamento,  supprindo-os,  além 
<lisso,  de  tudo  aquillo  de  que  necessitassem*.  Passava  isto 
em  junho  de  1199,  e  no  mesmo  mês  do  anno  seguinte  o 
príncipe  Luis  de  França  desposa va-se  com  Branca  de  Castella. 
Ê  impossível  não  vêr  uma  correlação  mútua  entre  os  dous 
factos;  mas  a  cooperação  de  Sancho  nestes  successos  ainda 
ficaria  inexplicável,  se  não  lançasse  alguns  raios  de  luz  em 
tantas  trevas  a  narrativa  de  um  chronista  contemporâneo, 


*  Versos  de  Affonso  x,  nas  Reyn.  Galhol.  T.  1,  p.  316  — ascilo 
sibl  género  suo  rege  Legionls  fines  Ingressas  est  Navarrorum :  Roti. 
Tolet.  L.  7,  c.  33.  Esta  entrada  devia  ser  na  primavera  de  1400,  por- 
que foi  posterior  ao  bandear-se  Diogo  Lopes  de  Haro  com  os  navarros 
(ibld.).  Este,  porém,  confirma  diplomas  de  Affonso  viii  até  janeiro  de 
1200  (Alarcon,  Relac.  Geneal.  escrit.  59)  e  já  nSo  se  menciona  eni  ou- 
tros documentos  desse  anno  (Id.  ibld.  escrit.  71.  —  Berganza,  T.  2,  es- 
Ksrit.  163). 

>  Rymer,  Fcedera,  Vol.  1,  p.  76  (ediç.  1816). 
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homem  politico,  o  qual  mais  de  uma  vez  iaterveiu  nos  ne- 
gócios públicos  do  seu  tempo.  Falamos  de  Radulfo  de  Díceto. 
Estando  o  rei  d'Inglaterra  em  Ruão  tractando  da  paz  com 
Piíilippe  Augusto,  partiram  o  bispo  de  Lisieux,  Guilherme 
d'Estaing,  Radulfo  de  Ardennes,  Roberto  Burch  e  outros  per- 
sonagens, tanto  normandos  como  ingleses,  enviados  a  Por- 
tugal a  pedirem  a  Sancho  i  para  esposa  do  seu  soberano 
uma  das  infantas  portuguesas,  cuja  fama  tinha  captivado  o 
animo  de  João  Sem  Terra.  *  Elevado  ao  throno,  o  conde  de 
Mortain  resolvera  repudiar  sua  mulher  Hawista,  lllha  do 
conde  de  Glocester,  e  de  feito  obteve  a  sentenpa  de  divorcio 
dos  condescendentes  prelados  da  França  inglesa ;  mas,  homem 
de  caracter  mudável,  voluntário  e  fraco,  sem  avisar  os  le- 
gados que  dirigira  ao  rei  de  Portugal  e  expondo-os  a  serem 
victimas  do  génio  violento  deste  quando  soubesse  que  ha- 
via sido  indignamente  burlado,  tomou  por  mulher  Isabel, 
filha  única  e  herdeira  do  conde  de  Angoulême,  já  então 
desposada  com  o  conde  de  La-Marche.  *  Á  vista  destes  fa- 
ctos, o  que  parece  dever  conjecturar-se  é  que  ou  Affonso 
VIII,  cujos  talentos  e  capacidade  politica  foram  indisputáveis, 
ou,  o  que  é  menos  de  crer,  o  próprio  João  Sem  Terra  con- 
cebera o  desígnio  de  unir  todos  os  príncipes  da  Europa 
meridional  e  central  numa  vasta  allianpa  de  familia,  que 
devia  ser  instrumento  da  alliança  politica  das  respectivas 
monarchias  dilaceradas  por  incessantes  guerras.  Destes  factos 
se  pôde  também  deduzir  que,  apesar  da  sua  ambipão  ou 
dos  seus  ódios,  o  rei  de  Portugal  se  associou  a  esse  pensa- 
mento, ao  qual,  na  falta  de  provas  para  lhe  allribuir  moti- 
vos menos  nobres,  podemos  chamar  generoso. 

A  actividade  de  Sancho  ou,  talvez  antes,  do  seu  hábil 
ministro,  o  chanccller  Julião,  é  na  verdade  admirável,  se 


1  Rad.  de  Dicelo,  Ymag.  Hist.  p.  707. 
*  Hoveden,  p.  803.  — Diceto,  1.  cit. 
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attendermos  aos  multiplicados  objectos  pelos  quaes  naquella 
epocha  essa  actividade  se  repartia.  No  meio  de  uma  guerra 
violenta  com  Leão  tractavam-se  as  graves  questões  politicas 
de  que  procurámos  acima  dar  uma  idéa^  bem  que  necessa- 
riamente imperfeita.  Não  era,  porém,  só  isso.  Na  mesma 
conjunctura  em  que  se  promovia  a  povoapão  por  uma  e  ou- 
tra margem  do  Tejo,  entregando-se  ás  ordens  militares, 
principalmente  aos  templários,  vastos  territórios,  onde  es- 
tas corporações  poderosas  pouco  a  pouco  iam  estabelecendo 
aldeias  e  granjas  e  fazendo  arroteamentos,  saiam  de  Portu- 
gal agentes  encarregados  de  conduzir  das  regiões  centraes 
da  Europa  novas  colónias  que  suppríssem  a  excasseza  das 
que  desciam  das  províncias  septemtrionaes  do  reino.  Este 
encargo  devia  ser  dado  com  preferencia  aos  estrangeiros  já 
estabelecidos  no  paiz  e  cujas  relapões  com  a  sua  pátria  na- 
tural os  habilitava  para  attrahirem  novas  migrapões  à  pá- 
tria adoptiva.  A  doapão  de  Pontevel,  feita  em  1195  ás  an- 
tigas colónias  da  Lourinhan  e  de  Yillaverde,  presuppõe  ura 
incremento  de  população  mais  rápido  do  que  poderia  re- 
sultar do  seu  desenvolvimento  natural:  e  assim  cremos 
que  esses  municípios  haviam  augmentado  com  os  aventu- 
reiros que  vinham  buscar  melhor  fortuna  neste  paiz  hospi- 
taleiro. Entre  as  providencias  que  se  davam  já  em  1198 
para  tornar  menos  soUtarias  as  provindas  meridionaes,  de- 
vastadas pela  longa  e  variada  lucta  da  conquista  e  pelas  re- 
centes invasões  dos  almohades,  foi  uma  das  mais  importan- 
tes o  diligenciar  a  vinda  de  novos  colonos.  Offerecia  esla 
gente  duas  utiUdades;  porque,  não  só  servia  para  ir  des- 
bravando os  logares  ermos,   mas  lambem  era  seminário 
d'onde  se  podiam  transplantar  para  os  campos  de  batalha 
valentes  homens  de  guerra.  Guilherme,   deão  de  Silves, 
que,  segundo  parece,  ahi  ficara  com  o  bispo  Nicolau  na  oc- 
casião  da  tomada  daquella  cidade  aos  mussulmanos,  ex- 
pulso da  nascente  diocese  pela  terrível  reacção  de  Yacub, 
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passou  a  Flandres,  d'onde  voltou  com  bom  numero  de  com- 
panheiros, deixando  muitos  outros  alistados  para  depois  o 
seguirem.  Era  o  chefe  principal  desta  colónia  flamenga  um 
certo  Raolíno  (Raulin?).  Destinaram-lhes  para  se  estabelece- 
rem uma  parte  dos  largos  campos  que  se  estendem  entre 
Santarém  e  Alemquer,  dando-se-lhes  por  termos  as  várzeas 
que  o  Tejo  fertilisa  com  as  suas  enchentes  e  que  jà  eram 
conhecidas  naquelle  tempo  pelo  nome  de  Leziras.  Então  el- 
les  fundaram  a  villa-dos-francos  (Villa-franca),  designação 
que  depois  se  mudou  na  de  Azambuja.  Raolino  foi  feito  al- 
caide-mór  do  novo  município  e,  homem  talvez  pobre  e  obs- 
curo no  seu  paiz  natal,  honrado  e  enriquecido  agora  pelo 
príncipe  português,  viu  prosperar  no  processo  de  uma  dila- 
tada existência  aquelle  simulacro  da  pátria  que  levantara 
para  si  e  para  os  seus  em  terra  estrangeira,  mas  amiga.  ^ 
Quando  pela  segunda  vez,  em  1191,  Yacub  atacou  o  rei 
de  Portugal  os  sarracenos  avançaram  até  a  foz  do  Tejo  pela 
margem  esquerda,  expulsando  os  christãos  de  todo  aquelle 
districto ;  mas,  longe  de  guarnecerem  os  castellos  que  ahi 
existiam,  parece  terem-se  contentado  com  fortificar  Alcácer, 
que,  portanto,  ficou  servindo  de  fronteira  e  baluarte  contra 
os  seus  adversários.  Pouco  tardaram  os  portugueses  em  oc- 
cupar  o  território  entre  as  duas  profundas  Ijahias  do  Tejo  e 
do  Sado;  é,  pelo  menos,  o  que  resulta  de  se  acharem  jà  em 

*  Sclatis  quia  istl  franci  venerunt  populare  in  terra  mea  propter 
iiUlitatetu  meam...  et  regni  mel...  Et  ego  quibusdara  Uloruin  dedi 
Sesinibriam  ut  popularent  Ibi :  aliis  as  Leziras  cum  sui3  tenninls,  pro- 
pter D.  Vlllelmurii  quondam  Silvensern  decanain  et  propter  sócios  suos 
qul  cum  CO  venerunt  et  otlam  venturl  sunt :  Carta  de  Sancho  i  aos 
concelhos  de  Santarém,  Alemquer  e  Lisboa  (5  kai.  junii  era  1237)  na 
Ghancell.  de  D.  Dinis  1.  o,  f.  52. —  Doaç.  de  Villa-franca  (hoje  Azam- 
buja) a  Raolino  et  omnibus  flandrenslbus  qui  morantur  Ibl  (era  1238): 
M.  12  de  F.  A.  n.»  3,  f.  32,  e  Gav.  3,  M.  11,  n.»  6  no  Arch.  Nacion. 
Raolino  pretor  Azambitgie  ainda  vivia  em  1221 :  Doaç.  de  Alpampilhel 
ás  donas  de  Chellas  no  Arch.  deste  mosteiro.  Cezimbra  teve  foral  em 
1201 ;  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  29  v. 
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1210  OS  freires  de  Sanctiago  estabeíèôi^os  de  novo  no  cas- 
tello  de  Palmella,  tão  importante  pela  ^âa^^situação  militar, 
e  da  existência  das  colónias  dos  francos  transidos  a  Portugal 
nos  últimos  dous  annos  do  xii  século.  UmSf  d^Jlas  povoou, 
perto  da  foz  do  Sado,  o  logar  de  Gezimbra  ;^  mas  as  mais 
numerosas  foram  mandadas  para  os  desvios  que  se  ^onga- 
vam  entre  o  Tejo  e  o  Ervedal,  estabelecendo-se-lhes  d.  cjàúiro 
do  município  no  sitio  chamado  Montai vo  de  Sor.  A  falísudje^ 
habitadores  fazia  considerar  estas  solidões  como  termos  dos 
três  importantes  concelhos  de  Santarém,  Alemquer  e  Lisboa ; 
porque  foi  aos  magistrados  delles  que  Sancho  incumbiu  a 
distribuição  de  terras  sufficientes,  onde  os  estrangeiros  já 
vindos  e  que  ainda  se  esperavam  podessem  viver  e  man- 
ler-se  com  largueza.  O  empenho  do  rei  de  Portugal  em  que 
os  colonos  ficassem  satisfeitos,  o  que  seria  incentivo  para 
novas  migrações,  transluz  da  carta  dirigida  ás  auctoridades 
dos  três  concelhos.  Dizia-lhes  que  saberia  agradecer  como 
feito  á  sua  própria  pessoa  todo  o  bem  que  se  fizesse  aos 
hospedes  e  que  pelo  contrario,  qualquer  aggravo  que  rece- 
besse um  só  delles  seria  punido  com  a  muleta  extraordiná- 
ria de  6:000  soldos.  Declarava-os,  além  disso,  exemplos  de 
pagarem  portagens  em  todo  o  reino,  com  a  pena  de  500 
maravedis  contra  quem  quer  que  lh*as  exigisse  e  de  ficar 
o  infractor  considerado  como  inimigo  pessoal  do  rei.  * 

Depois  dos  acontecimentos  militares  que  acima  relatá- 
mos e  que  se  entretecem  com  a  historia  da  colonisapão  es- 
trangeira, os  vestígios  da  guerra  com  Leão  desapparecem. 

'  Doaç.  de  Sancho  i  ao  mestre  de  Sanctiago  e  ao  comniendador  e 
cqpitulo  de  Palinella  da  decima  de  tudo  o  que  der  a  Adiça:  novembro 
da  era  1248:  Gav.  5,  M.  1,  n.o  33  no  Arch.  Nacion.  —  Carta  cil.  da 
Ghancell.  de  D.  Dinis  I.  5,  f.  52.  A  designação  do  logar^  inter  Tagum 
et  Caiam,  e  o  nome  do  rio,  Montem-album  de  Sor,  mostram  claramen- 
te que  se  tractava  de  um  logar  situado  nas  margens  do  Sor,  que  corro 
entre  o  Tejo  e  o  Caia,  e  nSo  de  Montalvão  sobre  o  Sever,  rio  cujo  cur- 
so é  em  sentido  contrario  ao  do  Caia  e  muito  ao  norte  deste. 
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o  tempo  tinha  de  çòrtô.  modificado  a  cólera  de  Sancho  pelo 
repudio  de  sua  .fiftãf  ê,  acaso,  a  sorte  das  armas  não  lhe 
fora  inteiramerffô-.favoravel.  Sabemos  que  em  1200  Afibnso 
VIII  invadia  a''ííávarra  e  que  o  genro  o  acompanhava  nesta 
expedipão*cõm  o  seu  exercito,  ^  donde  se  pôde  concluir  que 
as  hostilidades  haviam  cessado  entre  os  dous  reis,  leonês  e 
porMígues",  provavelmente,  como  já  advertimos,  por  inter- 
v^jfsto  do  de  Castella  alliado  de  ambos.  Desde  esta  epocha, 
.Sâlícho,  postoque  ainda  no  vigor  da  idade,  volta  os  seus 
'•jcuidados  todos  para  os  negócios  internos  da  monarchia.  Dir- 
"se-hia  que  uma  grande  revolupão  se  fizera  no  animo  do 
filho  de  Afibnso  Henriques  e  que  o  cansapo  e  o  tédio  o  affas- 
tavam  agora  dos  campos  de  batalha,  nos  quaes  até  ahi  tanto 
se  deleitara.  Mas,  quem  attender  aos  extraordinários  esfor- 
ços que  se  faziam  para  attrahir  ao  paiz  gentes  extranhas 
verá  que  essa  existência  de  quasi  incessantes  combates, 
essa  febre  guerreira  de  três  gerações  successivas,  produzi- 
da pelas  necessidades  de  situação  e  ainda  mais,  porventura, 
pela  fereza  dos  tempos,  havia  devorado,  senão  a  energia 
moral,  ao  menos  a  força  material  da  nação.  As  desordens 
da  natureza  vieram,  como  depois  diremos,  associar-se  a 
estas  causas  de  enfraquecimento  interior,  e  os  primeiros 
assomos  das  discórdias  entre  o  poder  real  e  o  clero,  classe 
rica,  poderosa  e  influente,  acabam  de  explicar  a  conserva- 
íão  da  paz  externa  nos  últimos  annos  do  reinado  de  San- 
cho I,  cujas  diligencias  para  restaurar  as  forças  do  estado 
indicaremos  nas  suas  circumstancias  mais  notáveis  e  nos 
seus  resultados  geraes;  porque  a  prosecução  no  nosso  tra- 
lialho  melhor  e  mais  particularisadamente  fará  conhecer  o 
estado  social  dessa  epocha. 

Na  mesma  occasião  (1199)  em  que  se  distribuíam  aos 
templários  os  dilatados  senhorios  que  já  mencionámos  fun- 

i  Roder.  Toi.  1.  cU. 
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dava-se  no  extremo  do  paiz  para  o  oriente  uma  povoação 
importante,  não  pelo  seu  vulto,  que  pouco  se  poderia  estre- 
mar no  meio  de  tantos  municípios  semelhantes,  mas  pelo 
ponto  em  que  ficava  situada.  Falamos  da  fundação  da  Guar- 
da, que  continuava  para  o  sul  a  linha  de  logares  fortes  ao 
loDgo  da  Fronteira  occidental  da  Estremadura  leonesa.  Tor- 
nava-se  ella  um  suberbo  padrasto  contra  os  inimigos,  quer 
cbristãos,  quer  mussulmanos.  Fundada  numa  das  cordilhei- 
ras da  serra  da  Estrella,  descubria-se  dalli  para  diversos  la- 
dos uma  extensão  de  quinze  a  vinte  léguas.  Assim,  diflicul- 
tosa  de  commetter  pela  agrura  do  sitio  e  campeando  sobre 
os  montes  e  valles  do  arredor,  era  ao  mesmo  tempo  atalaia 
e  baluarte  para  a  defesa.  Os  godos  ou  outra  qualquer  raça 
das  que  passaram  por  esta  terra  da  Península  tinham  conhe- 
cido a  importância  militar  daquelle  ponto.  O  nome  de  Guar- 
da (\Vard,  Gard)  de  origem  teutonica,  indica  bem  que  havia 
ahi  um  castello  ou  fortaleza  gothica  de  que  se  conservava 
ainda  viva  a  memoria  na  epocha  da  nova  fundação.  Deram- 
se  por  termos  a  esta  povoação  territórios,  diríamos  melhor 
desertos,  não  menos  extensos  dos  que  acima  vimos  perten- 
cerem a  Santarém,  Alemquer  e  Lisboa ;  porque,  ao  passo 
que  pelo  noroeste  e  poente  estreitavam  o  seu  alfoz  os  con- 
celhos mais  antigos  de  Celorico,  Linhares,  Valelhas  e  Covi- 
Ihan,  e  pelo  oriente  a  fronteira  do  Goa  (aliás  rio  Pinhel), 
aggregava-se-lhe  a  estirada  faixa  de  terra  que,  correndo 
para  o  sul,  passava  entre  as  raias  da  Estremadura  leonesa 
e  a  Idanha  e  Açafa  até  vir  morrer  no  Tejo  ao  longo  do 
Elga.  As  vastas  dimensões  dadas  ao  districto  da  nova  cida- 
de, em  harmonia  com  o  que  resulta  do  seu  foral,  revelam 
logo  que  á  fundação  da  Guarda  presidira  a  idéa  de  a  con- 
verter em  centro  de  um  districto  militar,  como  veiu  a  sê-lo 
de  uma  diocese,  transferida  para  alli  a  antiga  sé  egita- 
nense.  * 

^  For.  da  Guarda:  M.  12  de  F.  A,  n.»  3,  f.  59  v.  no  Arch.  Nacion. 
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Emquanto  assim  se  proseguia  activamente  em  attrahir 
moradores  para  os  ermos  da  Beira-Baixa,  as  ordens  milita- 
res, fundando  novas  villas  nos  terrenos  além  do  Tejo  que 
lhes  haviam  sido  doados,  associavam  os  seus  esforços  aos 
do  rei  para  se  adquirirem,  à  sombra  das  tréguas  feitas 
com  os  sarracenos  em  1107,  o  norte  e  oeste  do  Alemtéjo, 
que  a  invasão  de  Yacub  fizera  perder  a  Sancho  i,  não  por 
se  terem  os  almohades  assenhoriado  do  solo,  porque  apenas 
conservavam  Alcácer  ao  sul  para  cobrir  a  província  de  Al- 
faghar,  mas  por  haver  passado  sobre  os  castellos  e  legares 
que  se  começavam  a  levantar  a  rasoura  da  devastação.  Be- 
navente foi  povoada  neste  tempo  (abril  de  1200)  pela  ordem 
de  Évora  ou  Calatrava,  e  no  anno  seguinte  a  colonisação 
estrangeira  e,  talvez,  a  portuguesa,  ao  longo  da  enseada  do 
Sado,  tinha  crescido  bastante  para  se  concederem  a  Cezim- 
bra  os  foros  municipaes^ 

A  esta  politica  mais  prudente  e  illustrada  do  que  era 
de  esperar  de  homens  daquelle  século,  veiu,  porém,  dar 
terrível  desconto  uma  calamidade  que  aílligiu  diversas  re- 
giões da  Europa  e  que,  sobretudo,  pesou  duramente  na 
França  e  nas  duas  penínsulas  meridionaes,  a  Itália  e  a  Iles- 
panha.  A  irregularidade  das  estações  numa  epocha  de  atra- 
samento  agrícola,  de  continuas  e  assoladoras  guerras,  de 

—  EIucUl.  V.  Garda  (T.  2,  p.  9  e  segg.)  Viterbo  affirma  erradamente 
que  se  deu  á  Guarda  primeiro  o  titulo  de  villa  e  depois  o  de  cidade^ 
quando  para  ahi  se  mudou  a  sé.  Isto  é  inexacto  de  dous  modos:  1.^ 
porque  os  nomes  de  villa  e  cidade  se  empregam  um  pelo  outro  em  mui- 
tos documentos  daquella  epocha,  e  por  isso  nenhum  deiles  indica  pre- 
cisamente maior  ou  menor  importância  dada  a  qualquer  povoaçSo  : 
2.<>  porque  no  foral  acima  citado  se  diz:  «  Isti  sunt  termini  quos  rex 
D.  S.  concessit  civitati  de  Aguarda».  Que  ella,  porém,  desde  logo  foi 
considerada  como  cabeça  de  districto  vô-se  dos  personagens  que  con- 
lirman)  o  foral,  entre  os  quaes  se  encontram  o  governador  militar  do 
districto  e  o  governador  especial  da  cidade;  «Alfonsus  Alvariz,  ^aí 
tunc  tenebat  Aguardam.,.  Suarius  Venegas pr^/or  de  Aguarda. 

^  Foraes  de  Benavente  e  de  Cezlmbra,  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  16 
e29v.    . 
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diflGlcullosas  communicapões  produzia  frequentemente  fomes 
extraordinárias^  ás  quaes  a  falta  de  previdência  e  de  luzes 
económicas  não  consentia  remédio.  Morria-se  então  á  min- 
gua e  desamparo:  vinham  depois  ou  conjunctamente  as 
epidemias  e  os  contágios,  que  tornavam  mais  destructivas 
as  consequências  da  fome.  Acham-se  a  cada  momento  nas 
memorias  coevas  tristes  recordações  dos  estragos  causados 
por  esses  flagellos,  que  parece  terem-se  repetido  mais  amiu- 
dados nos  fins  do  século  xii  e  principies  do  xni.  No  anno, 
porém,  de  1202  a  falta  de  subsistências  foi  extrema.  A  fo- 
me, diz  um  chronista  contemporâneo,  derramou-se  por  todo 
o  orbe  e  assolou  a  França,  a  Itália  e  a  Hespanha.  Os  monu- 
mentos nacionaes  recordam  com  horror  esse  terrível  açoute 
de  Deus,  asseverando  que  excedera  as  maiores  que  houve- 
ra. O  pranto  erguia-se  de  toda  a  parte,  e  a  morte  accom- 
mettia  furiosa  os  homens  e  os  animaes.  As  guerras  inces- 
santes entre  os  diversos  paizes,  ao  limitado  da  população  e 
ás  devastações  dos  sarracenos  vinha  assim  associar-se  um 
successo  tremendo  e  irremediável  para  rareiar  ainda  mais 
os  habitantes  da  Península  ^ 

Se  os  monumentos  não  nos  houvessem  conservado  a 
lembrança  daquella  grande  calamidade,  menos  fácil  seria 
de  explicar  a  longa  quietação  que  reinou  em  Portugal  em 
relação  aos  povos  limitrophes  e  a  crescente  energia  com 
que  se  proseguiu  no  empenho  de  preencher  os  vazios  aber- 
tos nas  fileiras  da  população.  O  reino,  já  cxhausto,  devia-o 
ficar  ainda  mais  em  consequência  do  recente  flagelio.  Desde 
então  até  1208  redobraram-se  as  diligencias  para  continuar 
o  encetado  lavor,  e  Sancho  corria  o  reino,  residindo  ora 
numa,  ora  noutra  província.  Ao  passo  que  distribuía  terras 
aos  que  bem  o  haviam  servido  dilatava  as  propriedades 

1  Chronicon  Turonense,  Collec.  Monum.  T.  6.  p.  1039.  — Chron. 
Gonimbr.  — Doe.  em  Raynaldo  ad  ann.  §  31.  — Nangis,  Chron.,  em 
Achery  Spieiieg.  vol.  3,  p.  21. 
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d'um  OU  d'oulro  mosteiro,  postoque  com  mão  muito  menos 
larga  que  seu  pae.  Emquanto  por  uma  parte  alguns  dos  ri- 
cos-homens  e  prelados  eram  incumbidos  de  fundar  novas 
villas  no  interior  do  paiz  ou  de  reparar  os  castellos  das 
fronteiras,  por  outra  parte  o  rei  dava  foraes  aos  concelhos 
estabelecidos  de  novo  não  só  no  sul,  mas  também  nas  pro- 
vindas do  norte.  Nas  agrestes  encostas  que  vêem  descendo 
dos  montes  Herminios  ou  serra  da  Estrella  até  o  Tejo  esten- 
dia-se  ainda  mais  a  preponderância  dos  templários,  e  San- 
cho, fundando  a  Idanha-nova  (1205  ou  1206),  entregava- 
Ihes  o  senhorio  da  nascente  colónia.  O  estabelecimento  dos 
estrangeiros  pelo  noroeste  e  o  dos  cavalleiros  do  Templo 
pelo  norte  do  Alemtéjo  facilitavam  a  conquista  pacifica  da 
banda  boreal  daquella  provinda,  territórios  que,  evidente- 
mente, os  mussulmanos  tinham  para  sempre  abandonado, 
contentando-se  de  possuir  os  districtos  ao  sul  dTvora,  mais 
habitados  e  que  eram,  como  dissemos,  protegidos  pela  for- 
taleza de  Alcácer.  Assim,  os  muros  de  Montemor-novo  prin- 
cipiaram a  erguer-se  (1203)  emquanto  Pedro  Affonso,  meio- 
irmão  do  rei  e  cuja  amizade  para  com  elle  parece  ter  sido 
inalterável,  havendo  recebido  da  coroa.  (1200)  o  senhorio 
dos  terrenos  banhados  pelo  Zêzere,  que  entestavam  ao  poente 
e  sudoeste  com  as  preceptorias  de  Pombal  e  Thomar  e  onde 
existia  o  castello  real  de  Monfalude,  estabelecia  ahi  succes- 
sivaraente  os  concelhos  de  Arega  (1201),  Figueiró  (1204), 
e  Pedrogam  (1206).  Nos  próprios  campos  da  antiga  Belatha 
(flstreraadura  inferior),  cubertos  de  colónias  estrangeiras, 
lançavara-se  os  fundamentos  de  Alhandra  pelos  esforpos  do 
bispo  Sueiro  de  Lisboa  (1203),  e  o  rei  procurava  misturar 
com  os  francos  os  portugueses,  estabelecendo  entre  Ponte- 
vel  e  Azambuja  o  município  de  Aveiras  (1207).  Yagueíando 
incessante  pelas  diíTerentes  províncias  de  Portugal,  esse 
príncipe  que  tantas  vezes  na  sua  passagem  estampara  sobre 
a  terra  o  terrível  sello  da  devaslapão  e  da  morte  dedica\'U- 
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se  agora  a  fazer  surgir  debaixo  de  seus  pés  as  aldeias,  as 
villas  e  os  castellos.  Nestes  quasi  últimos  annos  do  seu  rei- 
nado, em  que  a  historia  parece  esquecer-se  delle,  porque 
cessou  o  estrondo  das  batalhas  e  o  drama  dos  ódios  políti- 
cos, é  que  os  diplomas  falam  mais  alto  a  favor  de  Sancho 
I,  que,  por  si  ou  pela  capacidade  dos  seus  conselheiros,  dà 
um  impulso  enérgico  ao  desenvolvimento  das  forças  male- 
riaes  da  nação.  Os  foraes  multiplicam-se  nos  reguengos,  bem 
como  nos  territórios  da  coroa  jà  colonisados  permanente- 
mente sem  instituipões  municipaes  e  sujeitos  á  auctoridade 
dos  ricos-homens,  das  ordens  militares  e  dos  prelados.  Es- 
ses padrões  de  liberdade  popular,  a  cuja  sombra  sacodem  o 
pó  das  suas  ruinas  antigas  e  abandonadas  povoações,  e  o 
movimento  e  o  tracto  humano  perturbam  a  triste  paz  dos 
ermos,  são  por  certo  um  titulo  mais  glorioso  para  o  succes- 
sor  de  AfTonso  i  do  que  o  ruido  das  guerras  passadas,  cujos 
motivos  nem  sempre  parecerão  a  muitos  justificados  e  legi- 
times. ^ 

^  Foraes  de  Guyaes,  Sancta-Martha  e  Bíduído,  Taboadelo,  Fontes 
«  Crastello,  Ucobou,  S.  Julião,  S.  Cyprlano,  Godins,  Aguiar,  Souto, 
Ranalde  e  Andráes,  no  L.  2  de  Affonso  iii  f.  8  v.,  56  v.,  34  v.,  33, 
.37,  62  V.,  35  V.,  17  v.,  55  v.,  53  v.  — Foraes  de  VUla-nova,  Monte- 
mor e  Aveiras,  no  M.  i2  de  F.  A.  n.o  3,  f.  4  v.,  29  e  32  v.  Foral  de 
Alpedrinha,  M.  4  de  F.  A.  n.»  3.  For.  de  Guardáo,  Corpo  Ghronol. 
P.  I,  M.  I,  n.o  5.  For.  do  Lapella.  L.  2  de  Alemdouro,  f.  269.  For. 
de  Alhandra,  For.  Antlg.  de  Leit.  nova,  f.  5  v.  For.  de  Arega,  M.  i 
de  F.  A.  n.o  7.  For.  de  Figueiró,  Ibld.  n.o  14  For.  de  Pedrogam,  M. 
2  de  F.  A.  n.o  8  e  M.  12,  n.o  3,  f.  4.  Doaç.  de  Monfalude,  L.  dos 
Mestrados,  f.  74  v.,  Doaç.  da  Idanha-nova,  ibid.  f.  58  v.  Doações  di- 
versas a  cavalleiros,  prelados,  e  mosteiros,  L.  2  de  Affonso  m,  f.  63, 
i5  V.,  25  V.,  26,  56,  32,  ele.  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  61,  64  v.,  32, 
60  V.,  62,  61  V.,  etc.  —  Vemos  que  Sancho  i  residiu  successlvamente 
de  1202  a  1207  em  Geslaço,  na  Lourlnhan,  em  Guimarães,  na  Ida- 
nha,  no  Porto,  em  Trancoso,  em  Bostello,  em  Lamego,  de  novo  na 
Idanba,  em  Santarém,  de  novo  em  Gulmaríles,  na  Covilhan,  ele,  dos 
documentos  do  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  61  v.,  64,  64  v.,  60  v.,  62, 
€  do  L.  2  de  Affonso  m,  f.  25,  56  v.,  26,  37,  35,  53,  55,  etc.  no 
Arch.  Nae. 
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Felizmente  as  circumstancias  externas  favoreciam  a  rea- 
lisa^^ão  do  pensamento  que  dominava  em  Portugal  naquella 
epocha.  Os  almohades  haviam  respeitado  as  tréguas  offere- 
cidas  a  Yacub  pelos  reis  christãos,  e  se  alguns  recontros 
houve  no  Alemtéjo  entre  os  fronteiros  mussulmanos  e  por- 
tugueses, tão  insignificantes  foram  que  nenhuns  vestígios 
restam  de  taes  successos.  O  que  se  passava  em  Africa  im- 
pedia também  a  vinda  á  Península  de  novas  tropas,  uníco 
meio  de  excitar  os  brios  dos  sarracenos  andaluses,  cuja  de- 
cadência politica  era  tão  rápida  quanto  o  era  o  incremento 
dos  christãos.  Apesar,  porém,  dessa  decadência  e  desse  in- 
cremento, se  as  discórdias  enfraqueciam  os  mussulmanos, 
ódios  e  rixas  quasi  civis  se  alevantavam  também  de  conti- 
nuo entre  as  nações  de  origem  gothica;  e  se  os  soccorros 
dos  francos  de  além  dos  Pyrenéus  contribuíam  para  as  vi- 
ctorias  e  conquistas  destas,  o  que  principalmente  se  pôde 
dizer  de  Portugal,  de  muito  maior  valia  eram  para  aquelles 
os  auxílios  de  tropas  aguerridas  e  numerosas  que  lhes  en- 
viava a  Africa.  Assim,  só  o  augmento  de  energia  e  vigor 
interno  da  sociedaJe  christan  e  a  degeneração  moral,  sem- 
pre crescente,  da  sociedade  mussulmana  podem  explicar  o 
resultado  final  da  terrível  demanda  pleiteada  já  por  mais 
de  quatro  séculos  entre  os  sectários  das  duas  religiões  ini- 
migas que  disputavam  uma  â  outra  no  domínio  exclusivo  da 
Península. 

Pelo  que  respeita  a  Sancho  i  as  circumstancias  que  lhe 
facilitavam  o  dedicar-se  aos  negócios  de  paz,  em  que  o  ve- 
mos inteiramente  empregado  por  tantos  annos,  foram,  con- 
forme a  variedade  dos  tempos,  diversas,  postoque  sempre 
favoráveis.  O  casamento  de  D.  Berengaria  com  o  rei  de 
Leão  produziu,  emfira,  uma  alliança  sincera  deste  com  o  de 
Castella,  alliança  em  que,  como  observámos,  tudo  persuade 
ter  sido  participante  o  rei  de  Portugal.  Chamado  pelo  so- 
gro para  o  ajudar  na  guerra  de  Navarra,  não  convinha  a 
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Affonso  IX  que  se  renovassem  as  dissensões  com  um  estado 
limitrophe,  cujos  habitantes  e  cujo  príncipe  sempre  liaviam 
mostrado  um  caracter  emprehendedor  e  guerreiro,  e  por 
outro  lado  Affonso  viu  devia  ter  bastante  influencia  no 
animo  de  Sancho,  seu  antigo  alliado,  para  o  mover  a  não 
inquietar  as  fronteiras  leonesas  com  quebra  da  concórdia 
commum,  tanto  mais  que  nesse  caso  elle  rei  castelhano  na- 
turalmente se  declararia  antes  pelo  genro.  Roto  depois  o 
consorcio  com  D.  Berengaria  (1204),  as  antigas  perturbações 
entre  Leão  e  Castella  renovaram-se  mais  de  uma  vez.  ^  To- 
davia, aquelle  divorcio,  em  que  a  severidade  ou  o  capricho 
de  Innocencio  iii  se  empenhara,  reconciliava  com  a  corte 
dfe  Roma  o  rei  leonês,  e  o  pretexto  da  excommunhão  ful- 
minada contra  elle  faltava  à  ambição  ou  à  vingança  de 
Sancho,  que  já  não  podia  esperar  que  o  papa  lhe  legitimasse 
as  tentativas  para  se  apoderar  de  uma  parte  dos  domínios 
do  seu  antigo  adversário. 

Se  o  ensejo  para  a  guerra  de  Leão  era  impróprio,  a  dos 
sarracenos  fora  igualmente,  senão  impossível,  ao  menos  as- 
sas diíBcultosa  para  ambas  as  partes.  A  grande  fome  de 
1202  tinha  forçosamente  empobrecido  e  ermado  as  provin- 
das andaluses,  tanto  como  as  portuguesas,  e,  se  o  reme- 
diar as  calamidades  publicas  com  a  maior  actividade  e  ener- 
gia era  o  meio  único  de  Portugal  se  preparar  para  novas 
conquistas,  também  aos  sarracenos  do  Gharb  cumpria  con- 
tentarem-se  com  defender  as  fronteiras,  não  só  pelo  enfra- 
quecimento e  miséria  do  povo,  mas  lambem  porque  as  re- 
voluções que  seguiram  era  Africa  a  morte  de  Yacub  pouca 


^  Et  postea  Inter  reges  íruerr»  et  vaslationes  vix  allqao  tempore 
cessaverunt :  Rod.  Tolet.  1.  7,  c.  24.  Risco  duvida  desta  asserção  em 
consequência  dos  tractados  de  paz  entre  Leáo  e  Castella  em  1206, 
1207,  1209;  mas  é  justamente  essa  repetição  de  concordlas  que,  em 
nosso  entender,  confirma  a  existência  de  frequentes  dissensões  entre 
os  doas  príncipes. 
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esperenca  offereciam  de  que  o  djihed  ou  guerra  sancta  con- 
tra os  christãos  se  pudesse  tão  cedo  inteotarcom  vantagem. 
Por  morte  de  Yacub  succedera  no  amirado  seu  filho  Moham- 
med  £n  Nacer  ou  Annasir^  homem  que  o  testemunho  dos 
escriptores  árabes  e  os  successos  do  seu  reinado  nós  mos- 
tram ter  sido  inferior  a  Yacub  em  dotes  militares  e  polí- 
ticos. O  começo  do  seu  governo  foi  logo  assignalado  por 
uma  revolução  entre  as  tribus  das  montanhas  de  Ghomera. 
Apenas  sopitado  este  movimento^  mais  graves  inquietações 
obrigaram  o  amir-almumenin  a  sair  da  Féz  aonde  se  reco- 
lhera. A  família  do  celebre  Ibn  Ganyyah  (que  tão  importan- 
te papel  fez  na  lucta  em  que  o  dominio  da  Hespanha  pas- 
sou das  mãos  dos  almoravides  para  as  dos  almohades)  li- 
nha-se  refugiado  nas  Baleares  e  ahi  estabelecera  um  estado 
independente  em  que  de  certo  modo  se  continuava  o  impé- 
rio almoravide.  Com  maior  ou  menor  felicidade  os  Ibn 
Gannyyahs  haviam  por  diversas  vezes  tentado  alargar  os  li- 
mites dos  seus  domínios,  tanto  na  Hespanha  como  em  Afri- 
ca. Durante  o  reinado  de  Yacub,  Ali  Ibn  Ishak,  denominado 
Almayorki  (o  maiorquino)  aproveitara  as  frequentes  ausên- 
cias deste  príncipe  nas  suas  expedições  contra  os  christãos 
da  Península  para  fazer  desembarques  e  correrias  na  pro- 
vinda mauritana  de  Efrikia.  Em  summa,  os  almoravides 
achavam-se  de  posse  das  cidades  de  Tunis  e  de  Mahdia  e 
d'outros  logares  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Anna- 
sir.  Yahya  Ibn  Ishak  governava  então  essas  conquistas,  e 
seu  irmão  AduUah  era  amir  de  Maiorca.  Annasir,  pouco  de- 
pois de  submettidos  os  levantados  de  Ghomera,  resolveu 
acabar  com  estes  restos  de  uma  parcialidade  sobre  cujas 
ruinas  se  firmava  o  império  almohade.  Para  isso  partiu  de 
Alger  com  uma  grossa  armada,  que,  atacando  Maiorca,  veiu 
a  submete-la  com  a  mcrle  de  Abdullah.  VoKando  depois  á 
Africa,  marchou  para  e  Efrikia,  onde  governava  Yahya. 
Era  este  valente  c  hábil  soldado,  mas  as  suas  forças  mui 
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desiguaes  às  do  império.  A  provinda  sujeitou-se  em  breve, 
e  por  fim  Mahdia,  que  resistira  mais  tanazmente,  abriu  as 
portas  ao  vencedor.  Yahya,  coahecendo  na  ultima  e  sangui- 
nolenta batalha  que  perdeu  contra  Annasir  a  inutilidade  de 
luctar  por  mais  tempo,  internou-se  com  as  relíquias  das  suas 
tropas  nos  desertos  de  Sahará.  (^)  Estes  successos,  que  pas- 
saram nos  primeiros  sete  ou  oito  annos  do  século  xiii,  ex- 
plicam suflicientemente  a  tranquillidade  em  que  os  almoba- 
des  deixaram  por  todo  aqueUe  período  os  príncipes  chris- 
tãos  da  Hespanha. 

Entretanto  ás  occupapões  pacificas  em  que  Sancho  i  an- 
dava enleiado  vinham  associar-se  cuidados  de  bem  diversa 
espécie,  que  deviam  enlutar-lhe  os  últimos  dias  da  vida  e, 
porventura,  abreviar-lh'os.  AíTonso,  seu  filho  mais  velho  e 
herdeiro,  chegara  á  idade  de  vinte  e  dous  annos  *,  e  San- 
cho, gasto  e  cansado  por  uma  existência  consumida  nas  agi- 
tações e  perigos  da  guerra,  no  meio  de  tantas  adversidades 
e  no  vivo  empenho  de  repovoar  o  paiz,  sentia  já  provavel- 
mente lavrar-lhe  no  seio  a  longa  enfermidade  chronica  de 
que  morreu  poucos  annos  depois '.  O  rei  de  Castella,  a  quem 
o  prendiam  lapos  de  antiga  e  fiel  amizade,  tivera  de  sua 
mulher  D.  Leonor  d'lngiaterra  três  filhas,  D.  Berengaria  ca- 
sada com  o  rei  de  Leão  e  agora  divorciada,  D.  Urraca  e  D. 
Branca,  desposada  pelos  annos  de  1200  cora  o  príncipe  Luís 
de  Franpa.  Permanecia  ainda  solteira  D.  Urraca,  e  Sancho  i 
buscou  estreitar  a  amizade  que  o  ligava  a  Aflbnso  viii  com 
uma  allianpa  de  familia.  Urraca  foi  escolhida  para  consorte 
do  herdeiro  do  throno  português,  e  os  desposorios  celebra- 
ram-se  nos  fins  de  1208  ou  princípios  de  1299*.  Este  suc- 

1  Ibn  Ech  Chemnia  e  El-Keiruani,  p.  201  e  205.  —  Abd-el-hallm, 
p.  253.— Conde,  P.  3,  c.  54. 

>  Era  Mccxxiux  natus  est  rex  Alfonsus  filius  regis  Sancii ;  Chron. 
Ck)n)mbr. 

'  morbochronicodiu  detentas  vitam  fmivit:  Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  6. 

«  A  data  de  i208,  que  os  historiadores  attribuem  ao  casamento  de 
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cesso,  que  devia  ser  ura  novo  penhor  de  Iranquillidade 
para  Portugal,  deu,  se  não  motivo,  ao  menos  occasião  e 
pretexto  para  violentas  discórdias  civis,  que,  azedando-se 
com  o  correr  dos  annos  e  complicando-se  cora  outras  causas 
de  ódios  e  parcialidades,  foram  como  o  primeiro  élo  dessa 
cadeia  de  combates  entre  a  auctoridade  real  e  a  mais  pode- 
rosa classe  do  estado,  o  clero,  combates  era  que  nenhum 
dos  contendores  ganhou  muito,  mas  em  que  padeceram 
grande  quebra  a  paz  e  o  progresso  moral  e  material  do  paiz. 
Para  illustrar  os  primeiros  actos  dessa  longa  e  cruel  lucta 
não  sobejam  os  monumentos,  os  quaes  os  historiadores  só 
em  parte  conheceram  e  a  que  nem  sempre  deram  o  verda- 
deiro valor.  Para  evitarmos  este  escolho  cumpre-nos  ir  bus- 
car o  íio  da  nossa  narrativa  um  pouco  mais  longe.  Como 
frequentes  vezes  succede,  os  graves  acontecimentos  da  lu- 
cta interna  que  agitou  Portugal  por  um  século  tiveram, 
quanto  a  nós,  uma  origem  pouco  importante  e  obscura. 

Elevado  à  sé  archiepiscopal  de  Braga  o  bispo  do  Porto, 
Martinho  Pires,  havia-ihe  succedido  nesta  diocese  (1191) 
Martinho  Rodrigues,  homem  ainda  no  vigor  da  idade  e  que 
pertencia  pelo  seu  berço  a  uma  das  mais  illustres  famílias 
<lo  reino  \  Não  eram  então  os  papos  dos  senhores  as  melho- 


Aíronso  II,  é  impugnada  por  Barbosa  (Catai,  das  Rainh.  p.  144  e 
segg.)  que  pretende  fosse  multo  anterior.  Os  seus  argumentos  sáo  de 
nenhuma  força  por  se  estribarem  nas  opiniões  contradiclorlas  dos  mes- 
mos historiadores:  sSo  apenas  argumentos  per  te.  Exceptuamos  a  es- 
criptura  mencionada  em  BrandJo  (Mon.  Lus.  i.  14,  c.  i)  em  que  o  in- 
fante Sancho  (Sancho  ii)  já  apparece  nascido  em  i203.  Esta  data, 
porém,  é  evidentemente  errada ;  porque  D.  Urraca  só  principia  a  fi- 
í^urar  nos  documentos  de  Portugal  desde  fevereiro  de  1209  em  diante 
(Olssert.  Ghronol.  T.  3,  P.  i,  n.^  701  e  segg.).  Vejam-se  além  disso, 
as  ponderações  de  Flores  na  Esp.  Sag.  T.  21,  p.  93. 

1  Docom.  clt.  nas  Dissert.  Ghronol.  T.  5,  p.  181.  — Liv.  Velho 
das  Linhagens,  p.  170.  Martinho  Rodrigues  governou,  pelo  menos,  até 
lá3a  (Dissert.  Ghronol.  1.  cit.),  isto  é,  44  annos,  d'onde  se  vô  que  de- 
via ser  moço  quando  foi  eleito. 
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res  escholas  de  modéstia  e  costumes  severos,  e  nada  mais 
natural  do  que  conservar  o  mopo  bispo  no  exercido  do  mi- 
nistério ecclesiastico  os  hábitos  de  dissipapão  e  violência 
que  eram  corarauns  entre  os  nobres.  Tinha  o  seu  antecessor 
dado  nova  forma  ao  cabido  portuense,  creando  as  dignida- 
des de  deão,  chantre,  mestre-eschola  e  thesoureiro,  a  ulti- 
ma das  quaes  fora  conferida  ao  próprio  Martinho  Rodrigues. 
As  rendas  da  diocese  ficaram  então  divididas,  pertencendo 
ao  bispo  duas  partes  delias  e  uma  ao  cabido,  que  até  esse 
tempo  vivia  monasticamente  debaixo  da  regra  de  Sancto 
Agostinho.  Cingindo  a  mitra,  Martinho  Rodrigues  pensou  em 
repor  as  cousas  no  antigo  estado.  Fácil  é  de  crer  que  não 
o  moviam  considerapões  de  disciplina :  para  isso  os  escrú- 
pulos eram  demasiado  tardios.  Os  cónegos,  porém,  segundo 
parece,  preferiam  desfructar  um  terço  das  rendas  episcopaes 
em  liberdade  a  viverem  claustralmente,  mantidos  e  gover- 
nados como  simples  monges  pelo  prelado.  Daqui  nasceu 
uma  contenda  que  veiu  a  concórdia  por  intervenção  do  me- 
tropolita  de  Braga.  Com  algumas  modificações,  a  reforma 
que  elle  introduzira  durante  a  sua  prelazia  no  Porto  foi 
conservada.  Não  tardou,  todavia,  a  quebrar-:^e'o  bom  accor- 
do,  accusando  os  cónegos  a  Martinho  Rodrigues  de  ter  fal- 
seado a  concórdia.  Interpôs-se  novamente  o  arcebispo,  e  o 
negocio  terminou  convindo  o  prelado  e  o  cabido  em  nomea- 
rem conjunctamente  um  prebendario  ou  proposto  que  go- 
vernasse a  terça  dos  rendimentos  que  tocava  aos  cónegos, 
regulando-se  por  esse  mesmo  contracto  a  forma  da  eleição 
6  substituição  delle.  Mas  no  que  mais  insistiu  Martinho  Ro- 
drigues foi  em  que,  no  caso  de  sobrevirem  algumas  dúvi- 
das ou  contestações,  só  pudesse  o  cabido  queixar-se  ao  rei 
<iepois  de  haver  recorrido  inutilmente  ao  metropolitano, 
exigindo  que  não  fossem  logo  suscitar  contra  o  seu  prelado 
a  malevolencia  de  Sancho  i.  Assentadas  outras  disposições 
necessárias,  o  bispo  foi  obrigado  a  pagar  ao  cabido  nove 
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bizancios  era  reparação  de  varias  rapinas  que  fizera  em  es- 
pecial a  alguns  membros  delle.  Esta  espécie  de  tractado  de 
paz  entre  as  partes  contendoras  firmou-se  na  presenpa  de 
Martinho  Pires  e  de  diversos  cónegos  de  Braga,  Porto,  Coim- 
bra e  Lisboa,  em  outubro  de  1200^ 

Que  se  pôde  deduzir  das  antecedencias  a  que  se  allude 
nesse  contracto,  senão  que  os  cónegos  offendidos  por  Marti- 
nho Rodrigues  tinham  buscado  a  protecção  de  Sancho  e  que 
este  se  declarara  contra  o  prelado,  o  que  o  obrigou  prova- 
velmente a  recorrer  ao  arcebispo  de  Braga  e  a  congrapar-se 
por  intervenção  delle  com  o  cabido?  Que,  apesar  destes 
ajustes,  recresceram  novas  perturbações  é  o  que  parece 
concluir-se  de  um  rescripto  de  Innocencio  iii,  no  qual  este 
papa  só  oito  annos  depois  manda  guardar  aquelle  contracto. 
Foi,  de  feito,  antes  de  1208  que  as  discórdias  de  Sancho  i 
e  do  bispo  chegaram  ao  auge  em  que  no-las  descrevem  duas 
cartas  de  Innocencio  iii  escriptas  dous  annos  depois.  Ambos 
violentos,  o  mais  crivei  é  que  tanto  um  como  outro  prati- 
cassem excessos  e  que,  assim,  uma  questão  que  a  principio 
fora  apenas  entre  o  corpo  capitular  e  o  seu  chefe  se  con- 
vertesse em  grave  discórdia  entre  este  e  o  rei.  As  cousas 
chegaram  a  termos  que  o  prelado  teve  de  fugir  da  cidade: 
seu  irmão,  Pedro  Rodrigues,  foi  preso  pelo  rei  ou  pelos  of- 
ficiaes  do  rei,  acaso  era  algum  tumulto  civil,  e  o  bispo  des- 
pojado dos  seus  bens,  alfaias  e  cavalgaduras.  Fugitivo,  Mar- 
tinho Rodrigues  fez  saber  ao  papa  a  situação  em  que  se 
achava.  Innocencio  deu  então  plenos  poderes  ao  bispo  de 
Zamora,  ao  deão  da  mesma  sé  e  ao  da  de  Leão  para  termi- 
narera  a  contenda  sem  appellação.  Produziu  effeito  o  expe- 
diente :  Sancho  tinha-se  excedido  e  temeu  os  resultados  do 
processo.   Subscrevendo  ás  condições  impostas  pelos  juizes 


^  Sobre  este  e  os  subsequentes  paragraphos  veja-se  a  nota  vii  no 
fim  do  volume. 
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apostólicos,  conveiu  em  receber  na  sua  graça  o  turbulento 
Rodrigues,  restituindo-Ihe  o  bispado  e  os  seus  bens  e  pro- 
raetteudo  não  se  envolver  mais  nas  questões  do  clero  por- 
tuense, obrigando-se  também  a  tractar  perante  o  arcebispo 
de  Braga  ou  perante  o  papa  as  que  lhe  dissessem  respeito 
pessoalmente,  a  mandar  pôr  em  libertação  Pedro  Rodrigues, 
a  pagar  o  que  faltasse  das  alfaias  episcopaes  e  a  abster-se  de 
entender  nos  rendimentos  destinados  á  fabrica  da  cathedral. 
Pela  sua  parte  o  bispo  devia  voltar  tranquillamente  ao  Porto 
e  levantar  o  interdicto,  o  qual  pusera  já,  obrigando-se  tan^ 
to  elle  como  Sancho  a  estarem  em  tudo  pela  resoluj^ão 
dos  delegados  em  qualquer  duvida  que  viesse  a  suscitar-se, 
resignando  ambos  o  direito  de  appellar  para  Roma.  £  assim 
pareceu  ficar  restabelecida  a  paz. 

Mas,  ou  porque  o  orgulho  do  altivo  prelado  não  esti- 
vesse inteiramente  satisfeito  com  o  que  obtivera  do  seu 
adversário,  ou  porque  as  diversas  condições  do  pacto  cele- 
brado nao  fossem  cumpridas  no  todo  ou  em  parte,  é  certo 
que  o  fogo  da  discórdia  ardia  debaixo  das  cinzas.  Só  faltava 
um  pretexto  para  o  rompimento,  e  este  não  tardou  a  appa- 
recer,  nem  Martinho  Rodrigues  a  aproveitar  a  conjunctura 
para  dar  largas  a  uma  vingança  mesquinha.  O  príncipe  Af- 
fonso  era  parente,  postoque  em  grau  remoto,  da  infanta 
de  Castella  sua  esposa.  Esta  circumslancia  de  parentesco  dos 
aontrahentes  dava-se  facilmente  entre  os  príncipes,  que, 
por  conveniências  politicas,  tinham  feito  mais  de  uma  vez 
entre  si  allianças  domesticas.  As  desordens  que  nasciam  dum 
systema  de  impedimentos  exaggerados  até  o  absurdo  come- 
çavam a  perturbar  seriamente  os  estados,  e  os  bispos  hes- 
panhoes  mostravam-se  pouco  inclinados  a  sustentar  nes:a 
parte  o  rigor  de  uma  disciplina  que  na  origem  fora  pura- 
mente civil.  No  casamento  de  Affonso  ix  com  Berengaria  os 
prelados  leoneses,  á  excepção  do  de  Oviedo,  desprezaram  o 
interdicto  posto  pelo  legado  do  papa  em  consequência  de 
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não  quererem  separar-se  os  dous  consortes,  e  o  primaz  de 
Toledo  não  hesitou,  depois,  em  ir  a  Roma  para  ver  se  do- 
brava a  inflexibilidade  de  Innocencio  in^  O  próprio  papa 
attendeu,  emflra,  aos  clamores  geraes,  convindo  era  que 
fossem  reduzidos  os  impedimentos  só  ao  quarto  grau,  e  Ho- 
nório III,  estabelecendo  precisamente  a  doutrina  da  omnipo- 
tência pontifícia  para  dispensar  qualquer  lei  ecclesiaslica,  ao 
mesmo  tempo  que  facilitava  indirectamente  os  consórcios, 
abria  uma  abundante  fonte  de  novos  proventos  para  a  cúria. 
Com  as  idéas,  portanto,  que  vogavam  já  entre  o  clero  as  nú- 
pcias do  príncipe  AlTonso  não  encontraram  resistência  nos  pas- 
tores portugueses  e  castelhanos.  O  do  Porto,  porém,  preferiu, 
como  era  natural,  a  opinião  contraria.  Depois  de  unidos,  os 
jovens  esposos  passaram  pela  cidade  episcopal.  Martinho 
Rodrigues,  que  recusara  intervir  na  celebração  do  matri- 
monio, negou-se  também  a  receber  processionalmente  os 
noivos  corforme  o  estylo.  Lançar  assim  a  luva  a  um  homem 
do  caracter  de  Sancho,  além  de  ser  o  chefe  do  estado,  pa- 
recia demasiada  e  perigosa  audácia.  Experimentou-o  o  bis- 
po. Como  a  mutua  malevolencia  era  antiga,  bastava  o  mais 
leve  excitante  para  aggravar  a  ferida.  Renovaram-se  as 
disputas  a  que  tinham  posto  termo  os  delegados  e,  segundo 
cremos,  duraram  algum  tempo,  até  que  Martinho  Rodri- 
gues, julgando-se  já  desobrigado  da  condição  que  fora  im- 
posta tanto  a  elle  como  ao  seu  contendor,  appelou  para 
o  papa  *.  Por  esta  ou  por  outras  circumstancias  que  não 
chegaram  até  nós,  a  irritação  de  Sancho  subira  de  ponto,  e 
no  arrebatamento  da  cólera  elle  transpôs,  emfim,  todos  os 
limites  da  moderação.  Os  membros  do  cabido  pela  maior  par- 

*  Risco,  R.  de  L.  p.  371. 

*  nec  vobls  nec  ipsi  liceat  super  causa,  quai  inter  vos  et  ipsuiu  vcr- 
litur,  ad  appellationis  diffugium  convolarei  Sent.  Deleg.  aposlol.  (Iiin. 
Ill,  Epist.  L.  13  —  76)...  poBt  ajypellatiotiem  ad  nos  inlerpositaniy 
domos...  fecildirul:  Inn.  Eplsl.  13  —  75. 
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te  ÍDclinaram-se  ã  parcialidade  do  rei,  de  cujas  dissensões 
com  o  prelado  eram  a  causa  remota,  mas  o  deão  e  alguns 
outros  seguiram  o  partido  contrario.  A  fermentação  dos  es- 
píritos adquiria  cada  vez  maior  intensidade,  e  as  lides  ju- 
diciaes,  protrahindo-se,  ameaçavam  converter-se  em  lucla 
brutal  e  sanguinolenta.  Um  terrível  ingrediente,  o  povo  re- 
volto, lançado  na  cratera  que  rugia,  fez  transbordar  o  vul- 
cão. 

O  senhorio  do  Porto  pertencia  aos  bispos  daquella  dio- 
cese desde  o  tempo  do  celebre  amigo  e  panegyrista  de  Dio- 
go Gelmires,  o  francês  Hugo.  O  dominio  real  limilava-se  ao 
Porto  primitivo,  isto  é,  á  povoação  da  margem  esquerda  do 
Douro,  hoje  Villa-nova  de  Gaia.  O  burgo,  villa,  ou  cidade 
episcopal  foi  crescendo  rapidamente  pela  margem  direita  do 
rio,  á  sombra  dos  privilégios  que  na  carta  de  couto,  conce- 
dida a  Hugo  por  D.  Theresa  e  confirmada  por  seus  succes- 
sores,  se  lhe  liberalisaram.  Hugo  attrahiu  para  alU  morado- 
res, concedendo-lhes  importantes  exempçôes  e  regalias  no 
seu  foral,  passado  em  1123.  Tão  rápido  foi  o  incremento 
da  povoação  que  em  pouco  mais  de  cem  annos  ella  se  dila- 
tou por  tal  modo  desde  o  pequeno  burgo  que  se  pendurava 
pela  encosta  em  volta  da  cathedral,  que  la  já  entestar  com 
o  couto  de  Cedofeita  por  uma  linha  que,  partindo  do  Douro 
juncto  de  S.  Pedro  de  Miragaia,  se  internava  para  o  norte. 
Deste  prompto  augmento  do  burgo  episcopal  se  infere  quão 
importante  logar  seria  na  primeira  década  do  século  xni. 
Apesar  da  doação  feita  a  D.  Hugo  e  do  senhorio  indubitável 
do  prelado  diocesano,  os  burgueses  recusavam  reconhecer- 
se  por  seus  súbditos  ou  vassalos,  estribando-se  na  carta  do 
foral.  Pelo  contrario  os  bispos  sustentavam  que,  supposto' 
fosse  na  origem  como  se  pretendia,  os  burgueses  tinham  em 
varias  cousas  quebrado  as  convenções  do  foral  e,  por  isso^ 
renunciado  ás  vantagens  que  este  lhes  oITerecera,  sendo  si- 
gnal  evidente  dessa  renuncia  o  haverem  acceitado  muitos. 
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delles  e  por  varias  vezes  cargos  admiaistrativos  não  muni- 
cipaes,  mas  dependentes  dos  prelados,  mostrando-se  mais 
attentos  aos  lucros  que  d'alii  podiam  tirar  do  que  á  sua  pre- 
tendida independência  e  liberdade  ^ 

Fácil  era  redarguir  a  uma  allegac/ão  que  se  estribava 
no  procedimento  de  um  ou  outro  individuo  contra  o  direito 
politico  do  concelho  inteiro;  mas  os  burgueses  replicaram 
de  modo  mais  peremptório  e  elBcaz.  Offerecia-se-lhes  para 
isso  favorável  conjunctura  nas  discórdias  de  Martinho  Ro- 
drigues com  o  rei  e  com  uma  parte  do  cabido.  As  cousas 
tinham  chegado  a  tal  ponto  que  os  delegados  régios  man- 
daram saquear  as  casas  de  alguns  cónegos  partidários  do 
bispo  e  derribar-lh'as,  privando-os,  além  d'isso,  das  preben- 
das. Ou  então  ou  ainda  antes,  tinha  sido  posto  interdicto  na 
cidade.  O  povo  associou-se  aos  olliciaes  do  rei,  *  e  de  com- 
nmra  accordo  proseguiram  nas  violências  contra  o  prelado. 
As  portas  das  egrejas  foram  arrombadas,  os  excommunga- 
dos  introduzidos  no  templo,  e  aos  mortos  durante  o  inler- 
<licto  deu-se,  como  nos  tempos  ordinários,  sepultura  eccle- 
^iastica.  O  geral  dos  membros  do  corpo  capitular  tinham 
seguido  o  movimento  dos  burgueses  e,  não  obstante  a  appel- 
la^ào  de  Martinho  Rodrigues  para  o  pontifico,  o  que  tornava 
o  negocio  mais  melindroso,  continuavam  a  celebrar,  publica- 
mente os  oíficios  divinos,  como  se  não  existira  interdicto. 
Entretanto  os  officiaes  do  rei  e  os  do  concelho  conservavam 
o  bispo  encerrado  no  palácio  episcopal  e  em  tão  estreito 

'  Ribeiro,  Nov.  Additam.  ás  Dissert.  Chronol.  p.  5. —  For.  do 
Vorto,  Corpo  Chronol.  P.  %  M.  88,  n.»  9.  e  L.  1  de  AfFonso  iv,  f. 
83,  no  Arch.  Naclon.  —Inquirições  de  Affonso  iii,  L.  5,  f.  iO  v. 
<1b1d.)  Que  a  discórdia  entre  Martinho  Rodrigues  e  os  burgueses  do 
Porto  nasceu  da  questão  de  vassalagem  é  o  que  se  deduz  das  duas  car- 
tas de  Sancho  i  que  se  encontram  a  f.  28  v.  do  L.  2  de  AfFonso  iv 
(aliás  L.  2  da  Demanda  do  bispo  D.  Pedro)  no  Arch.  Naclon. 

*  per  porlariura  suum  et  per  burgenses  portugalenses  :  Innoc.  Epist. 
13  -  7o. 
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assedio  que  nem  sequer  lhe  conseotiram  entrasse  um  sa- 
cerdote a  confessá-lo  numa  enfermidade  que  lhe  sobre veiu. 
Durou  esta  situapão  quasi  cinco  meses.  Vendo-se  reduzido 
á  extremidade,  abandonado  por  uma  grande  porpão  do  pró- 
prio clero,  que,  unida  ao  povo,  se  ria  das  censuras  eccle- 
siasticas,  e  conhecendo,  talvez,  que  os  de  sua  poderosa 
linhagem  não  podiam  salvá-lo,  Martinho  Rodrigues  entregou- 
se  á  mercê  do  rei.  Esta  resolupão  parece  não  ter  sido  mais 
do  que  um  alvitre  para  sair  da  estreiteza  do  assedio ;  por- 
que, sabendo  que  Sancho  o  queria  constranger  a  vir  a  um 
accordo  iinal  pouco  vantajoso  para  elle,  insistiu  em  appellar 
para  o  pontifíce,  não  obstante  a  anterior  concordata,  e,  fu- 
gindo de  noite,  saiu  do  reino  com  o  deão  e  vários  outros 
indivíduos,  apesar  das  providencias  dadas  para  se  lhe  em- 
bargarem os  passos.  Sabida  a  fuga,  os  officiaes  públicos  to- 
maram conta  não  só  dos  bens  patrimoníaes  do  foragido,  mas 
também  dos  da  mitra,  e  um  agente  do  bispo  que  tentava 
salvar  alguma  cousa  foi  lançado  no  fundo  de  um  calabouço. 
Martinho  Rodrigues  dirigiu-se  a  Roma;  mas,  falto  de  recur- 
sos para  tão  dilatada  viagem,  chegou  alli  em  tal  estado  de 
miséria  que  movia  á  compaixão.  Pintando  ao  papa  os  seus 
padecimentos,  é  natural  que  exaggerasse  as  violências  pra- 
clicadas  pelos  mandatários  do  rei  e  pelos  burgueses  do  Por- 
to e  que  desse  modo  pudesse,  emflm,  despertar  a  indigna- 
ção de  Innocencio  m,  em  quem,  postoque  houvesse  chegado 
com  as  mãos  vazias,  achou  um  poderoso  protector.  Ao  mes- 
mo tempo  que  conflrmava  a  antiga  concordata  em  que  o  rei 
e  o  prelado  renunciavam  á  intervenção  apostólica  na  repa- 
ração dos  seus  mútuos  aggravos,  o  papa  dirigia  cartas  ao 
bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  benedictino  de 
Moreruela,  nas  quaes  lhes  dava  commissão  para  compellirera 
Sancho  i  a  reparar  os  damnos  perpetrados  e  a  dar  satisfa- 
ção das  injurias  feitas  ao  prelado  e  lhes  mandava  que,  de- 
clarando incursos  em  excommunhão  os  cónegos  e  raçoeiros 
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que  haviam  escarnecido  dos  dous  ínterdictos  postos  succes- 
sivamente  pelo  seu  prelado  diocesano,  os  privassem  dos  be- 
neflcíos  e  igualmente  fulminassem  a  excommunhão  contra 
os  officiaes  do  rei,  instrumentos  da  perseguição,  e  especial- 
mente contra  dous  burgueses  que  parece  haverem  sido  os 
chefes  do  levantamento  popular  e  dos  quaes  um  merecera 
ao  povo  a  alcunha  de  Feudo-tirou  (tirou  o  feudo  ou  vassal- 
lagem).  Este  e  um  certo  João  Alvo,  segundo  se  deprehen- 
de  das  palavras  de  Innocencio  ui,  tinham-se  mostrado  mais 
que  ninguém  ardentes  e  pertinazes  no  commettimento  dos 
paços  episcopaes.  Concluía  o  pontífice  ameaçando  os  delega- 
dos, se  não  desempenhassem  á  risca  a  sua  missão,  de  os 
castigar  severamente  e,  o  que  era  mais  notável,  prohibia- 
Ihes  que  admittissem  appellação  para  a  sé  apostólica,  ao 
passo  que  invectivava  contra  Sancho  por  não  a  haver  ad- 
mittido  ao  bispo  que  a  interpusera  quebrando  as  condições 
da  concordata  anterior,  a  qual  nesta  mesma  conjunctura 
elle  papa  revalidava  ^. 

Dous  annos  durou  aquella  discórdia  (1208 — 1210).  En- 
tretanto Affonso  IX,  seguindo  a  politica  de  que  Sancho  lhe 
dera  o  exemplo,  cubria  de  povoações  acaslelladas  os  terri- 
tórios que  se  dilatam  pelas  margens  do  Coa.  De  toda  a  fron- 
teira entre  Portugal  e  Leão  a  parte  mais  despovoada  e,  por 
isso,  a  menos  forte  era  a  que  subia  da  confluência  do  Águe- 
da com  o  Douro  para  o  sul  e  descia  depois  até  a  foz  do 
Elga.  Facilitavam-se  por  aquelle  lado  as  invasões  em  am- 
bos os  paizes;  porque  a  falta  de  castellos,  a  solidão  e, 
digamos  assim,  o  silencio  dos  ermos  favoreciam  as  inespera- 
das correrias,  tanto  dos  portugueses  nos  districtos  de  Sala- 
manca e  da  alta  Estremadura,  como  dos  leoneses  na  Beira. 
Destes  annos,  porém,  datam  as  cartas  municipaes  de  Cas- 
lello-llodrigo  e  de  Castello-melhor,  e  pela  mesma  epocha 

»  Idem,  ibld.  Epist.  57,  75,  76. 
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parece  haverem  sido  fundados  os  concelhos  de  Almeida, 
Villar-maior,  Castello-bom  e  os  mais  logares  denominados 
de  Cima-Coa  até  Sabugal  e  Alfayates,  onde  as  fontes  do  Goa 
e  do  Elga,  descendo  aquellas  para  o  norte,  estas  para  o  sul, 
quasi  travavam  a  orla  das  fronteiras'.  Sancho,  porém, 
apesar  das  sérias  inquietações  domesticas  pouco  antes  rela- 
tadas, não  se  descuidava  de  ir  alevantando  novos  padrastos 
contra  a  recente  linha  de  castellos  leoneses.  Foi  assim  que, 
em  frente  delles,  ao  norte  se  ergueram  os  muros  de  Pinhel 
e  ao  sul  os  de  Penamacor  e  de  Sortelha*.  Estas  povoa- 
ções, ladeiando  a  Guarda,  formavam  sobre  a  raia  uma  es- 
pécie de  vanguarda  aos  castellos  (jue,  um  pouco  mais  para 
o  interior,  defendiam  a  Beira,  como  eram  Numão,  Longroi- 
va,  Marialva,  Trancoso,  Celorico,  Linhares,  Gouveia,  Covi- 
Ihan  e,  descendo  para  o  Tejo,  as  fortes  preceptorias  do 
Templo. 

Emquanto  o  bispo  do  Porto  procurava  na  cúria  romana 
armar-se  com  as  terríveis  armas  da  igreja  para  combater 
Sancho  i,  o  rei  de  Portugal,  consumido  pela  irritação  que 
as  discórdias  com  Martinho  Rodrigues  lhe  deviam  produzir 
no  espirito,  pelos  cuidados  políticos  e  pela  extrema  activi- 
dade com  que  tractava  de  dar  força  e  incremento  à  naçáo, 
vergava,  emflm,  para  o  tumulo  antes  de  o  curvar  a  velhice. 
A  sua  enfermidade  chronica  desenvolveu-se  a  ponto  que  as 
esperanças  de  remédio  inteiramente  se  desvaneceram^.  Nesta 


1  M.  5,. de  F.  A.  n.o»  2,  3,  4;  M.  4,  n.»  2  no  Arch.  Naclon.— 
Roder.  Tolet.  1.  7,  c.  12. 

«  M.  12  de  F.  A  n.o  3,  f.  7;  M.  7,  n.»  9  no  Arch.  Nacion.  Igno- 
ra-se  a  epocha  exacta  da  fundação  de  Sortelha;  mas  sabemos  perten- 
cer á  de  Sancho  i,  porque^no  foral  que  lhe  deu  Sancho  ii  se  diz  que  o 
dá  tam  illis  qui  ibi  venistis  et  habitastis  a  tempore  avi  mei.  Parece-nos 
o  mais  provável  attribui-lo  a  este  tempo. 

*  In  gravi  adeo  aegritudine  constitulus  quod  de  proprii  corporis  sa- 
lute  desperaLs:  Inn.  m,  Epist.  14 --59.  Posloque  esta  carta  seja  do 
anno  1211,  refere-se  em  parte,  evidentemente,  aos  successos  de  1209. 
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extremidade,  Sancho,  que,  apesar  da  decadência  do  corpo, 
conservava  a  robustez  do  espirito  *,  olhando  para  o  futuro 
não  podia  deixar  de  ver  com  receio  as  perturbações  domes- 
ticas que  legava  ao  herdeiro  da  coroa.  A  essas  considera- 
ções, não  menos  que  aos* terrores  da  outra  vida,  cremos  se 
ha-de  attribuir  o  seu  procedimento  naquellas  circumstan- 
cias.  Fazendo  as  disposições  testamentárias  que  a  vizinhança 
da  morte  aconselhava,  declarou  expressamente  por  successor 
o  infante  Affonso,  distribuiu  por  elle  e  pelos  outros  filhos  e 
fdhas  uma  avultada  porção  das  riquezas  que  ajunctara, 
doando,  além  d'isso,  mais  solemnemente  à  repudiada  rainha 
de  Leão,  I).  Theresa,  o  senhorio  de  Montemor-velho  e  Es- 
gueira, a  D.  Sancha  o  de  Alemquer  e  a  D.  Mafalda  os  dous 
mosteiros  de  Arouca  e  Bouças  com  varias  terras  em  Seia, 
cujas  rendas,  segundo  parece,  já  suas  (ilhas  desfructavam. 
Apesar  das  immensas  doações  que  fizera  às  ordens  milita- 
res, não  se  esqueceu  nesta  conjunctura  dessas  illustres  cor- 
porações que  tantos  e  tão  leaes  serviços  lhe  haviam  feito. 
Com  o  intuito,  finalmente,  de  acalmar  a  excitação  do  clero, 
para  quem  nunca  se  mostrara  demasiado  favorável*  e  ao 
qual  não  podia  ser  indifferente  a  sorte  do  bispo  do  Porto, 
Sancho  distribuiu  com  mão  profusa  quasí  todo  o  resto  das 
grossas  sommas  que  enthesourara.  Pedindo  ao  papa  que  con- 
lirmasse  o  seu  testamento,  legava-lhe  cem  marcos  de  ouro, 
soniraa  assas  avultada  e  que  indica  bem  qual  era  a  força 
que  elle  atlribula  á  confirmação  apostólica.  O  arcebispo  elei- 
to de  Braga,  Pedro,  que  da  sé  de  Lamego  fora  promovido 
á  metrópole  da  Galliza  por  morte  de  Martinho  Pires,  os  ab- 
bades  de  Sancto  Thyrso  e  Alcobaça,  o  prior  de  Santa  Cruz, 
o  mestre  do  templo,  o  prior  do  Hospital  e  vários  ricos-ho- 


^  Hcet  iníirruuscorpore,  antrno  tamen  sanus  .  idem,  \b\á.  Eptst.  58. 
5»  Liv.  das  Doaça.  de  Salzedas  f.  103,  em  Brandáo,  Mon.  LusU. 
liv.  12,  c.  34.  — Innoc.  iii,  Epist,  1.3—179,  14—8. 
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mens  nomeados  executores  de  testamento  juraram  cumprir 
á  risca  as  disposições  nelle  contidas^  empregando  nisso 
quaesquer  meios,  sem  excepção  de  nenhum.  Sancho  fez  ju- 
rar o  mesmo  ao  príncipe,  não  só  perante  si,  mas  também 
perante  o  arcebispo  D.  Pedro,  o  bispo  de  Coimbra  e  o  ab- 
bade  de  Alcobaça.  O  rei  de  Portugal  parecia  desconflar  da 
sinceridade  do  seu  successor,  e  o  tempo  mostrou  que  essas 
desconfianças  estavam  longe  de  ser  inteiramente  infunda- 
das ^ 

Este  acto  celebrou-se  no  raés  de  outubro  de  1209,  jus- 
tamente na^conjunclura  em  que  o  bispo  do  Porto  exulava 
peia  Ilespanha  e  Itália,  trabalhando  por  obter  os  meios  de 
vingar  a  sua  injuria.  Na  primavera,  emíira,  de  1210  Marti- 
nho Rodrigues  voltou  de  Roma  com  as  cartas  do  papa  diri- 
gidas ao  bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  de 
Moreruela,  cartas  cujo  conteúdo  acima  expusemos.  Procede- 
ram os  delegados  em  conformidade  do  que  nellas  lhes  era 
ordenado,  chamando  ao  seu  tribunal  os  contendores  ^.  San- 
cho, desenganado  da  vida  e  perdida  a  antiga  energia,  do- 
brou a  cerviz  ante  a  procella  que  Roma  soltara  contra  um 
moribundo.  O  duro  e  bravio  caracter  que  até  ahi  o  distin- 
guira moUificava-se  na  proximidade  do  tumulo,  e  os  mem- 
bros do  clero  mais  influentes  não  se  descuidavam  de  apro- 
veitar o  ensejo  daquella  decadência  moral  que  no  homem 
acompanha  sempre  o  quebrantamento  das  forças  physicas. 
Cercavam-no  o  arcebispo  eleito  de  Braga,  seu  sincero  amigo, 
mas  que  nem  por  isso  renegara  da  causa  do  clero,  o  bispo 
de  Coimbra,  o  abbade  de  Alcobaça  e  o  prior  de  Sancla-Cruz, 

*  Testamento  de  Sancho  i,  Gav.  16,  M.  2,  n,^  16  no  Arch.  Nac,  e 
impresso  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  escript.  3. 

*  É  o  que  se  deduz  da  sentença  dada  d  revelia  no  anno  seguinte 
contra  os  burgueses  do  Porto  pelo  bispo  arcediago  de  Zamora,  na  au- 
sência  do  abbade  de  Moreruela:  Liv.  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no 

Arch.  da  Gamara  do  Porto)  f.  50. 


124  HISTORIA  DE  PORTUGAL 

extorquindo-lhe  diariamente  graras,  concessões  e  privilégios 
para  os  ecclesiasticos  de  todas  as  jerarchias\  Gorao  se 
tentasse  fugir  á  morte  que  o  perseguia,  Sancho  abandonava 
a  sua  capital,  Coimbra,  e,  residindo  alguns  dias  entre  os 
monges  de  Alcobaça,  dalii  pedia  aos  vassallos  e  burgueses, 
não  homens  d'armas  para  as  batalhas,  não  ouro  para  se  en- 
riquecer, mas  orações  e  lagrymas*.  A  violência  do  seu  gé- 
nio desapparecera.  Tinham-no  resolvido  a  humilhar-se  e  a 
responder  benignamente  ao  bispo  desterrado,  que  lhe  diri- 
gira uma  carta  acompanhando  outras  dos  juizes  apostólicos. 
Na  resposta  o  rei  de  Portugal  relatava  as  concessões  que  fi- 
zera ao  clero  em  geral,  exemptando  os  seus  membros  de 
qualquer  serviço  militar,  salvo  o  caso  d^nvasão  de  sarrace- 
nos, e  sujeitando-os  só  ao  pagamento  do  tributo  chamado 
colheita  {coUecta)  uma  vez  no  anno  e,  ainda  assim,  unica- 
mente quando  elle  transitasse  pelos  togares  onde  moravam. 
Suhmettia-se,  além  d'isso,  a  tudo  o  que  os  delegados  exi- 
giam delle  e  promettia  que,  se  alguma  cousa  ficasse  por 
cumprir,  faria  em  tudo  o  que  o  prelado  português  lhe  acon- 
selhasse. Participava-lhe  também  que  jà  enviara  o  prior  de 
Nandim,  com  os  olBcia.es  públicos  por  este  escolhidos,  para 
repor  as  cousas  da  mitra  do  Porto  no  anterior  estado,  resti- 
tuindo-lhe  todas  as  rendas  e  prerogativas  de  que  fora  esbu- 
lhada. Lembrando-lhe  depois  antigos  beneficies,  rogava-lhe 
que  viesse  congraçar-se  com  elle,  na  certeza  de  que  não  só 


^  Eciam  ad  subgestionem  bracharensls  electi  et  colimbrionsis  epis- 
copi  et  abbatis  Alcupatie  et  priorls  S.  Crucis,  sub  testimontò  multa^ 
rum  litta-arum  nostraruin  exlrapendencium  concessimus  cunctis  epls- 
copis,  abbatibus,  prioribus  et  clericis,  etc.  LUlera  Sancii  i,  episi^ 
Poriucal.  (Liv.  2  de  Affonso  iv,  f.  28). 

^  Sclatis  quod  ego  suni  iiiultum  inGniius,  uudo  rogo  vos  sicut  aml- 
cos  et  vassallos  naturales,  ut  oretis  pro  me  ad  doinlnum  et  ad  beatam 
virginem  Mariain  et  bealuui  Vincentium  luartyrem  quod  dent  mthi  sa« 
luleni  corporis  et  anime :  Litt.  S.  i  concilio  Ullxbon.  14.<>  nov.  era 
1248:  Llv.  i  de  Affonso  m,  f.  5i,  col.  2. 


LIVRO     III  125 

podia  entrar  em  Portugal  com  inteira  seguranpa,  mas  tam- 
bém viver  na  côrte,  na  sua  diocese  ou  em  outro  qualquer 
logar  do  reino  onde  folgasse  de  residir,  devendo  sempre 
contar  com  a  boa  e  sincera  amizade  delle  rei.  Avisava-o 
por  ultimo  de  que  expedira  ordens  a  todos  os  oíRciaes  pú- 
blicos para  o  tractarem,  por  onde  quer  que  passasse,  com 
as  honras  e  gasalhado  que  fariam  á  sua  própria  pessoal  Aí^ 
expressões  desta  carta  abrandaram  o  altivo  ódio  de  Marti- 
nho Rodrigues.  Equivaliam  quasi  a  lançar-se-lhe  o  rei  aos 
pés  e  implorar  perdão.  Veiu  á  corte,  onde  já  residia  nos 
fins  de  1210.*  Para  completar  o  seu  triumpho  os  burgueses 
do  Porto  foram  esmagados.  O  fútil  motivo  allegado  outr*ora 
por  elle  e  repetido  agora  para  se  annullarem  os  foros  e 
liberdades  municipaes,  isto  6,  o  terem  alguns  burgueses 
acceitado  o  cargo  de  homens  (officiaes)  dos  bispos,  foi  jul- 
gado decisivo  para  se  considerarem  todos  os  habitantes  da 
cidade  como  vassallos  da  igreja,  que  ficaria  desde  então  go- 
sando  o  pleno  dominio  do  Porto,  não  obstante  o  foral.  Os 
mesmos  exactores  da  fazenda  que  ahi  cobravam  os  poucos 
direitos  que  pertenciam  á  coroa  foram  obrigados  a  submel- 
ter-se  indirectamente  ao  prelado,  ordenando-se-lhes  que  das 
causas  que  promovessem  dessem  conta  ao  bispo,  não  poden- 
do penhorar  ninguém  sem  inlervenpão  do  mordomo  episco- 
pal. Martinho  Rodrigues,  que  naturalmente  desejava  aii- 
gmentar  a  forpa  do  castello,  dentro  do  qual  ficavam  os  seus 
paços  e  a  cathedral,  obteve  também  licença  para  estabele- 
cer no  adro  da  sé  um  mercado ;  excellente  alvitre,  pelo 
qual  contava  attrahir  para  alli  moradores,  acaso  com  o  in- 


i  Litt.  S.  I  episb.  Port.  Liv.  2,  de  Affonso  iv,  f.  28. 

«  Doaç.  de  ViUa-nova  a  Fernáo  Nunes,  M.  12,  do  F.  A.  n.'^  3,  f. 
o9,  col.  I,  no  Arch.  Nacioií.,  e  Doaç.  orij^ln.  de  uma  vinha  em  Alva- 
lade a  Mendo  Gomes  no  cartor.  do  Most.  de  Chcllas,  ambas  datadas  dt' 
Santarém  a  i2  de  dezembro  de  1210  e  confirmadas  por  Martinho  U(>- 
drlgues. 
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lulilo  de  que  estes,  ligados  pelo  interesse  ao  senhor  da  ter- 
ra, fossem  mais  um  instrumento  para  enfreiar  os  ousados  e 
inquietos  burgueses^. 

Além  dos  diplomas  que  determinam  o  que  deixamos  par- 
ticularisado^  existe  outro  que,  provavelmente,  acompanhou 
a  carta  do  rei  em  que  convocava  o  bispo  a  voltar  para  Por- 
tugal. É  a  conGrmação  amplíssima  do  senhorio  do  Porto  e  a 
enumerarão  dos  privilégios  concedidos  ao  clero  daquella 
diocese  e,  em  geral,  ao  de  todo  o  reino.  Por  este  documen- 
to o  rei  cedia,  até,  do  direito  de  ventilar  as  próprias  causas 
nos  tribunaes  civis  quando  fossem  intentadas  contra  algum 
ecclesiastico  do  bispado  portucalense.  Ordenava-se  também 
ahi  ao  alcaide-mór  e  alvazis  de  Coimbra  que  entregassem  aos 
oíliciaes  de  Martinho  Rodrigues  todos  os  bens  moveis  e  de 
raiz  que  lhe  pertenciam,  repondo-se  as  cousas  no  estado  em 
que  se  achavam  no  tempo  do  seu  antecessor  o  bispo  D.  Fer- 
nando*. Munido  deste  titulo,  cuja  confirmação  logo  pedira 
ao  papa*,  e  dos  mais  que  attestavam  um  triumpho  comple- 
to, o  prelado  parece  ter-se  dirigido  á  sua  diocese  nos  últi- 
mos dias  de  dezembro  de  1210*.  Quaes  foram  as  scenas  que 
ahi  se  passaram  fácil  é  imaginá-lo  attento  o  caracter  de 
Martinho  Rodrigues,  os  seus  ódios  e  dos  membros  da  sua 
poderosa  familia  contra  os  populares  e  contra  os  ofllciaes  pú- 
blicos que  tão  cruelmente  os  haviam  ofTendido;  descrevê- 


*  Três  cartas,  sem  data,  de  Sancho  i  (L.  2.  ile  Affonso  iv,  f.  %^ 
V.)  s^o  os  textos  que  seguimos  nesla  parle.  Veja-se  a  nota  vii  no  fim 
lio  vol. 

^  Llttera  Sancii  i,  Mart.  episc.  Port.  el  canonicis  et  burgensibus, 
otc,  L.  2,  de  Affonso  i\ ,  f.  28. 

*  Bulia  Innoc.  m,  5.o  Idus  januar.  pontif.  annoi4":  Ibld.  f.  24  v. 

*  O  bispo  do  Porto,  que  ainda  confirma  a  doação  de  Vllla-nova  a 
Ferndo  Nunes  a  12  de  dezembro  do  1210  e  a  da  vinha  de  Alvalade  a 
Mendo  Gomes  no  mesmo  dia,  já  nSo  figura  na  de  Infaneis  ao  abbade 
de  Moreruela,  datada  de  janeiro  de  1211,  a  qual  ó  confirmada  por  lo- 
dos os  bispos  á  excepção  delle:  L.  2  de  Affonso  m,  f.  15. 
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las,  porém,  é  impossível,  porque  os  monumentos  raras  ve- 
zes alludem  aos  males  ou  ao  heroísmo  do  povo  quando  não 
é  elle  quem  trlumpha.  Abandonados  pelo  rei,  trahidos^  tal- 
vez, por  aquella  parte  do  clero  que  se  lhes  mostrara  favo- 
rável, os  burgueses  ainda  luctaram  por  muito  tempo  ^  O 
Porto,  essa  terra  que  dera  o  nome  a  este  paiz  e  que,  por 
assim  dizermos,  estava  predestinada  para  também  lhe  dar, 
na  successão  dos  séculos,  grandes  exemplos  do  amor  de  in- 
dependência e  de  uma  crença  viva  na  dignidade  moral  do 
homem,  abria  a  serie  destes  exemplos  continuando,  apesar 
de  tudo,  a  combater  em  defesa  dos  seus  foros.  Entregues 
pelo  poder  real  aos  próprios  recursos,  fulminados  pelos  raios 
de  Roma,  que  naquella  idade  não  eram  de  desprezar,  vendo 
concitada  contra  si  a  nobre  e  numerosa  família  de  Martinho 
Rodrigues  e  encarregados,  até,  os  clientes  delia  de  serem 
seus  juizes  e  verdugos  ^,  os  burgueses  do  Porto  foram  em- 
flm,  constrangidos  a  submetter-se ;  mas  os  seus  inimigos, 
conservando  os  documentos  do  triumpho  obtido,  nos  trans- 
mittiram  involuntariamente  a  memoria  desses  homens  enér- 
gicos, e  os  nomes  de  João  Alvo  e  de  Pedro  Feudo-tirou, 
que  parece  lerem  sido  os  chefes  da  conjuração  municipal, 
podemos  hoje  estampá-los  nas  paginas  da  historia,  o  grande 
e  indestructivel  livro  da  linhagem  popular. 

1  Ainda  em  novembro  de  1211  passaram  os  juizes  apostólicos  sen- 
tença de  excommunhao  contra  os  burgueses  que  tinham  cercado  e 
prendido  o  bispo,  declarando  infames  vinte  delles,  e  só  em  junho  de 
4212  Innocencio  iii  expedia  o  breve  em  que  ordenava  ao  abbade  de 
S.  Thyrso  absolvesse  os  excomm unhados,  e  isto  a  instancias  do  Marti- 
nho, com  quem  elles  se  tinham,  emfiin,  congraçado:  Llv.  da  Dem.  do 
bispo  D.  Pedro  (no  Arch.  da  Cam.  do  Porto)  f.  50  e  51,  na  Collecçilo 
d'Extractos  da  Academia. 

*  O  prior  de  Nandim  foi  encarregado  por  Sancho  i  de  restituir  ao 
bispo  a  cidade  do  Porto  e  de  fazer  voltar  tudo  ao  antigo  estado  (L.  2 
de  AfiFonso  iv,  f.  28).  O  mosteiro  de  Nandim  possuia  o  couto  de  Pal- 
meira nas  terras  de  que  eram  senhores  os  membros  da  familia  do  bis- 
po. Veja-se  Nlcol.  de  Santa  Maria,  Ghron.  dos  Goneg.  Regr.  1.  6,  c.  7. 
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O  procedimento  de  Sancho  i  neste  negocio  pôde  pare- 
cer reprehensivel ;  mas  fácil  é  desculpá-lo.  Tudo  nascia  do 
estado  em  que  se  achava  e  do  aJmso  que  os  cortesãos  eccle- 
siasticos  faziam  da  fraqueza  de  um  rei  muribundo.  Não  era, 
porem,  unicamente  isto.  As  violências  practicadas  no  Porto 
deviam  irritar  em  geral  o  clero  e,  sobretudo,  os  prelados, 
que  podiam  ser  victimas  de  acontecimentos  análogos.  Eram 
tempos  esses  demasiado  rudes  para  os  membros  da  igreja 
não  deixarem  de  manifestar  o  seu  desgosto,  e  o  génio  do 
rei  de  Portugal  assas  ardente  para  não  tolerar  taes  demons- 
trações. Daqui  a  mutuas  offensas  distava  pouco.  A  prudên- 
cia, que  um  auctor  coevo  atlribue  a  este  príncipe*,  não 
bastava  a  domar,  como  temos  visto,  as  suas  paixões  impe- 
tuosas, e  essa  reputação  talvez  a  devesse  mais  á  influencia 
do  chanceller  Julião  do  que  ao  próprio  caracter.  As  pertur- 
bações intestinas  do  fim  do  seu  reinado  provam  quanto  a 
Índole  do  filho  de  Affonso  Henriques  era  irritável  e  indómita. 
Narrando  as  suas  discórdias  com  Martinho  Rodrigues,  deixá- 
mos de  mencionar  outras  que  pertencem  á  mesma  epocha  e 
que,  entreiecendo-se  com  ellas,  servem  de  completar  o  qua- 
dro. A  conveniência  de  conservar  a  unidade  de  ura  facto, 
grave  por  si  mesmo  e  ainda  mais  pelas  suas  consequências, 
nos  constrangeu  a  separá-lo  de  scenas  análogas  que,  durante 
o  exílio  do  bispo  do  Porto,  se  repetiam  na  capital. 

As  dioceses  mais  importantes  da  igreja  portuguesa  eram 
nestes  tempos  Braga,  Porto  e  Coimbra :  a  primeira  como  me- 
tropolitana da  Galliza;  a  segunda  como  restaurada  havia 
perlo  de  um  século  e  encerrando  os  districtos  mais  populo- 
sos do  paiz;  a  terceira  como  sendo  aquella  a  que  pertencia 
a  capital  e  dilatando-se  até  o  Douro  por  territórios  talvez 
não  menos  férteis  e  povoados  que  o  Minho.  As  sés  de  Lamego 
c  Viseu,  mais  circumscriptas,  abrangendo  districtos  menos 

*  Vir  magn»  prudenliae:  Roder,  Tolel.  l.  7.,  c.  6. 
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favorecidos  da  natureza  e,  sobretudo,  da  industria,  sujeitas 
ainda  durante  boa  parte  do  reinado  antecedente  aos  prela- 
dos do  Porto  e  de  Coimbra  e  regidas  nesse  tempo  por  dele- 
gados delles,  estavam  longe  de  poder  competir  em  força  e 
esplendor  com  ess'outras.  As  do  sul  do  reino,  Lisboa  e  Évo- 
ra, estabelecidas  em  duas  províncias  devastadas  pela  con- 
quista recente,  onde  aos  pastores  faltava  o  rebanho  e  so- 
bejavam solidões  intractaveis  ou  contendo  no  seu  grémio 
povoações  nas  quaes  as  ordens  militares  devoravam  uma 
parte  dos  proventos  pios  que  poderiam  attrahir  para  ahi  o 
clero,  tinham,  por  certo,  ainda  menos  importância  que  Vi- 
seu e  Lamego.  Finalmente  o  bispado  egitaniense  (Guarda), 
restaurado  apenas,  era  pouco  mais  que  um  nome  ou  um  ti- 
tulo e,  por  assim  nos  exprimirmos,  antes  um  desejo  que  um 
facto.  Portanto,  posto  que  a  existência  destas  dioceses  não 
deixasse  de  contribuir  para  augmenlar  e  ir  desenvolvendo 
a  influencia  ecclesiastica,  a  força  da  classe  sacerdotal  resi- 
dia principalmente  nos  três  prelados  bracharense,  portuca- 
lense e  conimbricense,  que  dispunham  de  avultados  rendi- 
mentos e  se  achavam  á  frente  de  um  clero  numeroso  e 
igualmente  rico^. 

Nos  prelúdios  da  lucta  com  o  bispo  do  Porto  difficultoso 
é  averiguar  para  qual  dos  contendores  se  inclinou  o  me- 
tropolita  da  Galliza.  Por  um  lado,  o  rei  havia-se  insensivel- 
mente empenhado  nessa  questão  para  proteger  os  cónegos 
<iue  sustentavam  a  organisação  capitular  que  elle  arcebispo 
estabelecera  no  tempo  em  que  presidia  áquella  diocese  :  mas 
por  outra  parte,  como  primeiro  prelado  de  Portugal,  não  po- 
dia olhar  com  indifferença  para  os  males  do  seu  coUega. 
Da  hesitação  em  que,  provavelmente,  se  achava  veiu,  po- 
rém, libertà-lo  a  morte  (1209,  depois  de  junho).  Pedro,  que 


^  Esta  matéria  será  especialmente  tractada  em  logar  competente. 
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lhe  succedeu,  era  homem  addicto  ao  rei  *,  e,  por  isso,  ne- 
nhuns vestígios  se  encontram  de  que  buscasse  pretextos 
para  sustentar  á  viva  força  os  interesses  da  sua  classe.  Não 
assim  o  bispo  de  Coimbra,  chamado  também  Pedro.  Sancho, 
como  já  advertimos,  tinha  um  caracter  arrebatado.  Se  com- 
paramos as  suas  liberalidades  para  os  mosteiros  e  igrejas 
com  as  de  seu  pae,  vemos  que  a  affeii*5o  aos  ecclesiasticos 
estava  longe  de  ser  nelle,  como  em  Affonso  i,  radicada  e 
profunda,  e  as  contestações  com  Martinho  Rodrigues  deviam 
tomá-lo  cada  vez  menos  propicio  a  esta  ordem  do  estado. 
Naquella  situação  dos  ânimos  qualquer  circumstancia  impre- 
vista podia  propagar  o  incêndio  que  lavrara  na  diocese  do 
Porto.  Foi  o  que  succedeu.  Entre  o  rei  e  o  bispo  de  Coim- 
bra existiam  antigos  motivos  de  desgosto,  que,  segundo  pa- 
rece, tinham  já  constrangido  o  bispo  a  andar  exilado  largo 
tempo  ^  e  que,,  em  parte,  eram  communs  a  todo  o  clero. 
Qucixava-sc  o  prelado  de  que  Sancho  se  intromettesse  nas 
cousas  da  igreja  de  um  modo  escandaloso,  conferindo  bene- 
fícios a  f|ucrn  lhe  parecia,  destituindo  parochos  postos  cano- 
nicamente por  elie  nas  igrejas  da  sua  diocese  e  fazendo 
servir  os  redditos  destas  para  sustentar  os  besteiros,  cies 
de  cara,  falcões  e  cavallos  do  serviço  real,  apesar  do  limi- 
tado rendimento  das  mesmas  parochias.  Accrescia  a  isto  o 
desprezo  que  fazia  das  immunidades  ecclesiasticas,  mandan- 

'  É  o  que  S6  colhe  de  ser  elle  o  unlco  prelailo  escolhido  por  esto 
para  seu  testamenteiro,  e  coíii  a  maior  evidencia  da  Eplst.  8,  do  1. 
14,  de  Innoc.  iii. 

-  Num  períramlnho  ini*omplelo  de  uma  collecçáo  de  documentos 
importantes  para  a  historia  do  século  xiii,  e  que  constituem  o  n."  4H 
da  Gav.  i2,  Uepart.  '2,  M.  i,  e  seus  appensos  no  cartório  da  sé  de 
Coimhra,  refere-se  confusamente  esse  facto,  confusáo  que  nasce  da 
falta  de  chronolo;j;ia  que  reina  nos  depoimcMitos  de  testemunhas  tiradas 
em  125:2  por  occasiáo  da  grande  demanda  entre  a  sé  e  o  mosteiro  do 
S.  Cruz  priii'*ipiada  nessa  epocha.  Diz  aiii  uma  delias  que  o  bispo 
Petlro  fuit  êxul  per  octo  annos,  o  que  só  poderia  acontecer  antes  dos 
successos  que  vamos  narrar. 
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do  reter  os  clérigos  nas  prisões  publicas,  obrigando-os  a 
pleitearem  perante  os  tribunaes  civis  e  fazendo-os  servir  na 
guerra  com  graves  oppressões  e  opprobrios'.  Se  acreditar- 
mos todos  os  pontos  de  accusapão  propostos  contra  o  rei,  de 
muitos  outros  modos  mostrava  Sancho  a  sua  malevolencia 
para  cora  o  sacerdócio.  Cada  vez  que  topava  cora  ura  padre 
ou  monge,  dizia  ter  um  encontro  de  mau  agouro,  e  os  seus 
mimosos  eram  os  excomraungados,  os  usurários  e  os  inimi- 
gos da  igreja;  as  viuvas  que  queriam  viver  na  continência 
obrigava-as  a  casar  com  os  servidores  da  coroa,  sujeitando 
pessoas  livres  a  escravidão  perpetua  *;  prohibia  aos  sacerdo- 
tes a  entrada  e  saída  do  reino,  sendo  necessário  a  íim  de 
obterem  para  isso  licenpa  que  primeiro  dessem  juramento 
de  não  irem  a  Roma,  e  se,  acaso,  vinha  a  descobrir-se 
que  a  sua  raente  era  faltarem  á  promessa,  prendiam-nos, 
roubavam-nos  e  punhara-nos  a  ferros.  Quanto  a  este  ulti- 
mo artigo  o  próprio  queixoso  veiu  a  experimentar  em  si  a 
verdade  dos  seus  vehementes  queixumes  ^. 

As  contendas  com  Martinho  Rodrigues  haviam  neste  meio 
tempo  chegado  ao  seu  auge,  e  o  prelado  do  Porto  fora  cons- 
trangido a  fugir.  Os  ânimos  estavam  grandemente  irritados, 
e  o  bispo  de  Coimbra,  movido,  talvez,  por  um  sentimento 
de  despeito,  commetteu  a  iraprudencia  de  escolher  seme- 
lhante conjunctura  para  levantar  o  brado  contra  o  procedi- 
mento de  Sancho.  Rude  soldado,  não  nos  deve  parecer  ex- 
tranho  que  este  fosse  crédulo  e  supersticioso,  como  nessa 


*  Esta  circumstancia  nâo  deixa  a  menor  dúvida  sobre  serem  anti- 
gos os  aggravos  do  clero.  Havia  annos  que  o  serem  obrigados  os  cléri- 
gos a  pegar  em  armas  se  n5o  podia  verificar,  porque  Sancho  i  n5o  teve 
guerra  alguma  nos  últimos  annos  do  seu  reinado. 

*  continentes  viduas  Invitas  homlnibus  tuls  tradens,  et  liberos 
nihilominos  deputans  perpetuae  servitutl:  Innoc.  iii,  1, 14,  Epist.  8.  A 
inteJligencia  que  damos  a  esta  pbrase  parece-nos  a  única  possível;  a 
lltteral.  suppondo  que  liberos  significasse  filhos,  seria  absurda. 

^  Innoc.  XII,  Epist.  1.  cit. 
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epocha  o  eram  ainda  os  espíritos  mais  alumiados.  Tinha  o 
rei  uma  feiticeira  ou  mulher  de  virtude,  daquellas  em  que 
ainda  hoje  crê  o  vulgo,  a  qual  consultava  todos  os  dias.  Ás 
suas  queixas  ajunctou  o  bispo  ordenar  a  Sancho  que  afas- 
tasse de  si  a  pythonissa,  por  cuja  causa  elle  deixara  de  fre- 
quentar o  paço,  apesar  de  ser  mais  de  uma  vez  ahi  chama- 
do. Posto  o  negocio  em  taes  termos,  o  rei  buscou  pretexto 
para  romper  de  todo  com  o  audaz  prelado  que  assim  ousava 
reprehendé-lo  e  desobedecer-lhe.  Não  lhe  custou  achá-lo. 
Pretendia  ter  o  dominio  eminente  de  certa  granja  ou  aldeia 
do  senhorio  da  sé  de  Coimbra;  exigiu  então  que  delia  se 
lhe  pagassem  os  direitos  senhoriaes  chamados  procuração,  e 
o  prelado  recusou  pagá-los.  Era,  porventura,  isso  o  que  se 
desejava.  As  casas  que  ahi  linha  o  cabido  foram  derribadas, 
levaram  as  cavalgaduras  dos  cónegos  e  saquearam  a  igre- 
ja. Pôs  o  bispo  interdicto  na  diocese;  mas,  receiando  que  o 
levantasse  o  arcebispo  eleito  de  Braga,  parcial  do  rei,  in- 
terpôs logo  appellapão  para  o  papa  ^  O  duelo  estava  trava- 
do, e  nenhum  dos  contendores  era  homem  que  recuasse. 
Apenas  soube  do  que  se  passava,  Sancho  applicou  o  remédio 
extremo  para  taes  casos.  Substituiu-se  ao  metropolitano  e, 
até,  ao  papa.  Determinou  que  ninguém  respeitasse  o  inter- 
dicto, e  aos  sacerdotes  que  não  obedeceram,  isto  é,  que  re- 
cusaram celebrar  os  officios  divinos,  privou-os  de  seus  bens. 
Não  contente  com  essa  vingança,  declarou  por  ininjigos  e 
traidores  todos  os  que  dessem  guarida  e  soccorro  áquelles 
desgraçados.  Como  primeira  personagem  ecclesiastica  de 
Portugal,  I*edro,  o  arcebispo  eleito,  pretendeu  restabelecer 


*  (liocesim  sententiae  supposuit  interdicti,  et  ne  bracharensis  «íec/i» 
eam  preacsumeret  relaxare,  voeeiu  ad  nos  appellationís  emisit:  Ibid. 
Estas  palavras  asstgnalam  precisamente  a  epocha  depois  da  qual  re- 
bentou a  discórdia  com  Pedro  de  Coimbra:  Martinho  Pires  falleceu 
entre  junho  e  setembro  de  1209,  e  é  desse  tempo  em  diante  que  co- 
meça a  figurar  Pedro  eleito  de  Braga. 
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a  paz  e  chegou  a  resolver  Sancho  a  dar  salisfapão  ao  bispo 
de  Coimbra,  que  foi  chamado  a  Braga  por  cartas  do  rei  e 
do  melropolita.  Partiu  para  lá  o  prelado  conimbricense  e 
perante  o  arcebispo  expôs  os  motivos  das  suas  queixas.  Até 
este  ponto  podia  haver  e,  provavelmente,  havia  alguma  jus- 
tiça da  parte  do  bispo;  mas  as  violências  brutaes  practica- 
das  depois  por  Sancho  foram  evidentemente  resultado  do 
orgulho  e  pertinácia  que  o  seu  contendor  mostrou  naquella 
conjunctura.  Postoque,  apenas  chegado  a  Braga,  este  reno- 
vasse a  sua  appellação  para  Roma,  todavia  o  metropolita, 
pedindo  e  recebendo  por  escripto  segurança  do  rei  de  que 
faria  a  conveniente  reparapão  ao  offendido,  ordenou  ao  seu 
suffraganeo  que  levantasse  as  censuras;  porém  não  foi  obe- 
decido, com  o  fundamento  de  que  se  devera  ter  começado 
pelo  desforço  e  de  que,  longe  disso,  as  violências  continua- 
vam. Inutilisados  assim  os  meios  de  conciliação,  o  arcebispo 
eleito  annuUou  o  interdicto  lançado  sobre  a  diocese  de  Coim- 
bra; mas  o  clero  recusou  geralmente  assentir  ás  ordens  do 
prelado  bracharense.  A  indignação  de  Sancho  tinha  chegado 
ao  ultimo  auge,  e  o  seu  terrível  furor  não  encontrou  limi- 
tes. Os  sacerdotes  que  seguiam  o  partido  do  bispo  e  que  re- 
cusavam exercer  o  ministério  sagrado,  foram  barbaramente 
maltractados,  e  até  se  disse  para  Roma  que  elrei  chegara  a 
ordenar  se  arrancassem  os  olhos  a  alguns  delles  á  vista  dos 
seus  próprios  parentes  e  amigos,  postoque  a  verdade  fosse 
ter  Sancho  convindo  em  que  se  fizesse  essa  atrocidade  a  um 
irmão  do  bispo,  não  chegando,  todavia,  a  realisar-se  o  atten- 
tado^  Pedro  fraqueiou  emfim,  e  o  interdicto  suspendeu-se; 

^  celebrare  nolentes,  coram  proprlis  parentibus  et  amlcls,  ut  asse- 
rebatur  eidem,  exoculari  mandayeras :  Id.  ibid.  O  que  se  diz  no  docu- 
mento incompleto  dos  appensos  ao  n.o  43  da  Gav.  12,  Repart.  2,  M. 
I,  do  archlvo  da  sé  de  Coimbra,  já  anteriormente  citado,  é  que  «pro- 
pter  odium  dicti  episcopi  tantúm  exarsit  ira  regis  quod  fratrem  ejus 
et  consanguíneos  fecit  capl  eos  bonis  proprlis  spoiiando.  Item  quod  In 
captlone  parati  fuerunt  satellltes  regls  dlctum  fratrem  exoculare.  Item 
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mas  ã  contenda  não  socegou.  Cônscio  da  sua  forpa  moral,  o 
prelado  cedera  â  forpa  bruta  para  melhor  poder  usar 
daquella  e,  resolvido  a  ir  a  Roma  implorar  justiça  ou  vin- 
gança, preparou-se  para  sair  de  Portugal.  Sancho,  porém, 
estava  alerta  e,  sabendo  quaes  eram  as  intenções  do  seu 
adversário,  lançou-o  no  fundo  de  um  calabouço  antes  que 
fosse  unir-se  a  Martinho  Rodrigues,  que  justamente  nesse 
tempo  devia  estar  em  Itália  e  que,  ligado  com  o  bispo  de 
Coimbra,  não  podiam,  ambos  junctos,  deixar  de  mover  con- 
tra elle  a  cólera  de  Innocencio  iir. 

Apesar  de  preso  ou  já  prevenindo  esse  caso,  Pedro  tivera 
modo  de  enviar  um  agente  seu  á  cúria,  o  qual  referiu  ahi, 
engrandecendo-os,  os  acontecimentos  que  haviam  occorrido. 
Innocencio  escreveu  logo  ao  rei  de  Portugal  sobre  a  matéria 
com  a  energia  que  as  idéas  desle  papa  acerca  das  immuni- 
dades  ecclesiaslicas  deixam  facilmente  adivinhar,  postoque 
essa  carta  não  chegasse  até  nós.  Levado  ao  extremo  da  irri- 
tação, Sancho  enviou  ao  pontífice  uma  resi)osta  cuja  audácia, 
se  o  próprio  Innocencio  delia  nos  não  desse  testemunho, 
custaria  a  acreditar  num  príncipe  de  paiz  remoto  d'Italia 
que  não  podia  oppôr  as  armas  terrenas  aos  raios  da  igreja, 
ainda  então  assas  fortes  para  fulminarem  um  throno.  Na 
sua  resposta  o  rei  de  Portugal  queixava-se  francamente  de 
que  o  papa  estivesse  prompto  sempre  para  escutar  quantas 
accusações  lhe  faziam  do  seu  procedimento,  não  se  enver- 
gonhando de  soltar  contra  clle  expressões  insultuosas,  fosse 
diante  de  quem  fosse,  o  que,  de  certo,  não  era  prova  de 
grande  prudência.  Adverlia-o  de  que  os  successorcs  de  S. 
Pedro  tidos  por  sanctos  não  costumavam  dizer  injurias,  mas 
seguindo  o  exemplo  de  Christo,  soífrê-las  com  paciência;  de 
que  elle  rei  tinha  entendido  não  haver  remédio  mais  elíicaz 


quod  de  mandato  regis  sWe  conniventia  aut  consensu  hoc  faciebant 
satellites.» 
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para  diminuir  ou  quebrar  as  ostentações  de  luxo  e  suberba 
dos  hypocritas^,  principalmente  dos  prelados  e  clero,  do 
que  cerceiar-lhes  a  nimia  superabundância  de  bens  tempo- 
raes  que,  com  grave  detrimento  do  reino  e  dos  successores 
da  coroa,  seu  pae  e  elle  próprio  lhes  haviam  liberalisado. 
Patenteava-lhe,  emfira,  a  opinião  em  que  estava  de  que  era 
melhor  distribuir  esses  bens  pelos  infantes  seus  filhos  e  pelos 
defensores  da  pátria,  que,  aliás,  padeciam  muitas  privações 
e  misérias,  do  que  conservá-los  nas  mãos  dos  inimigos  do- 
mésticos. A  estas  duras  reflexões  accrescentava  o  rei  de  Por- 
tugal outras  de  tal  natureza,  que  Innocencio  iii  não  ousou 
depois  repeti-las  respondendo  a  esta  carta.  * 

Se  attendermos  à  epocha  e  às  circumstancias  do  prínci- 
pe que  ousava  falar  assim  ao  mais  altivo  e  inflexível  dos 
successores  de  Ilildebrando,  não  pôde  deixar  de  causar  assom- 
bro semelhante  linguagem.  Não  menos  admirável  é  o  efl^eito 
que  ella  produziu  no  animo  do  pontífice.  Embora  as  expres- 
sões do  rei  português  fossem  aspérrimas,  a  consciência  bra- 
dava, talvez,  ao  pontífice  que  na  essência  as  idéas  eram  exa- 
ctas. As  violências  Sancho  ajuntara  as  injurias,  dirigidas  não 
só  aos  prelados,  mas  até  certo  ponto,  ao  chefe  da  igreja,  e, 
todavia,  este  não  vibrou  contra  elle  os  anathemas  de  que 
Roma  era  tão  liberal,  e  ainda  o  estylo  da  réplica  está  longe 
da  verbosa  impetuosidade  e  tom  decretorio  que  caracterisam 
as  cartas  e  mais  diplomas  da  cúria  expedidas  naquelle  pon- 
tificado. Sem  deixar  de  advertir  o  rei  de  Portugal  de  que 
príncipe  nenhum,  por  mais  poderoso  que  fosse,  ousara  nunca 
dirigir  á  sé  apostólica  phrases  tão  irreverentes  e  arrogantes, 
salvo  algum  herege  ou  tyranno,  e  de  que  as  allusões  ao 
pensamento  de  privar  o  clero  das  riquezas,  como  triaga 
contra  o  seu  fausto,  suberba  e  hypocrisia,  eram  mal  soantes 


^  in  eis  qai  religionein  simulant:  Id.  ibid. 
«  Id.  ibid. 
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com  ã  fé  catholica  e  tinham  resabios  de  heresia,  limitava-se^ 
coratudo,  a  recusá-lo  por  juiz  da  moral  da  igreja  e  admoes- 
tá-lo instantemente  para  que  se  abstivesse  de  intervir  nas 
cousas  ecclesiasticas  e  para  que  reparasse  os  males  feitos  ao 
bispo  de  Coimbra  e  ao  seu  clero.  Ultimamente  declarava- 
Ihe  que,  apesar  do  affecto  que  lhe  consagrava  e  do  desejo 
de  mostrar  deferência  para  com  a  magestade  do  throno, 
elle,  que  a  todos  devia  fazer  justiça,  nunca  desampararia 
o  prelado  queixoso  nas  suas  justas  pretensões  ^ 

Ao  passo  que  se  expedia  esta  carta,  o  papa  escrevia  ao 
arcebispo  de  Compostella  para  que  fosse  medianeiro  e  arbi- 
tro na  contenda,  ordenando-lhe  que,  depois  de  empregar  os 
meios  brandos  de  admoestação  e  conselho,  recorresse  aos 
violentos,  impondo  a  Sancho  as  penas  a  que  elle  próprio  se 
tinha  submettido  na  declaração  escripta  que  Qzera  perante 
o  arcebispo  eleito  de  Braga,  declaração  que  lhe  fora  com- 
municada,  a  elle  papa,  pouco  anteriormente.  Punha  a  cargo 
do  compostellano  o  fazer  chegar  á  mão  do  rei  a  carta  que 
lhe  era  destinada,  recommendando  ao  arcebispo  que  a  re- 
raettesse  pelo  seu  secretario,  o  qual  lh'a  apresentasse  e  lhe 
lesse  o  conteúdo  delia.  Esta  recommendação  minuciosa  ti- 
nha por  motivo  o  ser  notório  que  o  chanceller  Julião,  para 
assegurar  o  seu  valimento,  ou  interpretava  como  lhe  con- 
vinha os  diplomas  da  cúria  romana  e  dos  seus  delegados  ou 
deixava  de  ler  aquillo  que  sabia  dever  dasagradar  ao  prín- 
cipe, e  por  isso  Innocencio  ui  incumbia  ao  arcebispo  adver- 
tisse o  chanceller  de  que,  se  não  queria  incorrer  na  indigna- 
ção de  Deus  e  delle  papa,  se  abstivesse  de  tão  escandaloso 
procedimento  *. 

Esta  ultima  circumstancía  caracterisa  a  pouca  educação 
litteraría  de  Sancho  i  e  a  destreza  de  Julião,  que,  talvez. 


1  Id.  ibid. 

s  Id.  ibid.  Eplst.  9  e  10. 
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tractava  de  evitar  ao  rei  enfermo  o  abalo  que  nelle  produ- 
ziriam  as  exprobrações  do  pontífice,  obstando  ao  mesmo 
tempo  a  que  o  monarcha  percebesse  qual  fora  o  eíTeilo  dessa 
linguagem  insólita  de  que  o  seu  chanceller  usara  num  di- 
ploma cuja  redacpão  nos  parece  podermos,  sem  receio  de 
erro,  attribuir-lhe.  Apesar  da  escassa  luz  com  que  apenas 
os  documentos  nos  allumiam  e  na  falta  absoluta  de  memo- 
rias históricas  relativas  a  este  reinado,  sentir-se-hia  que  Ju- 
lião era  um  valido,  um  homem  cuja  situação  lhe  dava 
grande  influencia  nos  negócios,  ainda  quando  as  cartas  de 
Innocencio  m  não  o  revelassem  claramente.  Emquanto  os 
mais  altos  cargos  do  estado  e  os  governos  de  províncias  e 
de  castellos  passam  de  mão  para  mão  pelas  causas  que  em 
tal  matéria  actuam  no  espirito  de  todos  os  príncipes  e  em 
todos  os  tempos — o  favor,  a  intriga  e  as  conveniências  mo- 
mentâneas— vemos  que  o  chanceller  de  Affonso  i  se  assenta 
nos  degraus  do  throno  de  Sancho  apenas  este  ahi  sobe,  e  só 
quando  elle  solta  o  ultimo  suspiro  se  alevanta  d'ao  pé  do  leito 
do  moribundo  para  guiar  o  herdeiro  da  coroa  (Afibnso  ii)  nos 
primeiros  actos  do  seu  governo  e,  fallecendo  pouco  depois, 
deixa  Gonçalo  Mendes,  que  lhe  servira  de  secretario,  para  o 
substituir  no  importante  cargo  que  exercia  e  que -já  então 
era  o  terceiro  na  ordem  hierarchica  da  cúria  real^.  Julião, 
que  em  alguns  diplomas  toma  o  título  de  mestre  {inagvt- 
ter),*  fora,  provavelmente,  um  dos  primeiros  portugueses 


^  O  que  dUemos  estrtba-se  nos  documentos  dos  últimos  annos  do 
reinado  de  AíTonso  i,  nos  de  todo  o  de  Sancho  i  e  nos  dos  primeiros 
annos  do  de  Affonso  ii,  que  nSo  citamos,  porque  seria  demasiado 
longo.  Gonsulte-se  a  memoria  de  Trigoso  sobre  os  chancelleres-móres: 
Mem.  da  Âead.  T.  12,  P.  2,  p.  95  e  segg. 

*  Na  doaç.  d*Âlyor  a  Sancta  Cruz  (Mon.  Lusit.  1.  12,  c.  9)  e  na 
de  Mafra  ao  bispo  de  Silves  (ibid.  P.  5,  App.  eserft.  16  — Thom.  ab 
InearnatSone,  Hist.  Eccies.  T.  4  p.  72  e  seg^.)  Ainda  então  se  intitu- 
lava notaritíi  regit.  Quando  é  designado  eancellariut  omitte-se,  ordina- 
riamente, o  magiiier. 
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que  haviam  frequentado  a  eschola  de  jurisprudência  romana 
começada  a  estabelecer  em  Bolonha  nos  princípios  do  século 
XII  pelos  trabalhos  de  Irnerio.  Indica-o  a  designação  de  ma- 
gister,  dada  então  aos  professores  e  que  elle  simples  escholar 
se  arrogaria  no  seu  paiz,  onde  ainda  devia  ter  raríssimos 
companheiros.  Na  acre  resposta  dada  ao  papa  em  nome  do 
rei,  da  qual  acima  íizemos  menfáo,  reinam  idéas  sobre  o 
supremo  poder  do  imperante  em  relação  aos  l)ens  da  igreja 
(jue  em  tempos  como  aquelles  são,  por  certo,  extraordiná- 
rias. A  ameaça  indirecta  de  secularisá-los  era  um  verdadeiro 
protesto  contra  a  doutrina  recebida  em  toda  a  Europa  sobre 
a  inviolabilidade  desses  bens,  doutrina  cujas  consequências 
03  príncipes  procuravam  atalhar  com  imperfeitas  leis  de 
amortisação,  mas  que  não  ousavam  acommetter  de  frente. 
As  opiniões  do  chanceller  de  Portugal  iam  todavia  mais 
longe,  e  não  admira  serem  taxadas  de  heréticas  pelo  papa, 
porque,  de  feito  concordavam,  nesta  parte,  com  as  que  no 
soculo  antecedente  defendera  Arnaldo  de  Brescia,  o  celebre 
republicano  e  hercsiarcha^ 

As  providencias  do  pontífice  relativas  ao  prelado  de  Coim- 
bra foram  expedidas  tarde.  Emquanto  o  procurador  deste  as 
sollicilava  em  Roma  e,  conforme  é  de  crer,  o  agente  do  rei 
(|ue  alií  residia,  lhes  punha  obstáculos  *,  os  negócios  muda- 
vam em  Portugal  de  face.  Sentindo  approximar-se  a  morte, 
Sancho  não  só  se  congraçara  com  Martinho  Rodrigues,  mas 
também  com  o  bispo  de  Coimbra.  Do  fundo  da  masmorra 
onde  jazia  este  subira  de  repente  a  assentar-se  nos  conse- 
lhos do  rei,  ([ue  pretendia  remir  perante  Deus  com  genero- 
sas dadivas  e  cora  a  larga  concessão  dos  privilégios  que  já 
enumerámos  os  actos  severos  ou,  melhor  diríamos,  violeu- 

1  Raumer,  Ilohenslauf  G  B.  S.  iU  e  scpg.—  2B.  S.  33. 

*  Do  L.  14,  Epist.  9  lie  Innoc.  m  se  v6  que  fora  enviado  a  Roma 
pelo  rei  uni  certo  abbado  Pedro  ou  Pelagio,  que  apresentou  ao  papa  a 
violenta  carta  do  que  elle  se  queixava. 
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tos,  aDteriormente  practicados.  As  liberalidades  do  raonarcha 
chegaram  até  Herberto,  abbade  de  Moreruela,  ura  dos  três 
juizes  delegados  na  causa  do  bispo  do  Porto.  Tinha  vindo 
Herberto,  ou  conjunctamente  com  Martinho  Rodrigues  ou 
poucos  meses  depois,  á  corte  de  Portugal,  e  um  dos  últimos 
actos  do  governo  de  Sancho  foi  o  donativo  de  vários  bens 
reguengos  ao  mosteiro  de  Moreruela  c  ao  seu  influente  abba- 
de, que  em  paga  lhe  promettia  perpétuos  suí^ragios^ 

Nos  fins  de  março  de  121 1  Sancho  i,  na  idade  ainda  ro- 
busta de  57  annos,  cedera  ao  mal  interno  que  o  devorava.  ^ 
Apenas  um  mês  ou  pouco  mais  antes  de  elle  ir  repousar  de- 
baixo das  abobadas  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  em  somno 
perpetuo,  recebia  de  Roma  o  arcebispo  de  Compostella  o 
encargo  de  desaggravar  o  clero  português,  com  o  qual,  aliás, 
o  príncipe  fallecera  inteiramente  conciliado.  Mas  parece  que 
a  noticia  dos  últimos  successos  que  referimos  chegou  logo 
depois  á  cúria  papal.  Havia  dois  annos  que  Sancho  nào  só 
legara  a  Innocencio  iii  cem  marcos  d^ouro  no  seu  testamen- 
to, mas  ahi  mesmo  lhe  rogava  que  sustentasse  e  fizesse 
respeitar  as  disposipões  nelle  contidas.  Para  que  estas  ficas- 
sem realmente  debaixo  da  protecção  do  pontífice  era  neces- 
sário que  elle  confirmasse  o  diploma  que  encerrava  a  ulti- 
ma vontade  do  rei  de  Portugal.  Talvez  em  conseíiueucia 
das  perturbações  que  com  breve  intervallo  seguiram  este 
acto,  Sancho  difleriu  o  impetrar  a  confirmação;  mas,  sere- 


^  Nota  vii  no  fim  do  vol.  Doação  do  reguengo  de  Infanei»  (janeiro 
de  1211)  feita  a  Herberto  e  ao  seu  mosteiro  no  L.  2.  de  AíTonso  iii, 
f.  15. 

*  Iribus  jam  mensibus  elapsls  poslquam  divina  potontla  regnum 
nobis  gubernandum  commisit:  diz  ÂíTonso  ii  na  doação  de  Avis  á  or- 
dem de  Évora  feita  em  30  de  jnnho  de  1211.  L.  i  de  AíTonso  ni,  f.  19 
no  Arch.  Naclon. —  Brandílo  (Mon.  Luslt.  1.  13,  c.  i)  fixa  a  morto  de 
Sancho  i  a  26  do  março,  abonando-se  com  o  original  da  Chronica  co- 
.nimbricense,  nias  no  original,  propriamente  dicto,  nSo  se  encontra  tal . 
Veja-se  o  texto  dessa  chronica  nos  Monumenta  fScriptoresJ ,  vol.  i. 
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nados  os  ódios  e  restabelecida  a  paz  com  os  prelados  do 
Porto  e  de  Coimbra,  elle  a  pediu  ao  papa  e,  conjunctamen- 
le,  a  da  absolvição  que  obtivera  do  eleito  de  Braga  pelo 
arrependimento  e  penitencia  dos  excessos  passados.  Accedeu 
Innocencio  iii  às  suas  supplicas,  encarregando  os  aréebispos 
de  Braga  e  Composteila  e  o  bispo  de  Zamora  de  fazerem 
cumprir  aquellas  disposições  testamentárias  e  ractiOcando  a 
absolvição  de  todas  as  censuras  concedida  pelo  eleito  Pedro. 
Declarou,  todavia,  que  as  verbas  do  testamento  real  em  que 
se  doavam  diversos  mosteiros  se  entenderiam  unicamente 
em  relação  ao  direito  de  padroado.  De  tudo  quanto  se  Ua 
nas  letras  apostólicas  o  mais  notável  era  o  vivo  desejo  que 
o  pontífice  mostrava  de  que  os  legados  pios  fossem  cumpri- 
dos em  vida  do  próprio  rei  e  de  que  este  não  deixasse  a 
cargo  de  outrem  aquillo  que  por  si  podia  executar.  Tal  pre- 
tensão, na  verdade  extranha,  dá  motivo  à  suspeita  de  que 
as  idéas  recebidas  na  cúria  romana  acerca  das  intenções  do 
herdeiro  da  coroa  eram  pouco  favoráveis  a  este.  Infelizmente 
para  a  igreja,  Sancho  não  podia  já  seguir  os  conselhos  de 
Innocencio ;  porque,  ao  chegarem  aquellas  cartas  a  Portugal, 
tinham  passado  alguns  meses  desde  que  este  príncipe  fora 
sepultado  ^ 

O  valor  histórico  dos  vinte  e  seis  annos  que  durou  o 
reinado  do  filho  de  AíTonso  i  não  é,  porventura,  menor  que 
o  do  dilatado  governo  deste ;  mas  os  caracteres  das  duas 
epochas  são  tão  diíTerentes  quanto  o  foram  os  dotes  e  o  gé- 
nio dos  dons  príncipes  que  presidiram  á  vida  politica  de 
cada  uma  delias.  Menos  hábil  capitão  que  seu  pae,  sem 
aquella  superioridade  d'engenho  e  de  audácia  que  incitava 


^  Innoc.  III,  Epist.  1.  14—58,  59  e  60...  ea  quae  pro  tuorampec- 
eatoruin  remédio  In  testamento  legasti...  consullmus  bona  fíde  ut  id 
adimpleri  faclas  cum  praesens  vita  vegetat  taos  artus,  non  expectans 
ut  post  mortem  tuam  ea  alli  execuantur  qiue  potes  facere  per  te  Ipsam: 
ibid.  59.—  Estas  cartas  são  datadas  de  26  e  27  de  maio  de  1211. 
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a  grandes  empresas  o  fuadador  da  raonarchia,  Sancho  i  fi- 
cou mui  longe  de  obter  o  mesmo  renome  como  conquista- 
dor, posto  consummisse  era  guerras,  na  maior  parte  obscu- 
ras e  inúteis,  os  melhores  annos  da  idade  viril.  Por  esta 
parte,  nem  os  dous  reis  nem  as  duas  epochas  soffrem  com- 
paração. Diante  da  espada  de  Affonso  sarracenos  e  christãos 
recuam  aterrados,  as  cidades  e  castellos  abrem  as  suas  por- 
ias, os  limites  do  paiz  alargam-se,  e  as  bases  da  existência 
de  Portugal,  cimentadas  com  torrentes  de  sangue,  assentam- 
se  inabaláveis  no  occidenle  da  Ilespanha:  Sancho,  depois  de 
uma  conquista  que  torna  logo  a  perder,  debate-se  por  annos 
era  luctas  estéreis  cora  Leão  e,  se  recupera  uraa  parte  do 
norte  e  poente  do  Aleratéjo,  é  porque  os  almohades,  que  já 
começam  a  decair  e  que  não  teem  bastantes  forças  para 
sustentar  ura  dorainio  quasi  inútil  naquellas  charnecas  inhos- 
pilas,  as  abandonam,  e  os  christãos,  principalraente  as  ordens 
railitares,  as  vão  desbravando  e  construindo  ahi  castellos  e 
preceptorias.  Mas  se,  affastando  os  olhos  da  linha  das  fron- 
teiras, os  volvemos  para  o  interior  do  paiz,  o  nome  do  se- 
gundo não  surge  ante  nós  menos  glorioso  que  o  do  primeiro, 
e  o  seu  reinado  se  nos  afigura  como  o  complemento  do  rei- 
nado anterior.  Fertilisada  cora  as  cinzas  dos  martyres  do 
evangelho  e  do  koran,  sulcada  e  revolvida  pelo  ferro  dos 
corabatentes  e  pelo  rederaoinhar  das  batalhas,  a  terra  de 
Portugal  recebe  das  raãos  de  Sancho  as  sementes  de  gran- 
deza e  da  força  real  nesses  concelhos  que  por  toda  a  parte 
se  estabelecem,  nessas  granjas  e  aldeias  que  se  povoara  nos 
districtos  raenos  sujeitos  a  invasões  e  correrias,  nesses  cas- 
tellos das  fronteiras  que  se  coroam  de  ameias  e  que  se  abas- 
tecem de  petrechos  de  guerra.  Virtude  trivial  era  naquelles 
tempos  o  valor  que  affronta  a  morte.  Sem  o  grandioso  pen- 
samento que  dirigiu  todas  as  suas  conquistas;  sem  a  des- 
treza politica  e  extraordinários  talentos  railitares  cora  que 
suppriu  a  falta  de  força  e  de  recursos  da  raonarchia  que 
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fundava,  AlTonso  i,  apesar  de  todo  o  seu  esforpo  e  actividade, 
não  liouvera  de  ser  considerado  senão  como  um  carâlleiro 
feliz.  Por  este  lado,  seu  íilho  não  parece  ter  sido  demasiada- 
mente mimoso  da  fortuna.  Vingou-se  elle  porém  nobremente, 
trabalhando  por  adquirir,  e  merecendo  com  effeito,  o  appel- 
lido  de  povoador.  A  historia,  tão  sujeita  ao  erro  commum  de 
achar  mais  bella  a  coroa  infértil  do  louro  que  o  ramo  fru- 
ctifero  da  oliveira,  tractou  com  desdém  os  últimos  annos 
do  reinado  de  Sancho,  porque  o  príncipe  buscara  durante 
elles  substituir  as  povoações  aos  desertos,  o  campo  cultiva- 
do ao  baldio  e,  emíim,  a  vida  à  morte.  A  energia  com  que 
proseguiu  neste  empenho  temo-la  visto  no  processo  da  ante- 
rior narrativa,  e  o  seu  maior  elogio  está  no  complexo  dos 
documentos  que  provara  a  sua  actividade  e  que,  talvez,  são 
uma  limitada  porção  dos  que  'outr'ora  existiram.  Fosse  que 
o  estado  de  enfraquecimento  a  que  o  paiz  chegara  em  con- 
sequência de  quasi  um  século  de  incessantes  combates  a 
isso  o  constrangesse ;  fosse  o  desengano  de  que  a  sua  perí- 
cia militar  não  era  sufficiente  para  equilibrar  a  falta  de  re- 
cursos de  Portugal  com  as  forças  superiores  dos  mussulma- 
nos  e  dos  leoneses;  fosse,  emíim,  por  inspiração  própria  ou 
guiado  pelos  conselhos  dos  seus  validos,  entre  os  quaes  nos 
apparece,  postoque  nebuloso  e  vagamente  desenhado,  o 
vulto  sagaz  do  chanceller  Julião,  é  certo  que  este  monarcha 
seguiu  sinceramente  o  syslema  que  o  estado  interno  da  na- 
^áo  aconselhava  e  habilitou  os  seus  successores  para  serem, 
senão  mais  valentes,  ao  menos  mais  felizes  soldados. 

Tal  é  a  justiça  que  se  deve  a  Sancho  i  como  rei.  Como 
homem  o  seu  caracter  moral  não  foi  relativamente  mau; 
foi  vulgar,  isto  6,  teve  os  defeitos  communs  aos  príncipes 
e  barões  da  epocha  em  que  viveu.  Ignorante  e  crédulo, 
poríjue  a  sciencia,  segundo  então  se  pensava,  era  só  feita 
para  ânimos  apoucados:  irascivel  e  violento,  porque  a  mo- 
deração não  se  aprende  nos  campos  de  batalha,  onde  seu 
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pae  o  educara,  parece  ter  sido,  além  d'isso,  assas  inclinado 
aos  galanteios  e  ao  passatempo  da  capa  ^  Também  um  cer- 
to numero  de  factos  da  sua  vida  lanpam  sobre  elle  as  sus- 
peitas de  cubiçoso  e  de  haver  enthesourado  sommas  avulta- 
das por  meios  gravosos  para  a  napão.  Com  eíTeito,  ainda 
suppondo  que  houvesse  tirado  ricos  despojos  da  transitória 
conquista  de  Al-faghar  e  das  suas  entradas  em  Leão,  é  certo 
que  tanto  aquella  como  estas  lhe  trouxeram  também  despe- 
sas inevitáveis.  Se  depois  reflectirmos  nas  devastações  do 
território  pelos  inimigos,  na  fome  que  rareou  a  população 
e  nas  edificações  de  tantos  castellos,  que  deviam  ser  dis- 
pendiosas, apesar  da  contribuição  em  trabalho  paga  pelos 
municipios  e  chamada  anuduva,  qualquer  se  persuadirá  dè 
que  não  só  a  nação,  mas  também  o  príncipe  estariam  po- 
bres. Pelo  que  respeita  à  primeira  o  próprio  Sancho  asseve- 
rava que  muitas  vezes  os  defensores  do  estado  careciam 
do  necessário^,  e  todavia,  elle  testava  perto  de  ura  milhão 
de  morabitinos,  quasi  tudo  em  ouro  cunhado,  isto  ó,  mais 
de  três  milhões  de  cruzados  da  moeda  actual,  somraa  a  bem 
dizer  incrível,  se  attendermos  á  raridade  dos  raetaes  pre- 
ciosos naquella  epocha.  Semelhantes  riquezas  presuppôem 
frequentes  rapinas  ou  um  systema  tributário   demasiado 


*  Já  n'outra  parlo  alludimos  ás  amantes  do  Sancho  i.  A  sua  iiicll- 
naçáo  para  a  caça  se  colhe  da  Rpist.  8,  1.  14  de  Innocencio  in,  em  que 
se  diz  que  obrigava  os  clérigos  a  sustentarein-lhe  os  cies  e  as  aves 
(açores,  gaviões  e  falcões),  e  esse  testemunho  é  confirmado  pela  [jei  de 
Affonso  11  de  1211  (Liv.  das  Leis  e  Posturas  Antlg.,  Lei  15  no  Arch. 
N&cion.)  em  que  se  ordena  que  os  mesquinhos  náo  sejam  atormentados 
para  darem  aljavas  para  os  falcões  reaes,  ao  que  até  ahi  os  constran- 
giam. Um  dos  documentos  que  pintariam  melhor  o  genlo  violento  do 
Sancho  i  seria  a  espécie  de  relatório  de  Lourenço  Fernandes  do  roubo 
dos  seus  bens  moveis  e  da  destruição  das  suas  propriedades,  mandadog 
fazer  pelo  rei  sem  motivo  algum,  se  tivéssemos  absoluta  certeza  ile  que 
pertencia  a  este  reinado:  Dissert.  Ghronol.  T.  i,  p.  254. 

*  regni  defensoribus  in  multis  patientibus  indigentiam  :  Innoc.  iir. 
Epist.  1.  clt. 
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violento.  De  feito,  numa  lei  de  Affonso  u  se  encontram  as 
provas  de  que  tanto  o  rei  como  os  seus  barões  obtinham 
por  ura  preço  incomparavelmente  inferior  os  objectos  mais 
necessários  á  vida  ^,  imposto  monstruoso  que  nos  pôde  dar 
idéa  das  outras  exacções  flscaes.  Neste  procedimento,  dia- 
metralmente opposto  aos  desígnios  de  povoar  o  reino,  está 
em  parte  a  explicação  da  inutilidade  com  que  em  muitas 
parles  se  tentou  tomar  habitados  logares  desertos  ou  con- 
vertidos em  montões  de  ruínas.  * 

Mas  aquillo  em  que  o  reinado  de  Sancho  tem,  acaso, 
mais  subida  sígniGca(âo  histórica  é  em  ter  então  começado 
esse  facto  tão  variado  como  complexo  que  se  protrahe  por 
três  séculos  e  que  constituo  a  principal  feição  publica  da 
nossa  idade  média.  Falamos  da  alliança  do  rei  e  dos  conce- 
lhos contra  as  classes  privilegiadas,  o  clero  e  a  fidalguia. 
Nestas  primeiras  phases  da  lucta  ha  não  só  um  começo,  mas 
também  um  resumo  ou,  antes,  um  symbolo  de  toda  ella. 
Os  burgueses  do  Porto,  acoramettendo  o  seu  bispo  e  seu 
senhor  com  os  offlciaes  da  coroa,  sequestrando-lhe  os  bens, 
expulsando-o  cuberto  de  ignominia  e  affrontando  a  cólera 
dos  membros  da  poderosa  familia  de  Martinho  Rodrigues, 
são  o  typo  das  resistências  e  má  vontade  que  nos  municí- 
pios e  nos  reis  acharam  geralmente  as  duas  altas  classes  do 
estado,  até  a  monarchia  obter  delias  final  e  decisiva  victo- 
ria.  Sancho,  abandonando  os  habitantes  do  Porto,  transpor- 
tando, digamos  assim,  a  sua  força  inerte  de  moribundo 
para  o  campo  adverso,  associando-se,  até,  ao  clero  para 
ajudar  a  submetter  os  burgueses,  dava  um  deplorável  exem- 

^  Maao  costume  dantlgo  soya  seer. ..  en  todalas  partes  do  reyno 
que  asy  nós  como  aquelles  que  de  nós  tinham  terras  ou  alcaidarias  le- 
vavam de  todas  as  cousas  de  comer...  a  terça  parte:  Llv.  das  L.  e 
Posl.  Ant.  Lei  2.  — O  arl.  10  das  cortes  de  1448  (era)  dá  a  verda- 
deira intelllgencia  deste  costume.  Pagavam  por  menos  um  terço  as 
cousas  que  compravam  para  comer. 

í  Eiucid.  T.  2,  p.  15  e  16. 


LIVRO  m 


145 


pio  aos  seus  successores  e  entibiava  os  ânimos  populares 
para  as  futuras  contendas.  Não  pôde,  apesar  disso,  conde- 
ranà-lo  a  historia,  pois  que  tudo  parece  indicar  que  os  últi- 
mos meses  da  sua  vida  foram  uma  dilatada  agonia:  e  se 
ainda  nestes  nossos  tempos,  em  que  o  sentimento  religioso 
se  acha  attenuado  e  frouxo,  almas  que  se  dizem  rijamente 
temperadas  vacillam  ao  approximar-se  a  morte  e  se  acur- 
vam, não  só  aos  terrores  salutares  e  sanctos  da  religião, 
mas  até,  muitas  vezes,  ás  crenpas  supersticiosas  da  infân- 
cia, que  revivem  então  importunas,  como  deixaremos  de 
desculpar  um  homem  ignorante  e  crédulo,  nascido  numa 
epocha  férrea,  de  sacrificar  á  voz  dos  remorsos,  muitos  dos 
quaes  seriam  legitimes,  tanto  as  conveniências  como  a  leal- 
dade politica  ? 


VOL.  II 


10 


LIVRO  IV 


1211-1223 


LIVRO  lY 


1211  —  1223 

Affonso  n  succede  a  seu  pâe.  —  Asserabléa  dos  prelados  c  nobres  em 
Coimbra.  Resolução  definitiva  das  disputas  entre  a  corOa  e  o  clero. 
—  Discórdias  do  rei  com  seus  irmSos  sobre  a  berança  de  Sancho  i. 
Salda   de  Portugal  dos  infantes  Pedro  e  Fernando.  Espoliação  de 
Mafalda.  Resistência  de  Tberesa  e  Sancba. —  Renovaçíío  das  luctas 
dos  cbristãos  e  roussulmanos  da  Península.  Soccorros  enviados  a 
Casteila,  e  batalba  das  Navas. —  Continuação  da  resistência  das  in- 
fantas a  Affonso  ii:  guerra  civil  o  intervenção  de  Affonso  ix.  Re- 
tirada dos  leoneses  por  influencia  de  Affonso  vm  de  Castella.  A 
questSo  com  as  infantas  converte-se  em  lide  judicial.  Seguimento 
do  litigio  e  sua  conclusáo  favorável  ao  rei.  Causas  prováveis  da  be- 
nevolência do  papa.  SoluçAo  do  censo á  sé  apostólica.— Consorcio 
da  infanta  Berengaria  com  Waldemar  de  Dinamarca.  —  Morte  de 
Affonso  VIII  de  Castella.  —  O  seu  successor  desposado  cotn  Mafalda 
e  fallecido  pouco  depois.  —  Situação  interna  de  Portugal.  Confir- 
mações geraes  e  sua  significação.— As  fronteiras  do  sul  e  os  mus- 
sulraanos. — Estado  do  oriente.  Nova  cruzada.  Vinda  de  uma  arma- 
da do  norte.  Empresa  de  Alcácer  e  seu  desfecbo.— Procedimento 
de  Affonso  ii  durante  a  guerra  e  depois  delia.  — Symptomas  de 
novas  contendas  com  a  ordem  ecclesiastica.   Discórdias  entre  o 
bispo  de  Lisboa  e  o  deáo  valido  do  rei.  Motivos  do  descontentamento 
do  clero.— Martim  Sanches,  íilbo  bastardo  de  Sancho  i,  poderoso 
em  LeSo.  Relações  suspeitas  do  arcebispo  de  Braga,  Estevam  Soa- 
res, com  Affonso  ix  e  com  Martim  Sanches.—  Politica  de  Affonso 
II  e   sua  viagem  a  Compostella.  —  Rompimento  final  com  o  arce- 
bispo.— Alterações  pelas  fronteiras  do  norte  e  invasáo  dos  leoneses. 
Pacificação. — Continuam  as  contendas  com   os  ecclesiasticos. — 
Entrada  dos  dominicanos  e  franciscanos.  Fr.  Sueiro  Gomes.—  Pro- 
videncias admistrativas  do  rei  de  Portugal   naquella  epocha.  As 
inquirições  e  seus  effeitos  complicados  com  as  resistências  do  clero. 
— O  rei  próximo  á  morte.  Reconciliação  começada  com  o  arcebis- 
po de  Braga. —  Morte  de  Affonso  n.  O  seu  testamento.  —  Conside- 
rações acerca  do  systema  de  governo  deste  príncipe  e  sobre  o  seu 
caracter.  Situação  inter íia  do  reino. 


ixFPONSo,  O  herdeiro  da  coroa,  contava  vinte  e  cinco 
annos  quando  sen  pae  falleceu.  No  tempo  das  campanhas; 
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deste,  lanto  contra  os  sarraoenos  como  contra  Leão,  era  o 
infante  mui  moço,  e  á  curta  idade  accrescia  o  ter  uma 
saúde  tão  débil  que  fazia  duvidar  Sancho  i  de  que  chegas- 
se a  sobreviver-lhe,  e  ainda  mais  quando,  entrado  na  ado- 
lescência, o  acomraetteu  violenta  enfermidade,  cuja  cura  só 
se  attribuiu  a  milagre  ^.  Tinham  vindo  após  isso  tempos  de 
l>az  exterior,  e  os  cuidados  do  rei  e  dos  barões  e  cavallei- 
ros  portugueses  haviam-se  voltado  inteiramente  para  a  re- 
povoapão  do  território  e  para  as  contendas  entre  a  coroa  e 
o  clero,  que,  quasi  exclusivamente,  agitaram  os  últimos  an- 
nos  do  reinado  que  findava.  Por  estes  motivos  Affonso  n 
não  podia  ter  sido  educado,  como  Sancho  i,  nos  campos  de 
batalha  e  no  tracto  das  armas,  única  eschola  segura  da  triste 
arte  de  assolar  a  terra.  Chegando  à  idade  na  qual,  pela  si- 
tuação em  que  nascera,  podia  já  e  devia  intervir  nos  negó- 
cios públicos  não  achara  tão  vivos  os  ódios  contra  os  sarra- 
cenos e  os  leoneses,  que  haviam  sido  o  aflfecto  principal  de 
duas  ou  três  gerações,  como  os  que  se  originavam  das 
dissensões  civis  entre  a  monarchia  e  a  ordem  sacerdotal. 
Elle  próprio,  postoque  não  houvesse  contribuído  para  nasce- 
rem laes  dissensões,  offerecera  involuntariamente  ensejo  para 
se  manifestarem  e,  para  assim  dizer,  recebera  no  rosto  o 
arremesso  da  luva  que  Martinho  Rodrigues  atirara  a  seu  pae. 
Era  impossível  que  o  infante  não  tomasse  parte  activa  nos 
successos  que  occorreram  em  consequência  desse  rompi- 
mento :  incitavam-no  para  isso  a  própria  injuria  e  o  inte- 
resse da  coroa  que  havia  de  herdar.  E  quando  Sancho, 
aterrado  pela  imagem  da  morte,  cedia  ao  clero  uma  fácil 
victoria  não  é  crivei  que  seu  filho,  no  vigor  da  idade,  con- 
descendesse de  boa  mente  com  as  pretensões  exaggeradas 


1  Docam.  na  Mon.  Lusit.  1.  12,  c.  27.  A  hesUaçSo  que  a  tal  res- 
peito apparece  no  testamento  e  codieillo  de  Sancho  i,  feUos  em  1188, 
exphca-se  por  este  documento,  c  d'ahl  resulta  o  que  dizemos  no  texto. 
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daquella  classe  e  que^  tomando  nas  mãos  as  rédeas  do  go- 
verno, procedesse  com  sinceridade  acceitando  indiscrimina- 
damente como  legitimes  os  factos  extorquidos  â  consciência 
timorata  de  um  moribundo. 

Todavia,  apenas  comepou  a  reinar,  Affonso  n,  que,  con- 
forme depois  diremos,  tinha  a  peito  um  negocio  não  menos 
importante  para  elle  do  que  ,o  averiguar  os  aggravos  mú- 
tuos com  os  ecclesiasticos,  aproveitando,  segundo  parece,  a 
concorrência  em  Coimbra  dos  prelados  seculares  e  regula- 
res, dos  ricos-homens  e  de  muitos  outros  fidalgos,  convocou 
uma  cúria  solemne  (cortes),  onde,  além  de  outras  provi- 
dencias tendentes  a  ordenar  a  administrarão  da  justiça, 
providencias  que  teremos  de  mencionar  opportunamente,  se 
promulgou  como  lei  do  reino  aquillo  que  Sancho  i  conce- 
dera ao  clero  como  um  privilegio  e  ainda  mais.  O  direito 
ecclesiastico,  reduzido  já  a  ura  corpo  desde  o  meiado  do 
século  antecedente,  raandou-se  considerar  como  inviolável, 
declarando-se  nulla  qualquer  legislação  contraria  à  igreja. 
Impôs-se  aos  governadores  de  districto  (principes  terras)  e 
aos  juizes  e  offidaes  públicos  a  obrigação  de  ampararem  as 
parochias  e  mosteiros  contra  os  seculares.  Estabeleceu-se  a 
forma  da  nomeiapão  dos  parochos  nas  igrejas  onde  o  pa- 
droado fosse  em  todo  ou  em  parte  do  rei,  devendo  ser  ele- 
ctivos naquellas  em  que  houvesse  coUegiadas.  Ficou,  além 
disso,  o  clero  geralmente  exempto  do  tributo  chamado  co- 
lheita e  das  fintas  municipaes  nos  concelhos  que  traziam 
arrendados  por  somma  certa  os  direitos  reaes.  Exceptua- 
rara-se  também  todos  os  individues  pertencentes  á  ordem 
clerical  das  anuduvas  ou  contribuições  em  trabalho  e  de 
darem  pousada  ao  rei  ou  aos  seus  delegados.  Emfim,  o  cos- 
tume de  obrigarem  as  viuvas  a  casar  máu  grado  seu,  o  que 
constituía  uma  das  accusações  dirigidas  contra  Sancho  i 
pelo  bispo  de  Coimbra,  foi  virtualmente  abolido,  prohibindo 
o  rei  a  si  próprio  e  aos  seus  successores  o  constrangerem 
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pessoa  alguma  a  contrahir  matrimonio  com  oflfensa  do  livre 
alvedrio  d'ambos  os  conlrahentes  ^ 

Esta  extrema  condescendência  de  AíTonso  ii  para  com  os 
ecclesiasticos  mal  poderia  ser  sincera,  porque  equivalia  à 
condemnação  de  factos  em  que  elle  tivera  maior  ou  menor 
parte,  e  era,  afora  isso,  contraria  aos  interesses  da  coroa. 
A  prova  de  que,  cedendo  às  circumstancias,  não  fazia  senão 
adiar  a  lucla  é  que  o  chanceller  de  seu  pae,  o  velho  Julião, 
o  qual,  evidentemente,  fora  a  intelligencia  que  dirigira  o 
duro  braço  de  Sancho,  longe  de  perder  o  valimento  do  novo 
monarcha,  recebia  deste  elogios  e  recompensas  pelos  servi- 
ços que  fizera  a  seu  pae  e  avô  e  que  lhe  fazia  a  elle  pró- 
prio *,  E,  na  realidade,  á  influencia  do  chanceller  podere- 
mos sem  receio  de  erro  attribuir  uma  resolução  que,  a  par 
das  que  acima  expusemos,  se  promulgou  na  assembiéa  de 
Coimbra,  bem  difl^erente  delias.  Ahi  appareceram  as  primei- 
ras tentativas  de  uma  lei  de  amortisação,  isto  é,  de  uma 
lei  que  combatesse  o  rápido  incremento  da  propriedade  ec- 
clesiastica,  prohibindo  ás  igrejas  o  adquirirem  novos  bens 
de  raiz  por  titulo  de  compra,  salvo  o  caso  em  que  fossem 
destinados  para  os  anniversarios  dos  reis.  Ficavam,  todavia, 
livres  as  doações  e  legados  pios,  e  a  qualquer  individuo  per- 
tencente à  ordem  do  clero  continuava  a  ser  licita  aquella 
forma  de  acquisição  como  aos  seculares*.  Na  assembiéa 
achavam-se  presentes  os  prelados  do  reino :  todavia  esta  lei 
não  parece  ter  ahi  encontrado  séria  resistência  *.  É  certo, 

1  Leis  de  AíTonso  ii,  i,  9,  13,  16,  20>  no  Liv.  das  Leis  e  Post.  A. 
no  Arch.  Nac. 

'  dono  predicto  cancellario  pro  bono  servicio  quod  fecit  avo  meo... 
et  patri  meo,  et  pro  bono  servicio  quod  mihi  facit :  Doe.  5  de  dez.  de 
1211  na  Mon.  Lusll.  1.  13,  c.  l.*— Veja-se  M.  12  de  For.  A.  n.o  3,  f. 
19,  38,  45,  53,  59  no  Arch.  xNacion. 

>  Leis  de  Affonso  ii,  Lei  10,  1.  cit. 

*  Todas  estas  leis  de  1211,  algumas  das  quaes,  na  verdade,  honram 
a  memoria  de  AfiTonso  ii  ou  dos  seus  conselheiros,  se  dizem  feitas  «com 


LIVRO  IV  15  li 

porém,  que  o  grande  numero  de  bens  que  a  igreja  accumu- 
lava  ou  provinham  de  legados  para  suffragios  ou  lhe  eram 
offerecidos  em  remissão  de  peccados,  sendo  o  caso  de  com- 
pra o  que  mais  raramente  se  dava.  Accrescia  que  o  clero 
não  ignorava  o  modo  de  illudir  a  lei,  como  em  logar  com- 
petente veremos,  e  ella  mesma  deixava  pelo  incompleto  das 
suas  disposições  porta  franca  para  se  commetterem  abusos. 
Sobre  a  questão  do  privilegio  de  foro,  que  havia  sido  um 
dos  motivos  capitães  de  queixa  no  tempo  de  Sancho  i,  to- 
mou-se  uma  resolução  média,  determinando-se  que  nas  cau- 
sas de  violência,  injurias  e  desafios  os  clérigos  respondessem 
perante  os  respectivos  bispos  e  nas  causas  sobre  bens  mo- 
veis ou  propriedades  perante  os  tribunaes  seculares  ^  Fi- 
nalmente, o  clero,  lembrado  talvez  dos  actos  de  violência 
practicados  por  Sancho  i  contra  os  parciaes  do  bispo  de 
Coimbra,  obteve  por  esta  occasiào  que,  apesar  de  se  ter  em  ge- 
ral estabelecido  a  inviolabilidade  do  direito  canónico,  se 
promulgasse  como  lei  civil  uma  disposição  salutar  que,  mo- 
dificada, passara  do  direito  romano  para  as  leis  ecclesiasti- 
cas.  Falamos  da  celebre  ordenação  em  que  o  próprio  mo- 
narcha  impunha  um  freio  à  sua  cólera  repentina  e  cega, 
ordenando  se  não  cumprisse  a  sentença  de  morte  ou  muti- 
lação dada  por  elle  sem  passarem  vinte  dias  *. 

O  modo  como  se  apaziguaram  as  discórdias  suscitadas  no 
fim  do  reinado  antecedente  satisfez  o  clero,  a  quem  o  rei, 

conselho  de  D.  Pedro  eleito  de  Braga  e  de  todos  os  bispos  do  reino  e 
dos  homens  de  religlSo  e  dos  rícos-homens  e  dos  seus  vassallos.»  Ibid. 

^  Leis  de  Affonso  ii,  ii.»  12,  no  Códice  do  Sr.  Conde  do  Farrobo, 
chamado  Ordenações  de  D,  Duarte,  f.  6,  cU.  por  J.  P.  Ribeiro,  Reilex. 
Hlst.  P.  2,  p.  138  e  nos  Portugal.  Monamenta  (Leges  et  Cons,)  Vol.  i, 
pag.  170.  Só  mencionamos  aqui  estas  leis,  porque  se  prendeni  com  os 
saecessos  políticos  da  epocha. 

*  Liv.  das  Leis  e  Posl.  no  Awh.  Nacion.  Lei  i9.o  —  A  lei  romana 
contida  no  Ck>digo  de  Justiniano  (Tit.  De  Poenis,  20)  estabelecia  30 
dias.  No  Decreto  de  Graciano  (Can.  69  caus.  ll.a  qusest.  3)  appareccni 
estes  reduzidos  a  20. 
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provavelmente,  entregou  logo  as  sommas  destinadas  por 
seu  pae  para  as  differentes  sés  e  mosteiros,  executando 
assim  do  modo  possível  o  rescripto  do  papa  em  que  dava  de 
conselho  a  Sancho  cumprisse  ainda  em  vida  os  legados  pios 
que  deixava.  As  excepções  da  lei  de  amortisapão  não  tive- 
ram, acaso,  outro  motivo.  ÃfTonsô  adquiriu  desta  maneira  a 
reputação  de  príncipe  piedoso,  que  não  devia  tardar  a  per- 
der, e  mereceu  de  Innocencio  m  a  bulia  de  conílrmapão  do 
reino,  que  lhe  foi  expedida  em  abril  do  anno  seguinte  com 
a  renovação  de  todos  os  privilégios  concedidos  e  condições 
impostas  aos  reis  anteriores,  não  esquecendo  ao  papa  o  lem- 
brar-lhe,  como  depois  veremos,  a  continuação  do  pagamento 
dos  dous  marcos  de  ouro  annuaes  que  ao  impetrar  esta  bul- 
ia o  novo  monarcha  offerecera,  reconhecendo  a  coroa  portu- 
guesa como  censual  da  sé  apostólica.  ^ 

O  negocio  que  parece  ter  obrigado  Affonso  ii  a  dar  ao 
clero  demonstrações  de  uma  benevolência  com  que  este  não 
devia  contar  era  assas  grave  para  o  príncipe  procurar  antes 
tranquillisar  esta  poderosa  classe  e  attralii-la  ao  seu  partido 
ou,  pelo  menos,  torna-la  indifferente  nas  contendas  que  iam 
suscitar-se.  O  procedimento  de  D.  Theresa  para  com  Aflfonso 
Henriques  durante  a  sua  menoridade  e  o  deste  para  com  D. 
Theresa  apenas  pôde  disputar-lhe  o  poder  bastariam  para 
nos  provar,  quando  os  exemplos  de  todos  os  paizes  e  tem- 
pos não  subejassem,  que  os  laços  de  familia  são  mui  frágil 
barreira  contra  a  cubica,  a  ambição  ou  o  ciúme  do  poder. 
Em  Affonso  ii  verificava-se  ainda  uma  vez  esta  observação. 
Admillira  elle  de  má  vontade  os  amplos  legados  que  Sancho  i 
deixara  aos  outros  filhos,  não  só  aos  legitimes,  mas  ainda 
aos  bastardos.  A  existência  desta  repugnância  transpira  dos 


^  Hulc  (Saneio)  suceessit  filias  Aldephonsus  in  principio  christia- 
nissimus,  in  fine  sus  dedltus  voluntati:  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  6 — 
Innoc.  III,  Epist.  L.  15,  ep.  24. 
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juramentos  que  lhe  haviam  sido  exigidos  para  que  respei- 
tasse a  derradeira  vontade  paterna — da  exclusão  do  próprio 
príncipe  do  numero  dos  testamenteiros — da  solemne  pro- 
messa feita  por  estes^  jurando  que  acceitaríam  a  qualiOca- 
ção  de  aleivosos  e  traidores^  se  não  desempenhassem  á 
risca  o  dever  que  lhes  era  imposto — e,  finalmente,  de  todas 
as  outras  cautelas  que  se  tomaram  para  remover  quaesquer 
diíficuldades  que  se  opposessem  à  execupão  do  testamento, 
difficuldades  que  só  o  successor  da  coroa  podia  suscitar.  As 
vehementes  suspeitas  que  taes  circumstancias  geram  são 
confirmadas  pelos  factos  que  occorreram  no  mesmo  anno  em 
que  Sancho  falleceu.  Tinha  este  deixado,  como  dissemos,  o 
senhorio  das  villas  de  Montemor  e  de  Esgueira  a  sua  filha 
D.  Theresa,  a  divorciada  rainha  de  Leão,  e  o  de  Alemquer 
a  D.  Sancha.  Montemor  e  Alemquer  eram  povoações  impor- 
tantes, talvez  as  principaes  desde  o  Mondego  até  o  Tejo, 
depois  de  Coimbra,  Santarém  e  Lisboa.  As  duas  infantas,  que 
conheciam  as  idéas  do  irmão  e  que  se  temiam  delle,  sup- 
plicaram  a  Innocencio  ni  lhes  confirmasse  em  especial  o  do- 
mínio daquelles  legares,  confirmação  que,  aliás,  virtualmente 
se  continha  na  do  testamento  do  rei  fallecido.  D.  Mafalda,  a 
quem  coubera  o  mosteiro  de  Arouca  e  o  de  Bouças  e  que 
já  possuia,  segundo  parece,  o  de  Tuyas  na  diocese  do  Porto, 
impetrou  igualmente  da  cúria  romana  um  titulo  que  a  pro- 
tegesse contra  as  tentativas  de  Aflbnso.  Aos  prelados  de  Com- 
postella,  Guarda  e  Lisboa  foi  incumbida  a  execução  da  bulia 
relativa  a  Mafalda,  e  ao  primeiro,  junto  com  os  de  Zamora 
e  Astorga,  a  que  dizia  respeito  á  mais  importante  herança 
das  outras  duas  princesas. '  Todavia,  a  repugnância  do  moço 

^  Innoc.  EpJsl.  L.  14,  ep.  Ii3,  li6,  117,  118.  O  senhorio  do  mos- 
teiro de  Tuyas  vem  mencionado  na  confirmação  do  papa  a  D.  Mafalda, 
postoque  se  omltta  no  testamento  de  Sancho  i.  Fr.  LeSo  de  S.  Thomás, 
que  escreveu  antes  de  Baluzio  publicar  o  regesto  de  Innocencio  m,  ti- 
nha já  noticia  do  facto  (Benedict.  Luzit.  T.  i,  p.  143)  por  algum  outro 
documento. 
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raonarcha  em  obedecer  cegamente  ás  ultimas  disposições  de 
seu  pae  logo  se  tornara  visível :  o  que  não  parece  fácil  é 
dizer  hoje  até  onde  elle  intentou  illudi-las  quanto  aos  irmãos. 
A  opinião  do  mais  grave  dos  nossos  historiadores  é  que, 
pelo  que  respeita  a  Theresa  e  Sancha,  as  suas  pretensões 
foram  legitimas  ^,  e  esta  opinião  é,  até  certo  ponto,  bem 
fundada.  As  circumstancias,  porém,  que  precederam  as  dis- 
córdias de  Affonso  com  os  infantes  Pedro  e  Fernando,  cir- 
cumstancias que  poderiam  culpar  ou  absolver  o  rei,  ignoram- 
se :  somente  sabemos  que  apenas  Sancho  falleceu  os  dous 
príncipes  saíram  de  Portugal.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o 
chefe  da  mais  poderosa  família  de  Portugal  e  que  quasi  sem 
interrupção  exercera  desde  a  morte  do  conde  D.  Mendo  seu 
pae  o  cargo  principal  do  estado,  o  de  mordomo  mór,  não 
só  foi  substituído  pelo  alferes- mór  Martim  Fernandes,  mas 
também  abandonou  a  corte*,  talvez  para  fora  do  reino:  ao 
menos,  é  certo  que  por  esse  tempo  vários  figaldos  foram 
expulsos  de  Portugal^.  As  alterações  que  além  desta,  nos 
oíTerecem  os  documentos  nos  nomes  dos  rícos-homens  que 
seguiam  a  corte,  indicam-nos  que  a  nobreza  não  ficou  indif- 
ferente  ás  contendas  da  família  real;  e  até  Pedro  Affonso, 
o  bastardo  de  Affonso  i  e  o  amigo  constante  do  monarcba 
fallecido,  parece  haver  abandonado  o  sobrinho*.  Se  não  nos 
esquecermos  de  que  elle  e  Gonçalo  Mendes  eram  os  princi- 
paes  testamenteiros  de  Sancho  e  de  que  os  legados  dos  in- 
fantes consistiam  somente  em  valores  pecuniários,  é  licito 

^  Branda,  Mon.  LusU.  I.  13,  c.  4. 

'  É  o  que  resulta  da  comparação  entre  os  personagens  que  Inter- 
vém na  doação  d'Infaneis  a  Moreruela  (L.  2.  d' Affonso  iii,  f.  15)  com 
a  doaçAo  de  Avis  á  ordem  d'Evora  (Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  i,  p.  12), 
e  com  o  documento  de  5  de  dezembro  de  1211  em  Brandão  (Mon.  Lu- 
sU. J.  13,  c.  1). 

'  ...  quibusdam  nobilibus  adversarifs  regis,  qul  de  regno  expulsi 
fuerant  ab  eodem ;  Bulia  de  Innoc.  lu  de  31  de  agosto  de  1212:  Gav.  16, 
M.  2,  n.o  15,  f.  3  V.  no  Arch.  Naclon. 

*  Documentos  cU. 
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suppor  que  AíTonso  ii,  não  lendo  para  allegar  contra  estes 
os  motivos  que  allegou  contra  as  irmans,  recusasse  com 
pretextos  menos  plausíveis  entregar-lhes  as  sommas  que 
lhes  pertenciam.  Verosímil  é,  também,  que  dahi  proviesse 
o  saírem  os  infantes  do  reino  e  o  suscitarem-se  desgostos 
entre  o  rei  e  alguns  dos  seus  ricos-homens.  D.  Pedro  foi 
buscar  amparo  na  corte  de  I>eào,  e  D.  Fernando  retirou-se 
para  Frano.a,  onde  então  residia  a  condessa  de  Flandres, 
Mathilde,  sua  tia.  Achava-se  esta  viuva  e  viera  procurar  o 
favor  de  Philippe  Augusto,  rei  de  França,  contra  os  dous 
Balduinos,  viii  e  ix,  que  depois  da  morte  de  Philippe  d'Al- 
sacia  seu  marido  tinham  governado  a  Flandres  e  o  Ilainaut. 
Passaram  tempos,  modi ficara m-se  os  ânimos,  e  ultimamente 
Balduíno  ix,  partindo  para  a  cruzada,  julgou  conveniente 
c>onflar-lhe  a  ella  e  ao  conde  de  iNamur  a  tutela  de  sua  filha 
e  herdeira,  Joanna  de  Flandres.  Balduíno  morreu  no  oriente, 
B  Philippe  Augusto,  como  suzerano  do  conde,  pretendia  ser 
o  supremo  tutor  de  Joanna.  Esta  foi  trazida  a  Paris,  e  Ma- 
thilde acompanhou-a.  A  filha  de  AfTonso  Henriques  era  am- 
biciosa; a  historia  das  contendas  que  teve  com  os  successo- 
res  de  seu  marido  provam-no  assas.  A  chegada  do  sobrinho 
abría-lhe  largas  esperanças  de  reconquistar  grande  influen- 
cia em  Flandres,   se  obtivesse  casá-lo  com  a  sua  pupilla. 
Tinha  astúcia  e  actividade,  e  de  accordo  com  o  rei  de  Fran- 
ça obteve  o  intento.  Celebraram-se  os  desposorios,  e  o  fora- 
gido foi  elevado  a  uma  situapão  brilhante.  Soldado  valente, 
o  moço  conde  figurou  muito  nos  successos  da  Europa.  O  mo- 
tivo a  que  um  antigo  chronista  attribue  as  suas  dissensões 
com  Philippe  Augusto,  em  cujas  mãos  caiu  prisioneiro   na 
batalha  de  Bouvines,  prova  que  herdara  o  caracter  violento 
de  seu  pae,  caracter  que,  exaggerado  nelle,  locava  as  raias 
da  brutalidade.  ^ 

1  Art.  de  Vórlf.  les  Dal.  Vol.  4,  p.  106  o  seg.— Geneal.  Gomit. 
FlandrJíB  apud  Marlene:  Thesaur.  Anecdolor.  T.  3,  p.  396  e  segg.— 
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A  resistência  que  Âffonso  u  não  encontrara  em  homens 
e  cavalleiros  esforçados^  como  seus  irmãos  depois  provaram 
que  eram^  achou-a  no  animo  altivo  das  infantas.  Invoca- 
vam-se  contra  ellas,  como  dissemos^  fundamentos  legítimos ; 
mas  a  sua  applicapão  era  neste  caso  demasiado  severa.  Nas 
pretenções  do  rei  partia-se  da  doutrina  contida  nas  resolu- 
ções dos  concilies  de  Toledo  que  formam  o  exórdio  do  códi- 
go vvisigothico  e  onde  se  acham  as  leis  politicas  com  que  a 
existência  da  monarchia  começara.  Por  estas  leis  o  patrimó- 
nio real  passava  integralmente  do  rei  fallecido  para  o  suc- 
cessor,  não  podendo  reverter  em  beneflcio  dos  filhos  senão 
os  bens  adquiridos  antes  de  elle  obter  a  coroa  ^  As  mudan- 
ças que  o  tempo  trouxera  na  vida  civil  e  politica  das  nações 
modernas  da  Ilespanba  tinham  gradualmente  ou  modificado 
ou  obliterado  a  legislação  wisigothica^  e  por  isso  não  admi- 
ra que  se  recorresse  antes  a  uma  interpretação  violenta  da 
bulia  de  Alexandre  iii  pela  qual  a  posse  do  reino  e  a  digni- 
dade de  rei  fora  confirmada  a  Aflbnso  i  e  aos  seus  succes- 
sores.  Ahi  ordenara  o  papa  que  se  respeitasse  a  integridade 
dos  dominíos  do  novo  estado  e  se  lhe  restituísse  logo  qual- 


Iperil,  Ghron.  S.  Bertini  Ibid.  p.  694.— Sigeberti,  Conlinuallo  Aqui- 
cinctina  ad  ann.  iil2,  apud  Pertz,  Monum.  Germ.  vol.  8,  p.  437  — 
Chron.  Andrens,  apud  Achery  Splclleg.  VoI.  2,  p.  852. —  Nangls,  ibld. 
Vol.  3,  p.  25.  O  casamento  fez-se  no  Inverno  de  1211  para  1212,  co- 
mo se  vô  dos  AA.  cftados,  principalmente  do  Ghronlcon  Andrense,  e 
por  ellos  se  deve  emendar  a  data  do  tractado  de  fevereiro  de  1211  eoi 
Dumont  (Gorps  Dlplom,  T.  i,  n.o267). —  Fernandus...  uxorem  suam... 
pro  ludo  scaccorum  quo  eum  Ipsa  uxor  sa^pe  niataverat,  ipsani  verbe- 
rnverat  et  inhonestíf  traclaverat :  Chron.  Senonlensi  (Art.  de  Vórlf. 
Ics  Dat.  1.  cit).  Fernando  practicava  estas  gentilezas  poucos  meses  de- 
pois de  casado.  O  quo  se  diz  no  Quadro  Elementar  do  Sr.  Visconde 
do  Santarém  (T.  3.  p.  9)  sobre  o  haver  negociado  AíTonso  ii  o  casa- 
nienlu  do  irmão  estriba-se  na  auctoridade  de  um  chronista  demasiado 
moderno  e  é  diílicil  de  conciliar  com  as  discórdias  da  familia  real. 

*  Fuero  Juzgo,  Exord.  lei  2  e  4.  Sobre  esta  matéria  diremos  só  o 
que  for  indispensável,  tendo  de  individuá-la  em  outra  parte. 
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quer  cousa  que  lhe  houvesse  sido  tirada  ^  Esta  sentença  da 
bulia  de  1179  foi  citada  contra  D.  Mafalda^  a  quem  seu  pae 
deixara  apenas  o  senhorio  de  algumas  herdades  e  de  dous 
ou  três  mosteiros,  sobre  os  quaes  ella,  na  forma  da  confir- 
mação de  Innocencio  iii,  só  podia  ter  o  direito  de  padroado. 
O  negocio,  porém,  offerecia  outra  diíBculdade.  Mafalda  ti- 
nha usado  de  destreza  para  se  melhorar  numa  lucta  em  que 
a  forpa  era  desproporcionada,  procurando  associar  aos  seus 
interesses  a  ordem  do  Hospital.  Para  o  obter  doou-lhe  o  do- 
mínio de  Bouças  e  dos  outros  logares,  reservando  o  usufru- 
cto  durante  os  seus  dias.  Resolvida  a  viver  monasticamente,- 
fazia  aos  hospitalarios  uma  doação  vantajosa  e  ao  mesmo 
tempo  nada  perdia  porque  pouco  lhe  importava  que  fossem 
seus  herdeiros  elles  ou  a  coroa.  O  receio  de  contendas  com 
a  ordem  do  Hospital  não  pôde,  na  verdade,  reter  o  príncipe 
na  prosecução  do  seu  empenho;  mas  a  cessão  de  D.  Mafalda 
suscitou-lhe,  como  ella  previra,  graves  embaraços.  Affonso 
n,  conforme  o  uso  peremptório  daquelles  tempos,  começou 
por  empregar  a  força  contra  os  freires,  que  para  assegura- 
rem a  futura  posse  logo  haviam  estabelecido  residência  em 
Bouças.  Aggravou  a  ordem  para  o  papa:  porém  o  rei  en- 
viara á  curía  romana  um  agente  que  advogasse  a  sua  cau- 
sa. Era  um  certo  Silvestre,  talvez  o  mesmo  que  depois  vein 
a  ser  arcebispo  de  Braga.  Mandado  ouvir  sobre  o  aggravo 
dos  hospitalarios,  o  enviado  de  Portugal  invocou  perante  o 
pontífice  não  só  o  principio  que  excluia  a  alheiação  dos 
bens  da  coroa,  mas  também  a  circumstancia  de  versar  uni- 
camente sobre  o  usofructo  a  doação  daquelles  logares  feita 
por  Sancho  i  a  sua  filha,  a  de  ser  a  dieta  doação  limitada 

^  ...  per  fellcfs  memorlffi  Alexandri  papse...  prlvilegium  captura 
esse  oe  alicui  regi  Portugalise  In  successoris  prejudicium  liceat  minue- 
re  regnum  Ipsutn:  Bulia  de  Innoc.  iii  de  21  de  julho  de  1212:  Gav. 
16,  M.  2,  n.o  13,  f.  2  v.,  no  Arch.  Naclon.  É  curioso  ver  citar,  como 
da  balia  de  1179,  a  doutrina  que  só  era  expressa  na  antiga  lei  wisigo- 
thica. 
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ao  caso  de  D.  Mafalda  entrar  em  clausura  e  a  de  estar  o  rei 
insensato  quando  tal  concessão  fez  *.  Ultimamente,  Silvestre 
observava  que,  sendo  prohibido  aos  reis  de  Portugal  alíena- 
narem  a  minima  porção  de  bens  públicos  era  damno  do  her- 
deiro da  çorôa,  haveria  um  desfalque  de  sete  mil  morabitl- 
nos  annuaes  nas  rendas  do  estado,  se  fosse  havida  por 
legitima  a  posse  dos  hospitalarios.  Como,  porém,  faltassem 
de  parte  a  parte  provas  sufficientes  para  se  resolver  a  ques- 
tão, Innocencio  iii  nomeiou  os  bispos  de  Astorga,  de  Burgos 
e  de  Segóvia  delegados  ad  fwo  para  que,  recolhendo  as  ne- 
(^essarias  informações,  a  julgassem  definitivamente  *. 

Reduzido  a  taes  termos  o  negocio,  o  rei,  que  se  apode- 
rara dos  bens  disputados,  só  tinha  de  seguir  pelos  seus 
procuradores  as  longas  e  tediosas  phases  de  um  processo 
em  que  a  justiça  não  estava,  quanto  a  nós,  da  sua  parte. 
O  principio  geral  que  elle  suppunha  expresso  na  bulia  de 
Alexandre  iii  não  se  achava  lá  sem  uma  interpretação  for- 
{^•ada,  e  o  direito  wisigothico,  que  lhe  ofiereceria  mais  soli- 
da base,  não  se  atrevera  elle  a  invocá-lo.  Também  não  lhe 
podia  ser  fácil  provar  que  o  rei  fallecido  estivesse  insen- 
sato quando  legara  a  sua  filha  alguns  bens  para  seu  patri- 
mónio. Finalmente,  depois  da  inexacção  que  havia  acerca 
da  jurisprudência  em  que  se  estribava  a  defesa  de  Aff^onso  ii 
é   licito  desconfiar  de  que  o  allegado,  quanto  ás  limita- 
ções da  concessão,  fosse  igualmente  inexacto.  Entre  todos 
os  diplomas  conhecidos  de  Sancho  i  nenhuns  se  encontram 
de  doação  a  D.  Mafalda,  senão  o  ultimo  testamento  daquelle 
príncipe,  no  qual  a  mercê  é  plena  e  simples,  sendo  visivel 
no  de  1188,  tempo  em  que  por  certo  Sancho  não  estava 
mentecapto,  a  tenção  que  tinha  de  fazer  concessões  perpe- 
tuas a  suas  filhas. '  Fosse,  poróm  o  que  fosse  ó  certo  que, 

^  . . .  tempore  quo  concessit  compôs  oon  fuerat  mentis  suae :  ibld. 

«  Ibid. 

'  Et  filia  mea  major  castram  de  Montemayore...  habeat...  jure 
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de  facto,  ao  menos  quanto  a  Boubas,  Mafalda  ficou  despo- 
jada da  herança  paterna. 

O  systeraa  adoptado  pelo  rei  de  Portugal  de  se  apoderar 
das  terras  de  suas  irraans  para  depois  ventilar  a  questão 
de  direito  era  commodo,  mas  tinha  inconvenientes  e,  se 
produzira  bom  eITeito  na  contenda  com  os  hospitalarios,  deu 
péssimos  resultados  no  que  respeita  a  Theresa  e  Sancha. 
€om  os  mesmos  pretexXos  com  que  negara  a  seu  pae  o  di- 
reito de  ceder  em  beneficio  de  Mafalda  os  padroados  e  ter- 
ras que  deixara  a  esta  recusava  reconhecer  o  senhorio  das 
villas  e  castellos  de  Aveiras,  Montemor  e  Alemquer  legados 
ás  irmans  mais  velhas  \  Os  comepos  da  lucta,  como  muitas 
vezes  acontece,  foram  obscuros.  Se  attendermos  ao  proce- 
dimento do  rei  relativamente  â  questão  sobre  o  senhorio  de 
Bouças,  devemos  crer  que  o  seguiu  também  quanto  aos  ou- 
tros legares  e  que  tentou  retê-los  por  meio  ou  dos  alcaides 
que  nelles  estavam  ou  de  cavalleiros  ahi  influentes.  Os  par- 
ciaes,  porém,  das  infantas,  segundo  parece,  assenhoriando- 
se  desses  castellos,  perseguiram  os  que  eram  favoráveis  ao 
rei  ^.  Estava  travada  a  lucta;  mas  Aflbnso  ii  não  empregou 

hereditário.  Et  filia  mea  rninor  habel  eodemjure  hereditário  B2luz2ls... 
Dlssert.  Chronol.  T.  3,  P.  2,  p.  116. 

^  A  viUa  de  Aveiras  nío  é  mencionada  no  testamento  de  Sancho  i, 
mas  sabemos  que  a  infanta  D.  Sancha  a  possuia  já  em  vida  de  seu 
pae...:  Aaveyras,  in  cujus  possessione  fuit  quiete  ím  vita  patris  ei 
etlam  post  mortem;  Doe.  de  Lorvão  na  Mon.  Lusit.  P.  4.  App.  Es- 
crlt.  6,  o  L.  3  de  Affonso  in,  f.  26,  no  Arch.  Nacion.  Este  documento 
é  importantisslmo,  porque  contém  as  allegaçôes  do  rei  e  das  infantas 
perante  os  juizes  apostólicos;  mas  a  copia  de  Brandão  6  erradíssima. 

■  Replicamus  enim  regem  prius  nos  securitate  castrorum  spoliasse. 
Item  de  villa  de  Aaveiras,  Item  in  ohsidione:  ibid.  É  claro,  portanto, 
que  houve  dous  actos  do  rei :  tirar-lhes,  pelo  menos,  Aveiras  e  depois 
cercear-lhes  os  castellos.  AÍTonso  n,  respondendo  a  esta  réplica,  evita 
falar  na  primeira  espoliação ;  porém  n/lo  a  nega.  Item  contra  replica^ 
tionem  earum  duplicamus  de  spoliatione  facta  per  eas,  scil.  de  Ro.  Nu- 
nl8  et  omnium  parentum  suorum.  Item  Vincentii  Petris  et  fratris  sui, 
ante  Ulud  quod  dicunt  de  obsidione :  ibid.  Este  Rodrigo  Nunes  recebia 
VOL.  II  ii 
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logo  forpa  aberta,  porque,  talvez,  sentiu  que  as  suas  pre- 
tensões não  eram  inteiramente  justificadas.  Uma  circums- 
tancia  imprevista  o  habilitou,  mau  grado  seu,  para  lhes 
dar  fundamentos  mais  sólidos,  limitando-as,  e  para  encubrir 
até  certo  ponto  a  violência  com  o  manto  da  moderapão.  O 
que  se  passava  na  Hespanha  entre  os  christãos  e  os  sarra- 
cenos produziu  essa  circumstancia  favorável. 

Referimos  em  resumo  no  livro  antecedente  os  successos 
do  império  almohade  nos  primeiros  oito  ou  nove  annos  do 
governo  de  Annasir  successor  de  Yacub.  Os  distúrbios  de 
Africa  e  a  guerra  com  os  Ibn  Ganiyyahs  haviam  occupado 
todas  as  attenpões  do  imperador  de  Marrocos,  e,  entretanto, 
o  rei  de  Castella,  que  de  todos  os  príncipes  christãos  da 
Hespanha  era  o  inimigo  mais  de  receiar,  aproveitava  a  oc- 
casião  para  ir  quebrando  o  poder  dos  almohades  àquem  do 
Estreito.  Dotado  de  valor,  de  claro  engenho  e  de  uma  acti- 
vidade á  qual  o  uso  dos  negócios  e  a  madureza  dos  annos 
tinham  associado  a  prudência,  meditava  havia  muito  nos 
meios  de  obter  inteira  reparação  do  desar  que  padecera  em 
Alarcos.  Depois  desta  fatal  jornada  não  perdera  elle  a  espe- 
ran^^a  do  futuro,  contentando-se  com  dizer:  «Os  filhos  vin- 
garão o  sangue  vertido  pelos  pães. »  Nunca  este  pensamento 
lhe  fugira  da  memoria,  e  a  occasião  da  vinganpa  era  che- 
gada. As  tréguas  feitas  cora  o  terrível  Al-manssor  em  1197  ^ 
expiravam,  e  a  paz,  se  não  sincera,  ao  menos  tal  na  appa- 
rencia,  existia  entre  elle  e  os  outros  príncipes  christãos.  O 
reino  de  Castella  achava-se   forte  e  respeitado,  e  solidas 


annos  depois  a  doação  de  uma  vinha  em  AI  vi  sq  uer  pro  eo,  quod  pro' 
pter  nos  apud  castram  de  Alamquer  amisistis  (M.  12  de  F.  A.  n.®  3,  f. 
38  V.).  Os  dous  documentos  combinados  provam  que  antes  do  cerco  já 
tinham  precedido  resistências  á  posse  das  infantas  e  violências  da 
parte  destas.  Quanto  ás  palavras  securitate  caslrorum  spoliaése,  ver-se- 
ha  adiante  o  que  significam. 
1  Vide  ante  p.  78. 
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allianças  ligavam  Affonso  vm  cora  os  reis  de  França  e  d'In- 
glaterra.  Roma  protegia-o,  e  os  sarracenos  do  andalús,  ate- 
raorisados  com  os  annuncios-  da  procella  que  viam  irarai- 
nente,  invocavam  já  o  soccorro  de  Annasir.  O  rei  castelhano 
buscava  ura  pretexto  para  o  rompimento.  Não  era  diflicii 
empenho.  Fundando  Mora  ou  Moia  na  fronteira  dos  sarrace- 
nos, esse  facto  foi  considerado  por  elles  como  uma  declara- 
ção de  guerra.  Chegadas  as  cousas  aos  termos  que  Affonso 
VIU  desejava,  mandando  entrar  seu  lllho  o  infante  Fernando 
com  algumas  tropas  pelo  lado  de  Truxillo  e  Montanches,  pe- 
netrou cora  o  grosso  do  exercito  por  outra  parte  e  assolou 
successi vãmente  os  territórios  de  Baeza,  Andujar  e  Jaen.  ^ 
As  noticias  das  calamidades  que  ameaçavam  o  islamismo 
hespanhol  tinham  entretanto  soado  em  Marrocos.  Annasir 
começara  logo  a  preparar-se  para  o  djihed  e,  feitos  gran- 
des aprestos  de  armas,  munições  e  soldados,  passara  o  Es- 
treito.  Dirigindo-se   com  as   suas  numerosas   tropas  para 
Sevilha,  saíra  d'alli  a  sitiar  Salvatierra,  um  dos  mais  im- 
portantes castellos  das  fronteiras.    Sabendo  o  aperto  de 
Salvatierra,   Affonso    viu   marchou   para   aquellas  partes. 
Eram  superiores  as  forcas  de  Annasir,  e  o  rei  de  Castella 
não  ousou  atacá-las.  Perdidas  as  esperanças  do  soccorro,  a 
guarnição  do  forte  castello  que  o  tinha  defendido  por  mui- 
tos meses  veiu  emfim  a  succurabir.  Golpe  mais  fundo  feria 
entretanto  o  coração  do  raanarcha:   Fernando,  seu  filho  c 
herdeiro,  accomraetlido  de  súbita  enfermidade  falleceu  pou- 
co depois.  Não  pôde,  todavia,  a  dor  offuscar  o  espirito  de 
Affonso  a  ponto  de  o  fazer  abandonar  os  seus  intentos.  De- 
pois de  sustentar  por  algum  tempo  a  campanha  e  de  redu- 
zir vários  castellos  mussulmanos,  só  cessou  de  combater  na 
entrada  do  inverno.  Nesse  periodo  de  forçado  repouso,  era- 


1  Luc.  Tud.  p.  110.  —Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  34  e  3.J.  — Annal.  To- 
led.  1.  p.  395. 
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quanto  chamava  ás  armas  todos  os  súbditos  e  invocava  o 
auxilio  dos  príncipes  comarcãos,  expedia  mensageiros  para 
França  e  para  Roma  encarregados  de  atlrahir  à  Hespanha 
soldados  estrangeiros  com  que  augmentasse  as  suas  forpas. 
Era  toda  a  parte  encontrou  a  melhor  vontade;  o  papa  deu 
aquellas  demonstrações  que  se  costumavam  empregar  em 
atlrahir  soldados  para  as  expedições  á  Palestina,  e  tropas 
numerosas  passaram  os  Pyrenéus.  Toledo  foi  escolhida  para 
se  ajunclarera  os  diversos  corpos  de  que  se  havia  de  formar 
o  exercito,  no  qual  entravara,  não  só  gentes  de  França, 
dltalia  e  de  outros  paizes,  mas  também  os  aragoneses  ca- 
pitaneados pessoalmente  pelo  rei  e  os  auxílios  que  envia- 
vam os  demais  principes  da  Hespanha  christan ;  de  maneira 
que,  em  breve,  a  cidade  e  os  arredores  se  acharam  cuber- 
los  dos  guerreiros  de  tão  diversas  regiões,  cheios  de  enthu- 
siasmo  e  de  esperança  ^ 

A  guerra,  com  os  seus  vários  accidentes,  durava  havia 
mais  de  dous  annos  (1210  a  121-2;.  Era  o  ultimo  acto  deste 
longo  e  sanguinolento  drama  o  que  se  ia  representar.  Os 
mussulmanos  preparavam-se  lambem  para  um  successo  cuja 
influencia  decisiva  na  sorte  futura  das  duas  raças  inimigas 
parece  que  se  previa  de  parte  a  parte.  Cansados,  emíim,  de 
combates  parciaes  e  de  lentas  campanhas,  uns  e  outros  col- 
ligiam  todos  os  seus  recursos  para  resolverem  a  contenda 
numa  só  batalha. 

Pedindo  e  recebendo  soccorros  de  paizes  extranhos  e  re- 
motos, AíTonso  VIU  tinha  direito  a  esperá-los  de  seu  genro 
o  moço  rei  de  Portugal.  A  natureza  da  intentada  guerra,  a 
antiga  e  longa  amizade  de  seu  pae  com  o  príncipe  castelha 
no  e  os  vincules  de  família  que  o  ligavam  com  elle,  tudo 
obrigava  Aflbnso  ii  a  voar  com  as  tropas  de  Portugal  em 


1  Rod.  Toled.  L.  7.  c.  3.j  e  36;  L.  8,  c.  i,  2,  3.  — Luc.  Tud.  l. 
cit. —Ann.  Toled.  1.  cit. 
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auxilio  do  sogro,  empenhado  no  que  se  podia  chamar  a 
causa  commum  da  Hespanha  christan.  O  rei  de  Aragão,  se- 
guido dos  mais  illustres  cavalleiros  dos  seus  estados,  mar- 
chava jà  a  unir-se  cora  a  gente  de  Castella.  Só  o  rei  de 
Leão  se  mostrava  pouco  inclinado  a  favorecer  os  próprios 
co-religionarios,  havendo,  até,  suspeitas  de  que  estivesse 
occultamente  de  accordo  cora  Annasir  era  darano  dos  chris- 
tãos.  Fiel  ao  seu  dever  e  longe  de  seguir  o  vergonhoso 
exemplo  de  Affonso  ix,  o  rei  português,  rogado  pelo  de 
Castella  para  que  o  auxiliasse,  tinha  resolvido  fazé-lo.  Mas, 
como  nem  o  seu  animo  era  demasiado  bellicoso,  nem  o  es- 
tado dos  negócios  internos  lhe  consentia  sair  do  reino,  dei- 
xou a  cargo  de  outros  o  capitanearem  as  tropas  de  soccor- 
ro.  Visto  que  as  ordens  militares  pelo  seu  instituto  eram 
especialmente  chamadas  a  intervir  naquella  facção,  os  ho- 
mens d'armas  portugueses  professos  nessas  ordens  apressa- 
ram-se  tara  bera  a  partir  para  toraar  parte  nella,  sobretuib 
os  teraplarios,  singulares  entre  os  deraais  pelo  valor  e  uni- 
dos debaixo  do  mando  de  Gomes  Ramires,  então  mestre  do 
Templo  em  toda  a  Península,  o  qual  sellou  com  o  seu  san- 
gue a  victoria  obtida  nessa  gloriosa  canipanha.  Além  d^isso, 
muitos  cavalleiros  e  uma  grande  multidão  de  peões  parti- 
ram de  Portugal  para  Toledo.  Saindo  finalmente  d'alli,  o 
exercito  christão,  coraposto  de  tão  diversos  elementos,  pe- 
netrou no  território  mussulraano,  apoderando-se  de  Malagon 
e,  successivamente,  de  Calatrava  e  de  Alarcos,  bera  como 
dos  castellos  circuravizinhos.  A  maior  parte  dos  voluntários 
franceses,  desalentados  com  as  privapões,  com  a  agrura  dos 
desvios  que  atravessavam  e  com  a  temperatura  ardente  do 
clima,  tinham  abandonado  a  empresa;  mas  foi  nesta  conjun- 
ctura  que  o  rei  de  Navarra,  o  qual  a  principio  se  raostrara 
remisso,  chegou  ao  campo  com  poucos  mas  luzidos  soldados, 
e  o  exercito  christão,  entrando  na  serra  Morena,  preparava- 
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se  para  atacar  Salvatierra  quando  constou  a  approximapão 
do  imperador  airaohade  ^ 

As  tropas  sarracenas  tinham  acabado  havia  pouco  de 
apoderar-se  daquelle  quasi  inaccessivel  castelló,  emquanto 
Affonso  ia  tomando  vingança  dessa  grave  perda  com  a  con- 
quista das  fortalezas  que  submettia  na  sua  impetuosa  pas- 
sagem. O  arraial  de  Annasir  raovia-se  já  contra  os  inimigos, 
e  os  dous  exércitos  encontraram-se,  emfim,  nas  chapadas  do 
pendor  meridional  da  serra  Morena  chamadas  as  Navas  de 
Tolosa.  Não  particularisaremos  os  successos  desta  batalha, 
uína  das  mais  notáveis  que  se  deram  na  Peninsula  depois 
de  conquistada  pelos  árabes,  porque  não  pertencem  propria- 
mente á  nossa  historia.  Baste  dizer  que,  segundo  o  teste- 
munho insuspeito  dos  escriptores  sarracenos,  a  perda  dos 
seus  foi  incalculável,  aflirmando  elles  que  de  mil  combaten- 
tes apenas  escaparia  um,  não  obstante  acharem-se  alli  reu- 
nidas todas  as  forças  do  Moghreb  e  do  andalús.  Desde  aquel- 
la  fatal  jornada  (julho  de  1212)  a  decadência  do  domínio 
mussulmano  foi,  apesar  de  algumas  vantagens  parciaes, 
profunda  e  rápida,  e  a  rota  das  Navas  de  Tolosa  ou  de  Al-'a- 
kab  (conforme  a  designam  os  escriptores  árabes)  retumbou 
na  Africa  e  na  Europa  como  uma  terrível  resposta  ao  cânti- 
co da  victoria  entoado  dezesete  annos  antes  pelos  vencedo- 
res em  Alarcos*.         ' 

Tropas  numerosas  vindas  de  Portugal  figuraram,  porém, 
naquella  celebre  batalha,  e  o  modo  como  ellas  ahi  se  hou- 

^  Chron.  Gonimbric  — Anual.  Gompostell.  p.  323.  — Ann.  Toled. 
I.  [).  3l)G  — Luc.  Tiiíl.  1.  cit.  — Uod.  Toled.  L.  8,  c.  3,  5,  6.— Innoc. 
Ill,  Epislol.  L.  45,  epist.  182.— cúm...  rex  Gastelle...  contra  mau- 
ros pro  defensioiíe  chrlstiani  nominis  profeclarus,  ad  ferendum  sibl 
anxillum  regem  soUicitaret  eundem  (AflFonso  ii  do  Portugal):  Innoc. 
III.  epist.  (31  de  Agosto  de  1212)  na  G.  16,  M.  2.  n.o  15,  f.  3  v.  no 
Arch.  Nacion. 

«  Os  mesmos  AA.  — Abd-el-halim  p.  261  e  sf^gg.— Al-makkari, 
Vol.  2,  p.  323.— Kairuani,  p.  207  e  208. 
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veram  é  uma  particularidade  que  interessa  a  gloria  nacio- 
nal e  que,  ao  mesmo  tempo,  é  indicio  do  progresso  que  ti- 
nham feito  as  forças  internas  do  nosso  paiz.  Bate  mais  rápido 
o  coração  verdadeiramente  português  quando  vé,  no  meio 
da  narrativa  de  um  acontecimento  em  que  os  guerreiros 
christãos  practicaram  todo  o  género  de  gentilezas,  não  se 
esquecerem  escriptores  contemporâneos  e  extranhos  a  nós 
de  mencionar,  não  as  façanhas  dos  illustrcs  cavalleiros  de 
Portugal,  dessa  nobreza  altiva  cuja  occupação  única  era  a 
guerra,  mas  dos  villãos  condemnados  pelo  seu  humilde  des- 
tino â  obscuridade.  Lá,  entre  a  innumeravel  multidão  de 
homens  d'armas  cubertos  de  ferro  e  montados  em  possantes 
cavallos,  entre  o  confuso  esvoaçar  dos  pendões  e  estandar- 
tes, ao  lado  dos  macissos  de  lanças  pulidas,  que  brilhavam 
como  um  pinhal  cujo  cimo  orvalhado  se  agitasse  com  o  ven- 
to aos  primeiros  raios  do  sol,  a  numerosa  mas  pobre  e  gros- 
seira infantaria  portuguesa  soube  distinguir-se  por  extremos 
de  soffrimento  e  de  actividade  no  mais  duro  e  pesado  ser- 
viço do  exercito  e  no  valor  impetuoso  com  que  se  arrojava 
ao  combate,  como  se  o  dar  e  receber  a  morte  fosse  o  delei- 
te de  um  banquete  ^  £  de  que  gente  se  compunha  esta  in- 
fantaria enérgica  e  valente  que  gerava  assombro  num  dos 
indivíduos  mais  eminentes  daquella  epocha,  Rodrigo  de  To- 
ledo, o  qual  foi  testemunha  da  sua  promptídão  e  esforço  ? 
Dos  homens  desses  concelhos  começados  a  organisar  no  ber- 
ço da  monarchia  e  que  os  nossos  dous  primeiros  reis  espa- 
lharam com  mão  profusa  por  todos  os  ângulos  do  reino.  Era 
o  povo  que  surgia  forte  e  activo,  porque  a  vida  municipal 
despertara  nelle  o  sentimento  da  liberdade  e  a  idéa  de  pa- 

*  AíTuerunl  portugallenses.. .  qul  atl  pnBliuni  tanquam  ad  epulas 
properabanl:  Luc.  TuJ.  p.  Hl— plerique  milites  de  parlibus  Portu- 
gallis,  peditum  verô  copiosa  miiliitudo,  qui  viira  aglhtate  expeditionis 
onera  facHè  sustincbant  et  audaci  impetu  Inipetebarit :  Rod.  Tolet.  L» 
8,  c.  2. 
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tria;  porque  o  chefe  da  raonarchia  os  elevara  a  seus  próprios 
olhos,  dando  os  priraelros  passos  para  essa  mutua  allianpa 
de  séculos  contra  o  orgulho  e  d esenfreí amento  brutal  das 
classes  privilegiadas,  convertendo-os  de  homens  de  creação 
ou  malados  quasi  servos  dos  senhores  de  terras  em  súbditos 
livres  do  rei ;  porque,  finalmente,  as  suas  cartas  de  garan- 
tia constitucional,  chamadas  foraes,  eram  verdadeiros  con- 
tractos onde  ao  lado  de  cada  dever  que  se  impunha  aos 
burgueses  se  lhes  assegurava  um  direito.  O  modo  como  a 
peonagem  portuguesa  se  houve  na  batalha  das  Navas  não  é, 
porém,  a  única  prova  da  importância  e  desinvolvimento  que 
la  adquirindo  a  classe  popular  já  no  século  xiii :  outras  vi- 
rão confirmar  isto  mesmo  no  processo  da  nossa  narrativa. 

Taes  foram  as  occorrencias  que  influíram  na  contenda 
de  Affonso  ii  com  suas  irmans  Theresa  e  Sancha,  contenda 
cujo  aspecto  era  mais  grave  que  o  da  defesa  legal,  mas  por-- 
ventura  inútil,  da  infanta  D.  Mafalda.  Conforme  já  advertimos, 
como  parente,  como  cavalleiro  e  como  christão,  o  príncipe 
português  não  podia  honestamente  refusar  os  auxílios  pedi- 
dos pelo  rei  de  Castella,  e,  todavia,  o  estado  dos  negócios 
políticos  não  consentia  que  se  afastasse  do  reino.  Por  motivos 
que  com  certeza  absoluta  não  se  podem  determinar,  mas 
que  todas  as  probabilidades  persuadem  terem  sido  a  má  von- 
tade que  mostrara  a  seus  irmãos  e  o  desprezo  do  juramento 
que  fizera  de  cumprir  as  ultimas  disposições  de  Sancho  i, 
uma  parte  da  fidalguia  se  lhe  declarara  adversa  desde  que 
elle  principiara  a  reinar.  Esses  nobres,  repellidos  da  corte 
portuguesa  \  haviam  seguido  para  a  de  Leão  o  infante  Pe- 
dro e  alli,  naturalmente,  excitavam  contra  o  rei  de  Portu- 
gal o  animo  de  Affonso  ix.  Este,  mais  inclinado,  segundo 
se  dizia,  a  favorecer  Annasir  que  o  rei  de  Castella,  tinha 


^  Vide  ante  p.  146. 
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as  suas  tropas  desembaraçadas  para  operar  onde  quizesse  ^, 
ao  passo  que  Affonso  ii  era  obrigado  para  não  seguir  aquelle 
vergonhoso  exemplo  a  fazer  marchar  para  Toledo  um  grande 
numero  dos  defensores  do  reino.  Por  outra  parte  suas  ir- 
raans  estavam  de  posse  dos  castellos  disputados  e  mostra- 
vam-se  resolvidas  a  não  cederem  a  simples  ameaças.  Neste 
apuro  Affonso  recorreu  á  politica,  buscando  um  termo  médio 
pelo  qual  as  próprias  pretensões  se  tornassem  justas,  e  os 
interesses  das  infantas  fossem  respeitados  sem  quebra  dos  da 
coroa.  Taes  pareciam  ao  menos  os  intentos  do  rei :  se  eram 
sinceros,  Deus  e  elle  o  sabiam.  Em  vez  de  empregar  a  vio- 
lência, havia  começado  por  intimar  pacificamente  suas  ir- 
raans  para  que  lhe  entregassem  as  \illas  e  castellos  que 
possuíam  mal,  quanto  a  elle,  pelos  mesmos  fundamentos 
que  invocara  contra  D.  Mafalda  e  cujo  mérito  já  avaliámos. 
Por  três  vezes  repetiu  as  intimações  mettendo  entre  uma  e 
outra  o  intervailo  de  oito  dias.  Assim  se  passou  quasi  um 
mês,  que  as  infantas  aproveitaram  habilmente  em  fortificar 
Montemor  e  Alemquer  e,  tendo-se  recolhido  ambas  com  sua 
irman  D.  Branca  ^  ao  primeiro  dos  dous  castellos,  pediram 
soccorros  aos  cavalleiros  que  andavam  foragidos  em  Leão. 
Parte  delles,  a  cuja  frente  se  achava,  segundo  parece,  o 
antigo  mordomo-mór  de  Sancho  i,  Gonçalo  Mendes,  atraves- 
sando a  Beira,  vieram  com  alguns  homens  d 'armas  e  peões 
portugueses  e  leoneses  lançar-se  na  povoação  onde  as  infan- 
tas se  achavam  e  accrescentar  ousadia  aos  parciaes  destas. 
Para  attrahir  os  ânimos  dos  burgueses  de  Montemor  e  Alem- 
quer, Theresa  e  Sancha,  reformando  os  foraès  daquellas  vil- 


1  Rex  legionensis,  de  quo  specialiter  dlrllur...  cum  sarracenis 
oífendere  prasumpserlt  chrlstianos :  Innoc.  m,  Eplst,  L.  15— eplst.  lo. 

*  Â  bulia  de  3i  de  agosto  de  1212,  que  vamos  seguindo,  diz  :  cum 
B.  sorore  ipsarum.  Do  testamento  de  Sancho  i  e  da  compo8Íç«1o  das  in- 
fantas com  Sancho  ii  em  1223  (Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  xiv)  se  conhe- 
ce que  se  tractava  de  D.  Branca,  interessada  igualmente  na  contenda. 
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las,  (lemiltiram  de  si  uma  parte  dos  tributos  e  augmentaram 
os  privilégios  e  exempções  municipaes.  AlTonso  ii  via-se, 
portanto,  obrigado  a  recorrer  ás  armas.  Emquanlo  marchava 
contra  Montemor,  Esgueira  foi  provavelmente  occupada  pe- 
los seus,  e  parte  das  tropas  reaes  dirigiram-se  para  Alem- 
quer.  Devastadas  as  cercanias  dos  castellos  e  derramado  já 
algum  sangue,  Affonso  enviou  a  D.  Theresa  propostas  conci- 
liadoras. Pretendia  que  Montemor  se  entregasse  a  um  no- 
bre que  merecesse  a  sua  confiança  e  a  de  D.  Theresa,  ao 
qual  elle  rei  daria  o  soldo  preciso,  e  que,  reconhecendo  no 
castello  o  supremo  dominio  da  coroa,  lhe  entregasse  a  ella 
todas  as  rendas  da  villa.  iMas  os  ânimos  estavam  irritados, 
e  esta  moderada  pretensão  recebeu  uma  inteira  repulsa. 
Kmfim  os  partidários  das  infantas,  lanpando  inteiramente  a 
mascara,  proclamaram  o  rei  de  Leão,  prorompendo  em  bra- 
dos insultuosos  contra  o  seu  príncipe.  A  trama  que  estava 
ordenada  patenteou-se  então.  AfTonso  i.\,  que,  aproveitando 
a  partida  do  rei  de  Castella  para  a  campanha  contra  os  sar- 
racenos, se  tinha  apoderado  de  vários  legares  nas  fronteiras 
daquelle  estado,  voltara  as  armas  subitamente  contra  Porlu- 
ízal.  Um  exercito  leonís  capitaneiado  pessoalmente  pelo  rei, 
;i<)  (jiial  acompanhavam  seu  filho  D.  Fernando,  que  elle  hou- 
veia  (la  rainha  I).  Theresa,  agora  cercada  em  Montemor,  o 
Ibraíriíio  ififante  D.  Pedro  e  o  celebre  Pedro  Fernandes  de 
('.astro,  encdíuinhava-se  inesperadamente  para  as  fronteiras 
de  Alemdouro.  A  guerra  civil  eminente  tinha  attrahido  para  o 
Mondego  as  forças  portuguesas  diminuídas  tão  consideravel- 
mente pelo  auxilio  dado  a  Aílonso  viii.  Accrescia  a  circum- 
sl anciã  de  nenhum  receio  haver  al6  ahi  de  que  Leão  quebras- 
se a  paz  com  Portugal.  A  influencia,  emfim,  da  parcialidade 
das  infantas,  se,  como  os  documentos  o  persuadem,  esta  li- 
nha por  chefe  o  mais  velho  dos  Sousas,  devia  também  faci- 
litar naquelles  districlos  o  progresso  do  exercito  invasor, 
entre  cujos  priucipaes  cabos  se  contava  um  príncipe  portu- 


LIVRO  IV  171 

guês.  Com  extrema  brevidade  os  mais  notáveis  caslellos  das 
raias  do  norte  e  do  oriente  desde  o  de  Contrasta,  que  foi 
destruído,  até  o  d'Aiva  sobre  o  Douro  caíram  em  poder  dos 
leoneses.  Taes  foram  Melgapo,  Lanhoselo,  Ligoso,  Balsamão, 
Freixo,  Urros,  Mós  e  Sicoto.  Os  districlos  de  Barroso,  Yi- 
nhaes,  Montenegro,  Chaves,  Laedra,  Lampazas,  Aguiar,  Pa- 
noias  e  Miranda ;  isto  é,  os  que  abrangiam  a  maior  parle  da 
moderna  provinda  de  Trás-os-Montes,  foram  postos  a  ferro 
e  fogo.  Depois  AlTonso  ix,  entregando  ao  infante  D.  Pedro 
um  dos  castellos  submettidos  e  os  restantes  a  alcaides  leo- 
neses, proseguiu  vigorosamente  a  guerra^. 

Invadidas  as  provincias  septentrionaes  e  ateiadas  as  dis- 
córdias civis  no  coração  do  reino,  Affonso  ii,  privado  das  for- 
ças que  combatiam  no  Andalús,  achava-se  numa  situação 
assas  diflicultosa  e  pagava  bem  caro  a  falta  de  piedade  fra- 
terna e  a  quebra  do  juramento  que  lizera  a  seu  pae.  As  me- 
morias daquelle  tempo  não  nos  habilitam  para  expor  cir- 
cumslanciadamente  e  com  absoluta  certeza  o  systema  de 
defensa  adoptado  pelo  rei  de  Portugal.  Delias  apenas  se  vé 
que  marchou  para  Alemdouro,  provavelmente  logo  que  sou- 
be da  approximação  dos  leoneses,  ou  deixando  algumas  tro- 
pas que  se  oppusessem  a  qualquer  tentativa  das  guarni- 
ções de  Montemor  e  de  Alemquer  ou  enviando-as  todas  a 
repellir  a  invasão.  Pouco  hábil,  porventura,  na  arte  da  guer- 
ra e  inferior  em  valor  e  em  forças,  Affonso  perdeu  por  si 
ou,  o  que  é  mais  provável  *,  por  seus  generaes  uma  bata- 


*  Innoc.  iir,  Epist.  2,  sept.  xv  pontif.  (Gav.  16,  M.  2,  n.®  15,  f.  3 
V.,  no  Arch.  Nacion.).  Acta  Negotll  Inter  Reg.  Port.  et  sorores  ejus 
(L.  3,  de  Affonso  iii,  f.  26)  Luc.  Tuil.  p.  111  e  112  — e  nota  vm  no 
fim  do  vol. 

*  Nâo  8ó  o  persuade  assiai  o  génio  pouco  bellieoso  que  Affonso 
mostrou  depois,  mas  também  a  phrase  de  Lucas  de  Tuy  (loc.  cit.). 
«congregai!  sunt  omnes  portugalenses  ad  prajlium  et. . .  rex  logionen- 
sls...  viclt  eos.»  Quem  conhece  o  modo  do  historiar  de  Lucas  de  Tuy 
sabe  que  nHo  se  exprimiria  deste  modo,  nem  diria  que  venceu  os  portu- 
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lha  em  Valdevez,  naquelles  mesmos  sítios  em  que  seu  av6 
alcançara  do  imperador  Affonso  vji  as  brilhantes  vantagens 
que  o  habilitaram  para  tomar  o  titulo  real.  Victorioso  no 
Alto  Minho,  tendo  por  alliado  os  próprios  membros  da  famí- 
lia do  seu  adversário  e  uma  parte  da  fidalguia  portuguesa, 
que,  sacrificando  o  amor  de  pátria  aos  ódios  domésticos, 
proclamava  no  sul  do  reino  o  dominio  do  príncipe  estran- 
geiro, AlFonso  IX,  o  confederado  occulto  dos  sarracenos,  o 
velho  e  entranhavel  inimigo  de  Sancho  i  e  de  seu  filho, 
sentia  acaso  dilatar-se-lhe  o  coração  com  a  esperança  de  re- 
duzir á  ultima  ruina,  esta  pequena  monarchia  do  occidente, 
tão  incommoda  vizinha  da  sua.  Suppondo  que  Afl*onso  vui 
íosse  desbaratado  na  lucta  gigante  que  travara  com  Annasir, 
nada  havia  que  pudesse  embargar  os  progressos  das  armas 
leonesas  em  Portugal.  Anniquiladas  ou  dispersas  as  tropas 
enviadas  por  Afi'onso  ii  ao  sogro  e  reduzido  este  a  defender 
os  próprios  estados  contra  o  amir-al-mumenin,  era  impossí- 
vel que  o  rei  português  pudesse  resistir  por  muito  tempo  à 
revolta  que  o  ameaçava  no  coração  do  reino,  ao  exercito 
vencedor  em  Valdevez  que  o  apertava  pelo  norte  e  ás  ten- 
tativas feitas  nas  fronteiras  da  Beira-baixa,  por  onde,  se- 
gundo parece,  os  cavalleiros  villãos  e  a  peonagem  do  con- 
celho leonês  de  Galisteu  invadiam  o  território  de  Sortelha  e 
travavam  com  os  habitantes  deste  districto  sanguinolentos 
combates'. 

A  batalha,  porém,  das  Navas  ganhada  pelos  exércitos 

gtuses,  mas  sim  o  rei  de  Porlu*íal,  se  AlTonso  n  tivesse  estado  pre- 
sente. 

*  Loc.  Tud.  1.  cU. — Doação  ilo  r,oncelho  dft  í»ena  Sortelha  ao  mos- 
teiro de  Mazanarla:  era  l!áo9  -per  illuin  locuin  ubi  pugna vimus  cuin 
illos  de  Galisleo  et  morluus  fuU  IVlrus  Salvatorl»  (Gav.  J,  M.  4,  n.o 
22  no  Arch.  Nac.)  Este  combate,  anterior  a  1221,  devia  occorrer  na 
occasião  de  guerra  entre  as  duas  nações:  por  isso,  antes  desta  epocba, 
só  podia  verificar-se  em  1212.  Veja-se  taml)em  a  nota  VIII  no  fim 
do  vol. 
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reunidos  de  Castella,  Aragão,  Navarra  c  Portugal  não  só 
salvava  a  Hespanha  christan  d'uma  das  raais  temerosas  in- 
vasões de  que  foi  amearada  e  abria  o  caminho  para  a  rá- 
pida e  não  interrompida  queda  do  islamismo  hespanhol,  mas 
lambem  iníluia  de  um  modo  decisivo  na  critica  situação  de 
Aironso  II  e  arrancava-o  da  borda  de  um  abysmo.  O  rei  de 
Castella  partira  das  Xavas  três  dias  depois  do  grande  com- 
bate e  havia-se  apoderado  dos  castellos  de  Vilche,  Ferral, 
Banos  e  Tolosa.  Seguindo  a  vicloria,  encaminhou-se  para  o 
oriente  ao  longo  da  margem  direita  do  Guadalquivir,  en- 
trando em  Baeza,  a  qual  os  sarracenos  tinham  desamparado 
para  defenderem  Ubeda,  que,  apesar  de  algumas  tentativas 
de  resistência,  foi  reduzida  e  arrasada.  De  l  beda,  onde  co- 
meçavam a  propagar-se  as  doenças,  o  exercito  voltou  por 
(lalatrava  a  Toledo,  nos  fins  de  julho,  e  alli  as  tropas  se  dis- 
persaram, restitui ndo-se  cada  qual  aos  seus  lares  ^  Esta  so- 
lução de  um  probtema  de  que  dependia  a  sorte  futura  dos 
estados  chrislãos  da  Península  encheu  de  susto  o  rei  leonês. 
Postoque  os  legares  tomados  a  Affonso  viii  no  meio  das  apu- 
radas circumstancias  em  que  se  vira  tivessem  outr  ora  per- 
tencido a  Leão,  o  modo  como  foram  recuperados  forçosa- 
mente havia  de  despertar  a  justa  indignação  do  principe 
vencedor.  Dotado,  poróm,  de  indole  generosa,  a  alegria  de 
tão  espantoso  triumpho  tornara  ainda  mais  magnânimo  o 
rei  de  Castella.  Longe  de  esmagar  o  seu  emulo,  foi  elle 
próprio  que  oflereceu  a  paz.  Ainda  nos  fins  de  1212  come- 
çaram a  tractar-se  os  preliminares  delia,  vindo  a  ser  defini- 
tivamente assentada  na  primavera  de  1213.  Grato  ao  genro, 
•que  lealmente  o  ajudara  na  hora  do  perigo,  uma  das  con- 
dições que  AíTonso  viu  impôs  ao  rei  leonês  foi  a  restitui- 
ção dos  castellos  portugueses  que  tomara  e  por  consequência 
a  cessação  das  hostilidades  contra  Aífonso  ii  ^. 

*     1  Roder.  Tolet.  1.  8,  c.  12. 

«  Id.  Ibid.  c.  13.  — Luc.  Tud.  I.  clt. 
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Assim,  ao  mesmo  tempo  que  ã  gente  de  soccorro  enviada 
a  Toledo  voltava  a  Portugal  com  os  brios  que  costuma  dar 
o  triumpho,  a  lucta  da  fronteira  necessariamente  se  tornava 
mais  frouxa  até  cessar  de  todo  com  a  renovapão  da  paz. 
Desassombrado  da  guerra  estrangeira,  o  principe  português 
deu  novo  vigor  ás  hostilidades  contra  as  irmans.  Os  castel- 
los  que  ellas  e  os  seus  partidários  defendiam  foram  vio- 
lentemente  accommettidos.  As  tropas  do  rei  talaram  os  ar- 
redores de  Montemor  e  de  Alemquer,  onde  já  os  damnos  da 
primeira  tentativa  haviam  sido  grandíssimos.  Combatidos, 
porem,  com  engenhos  e  por  lodos  os  meios  que  ensinava  a 
arte  da  guerra,  os  cavalleiros  e  homens  d'armas  que  os 
guarneciam  possuídos  das  idéas  cavalleirosas  daquella  epo- 
cha  pelejaram  denodadamente  em  defesa  das  infantas  que 
haviam  invocado  o  seu  auxilio.  É,  pelo  menos,  o  que  se  pô- 
de concluir  da  inutilidade  dos  esforços  empregados  para  ter- 
minar pelas  armas  a  contenda.  Apesar  da  paz  com  Leão  e 
da  volta  das  tropas  que  tinham  pelejado  nas  Navas,  Affonso, 
depois  de  alguns  meses  de  assedio,  não  pudera  triumphar 
(la  desesperada  obstinação  dos  rebeldes,  e  os  estragos  ter- 
se-liiam,  talvez,  protrahido  indeíinadamenle,  se  o  papa, 
Cíiamando  os  contendores  para  o  campo  da  discussão  legal, 
não  houvesse  interposto  a  sua  suprema  auctoridade  naquella 
deplorável  questão. 

Para  que  o  leitor  possa  compreliender  o  que  se  passou 
nesse  demorado  htigio  e  avaliar  o  que  havia  plausivel  a  fa- 
vor de  uma  e  de  outra  parte  é  necessário  que  exponhamos 
aqui  alguns  factos  da  historia  social  deste  periodo,  factos  de 
que  ainda  havemos  de  tractar  cora  a  devida  extensão  em 
logar  opportuno.  Agora  só  diremos  em  resumo  o  estricta- 
mente  indispensável  para  obtermos  o  nosso  fim,  o  tornar  fá- 
cil a  intelligencia  de  ura  facto  da  ordem  politica,  o  qual  não 
é  possível  separar  do  que  o  explica,  os  costumes  e  as  insti-* 
tuiçOes  da  nação. 
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Alé  a  epocha  a  que  se  refere  esla  narrativa,  as  terras, 
senhorios  e  propriedades  possuidas  pelos  ricos-homens,  in- 
fanções  e  cavalleiros  nobres  foram  de  duas  espécies.  A 
primeira  era  a  das  terras  patrimoniaes  transmittidas  liere- 
dilariaraente  de  pães  a  filhos  desde  tempos  anteriores  â  mo- 
narchia,  ou  havidas,  quer  dos  reis,  quer  de  particulares, 
por  differenles  modos,  mas  passando  depois  com  a  natureza 
de  hereditárias  para  os  filhos  e  netos  do  primeiro  possuidor. 
Tanto  umas  como  outras  constituíam  aquillo  a  que  se  cha- 
mava honras  e  não  raro  coutos,  postoque  tal  designaí^ão  se 
applicasse  mais  às  terras  ecclesiasticas.  Essas  terras  ou  pro- 
priedades tinham  privilégios,  sem  terem  nenhuma  das  obri- 
gações feudaes  que  eram  communs  na  Europa.  Se  o  rei 
precisava  dos  serviços  militares  de  um  nobre,  ainda  sim- 
ples cavalleiro,  pagava-lhe,  porque  entre  nós  nio  existiam 
feudos.  A  segunda  espécie  de  senhorios  e  terras  era  a  das 
tenencias,  alcaidarias  e  prestamos  ou  prestimonios.  Esta  es- 
pécie constituia,  por  assim  dizer,  a  moeda  com  que  o  rei 
pagava  os  serviços  miUtaros  e  civis,  quando  para  isso  não 
despendia  dinheiro  eflfectivo,  o  que  era  menos  vulgar,  so- 
bretudo no  começo  da  monarchia.  As  tenencias  vinham  a 
ser  os  governos  superiores  dos  muitos  districtos  em  que  o 
paiz  se  dividia,  e  os  ricos-homens  eram  aquelles  a  quem 
unicamente  se  confiavam  semelhantes  tenencias ;  as  alcaida- 
rias constituíam  os  governos  especiaes  dos  castellos  e  das 
cidades  e  villas  acastelladas,  e  o  alcaide  (prcvtor)  entrava 
na  jerarchia  immediata  á  do  governador  de  districto  (prin- 
ceps  teme  (enens) ;  os  prestamos  ou  prestimonios  eram,  fi- 
nalmente, as  propriedades,  a  percepção  dos  impostos  pagos 
por  tal  ou  tal  povoação  e,  até,  os  direitos  senhoriaes  de  um 
ou  de  outro  reguengo  que  o  rei  concedia  a  qualquer  indi- 
viduo para  que  o  servisse  e  á  nação  ou  em  recompensa  de 
assim  o  haver  feito.  Um  grande  numero  de  documentos  nos 
provam  que  os  cargos  de  governador  de  districto  e  o  de  ai- 
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caide,  cora  os  proventos  que  produziam,  eram  inteiramente 
amovíveis,  emquanto  o  vitalício  predominava,  senão  abso- 
lutamente, ao  menos  em  regra,  na  concessão  dos  prestamos. 
Assim,  até  o  principio  do  século  xiii  distinguia-se  entre  nós 
perfeitamente  o  exercício  de  um  cargo  do  estado,  civil,  mi- 
litar ou  mixto,  da  posse  de  uma  propriedade  publica,  idéa 
hoje  trivial  e  simples,  mas  que  nos  paízes  feudaes  estava 
bem  longe  de  o  ser,  porque  não  só  a  terra,  a  propriedade 
lixa  ou  de  raiz,  se  constituíra  em  feudos,  mas  até  os  em- 
pregos de  todo  o  género. 

Apesar  das  disposições  dos  concílios  toledanos  contidas 
no  exórdio  do  Liber  Judicum,  o  que  resulta  de  um  sem  nu- 
mero de  documentos  é  que  os  dous  primeiros  reis  de  Por- 
tugal faziam  doações  de  propriedades  e,  até,  dos  redditos 
de  aldeias,  de  pobras  e  ainda  de  villas  (ao  que  se  chamava 
doar  esses  togares)  sem  reversão  e  perpetuamente.  Nesta 
parte  a  lei  gothica  estava  posta  em  desuso  pelos  costumes, 
que  na  jurisprudência  daquella  epocha  eram  considerados 
como  iguaes  á  lei.  O  que  voltava  â  coroa  eram  os  presta- 
mos, mercês  transitórias  e  condicionaes,  quer  em  terras, 
quer  em  rendas,  que  representavam  exclusivamente  os  sol- 
dos ou  pensões,  geralmente  vitalícios,  e  bem  assim  os  pro- 
ventos das  alcaídarías  e  lenencías,  que  equivaham  a  orde- 
nados pelo  exercício  destes  importantes  cargos,  amovíveis  e 
revogáveis  como  elles  e  com  elles.  Diplomas  existem,  na 
verdade,  em  que  o  rei  doa  hereditariamente  a  um  cavallei- 
ro  ou  a  outro  qualquer  individuo  o  prestamo  já  possuído 
por  este  no  acto  da  nova  mercê ;  mas  esses  exemplos,  longe 
de  se  opporem  á  condição  de  ser  transitória  a  posse  de  um 
prestímonio,  confirmam  o  principio  que  estabelecemos. 

Deste  modo  a  concessão  de  uma  villa  não  importava  ne- 
cessariamente a  do  cargo  de  pretor  ou  alcaide-mór  delia,  e 
muitíssimo  menos  o  de  governador  do  districto,  suppondo 
que  esse  logar  fosse  a  cabeça  de  uma  divisão  territorial. 
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Aquella  concessão  podia  limilar-se  aos  rendimentos  ou  di- 
reitos reaes  que  não  entravam  no  cumulo  dos  proventos  que 
pertenciam  ao  alcaide-mór  e,  até,  podia  conter  esses  mes- 
mos, se  o  rei  quizesse  pagar  ao  chefe  civil  e  militar  um 
soldo  em  prestamos  ou  em  dinheiro.  O  essencial  era  conser- 
var dependentes  e  amovíveis  cargos  que  o  syslema  politico 
da  nação,  incomparavelmente  mais  illustrado  e  judicioso 
que  o  dominante  na  Europa  central,  considerava  como  sim- 
ples delegapòes  do  rei. 

Resta-nos  ainda  expor  mais  uma  particularidade  das  usan- 
ças daquelles  tempos  que  servirá  para  intelligencia  da  causa 
que  se  ventilava  entre  Affonso  e  suas  irmans.  É  ella  a  das 
fianças  {securitates,  fidelitat^s) ,  Quando  se  fazia  um  traclado 
ou  convenção  sobre  matéria  importante  entre  príncipes,  po- 
dendo-se  dar  abuso  de  força  e  quebra  nas  condições  do  pa- 
cto, recorria-se  a  um  meio  poderoso  para  prevenir  tal  quebra; 
meio  extremo  e  fértil  de  consequências  fataes,  mas  de  in- 
disputável eíficacia  e,  talvez,  único  para  se  obter  o  desejado 
lim.  Se  o  negocio  era  entre  os  príncipes  de  dous  estados 
independentes,  cada  um  delles  nomeiava  um  certo  numero 
de  castellos,  cujos  alcaides  ficavam  responsáveis  pela  execu- 
ção do  convénio  e  obrigados  a  tomar  voz  pelo  rei  estrangeiro 
ou  a  entregar-lh'os,  se  o  natural  deixava  de  cumprir  o  que 
promettera.  O  mesmo  parece  ter-se  verificado  algumas  ve- 
zes nos  contractos  assim  afliançados  pelo  rei  a  indivíduos 
eminentes  do  próprio  paiz.  Em  tempos  nos  quaes  pouco  se 
duvidava  de  calcar  aos  pés  as  obrigações  mais  solemnes  e 
em  que  na  realidade  só  a  força  fazia  respeitar  o  direito,  o 
receio  de  ver  passar  para  o  inimigo  os  próprios  vassallos, 
na  primeira  hypothese,  e  de,  na  segunda,  achar  diante  de 
si  a  resistência  legal  repellíudo  o  abuso  do  supremo  poder, 
servia  para  enfreiar  os  reis,  tão  arrebatados  e  cubiçosos 
como  os  seus  rudes  barões  e  como  elles  promptos  a  sacriii- 
car  a  lealdade  ao  capricho,  á  vingança  ou  á  avareza. 

voL.  II  ia 
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É  possível  que  a  imbecilidade  mental  que  AffoDSo  u  al- 
tribuia  a  seu  pae  na  conjunctura  em  que  mandara  redigir 
o  uHimo  testamento  fosse  um  facto ;  mas  o  simples  teste- 
munho do  moço  príncipe,  interessado  em  assim  o  aífirmar, 
não  basta  para  que  o  acreditemos.  Esta  accusação  era,  além 
disso,  de  evidente  má  fé.  Se  tal  circumstancia  fosse  verda- 
deira, não  ficavam  por  isso  nullas  só  as  verbas  do  testa- 
mento relativas  às  infantas;  ficavam-no  todas  e,  invocando 
o  principio  de  ser  o  cumulo  da  fazenda  publica  um  deposito 
sagrado  que  devia  passar  intacto  de  rei  a  rei,  elle  faltara 
ao  próprio  dever  e  espoliara  o  seu  successor  cumprindo  os 
outros  legados,  principalmente  os  que  respeitavam  ás  igre- 
jas, mosteiros  e  ordens,  na  verdade  excessivos.  Posse  o  que 
fosse,  é  certo  que  as  provisões  daquelle  importante  diploma 
eram  expressas :  Sancho  deixava  a  suas  filhas  villas,  terras, 
padroados  e  outros  bens  heredítariamenle  ou,  antes,  decla- 
rava e  sanctíficava,  digamos  assim,  com  a  expressão  da  sua 
derradeira  vontade  um  acto  anterior '.  Como  pae  devia  e 
como  soberano  podia  fazê-lo ;  era  o  costume.  Aflbnso  i  e 
elle  mesmo  assim  o  haviam  practicado  para  com  innumera- 
veís  indivíduos,  e  ainda  hoje  os  velhos  pergaminhos  dos 
archivos  do  reino  nos  ofl^erecem  disso  repetidos  exemplos.  A 
lei  golhíca  eslava  obliterada,  a  ponto  que  o  moço  príncipe 
ou  o  seu  chanceller,  o  astuto  Julião,  ainda  influente  nos 
primeiros  annos  deste  reinado,  nào  ousaram  invocá-la  pe- 
rante o  papa,  contentando-se  com  estribar  um  direito  sup- 
posto  na  supposta  sentença  da  bulia  de  Alexandre  lu. 

Deste  modo  AflTonso  ii  despojara  sua  irman  D.  Mafalda  e 
pretendera  fazer  o  mesmo  a  1).  Theresa  e  a  D.  Sancha.  Mas 
a  resolução  que  estas  mostiaram  de  nào  ceder  sem  combate 
obrigou  o  rei  a  reduzir  as  suas  pretensões  a  termos  mais 


*    dcdi   rcgina.'  donine  T.  pro  heredilatc, . .  D.  S.  dedi  pro  hei^edi- 
iate, . .  D.  Af.  dedi  pro  hereditate, . .  Testamento  de  Sancho  I. 


LIVRO  IV  179 

razoáveis.  As  propostas  que  offereceu,  dirigindo-se  a  pri- 
meira vez  pessoalmeote  contra  Montemor,  entravam  estri- 
ctaraente  na  legalidade.  O  ferro  e  o  fogo  liaviam,  poróm, 
feito  já  o  seu  olíicio,  e  os  ânimos  estavam  grandemente 
azedados.  Além  do  mais,. as  infantas  tinham  um  grave  mo- 
tivo para  duvidar  da  lealdade  do  irmão.  Este  começara  por 
lhes  tirar  o  penhor  do  seu  proceder  futuro.  Já  advertimos 
que  Sancho  i,  exigindo  delle  dous  juramentos  de  que  exe- 
cutaria a  sua  ultima  vontade,  mostrara  duvidar  das  intcn- 
sões  do  filho.  Não  contente  com  as  promessas  feitas  solem- 
neraente  perante  si  e  revalidadas  perante  o  arcebispo  de 
Braga,  o  rei  fallecido  recorrera  ao  systema  das  fianças, 
fidelidades  ou  seguranças,  cuja  natureza  e  fins  acima  apon- 
támos. É  com  este  intuito  que  o  raordomo-mór,  Gonçalo 
Mendes,  e  os  dous  ri  cos- homens,  Lourenço  Soares  e  Gomes 
Soares,  parece  terem  sido  chamados  a  intervir  na  execução 
do  testamento  real,  obrigando-se  a  cumpri-lo  e  a  fazé-lo 
cumprir  por  todos  os  meios  ^  Apenas,  porém  as  infantas  se 
apoderaram  das  villas  que  haviam  herdado,  AHbnso  n, 
aproveitando-se  da  amovibilidade  dos  cargos  públicos,  subs- 
tituiu os  alcaides  dos  caslellos  contidos  nos  districtos  da- 
(juelles  três  nobres  e,  porventura,  mudou-os  a  elles  próprios 
de  governos.  Esta  interpretação  que  damos  á  parte  mais 
obscura  das  actas  do  processo  entre  o  rei  e  suas  irmans  é, 
quanto  a  nós,  a  única  possível  e  explica  perfeitamente  o 
desgosto  de  Gonçalo  Mendes,  desgosto  que  o  levou  a  seguir 
o  estandarte  da  rebelliâo,  cmquauto  os  seus  dous  collegas, 
ou  menos  escrupulosos  acerca  de  juramentos  ou  com  menos 
orgulho  que  o  chefe  da  família  dos  Sousas,  se  uniam  á  par- 
cialidade do  novo  monarcha  e  obtinham  assim  continuar  no 
valimento  e  poder. 

Já  dissemos  que  pouco  depois  do  fallecimento  de  San- 

^    debent  ea  adioiplcre  modis  quibuscunique  potueriíit :  IbUl. 
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clio  I  suas  filhas  impetraram  de  Roma  bulias  de  coDfirma- 
ção  sobre  as  respectivas  lieranças.  Apenas  as  discórdias 
começaram  Theresa  e  Sancha  interpuseram  appellações  para 
Roma  contra  a  violência  de  seu  irmão:  depois,  ao  passo 
que  imploravam  os  soccorros  materiaes  dos  leoneses,  bus- 
cavam valer-se  das  armas  espirituacs  que  Affonso  ix  lhes 
podia  indirectamente  ministrar.  O  arcebispo  de  Compostella 
e  o  bispo  de  Zamora,  os  quaes  com  o  arcebispo  de  Braga 
(então  fallecido)  tinham  sido  nomeiados  juizes  executores 
do  testamento  de  Sancho  i  e  que  eram  súbditos  daquelle 
príncipe,  não  hesitaram,  de  feito,  em  fulminar  excommu- 
nhOes  contra  Affonso  ii  e  em  pôr  interdicto  em  Portugal  ao 
mesmo  tempo  que  o  exercito  de  Leão  invadia  o  Minho  e 
Trás-os-Monles.  Affonso,  procurando  defender-se,  recorreu 
lambem  ao  papa,  que  nomeiou  novos  juizes,  os  abbades  de 
Spina  e  de  Osseira,  ordenando-lhes  que  viessem  a  Portugal 
e  que,  tomando  juramento  ao  rei  de  que  na  matéria  venti- 
lada cumpriria  á  risca  a  resolução  pontiflcia,  relaxassem  as 
censuras  impostas ;  que,  recebido  igual  juramento  das  in- 
fantas, exigissem  do  príncipe  português  que  no  entanto  não 
as  molestasse,  constrangendo-as  a  ellas  também  a  fazerem 
sair  de  Montemor  e  de  Alemquer  as  pessoas  suspeitas  ao  rei 
e  a  entregar  estes  castellos  a  indivíduos,  dos  quaes  nenhum 
darano  pudesse  provir  a  seu  irmão;  que,  finalmente,  procu- 
rassem trazer  os  contendores  a  accordo  e  que,  não  sendo 
isso  possível,  fizessem  um  inquérito  exacto  sobre  todas  as 
particularidades  do  negocio  e  o  transmittissem  á  cúria  ro- 
mana, onde  tanto  Affonso  como  as  infantas  deviam  ventilar 
sua  justiça  por  procuradores  idóneos  \ 

Como  Innocencio  iii  o  previra,  a  concórdia  não  se  rea- 
lisara,  e  a  guerra  havia  continuado.  Cada  um  dos  bandos 

*  securitate  castrorum.. .  qua  spolíata  est  post  appelationem:  Acta 
Negotii  1.  cil.— Bulia  2  kal.  aug.  1212  no  Arch.  Nacion.  G.  16,  M.  2 
n.'í  15,  f.  3  V. 
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allegava  os  damnos  que  padecera  e  os  direitos  que  tinha 
ou  suppunha  ter.  Eotretanto,  pela  sua  moderação  e  pelo 
respeito  e  temor  que  infundiam  as  suas  recentes  victorias, 
o  rei  de  Castella,  obrigando  Aflfonso  ix  a  viver  em  paz  com 
elle  e  com  o  rei  de  Portugal,  indirectamente  coUocara  The- 
resa,  Sancha  e  os  seus  adherentes  na  mesma  situação  diffl- 
cultosa  em  que  pouco  antes  Affonso  ii  estivera.  Privados  do 
auxílio  extranho  e  reduzidos  a  defenderem-se  dentro  dos 
muros  de  dous  castellos,  nenhum  prospecto  de  feliz  desen- 
lace lhes  offerecia  o  futuro,  salvo  o  caso  de  se  lhes  mostra- 
rem favoráveis  os  novos  juizes  apostólicos  ou  o  próprio  papa. 
Por  outro  lado  o  rei,  que  achava  dura  resistência  no  bando 
das  irmans  e  via  uma  parte  da  fidalguia  declarada  contra 
elle,  devia  voltar  igualmente  as  suas  esperanças  para  a 
força  moral  que  a  benevolência  e  o  favor  do  papa  lhe  po- 
diam dar.  Assim,  ambas  as  parcialidades  estavam  forçosa- 
mente mais  dispostas  para  disputarem  judicialmente  o  ne- 
gocio do  que  para  o  resolverem  pela  fortuna  das  armas. 

Os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  apresentaram-se  na 
corte  de  Portugal  e,  sujeitando-se  AfTonso  ii  ás  condiçíjes 
impostas  pelo  ponlifice,  procederam  á  suspensão  das  censu- 
ras. Requereram  contra  isto  as  infantas,  accusando  de  men- 
tirosas as  premissas  com  que  seu  irmão  obtivera  de  Roma 
semelhante  resolução  e  pedindo  tempo  prefixo  e  logar  segu- 
ro para  assim  o  provarem.  Ficaram  os  juizes  duvidosos;  mas, 
a  final,  resolveram  acceder  a  esta  petição.  Oppôs-se  o  rei, 
exigindo  a  restricta  execução  da  bulia  dirigida  aos  dous  de- 
legados, e  appellou  para  o  papa.  Levado  pleito  perante  Inno- 
cencio  III,  este  ordenou  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira 
que,  renovando  o  rei  o  juramento  que  já  dera,  levantassem 
as  censuras;  que  compellissem  os  contendores,  sob  pena  de 
excommunhão,  a  darem  tréguas  ás  violências;  que  fizessem 
reparar  as  injurias  e  damnos  mútuos  sobre  cuja  existência 
não  houvesse  dúvida  e  que,  finalmente,  ouvindo  as  queixas. 


182  HISTORIA  DE  PORTUGAL 

tanto  de  Aflbnso  como  de  suas  irmans,  sobre  os  pontos  con- 
testados e  examinando  as  respectivas  provas,  se  não  pudes- 
sem reduzi-los  a  amigável  composição,  instruindo  o  processo 
o  remettessem  á  cúria  romana,  onde  os  litigantes  deviam 
em  tempo  prefixo  enviar  seus  procuradores  para  ouvirem  a 
sentença  deilniliva  sobre  aquella  matéria  ^ 

Tinha  decorrido  metade  do  anno  de  1213  no  meio  desta 
lide  judicial.  A  ultima  resolução  pontifícia  não  pôde  ternífnà- 
la,  e  o  litigio  proseguiu  ainda  por  três  annos.  A  \ista  do 
mandado  do  papa  as  censuras  contra  o  rei  e  contra  o  reino 
levantaram-se  nos  fius  de  janeiro  de  1214*:  mas  Affonso  foi 
condemnado  em  cento  e  clncoenta  mil  moralntinos  a  favor  das 
infantas.  Era  avultada  a  somma,  e  elle  recusou  pagá-la.  Appel- 
lando  ainda  uma  vez  mais  para  Roma,  os  juizes  fulminaram 
novas  excommunhôes  contra  elle  e  de  novo  puseram  iuter- 
dicto  no  reino.  Nenhuma  das  partes  se  contentava  com  lhe 
serem  perdoados  os  damnos  que  havia  feito  á  outra:  ambas 
(lueriam  que  fossem  amplamente  reparados  os  que  pade- 
cera. Levado  o  litigio  á  cúria  pela  terceira  vez,  Innocencio 
III  tornou  a  annullar  as  censuras  e  ordenou  que  os  caslel- 
los  das  infantas,  onde  ellas  continuariam  a  viver  paciíica- 
inenle,  se  entregassem  á  guarda  dos  templários,  de  modo 
(fuo  nenhum  mal  se  pudesse  d'ahi  fazer  ao  rei  ou  ao  reino, 
com  a  condição  de  (|ue  AíTonso  ii  nem  por  si  nem  por  ou- 
trem as  incommodasse,  antes  as  defendesse  e  amparasse  em 
tudo  aquillo  que  de  direito  lhes  pertencia.  Substituindo 
nesta  commissão  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira  o  bispo 
de  Burgos  e  o  deão  de  Compostelia,  determinava-lhes  que 
procedessem  a  um   inquérito  sobre  a  justiívi  ou  injustiça 


^  Iimor.  iir,  Epistol.  L.  Ki  — r52,  e  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App, 
Kscrit.  7. 

»  íloiiiinlca  iii  S'?ptuagpsl:na  era  12-)2 :  L.  3  tio  Alfonso  iii,  f.  25 
no  Arch.  Nacion. 
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cora  que  de  parte  a  parte  se  intentara  a  guerra,  sendo  cons- 
trangido a  resarcir  os  daranos  do  offendido  aqueile  que  sem 
direito  tivesse  sido  o  ofTensor,  uma  vez  que  o  primeiro  lhe 
não  quizesse  remittir  a  indemnisapão.  Neste  ponto  Innocen- 
cio  ui,  parecendo  deixar  ainda  a  porta  aberta  para  novas 
dúvidas,  insinuava  indirectamente  aos  juizes  que  decidissem 
a  favor  do  rei;  porque,  suppondo,  e  bem,  que  o  testamento 
de  Sancho  i  se  entendia  como  só  relativo  aos  rendimentos 
das  terras  legadas  a  suas  filhas  e  não  á  jurlsdicpão  real  e 
eminente  sobre  as  mesmas  terras,  mandava  que  as  infantas 
cedessem  por  esse  lado  sem  restricpão  nem  obstáculo  algum, 
devendo  immediatamente  os  delegados  pôr  em  execução  es- 
ta sentença  ^ 

Se  abstrahirmos  da  parte  útil,  cm  que  o  rei  quasi  des- 
de o  principio  cedera,  a  demanda  acerca  do  senhorio  de 
Montemor,  de  Alemquer  e  das  outras  terras  sobre  que  ella 
corria  estava  evidentemente  perdida  para  as  Infantas,  e  a 
ultima  supplica  levada  em  nome  delias  perante  o  sólio  pon- 
tifício revela  completo  desalento  e  temor.  Pediam  que  as 
derradeiras  disposições  de  seu  pae  fossem  asseguradas,  dan- 
do-se-lhes  as  fianças  de  castellos  que  elle  estatuirá  com  esse 
intuito  ou  que,  em  ultimo  caso,  dos  castellos  reaes  se  en- 
tregassem também  aos  templários  alguns  iguaes  em  nume- 
ro e  força  áquelles  que  eram  obrigadas  a  ceder  militarmen- 
te. Ainda  assim,  pediam  também  ao  papa  mandasse  firmar 
pazes  ou,  ao  menos,  tréguas  entre  ellas  e  o  rei,  sauctiíi- 
cando-se  o  pacto  que  se  fizesse  com  o  juramento  dos  prela- 
dos, barões  e  pessoas  notáveis.  Innoceucio  iii,  evitando  res- 
ponder ao  primeiro  ponto,  deferiu  ao  segundo  e  ordenou 
aos  seus  delegados  que  fizessem  assentar  a  paz  ou  tréguas 
com  as  cautellas  e  firmeza  requeridas  e  que  fulminassem  as 

*    Innoc.  III,  Bulia  de  12  kal.  jun.  i9.«  pontlf.  (1216)  na  Mon. 
Lusit,  P.  4,  App.  escrlt.  8. 
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censuras  ecclesiasticas  contra  quem  cpier  que  pretendesse 
prolrahir  o  litigio  ou  quebrar  a  concórdia,  sobre  o  que  re- 
solvia fosse  deflnitiva  a  sentença  dos  dous  juizes'. 

Assim  ficou  temporariamente  sopitada  uma  lucta  intes- 
tina que  durara  por  cinco  annos  e  trouxera  grandes  males 
a  Portugal;  que  são  esses  os  fructos  sempre  certos  das  dis- 
córdias civis.  Além  das  devastações  feitas  por  Affonso  ii 
nas  terras  de  suas  irmans  e  dos  outros  damnos  que  deste 
successo  para  ellas  resultaram,  devastações  e  damnos  ava- 
liados em  cento  e  cincoenta  mil  áureos  ou  morabitinos,  a 
entrada  dos  leoneses  pelas  fronteiras  do  norte,  as  despesas 
inevitáveis  da  guerra  e  os  estragos  practicados  pelos  par- 
ciaes  das  infantas  deviam  produzir  ainda  mais  graves  per- 
das para  a  coroa.  Não  era,  porém,  só  isto.  A  mutua  má 
vontade  das  famílias  nobres,  divididas  entre  os  dous  bandos, 
produzia  necessariamente  longas  rixas  que  se  legavam  co- 
mo herança  de  honra  de  pães  a  filhos.  Sangue  illustre  cor- 
reu por  certo  nestas  contendas,  e  a  tradição  de  tempos  bem 
próximos  daquelles,  mencionando  uma  anecdota  guerreira  do 
esforçado  Gonçalo  Mendes  de  Souza  quando  defendia  Monte- 
mor por  D.  Thereza,  tem  por  si  a  probabilidade  de  verda- 
deira, senão  em  todos  os  accidentes,  ao  menos  no  essen- 
cial *.  Esta  divisão  da  fidalguia,  parte  da  qual  no  seu  des- 
peito contava  o  rei  como  ura  ou,  antes  como  o  principal 
dos  adversários,  accumulava  os  ódios  contra  a  dynastia  de 
Affonso  Henriques,  ódios  que  se  tinham  começado  a  gerar 
no  reinado  antecedente  entre  os  parentes  e  amigos  do  nobre 
bispo  do  Porto.  Este  facto,  a  principio  latente  e  quasi  im- 
perceptível nos  monumentos  históricos,  torna-se  cada  vez 
mais  sensível  até  rebentar  em  procella  violenta.  É  elle  que 
virá  explicar  a  desgraçada  sorte  do  successor  de  Affonso  ii. 


1  Ibid. 

«  Nola  IX  no  fim  do  vol. 
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que  de  certo  o  clero  Dão  leria  alcançado  expulsar  de  Portu- 
gal, se  a  fidalguia  estivesse  unida  era  volta  do  throno  e  se 
nesta  poderosa  classe  não  houvesse  muitos  que  escondiam 
na  alma  os  próprios  rancores  e  as  malquerenças  herdadas 
de  seus  pães  contra  a  coroa. 

Seguindo  attentamente  o  processo  da  contenda  sobre  os 
castellos  de  Montemor  e  Alemquer,  sobre  a  villa  d^Esgueira 
e  sobre  as  outras  terras  e  bens  deixados  por  Sancho  i  a  suas 
filhas,  é  irapossivel  desconhecer  nos  diplomas  expedidos  so- 
bre aquelle  negocio  pelo  papa  uma  certa  parcialidade  a'  fa- 
vor do  rei.  Não  queremos  dizer  com  isto  que  o  litigio  teve 
uma  conclusão  injusta  no  que  respeitava  a  D.  Theresa  e  a 
D.  Sancha.  Pelo  contrario.  Desde  que  o  rei  limitara  as  suas 
pretensões  ao  senhorio  eminente,  ao  governo  militar  dos 
castellos  disputados,  deixando  livres  as  rendas  para  as  ir- 
mans,  a  justifa  eslava  da  sua  parte.  Tal  era  a  tradição  po- 
litica do  reino,  e  embora  o  príncipe  se  eslríbasse  num  titulo 
inapplicavel,  nem  por  isso  o  direito  era  menos  verdadeiro, 
sobretudo  numa  epocha  em  que  o  costume  equivalia  intei- 
ramente á  lei  \  Alas  a  facilidade  com  que  o  papa  mudava 
de  juizes  quando  Afl^onso  se  queixava  das  sentenças  destes, 
o  cuidado  que  mostrava  em  fazer  levantar  as  censuras  con- 
tra elle,  o  não-deferimento  á  justa  petição  das  infantas  pa- 
ra que  se  dessem  alguns  castellos  da  coroa  em  segurança 
da  paz,  ao  passo  que  eram  obrigadas  a  entregar  os  seus  á 
guarda  dos  templários,  ficando  assim  â  mercê  destes  ou  an- 
tes do  irmão,  indicam  uma  benevolência  demasiada  para 
com  o  príncipe  português.  Ha,  porém,  mais  alguma  cousa 
no  procedimento  de  Innocencio  pelo  que  tocava  a  D.  Mafal- 
da, á  piedosa  princesa  que  parece  ler  merecido,  mais  que 
suas  irmans,  o  ser  contada  no  numero  dos  sanctos.  Conflr- 

*  O  preambulo  de  varías  leis,  posteriores  ainda  a  esla  epocha,  no 
Livro  das  L.  e  Po$t.  Ant.  no  Arcb.  Nac,  começa:  Costume  é  e  dês  hi 
dereyto. 
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mando  o  testamento  de  Sancho  i,  o  papa  o  interpretara,  li- 
milando-o  ao  direito  de  padroado  pelo  que  pertencia  a  legar 
mosteiros  como  outra  qualquer  propriedade.  Nesta  parte  elle 
considerava  válidas  as  ultimas  disposições  do  monarcha, 
sendo  assim  entendidas.  Depois,  apenas  Sancbo  fallecera  o 
pontifico  não  duvidara  de  confirmar  a  infanta  na  posse  de 
Arouca,  Tuyas  e  Bouças  ^  Até  aqui  o  seu  procedimento  ex- 
plica-se  facilmente,  visto  que  a  esta  nova  concessão  se  de- 
viam applicar  as  mesmas  limitações  postas  na  primeira.  Não 
pôde,  porém  deixar  de  produzir  extranheza  que  logo  no  mes 
de  março  do  anno  seguinte  (1212)  o  mesmo  Innocencio  iii 
confirme  AíTonso  ii  na  posse  de  ío^js  os  padroados  que  seu 
pae  possuirá^,  isto  quando  mais  acceso  andava  o  litigio  entre 
o  rei  e  D.  Mafalda.  Era  a  questão  de  pepuena  monta,  se  at- 
tendermos  ao  direito  canónico,  segundo  o  qual  o  padroado 
dos  mosteiros  poucas  vantagens  materiaes  ofTerecia^;  mas, 
na  realidade,  lanlo  entre  nós  como  nos  outros  paizes  elles 
constiluiam  uma  verdadeira  propriedade  para  o  padroeiro,  o 
qual  absorvia  a  maior  e  melhor  porção  das  suas  rendas  *. 
Innocencio  não  o  ignorava*,  nem  que  a  demanda  era  por  isso 
sustentada  com  tanto  aflinco ;  mas,  quer  elle  tivesse  diante  dos 
olhos  o  rigor  do  direito,  quer  a  realidade  dos  factos,  é  evi- 
dente que  a  ultima  huUa  annullava  a  confirmação  anterior, 
que,  justamente,  se  referia  aos  padroados  dos  trôs  mostei- 
ros, segundo  a  interpretação  dada  por  elle  próprio  ao  tes- 
tamento de  Sancho  i. 

*  Iiiiioe.  Ill,  Episl.  14  — Ho. 

«  Bulia  10  kal.  aphl.  15.^  pontff.  na  Gav.  16,  M.  2,  n.o  lo,  f.  4, 
no  Arch.  Nacion. 

^  nie^íger,  Jus  Can.  P.  3,  Til.  38  passim.  — Boehnier,  Decretai.  L. 
3,  TU.  38  pass. 

*  Ribeiro,  Mem.  de  LUler.  da  Acad.  T.  6,  p.  8  e  29.  — Idem 
Dissorl.  Ghronol.  T.  4,  p.  2,  p.  141  e  segg.  —  Idem,  Reflex.  Histor.  P.  i. 
p.  ')<>  e  segg. 

^  ResiTipto  de  Innoc.  m  de  15  kal.  sept.  12.®  do  pontif. :  Mem.  de 
Litter.  cit.  p.  8. 
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Havia,  pois,  claramente  da  parte  do  papa  certa  vontade 
de  favorecer  o  rei.  Nascia  isto  de  elle  ter  satisfeito  ás  quei- 
xas e  pretensões  do  clero,  apesar  da  lei  da  amortisafão, 
que  não  tardara  nem  podia  tardar  a  ser  infringida?  É  fácil 
de  crer;  mas  a  natureza  de  outros  negócios  que  então  se 
tractavara  entre  Portugal  e  Roma  melhor  explicariam  o  fa- 
vor do  pontífice.  Escriptores  modernos,  e,  até,  protestantes, 
teem  procurado  vindicar  a  memoria  de  Innocencio  iii  da 
mancha  de  interesseiro  e  attribuir  a  sua  indubitável  ambi- 
ção politica  á  idéa  que  fazia  da  omnipotência  papal.  Sem 
desconhecermos  que  Innocencio  fosse  um  desses  caracteres 
enérgicos,  dessas  intelligencias  summas  que  muitas  vezes 
não  apparecem  durante  centenares  de  annos,  receiamos  que 
o  espirito  de  reacpão  contra  o  systema  histórico  do  século 
passado  influa,  às  vezes,  demais  no  animo  dos  que  boje 
escrevem :  receiamos  que,  assim  como  se  l)uscava  na  histo- 
ria a  prova  de  uma  doutrina  ou  opinião,  em  vez  de  se  bus- 
car saber  o  que  era  que  a  historia  provava,  agora  ve- 
nhamos a  ser  demasiado  absolutos  nas  nossas  conclusões 
pelo  novo  modo  de  ver  as  cousas  e  os  individues  dos  tem- 
pos passados.  Nem  6  possivel  que  o  temor  de  parecer  par- 
cial ponha  ás  vezes  quebra  na  imparcialidade.  A  crença  de 
que  este  papa  tinha  sido  condemnado  às  penas  infernaes,  a 
qual  vogou  na  Europa  depois  da  sua  morte,  estribava-se  em 
algumas  antecedencias,  e  a  accusação  de  cubica  e  avareza 
dirigida,  não  só  contra  a  cúria  romana,  mas  lambem  contra 
elle  pessoalmente,  por  escriptores  coevos  e  acreditados  não 
parece  que  se  haja  absolutamente  de  desprezar  ^  Innocen- 
cio era  homem,  embora  grande :  e  numa  ei)ocha  de  profun- 
da corrupção,  que  admira  buscasse  por  modos  menos  puros 
ebter  o  ouro  de  que,  talvez,  não  raro  careceria  para  reali- 

1  Ravnald.  ad  ann.  1216  §  U  el  12.— Fleury  Hislor.  Eccics.  L. 
77,  §  62.-Rad.  de  Dicelo,  Ymag.  Hist.  707.— Mattli.  Paris  ad  ann. 
1213  p.  míhl  23>. 
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sar  as  suas  vastas  concepções  ?  O  que  se  passou  entre  elle 
e  Sancho  i  sobre  a  questão  do  censo  não  o  abona  em  ex- 
tremo ;  advertido  o  que,  contenlar-nos-hemos  com  apontar 
os  factos,  deixando  ao  leitor  o  deduzir  delles  as  conclusões 
ou  as  suspeitas  que  a  sua  razão  e  a  sua  consciência  lhe  di- 
ctarem. 

Apenas  começada  a  deplorável  contenda  cuja  origem  e 
desfecho  lemos  narrado,  Affonso  ii  escolheu  pessoas  de  cod- 
flança  que  em  Roma  vigiassem  pelos  seus  interesses  e  os 
promovessem  com  elTicacia.  Foram  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro, 
e  o  deão  da  mesma  sé,  mestre  Vicente,  os  escolhidos  para 
esse  fim  \  Aquelles  activos  ecclesiasticos,  achando-se  em 
Itália,  preparavam-se  para  vir  a  Portugal  já  em  abril  de 
1212,  talvez  porque  o  estado  dos  negócios  exigia  que  os 
tractassem  pessoalmente  com  o  rei.  É  de  crer  que  às  suas 
diligencias  se  devesse  a  bulia  de  confirmação  da  coroa  de 
que  anteriormente  falámos  e  a  dos  padroados,  expedidas 
ambas  no  mes  antecedente.  Se  na  primeira  o  papa  nâo  se 
esquecera  dos  censos  decorridos,  agora,  aproveitando  a  par- 
tida dos  dous  agentes,  renovou  as  instancias  sobre  este  obje- 
cto. Desde  o  tempo  de  Afl^onso  i  eram  os  arcebispos  de  Braga 
os  encarregados  de  receber  os  dous  marcos  de  ouro  annuaes 
e  de  os  remetter  para  Roma,  e  por  isso  Innocencio,  man- 
dando apresentar  ao  rei  pelo  bispo  e  pelo  deão  os  títulos 
em  virtude  dos  quaes  Portugal  era  obrigado  áquelle  tributo, 
ordenava-Jhe  que  entregasse  ao  arcebispo  eleito,  Pedro,  as 

^  Sciatis  quocl  ego  sum  multuin  debltor. . .  domno  S.  Uilxbon. 
episcopo...  pro  eo  quod  ipse  servivit  iiiihi  inultum  tam  apod  Romaai 
quarn  in  regno  rneo  iii  causa  que  vertebalur  Inter  me  et  sorores  meãs 
sUper  castris  montls  maíoris  et  alenquer.  de  quibus  Ipsie  fenebant  me 
exheredilatum  et  juvit  me  ad  bereditationem  predictorum  castrorum 
in  sentencia  a  domino  papa  innocencio  tercio  optenta  super  iisdem  cas- 
tris: Carla  de  Prolecç.  a  D.  Sueiro:  era  1253.  G.  1,  M.  3,  n.o  14  no 
Arch.  Nacion.— Na  G.  3,  M.  1,  n.®  10  encontra-se  uma  doaçáoa  mes- 
tre Vicente  pelos  mesmos  motivos. 
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somraas  que  se  devessem  dos  annoj^  ale  eiilão  decorridos  '. 
Esla  repetição  da  exigência,  acompanhada  dos  diplomas  era 
que  se  estribava  um  direito  que  devia  ser  bem  conliecido, 
persuade  que  o  principe  oppusera  algumas  difficuldades  á 
solupão  do  censo.  A  repugnância  da  coroa  portuguesa  a  re- 
conhecer por  este  meio  a  supremacia  temporal  dos  ponlili- 
ces  começara  a  apparecer  apenas  obtida  a  concessão  do 
titulo  real.  Affonso  Henriques  nunca  i)agara  os  dous  marcos 
d*ouro,  e  Sancho  i  só  o  flzera  depois  de  larga  resistência  e 
constrangido  pela  necessidade.  Não  era  muito  que  AlFonso  ii, 
lâo  aferrado  ao  poder  e  ao  dinheiro  como  as  discórdias  com 
os  membros  da  sua  familia  o  mostravam,  seguisse  nesta 
parle  os  vestígios  do  avô  e  do  pae.  Agora,  poróm,  clle  pre- 
cisava do  favor  de  Roma,  e  o  papa  aproveitava  o  ensejo 
para  obter  os  censos  devidos.  Affonso  ii  protrahiu  a  conclu- 
são do  negocio,  ou  porque  esperava  terminar  pelas  armas 
a  contenda  que  o  tornava  dependente  da  cúria  ou  por- 
que, entretido  em  se  defender  da  aggressão  dos  leoneses, 
achou  nas  inquietações  publicas  desculpa  das  demoras.  Mas, 
feita  a  paz  com  Leão  e  reduzidas  as  questões  sobre  Mon- 
temor c  Alemquer  a  termos  judiciaes,  faltavam  todos  os 
pretextos.  Innocencio  iii  enviou-lhe  então  um  seu  familiar, 
frei  Gonçalo,  hespanhol  de  nação  e  legado  na  Península,  o 
qual  parece  ter  vindo  a  Portugal  unicamente  para  concluir 
aquelle  negocio,  visto  não  se  encontrar  nenhum  outro  ves- 
tígio da  sua  estada  neste  paiz.  A  occasião  era  opportuna : 
frei  Gonçalo  achava-se  em  Coimbra  nos  flns  de  1213,  isto 
é,  na  conjunctura  em  que  mais  acceso  andava  o  litigio  e 
em  que  sobre  Affonso  ii  e  sobre  o  reino  pesavam  as  censu- 
ras que  os  abbades  de  Spiua  e  de  Osseira  ainda  não  Unham 
levantado.  Nestas  circumstancias  o  rei  de  Portugal  abriu  os 


1  Inncc.  m.  Eplsl.  8   kal.  luail  15.^  pontlf.  (1212)  G.  16,  M.  2, 
n.o  15,  f.  2  V.  e  3. 
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seus  cofres,  e  o  legado  apostólico  recebeu  3:360  morabí- 
tinos,  equivalentes  a  5G  marcos  de  ouro,  e  estes  a  vinte  e 
oito  annos  de  censo.  Vinte  e  oito  annos  eram  ura  periodo 
que  abrangia  todo  o  reinado  de  Sancho  i  e  o  tempo  já  de- 
corrido do  reinado  presente.  Aquelle  monarcha  havia,  po- 
rém, pago,  segundo  as  maiores  probabilidades,  os  censos 
vencidos  até  1198  ou  1199,  e,  portanto,  a  divida  real  não 
podia  exceder  a  metade  da  somma  recebida  por  frei  Gon- 
i^alo.  Todavia,  ou  porque  faltassem  clarezas  do  anterior  pa- 
gamento ou  porque  ao  rei  não  conviesse  disputar  sobre  tal 
matéria  naquella  conjunctura  ou  por  outro  qualquer  motivo 
hoje  ignorado,  c  certo  que  Affonso  ii  pagou  indevidamente 
1:080  morabitinos  ao  legado,  recebendo  delle  quitação  ge- 
ral até  o  fim  de  dezembro  de  1213.  Seguiu-se  a  isto  le- 
vanlarem-se  as  censuras  poucas  semanas  depois,  e  enca- 
niinhar-se-Ihe  rapidamente  desde  então  o  processo  que 
absorvia  quasi  todas  as  suas  attenções  para  uma  conclusão 
favorável  ^ 

A  fim  de  não  cortar  o  fio  da  narrativa  de  um  litigio 
([ue  no  meio  de  varias  phases  se  protrahiu  até  1216  dei- 
xámos de  referir  outros  successos  polilicos  que  nesse  meio 
tempo  occorreram  e  que  não  interessam  menos  á  historia 
ila([uella  epocha.  Cabe  aqui  fazè-Io.  Das  cinco  filhas  de  San- 
cho I  eram  as  mais  moinas  Branca  e  Berengaria.  Branca  se- 
^Miira  a  fortuna  de  Theresa  e  de  Sancha.  Mafalda,  porém,  e 
lliM-en.íraria  ou  haviam  cedido  á  vontade  de  seu  irmão  ou 
sf)  lhe  haviam  opposlo  uma  resistência  moderada  e  legal; 
a  primeira  pela  Índole  timida  e  piedosa  de  que  era  dotada; 
a  seííunda,  talvez,  porque,  ainda  em  curta  edade,  não  po- 
dia intervir  naquellas  tristes  contendas.  Mais  felizes,  toda- 
via, que  suas  irmans,  erncpianto  estas  combatiam  para  sal- 
var  a  herança  paterna  conquistavam  ellas  pacificamente 

1  Nota  X  ao  fira  do  vol. 
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(lous  thronos  da  Europa.  Waldemar  ii,  rei  de  Dinamarca, 
passando  a  segundas  núpcias,  escolheu  por  consorte  a  ulti- 
ma (1214),  ^  sem  que  seja  fácil  adivinhar  por  que  serie  de 
circurastancias  e  por  intervenção  de  quem  um  príncipe  das 
regiões  boreaes  desposou  a  filha  orphan  de  um  monarcha 
do  extremo  occidente.  Seria  por  influencia  da  desgraçada 
Ingerburge,  irman  de  Waldemar  e  rainha  de  França,  de 
quem  Philippe  Augusto  se  conservara  divorciado  dez  annos 
c  com  quem  de  novo  se  unira  ?  Seria  Waldemar  o  príncipe 
que  as  antigas  memorias  dizem  ter  vindo  á  frente  dos  dina- 
marqueses na  cruzada  de  1189,  e  datariam  daquella  epo- 
cha  as  suas  relações  com  a  corte  de  Portugal?  Nessa  hypo- 
these,  porém,  fora  esse  illustre  cruzado,  não  o  sobrinho, 
mas  o  irmão  de  Knud  vi.  Interviria  neste  negocio  a  antiga 
condessa  de  Flandres,  Theresa,  viuva  de  Philippe  d'Alsacia, 
a  qual  pouco  antes  obtivera  para  seu  sobrinho  P^ernando  a 
mão  de  Joanna  de  Flandres?  Ignoramo-lo.  O  que  é  certo  é 
que  Berengaria  partiu  para  a  Dinamarca  dous  ou  três  annos 
depois  da  morte  de  seu  pae.  A  virtude  e  bondade  de  Mar- 
garida de  Bohemia,  primeira  mulher  de  Waldemar,  chorada 
ainda  pelos  dinamarqueses,  tornava  diflicultoso  para  a  nova 
rainha  o  fazer-se  amar  dos  súbditos  do  marido.  Além  disso, 
o  caracter  de  Berengaria  participava  do  de  seu  pae  e  de 
seu  irmão :  amava  cora  ardor  o  ouro,  e  o  povo  altribuia- 
Ihe  as  novas  exacçõos  que  sobre  elle  pesavam.  Mais  feliz, 
todavia,  que,  Margarida,  esta  princeza  viveu  largo  tem- 
po, deixando  após  si  três  filhos,  todos  os  quaes  cingiram 
snccessivamente  a  coroa  dinamarquesa  ^.  Ao  mesmo  tempo 
(jue  esse  consorcio  se  eíTeituava  os  succcssos  que  occor- 
riam  na  Hespanha  preparavam  indirecta  e  inesperada- 
mente o  de  Mafalda.  Emquanto  o  rei  de  Portugal  se  en- 

1  Art.  do  Vérif.  les  Dat.  T.  2,  P.  2,  218  e  2i9.-Mal]et,  Hist.  de 
Dannein.  T.  3,  L.  3. -— Dahlmann,  Gesch.  v.  Daennemark,  2  B.,  K.  o. 

2  Ibid. 
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tretinlia  em  luctas  civis,  estéreis  para  o  engrandecimen- 
to do  seu  paiz  e  para  a  gloria  do  christianismo,  os  de 
riastella  e  de  Leão  aproveitavam  o  tempo  colhendo  os  fru- 
ctos  da  victoria  das  Navas,  em  que  Affonso  ix  não  tivera 
parle  alguma  e  onde  as  tropas  portuguesas  tão  denoda- 
damente haviam  pelejado.  Affonso  viu  proseguira  a  guerra 
na  primavera  de  1213  e  tomara  successi vãmente  vários  le- 
gares e  castellos  dos  sarracenos  emquanto  o  rei  de  Leão, 
passando  as  suas  fronteiras  do  sul,  ajudado  por  vários  ca- 
valleiros  castelhanos  cujo  servipo  aquelle  príncipe  lhe  fa- 
cultara, se  apoderava  de  Alcântara  sobre  o  Tejo  e,  marchan- 
do depois  para  o  sueste,  acommetlia  inutilmente  Cáceres. 
Uma  grande  fome  que  então  opprimia  a  Península  e  vários 
accidentes  menos  prósperos  daquella  campanha  trouxeram 
umas  tréguas  entre  christãos  e  mussulmanos,  tréguas  que 
duraram  por  algum  tempo.  Mas  Affonso  viir,  querendo, 
segundo  se  diz,  aproveitar  este  ensejo  para  associar  seu 
genro  ás  empresas  militares  que  delineava  contra  a  Gascu- 
nha,  convocou-o  para  umas  vistas  em  Palencia,  aonde  logo 
r;e  dirigiu  a  esperá-lo,  para  alli  tractarem  pessoalmente  o 
negocio.  Accomettido,  porém,  de  grave  enfermidade  no  ca- 
minho, falleceu  na  aldeia  de  Guttierre  Muíiós  no  districto 
de  Arevalo,  onde  o  tinham  vindo  encontrar  sua  mulher  e 
seus  filhos.  Correu  depois  voz  que  lhe  abbreviara  a  existên- 
cia o  haver-se  recusado  o  rei  de  Portugal  a  celebrar  a  con- 
ferencia nos  estados  do  sogro,  embora  Palencia  fosse  a  ulti- 
ma povoação  da  fronteira  castelhana.  Assim  acabou  mais 
cheio  de  gloria  que  de  dias  um  dos  maiores  príncipes  de 
que  a  Hespanha  pôde  com  razão  ufanar-se  ^ 

1  Rod.  Tolet.  1.  8,  c.  i3.  14,  15.  — Luc.  Tud.  p.  ill.  — Annal. 
Toled.  I  ad  ann.— -Cron.  Gener.  f.  399  v.  e  400.  Eni  Rodrígo  de  To- 
ledo nada  se  lô  relativo  á  recusaç2o  de  Affonso  n  e  ao  effeito  qae  isso 
produziu  no  animo  do  rei  enfermo.  Abona-o,  apenas,  a  pouco  segura 
narrativa  da  Crónica  General, 
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A  coroa  de  Castella  recaia  num  rei  menino.  Henrique, 
único  Olho  varão  que  restava  dos  que  Affonso  vui  houvera 
de  sua  mulher,  D.  Leonor  dlnglaterra,  contava  pouco  mais 
de  dez  annos.  A  rainha  viuva  apenas  sobreviveu  alguns 
-dias  ao  marido,  e  o  leme  do  estado  parecia  ficar  ao  des- 
amparo. O  ensejo  excitava  e  favorecia  as  ambições.  A  repu- 
diada rainha  de  Leão,  Berengaria,  irman  mais  velha  do  her- 
deiro do  throno  e  que  residia  desde  a  epocha  do  divorcio  nos 
estados  de  seu  pae,  era  a  tutora  natural  de  Henrique  e  por 
lai  foi  declarada.  A  poderosa  famiha  dos  Laras  disputava-lhe, 
porém,  o  passo,  e  a  rainha  teve  de  cedera  tutela  ao  Conde 
Álvaro  Nunes  de  Lara,  o  membro  mais  notável  daquella  fa- 
mília. Assenhoreado  do  supremo  poder,  o  conde  s6  cuidou 
em  abater  os  seus  emulos  e  em  tornar  impossível  para  Be- 
rengaria  o  recuperar  a  situação  que  perdera.  Em  nome  do 
rei,  que  trazia  sopeado,  practicava  todo  o  género  de  vio- 
lências, não  respeitando  a  própria  rainba  de  Leão,  a  qual 
privou  dos  senhorios  que  Atfonso  vm  lhe  legara,  preten- 
dendo, até,  que  siísse  do  território  castelhano.  Tinha  Be- 
rengaria  parciaes,  e  o  systema  do  governo  adoptado  pelos 
Laras  não  era  o  mais  próprio  para  lhes  conciliar  amigos. 
Lembrou-se  então  o  tutor  de  formar  allianças  fora  do  reino, 
buscando  para  o  seu  pupillo  uma  esposa  que  lhe  servisse 
a  elle  de  dócil  instrumento  para  melhor  o  dominar.  Mafalda, 
a  irman  do  rei  de  Portugal,  pela  brandura  do  génio,  pelo 
ascetismo  em  que  vivia,  e  pela  ignorância  do  mundo  estava 
apta  para  o  intentado  fim,  ao  mesmo  tempo  que,  sendo  de 
maior  idade  que  o  rei  de  Castella,  nada  mais  natural  do 
que  adquirir  em  seu  animo  decisivo  predomínio.  Por  ou- 
tra parte  Affonso  ir  diligenceiava  a  realisação  deste  con- 
sorcio, e  mestre  Vicente,  o  deão  de  Lisboa,  era  o  seu 
agente  em  Castella  para  esse  fim  *.  O  hábil  ministro  em 

^  Qal  adjuvisli  sororem  meam  D.  Mah.  esse  reglnam  in  Gislella : 
Doaç.  a  mestre  Vicente  na  Mon.  Lusit,  1.  13,  c.  24. 
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breve  trouxe  o  negocio  a  conclusão^  e  Mafalda  foi  tirada  da 
obscuridade  de  ura  mosteiro  para  subir  ao  principal  throno 
da  Ilespanha.  Elevada  á  categoria  de  rainha^  ella  adquiriu  aos 
olhos  do  irmão  titules^  senão  mais  legítimos,  ao  menos  mais 
sólidos,  para  possuir  o  que  seu  pae  lhe  legara.  É  assim  que 
parece  terem  terminado  as  discórdias  com  Mafalda,  a  quem 
vemos  conservar  paciflcamente  depois  o  senhorio  dos  mos- 
teiros e  bens  que  lhe  eram  disputados,  sem  que  appareçam 
vestígios  de  que  se  continuasse  e  concluísse  o  processo  *. 

O  conde  Álvaro  Nunes,  que  viera  pessoalmente  a  Portu- 
gal para  se  realisar  o  enlace  do  seu  pupillo  com  D.  Mafalda, 
conduziu  a  infanta  portuguesa  a  Castella,  onde  o  consorcio 
foi  logo  celebrado  ^.  Mas  Berengaria,  que  previa  as  conse- 
quências de  semelhante  consorcio,  trabalhou  activamente, 
conforme  se  diz  e  6  provável,  para  que  Innocencio  iii  o 
annul lasse  com  o  pretexto  de  próximo  parentesco.  Condes- 
cendeu o  papa,  e  o  casamento  foi  dissolvido  antes  de  chegar 
o  mofo  rei  á  idade  de  se  unir  com  sua  mulher  ^.  A  prom- 

^  Roíl.  Tol.  1.  9,  c.  i  c  sejíg.--  Eui  novembro  de  1217  Affonso  ii 
ordenava  ás  au<*tor idades  seculares  c  eccieslasticas  que,  se  acontecesse 
ellc  morrer,  se  entre^'assem  a  D.  Mafalda  ou  a  quem  ella  mandasse 
para  as  receber  quaesquer  rendas  que  lhe  pertencessem  e  que  estives- 
sem ainda  em  poder  delle :  L.  3  d'Affonso  iii,  f.  í-^. —  Veja-se  tam- 
bém a  Nova  Malta,  T.  i,  p.  23i,  nota  Ho,  e  T.  2,  p.  19,  28  e  segg. 
Nas  inquirições  de  1220  (L.  1  do  Inqulr.  (rAffonso  ii,  f.  33  v.  no 
Arch.  Nadon.)  no  titulo  do  julgado  d'Arouca,  lô-se :  Et  hondnes  mo- 
nasterli  qui  morantur  extra  cautum  ante  quam  veniret  regina  pecta- 
bani. . .  cl  de  isto  nlcliil  modt)  faciunt  propter  reginam,  Note-se  que 
isto  era  já  em  1220. 

8  cum  Mafaldam  filiam  regis  l^ortugalliíE  addu\isset :  Roder.  Tol. 
1.  9,  c.  2.  O  conjmurn  dos  historiadores  põem  este  consorcio  algum  tem- 
po depois.  Flores  (Keyn.  Cathol.  T.  1,  p.  429),  á  vista  dos  documen- 
tos suppde-no  já  feito  no  meiado  de  121.').  A  doação  á  ordem  d'Avi2^ 
por  D.  Mafalda  do  que  tinha  em  Seia  (Nova  Malta  T.  1,  p.  23,  nota 
115),  datada  de  2  iius  januarii  121'»,  ê:  Datum  Batíeis,  2.»  idusja- 
nuarii  era  1253.  Se  Ciitendermos  Baíios  pela  palavra  Baneis,  ella  se 
dirigia  provavelmente  nessa  conjunctura  á  corte  de  Castella. 

5  Roder.  Tolet.  e  Flores  Reyn.  Cathol.  loc.  cit.  O  arcebispo  de 
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plidão  com  que  o  tutor  acceitou  a  resolução  do  pontífice 
mostra  que  ou  elle  receiava  que  as  censuras  ecclesiasticas, 
as  quaes  necessariamente  seriam  fulminadas  no  caso  de  re- 
sistência^ dessem  demasiada  força  ao  partido  de  Berengaria^ 
ou,  porventura,  já  revolvia  na  mente  outros  desígnios,  não 
sendo,  acaso,  infundada  de  todo  a  voz  que  correu  de  que 
ainda  depois  do  divorcio  elle  procurava  conservar  a  alliança 
de  Portugal,  sollicitando  para  si  próprio  a  mão  de  D.  Mafal- 
da, a  qual,  havendo  residido  algum  tempo  em  Castella  ape- 
sar de  repellir  as  pretensões  de  D.  Álvaro,  voltou  emfira  á 
pátria,  onde  tomou  o  véu  no  mosteiro  de  Arouca,  dedicando 
o  resto  dos  seus  dias  ao  exertício  das  virtudes  monásti- 
cas \ 

Medíocre  guerreiro  e  pouco  de  temer  para  os  extranhos, 
o  lilho  de  Sancho  i  parece  ter  sido  só  dominado  por  um  de- 
sejo commum  e  natural  nos  príncipes,  o  de  augmentar  os 
recursos  da  coroa  e  a  influencia  do  poderio  real.  O  que  áe 
passara  durante  cinco  annos  devia  ter  levado  os  espíritos  a 
reflectirem  na  questão  mais  importante  para  qualquer  povo, 
a  do  direito  de  propriedade.  Das  pretensões  de  Afl'onso  ii 
ítcerca  de  suas  irmans  e  das  doutrinas  wisígothícas  sobre  a 
não-alienação  dos  bens  públicos  que  elle  a  princípio  invo- 
cara, postoque  attribuindo-as  a  uma  origem  que  nas  ídéas 
do  tempo  lhes  dava  maior  sancção  moral,  seguía-se  que  as 
doações  de  terras,  quer  aos  nobres,  quer  ao  clero,  quer  aos 


Toledo  náo  fala  das  diligencias  de  Berengarla»  de  que  só  faz  menção  a 
Cron;  General,  f.  401  v. 

1  Roder.  Tolet.  1.  cit.—  Cron.  Gener.  Ibid.— Salazar  de  Castro 
(Casa  de  Lara  T.  3,  p.  56)  rejeito  esta  voz  que  correu  (fertur,  diz 
Rodrigo  Ximenes)  como  fabulosa,  com  o  fundamento  de  que  o  condo 
era  casado,  difíiculdade  pouco  grave  para  aquelles  tempos,  em  que  a 
ambiçáo  facilmente  sabia  com  o  protexto  de  falsos  ou  verdadeiros  pa- 
rentescos quebrar  esses  laços.  A  demora  de  Mafalda  em  Castella  ató 
depois  da  morte  de  Henrique  parece  deduzir-se  do  documento  de  no- 
vembro de  Í2i7  que  acima  citámos :  L.  3  de  AíTonso  iii,  f.  35. 
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concelhos,  feitas  pelos  reis  anteriores,  constiluiam  uma  se- 
rie de  actos,  senão  illegaes,  ao  menos  transitórios  e  depen- 
dentes da  vontade  do  successor  da  coroa,  que  por  essas 
mercês  se  podia  dizer  defraudado.  Por  muito  rudes  que  fos- 
sem os  homens  daquellas  eras,  as  formulas  da  administra- 
ção da  justiça,  os  principios  de  direito  que  serviam  já  nos 
tribunaes  para  a  resoluçáo  dos  pleitos  e  mil  outras  circums- 
tancias  da  vida  civil  nos  provam  que  o  conhecimento  dos 
diversos  modos  de  possuir  e  o  desejo  de  fixar  as  condições 
da  propriedade  estavam  mais  ou  menos  generalisados.  A 
declaração  explicita  de  Affonso  ii,  de  que  o  rei  não  podia 
conceder  hereditariamente  senhorios,  terras  e  padroados, 
feita  acerca  de  tão  eminentes  personagens  como  eram  suas 
próprias  irmans,  não  podia  deixar  de  produzir  viva  impres- 
são nos  ânimos,  sobretudo  nos  da  nobreza.  Daqui,  talvez, 
procederia  em  parte  o  favor  que  as  infantas  acharam  em 
certo  numero  de  fidalgos  que  seguiram  a  sua  fortuna,  prin- 
cipahnente  mancebos,  muitos  dos  quaes  receiariam  que  lhes 
fossem  disputados  algum  dia  os  bens  havidos  da  coroa  por  seus 
pacs  e  avós  com  a  natureza  de  hereditários.  Na  verdade,  a 
contenda  havia  em  breve  tomado  outro  aspecto,  abandonadas 
peio  rei  as  primeiras  pretensões  apenas  encontrara  resistên- 
cia ;  nada,  porém,  mais  fácil  do  que  renová-las  acerca  de 
outros  quaesquer  indivíduos  ou  familias  que  houvessem  re- 
cebido dos  anteriores  principcs  mercês  de  terras  e  proprie- 
dades. 

Accrcscia  ainda  mais  uma  circumstancia  relativa  á  acqui- 
sição  de  herdamentos  ou  direitos  dominicaes  sobre  elles  pa- 
ra suscitar  contendas  entre  a  coroa  e  os  particulares.  Os 
institutos  pios  (como  os  hospitaes  e  albergarias),  as  ordens 
militares  e  os  nobres  mancommunavam-se  com  os  villãos  e 
a  troco  de  certa  somma  ou  de  um  cânon  annual  tornavam 
extensivos  ás  propriedades  tributarias  os  próprios  privilé- 
gios, diminuindo  assim  as  rendas  publicas.  Uma  cruz  ergui- 
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da  sobre  a  terra  não  privilegiada,  um  signai  que  indicasse 
a  qualidade  de  immune  bastavam  para  a  defender  dos  exa- 
ctores  íiscaes ;  porque,  segundo  a  forma  das  cruzes  ou  pelos 
marcos  e  padrões,  se  entendia  ter  nella  dominio  directo  um 
instituto  de  caridade,  uma  das  ordens  de  cavallaria  ou  um 
fidalgo.  O  simples  facto  de  se  haver  creado  num  casal  o 
filho  de  qualquer  cavalleiro  obstava  a  que  ahi  se  cobrassem, 
contribuições.  Havia  nisto  um  grande  abuso,  ao  qual  se 
procurara  pôr  termo  na  assembléa  de  1211,  prohil»indo-se 
aos  hospitaes  o  defraudarem  por  tal  arte  a  fazenda  publica  e 
tornando  de  nenhum  efl*eito  para  esse  fim  todos  os  demais 
privilégios  *,  isto  é,  os  das  ordens  e  os  da  fidalguia.  Aquel- 
.  la  lei,  todavia,  não  só  foi  impotente,  como  quasi  todas  as 
que  então  se  promulgaram,  mas  também  tinha  o  inconve- 
niente de  estabelecer  que  os  bens  de  raiz  já  exemplos  das 
contribuições  por  semelhante  meio  voltassem  ao  antigo  es- 
tado. Era  mais  um  motivo  de  futuras  discórdias  entre  o  rei 
e  as  classes  privilegiadas,  cujos  interesses  neste  ponto  con- 
cordavam com  os  desses  agricultores  que  haviam  trocado 
impostos  e  exacções  de  diversas  espécies  por  um  censo  me- 
nos pesado. 

Á  doutrina  de  não  ser  licito  alienar  absolutamente  as 
terras  da  coroa  e  ao  desejo  de  pôr  barreiras  ao  abuso  con- 
demnado  na  assembléa  de  Coimbra,  attribuimos  nós  um  fa- 
cto que  os  monumentos  nos  apresentam  pela  primeira  vez. 
Falamos  das  confirmações  geraes.  Chamando  perante  o  rei 
os  titulos  pelos  quaes  as  corporações  ou  os  individues  pos- 
suíam propriedades  outr'ora  publicas,  fácil  era  examinar 
quaes  herdamentos  se  continham  ou  não  continham  nas 
concessões  anteriores,  fazendo-se  ao  mesmo  tempo  reconhe- 
cer que  dependia  do  chefe  do  estado  a  prorogapão  da  mer- 
cê. Durante  os  annos  que  passaram  desde   a  temporária 

*  Liv.  das  Leis  e  Poslur.  Ant.:  Lol  11  no  Arch.  ISaclon. 
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conclusão  do  famoso  litígio  até  começarem  as  luctas  com  o 
clero  achamos,  com  effeito,  Affonso  u,  quer  na  capital,  quer 
discorrendo  pelas  provindas,  exclusivamente  entretido  em 
confirmar  as  mercês  feitas  pelos  seus  antepassados,  confir- 
mações em  que  entraram  não  só  os  títulos  dos  nobres  e  do 
clero,  mas  até  os  foros  das  povoações.  Todavia,  uma  parte 
dos  barões  e  cavalleiros  parece  terem  recusado  reconhecer 
no  rei  o  direito  de  annuUar  as  dadivas  feitas  pelos  seus 
predecessores,  desdenhando  aceitar  a  confirmação.  Assim  se 
explica,  pelo  menos,  a  existência  de  innumeraveis  cartas 
de  doação  que  nos  restam,  ou  originaes  ou  confirmadas  só 
em  reinados  posteriores  ou,  emfim,  lançadas  accidentalmen- 
le  em  registos  mais  modernos  sem  confirmação  ^  Não  é  hoje 
possível  discernir  se  foi  o  rei  que  exigiu  dos  donatários  o 
reconhecerem  por  este  modo  a  doutrina  que  o  chefe  do  es- 
tado proclamara  ou  se  foi  uma  parte  delles  que,  para  asse- 
gurarem a  posse  tranquilla  do  que  possuíam,  pediram  ao 
rei  que,  mandando  transcrever  era  novos  diplomas  os  anti- 
gos, lhes  accrescentasse  a  declaração  solemne  de  que  reco- 
nhecia a  concessão,  dando  assim  firmeza  à  propriedade  não- 
patrimonial,  indirectamente  abalada  por  uma  questão  que 
(lurara  tantos  annos  e  que  preoccupara  tão  vivamente  os 
espíritos  por  esse  largo  período.  Mas,  nascesse  do  rei  ou  dos 
súbditos,  o  que  6  certo  é  que  durante  os  annos  de  1216, 
1217  e  parte  dos  seguintes  não  encontramos,  a  bem  dizer, 


^  A  desconfiança  de  J.  P.  Ribeiro  (Memor.  para  a  Hlsl.  das  Gonfir- 
maç.)  de  que  os  diplomas  régios  de  doaçSo  anteriores  a  estas  confir- 
mações e  nellas  náo  contidos  sejam  falsos  é  evidentemente  inadmissí- 
vel. Existem  muitos  originaes,  cuja  genuinidade  resiste  ao  mais  severo 
exame.  Nesta  parte  Ribeiro  caiu  ainda  uma  vez  em  erro  por  abstrahir 
dos  factos  históricos  que  motivam  a  existência  do  taes  decumentos,  aliás 
diíficii  de  explicar  só  á  luz  diplomática.  O  que  dizemos  no  texto  sal- 
varia a  sua  autlienticldade,  se  os  próprios  caracteres  Intrínsecos  e 
«xtrinsecos  n.lo  bastassem  a  salvá-los,  sem  que  com  Isto  pretendamos 
aflirm  ar  que  entre  elles  se  náo  encontre  um  ou  outro  falso. 
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outros  vesti gios  da  existência  de  Affonso  ii,  senão  os  docu- 
mentos desta  espécie  expedidos  em  Coimbra  ou  nos  diver- 
sos districtos  do  reino  que  o  príncipe  corria,  talvez  só  com 
o  intuito  de  acalmar  por  essa  maneira  a  inquietapão  geraP. 
Entretido  com  estes  negócios,  Affonso  ii  fora  de  todos  os 
príncipes  christãos  da  Hespanha  o  adversarío  menos  incom- 
modo  para  os  sarracenos.  As  suas  propensões  beliicosas  e 
os  seus  talentos  militares  estavam  de  certo  mui  longe  d'i- 
gular  os  de  Affonso  Henriques  e  ainda  os  de  Sancho  i.  A 
campanha  no  Alendouro  contra  os  leoneses  tinha  sido  bem 
pouco  brilhante,  e  dentro  do  próprio  paiz  elle  não  alcan- 
çara submetter  dous  castellos  rebellados,  apesar  de  comba- 
tidos com  todos  os  recursos  da  guerra.  Nada  nesse  meio 
ten>po  se  havia  emprehendido  pelas  fronteiras  do  Gharb, 
salvo  algumas  correrias  obscuras,  que  os  cavalleiros  do 
Templo,  de  Sanctiago  e  de  Calatrava,  ou  os  concelhos  mais 
próximos  tentariam  acaso,  mas  cuja  noticia  não  chegou  até 
nós.  Continuava,  todavia,  o  antigo  systema  de  multiplicar 
as  preceptorias  ou  coramendas  (Jas  ordens  militares  pelas 
margens  do  Tejo  ou  além  delle.  Assim,  o  senhorio  do  ter- 
ritório chamado  a  Cardosa  foi  concedido  aos  templários. 
Possuia  aquella  vastíssima  herdade  um  certo  Fernando  San- 
ches, que,  intentando  edificar  ahi  sobre  as  ruínas  de  antiga 
povoação  uma  nova  com  o  nome  de  Villa  franca,  buscou  o 
auxilio  dos  templários,  os  quaes  fez  moleiros  nos  encargos 
(la  empresa  e  nos  direitos  que  delia  resultavam.  Mas,  ou 
porque  fallecesse  ou  porque  os  ambiciosos  cavalleiros  se 
aproveitassem  da  própria  influencia  para  se  assenhorearem 
de  tudo,  é  certo  que  três  annos  depois  (1214)  a  ordem  do 
Templo  recebia  de  Affonso  ii  uma  ampla  mercê  de  todos 

^  Estas  confirmações  que  seria  impossível  pelo  seu  numero  citar 
Inilivtduaimente,  acham-se  em  boa  parte  no  registo  d'ÂfTonso  n,  co- 
nhecido nos  antigos  escrlptores  pela  designação  de  livro  velho  de  foraes^ 
que  hoje  é  no  Arch.  iNacion.  o  n.®  3  do  M.  12  de  Foraes  Antigos. 
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aquelles  terrenos  com  a  obrigação  de  se  fundar  a  povoação 
jà  antes  começada  e  a  que  puseram  o  nome  de  Castello- 
branco.  Aos  freires  d^Evora  deu-se  o  logar  denominado  Aviz 
na  margem  direita  do  Ervedal,  onde  edificaram  o  castello 
que  na  doação  se  lhes  impunha  por  dever  fundarem  ^  As 
relações  hostis  com  os  mussulmanos  parece,  portanto,  bave- 
rem-se  limitado  naquella  epocha  a  tornar  cada  vez  mais 
numerosos  os  diversos  pontos  fortificados  nos  districtos  do 
sul ;  e  desta  epocha  datam  os  primeiros  vesligios  da  exis- 
tência de  Marvão ',  cujos  termos,  cubertos  de  antigas  ruí- 
nas, se  procuravam  povoar.  Os  acontecimentos,  porém,  da 
Europa  vieram  despertar  o  espirito  guerreiro  dos  portugue- 
ses, que  parecia  dormitar  debaixo  do  governo  de  um  prín- 
cipe cuja  vocação  não  era  o  tracto  das  armas. 

Para  chegarmos  aos  successos  militares  que  illustraram 
o  anno  de  1217  importa  que  examinemos  qual  era  a  situa- 
ção das  províncias  mussulmanas  da  Hespanha.  Tinha  sido 
para  ellas  fatal  o  desbarato  de  Annasir  na  memorável  jor- 
nada das  Navas.  O  príncipe  almohade,  relirando-se  para  a 
Africa,  fora  esconder  a  sua  vergonha  nos  paços  imperiaes 
de  Marrocos  e  como  se  quizesse  afogar  a  memoria  de  tama- 
nha calamidade  num  turbilhão  de  sensações  variadas,  en- 
cerrando-se  no  seu  alcassar  entregou-se  exclusivamente  aos 
deleites.  Indifl*crente  â  sorte  do  império,  tendo  feito  accla- 
mar  por  successor  seu  filho  Yusuf,  vulgarmente  chamado 


<  G.  7,  M.  14,  n.o  9,  e  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacton  —  Elu- 
cid.  T.  2.  p.  363.  — Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1,  p.  12.  O  que  Viter- 
bo reflecte  acerca  da  data  do  foral  de  Castello-branco,  que  se  dtz  dado 
em  1213,  é  exacto,  náo  só  por  dever  preceder  a  fundação  á  carta  de 
foro,  mas  tamhem  porque  nesse  documento  os  templários  se  referem 
ao  foral  d'Elvas  conquistada  alguns  annos  dopols. 

*  Doaç.  a  Alcobaça  do  reguengo  «quod  acceperamus  in  termino  de 
Marvan,  quod  dlcitur  Aramenia,  et  damus  vobis  quantum  muri  ville, 
que  ibi  fuit,  circumdaverunt ;  (junho  de  1217)  Gollecç.,  Espec,  G.  28, 
M.  3.  n.o  16  no  Arch,  Naclon. 
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Abu  Yacub  Al-moslanser  Billah,  abandonou  as  rédeas  do  go- 
verno aos  wasires  e  nunca  mais  saiu  do  seu  palácio,  onde 
morreu  envenenado  (1214).  O  poder  continuou  a  ser  exercido 
pelos  ministros,  porque  Al-mostanser  apenas  entrava  na  pu- 
berdade quando  subiu  ao  Ihrono,  e  o  império,  conservava- 
se  tranquillo,  porque  os  tios  do  mofo  amir  e  os  wasires  vi- 
giavam pela  conservação  desse  throno.  Começando,  porém, 
Yusuf  a  governar  por  si,  mostrou  logo  estar  talhado  para 
fazer  progredir  rapidamente  a  decadência  dos  almohades. 
Eram  os  seus  validos  homens  de  iníiraa  classe,  e  para  afas- 
tar de  si  os  tios  e  os  cheiks  mais  respeitados  encarregou 
uns  e  outros  de  diversos  governos  em  Hespanha  e  nas  pro- 
víncias d*Africa  remotas.  Abu  Mohammed  Abdullah  e  Moham- 
med  Abdullah  Al-manssor,  irmãos  de  Annasir  foram  enviados 
junctamente  com  o  cheik  Abu  Zeyd  para  a  Península,  onde 
começaram  a  haver-se  com  os  povos  como  conquistadores, 
tractando  só  de  vse  enriquecer.  Gomo  em  todos  os  tempos  de 
decadência,  o  ouro,  essa  origem  principal  da  corrupção,  era 
quem  tudo  podia :  por  ouro  se  davam  e  tiravam  cargos  ; 
por  ouro  se  comprava  a  justiça  ou  a  injustiça.  A  venalidade 
triumphante  irritava  o  animo  das  suas  victimas,  que  eram 
as  multidões,  e  o  descontentamento  que  já  começara  a  ma- 
nifestar-se  por  toda  a  parte  annunciava  a  guerra  civil  o 
offerecia  favorável  ensejo  aos  príncipes  christàos,  para  com 
vantagem  moverem  as  armas  ^.  A  morte  inopinada  de  Hen- 
rique de  Castella,  occorrida  por  esse  tempo  (1217):  as  dis- 
córdias civis  que  chegaram  então  ao  seu  auge ;  a  accessão 
ao  throno  do  filho  de  Berengaria,  Fernando  m,  que  succe- 
deu  ao  tio  por  vontade  de  sua  mãe,  á  qual  competia  a 
coroa;  o  ciúme  do  rei  de  Leão,  que,  segundo  se  diz,  che- 
gou a  offerecer  á  filha  de  AITonso  viii  o  ligar-se  com  ella 
por  novo  consorcio,  para  o  que  obteria  permissão  do  papa ; 

*  Abd-ei-halim.  p.  264  e  segg.  — Conde,  P.  3.  c.  55  ad  fiii.  e  56. 
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a  guerra  Onalmente;  que  pela  repulsa  de  Berengaria  ou, 
antes,  peia  ambição  de  Affonso  ix  rebentou  entre  os  dous 
estados :  tudo  fez  com  que  Portugal  fosse  o  primeiro  em 
aproveitar-se  daquella  espécie  de  anarchia  que  reinava  en- 
tre os  mussulmanos^  Não  foi,  porém,  ao  esforpo  e  à  perí- 
cia de  Affonso  ii,  mas  ao  génio  guerreiro  dos  seus  súbditos 
e  a  circumslancias  imprevistas  que  se  deveu  um  dos  mais 
gloriosos  successos  que  illustram  a  nossa  historia. 

Ha\ia  muitos  anoos  que  os  negócios  do  oriente  mostra- 
vam um  aspecto  cada  vez  mais  sombrio  ao  mesmo  tempo 
que  o  enthusiasmo  pela  redempção  dos  sanctos  logares  era 
cada  vez  mais  tibio.  A  cruzada  de  1190  desviada  do  seu 
alvo  só,  a  bem  dizer,  servira  para  substituir  uma  dynastia 
franca  á  dynaslia  grega  no  tbrono  de  Conslalinopola.  Este  fa- 
cto trouxera  a  desmembrarão  do  império  do  oriente,  e  Theo- 
doro  Lascaris,  um  dos  príncipes  mais  illustres  do  seu  tempo, 
tinha-se  proclamado  imperador  em  Nicéa,  ao  passo  que 
outros  principados  surgiam  cm  diversas  províncias,  reta- 
lliandn-^e  assim  um  estado  que  era  barreira  natural  con- 
tra o  islamismo  e  contra  a  Ásia,  posto  na  vanguarda  do 
chrislianisnio  e  na  fronteira  da  Europa.  O  reino  christào  da 
Palestina  quasi  se  podia  dizer  anniquilado;  porque  pouco 
mais  lhe  restava  do  que  os  territórios  de  Acre  e  de  Tyro. 
Além  disso,  as  rivalidades  entre  os  diversos  barões  francos, 
que  haviam  podido  estaliclecer  naquellas  partes  senhorios 
njais  ou  menos  independentes,  e  entre  as  ordens  militares, 
(jue  se  consideravam  como  outras  tantas  potencias  politicas, 
geravam  frequentes  guerras,  de  certo  nuxlo  civis,  as  quaes 
co[n])ensavam  as  perturba^-òes  da  mesma  espécie  que  enfra- 
(jiieciam  os  mussulmanos.  Ao  passo,  porém,  que  o  oriente 
olferecia  este  deplorável  espectáculo  o  occidente,  embebido 

1  Flures,  Heyn.  Cathol.  T.  1,  p.  433  e  segg. —  Risco,  Reyes  de 
Leuii.  p.  376  e  segíí.  —  l^:>iler.  Toloii.  I.  O,  c,  \  e  segg.  —  Cron.  Ge- 
íicr.  t".  40á  e  sojrg. 
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em  discórdias  análogas,  devorava-se  a  si  mesmo  e  na  pro- 
secução  de  ambipões  mesquinhas  abandonava  gradualmente 
a  idéa  dominante  do  século  antecedente  que  arrojara  a  Eu- 
ropa contra  a  Ásia,  idéa  grande,  proliflca  e,  digamos  até, 
generosa,  embora  na  sua  realisação,  nas  suas  formulas  não 
raro  houvesse  sido  mal  desenvolvida  e  manchada  por  cri- 
mes e  torpezas.  Accrescia  que,  sem  correr  os  riscos  das 
procelias  no  mar  e  de  batalhas  desiguaes  na  Syria,  em  meio 
de  povos  numerosos,  aguerridos  e  ligados  para  combater  os 
sectários  de  uma  religião  inteiramente  extranha  pelos  la- 
ços fortíssimos  da  crenpa  e  pátria  communs,  a  cobiça  e  o 
amor  da  guerra,  origem  não  menos  eflicaz  das  cruzadas 
que  o  enthusiásmo  religioso,  tinham  achado  na  França  me- 
ridional uma  presa  em  que  podiam  com  menores  riscos  e 
trabalhos  cevar-se  largamente.  Era  a  heresia  dos  albigenses, 
o  quadro  de  cujos  erros,  na  verdade  condemnaveis,  o  ódio,  a 
anciã  do  roubo  e  o  fanatismo  carregavam  de  mais  pesadas 
sombras  com  mil  calumnias  absurdas,  .as  quaes,  por  isso 
mesmo  que  o  eram,  o  povo  acreditava  com  mais  inabalável 
fé.  Na  verdade,  o  novo  campo  que  se  apresentava  aos  cei- 
fadores  de  riquezas  e  de  vidas  não  bastava  para  satisfazer 
tantas  paixões  más  e  ignóbeis  quantas  pullulavara  na  Eu- 
ropa ;  mas  as  expedições  de  ultramar  rareavam  em  frequên- 
cia e  em  numero  de  soldados,  não  só  por  causa  da  mais 
fácil  cruzada  contra  os  herejes,  mas  também  i>orque  as  re- 
pelidas lições  da  adversidade  recebidas  no  oriente  iam 
esfriando  a  crença  nas  lisongeiras  illusões  que  tinham  pro- 
movido e  alentado  tantos  annos  aquellas  empresas  longín- 
quas e  amorteciam  as  esperanças  de  se  obter  delias  pros- 
pero e  decisivo  resultado'. 

Não  bastavam  ao  génio  superior  de  Innocencio  iii  nem 

'  Gibbon,  Decl.  and.  Fali.,  c.  60,  61,  62,  e  os  prlnclpaes  histo- 
riadores das  cruzadas,  Wilkeiis,  Michaud,  etc.  —  Ravnald,  ad  ann. 
i  198,  i216.  —  Fleury,  Liv.  76,  77. 
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à  sua  immensa  actividade  as  luctas  e  os  trabalhos  de  muitos 
géneros  no  empenho  de  firmar  a  omnipotência  pontificia 
para  lhe  absorver  toda  a  energia  e  fazê-lo  pospor  o  pensa- 
mento das  cruzadas.  A  que  elevara  Balduíno  ao  throno  de 
Constantinopola  (1204),  posto  facilitasse  à  sé  apostólica 
mais  directa  influencia  no  oriente,  tinha  sido  promovida 
por  Innocencio  iii  com  a  sincera  intenpão  de  que  ella  pre- 
enchesse melhor  os  seus  verdadeiros  fins.  Em  1213  este 
papa  renovou  as  diligencias  para  se  ordenar  uma  expedição, 
diligencias  em  que  proseguiu  até  a  conjunctura  do  iv  con- 
cilio lateranense,  convocado  nesse  mesmo  anno  para  se 
reunir  no  de  1215  e  em  parte  destinado  para  dar  calor  à 
tentativa.  Saiu,  emOm,  com  seu  intento,  e  a  Europa  agita- 
va-se  ainda  uma  vez  para  accommetter  a  Ásia  quando  a 
morte  veiu  interromper  a  carreira  innegavelmente  gloriosa 
dos  grandes  desígnios  de  Innocencio  (julho  de  1216).  Ho- 
nório iir,  que  lhe  succedeu,  posto  que  inferior  em  dotes  de 
espirito  ao  grande  homem  cuja  mão  de  ferro  se  abrira  mo- 
ribunda para  lhe  largar  as  rédeas  da  Europa,  soube  prose- 
guir  no  systema  do  seu  antecessor.  Sem  abandonar  as 
questões  da  supremacia  papal  sobre  os  príncipes  da  terra, 
Honório  cuidou  igualmente  em  promover  a  expedição  da 
Syria;  mas  as  graves  perturbações  da  França  e  da  Ingla- 
terra, a  perseguição  dos  albigenses,  as  emulações  das  re- 
publicas d'Italia,  o  estado  dos  negócios  na  maior  parte  dos 
paizes  do  occidente  e,  emtím,  mais  que  tudo,  talvez,  a  de- 
cadência do  enthusiasmo  por  aquellas  empresas  fizeram  com 
que,  a  bem  dizer,  só  a  Hungria  e  a  Allemanha  respondes- 
sem ao  grito  de  guerra  sancta  que  soara  em  Roma.  Em- 
quanto  André,  rei  da  Hungria,  seguido  do  duque  d'Auslria 
e  d'outros  príncipes,  barões  e  prelados  do  império  germâ- 
nico eraprehendiam  com  as  suas  tropas  a  viagem  por  terra, 
uma  numerosa  armada  que  conduzia  os  cruzados  das  cida- 
des do  Rheno  inferior  e  das  províncias  vizinhas,  partindo 
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de   Wlaardingen,   velejava   para   as  cosias  de    Hespanha, 
doade  devia  continuar  a  sua  rota  para  o  raediterraneo^ 

A  frota  rhenana  composta  de  raais  de  duzentos  navios, 
que  em  grande  parle  haviam  sido  armados  pelos  habitantes 
de  Colónia,  era  capitaneiada  por  diversos  chefes,  entre  os 
quaes  se  destinguiam  o  conde  de  Withe  e,  sobretudo,  o 
condestavel  da  gente  de  guerra,  Guilherme,  conde  de  Hol- 
landa,  alliado  que  fora  do  infante  Fernando  de  Portugal  e 
seu  companheiro  de  desventura  na  infeliz  jornada  de  Bou- 
vines.  Com  viagem  demorada,  mas  sem  perigo,  havendo-se 
apenas  perdido  um  navio  com  gente  de  Manheim  que  tocara 
num  baixo  do  canal  d'Inglaterra,  a  frota  chegou  ao  porto 
de  Pharo  na  Galliza,  donde  os  cruzados  se  dirigiram  por 
terra  a  visitar  o  templo  de  Sanctiago.  Embarcados  de  no- 
vo, levantaram  ferro,  e,  seguindo  ao  longo  da  costa  para  o 
sul,  uma  furiosa  tempestade,  que  inesperadamente  rebentou, 
fez  espalhar  as  naus.  O  condestavel  com  uma  parle  delias 
entrou  na  foz  do  Douro,  naufragando,  porém,  na  barra  duas 
ou  trcs  embarcações  emquanto  o  conde  de  Wilhe,  correndo 
com  a  procella,  vinha  demandar  a  mesma  acolheita*.  Final- 
mente, serenado  o  mar,  os  cruzados  velejaram  até  o  Tejo 
resolvidos  a  esperar  neste  porto  alguns  navios  que  ainda 
faltavam,  descansando  entretanto  de  uma  viagem  em  que 
commummente  se  gastavam  quinze  dias  e  em  que  elles  ha- 
viam posto  mês  e  meio,  partindo  de  Wlaardingen  a  29  de 
maio  e  chegando  a  Lisboa  a  10  de  julho  de  1217  ^ 


1  AA.  cit.— Raumer.  Hohenslauf.  T.  3,  p.  164  e  sefíg.— Godefridi 
Mon.  apud  Strav.,  Rer.  Germ.  Scrlpt.  T.  1,  p.  184.— Oliverli,  Hist. 
Damlatana,  apud  Eccard,  Corpus  Hlst.  Med.  íFaí,  T.  %  p.  1401. 

*  Godefr.  Mon.  I.  cit.— Gosuini  Cármen  v.  33.-54,  apud  S.  Roa- 
veiUora:  Coniraentaria  df*  Alcobac.  Manuscriptorum  Blbllotheca,  Ap- 
pend.  p.  1.— VII,  e  nos  Portug.  Monum.  Histor.  (Scriplores),  vol.  1,  p. 
101  et  segg.  O  texto  de  Godefredo  cslá  nesta  parte  evidentemente  cor- 
rupto e  por  Isso  obscuro.  Ulustram-no^  porém,  os  versos  de  Gosulno. 

'  Q  que  dizemos  resulta  da  espécie  de  roteiro  que  se  encontra  na 
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Dissemos  no  livro  antecedente  qual  fora  o  resultado  da 
invasão  de  Yacub  no  Gharb  occidental  em  1191.  Apesar  de 
reconquistado  todo  o  território  além  do  Tejo,  os  sarracenos 
tinham-se  contentado  com  fortificar  e  guarnecer  o  forte  Al- 
kassar  Ibn  Abu  Danes,  abandonando  os  desmantellados  cas- 
tellos  ao  norte  e  norueste  do  Chetawir.  Os  christãos  torna- 
ram então  a  occupar  successivamente  aquelle  districto  e  a 
reparar  as  fortalezas  arruinadas.  Provável  é  que  o  recupe- 
rá-las custasse  mais  de  um  recontro  com  uma  ou  outra 
partida  de  almogaures  mussulmanos ;  mas  os  monumentos 
são  mudos  a  tal  respeito.  Sabemos  só  que  os  bellicosos  spa- 
tbarios  possuíam  de  novo  I^lmella  no  anno  que  precedeu 
a  morte  de  Sancho  i  e  que  abi  residia  então  o  capitulo  da 
ordem  ^  Era  Palmella  o  ponto  mais  avançado  contra  Alcá- 
cer, e  Alcácer  o  mais  terrível  padrasto  contra  o  progresso 
das  armas  christans  por  aquella  parte.  Governava-a  um  ca- 
pitão illustre  por  gloriosas  façanhas  e  encanecido  no  exercí- 
cio da  guerra,  Abu  Abdullah  Ibn  Wasir  Ach  Chelbi,  aquelle 
mesmo,  segundo  parece,  que  em  1 1 89  sustentara  o  memo- 
rável assedio  de  Silves  e  que  ajudara  Yacub  a  reconquistà- 
la,  sendo  depois  escolhido  por  Annasir  para  o  tão  arriscado 
(|uanto  importante  cargo  de  vvali  do  districto  de  Al-kassr, 
cuja  capital  era  como  a  chave  dos  territórios  meridionaes 
do  (Iharb  e  que  por  isso  merecera  o  nome  de  Kassr  Al-fetah 
(castello  da  porta  ou  da  entrada)  *.  Tinham  nelle  os  freires 
de  Palmella  e  os  outros  homens  d  armas  que  estanceiavam 

relação  de  Godcfreilo.  Na  carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa  Ray- 
nald  (ad  ann.  §  'M)  diz-se  que  os  cruzados  gastaram  quatro  meses  no 
caminho,  talvez  refertndo-se  aos  que  decorreram  desde  a  partida  dos 
primeiros  navios  de  Colónia  pelo  Rheno  abaixo  até  que  toda  a  frota  se 
reuniu  no  Tejo.  Elles  tinham  interesse  emexaggerar  nesta  parte  a  sua 
narrativa  para  capacitar  Honório  ni  de  que  a  demora  dos  cruzados 
em  Lisboa  fora  forçada. 

*  Vide  ante  p.  94. 

í  V.  T.  1,  p.  4i3,  nota  2  desU  ediç. 
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entre  Sado  e  Tejo  ura  incoramodo  vizinho,  que  não  os  dei- 
xava repousar.  Eram  contínuos  os  combates  e  tão  repetidas 
as  entradas  para  levar  gente  captiva,  que  corria  de  plano 
ser  pensão  imposta  naquelle  castello  o  enviar  cada  anno 
cem  prisioneiros. christãos  ao  imperador  de  Marrocos.  Nesta 
situação  violenta  se  achava  a  fronteira  de  sudoeste  quando 
a  armada  dos  cruzados  veiu  fundear  no  Tejo  \ 

Sueiro,  o  bispo  de  Lisboa,  era  não  só  hábil  negociador, 
como  as  diligencias  em  Roma  a  favor  d^AíTonso  ii  e  contra 
as  infantas  o  tinham  provado,  mas  também  homem  enérgico 
e,  porventura,  mais  apto  para  envergar  a  dura  couraça  de 
soldado  que  para  trajar  as  vestes  do  sacerdócio.  Achavam-se 
então  com  elle  o  bispo  d'Evora,  o  abbade  de  Alcobaça  e  o 
commendador  de  Palmella,  Martinho,  além  de  muitos  caval- 
ieiros  illustres  e  vários  membros  da  ordem  do  Templo  e  do 
Hospital,  provavelmente  porque  a  noticia  da  chegada  da- 
quella  numerosa  frota  e  o  pensamento  commum  de  se  va- 
lerem delia  contra  os  sarracenos  os  attrahira  a  Lisboa. 
Sueiro  fez  uma  recepção  magnifica  aos  cruzados,  que  nelle 
encontraram  franca  hospitalidade.  Pintou-lhes  depois  a  si- 
tuação em  que  viam  as  fronteiras  vizinhas  e  ponderou-lhes 
que,  estando  tão  adiantado  o  estio  para  a  longa  viagem  que 
ainda  lhes  restava,  elles  poderiam  evitar  um  ócio  vergo- 
nhoso para  guerreiros  da  cruz  e  ao  mesmo  tempo  cubrir-se 
de   gloria,  combatendo  contra  os  infleis  em  proveito  da  li- 


^  suas  continuas  tribulationes  et  angustias  e\  nimlo  viclnia  s^rra- 

cenoruni exponebant hoc  castrum  In  pensione  C.  Chrisliano- 

rum  suo  regi  de  Marroch  singuiis  annis  fore  obligatum :  Godefr.  Mon. 
p.  385. 


castrum  super  omnia  castra  nocivum 


Castrensesque  suo  regi  dant  quolibet  anno 

Centum  christicolas :  solvi  mus  ista  quidem. 

Gosuini  Cármen  v.  63,  69,  70. 
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herdade  da  l^eninsula.  Entendiam  os  prelados  e  cavalleiros 
portugueses  que  o  cerco  de  Alcácer  seria  empresa  digna  de 
Ião  nobres  soldados,  por  se  ler  aquella  praça  na  conta  de 
chave  e  anlemural  de  toda  a  Hespanha  mourisca;  que  pa- 
recia havc-Ios  Deus  trazido  errantes  tanto  lerapo  pelos  ma- 
res só  para  que  tivessem  de  invernar  em  Lisboa  e  de  con- 
tribuir para  o  desaggravo  da  fé ;  que,  finalmente,  e  era, 
talvez,  este  o  melhor  argumento,  se  Alcácer  lhes  caísse 
nas  mãos,  com  os  despojos  não  só  obteriam  victualhas,  mas 
lambem  com  que  remir  as  despesas  da  expedição.  Fizeram 
abalo  taes  razões  nos  ânimos,  sobretudo  nos  dos  condes  de 
llollanda  e  de  Withe,  ante  cujos  olhos  se  representavam  a 
(HllicuUlade  do  trajecto  e  a  inutilidade  da  sua  chegada  â 
terra  saneia  naquelle  anno,  sendo  certo  que  o  imperador 
€  os  outros  príncipes  de  Ailemanha  com  as  tropas  germâ- 
nicas e  italianas  não  passariam  ainda  ao  oriente.  Resolve- 
ram ficar.  Havia,  porém,  muitos  que  reluclavam,  e  a  dis- 
córdia rebentou  entre  os  cruzados.  Vinha  a  principal  oppo- 
sição  dos  frisóes,  que  insistiam  em  seguir  avante  e  que, 
não  podendo  resolver  os  companheiros  a  continuar  a  viagem, 
pela  maior  parle  saíram  do  Tejo  com  mais  de  oitenta  navios. 
Das  duzentas  e  tantas  velas  reunidas  em  Wlaardingen  algu- 
mas não  chegaram  a  sair  ou  logo  retrocederam ;  outras  ti- 
nham ido  a  pique  ou  dado  á  costa  durante  o  temporal.  Com 
a  partida  de  mais  de  oitenta,  a  armada  surta  no  Tejo  fica- 
va reduzida  a  cem  transportes.  Era,  portanto,  com  o  auxilio 
destas  forças  que  se  podia  emprehender  a  arriscada  tenta- 
tiva de  Alcácer  ^ 


'  300  naves  prcparavil,  quarum  qunedam  remanserunt :  qusedam  \n 
lempestate  perie?-MMí ;  sed  major  pars  pervenlt  Ulixbonam:  Ollveril, 
Hisl.  Dainial.  loc.  clt.  —  Moram....  cum  centum  navimus  feceremus: 
Litter.  Comitis  lIoHand.  Honório  iii,  apud  Baynald.  ad  ann.  §  35  — 
Jacob  a  VUriaco,  Hlst.  Orienlalis,  L.  3.  (Gesta  Dei  per  Francos,  p. 
1231).  — Godefr.  Mon.  1.  cU.  —  Gosuini  Cármen,  v.  55—90. 
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Os  dous  prelados  coraeparam  então  a  pregar  a  cruzada 
contra  os  infiéis.  Todo  Portugal  se  agitou  a  esle  brado  de 
guerra  nacional,  que  parecia  ter  eramudecido  para  sempre 
debaixo  das  lousas  que  cobriam  o  cadáver  de  Sancho  i  e  o 
de  seu  pae.  Os  mestres  das  ordens,  o  abbade  de  Alcobaça  e 
outras  pessoas  influentes  procuravam  pelo  reino  e,  ainda, 
fora  delle  ^  ajunctar  homens  d'armas.  Não  eram  vãos  es- 
forços: muitos  corriam  a  alistar-se,  tomando  a  cruz  ver- 
melha, e  os  reis  de  Hespanha,  aproveitando  a  fermentação 
dos  espiritos  e  o  exemplo  de  Portugal,  preparavam-se  para 
quebrar  a  um  tempo  as  tréguas  com  os  sarracenos.  Eatre- 
tanto  os  condes  de  Ilollanda  e  de  Withe,  saindo  da  barra  de 
Lisboa,  penetravam  na  foz  do  Sado.  Desagua  aquelle  rio  no 
oceano  por  uma  vasta  bacia.  As  aguas  do  mar,  rompendo 
pelo  rio  acima  até  além  de  Alcácer,  formam,  não  diremos 
um  porto  continuado,  mas  um  canal  de  bastante  extensão, 
por  onde  podem  subir  navios  de  mediano  porte  e  que  no 
século  XIII  devia  ser  ainda  mais  facilmente  navegável.  Ca- 
minhavam por  terra  ao  mesmo  tempo  os  bispos  de  Lisboa  e 
de  Évora,  o  commendador  de  Palmella  com  os  seus  freires 
e  vários  fidalgos,  formando  uma  lustrosa  companhia  de  gente 
escolhida,  postoque  pouquíssimo  numerosa*.  Chegados  os 
estrangeiros  às  immediações  de  Alcácer  (30  de  julho),  rom- 
peram as  hostilidades.  Devastadas  as  vinhas  que  rodeiavam 
a  povoação  e  repellidos  alguns  almogaures  que  pretendiam 
escaramuçar,  os  cruzados  acamparam  próximo  dos  muros  e 
alli  esperaram  quatro  dias  que  os  portugueses  chegassem.  A 
3  de  agosto  estavam  junctas  todas  as  forças.  Guidou-se  logo 
no  assalto.  A  armada  achava-se  a  cuberto  dos  tiros  e  por  isso 
a  alguma  distancia,  mas  os  arraiaes  linham-se  assentado  tão 
perto,  que  os  mussulmanos  não  podiam  sair  do  âmbito  das 

^  de  inagnatibus  regnoruin  portugalensis  el  legionensls:   Litter. 
Pra^lator.  Honor,  iir,  apud  Raynald.  ad.  ann.  |  33. 

*  Gúm  nos  de  regao  Portugaii?e  esseinus...  paucisslmi:  IbiJ. 
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muralhas  sem  grave  risco.  Abrangia  esse  âmbito  duas  or- 
dens de  fortificações  ladeiadas  de  muitas  torres  diíDceis  de 
commetter  por  cercarem  a  coroa  de  um  monte  despenhado, 
onde  ainda  hoje  as  ruinas  que  delias  restam  causam  assom- 
bro e  involuntário  temor  a  quem  as  contempla  de  fora.  Mar- 
charam os  sitiadores  á  escala:  os  tígueiraes  e  olivedos  que 
rodeiavam  a  nobre  povoapào  como  um  cinto  de  verdura 
caíram  aos  golpes  dos  machados  e,  convertidos  em  instru- 
mentos de  guerra,  serviram  para  entulhar  os  fossos.  Foi 
bravo  o  combale;  mas  os  sarracenos  incendiaram  asfachinas, 
e  aquella  inútil  tentativa  só  serviu  para  van  prova  de  es- 
forço com  mortes  de  parte  a  parte.  Entào  começaram  a  tra- 
balhar as  machinas  de  guerra  ao  mesmo  lempáfciue  os  gas- 
tadores christàos  abriam  minas  e  os  mussulrnanos  contrami- 
navam.  Alluida  pelos  trabalhos  subterrâneos  e  pelos  tiros 
dos  engenhos,  uma  das  torres  vciu  por  Jim  ao  chão;  mas 
nem  por  isso  ficou  aberta  a  passagem,  por  que  a  parede  in- 
terior delia  estava  intacta,  e  o  sangue  continuou  a  ser 
inulilmenlo  derramado  ^ 

Apenas  correra  voz  tia  vinda  dos  cruzados  e  da  empre^ 
sa  que  se  delineava,  Abu  Abdullah  enviara  mensageiros  aos 
outros  walis  do  Andalils  para  que  se  a|)ressassem  a  soccor- 
rer  aquella  praça,  de  cuja  perda  ou  conservação  dependia 
em  parle  a  sorte  futura  das  enfraquecidas  e  cada  vez  mais 
limitadas  províncias  da  Ilespanha  mussulmana.  A  defesa  do 
império  e  a  própria  segurança  incitavam  os  chefes  sarrace- 
nos a  darem  atlento  ouvido  ;'is  suj)plicas  do  esforçado  wali 
e,  se  acreditarmos  um  historiador  árabe,  o  próprio  Almos- 
tanser,  a  ([uem  fora  communicada  a  noticia  da  perigosa  si- 
tuação de  Alcácer,  deu  terminantes  ordens  aos  seus  walis  e 
cheiks  na  Península  para  voarem  em  auxilio  (fAbu  Abdul- 
lah ^.  lie  feito,  não  só  o  governador  do  dislricto  de  Badajoz* 

^  Godefr.  Mon.  I.  cit.  — Gosuini  Cármen,  v.  91  — 112. 
*  Ab  l-el-haliiii,  p.  207. 
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marchou  cora  as  tropas  do  Gharb  e  o  de  Sevilha,  Cid  Aba 
Ali,  com  as  da  província  que  regia,  mas  também  os  vvalis 
de  Jaen  e  de  Xerez  com  a  cavallaria  de  Córdova  e  os  cheiks 
de  Sidónia,  Ecija  e  Carmona  \  Este  numeroso  exercito  avan- 
çou inesperadamente  até  as  immediações  de  Alcácer,  fazen- 
do alto  a  uma  légua  de  distancia  dos  sitiadores.  Calculavam- 
se  as  tropas  raussulmanas  em  quinze  mil  homens  de  caval- 
laria e  quarenta  mil  infantes,  e  o  temor  de  que  se  possuí- 
ram os  cruzados  ao  receberem  aquella  nova  augmentava  a 
grandeza  do  perigo.  Começaram,  porém,  nesse  dia  a  chegar 
soccorros:  mais  trinta  e  dous  navios,  ou  portugueses  ou  de 
alguns  dos  cruzados  dispersos  pelo  temporal  entraram  no 
Sado.  Redobrou-se  de  vigilância:  guarneceu-se  a  armada  e 
construiram-se  vallos  e  fossos  em  volta  do  arraial.  Todavia 
o  susto  fazia  ahi  seu  oíFicio,  e  muitos  propunham  a  retirada 
cora  o  pretexto  de  que  o  primitivo  destino  daquella  expedi- 
ção fora  libertar  o  sepulchro  do  Redemptor  e  de  que  só  na 
Palestina  se  podiam  cumprir  os  votos  que  se  tinham  feito. 
Felizmente,  no  meio  da  inquietação  dos  ânimos,  o  auxilio 
seguiu  de  perto  o  perigo  e  a  confiança  o  temor.  Toda  a 
cavallaria  christan  não  passava  de  trezentos  homens;  mas 
nessa  noite  chegaram  ao  campo,  não  só  excellente  peonagem, 
forte  e  bem  arraada,  mas  tarabera  o  raestre  do  Teraplo,  Pe- 
dro Alvitiz,  cora  os  seus  freires,  os  hospitalarios  e  rauitos 
fidalgos  de  Portugal  e  Leão.  Eram  ao  todo  (luinhentos  caval- 


1  Conde,  P.  3,  c.  36.  —  Conde  faz  do  castello  de  Alcácer  e  da  sua 
tornada  dous  castellos  e  dous  factos  diíTerentes. — Esta  parte  da  Misto- 
ria  do  dominio  Arcd}e,  coordenada  depois  da  morte  do  auctor,  é  apenas 
a  serie  dos  apontamentos  colhidos  por  elle.  A  sua  confusão  nasceu 
provavelmente  de  ter  feito  extractos  de  dous  historiadores  diversos, 
um  dos  quaes  denominou  Alcácer  Kassr  Abu  Danes,  e  outro  Kassr 
Al'[etah.  Aproveitamos,  todavia,  da  sua  narrativa  as  circumstancias 
que  faltam  em  Abd  el-halim,  nesta  parte  demasiado  lacónico,  e  que 
em  geral  concordam  com  a  relaçáo  do  monge  Godefredo  e  com  a  carta 
dos  prelados  portugueses  ao  papa. 
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leiros,  a  que  se  devera  ajunctar  os  homens  d^armas  que 
costumava  trazer  comsigo  às  batalhas  cada  rico-homera  ou 
infanção.  Cobraram  assim  animo  os  cruzados  para  proseguir 
no  cerco,  e  os  portugueses  prepararam-se  para  combater  os 
sarracenos,  que  pretendiam  fazé-lo  acabar. 

Havia  quasi  mês  e  meio  que  Alcácer  estava  sitiada.  A 
vinda  das  tropas  do  AndalQs  fora  a  10  de  setembro,  e  os 
auxiliares  christãos  haviam  chegado  ao  campo,  como  disse- 
mos, nessa  mesma  noite.  Na  madrugada  do  dia  1 1  os  trezen- 
tos cavalleiros  que  desde  o  principio  tinham  assistido  ao  asse- 
dio saíram  como  exploradores  e  approximaram-se  dos  arraiaes 
mussuhnanos.  Observaram  tudo.  Por  uma  grande  distancia 
o  solo  desapparecera  cuberlo  da  multidão  d'infiéis.  Percebe- 
ram estes  a  cavallaria  que  os  atalaiava  e,  alevantando  o 
clamor  de  combate,  correram  a  persegui-la.  Esperaram-nos 
a  pé  firme  os  valentes  homens  d'armas,  e  alli  mesmo  se 
travou  uma  brava  escaramuça.  Não  podia  ser  duvidoso  o 
lesultado :  eram  ura  contra  cera.  Os  cavalleiros  portugueses 
foram  obrigados  a  recuar.  Lançando  os  escudos  ás  costas 
para  se  ampararem  dos  golpes  e  tiros  dos  sarracenos,  vie- 
ram á  rédea  solta  precipitar-se  no  acaraparaento  persegui- 
dos pelo  exercito  inimigo,  que  imraediatamente  marchara. 
Kntretanto  os  quinhentos  cavalleiros  chegados  nessa  noite 
montavam  a  cavallo  e,  vendo  approximar  os  sarracenos, 
prepararam-se  para  romper  a  batalha.  Deviam  ser  na  maior 
parte  templários,  porque  esta  ordem  era,  talvez,  a  mais 
numerosa  de  todas  c  porque  debaixo  do  mando  do  mestre 
lios  três  reinos  de  llespanha,  Pedro  Alvitiz,  ahi  se  achavam 
reunidos  aos  freires  de  Portugal  muitos  de  Leão  e  Castel- 
la  ^  A  severa  disciplina  da  ordem,  as  solemnidades  com 
que  entravam  nas  batalhas  produziam  necessariamente  o 

^  e  fueroii  alld  de  Portugal,  e  los  Freyres  de  los  otros  regnos;  An- 
lial.  Toled.  i  ad  ann.  p.  4(X). 
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enthusiasmo  nesses  ânimos,  em  geral  esforçados,  e  naquel- 
les  que  os  viam  a  seu  lado.  Os  esquadrões  do  Templo  ão 
formarem-se  para  a  batalha  guardavam  profundo  silencio, 
que  só  era  cortado  pelo  ciciar  do  balsão  bicolor  (negro  e 
branco)  que  os  guiava  despregado  ao  vento  e  dos  longos  e 
alvos  mantos  dos  cavalleiros  que  se  agitavam.  A  voz  do 
mestre  ura  trorabeta  dava  o  signal  do  combate,  e  os  frei- 
res, erguendo  os  olhos  ao  céu,  entoavam  o  hymno  de  Da- 
vid :  Não  a  nós,  Senhor,  não  a  nós !  tnas  dá  gloria  ao  teu 
nome! — Então,  abaixando  as  lanças  e  esporeiando  os  gine- 
tes, arrojavam-se  ao  inimigo,  como  a  tempestade,  envoltos 
em  turbilhões  de  pó.  Primeiros  no  ferir  eram  os  últimos  em 
reiirar-se  quando  assim  lh'o  ordenavam.  Desprezando  os 
combates  singulares,  preferiam  accommetter  as  columnas 
cerradas,  e  para  elles  não  havia  recuar :  ou  as  dispersavam 
ou  morriam.  A  morte  era,  de  feito,  mais  bella  para  o  tem- 
plário que  a  vida  comprada  com  a  covardia.  Bastava  que 
não  attingisse  ao  typo  de  valor  humano,  como  os  velhos 
guerreiros  da  ordem  o  concebiam,  para  ser  punido  por  fra- 
co. A  cruz  vermelha,  distinctivo  da  corporação,  com  o  manto 
branco  sobre  que  estava  bordada  tiravam-se-lhes  ignominio- 
samente, e  elie  ficava  separado  dos  seus  irmãos  como  um 
empestado.  Obrigavam-no  a  comer  sobre  o  chão  mi:  não 
lhe  era  lícito  o  desforço  das  injurias  e  nem  sequer  castigar 
um  cão  que  o  maltractasse.  Só  depois  de  um  anno,  se  o  ca- 
pitulo julgava  a  culpa  expiada,  o  desgraçado  cingia  de  novo 
o  cingulo  militar  para  ir,  talvez,  na  primeira  batalha  afogar 
no  próprio  sangue  a  memoria  de  um  anno  de  affrontas  e  de 
supplicio  ^. 

Qual  seria  o  estado  intellectual  de  homens  habituados  á 

*  Veja-se  ã  eloquente  descrlpçáo  dos  Templários  por  Jacob  de  Vt- 
trlaco  no  liv.  3.<)  da  Historia  Oriental,  que  os  Maurlenses  julgam  ser 
o  genuíno,  em  Marlene,  Thesaur.  Anecdot.  T.  3,  p.  276  e  277,  e  nas 
obras  de  S.  Bernardo  a  Exhortatio  ad  Milites  Templi. 
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exag^eração  de  lai  disciplina  fácil  é  de  imaginar.  As  outras 
ordens  imitavam,  mais  ou  menos,  os  templários;  domina- 
vani-nas  as  mesmas  idéas,  o  mesmo  enthusiasmo  ardente,  e 
tanto  mais  ardente  quanto  mais  as  instituições 'que  as  re- 
giam recalcavam  todas  as  tendências  suaves  do  coração  de- 
baixo de  formulas  severas  e  tristes.  No  acampamento  juncto 
a  Alcácer  os  freires  das  três  ordens  rivaes — Templo,  Hos- 
pital, Sanctiago — achavam-se  reunidos:  tinham  de  ser  jul- 
gados uns  pelos  outros;  tinham  de  se  julgar  mutuamente; 
e  nunca  mais  opportuna  occasião  se  lhes  offerecera  de  ven- 
cer com  gloria  ou  de  perecer  nobremente.  Estavam,  segundo 
parece,  já  além  do  rio :  a  febre  dos  combates  exaltava  os 
ânimos  até  o  deli  rio,  e  ao  erguerem  os  olhos  ao  céu  para 
a  invocação  da  partida  afigurou-se-lhes  ver  na  immensidão 
do  espaço,  a  uns  uma  cruz  brilhante,  a  qual  offuscava  as 
estrellas  que  se  immergiam  no  alvor  da  mauhan,  a  outros 
ura  estandarte  em  que  a  mesma  cruz  se  desenhava.  Não 
havia  que  duvidar  da  victoria:  era  Deus  que  annunciava*. 
A  situação  do  campo  de  batalha,  a  hora  a  que  ella  rom- 
pia, a  marcha  desordenada  do  exercito  sarraceno,  a  crença 
dos  cavalleiros  christàos  no  auxilio  celeste,  sentimento  as- 
sas enérgico  para  lhes  mostrar  no  espaço  uma  cruz  resplan- 
decente, tudo  os  favorecia.  Defronte  de  Alcácer,  transpondo 
o  Sado  para  o  occidenle,  estende-se  uma  vasta  campina, 
campina  funesta,  onde,  como  em  tantos  outros  logares,  os 
vindouros  terão  de  erguer  um  altar  de  expiação  ao  sangue 
português  ahi  vertido  por  mãos  portuguesas  quando  o  si- 
lencio da  morte  tiver  pousado  sobre  nós,  e  Deus  e  a  histo- 

^  Da  carta  dos  prelados  e  do  poema  de  Gosuino  deduz-se  que  a  ap- 
pari(;«lo  foi  de  madrugada,  postoque  o  monge  Godefredo  aíTirme  ter  si- 
<lo  na  véspera  á  noite.  Aquellas  auctorldades,  como  de  leslemunhas 
oculares,  sáo  preferíveis  á  de  Godefredo,  até  porque  uesse  momento  de 
crise  e  de  excitação  moral  era  mais  fácil  a  lllusáo.  O  auclor  da  Histo- 
ria Damiatana,  taml)em  testemunha  ocular,  guarda  silencio  acerca 
deste  milagre. 
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ria  houverem  pesado  e  condemnado  os  nossos  deploráveis 
ódios  civis  ^  Foi  nessas  planícies,  segundo  todas  as  probabi- 
lidades, que  sarracenos  e  christãos  se  encontraram.  Os  cru- 
zados do  norte  tinham  ficado  impedindo  alguma  sortida  dos 
sitiados  ^,  e  á  multidão  dos  infiéis  havia  só  a  oppor  os  frei- 
res militares,  os  cavalleiros  leoneses  que  vieram  associar- 
se  á  gloria  ou  aos  desastres  daquella  jornada  e  os  homens 
d'armas  e  peões  de  Portugal.  Mas  uma  imprevista  circum- 
stancia  favoreceu  estes :  o  sol  nascia,  e  os  christãos  occupa- 
vam  o  lado  septemtrional  da  campina  e  os  montes  que  a 
bem  curta  distancia  da  margem  esquerda  do  rio  se  prolon- 
gam ao  noroeste.  O  reflexo  metallico  das  armas  e  armaduras 
ia  bater  nos  olhos  dos  infiéis  e  dava  ao  pequeno  exercito  por- 
tuguês uma  apparencia  que  lhe  accrescentava  as  dimensões. 
Ou  fosse  eíTeito  do  mesmo  reflexo  dos  ferros  pulidos  e  dos  dou- 
rados escudos  que  multiplicavam  a  torrente  da  luz  oriental 
ou  fosse  o  excitamento  religioso,  capaz  de  allucinar  ainda  ou- 
tra vez  os  espirites,  os  combatentes,  ao  travarem-se  com  os 
mussulmanos,  creram  ver  no  ar  um  tropel  de  cavalleiros 
vestidos  como  os  templários  que  lambem  feriam  os  inimigos. 
Foi  terrível  o  embate.  O  commendador  de  Palmella,  Marti- 
nho, homem  pequeno  de  corpo,  mas  animoso  como  um  leão', 
abaixando  a  cabeça,  com  o  escudo  embraçado  na  esquerda 
e  na  direita  o  estandarte  da  ordem,  arroja-se  ao  meio  dos 
esquadrões  sarracenos :  Pedro  Alvitiz,  o  mestre  do  Templo> 


1  Combate  civil  de  Alcácer  em  1833. 

'  sarracenoriim  máxima  multitudlne  contra  quam  pu^inaverunt  tem- 
plarii  et  spatharii  cum  militia  regin.'e  portugaionsis :  Oliver.  Hist.  Da- 
mial.  1.  clt.  A  ausência  dos  cruzados  do  norte  na  batalha,  que  desta 
passagem  se  deduz,  é  confirmada  pelo  silencio  do  monge  Goilefredo  e 
pelo  do  próprio  conde  de  HoUanda,  que,  narrando  os  successos  da  sua 
armada,  só  menciona  o  cerco  e  a  tomada  de  Alcácer:  Rayn.  ad  ann. 
35  e  36. 

3  couimendator  Palmeie,  parvas  corpore,  corde  leo :  Godefr.  Mon. 
I.  cit. 
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leva  a  mesma  dianteira,  e  os  respectivos  freires  seguem  o 
exemplo  dos  seus  chefes.  Os  cavallos  batem  de  peitos  uns 
nos  outros,  as  espadas  faíscam  nas  espadas,  os  escudos  re- 
tinem contra  os  escudos,  e  os  elmos  e  servilheiras  rolam 
pelo  chão  rotos  e  abolados  ^  Os  mussulmanos  titubeiam : 
por  entre  as  nuvens  de  pó  confundera-se  amigos  e  inimigos, 
e  uma  completa  anarchia  se  derrama  pelas  fileiras  sarrace- 
nas, já  forçosamente  desordenadas  pela  rápida  e  dilatada 
ínarcha  que  tinham  trazido  perseguindo  os  exploradores-.  No 
meio  da  confusão  aquella  numerosa  cavallaria  chegou  a 
combater  uma  contra  a  outra  emquanto  os  cavalleiros  chris- 
tãos,  por  isso  mesmo  que  eram  poucos,  estavam  livres  de 
cair  em  tal  erro.  Em  breve  o  desbarato  das  tropas  andalu- 
ses  se  tornou  inevitável :  pa«^suidos  de  terror  comeparam  a 
fugir,  e  parte  dos  fugitivos  foram  precipitar-se  no  Sado. 
Abafados  debaixo  dos  pés  dos  ginetes  e,  até,  dos  troços  d'in- 
fantaria,  muitos  expiraram  sem  haver  combatido  *.  Perse- 
guidos por  espaço  de  dez  milhas  pelos  christãos,  Irés  dias 
durou  a  carnificina,  e  dous  walis,  o  de  Córdova  e  o  de  Jaen, 
ficaram  entre  os  mortos.  O  calculo  que  destes  se  fez  mon- 
tava de  quatorze  a  quinze  mil,  afora  um  sem  numero  de 
prisioneiros,  os  quaes,  ou  para  lisongearem  seus  senhores 
ou  para  se  desculparem  perante  a  própria  consciência  de 
Ião  vergonhosa  rota,  ouvindo  falar  do  auxilio  dado  aos  chris- 
tãos pelos  cavalleiros  aerios,  asseveraram  té-los  igualmente 
visto  e  experimentado  a  sua  fúria,  o  que  não  podia  deixar 
de  fortalecer  a  fé  viva  da  soldadesca  na  decisiva  protecção 
divina.  Entretanto  uma  armada  de  trinta  galés  que  os  sar- 
racenos tinham  mandado  para  a  foz  do  Sado,  accommeltida 


*  H!c  equus  opponilur  cquis,  lilc  ensihus  ensls,  hlc  clypeus  clypeis, 
hic  obruta  casside  cassis  :  Id.  ibld. 

*  Slernitur  hic  ;  llle  pedlbus  calcatur  equorum: 
lUc  hoininum  :  quidam  pr^eelpitantur  aquis: 

Gosulni  Cármen  v.  156—158. 
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por  horrorosa  borrasca,  luctava  debalde  cora  os  elementos 
e  era  destruída,  sem  combate.  Saindo  ao  encontro  deíla,  a 
frota  christan  só  achou  ante  si  as  solidões  do  oceano :  as 
galés  inimigas  tinham  ido  a  pique  ou  dado  à  costa.  Ainda 
era  tempos  de  mais  luz  tanta  fortuna  legitimaria  a  crença 
no  favor  celeste,  quanto  mais  numa  epocha  em  que  a  cre- 
dulidade fazia  sempre  intervir  o  Omnipotente  nestes  cruéis 
dramas  de  matança  e  de  estragos  *. 

O  exercito  victorioso  voltou  aos  arraiaes,  onde  o  espe- 
ravam os  cruzados.  Aquella  sanguinolenta  batalha,  que  pro- 
duziu entre  os  habitantes  do  Andalús  uma  impressão  quasi 
igual  à  da  grande  rota  das  Navas  de  Tolosa  *,  não  pôde 
abalar  a  constância  de  Abu  Abdullab.  Perdidas  todas  as  es- 
peranças de  soccorro,  o  valente  sarraceno  preparou-se  para 
continuar  na  enérgica  resistência  que  durante  mês  e  meio 
oppusera  aos  sitiadores.  Inflammados  ainda  com  a  ebriedade 
do  triumpho,  estes  correram  ao  assalto ;  mas  acharam  na 
guarnição  todo  o  esforço  que  faltara  ás  tropas  dos  walis 
reunidos.  Os  que  avançavara  aos  muros  baqueiavam  esraa- 
gados  pelas  traves  e  pedras  arrojadas  dos  adarves,  ou  reti- 
ravara-se  queiraados  pelas  invenções  de  fogo,  e  uma  nuvem 
de  frechas  e  virotes  obscurecia  os  ares.  O  sangue  correu 
largamente ;  mas  o  combale  cessou  pela  retirada  dos  chris- 
tãos.  Vendo  a  inutilidade  das  suas  diligencias  para  levarem 
a  praça  á  escala,  estes  voltaram  ao  anterior  systema  das 
minas.  Fora  ocioso  descrever  miudamente  os  vagarosos  ex- 
pedientes a  que  então  se  recorria  para  reduzir  qualquer 
fortaleza  na  falta  de  artilheria,  ainda  desconhecida,  posto- 
que  já  existisse  uma  espécie  de  pólvora  usada  na  guerra 
para  vários  artifícios  de  fogo  e,  até,  para  impeilir  projecteis. 

^  âA.  cit. :  In  eo  prt'elio  muita  mahometanorum  milha  cecidere; 
Gomplures  etiam  capti.  alii  admoclum  pauci  turpUer  fugat) :  Abu  i3ekr, 
Vestis  Serina,  apud  Casiri,  Bibl.,  T.  2,  p.  59. 

»  Abd  el-hallm,  p.  267. 
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O  que  neste  logar  poderiaraos  fazer  seria  repelir  a  descri- 
Pi^io  da  tomada  de  Lisboa  e  de  Silves.  Houve  combates  en- 
tre os  gastadores  ao  toparem  umas  nas  outras  as  minas  e 
contraminas  ;  houve  baluartes  e  quadrellas  arruinadas;  cons- 
truiaram-se  torres  de  madeira,  donde  a  morte  descia  ines- 
peradamente sobre  os  cercados,  e  macliinas  de  bater  que 
aluiam  os  muros :  empregaram-se,  eraflra,  todos  os  recursos 
do  comraettimento  e  da  defesa,  até  que,  desenganado  de 
poder  sustentar  aquelle  montão  de  ruinas,  Abu  AbduUah  foi 
obrigado  a  render-se.  Mas  aqui  a  discórdia  não  se  espalhara 
entre  os  sitiadores,  como  succedera  em  Lisboa  e  em  Silves; 
nuo  lhes  faltavam  victualhas,  e  o  desbarato  completo  dos 
walis  andaluses  tirava-lhes  todos  os  receios  de  prolongarem 
o  assedio  prolongando-?e  a  resistência.  A  guarnição  de  Al- 
cácer ficou,  portanto,  prisioneira  com  o  seu  chefe,  e  os  habi- 
tantes caíram  nos  ferros  da  escravidão.  Dous  mil  caplivos, 
os  ricos  despojos  do  sacco  e  a  posse  daquella  chave  do 
(lharb  foram  para  Portugal  os  fructos  de  tão  gloriosa  em- 
presa ^ 

Os  vários  successos  desta  campanha  desde  a  enlradi  dos 
cruzados  na  foz  do  Sado  até  a  tomada  de  Alcácer  haviam 
consummido  o  espado  de  dous  meses  e  meio  (30  de  julho 
a  18  de  outubro).  Os  prelados  de  Lisboa  e  de  Évora,  o  mes- 
tre do  Templo,  o  prior  do  Hospital  e  o  coramendador  de 
Palinella  escreveram  logo  ao  ponlilice  relatando  as  causas 
que  tinham  movido  os  cruzados  a  demorar-se  em  Portugal 
e  quaes  tinham  sido  as  felizes  consequências  dessa  demora. 
Concluíam  pedindo  íjuo  lhes  fosse  perniittido  conservarem  a 
armada  em  Lisboa  por  mais  um  anno,  com  o  que  esperavam 
lK)der  destruir  inleiramenle  os  sarracenos  da  Península: 
quo  tanto  aos  cruzados  como  íls  tropas  portuguesas  que  en- 
trassem nesse  empenho  so  concedessem  as  mesmas  indul- 

»  AA.  cU. 
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gencias  que  obteriam  se  pessoalmente  fossem  â  terra  san- 
eia ;  que  o  vigésimo  dos  rendimentos  do  clero  era  toda 
a  Hespanha  se  applicasse  para  a  continuapao  da  guerra,  na 
forma  do  que  se  achava  estabelecido  a  similhanle  respeito ; 
que,  finalmente,  aquelles  indivíduos  da  armada  que,  ou 
pela  excessiva  demora  ou  por  pobreza  ou  enfermidade,  es- 
tivessem inhabilitados  para  proseguir  a  empresa  fossem  man- 
dados voltar  à  pátria  com  plena  remissão  de  seus  peccados. 
Acompanhava  esta  carta  outra  do  conde  de  HoUanda  em  que 
igualmente  se  expunham  as  vantagens  obtidas  e  as  que  re- 
sultariam da  prosecução  da  guerra.  Pedia  elle  instrucpôes 
ao  papa  sobre  se  devia  acceder  aos  desejos  dos  prelados 
portugueses,  se  continuar  a  viagem.  A  sua  opinião  era  que, 
na  primeira  hypothese,  as  esperanças  concebidas  sobre  o 
desfecho  decisivo  da  guerra  se  realisariam.  Punha  o  conde 
a  sua  confiança  em  Abu  AbduUah,  homem,  dizia  elle,  illus- 
tre  tanto  entre  sarracenos  como  entre  os  christàos  e  de  cuja 
influencia  esperava  tirar  immensa  vantagem.  O  motivo  por 
que  o  general  dos  cruzados  se  fiava  tanto  em  Abu  AbduUah 
era  o  ter  este,  depois  de  prisioneiro,  pedido  e  acceitado  o 
baptismo.  Enganava-se,  porém,  naquelles  cálculos.  As  ma- 
ravilhosas appariçòes  que  deram,  a  victoria  aos  christàos 
fraco  efi^eito  haviam  produzido  no  coração  obdurado  do  sar- 
raceno ou  os  seus  olhos  profanos  não  tinham  podido  descor- 
tinar das  altas  torres  de  Alcácer  as  legiões  dos  cavalleiros 
aéreos  e  a  cruz  brilhante  estampada  no  fundo  escuro  dos 
céus.  A  conversão  do  guerreiro  wali  não  passara  de  uma 
sacrílega  astúcia  para  obter  os  meios  da  fuga  e  com  a  fuga 
a  liberdade,  desígnio  que  logo  realisou,  vindo  a  acabar,  an- 
nos  depois,  de  morte  menos  gloriosa  no  meio  das  guerras 
civis  \ 

1  Lltler.  Prielalor,  et  Comil.  Hollami.,  apinl  Raynal.  ad  ann.  %  32, 

36  —  AbdaUah arte  et  fuga  Ubertatt  consuleiís,  ad  suos  re- 

dilt;  Abu  Bekr  1.  iaud.  — Al-makkarl,  V.  2,  p.  320,  327. 
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No  principio  de  novembro  *  a  armada  rhenana  voltou  a 
Lisboa  a  esperar  a  resolução  de  Honório  iii,  que  recusou 
acceder  aos  desejos  dos  prelados,  dos  chefes  das  ordens  mi- 
litares e  do  próprio  conde  de  Hollanda,  a  quem  o  insolente 
gracejo  de  Abu  AbduUah  devia  ter  curado  da  sua  demasiada 
boa-fé  nas  conversões  repentinas.  Segundo  o  costume  estran- 
geiros e  portugueses  disputaram  acerca  da  divisão  dos  des- 
pojos^ e  o  bispo  de  Lisboa  era  o  que  mais  se  queixava  de 
ter  sido  gravemente  prejudicado.  A  discórdia,  porém,  não 
chegou  a  rompimento,  e  o  caslello  vazio  e  quasi  em  ruinas 
foi  entregue  aos  seus  antigos  senhores,  os  spatharios,  que 
outr^ora  o  tinham  perdido  depois  de  conquistado  por  Affonso 
I.  Foi,  talvez,  nesta  conjunctura  que  .o  dominio  christão  se 
estendeu  a  algumas  outras  obscuras  povoações  de  Alemtéjo, 
ao  que,  provavelmente,  allude  ura  escriptor  coevo*.  Entra- 
dos no  rigor  do  inverno,  os  guerreiros  do  norte,  inhibidos 
de  proseguir  immediatamente  a  sua  viagem,  ficaram  em 
Lisf)oa  repousando  das  passadas  fadigas  até  a  volta  da  pri- 
mavera, era  que  abandonaram  as  praias  hospitaleiras  de  Por- 
tugal (31  de  março  de  1218)  ^ 

Seguindo  a  narrativa  de  um  dos  successos  mais  estron- 
dosos daquella  epocha,  successo  não  só  gravissimo  em  si, 
mas  lambera  fértil  era  consequências,  o  leitor,  affeito  a  ver 
os  príncipes  portugueses  sempre  â  frente  dos  seus  súbditos 
nas  horas  dos  grandes  perigos  e  das  grandes  glorias,  dese- 
jaria mais  de  uraa  vez  pergunlar-nos:  «Mas  Aflbnso  u,  onde 
estava?»  Corria  o  reino,  confirmando  as  numerosas  conces- 
sões dos  seus  antecessores  e  annuUando,  talvez,  algumas: 
continuava  a  realisar  o  pensamento  que  parece  ter  dirigido 
quasi  todos  os  actos  do  seu  governo,  o  augmentar  directa- 

^  Post  festuin  oinniorn  sanctorum :  Godefr.  Mon.  p.  386. 
«  Roder.  Tolet.,  L.  7,  c.  6. 

'  Lillera  Honorli  iii  Praelat.,  Raya.  ad  ann.  §  38.  Gosuini,  Garnu 
V.  202,  220.  Goílefr.  Mon.,  p.  386,  387.  . 
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TTiente  a  influencia  do  poder  real.  Esta  ausência  de  Afl'onso 
II  dos  campos  de  Alcácer,  onde,  em  parte,  a  sorte  futura  do 
estado  se  expunha  às  incertezas  de  desigual  batalha,  é  na 
verdade  extranha,  e  os  nossos  historiadores  procuraram  des- 
culpar aquelle  príncipe  com  uma  enfermidade  que  liberal- 
mente lhe  concederam  para  o  reter  nesta  epocha  em  Coim- 
bra no  leito  da  dôr  ^  Ignoramos  em  que  monumentos  se 
estribaram  para  assim  o  referirem  ou,  antes,  cremos  que 
lhes  deviam  faltar.  Os  que  pudemos  descubrir  dizem-nos, 
pelo  contrario,  que,  apesar  da  obesidade  que  a  tradifão  at- 
tribuiu  a  AíTonso  ii  (ignoramos  também  com  que  fundamen- 
to), elle  rapidamente  se  afastava  por  esse  tempo  para  bem 
longe  do  theatro  da  guerra,  partindo  de  Lisboa,  onde  ainda 
residia  em  maio,  para  Alcobapa,  daqui  para  Coimbra  e  de 
Coimbra  para  Guimarães.  Nesta  villa  se  entretinha  em  con- 
ceder cartas  de  coníirmação  no  mes  de  agosto,  emquanto 
os  seus  valentes  súbditos  junctos  com  os  cruzados  do  Rheno 
combatiam  e  morriam  debaixo  dos  muros  de  Alcácer.  Entre- 
gue ás  mesmas  occupações  pacificas,  o  rei  de  Portugal  pa- 
jece  ter  passado  depois  pelos  districtos  de  Trás-os-Montes  e 
Beira-Alta,  descendo  de  novo  por  Trancoso,  onde  residia 
em  outubro,  achaudo-se  de  volta  em  Coimbra  por  novembro 
e  approximando-se  até  Santarém  nos  fins  de  1217  ^  Dir-se- 

*  Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  10,  p.  90,  col.  1.  (1.*  ediç.)— Pina,  Cliron. 
de  Affonso  n,  c.  5. 

^  Para  náo  cita  mios  uma  infinidade  de  documentos  apontamos  al- 
guns que  bastam  a  provar  a  ordem  desta  viagem  do  rei :  Liv.  3  de 
Affonso  m,  f.  4— G.  i,  M.  3,  n.»  14.  — Liv.  3  de  Affonso  m,  f.  25. 
— M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  37  e  12á.-G.  3.  M.  8,  n.o  2.-M.  12  de 
F.  A.  n.o  3,  f.  37  v.,  f.  38  v.,  f.  39.— Liv.  1  do  Affonso  iii,  f.  05.— 
Liv.  2  do  dlcto  f.  30  v.  e  63.-.M.  12  de  F.  A.  n.«  3,  f.  52  v.,  55,  5, 
o8.  68  V.  e  69.— Goliecç.  Especial,  G.  28,  M.  3,  n.o»  14  e  19  no  Ardi. 
Nacion.  O  modo  como,  na  Historia  Damialana,  Oliverio,  testemunha 
ocular,  designa  o  exercito  português,  dizendo  que  eram  tropas  da  rai- 
nha de  Portugal,  poderia  parecer  um  epigramma;  mas  na  verdade  pro- 
va que  os  cruzados  até  ignoravam  quem  era  o  chefe  do  estado. 
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hia  que  o  chefe  do  estado  se  afastava  á  medida  que  o  es- 
trépito das  armas  crescia  e  que  se  approximava  ao  passo 
que  esse  importuno  ruido  diminuía.  Affonso  ii  mostrava-se 
enlão,  como  sempre,  mais  cioso  de  augmentar  a  intensida- 
de da  própria  for^^A  em  relapào  ao  paiz  que  de  accrescentar 
gloria  e  o  temor  do  seu  nome  em  relação  aos  sarracenos 
ou  aos  outros  principes  da  Hespanha  cliristan. 

As  ordens  de  cavallaria  e  os  fronteiros  portugueses,  os 
valentes,  emlim,  que  nos  campos  de  Alcácer  tinham  obtido 
dos  infiéis  tão  ruidosa  victoria  deviam  aproveitar  o  desalen- 
to dos  povos  do  Gharb  para  dilatar  o  domínio  da  cruz  nos 
districtos  do  moderno  Alemtéjo,  por  cujas  orlas  boreaes,  até 
ahi  quasi  desertas,  havia  annos  se  ia  estendendo  lentamen- 
te a  conquista  pacifica  da  povoação  e  cultura.  As  consequên- 
cias, todavia,  dos  successos  de  Alcácer  ficaram  por  então 
rnuito  áquem  do  seu  termo  natural.  O  brilhante  quadro  fei- 
to ao  papa  pelos  prelados  e  por  Guilherme  de  HoUanda  acer- 
ca dos  resultados  que  proviriam  da  demora  da  armada  rhe- 
nana  em  Portugal  reduziu-se  a  passarem  os  cruzados  seis 
meses  de  vida  folgada  no  meio  dos  commodos  e  deleites 
que  lhes  ofi^erecia  Lisboa*.  As  círcumstancias  politicas  dos 
reinos  de  Leão  e  Gaslella,  ajudadas  pelo  caracter  do  prínci- 
pe português  tão  pouco  aíTeií^oado  ás  cousas  de  guerra,  an- 
nullavam  os  eíleilos  daquellc  facto  capitalissimo.  Berengaria 
de  Gastella  cedera  nesse  anno  a  coroa  que  herdara  por  mor- 
te do  irmão  ao  filho,  seu  e  d'Affonso  ix;  mas  a  guerra  civil 
com  os  Laras  ainda  durava,  e,  apesar  de  ver  o  próprio  her- 
deiro elevado  ao  throno  castelhano,  o  rei  leonês  com  des- 
naturai ambição  proseguia  nas  fronteiras  dos  dous  paizes  a 
guerra  que  encetara  apenas  suecedera  a  desastrada  morte 
do  moj^*o  rei  Henrique,  com  o  pretexto  de  que  a  coroa  de 
Caslella  retinha  alguns  togares  fortes  que  pertenciam   á 

^  Tota  hveinc  ibi  boiíaiii  ducens  vitam:  Godefr.  Mon.  1.  cit. 


LIVRO  IV  223 

sua^  Eram  estas  deploráveis  discórdias  que  retardavam  a  que- 
da final  do  poder  mussulraano  na  Península.  Mas,  se  a  arabi- 
pão  e  os  ódios  mútuos  impediam  muitas  vezes  que  os  cbris- 
tàos  aproveitassem  todas  as  vantagens  da  victoria,  a  anarchia 
em  que  se  achavam  os  dominios  dos  almohades  oppunha-se 
também  a  que  os  sarracenos  reparassem  os  resultados  or- 
dinários dos  grandes  e  frequentes  reveses.  A  dynastia  de 
Abdu-1-mumen  estava  degenerada,  e  o  império  fundado  por 
elle  comepava  a  dissolver-se.  Al-mostanser,  o  amir  de  Mar- 
rocos, era  um  príncipe  fraco  e  voluptuario  que  nunca  saia 
dos  seus  paços,  entretido  em  passatempos  e  deleites :  gover- 
navam por  elle  homens  de  humilde  condifáo,  entre  os  quaes 
escolhera  os  validos,  e  os  walis  e  cheiks  do  império  escu- 
savam-se  de  obedecer  a  taes  ministros.  Na  verdade  a  guer- 
ra civil,  fructo  quasi  certo  dos  governos  frouxos  e  corru- 
ptos, não  rebentou  durante  um  reinado  em  que  a  todos  era 
lícito  fazer  tudo;  mas  ajunctavara-se  os  elementos  para  fu- 
turas tempestades,  que  haviam  de  facilitar  as  conquistas 
dos  christãos  e  dar-lhes,  apesar  dos  seus  erros,  o  domínio 
completo  da  Hespanha*. 

Depois  da  campanha  de  Alcácer,  assim  como  antes  delia, 
o  rei  de  Portugal  continuou  a  entreter-se  com  o  negocio 
que,  a  bem  dizer,  resume  todos  os  actos  do  seu  reinado, 
isto  é,  com  o  duplicado  empenlio  de  alargar  os  limites  do 
poderio  real  e  de  fazer  avultar  as  rendas  publicas.  IVa  ob- 
ter tanto  um  como  outro  fim  elle  empregava,  todavia,  um 
systeraa,  quanto  a  nós,  perigoso  e  incompleto.  Consistia  es- 
te, pelo  que  respeitava  ao  poder  da  coroa,  em  mostrar  aos 
possuidores  de  terras  e  bens  do  estado  que  tudo  isso  era 

1  Flores,  Reyn.  Gathol.  T.  1,  p.  53o  e  segg.— Risco,  Reyes  de 
Leon  p.  37o  e  segg. 

a  Abd-el-halim,  p.  265  e  segg.— Conde,  P.  1.— Al-makkari,  B.  8. 
c.  3.— A  opinião  de  Ibn  Khaldun  (Ibld.  p.  lxx)  é  mais  favorável  a 
este  príncipe. 
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iransitorío  e  dependente  da  vontade  do  rei,  pondo-se  assim 
cm  hostilidade  mais  ou  menos  ©cculta  com  a  maior  parte 
da  fidalguia  e  ainda  do  clero.  Pelo  que  tocava  ao  augmen- 
to  da  fazenda  publica,  o  systema  consistia  em  mandar  pelos 
governadores  dos  distríctos  proseguir  na  repovoapão  e  cul- 
tura da  terra  por  aforamentos  a  um  ou  mais  individuos, 
estabelecendo  assim  a  granja,  o  casal,  a  aldeia,  e  raramen- 
te a  vlUa,  o  concelho,  única  instituição,  que,  nas  circum- 
stancias  daquella  epocha,  podia  restaurar  a  vida  popular 
pelo  sentimento  da  própria  segurança — pelo  amor  à  única 
pátria  possível  para  a  sua  quasi  barbara  intelligencia — pe- 
la força  solida  que  as  multidões  assim  organisadas  davam 
realmente  ao  throno  contra  o  clero  e  contra  os  nobres,  ga- 
nhando-a  ao  mesmo  tempo  para  resistirem  por  si  a  brutaes 
violências  —  pelo  incremento,  emfim,  muito  mais  rápido, 
(|ue  a  agricultura,  a  industria  e  as  outras  diversas  manifes- 
tações da  civilisação  adquiriam  naquelles  grémios  de  famí- 
lias ligadas  por  mil  laços  moraes,  incremento  esse  que  é  a 
verdadeira  fonte  do  accrescimo  da  renda  publica  ^  Sancho  i 
fora  cubiçoso  e  ajunctara  grandes  tbesouros,  talvez  illicita- 
mente:  mas,  não  obstante  isso,  rei  mais  que  nenhum  popu- 
lar e  municipal,  erguera  de  suas  ruinas  um  avultado  nu- 
mero de  antigas  povoações,  fundara  muitas  outras  de  novo, 
e  não  se  poupara,  apesar  de  graves  contratempos,  a  cubrir 
de  colónias,  até  estrangeiras,  os  sitios  mais  despovoados  do 
reino.  Além  disso,  respeitara  as  largas  doações  e  legados 
(jue  Aífonso  Henriques  fizera  aos  seus  companheiros  de  glo- 
ria, aos  mosteiros  e  ás  cathedraes.  Usando  de  politica  di- 
versa, Afl'onso  II  semeara  a  ventania  e  ceifara  a  tempesta- 
de. As  riquezas  distribuídas  por  Sancho  entre  todos  os  filhos 
trouxeram  os  ódios  fraternos.  A  guerra  civil  consummiu  o 

*  Noutro  logar  teremos  de  especlallsar  as  clrcumstaiicias  que  ca- 
racterisain  o  desenvolvimento  da  civllisaçío  nos  primeiros  reinados. 
Ahl  os  documentos  vlráo  abonar  o  que  dizemos  aqui  de  passagem. 
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melhor  dessas  riquezas,  e  os  maioros  estragos  do  reino  pro- 
cederam, como  vimos  e  ainda  veremos,  das  dissenções  en- 
tre os  membros  da  família  real.  A  saída  dos  infantes  Pedro 
^  Fernando  para  fora  do  reino,  a  guerra  civil  ateiada  den- 
tro deste  por  Theresa,  Sancha  e  Branca,  os  vãos  queixumes 
de  Mafalda  e  as  tentativas  do  bastardo  Marti ra  Sanches  con- 
tra seu  irmão  que  em  breve  havemos  de  narrar  seriam  in- 
dícios bastantes  para  attribuirraos  a  culpa  de  tantos  desas- 
tres antes  á  prepotência  e  avareza  de  um  individuo  que  ao 
procedimento  de  muitos,  se  um  certo  numero  de  factos  ca- 
racterísticos do  reinado  de  Affonso  ii  não  definissem  bem  a 
Índole  deste  príncipe.  Postoque  na  lucta  cora  Theresa  e 
Sancha  Affonso  ii,  limitando  as  primeiras  pretensões,  che- 
gasse a  ter  a  razão  pela  sua  parle,  elle  mesmo  veiu  a  reco- 
nhecer indirectamente  que  fora  injusto  a  principio,  mandan- 
do que,  no  caso  de  elle  morrer,  se  restituíssem  a  Mafalda, 
jà  elevada  ao  throno  de  Gastei  la  (o  que  lhe  dava  força  pa- 
ra sustentar  seus  direitos),  quaesquer  sommas  vindas  ao 
ílsco  que  lhe  fossem  devidas  em  Portugal,  apenas  ella  as 
exigisse  ^  Assim,  cremos  que  das  miras  ávidas  que  já  seu 
pae  nelle  mostrava  descortinar  nas  prevenções  tomadas  an- 
tes de  morrer,  lhe  redundara  a  final  mais  damno  que  utili- 
dade. 

No  meio,  porém,  de  um  systema  que  os  documentos  nos 
obrigam  a  julgar  mesquinho  e  insufliciente  Affonso  ii  sou- 
bera, ao  menos,  afastar  com  arte  o  perigo  mais  formidável, 
as  discórdias  com  o  clero,  se  exceptuarmos  uma  violenta 
mas  passageira  contenda  com  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro 
•de  que  depois  falaremos.  Vimos  as  largas  concessões  que  fl- 


*  si  allqui  de  morabitinls  qul  \n  regno  meo  dobentur  sororl  inee 
regine  D.  Mahalde  ad  me  pervenerinf,  ef  antequaoi  eos  sibi  mittain  me 
mori  contingerit,  Ipsl  tallter  custodiant  lllos,  quod  cum  Ipsi  mlserlt 
pro  iUis,  mUtant  illos  sibi:  Doe.  de  maio  lil7  no  L.  de  Affonso  m, 
f.  r). 
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zera  á  igreja  no  principio  do  seu  reinado :  a  mesma  lei  pe- 
la qual  pretendera  pôr  barreira  parcial  ao  augmento  das 
riquezas  ecclesiasticas,  prohibindo  aos  mosteiros  e  igrejas  a 
acquisipão  de  bens  de  raiz  por  titulo  de  compra,  era  impu- 
nemente violada  ou  illudida  *.  Foi  desle  modo  que  mereceu 
ao  clero  tantos  gabos  de  bom  christão  pelos  primeiros  an- 
nos  do  seu  governo,  como  de  maldições  e  injurias  lhe  foram 
vertidas  sobre  o  tumulo  por  causa  dos  derradeiros'.  Em  11 
de  janeiro  de  1218  Honório  m  coníirmava-lhe  a  posse  da 
coroa  ^,  e  em  1 3  de  abril  seguinte  fazia  elle  aos  bispos  do 
reino  uma  concessão  magnifica.  Os  dizimos,  fonte  perenne 
de  corrupção  para  a  igreja  emquanto  os  seculares  não  lhe 
disputaram  o  goso  exclusivo  delles  e  que  depois  mudaram, 
em  parte,  de  destino,  vindo  a  servir  para  alimentar  por  sé- 
culos os  vicíos  de  validos  e  de  aduladores  e  para  recompen- 
sar prostituições  de  mais  de  um  género;  esse  tributo  des-^ 
igual  e  pesado,  que  tanto  mais  odioso  nos  deve  hoje  parecer, 
quanto  é  certo  que  se  estribava  na  credulidade  popular,  es- 
lava estabelecido  já  na  Europa  nesta  epocha  e  generalisado 
pela  llespanha  christan  como  uma  instituição  de  direito  di- 
vino, direito  logo  controvertido*.  Estes  dízimos  variavam 
nos  objectos  tributados  e  na  quota  do  tributo,  mas  os  ren- 
dimentos reaes  nunca  tinham  estado  sujeitos  áquella  contri- 
buição religiosa.  Gomo  uma  prova  da  sua  piedade,  AíTonso  ii 
submetteu  á  solução  do  dizimo  as  rendas  que  percebia  nas 
dioceses  de  Braga,  Coimbra,  Porto,  Lisboa,  Viseu,  Lamego, 
Idanha  e  na  parle  do  bispado  de  Tuy  que  se  internava  em 

^  Trijijoso,  Memoria  sobre  as  leis  de  amortisar.ao  nas  Mcin.  da  Acad. 
T.  7,  p.  30  e  segg.,  e  Append.  59,  60,  61. 

*  In    principio   christianissinius,  in  fine  sua;  deditus  voluntati: 
Roder.  Tolot. 

3  Bulia  }fanifestis  probatum  (11  de  janeiro  do  ann.  2.**  do  pontif. 
de  Honório  m)  no  Arch.  Nacion.  M.  27  da  Bui.  n.o  3. 

*  Eichhorn.  Deutsch-St,  n.  R.  Gesch  §  325.  — Raumer,  Hohenst.^ 
6  B.  S.  149  et  seqq.  —  Ribeiro,  Reflex.  Hist.  P.  1,  n.o  20. 
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Portugal.  O  bispo  d^Evora,  que  jà  gosava  desta  concessão, 
foi  coDílrraado  nella,  e  a  rara  generosidade  do  príncipe 
abrangeu  o  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  pelo  que 
tocava  a  Leiria,  de  cujo  domínio  ecclesiastico  estava  de 
posse,  havia  muitos  annos,  aquella  corporação.  As  cartas 
passadas  em  sexta  feira  de  paixão  de  1218  deveram-se  âs 
rogativas  de  vários  indivíduos  que,  segundo  parece,  tinham 
grande  influencia  no  animo  do  rei,  distinguindo-se  entre 
elles  o  deão  de  Lisboa,  mestre  Vicente,  personagem  que  o 
leitor  jâ  conhece  ^ 

Era,  todavia,  esse  homem,  que  pertencia  ao  alto  clero 
e  desempenhava  o  cargo  mais  eminente  da  igreja  de  Lis- 
boa depois  do  prelado,  cujo  companheiro  de  incommodos  e 
vigílias  havia  sido  em  Roma  no  servií^o  do  príncipe,  quem 
devia  ser  causa  de  este  dar  os  primeiros  passos  numa  sen- 
da politica  diametralmente  opposla  á  que  até  ahl  seguira 
em  relapão  aos  ecclesiasticos.  As  discórdias  que  tornaram  os 
últimos  annos  do  reinado  de  Affonso  ii  tão  tempestuosos  co- 
mo os  do  reinado  de  seu  pae  começaram  por  uma  contenda 
entre  Suelro  e  o  seu  deão,  contenda  que,  nos  brandos  cos- 
tumes dos  tempos  modernos,  se  limitaria,  talvez,  a  ridícu- 
las demonstrações,  que  dessem  assumpto  ás  facécias  de  al- 
gum poeta  satyrlco,  mas  que  naquella  epocha  ferozmente 
enérgica  foi  sustentada  com  perseguições  encarniçadas  e  â 
custa  do  sangue  humano.  Quando  Suelro  partiu  para  a  expe- 
dição de  Alcácer  mestre  Vicente  ficou  regendo  a  diocese. 
Na  volta  do  bispo  o  cabido  fez  amargas  queixas  do  procedi- 
mento do  deão,  que  nesse  meio  tempo  tentara,  segundo  pa- 
rece, reformas  que  não  agradaram  e  que  havia  arrogado  a 
si  maiores  poderes  do  que  lhe  tinham  sido  concedidos.  As 

1  M.  12  de  F.  A.  n.»  3,  f.  39  a  41,  76.  É  notável  náo  se  achar 
lançada  neste  registo  a  concessão  ao  arcebispo  de  Braga;  mas  o  diplo- 
ma eniao  expedido  encontra-se  no  archivo  daquella  sé ;  Eiucid.  T.  2, 
p.  156,  col.  2. 
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paixões  (los  membros  do  corpo  capitular  achavam-se  gran- 
demente excitadas,  e  ou  porque  entre  a  activo  bispo  e  o 
não  menos  inquieto  deão  existisse  apenas  simulada  benevo- 
lência ou  porque  novos  interesses  quebrassem  a  antiga  ami- 
zade, é  certo  que,  apesar  de  ter  o  ultimo  obtido  do  rei,  de 
quem  era  valido,  que  se  tornasse  extensiva  á  sé  de  Lisboa 
a  concessão  dos  diziraos,  isso  não  impediu  que,  justa  ou  in- 
justamente, D.  Sueiro  privasse  mestre  Vicente  do  exercicio 
do  deado  e  o  substituísse  por  outro.  Mas,  se  o  bispo  era  au- 
daz e  violento,  não  o  era  menos  o  offendido.  Fiado  na  de- 
cisiva protecção  de  AíFonso  ii,  não  só  se  manteve  á  forpa 
na  posse  dos  bens  e  rendas  do  beneficio  que  disfructava, 
mas  ainda  de  cousas  que  pertenciam  ao  cabido,  e  isto,  se- 
gundo parece,  por  meio  das  justiças  reaes.  Era  a  questão 
sobretudo  canónica :  ADfonso  guardara  até  alii  as  leis  que  a 
si  próprio  impusera  de  respeitar  as  da  igreja,  e  o  prelado 
tinha,  talvez,  razão  de  rejeitar  naquelle  negocio  a  interven- 
ção secular,  appellando  para  Roma  e  advertindo  o  príncipe 
para  que  não  se  intromettesse  nas  cousas  ecclesiasticas.  É 
natural  que  o  procedimento  de  Sueiro,  mais  celebre  pelos 
dotes  de  agente  politico  e  de  homem  de  guerra  que  pelas 
virtudes  sacerdolaes,  fosse  naquella  conjunctura  menos  pru- 
dente e  moderado  do  que  convinha,  embora  elle  attribuisse 
tão  somente  aos  enredos  de  mestre  Vicente  as  suas  desgra- 
ças. Provavelmente  foram  ambas  as  causas  que  contribuí- 
ram para  se  accender  a  cólera  de  AÍTonso,  o  qual,  esque- 
cendo-se  dos  serviços  pessoaes  que  annos  antes  lhe  fizera 
Sueiro  e  dos  que  a  este  prelado  devia  o  reino,  por  ter  sido 
o  motor  da  gloriosa  empresa   de  Alcácer,  não  lhe  poupou 
perseguições  e  injurias.  Também  o  antigo  deão,  pela  sua 
paite,  se  não  descuidava.  Appareceram  cartas  do  arcebispo 
de  (lomposlella  (metrópole  cuja  sufi'raganea  então  era  a  dio- 
cese de  Lisboa)  para  o  bispo  se  apresentar,  por  si  ou  por 
outrem,  em  Évora,  onde  a  causa  devia  ser  tractada  perante 
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o  metropolita  ou  perante  os  seus  delegados.  Um  individuo 
não  menos  interessado  neste  negocio  que  Sueiro,  o  cónego 
que  sublituíra  mestre  Vicente,  foi  escolhido  para  ir  susten- 
tar a  contenda,  e  partiu  para  Évora.  Ahi  o  novo  deão  foi 
cuberto  de  ludibrio  pelo  seu  antecessor,  depois  de  o  have- 
rem gravemente  ferido  dous  sobrinhos  deste,  tentando  as- 
sassinà-lo.  As  cartas,  porém,  do  corapostellano,  como  depois 
se  conheceu,  eram  forjadas,  apparecendo  em  breve  outras 
que,  segundo  parece,  o  não  eram  e  que  constrangiam  o 
bispo  a  comparecer  pessoalmente.  Sueiro  apresentou-se  pe- 
rante os  delegados,  apesar  do  perigo  que  corria,  e  o  vinga- 
tivo mestre  Vicente,  posto  que  não  ousasse  mandar  pôr 
mãos  violentas  no  bispo,  vendo-se  ameaçado  durante  o  plei- 
to por  um  certo  Gonçalo  Martins,  pessoa  addicta  ao  prelado, 
nesse  mesmo  dia  o  fez  cair  numa  cilada,  onde  cuberto  de 
feridas  ficou  barbaramente  mutilado  ^.  A  certeza  da  impuni- 
dade pelo  favor  do  rei  movia  por  certo  o  antigo  deão  a 
practicar  taes  actos;  mas  a  escolha  do  logar  onde  este  ho- 
mem astuto  conduzia  as  suas  victimas  e  se  practicavam  taes 
gentilezas  mostram  bem  que  a  segurança  individual  não 
fizera  grandes  progressos  naquella  remota  fronteira  d'Evora 
desde  o  tempo  das  equivocas  façanhas  do  salteador  Gi- 
raldo. 

Entretanto  Sueiro,  segundo  o  costume,  procurava  con- 
trapor o  poder  do  papa  ao  do  rei,  que  favorecia  o  seu  ad- 
versário, e,  assim,  expunha  a  Honório  m  os  próprios  aggra- 
vos.  Delegou  este  o  abbade  e  o  prior  de  Alcobaça  e  o  chantre^ 
de  Coimbra  para  tomarem  conhecimento  do  negocio  e  resol- 
verem-no  definitivamente.  O  resultado  parece  ter  sido,  senão 
restabelecer-se  cordeal  amizade  entre  os  contendores,  ao 
menos  cessar  aquella  escandalosa  discórdia.  O  deão  expulso 

*  Honor,  iii,  Eplst.  L.  3,  ep.  8,  apud  Manriquc,  Annal.  ad  ann. 
1218,  c.  8,  §  7. 
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foi  restituído  ^,  ou  porque  os  cargos  que  se  ciavam  deile  não 
eram  bem  fundados  ou  porque  o  valimento  do  rei  tinha 
naturalmente  mais  força  que  o  despeito  do  bispo.  Os  clamo- 
res do  cabido  contra  mestre  Vicente  cessaram,  e  o  valido 
pôde  gosar  em  paz  do  seu  triumpho  e  das  mercês  que  Af- 
fonso  lhe  conferia  com  mão  larga*.  Apesar,  porém,  daquella 
mais  ou  menos  apparente  reconciliação,  a  contenda  trou- 
xera, sobretudo,  ura  inconveniente  que  não  fora  fácil  nem 
talvez  possivel  remediar.  O  clero,  habituado,  senão  á  ami- 
zade, ao  menos  ao  respeito  do  rei,  devia  conceber  sérias 
inquietações  vendo-o  perseguir  Sueiro,  prelado  que  não  só 
á  nação,  mas,  ainda,  ao  próprio  monarcha  havia  feito  assi- 
gnalados  serviços,  e  isto  para  favorecer  um  súbdito  inquieto 
e  desobediente  desse  mesmo  prelado.  Tudo  estava  em  dar 
o  primeiro  exemplo.  Qualquer  faisca  accendida  de  novo  po- 
dia trazer  maior  incêndio ;  foi  o  que  succedeu. 

Antes,  porém,  que  prosigamos  em  descrever  as  particu- 
laridades das  graves  discórdias  do  rei  com  o  clero,  cumpre 
tocar  em  successos  que  parece  não  serem  inteiramente  es- 
tranhos a  essas  discórdias,  postoque  de  natureza  politica. 
São  apenas  vestígios  incertos  os  que  acerca  delles  nos  res- 
tam; relâmpagos  que  mais  deslumbram  que  allumiam:  mas 
é  necessário  não  os  desprezar.  As  observações  que  delles 
deduzimos  podem  conduzir  outros  a  novas  pesquisas  que 
venham  a  esclarecer  a  escura  historia  destas  epochas  anti- 
gas, cujas  memorias  incompletas  e  desconnexas  tantas  vezes 
conderanam  ao  supplicio  de  Tântalo  o  historiador  que  pre- 
fere escrever  laboriosamente  um  livro  sincero  e  útil  a  com- 
paginar  em  estylo  brilhante  e  fácil  uma  cousa  hybrida  e 

1  Em  mo  Mipslre  Vicente  era  effecti vãmente  deáo  de  Lisboa.  Ve- 
jam-se  os  docuinentos  do  Arch.  Nacion.  G.  3,  M.  i,  n.*>  10  e  M.  12  de 
F.  A.  n.o  ;í,  f.  42  V. 

^  Uoc.  cit.  por  Cunha,  Hist.  Ercles.  de  Lisboa,  P.  2,  f.  119,  col. 
1  V.  col.  2 
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sem  nome,  que  não  chega  a  ser  historia,  mas  que  vai  além 
(la  novella. 

Na  mesma  conjunctura  em  que  Affonso  ii,  imitando  o 
exemplo  paterno,  se  envolvia  num  negocio  ecclesiastico  ao 
qual,  talvez,  se  devera  coaservar  extramho,  e  tornava  as 
suas  intenções  suspeitas  ao  clero,  ia  por  outra  parte  confir- 
mando os  receios  dos  prelados  com  actos  que  se  prendiam 
à  questão  de  supremacia  absoluta  do  poder  real,  ainda  sobre 
a  propriedade  ecclesiaslica.  l^ostoque  se  tivessem  limitado 
um  pouco  á  igreja  portuguesa  os  meios  de  engrandecimento 
e  ao  mesmo  tempo  se  lhe  houvesse  assegurado  a  posse 
tranquilla  do  que  ella  já  possuia  e  a  immuniJade  dos  seus 
privilégios,  nem  o  rei  nem  o  clero  tinham  respeitado  as 
mutuas  obrigações.  Apesar  da  lei  de  1211,  este  ultimo  pro- 
curara, sem  excepção  de  meios,  engrossar  cada  vez  mais 
o  seu  património,  e  o  primeiro  não  só  estender  a  própria 
auctoridade,  mas  também  augmentar  os  recursos  do  estado 
á  custa  do  clero.  Se,  como  ha  pouco  advertimos,  as  igrejas 
e  os  mosteiros  continuaram  sempre  a  comprar  bens  *,  tam- 
bém o  rei,  abusando  do  direito  ou  antes  encargo  que  Inno- 
cencio  III  lhe  impusera  da  advocacia  [commenda)  ou  pro- 
tecção das  cousas  ecclesiasticas  e  do  sacerdócio,  gravava  este 
mais  ou  menos  com  oppressões  de  differentes  espécies,  cons- 
trangendo os  clérigos  ás  anuduvas  e  a  vigiarem  nas  terras 
de  atalaia,  a  litigarem  nas  causas  eiveis  e  crimes  perante  os 
juizes  seculares,  a  sujeitarem-se  ás  decisões  delles  e,  o  que 
mais  era,  ás  da  cúria  real  nas  questões  que  se  originavam 
da  resistência  á  solução  dos  impostos  ^.  Assim  as  esperan- 

1  Trigoso,  Mern.  cU.  App.  59,  60,  61. 

'  Innoceniius  pp oltm  ecclcsiaram  regnl  tul  i*.o(n(iiendam 

ad  instantiain  pnelatorum  tibi  duxerit  coniinlttenilarn :  Honório  iii, 
Eplst:  Ciim  felicis.  Effecti vãmente  assim  era,  porque  o  próprio  rei  o 
diz  na  carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coimbra  (Collecç. 
Espec.  G.  28,  M.  3,  n.»  18,  no  Arch.  Nac):  «quare  domlnus  papa 
inandavit  mihi  dicere  quod  ego  tenerem  in  commenda  omnia  monas- 
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ças  que  essa  altiva  classe  concebera  de  uma  constante  bene- 
volência tinham  desapparecido.  Preparava-se,  evidentemente, 
uma  coUisão  entre  a  coroa  e  a  igreja,  e  os  chefes  que  de- 
viam travar  a  peleja  não  tardaram  a  apparecer. 

O  leitor  reconda-se  por  certo  desse  vulto  severo  e  audaz 
que  conduzia  pela  mão  Sancho  i  nas  suas  luctas  com  o  clero 
e  com  o  terrível  Innocencio  iii.  O  chanceller  Julião  legara 
a  AlTonso  ii  um  successor  que  bem  o  substituísse,  o  seu 
secretario  Gonf  alo  Mendes,  imbuído  nas  doutrinas  da  omnipo- 
tência real  e  da  resistência  â  igreja.  Emquanto  as  circum- 
stancias  lhe  não  consentiram  seguir  a  politica  do  seu  prede- 
cessor, Gonçalo  Mendes  parece  ter-se  accommodado  a  um 
procedimento  ou  generoso  ou  tímido  para  com  os  ecclesias- 
ticos;  mas,  apenas  a  situação  das  cousas  o  permittiu,  lan- 
çou fora  a  mascara.  Tinha  por  si  a  principal  personagem  da 
c^rte,  o  raordomo-mór  Pedro  Annes,  como  elle  adverso  á 
cleresia.  Ambos  de  coramum  accordo  incitavam  o  rei  a  pra- 
ctícar  esses  actos  que  os  offendidos  reputavam  illegaes  e  que 
até  certo  ponto  o  eram'.  Aquelles  dous  membros  influentes 
do  governo  tinham,  como  era  natural,  muitos  da  sua  opi- 
nião'^, e  é  provável  que  entre  estes  já  figurasse  o  deão  de 
Lisboa,  cujos  resentimentos  deviam  ser  prufundos  e  que  no 

teria  regni  mel:»  (abril  de  1215).  Sobre  eslas  commendas  ou  advoca- 
cias  que  se  distinguiam  dos  padroados,  veja- se  Van  Espen,  P.  2,  sect. 
3,  lit.  8,  §  15  e  segg. — . . .  clericos  et  alios  religiosos  tam  In  crimina- 
llbus  quam  civilibus  causis  respoudere  compeUat  coram  judice  saecula- 
ri.. .  eos  ad  muros  faciendos  vel  reficiendos  nec  non  ia  expedilione, 
et  ad  excubias,  quag  illoruia  vulgari  anuduve,  vel  atalaya  dicuntur, 
Ire  cogit  invllos:  Honorii  lu,  Epist. :  Gravi  nobis — ...  super  bis  qut-e 
petit  ab  ipsis  coram  se  vel  suis  judicibus,  ordlne  judiciário  perturbulo, 
tanquam  actor  et  judex  respondt^re  compeliit:  Id.  Epist.  Ad  nostram 
noum íis—Veja-se  a  nota  xi  no  íim  do  vol. 

^  P.  Jobannis  et  Gund.  MenendI  dictus  canceliarius,  eum  (scil.  re- 
gem) ad  quodcumque  volunt  suo  commoventes  instinctu,  fecerunt  ut 
prscter  inpletates  alias  etc.  Id  Epist.  Cúm  nonimquam, 

^  P.  Jobannis  et  G.  MenendI,  dicti  cancellarii,  et  aliorum  cumpli- 
cuni  tuorum:  Id.  Epist.  Qitod  solitse  saluiationis. 
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meio  da  guerra  feita  ao  clero  vemos  sempre  favorecido  na 
corte,  onde  dominava  exclusivamente  o  partido  de  Gonçalo 
Mendes,  a  quem  mestre  Vicente  veiu,  no  reinado  seguinte, 
a  succeder. 

Se  por  um  lado  não  faltavam  campeões  que  sustentassem 
as  regalias  da  coroa,  estribados  na  força  material  delia,  pelo 
outro  havia-os  também,  não  menos  firmes  e  enérgicos,  que 
armados  com  os  raios  da  igreja  e  invocando  a  sanctidade  do 
seu  ministério  e  as  iramunidades  ecclesiasticas  reconhecidas 
em  todo  o  orbe  christão,  tinham  quasi  a  certeza  de  trium- 
phar  a  final,  uma  vez  que  soubessem  conservar-se  com  te- 
nacidade no  campo  das  suas  doutrinas.  O  arcebispo  de  Braga, 
primeira  personagem  ecclesiastica  do  reino,  pela  situação 
em  que  se  achava  e  pelo  próprio  caracter  devia  collocar-se  á 
frente  do  partido  da  igreja,  o  que  fez  sem  hesitar.  Eslevam 
Soares  da  Silva  era  homem  íliustre,  não  só  por  letras  (das 
virtudes  que  os  historiadores  lhe  attribuem  duvidamos  al- 
gum tanto),  mas  também  por  linhagem.  Filho  de  um  pode- 
roso barão  de  Alemdouro,  Sueiro  Peres  Escacha,  descendia 
por  sua  avó  materna  da  altiva  familía  dos  Sousas  e  de  Egas 
Fafes  de  Lanhoso,  filho  de  Fafes  Luz,  o  alferes-mór  do  conde 
Henrique  ^  Seguindo  a  vida  ecclesiastica,  fora  pelos  seus 
talentos  e  inslrucção  promovido  á  dignidade  de  mestre  es- 
chola  da  sé  bracharense  e  daquelle  beneficio  á  dignidade 
archiepíscopal.  No  principio  do  seu  governo  partiu  para  Roma 
e  ahi  teve  artes  de  fazer  cora  que  Honório  iii  suspendesse 
indefinidamente  a  demanda  entre  a  mitra  de  Braga  e  os 
arcebispos  de  Toledo,  que  pretendiam  exercer  o  direito  de  pri- 
mazia sobre  todas  as  metrópoles  da  Península,  demanda  que 
durava  havia  um  século  e  em  que  elle  tinha  por  adversário 
um  dos  sujeitos  mais  babeis  e  respeitados  naquelle  tempo, 


*  Cunha.  Hist.  Ecclesiast.  de  Braga  P.  2,c.  21.— Lavanha,  Nobll. 
do  Conde  D.  Pedro  T.  39. 
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o  celebre  historiador  Rodrigo  Ximenes  K  Voltando  a  Portu- 
gal, seguira  a  cOrte,  segundo  o  uso  dos  prelados  daqndle 
tempo,  e  olKservara  a  mudança  de  proceder  do  rd  acerca  da 
cleresia.  É  crivei  que,  resolvido  a  coUocar^  i  trente  da 
resistência,  recorresse  primeiro  ás  admoestapões,  tanto  mais 
que  ji  nas  Aleiras  do  dero,  como  depois  se  viu,  oornepavam 
a  apparecer  soldados  menos  firmes  e  que  nio  tardaram  ein 
desertar  firancamente  paia  o  campo  inimigo.  Cousas  bavia 
nas  queixas  dos  ecdesiastioos  em  que  a  justiça  os  favorecia 
e  outras  em  que,  se  essas  queixas  nio  fossem  excessiva- 
mente exaggcfradas,  também  ella  lhes  nio  faltaria.  Sotntva 
no  numero  das  primeiras  o  facto  de  serem  julgados  nas 
oaiK^  crimes  peravil^  <i>^  Iribunaes  seculares,  o  qoé  era  op- 
pi>$to  ao  qtio  lae  vt^^vora  na  ai^mbléa  de  Coimbra  de  1 21 1 
l^ara  lorT^iníir  a<  «jm^lòes  ile  jnrisdicçào.  Eram  não  raenos 
for^latíi"^'^  t><i  <5í7í^i\nrtus  oonlni  ;i  ohrigafào  das  anudu\'as,  de 
tiut\  iiTíralrTír-TiJ^  liuhain  sido  fixemplos  naquella  assembléa 
,\^  rro-TiIfm^  4t«>olor\>.  Além  disso,  havia-se  ahi  declarado  a  ju- 
vi^f%n?.i^n«^ij»  oAUtHiica  siifierior  á  civil,  e  05  ecclesiaslicos 
Hrhflm  \ii^^^\  «*>n  lliose,  de  suppôr  o  direito  violado  em 
«.^^'^«.jíK^r  íiiios  p)venialívos  (juo  oxorbilassera  daquella  ju- 
iit|>vo«U>tw^:i.  Na  sfííunda  (Jasse  de  aggravos  é  que  prova- 
\N^im<Miio  as  (|ijeixas  seriam  excessivas,  vendo  o  clero  em 
^^iAi\  o  que  se  oppunha  aos  seus  interesses  uma  offensa  das 
^\|*  du  i«:reja;  ao  passo  íjue  elle  não  se  abstinha  de  attentar 
v^^Mlra  a  lefrislai*ào  do  reino,  ao  menos  na  matéria  da  acqui- 
íâi^tto  de  lions  por  titulo  de  compra,  diminuindo  assim  as 
rtiiulas  publicas  pelos  privilégios  inherenles  a  esses  bens 
(|ue  tomavam  a  natureza  de  ecclesiasticos. 

^  Desta  ciernanda  se  tract«irá  com  especiaUdade  em  Jogar  compe- 
tente. V«»ja-s<í,  entrelaiilo,  Ganha  1.  iíU.  Ern  fevereiro  de  lii3  já  Este- 
vain  Soares  OHtava  eleito  arcepispo:  electo  in  Brachara  magittro  Sdala 
(mestre  Eseadia^:  Foral  (aforamento)  de  Campo,  termo  de  Jales :  F. 
V  de  Leu.  N.  f.  130  v.  no  Archiv.  Nacioií. 
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Ao  rompimento  final  entre  Affonso  ii  e  Estavam  Soares 
precederam  successos  que  parece  terem  com  ess'outro  uma 
connexão  mysteriosa  e  dão  campo  a  suspeitas  que  a  escace- 
za  dos  monumentos  tarde  ou  nunca  auctorisarà  o  historiador 
a  narrar  com  certeza.  Entre  os  muitos  filhos  bastardos  de  San- 
cho I,  Martim  Sanches  distinguia-se  pelos  dotes  mais  esti- 
mados naquella  epocha,  a  força  e  o  esforço,  no  que  poucos 
cavalleiros  de  Portugal  podiam  competir  cora  elle.  O  partido 
que  seguira  durante  as  guerras  civis  ignora-se;  mas  6  na- 
tural que  se  inclinasse  ao  das  infantas,  porque  delle  não  se 
encontra  o  menor  vestigio  na  corte  d'Afibnso  ii.  Não  melhor 
se  conhecem  os  motivos  que  teve  para  abandonar  a  pátria 
e  a  epocha  precisa  em  que  tomou  tal  resolução,  o  que,  en- 
tretanto, parece  ter  sido  pelos  annos  de  1216  ou  1217, 
quando  a  causa  de  Theresa  e  de  Sancha  estava  inteiramente 
perdida.  Passando  a  Leão,  AfTonso  ix  recebeu  o  numero  dcs 
seus  barões  e  deu-lhe  o  governo  de  dois  districtos,  o  de 
Toronho  e  o  de  Limia,  aquelle  na  fronteira  d'Entre-Douro-e- 
Minho,  este  na  de  Trás-os-Montes.  Descontente  Martim  Sanches 
de  seu  irmão,  era  natural  conservasse  relações  de  amizade 
com  o  metropolita  de  Braga,  também  descontente.  Acaso, 
á  sua  influencia  deveu  este  a  magnifica  doação  do  couto 
d'Ervededo  em  Limia,  que  lhe  foi  feita  por  Affonso  ix  ^ 
Esta  mercê  devia  em  todo  o  caso  excitar  vivas  suspeitas  no 
animo  de  Affonso  ii,  vendo  tão  bemquislo  de  um  príncipe. 


*  Os  primeiros  documentos,  em  que  achamos  figurando  Martim 
Sanches  como  rico-homem  na  corte  de  Affonso  ix,  sfto:  a  carta  de  18 
de  abril  de  1219,  pela  qual  o  rei  augmentaos  termos  ao  ai  foz  de  Leáo, 
em  que  apparece  como  tenens  Limam  et  Sarriam  (Bisco,  l\eyes  de 
Leon  p.  406),  e  a  doação  d'Ervededo  na  Galliza  ao  arcebispo  de  Bra- 
ga: junho  de  1219  (Mon.  Lusil.  I.  13,  c.  17).  Depois  apparece  em  1222 
como  tenente  em  Toronho  e  Limia  (Esp.  Sagr.  T.  41,  App.  29).  Os 
districtos  dados  a  Martim  Sanches  (divididos  do  diverso  modo)  esta- 
vam ainda  em  1215  governados  por  outros  rlcos-tiomens  (Esp.  Sagr. 
T.  16,  App.  37). 
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quasi  sempre  adverso  a  Portugal  e  em  quem  seus  irmãos 
tinham  achado  e  achavam  franca  e  ellicaz  protecção,  um 
prelado  seu  súbdito,  na  conjunclura  em  que  ia  travar,  ou 
já  travara  com  elle  uma  encarniçada  lucta. 

Se  este  complexo  de  factos  e  indícios  ameaçava  a  quie- 
tação e  a  segurança  dos  districtos  do  norte,  outros  factos  e 
indícios  nos  insinuam  que  o  rei  português  buscava  os  meios 
de  evitar  a  guerra  e  ao  mesmo  tempo  de  chamar  a  si  os 
barões  influentes  de  Alemdouro.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa, 
o  antigo  mordomo-mór  de  Sancho  i,  seguira,  como  \imos,  a 
fortuna  de  Theresa  e  de  Sancha.  Perdida  a  causa  das  infan- 
tas, retirou-se  da  vida  publica,  no  que  emitaram  seus  irmãos, 
á  excepção  de  Rodrigo  Mendes,  o  qual,  havendo-se  inclina- 
do ao  partido  do  príncipe,  figura  constantemente  entre  os 
ricos-homens  de  Affonso  ii.  É  de  crer  que  às  diligencias 
deste  se  devesse  a  reconciliação  da  altiva  família  dos  Sou- 
sas  com  o  chefe  do  estado.  Affonso  partiu  para  Entre-Douro- 
e  Minho,  e  na  primavera  de  1219  residia  em  Guimarães, 
onde  os  quatro  filhos  do  conde  D.  Mendo  de  novo  nos  appa- 
recem  entre  os  nobres  da  cúria  real.  Seguido  delles,  Affon- 
so dirigiu-se  a  Sancliago,  jornada  a  que  serviria  de  pretex- 
to a  devoção,  mas  que  naturalmente  linha  alvo  politico. 
Nem  seria  arrojado  demais  conjectuar  que  elle  pretendesse 
obter  a  neutralidade  de  Affonso  ix  e  que  esta  \iagem  fosse 
aconselhada  pelo  deão  de  Lisboa,  que  soubera  ganhar  o  ani- 
mo do  arcebispo  compostellano,  segundo  se  deduz  da  ante- 
rior narrativa  acerca  das  suas  discórdias  com  o  bispo  Suei- 
ro^  É,  porém,  de  crer  que  o  rei  de  Portugal  voltasse  aos 

^  Citar  todoíí  os  docucnentos,  que  provam  a  ausência  dos  Mendes 
(á  excepção  de  Rodrljjo)  da  córle  de  Affonso  ii  até  o  anno  de  12i9, 
fora  demasiado  longo.  Achani-se  pela  maior  parte  no  M.  12  de  F.  A. 
n.'^  3  no  Arch.  Nacion.  Sobre  a  epocha  em  que  nos  parece  ler-se  feito 
a  completa  recoociitnção  e  sobre  a  via^^em  do  rei  ao  Minho  e  a  Com- 
postella  veja-se  nesso  mesmo  registo  a  confirmação  da  doação  de  Frei- 
tas (Guimarães,  março  de  lâi9)  f.  47,  em  que  pela  primeira  vez  íigu- 
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seus  estados  sem  alcançar  cousa  alguma  segura  do  reserva- 
do leonês. 

Neste  estado  se  achavam  os  negócios  quando  a  contenda 
da  igreja  e  do  throno  chegou  a  lermos  de  guerra  patente. 
No  processo  das  confirmações  AíTonso  ii,  que  das  antecedea- 
cias  já  narradas  se  pôde  inferir  era  fácil  em  annullar  as 
mercês  que  julgava  indevidas,  revogara  muitas  doações 
feitas  à  igreja  e  aos  seus  membros  ao  mesmo  tempo  que, 
com  diversos  pretextos,  exigia  o  tributo  da  colheita  das  or- 
dens militares  e  dos  mosteiros,  sés,  albergarias  e  outros 
legares  pios,  contra  as  disposições  expressas  dos  privilégios 
que  elle  próprio  promulgara.  Irritados  os  ânimos  com  estes 
actos,  o  arcebispo  convocou  uma  assembléa  de  prelados  e 
outros  personagens  ecclesiasticos  e  perante  ella  afeiou  o  pro- 
cedimento do  príncipe  que  assim  calcava  aos  pés  a  justiça 
e  a  religião.  Porventura  a  linguagem  enérgica  do  melropo- 
lita  houvera  surtido  o  desejado  eíTeito,  se  a  violência  do 
seu  caracter  lhe  permitlira  conter-se  nos  limites  da  prudên- 
cia. Passando  a  julgar  os  costumes  do  rei,  lançou-lhe  em 
rosto  os  seus  amores  illicitos,  accusando-o  de  preferir  quasi 
sem  rebuço  o  adultério  ao  affecto  conjugal.  O  eíTeito  que 
produziram  as  aíTrontosas  reprehensões  do  prelado  no  espi- 
rito de  AíTonso  facilmente  se  concebe.  Repellindo-as  com 
indignação,  declarou  guerra  mortal  ao  homem  que  tanto 
ousara  e  redobrou  os  vexames  até  então  praclicados.  Não 
titubeiou  o  arcebispo :  o  mordomo-mór,  o  chanceller,  todos 
os  individues  que  mereciam  a  confiança  do  rei  e,  finalmen- 
te, este  mesmo  foram  feridos  do  anathema,  e  o  reino  posto 
em  interdicto.  A  consequência  destes  actos  foi  qual  se  po- 
dia esperar.  Affbnso  mandou  destruir  os  bens  patrimoniaes 

ram  os  quatro  Mendes,  e,  ifçualmenle,  o  Liv.  i  de  AíTonso  m,  f.  50 
V.,  onde  se  encontra  a  confirmação  do  Foral  de  Melgaço  (agosto  de 
1219),  dada  apud  Sanctum  Jacobiim,  em  que  também  figuram  os  quatro 
irmãos. 
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íle  Estevam  Soares  e,  para  tornar  a  resistência  impossível, 
as  tropas  concelheiras  de  Coimbra  acompanharam  os  oíficiaes 
públicos  encarregados  dessa  missão.  iNão  parou  aqui  o  bru- 
tal desforço.  Os  burgueses  de  Guimarães,  capilaneiados  por 
dous  cavalleiros  e  pelos  magistrados  territoríaes,  dirigiram- 
se  a  Braga  e  apoderaram-se  dos  celleiros  e  de  todos  os  de- 
mais bens  que  allí  possuia  o  metropolita  e,  fulminando  este 
excommunhão  contra  os  deteusores,  só  dahi  tirou  a  destrui- 
ção das  granjas  archiepiscopaes,  cujas  vinlias  foram  arrasa- 
das, e  os  pomares  e  mattas  arrancados  pela  raiz  ou  reduzi- 
dos a  cinzas  ^. 

Tinha  já  a  este  tempo  o  perseguido  prelado  interposto 
recurso  para  Roma;  mas  desprezadas  pelo  seu  adversário  as 
excommunhdes  e  o  interdicto,  viu-se  constrangido  a  fugir 
para  evitar  maior  damno,  dirigiudo-se  à  Itália  com  alguns 
parochos  que,  para  o  acompanharem,  desampararam  as  suas 
ovelhas  *.  Sabidos  por  Honório  iii  esles  successos,  resolveu 
tomar  acerca  delles  as  providencias  que  o  interesse  do  sa- 
cerdócio e  a  pertinácia  do  rei  de  Portugal  exigiam.  Durante 
alguns  dias  a  questão  do  arcebispo  absorveu,  por  assim  di- 
zer, quasi  todas  as  attençoes  da  chancellaria  romana.  O 
primeiro  acto  de  Honório  foi  privar  AfTonso  ii  da  advocacia 
(ias  igrejas  portuguesas  e  ordenar  a  todos  os  suffraganeos 
íle  Braga  e  aos  mais  prelados  da  província  se  fintassem  en- 
tre si  para  estabelecerem  uma  côngrua  ao  seu  desterrado 
metropolitano,  de  modo  que  elle  pudesse  viver  com  decen- 

^  Honório  m  Epist.:  Ouoíí  solitx  salutalionis. 

2  Que  Estevam  Soares  tinha  parliilo  para  Homa  nos  princípios  de 
1:220  parece  resultar  das  Inquirições  feitas  em  agosto  desse  anno  na 
(liíícese  de  Braga:  "De  S.  André:  não  liabel  ibi  prelatus  quia  fuiteum 
(irchiepiscopo  et  non  dimisit  ibi  clericuni  (Inqulriç.  de  AÍTonso  ii,  L.  1, 
f.  70).  O  mesmo  se  diz  da  igreja  de  Santa  Eulália  de  Gontim  (Ibid. 
f.  70  V.)  :d  De  termino  de  Cauto  de  Brachara. ...  De  S.  Pedo  de  Scn- 

tariis abbas  istius  ecciesle  fuit  ad  Romam  et   non   dimisit    ib! 

clericum. 
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cia  e  não  fosse  obrigado  pela  miséria  a  ceder  a  victoria  ao 
principe  na  lucta  em  que  se  achava  empenhado.  O  bispo 
de  Osma,  o  de  Falência  e  o  deão  desta  ultima  diocese  foram 
imcumbidos  de  fazer  cumprir  a  resolupão  pontiQcia.  Entre- 
tanto o  papa,  escrevendo  ao  rei,  abstinha-se  das  expressões 
ordinárias  de  benevolência  oíficial,  desejando-lhe  espirito  de 
mais  são  conselho.  Apontando-lhe  as  culpas  de  que  se  tornar^ 
réu,  perguntava  se  tal  proceder  era  digno  de  um  principe  chris- 
tão,  se  de  um  tyranno :  buscava  movê-lo  com  exemplos  da  his- 
toria biblica,  atterrá-lo  com  as  comminações  dos  prophetas,  e 
depois  de  o  admoestar  cora  razões  piedosas  para  que  reparasse 
tantos  aggravos,  concluía  declarando-lhe  que,  no  presuppòslo 
contrario,  ordenara  aos  bispos  de  Falência,  Astorga  e  Tuy  pu- 
blicassem solemnemente  a  excommunhão  contra  elle  e  o  in- 
lerdicto  do  reino.  Terminava  a  carta  com  a  ameaça,  sobre  to- 
das gravíssima,  de  que,  no  caso  de  serem  inúteis   estas 
providencias,  elle  rei  devia  receiar  que  a  sé  apostólica,  absol- 
vendo os  vassallos  do  vinculo  da  fidelidade  e  excoramun- 
gando  aquelles  que  não  ousassem  quebrá-lo,  entregasse  Por- 
tugal aos  príncipes  ou  nobres  que  quizessem  apoderar-se 
delle,  legitimando  esse  acto  para  todo  o  sempre.  Effectiva- 
raente  Honório  escreveu  aos  três  prelados,  e  a  caria  dirigi- 
da a  estes  continha  as  mesmas  provisões  que  se  annuncia- 
vam  ao  rei.  Não  contente  com  isso,  encarregou-os  também 
de  insistirem  com  AfTonso  ii  para  expulsar  da  côrle  o  mor- 
do-mór  Pedro  Annes  e  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  fiel  de- 
positário das  doutrinas  politicas  do  seu  antecessor.   Dessas 
doutrinas  vinha  o  mal,  e  a  igreja  sentia-o.  O  fel  do  ódio 
ressumbra  nas  expressões  do  pontifico  acerca  dos  validos : 
dir-se-hia  que  as  dictara  o  próprio  Estevão  Soares ;  porque 
não  ha  injuria  que  sobre  elles  não  chova.  São  Ímpios,  faci- 
norosos, seductores,  gente  ambiciosa  que  se  compraz  em 
fazer  mal  e  em  ser  por  isso  temida,  homens  pestíferos  e, 
finalmente,  rans  aninhadas  nos  pórticos  do  paço  que  enre- 
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(Iara  o  rei  na  maldade,  raovendo-o  á  raercé  do  próprio  in- 
slincto.  Daqui  se  vé  que,  levada  da  cólera,  a  chancellaria 
romana  passava  no  figurado  do  estylo  a  meta  nebulosa  de 
Pindaro.  Aos  bispos  de  Astorga,  Orense  e  Tuy  foi  em  parti- 
cular incumbido  o  reduzirem  AlTonso  i£  a  que  não  avocasse 
aos  Iribunaes  civis  as  causas  sobre  resistências  do  clero  ao 
pagamento  de  tributos,  que  era  a  parte  mais  séria  do  ne- 
gocio, por  ser  a  lucta  do  egoismo  ecclesiastico  e  da  cubipa 
real.  Assim  como  esta  matéria  se  pôs  a  cargo  dos  três  pre- 
lados, do  mesmo  modo  os  de  Astorga  e  de  Tuy  foram  espe- 
cialmente encarregados  de  tractar  com  o  rei  a  dos  servipos 
pessoaes  dos  clérigos  e  a  da  competência  de  juizo  nas  cau- 
sas ordinárias,  eiveis  ou  crimes.  As  duas  bulias  expedidas  a 
tal  respeito  parece  não  terem  sido  destinadas  à  publicidade, 
porque  são  escriptas  em  linguagem  comparativamente  mo- 
derada, que  era  só  a  própria  para  acalmar  a  irritação  do 
rei  de  Portugal  ^  Na  ultima  delias  ha,  todavia,  uma  parti- 
cularidade notável.  O  papa  invoca  o  privilegio  de  foro  e  a 
exemppão  de  talhas  e  outras  exacções  concedida  ao  clero 
pela  recentíssima  legislação  do  imperador  Frederico  ii,  que 
elle  parece  considerar  como  devendo  ter  vigor  em  Portugal. 
Nascia  tão  extranha  idéa  de  se  entender  que  os  imperado- 
res d'Allemanha  tinham  uma  espécie  de  supremacia  sobre 
todos  os  reis  christãos,  como  o  papa  sobre  todos  os  metro- 
politanos do  orbe  catholico*.  Tantos  meios,  porém,  empre- 
gados pelo  pontífice  para  assegurar  a  victoria  ao  arcebispo 
foram  inteiramente  inúteis.  O  rei  de  Portugal  conservou-se 
inabalável,  e  as  cousas  ficaram  no  mesmo  estado. 


^  HonorSus  III,  Kpist.:  Cinn  felicis, —  Id.  Epist.:  Quod  solitoe. — Id. 
Epist.:  Certantibiis  pro  justitia, — Id.  Epist.:  Cíim  nonnunquam,—  lá. 
Epist. :  Gravi  nob'S. —  Id.  Epist.  :  Ad  nostram  noverilis. 

«  Id.  Epist.  Gravi  nobis:  CoUecç.  da  Ajuia,  Vol.  143,  n.®  27  e 
citado  Regcsto  de  Honório  iii  em  Raumer,  Gesch.  der  Hohenst.  3  B. 
S.  204.-Elchtiorn,  Deutsche-St.  u.  R.  Gesch.  §  289. 
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Os  successos  ultimamente  referidos  tinham-se  protrahido 
desde  os  flns  de  1218  ou  princípios  de  1219  até  os  come- 
í^os  de  1221  ^  Se  a  Affonso  ii  faltava  o  esforpo  militar  de 
seu  pae^  tinha  tanto  ou  mais  do  que  elle  o  valor  ou^  diga- 
mos antes,  a  audácia  politica.  A  vida  dos  homens  públicos 
do  nosso  tempo,  epocha  tão  similhante  á  idade  média  em 
convulsões  sociaes,  tem  provado  uma  e  muitas  vezes  que 
estas  duas  espécies  de  energia  moral  podem  andar  separa- 
das. A  procella  imminente  era  agora  ainda  mais  tenebrosa 
que  no  reinado  anterior.  Honório  não  se  contentava  com  os 
anathemas:  ameaçava  sacudir  o  facho  da  guerra  sobre  o 
reino,  despedaçar  os  laços  da  unidade  nacional,  ofierecer 
este  corpo  dilacerado  como  préa  aos  ambiciosos.  O  rei  sabia 
que,  realisada  a  ameaça,  podia  não  ser  van  nos  seus  eíTei- 
tos,  nem  disso  faltavam  exemplos.  Accresciam  outras  diífi- 
culdades  que,  talvez,  o  clero  lhe  suscitara  occultaraente, 
mas  que  tinham  por  causa  immediata  a  sua  falta  de  aíTei- 
ções  fraternas.  Apesar,  porém,  de  todos  os  inconvenientes 
e  perigos,  Aflfonso  não  recuou  diante  do  seu  adversário. 
Vejamos  quaes  eram  essas  novas  difficuldades  que  vinham 
complicar  a  situação  do  príncipe  português. 

O  bastardo  Martim  Sanches,  cujo  valor  e  ousadia  bem 
mostravam  que  lhe  fervia  nas  veias  o  sangue  de  Sancho  i, 
fora  revestido  por  Affonso  ix  da  suprema  auctoridade  mili- 
tar na  fronteira  de  Galliza  pelas  raias  septemtrionaes  de 
Portugal.  Com  os  desgostos  que  havia  entre  aquelle  illus- 
tre  cavalleiro  e  seu  irmão  nada  mais  fácil  do  que  suscilar- 
se  um  motivo  para  rompimento  entre  os  dous  estados.  As- 


^  Âs  diversas  bulias  citadas  nas  duas  notas  antecedentes  são  data- 
das de  janeiro  de  1221  e  dos  fins  de  dezembro  do  anno  anterior.  Na 
que  começa  Quod  solitíe  diz-se  que  havia  um  anno  ou  mais  que  o  rei 
estava  excommungado  pelo  arcebispo  fper  annum  et  ampliusj  e  a  lucta 
devia  ter  durado  já  muito  quando  Estevam  Soares  recorreu  a  esto  meio 
«xtremo. 
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sim  succedeu.  Qual  elle  fosse  ao  certo,  ignora-se;  mas 
póde-se,  acaso,  conjecturar  que,  possuindo  o  arcebispo  de  Bra- 
ga o  couto  de  Ervededo,  os  officiaes  a  quem  o  rei  encarre- 
gara do  seu  feroz  desaggravo  passassem  as  fronteiras  e  fos- 
sem prãcticar  na  Galliza  as  mesmas  devastações  feitas  nos 
bens  patrimoniaes  de  Estevam  Soares  ou,  pelo  menos,  con- 
fiscá-los, como  tinham  feito  aos  rendimentos  e  propriedades 
da  mitra  de  Braga  no  Alemdouro^  Memorias  antigas  allu- 
dem  mais  ou  menos  especificadamente  a  essa  guerra  que 
então  se  levantou  entre  os  dous  paizes,  e  outras,  de  cuja 
authenticidade  não  ha  certeza  absoluta,  referem  as  particu- 
laridades delia,  attribuindo  tanto  umas  como  outras  ao  rei 
português  a  culpa  do  rompimento.  Refere-se  que  homens 
d'arraas  ou  officiaes  públicos  de  Affbnso  ii  passaram  a  fron- 
teira para  se  apoderarem  em  terra  de  Limia  não  sabemos 
do  que.  Estava  ausente  Martim  Sanches,  mas,  voltando  e 
sabendo  daquella  violação  do  território  que  lhe  fora  confia- 
do, primeira  e  segunda  vez  mandou  pedir  a  seu  irmão  .que 
lhe  reparasse  os  roubos  perpetrados.  Baldadas  as  diligencias, 
Martim  Sanches  recorreu  á  força  para  se  desaggravar.  Os 
homens  d^armas  dos  districtos  de  Toronho  e  Limia  e  do  val- 
le  de  Varonceli  reuniram-se  ás  bandeiras  do  seu  chefe  c 
invadiram  com  elle  a  província  de  Entre-l)ouro-e-Minho, 
marchando  sobre  Ponte-de-Lima.  Logo  correra  noticia  dos 
preparativos  que  se  faziam  em  Galliza,  e  Aflbnso  ii  com  as 
forças  da  provinda  estava  preparado  para  resistir  á  invasão. 
Os  dous  exércitos  avistarara-se.  Se  acreditarmos  a  tradição, 

^  Auxilia  esta  hypothese  o  breve  de  Honório  m:  Cerlantibtts  pro 
justWe,  Se  o  couto  de  Ervededo  estivesse  em  poder  de  Estevam  Soares, 
ou  náo  houvera  sido  devastado,  o  risco  de  miséria  eminente  em  que  o 
pontífice  o  julga  collocado  não  existira.  Os  motivos  que  se  dáo  ao  rom- 
pimento do  Martim  Sanclies  também  parece  confirmarem-na,  dlzendo- 
se  (Nobil.  altrib.  ao  conde  D.  Pedro,  T.  25,  §  3  no  Arch.  Naclon.) 
que  companhas  d'el-rei  de  Portugal. ..  foram  fazer  penhora  a  Galliza 
em  terra  de  Lima, 
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o  bastardo  de  Sancho  i  sentia  remorsos  tendo  de  combater 
soldados  que  se  abrigavam  á  sombra  das  bandeiras  sacro- 
sanctas  da  pátria,  e  assim,  enviou  mansageiros  ao  irmão, 
pedindo-lhe  se  retirasse  a  distancia  de  uma  légua,  onde  el- 
le  não  visse  esvoaçar  o  pendão  real.  Affonso  n  satisfez-Ihe 
completamente  o  desejo.  Recuando  com  a  gente  de  guerra 
que  tinha  corasigo  até  às  margens  do  Ave,  só  parou  em  S. 
Thyrso,  d'onde,  abandonando  os  seus  ricos-homens,  veiu 
acolher-se  ao  sul  do  Douro  no  castello  de  Gaia.  Era,  ao  me- 
nos uma  vez,  generoso  para  com  seu  irmão,  concedendo-lhe 
para  que  evitasse  combater  contra  os  pendões  reaes  doze 
léguas  de  intervallo  em  logar  de  uma  que  elle  apenas  pe- 
dia. O  que  os  documentos  até  aqui  nos  teem  revelado  acerca 
do  génio  pouco  militar  de  Affonso  ii  legitima  a  suspeita  de 
que  a  tradipão  do  pudor  patriótico  de  Martim  Sanches  não 
seja  mais  do  que  uma  novella  tecida  para  córar  a  vergo- 
nhosa retirada  do  príncipe  diante  daquelle  que  melhor  guar- 
daraas  tradições  de  esforço  dos  seus  communs  antepassados  ^. 
Seja  o  que  o  for,  diz-se  mais  que  os  capitães  portugueses, 
saindo  de  S.  Thyrso,  avançaram  de  novo  para  o  norte  em- 
quanto  Martim  Sanches  entrava  em  Barcellos.  Um  filho  de 
Gonçalo  Mendes,  Mem  Gonçalves  de  Sousa,  João  Peres  da 
Maia,  Gil  Vasques  de  Soverosa  e  outros  barões  de  Alemdouro 
que  conduziam  as  tropas  de  Portugal  pararam  a  uma  légua 
de  distancia.  Tendo  recusado  mandar  a  Martim  Sanches  al- 
gumas vlctualhas  que  o  altivo  fronteiro  lhes  ordenara  en- 
viassem, marchou  elle  a  encontrá-los.  Travou-se  um  combate 
juncto  do  mosteiro  da  Várzea.  Fizeram-se  prodígios  de  va- 


*  O  Livro  Velho  das  Linhagens,  indubitavehnenle  mais  antigo  ô 
menos  deturpado  que  o  altribuido  ao  conde  D.  Pedro,  oralltindo  a 
mensagem  de  Martim  Sanches,  diz ;  houve  tão  grande  poder  em  Ponte 
de  Lima  que  quiz  lidar  com  elrei  de  Portugal  e  lodo  o  seu  poder,  e  noa 
teve  elrei,  que  hi  era,  lide:  Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1,  p.  i86.  É  isto 
que  tem  todos  os  visos  de  verdade. 
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lor,  e  João  Peres  da  Maia,  só  cora  uma  laapa  nas  mãos, 
derribou  sete  cavalleiros  de  Galliza  :  mas,  emfira  os  portu- 
gueses tiveram  de  ceder  ao  valor  impetuoso  do  destemido 
bastardo.  Reliravam-se  para  Braga  perseguidos  pelos  vence- 
dores, e  Gil  Vasques  era  um  dos  que  cubriam  a  retaguarda. 
Martim  Sanches,  accoraettendo-o,  fcz-lhe  voar  das  mãos  a 
espada.  Era  o  prisioneiro  seu  padrasto,  tendo  casado  com 
D.  Maria  Ayres  de  Fomelos  depois  da  morte  de  Sancho  i. 
Martim  Sanches,  contentando-se  com  have-lo  desarmado,  lhe 
deu  generosamente  a  liberdade  ^  Debalde  os  vencidos  ten- 
taram melhorar-se:  desbaratados  successivaraenle  juncto  de 
Braga  e  de  Guimarães,  tiveram  de  se  encerrar  dentro  dos  mu- 
ros desta  villa  e  ver  dalli  os  soldados  leoneses  devastarem 
e  roubarem  impunemente  aquelles  arredores  emquanto 
AÍTonso  ix,  sem  cuja  annuencia  por  certo  o  seu  fronteiro  de 
Toronho  e  Limia  não  intentara  a  guerra,  entrando  por  Tràs- 
os-Montés,  accomettia  e  tomava  Chaves.  Mas,  ou  porque  os 
leoneses  julgassem  vingada  a  affronta  ou  porque  Affonso  ii 
(ífferecesse  re|)a ração  das  injurias,  renovou-se  a  paz  entre 
os  dous  estados,  ficando,  todavia,  o  rei  de  Leão  senhor  de 
Chaves,  que  só  veiu  a  ser  restituída  em  tempo  de  Sancho  ii, 
servindo  de  pretexto  para  aquella  retenção  a  segurança  das 
terras  da  infanta-rainha  D.  Tlieresa,  que,  junctamente  com 
i).  Sancha,  de  novo  movera  litigio  ao  irmão  perante  Honório  iii 
sobre  as  suas  inveteradas  contendas,  litigio  para  resolver  o 
(|ual  o  papa  nomeara  juizes  os  bispos  de  Burgos  e  de  Lugo  e 
o  deão  de  Compostella  ^.  Martim  Sanches  voltou  então  á  Gal- 

^  «e  filou-lhe  a  espada  <la  máo  e  dlsse-lhe:  já,  padre,  já;  ca  assas 
lidaste!  » ;  Noliil.  attrih.  ao  conde  D.  Pedro  1.  oit. 

*  «esten  comoestavan  (os  Jogares  da  fronteira)  en  tiemplo  ísic)  dei- 
'reij  I).  Atfomo  de  Leon,  salvo  la  postura  que  puso  elrey  D,  Fernando 
coiij  elrey  D.  Sanctio  en  Sauf^al,  quando  le  deixo  Sanei,  Estevan  de  Cha- 
ves«:  Tract.  de  limites  de  12G7  no  Liv.  3  de  Affonso  iii,  f.  16  v.  no 
Ar<'li.  Nacion.  Effec  ti  vãmente,  no  tractado  de  Sancho  ii  coni  Fernan- 
do >W  (>astella  em  1*231  se  accordou  esta  entrega.  Ahi  se  dá  por  motl- 
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liza  rico  de  despojos  e  no  anno  seguinte  ou  no  imraediato,  en- 
viado á  frente  do  exercito  leonês  contra  os  sarracenos,  foi 
ganhar  raals  honrados  louros  na  batalha  de  Tejada,  em  que 
obteve  uma  celebre  victoria^ 

Estes  successos  que  coincidiam  (1220 — 1222)*  com  as 
contestações  alevantadas  entre  o  arcebispo  de  Braga  e  o  rei 
e  que,  segundo  grandes  probabilidades,  tinham  com  ellas 
occultas  relações  deviam  accrescentar  a  irritação  do  prín- 
cipe e  aggravar  o  seu  ódio  contra  o  clero  addicto  â  causa 
do  metropolitano.  Por  este  mesmo  tempo  um  dos  prelados, 
antigo  adversário  da  coroa,  mas  que  Aífonso  ii,  como  vere- 
mos, soubera  domar,  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro,  deu  in- 
voluntariamente causa  a  multiplicarem-se  os  seus  desgostos 
com  a  igreja.  A  fim  de  illuslrar  a  nossa  narrativa  é  neces- 
sário referir  algumas  particularidades  anteriores  que  para 
isso  especialmente  contribuíram. 

A  severidade  da  disciplina  monástica  principiara  a  afrou- 
xar na  Europa  desde  antes  do  século  x,  e  a  corrupção  la- 
vrava já  rapidamente  pelos  mosteiros  no  xii.  Da  necessidade 
de  pôr  barreiras  a  essa  decadência  moral  nasciam  as  refor- 
mações que  geravam  novas  ordens  regulares,  as  quaes,  re- 
montando ás  regras  primitivas  da  vida  religiosa,  renovavam 
por  alguns  annos  a  sanctidade  dos  institutos  até  gradual- 
mente virem  também  a  relaxar-se  e  a  tornar  necessários 


vo  da  retenção  o  que  dizemos  no  texto  (Mon.  LiisU.  1.  14,  c.  12).— 
Bulia  Cim  felicis  de  Honório  ui,  6.  id.  aug.  pontlf.  t  (do  Regesto  de 
Honório  m,  T.  1  e  2,  eplst.  553,  na  Collecç.  aulhentica  enviada  ao 
Arch.  Nacion.  pelo  Sr.  Visconde  da  Carreira).  Esta  bulia  coincide 
com  outra  (ibid.  epist.  552)  em  que  o  papa  confirma  a  D.  Tberesa, 
por  seu  pedido,  a  posse  vitalícia  de  muitos  bens  em  Leão  que  Affonso 
IX  Ibe  concedera.  A  coincidência  destes  dous  documentos  não  é  unia 
das  melhores  provas  do  desapego  aos  bens  terrenos  da  infanta-rainha. 

^  Sobre  este  paragrapho  veja-se  o  Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro 
1.  cit.— Liv.  velho  das  Linhagens  1.  cit.— Lucas  Tud.  p.  113  e  114. 

'  Nota  XII  no  fim  do  vol. 
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novos  reformadores.  Foi  assim  que  successi vãmente  appare- 
ceram  os  cluniacenses,  os  caraaldulenses,  os  carthusienses, 
os  cistercienses,  os  premonstratenses  e  varias  outras  or- 
dens que  fora  longo  enumerar:  todas  ellas,  porém,  se  acha- 
vam mais  ou  menos  corrompidas  no  principio  do  século 
XIII.  A  causa  do  phenomeno  era  fácil  de  perceber:  consistia 
na  devoção  exaggerada  dos  povos  para  com  essas  institui- 
ções e  na  arte  com  que  os  mosteiros  exploravam  a  mina 
inexgotavel  da  credulidade  geral.  Cada  um  destes  era,  di- 
gamos assim,  uma  companhia  de  seguro  ou  um  monte-pio 
de  salvação.  Cada  qual  ia  ahi  abonar-se  para  apparecer  ante 
o  supremo  juiz,  Ião  mal  conhecido  nesses  tempos  de  igno- 
rância quanto  receiado.  Deste  modo  as  riquezas  monásticas 
cresceram  desmesuradamente.  Não  havia  sinistros;  porque 
o  tremendo  silencio  do  tumulo  segurava  os  seguradores.  Ao 
passo,  porém,  que  os  bens  do  clero  regular  augmentavam 
succedia  a  este  o  mesmo  que  ao  clero  secular :  os  olhos  que 
vigiavam  vastas  e  férteis  propriedades  ou  cofres  cheios  de 
ouro  esqueciam-se  de  que  lá  em  cima  estava  o  céu.  Quando 
os  commodos  e  os  gosos  que  a  opulência  facilita  batiam 
brandamente  ás  portas  dos  claustros  fugiam  espavoridas  as 
tradifòes  austeras.  A  vida  monástica  era  naquelles  tempos 
e  em  certas  relações  um  bem ;  diríamos,  até,  uma  necessi- 
dade: e,  todavia,  ella  encaminhava-se  á  dissolução.  Torna- 
va-se  preciso  restaurá-la,  reconduzi-la  á  primitiva  pureza, 
lançar  no  meio  da  sociedade  exemplos  actuaes  e  elTicazes 
da  abnegação  dos  antigos  anachoretas:  mas,  como  esperar 
a  converí^ão  subila  de  tantos  homens  pervertidos?  Gomo  im- 
pôr-llfa?  Nesta  critica  situação  não  faltaram  á  igreja  indi- 
víduos talhados  para  salvar  um  dos  principaes  elementos 
da  sua  força.  Ao  passo  que  um  homem  de  génio,  Innocencio 
III,  se  assentava  no  sólio  pontifício  para  manter  a  acção  da 
ierarchia  sacerdotal  surgiam  da  obscuridade  outros  dous 
homens  que  haviam  de  hasteiar  de  novo  a  bandeira  da 
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abnegação  e  fazer  abrapar  pelos  seus  sectários  a  rigorosa 
pobreza  repellida  das  congregações  monásticas,  instituindo 
em  frente  delias  as  congregações  mendicantes.  Ninguém 
ignora  os  nomes  destes  dous  indivíduos :  Francisco  de  Assis 
e  Domingos  de  Gusmão :  aquelle,  humilde  mas  abastado  bur- 
guês italiano  que,  depois  de  convertido  ao  mysticismo,  se- 
guia com  tanto  ardor  a  vereda  da  mortiQcação  como  antes 
seguira  a  espaçosa  estrada  dos  deleites;  este  nobre  e  altivo 
hespanhol,  já  revestido  de  dignidades  ecclesiasticas  e  que 
SC  arrojara  á  grande  empresa  da  reforma  sem  perder  os 
caracteres  da  sua  raça.  Austero  e  inflexível,  homem  cujos 
avós  pelejaram  sempre  contra  os  sarracenos  com  o  ferro 
numa  das  mãos  e  o  facho  do  incêndio  na  outra,  dír-se-hia 
que  mal  sabe  combater  de  divereo  modo  os  que  não  crêem 
como  elle.  A  sua  exaltação  religiosa  é  intolerante :  a  luz 
suave  do  Evangelho  não  pôde  vê-la  senão  reflexa  na  espada 
pulida,  senão  retincta  em  sangue.  O  gemido  do  hereje  no 
patíbulo  é  para  elle  um  hymno  ao  manso  cordeiro  do  Calvá- 
rio: para  elle  o  algoz  exerce  um  sacerdócio'.  Taes  foram 
os  fundadores  das  duas  ordens  dos  minoritas  ou  francisca- 
nos, e  dos  pregadores  ou  dominicanos,  confirmadas,  aquella 
por  Innocencío  iii  em  1210,  esta  por  Honório  iii  em  1216. 
Ambas  se  espalharam  rapidamente  pela  Europa,  e  Portugal 
foi  das  primeiras  províncias  onde  se  estabeleceram  conven- 
tos de  uma  e  doutra.  Aqui,  bem  como  nos  demais  paizes, 
os  franciscanos  e  os  dominicanos  obtiveram  grande  popu- 
laridade. As  congregações  antigas  eram  corpos  privilegiados, 
ricos,  poderosos  e,  portanto,  ligados  naturalmente  á  nobreza; 


^  As  ac(*usaç(}es  contra  o  fundador  dos  dominicanos  feitas  pelos  es- 
crlptores  contemporâneos  ou  mais  próximos,  acham-vse  colli|;idas  em 
boa  parte  no  l.o  Tomo  da  Historia  da  Inquisição  de  frei  Pedro  Mon- 
teiro :  a  difTerença  está  em  que  tanto  elle  como  os  chronistas  de  que 
se  valeu  viram  matéria  de  elogio  naquillo  em  que  só  deveriam  encon- 
trar motivos  de  reprovação. 
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eslas  novas  ordens,  sobretudo  a  dos  minoritas  eram  pobres, 
desprezadas  ou  mal  vistas  do  alto  clero,  humildes  e  parcas 
nas  habitações,  nos  trajos,  nos  alimentos  e,  por  isso,  popu- 
lares. Os  franciscanos  e  os  dominicanos  num  paiz  como  o 
nosso,  essencialmente  municipal  naquella  epocha,  teriam 
sido  verdadeiros  tribunos  da  plebe,  se  a  cúria  romana  não 
houvesse  previsto  a  sua  futura  influencia  e  não  tractasse 
logo  de  aproveitar  esta  como  instrumento  do  próprio  poder. 
Exceptuadas  a  abenegação  das  riquezas  e  a  austeridade  da 
vida,  as  instituições  das  duas  ordens  eram  imitadas  das  an- 
tigas; mas  no  systeraa  hierarchico  do  seu  governo  interno 
distinguiam-se  profundamente  delias.  Nas  ordens  monachaes 
dominava  o  syslema  das  filiações:  o  mosteiro  mais  antigo, 
aquelle  onde  primeiramente  se  estabelecera  o  instituto,  fica- 
va sendo  o  centro  da  associação:  os  outros  que  abraçavam 
esse  instituto  ou  eram  povoados  por  membros  daquella  espé- 
cie de  seminário  consideravam-se  como  filia  es  delle.  Ahi  re- 
sidia o  chefe;  ahi  se  ajunctavamas  assembléas  deliberativas 
chamadas  capítulos  geraes.  O  reformador  Francisco  de  Assis 
fora,  porém,  homem  do  século,  e  o  terrível  Domingos  de 
Gusmão  pertencera  ao  cabido  de  Osma.  As  associações  crea- 
das  por  elles  não  foram,  portanto,  troncos  espontâneos  do 
raonachismo,  mas,  digamos  assim,  enxertos  vigorosos  em- 
bebidos nessa  arvore  carcomida.  Os  seus  chefes  não  tinham 
residência  fixa:  os  capítulos  celebravam-se  onde  quer  que 
elles  os  ajunctavara.  Os  frades  (fratres),  nome  com  que 
em  breve  se  distinguiram  dos  monges  os  membros  das  duas 
corporações,  nada  tinham  que  os  prendesse  a  qualquer  paiz. 
Roma  podia  dispor  destes  seus  infatigáveis  soldados  sem 
embaraços  políticos. 

Sueiro  Gomes,  português  de  nascimento  e  um  dos  discí- 
pulos de  Domingos  de  Gusmão,  viera  por  estes  annos  esta- 
belecer em  Portugal  a  nova  congregação.  Gollocado  pelas 
circumstancias  da  sua  vida,  antes  da  instituição  da  ordem. 
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no  foco  ardente  da  lucta  com  os  albigenses,  Domingos  assis- 
tira OQ  interviera  nos  successos  que  deixaram  devastado  o 
sul  da  França.  Ahi  se  desenvolveu  nelle  esse  espirito  de 
violenta  intolerância  que  principalmente  caracterisou  depois 
os  dominicanos.  A  guerra  aos  herejes  era  o  pensamento  que 
dominava  o  fundador  da  ordem,  e  essa  guerra  tinha  sido  e 
eslava  sendo  um  compendio  de  inauditas  atrocidades.  A  fere- 
za, própria  dos  custumes  daquella  epocha,  crescera  nos  âni- 
mos dos  que  nella  andavam  envolvidos  com  o  longo  habito 
das  scenas  de  horror  que  ahi  se  representavam.  Sueiro 
Gomes,  provavelmente,  presenciara  taes  espectáculos:  pelo 
menos,  fora  um  dos  primeiros  que  Domingos  escolhera  para 
consócios  e  propagadores  do  novo  instituto  ^,  donde  é  fácil 
inferir  quaes  seriam  as  suas  opiniões  e  o  seu  caracter.  Man- 
dado a  Portugal  para  estabelecer  a  ordem  dominicana, 
achara  aqui  favor  entre  os  poderosos  e  não  devia  tardar  a 
achà-lo  entre  os  burgueses  e  populares,  bem  como  o  haviam 
encontrado  os  minoritas ;  porque  os  austeros  e  pobres  fra- 
des offereciam  um  notável  contraste  com  os  ricos,  devassos 
e  orgulhosos  membros  do  antigo  monachismo. 

Pedro,  bispo  de  Coimbra,  depois  de  ler  assistido  ao  iv 
concilio  laleranense  (J215)  voltara  a  Portugal.  Aqui,  nao 
sabemos  ao  certo  por  que  motivo,  suscitaram-se  entre  elie 
e  o  rei  sérias  desavenças  que  levaram  AfTonso  ii  a  declarar- 
Ihe  crua  guerra.  Era  o  prelado  de  espiritos  apoucados,  e  o 
terror  obrigou-o  a  encerrar-se  nos  paços  episcopaes.  Para  o 
conservar  alli  como  preso  não  foi  necessário  ao  rei  pôr-lhe 
guardas.  Bastou  dizer  um  dia,  apontando  para  a  residência 
do  bispo:  «Aqui  está  o  falcão  e  alli  a  garça;  se  a  garça  se 
mover,  o  falcão  ha  de  apanhá-la.»  Desde  então  ninguém 
mais  se  atreveu  a  entrar  no  paço  do  bispo  senão  algum  clé- 
rigo. Quando  D.  Pedro  chegou  a  sair  trazia  as  barbas  cres- 

«  Souza.  Híst.  de  S.  Domingos  P.  1,  1.  1.  c.  8. 
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cidas  e  no  liombro  a  cruz  vermelha  de  cruzado'.  A  sua 
intelligencia  começava  jà  ou  começou  desde  então  a  obs- 
curecer-se,  chegando  ás  vezes  a  praclicar  aclos  de  rematada 
loucura  ^.  Por  este  ou  por  outro  motivo  o  rei  deixou  de  per- 
segui-lo, e  elle  submetteu-se  a  tudo.  É,  pelo  menos,  o  que 
parece  resultar  do  seu  procedimento  no  meio  das  contendas 
de  Affonso  u  com  o  arcebispo  de  Braga,  durante  as  quaes 
não  fez  caso  do  interdicto  na  sua  diocese^.  Vivia  assim  pa- 
cificamente. Naquelle  animo  hallucinado  produziu,  como  era 
natural,  profundo  abalo  o  austero  fanatismo  de  Sueiro  Go- 
mes e  dos  que  o  seguiam,  bem  como  as  carias  de  protecção 
que  Honório  iii  concedera  aos  dominicanos  para  todos  os 
prelados  da  Europa*.  Auctorisou-os  para  missionarem  pela 
diocese  e  concederem  remissão  de  peccados  e  indulgências 
a  lodos  aquelles  que  as  suas  predicas  atlrahissem.  Foi  ainda 
mais  longe:  deu  em  especial  ao  prior  Sueiro  licença  e  poder 
de  compellir  á  emenda  e  de  corrigir  quaesquer  excessos 
sem  lhe  pôr  condições  no  modo  de  os  reparar  ou  na  quali- 
dade dos  delidos  5.  Era  a  permissão  arriscada.  Com  asidéas 
de  um  dominicano,  com  a  recordação  da  cruzada  contra  os 
albigenses,  em  que  os  dous  poderes,  temporal  e  espiritual, 
andavam  confundidos  na  prâcfica  e  em  que  o  braço  do  al- 


^  (j.iv.  12,  Hepart.  2.  M.  1  n.»  no  Arcliho  da  .»«ó  de  Coimbra :  «Rex 
dixU  islã  verba:—  bic  est  falco  et  ibi  ardea,  vertendo  se  ad  domuui 
episcopi:  si  se  inoverit,  falco  capiet  ea»»  —  inlelllj^eiis  se  noininare  per 
falconein  et  per  ardeain  episcopum».  Além  das  particularidades  que 
neste  documento  se  referem  sobre  a  loucura  do  bispo,  allude  a  eUa 
Gregório  ix  na  bulia  que  se  acba  em  Cunha  1.  abaixo  cit. 

*  iJoc.  de  Coimbra  cit. 

^  Cunha,  Ilist.  Eccl.  de  Braga  P.  2,  c.  25  e  o  documento  ahl  cll. 
—  Honório  m  Epist.:  Sperabamos  hactenvs  (no  T.  45,  f.  28  da  Golleç. 
da  Ajuda).  —  Doe.  <le  ('oimbra  cit. 

*  ílonorii  III  Litleríe,  apud  Raynald.  ad  ann.  1219  §  54,  55. 

^  Et  adhnc  concedi  mus  ei  (scil.  Suerio  Gometio)  licenliam  et  po- 
teslatem  compellendi  et  corrliiendi  omnes  excessus :  Docum.  em  Souxa, 
op.  cit.  P.  1,  l.  I.  c.  1(». 
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goz  era  muitas  vezes  guiado  pela  mão  que  vibrava  o  ana- 
Ihema^  uada  mais  fácil  do  que  ultrapassar  o  ardente  frei 
Sueiro  a  raéta  do  justo  e  legitimo  na  correcção  dos  exces- 
sos e  do  que  impor  penas  temporaes  a  culpados,  contra 
quem  a  igreja  nenhuma  outra  acção  tinha  que  não  fosse  a 
censura  canónica.  É  a  esta  circumstancia  que  nós  attribui- 
mos  a  audácia  com  que  o  prior  dos  frades  pregadores  pro- 
mulgou'leis  penaes,  cujo  numero,  disposições  e  applicação 
se  ignoram  geralmente;  mas  que  despertaram  era  AÍFonso  ii 
todo  o  ciúme  da  auctoridade.  Existe  um  celebre  diploma 
deste  príncipe  contra  semelhantes  leis,  diploma  que  tem 
offerecido  campo  a  diversas  conjecturas  acerca  da  sua  na- 
tureza, todas  mais  ou  menos  inverosímeis.  Os  factos  até 
aqui  apontados  parece-nos  conduzirem  a  uma  explicação 
mais  plausível.  No  acto  da  sua  coroação  em  Roma  (1220)  o 
imperador  Frederico  ii  promulgara  vários  estatutos  em  fa- 
vor das  liberdades  ecclesiasticas  e  outros  contra  os  herejes 
e  seus  fautores,  impusera  graves  penas  aos  que  roubassem 
os  navios  naufragados  e  mandara  que  se  guardassem  para 
com  os  peregrinos  e  extranhos  as  leis  da  boa  hospitalidade, 
accrescentando  a  estas  providencias  protectoras  do  commer- 
cio  outras  favoráveis  à  agricultura  e  ao  direito  de  proprie- 
dade. Estas  leis  foram  sanctificadas  por  Honório  iii,  que  ful- 
minou o  anathema  contra  quem  quer  que  as  infringisse  \  e 
jà  vimos  que  o  mesmo  papa  as  considerava  obrigativas  para 
Portugal,  bem  como  para  todos  os  paizes  da  Europa,  sobre 
os  quaes  os  imperadores  de  Allemanha  pretendiam  ter  uma 
espécie  de  primazia  politica.  Roboradas  assim  pela  sancçào 
do  império  e  do  sacerdócio,  não  era  muito  que  o  prior  dos 
pregadores  se  atrevesse  a  publicál-as  no  seu  paiz  natal, 
agora  que  nelle  andavam  tão  perturbados  os  negócios  da 

*  Gotbofr.  Gorp.  Jur.  Civil.  Consuet.  et  ConstU.  L.  5,  Tit.  17,  (aliás 
1  GonstU.)  BuUar.  Magn.  T.  1,  p.  62  — Pertz.  Monuinenta  (Leges) 
Vol.  IV,  p.  243. 
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igreja  e  que  um  prelado  addicto  ao  rei  o  auctorisava  não 
só  a  combater  os  abusos,  mas,  até,  a  corrigi-los.  Fossem, 
porém,  quaes  fossem  as  provisões  dos  decretos  de  Sueiro 
Gomes,  é  certo  que  apenas  constou  em  Santarém,  onde  a 
corte  então  residia,  que  estes  se  publicavam,  expediu-se 
uma  circular  aos  concelhos,  alcaides  e  officíaes  públicos  ^, 
em  que  a  sua  promulgapão  e  acceitapão  eram  severamente 
prohibidas.  Taxavam-se  ahi  de  offensivos  das  leis  do  reino 
e  dos  foros  e  privilégios  de  todas  as  classes.  A  pena  que  o 
rei  impunha  a  qualquer  pessoa  que  quizesse  dar  validade  a 
taes  ordenações  era  a  multa  de  mil  morabitinos,  e  aos  oífi- 
ciaes  públicos  o  perdimento  dos  cargos  e  o  castigo  corpo- 
ral e  confisco  na  forma  que  lhe  aprouvesse  a  elle.  As  ulti- 
mas disposições  do  decreto  real  hão  sido  interpretadas  como 
tendo  por  objecto  a  acceitapào  daquella  parte  das  leis  de 
Sueiro  Gomes  relativas  a  certas  compras  e  vendas,  no  que 
provavelmente  se  alludia  aos  roubos  perpetrados  contra  os 
náufragos.  Mas  nesta  parte,  como  no  mais,  apenas  são  lici- 
tas as  conjecturas  ^. 

Póde-se  dizer  que  nunca  príncipe  tão  pouco  bellicoso  como 
AfTonso  II  combateu  tanto  quanto  elle ;  mas  esses  combates 
estavam  bem  longe  de  semelharem  as  gloriosas  luctas  de 
seu  avô  para  alargar  ós  limites  do  reino  á  custa  do  islamis- 
mo e  os  não  menos  gloriosos  trabalhos  de  seu  pae  no  em- 
penho de  accrescentar  a  força  da  sociedade  em  geral  com 
o  augmento  da  população  e  de  dar  energia  e  liberdade  ao 
povo  cora  a  rápida  multiplicação  dos  municípios.  O  calor  de 
vida  que  os  seus  antecessores  tinham  procurado  attrahir  à 
periferia  do  corpo  social  buscava  elle  concentrá-lo  na  cabeça 
e  no  coração  da  republica.  Pôde  ser  que  este  príncipe  ou  os 

^  A  carta  ilo  rei  (M.  lá  de  F.  A.  n.o  3,  f.  17  e  Mon.  Lusil.  App. 
11)  e  dirigida  ao  concelho  de  Santarém  ;  mas  do  seu  contexto  se  de- 
prebende  que  era  uma  circular. 

^  Veja-se  acerca  deste  paragrapho  a  Nota  xiii  no  fim  do  vol. 
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seus  conselheiros  vissem  era  semelhante  politica  ura  pro- 
gresso de  ordem  e  de  melhoramento  para  a  napão;  mas  o 
que  a  experiência  nos  ensina  acerca  das  paixões  humanas 
persuade  antes  que  tantas  diligencias  para  augmentar  por 
todos  os  modos  os  recursos  da  coroa  e  o  poder  real  não  ti- 
nham os  motivos  mais  nobres.  É  assim  que  um  acto  admi- 
nistrativo assas  importante,  tentado  e  reduzido  a  effeito  no 
meio  das  alterações  e  contendas  que  Qcam  relatadas,  sendo 
em  si  excellente,  pôde,  conforme  a  luz  a  que  se  vir,  hon- 
rar mais  ou  menos  a  capacidade  governativa  de  Affonso  ii 
e  dos  seus  ministros  ou  indicar  a  cubica  do  rei.  Falamos 
das  inquirições  geraes.  No  meiado  de  12-20  uma  alçada  ou 
commissão  composta  de  Oíliciaes  públicos  e  doutras  pessoas 
da  conflança  do  príncipe  foi  enviada  pelos  districtos  de  Alem- 
douro  para  se  averiguar  judicialmente  a  natureza  das  diver- 
sas propriedades,  dos  direitos  senhoriaes  e  dos  padroados  de 
igrejas  e  mosteiros.  Nos  volumosos  cadastros  que  resulta- 
vam daquella  importante  diligencia  se  ia  registando  tudo 
quanto  em  cada  freguezia  se  podia  considerar  como  reguen- 
gos, terras,  direitos  e  padroados  da  coroa  e,  igualmente,  to- 
das as  informações  que  era  possivel  colligir  dos  processos 
suramarios  que  se  instituíam  sobre  os  bens  do  estado  e  do 
património  real  distrahidos  illegalmente  do  cumulo  da  fa- 
zenda publica.  De  outras  alçadas  análogas  mandadas  no 
mesmo  anno  ou  nos  immedialos  pelas  demais  províncias  do 
reino  apparecem  largos  vestígios.  De  nenhuma,  porém,  se 
encontram  tão  particularisadas  memorias  como  daquella  cujo 
encargo  era  inquerir  nos  territórios  que  caíam  dentro  do 
arcebispado  de  Braga.  Assim  uma  providencia  económica  e 
razoável,  considerada  de  per  si  e  sem  relação  às  circumstan- 
cias  politicas,  não  passará  aos  olhos  dos  desprevenidos  por 
inteiramente  insuspeita  de  ter  até  certo  ponto  sido  aconse- 
lhada pela  mà  vontade  contra  Estevam  Soares  e  seus  parti- 
dários, tanto  mais  que  entre  os  delegados  régios  figuram 
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(lous  antigos  adversários  do  arcebispo,  os  priores  dos  mos- 
teiros augustiniaaos  de  Sancta  Marinha  da  Costa  e  de  S.  Tor- 
quato,  cora  quem  o  turbulento  prelado  tivera  graves  con- 
tendas de  jurisdicçao  ainda  em  vida  de  Innocencio  iii*. 

Apesar  de  tudo  quanto  Affonso  it  flzera  desde  o  princi- 
pio do  seu  reinado  para  consolidar  nas  próprias  mãos  a 
summa  força  politica,  a  sua  situação  devia  ser  pouco  vanta- 
josa. As  couQrmações  geraes  tinham  produzido  necessaria- 
mente desgostos  nos  corpos  privilegiados ;  mas  as  inquirições 
iam  abalar  directamente  as  fortunas  dos  barões,  cavalleiros 
e  clérigos,  fortunas  que,  a  bem  dizer,  se  estribavam  uni- 
camente na  propriedade  territorial.  Num  paiz  desmembrado 
em  parte  de  outro  e  em  parte  conquistado  recentemente,  no 
moio  de  uma  ignorância  profunda,  sem  leis  suíDcientes  pa- 
ra se  applicarem  a  todas  as  condições  ordinárias  da  socie- 
dade civil  e  muito  menos  para  regularem  os  novos  direitos 
e  deveres,  tornavam-se  muitas  vezes  duvidosos  os  titulos 
de  posse  dos  bens  de  raiz  e  os  limites  das  exempções  de 
taes  bens.  Nessa  epocha,  lambem,  em  que  a  igualdade  uni- 
versal perante  a  lei  não  existia,  talvez  nem  como  idéa,  em 
que  a  escala  infinita  do  privilegio  substituía  as  regras  ge- 
raes das  instituições  modernas  e  em  que  era  difficil,  não  só 
o  conservar  os  documentos  de  família  no  meio  das  devasta- 
ções de  contínuas  guerras,  mas  também  o  reduzir  a  escri- 
plo  todas  as  transacções  acerca  da  propriedade,  as  dúvidas 
e  contendas  sobre  a  origem  legitima  do  domínio,  por  um 
lado,  e  por  outro  as  inslrusões,  os  abusos,  as  violências  e 
as  rapinas  eram  forçosamente  repetidos.  Os  rudes  barões  do 
conde  Henrique  ou  de  seu  filho,  cujas  famílias,  pelo  que 
respeita  a  muitos  delles,  eram  mais  antigas  no  território 
que  a  nova  dynaslía,  não  se  fiavam  menos  na  sua  espada  e 


*  Meinor.  ilas  Inqulriç.,  Meni.  t  passiin.  —  Doe.  em  Cunha,  Htst. 
Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  21,  §  3. 
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nas  lanças  dos  seus  homens  d*arraas  que  no  direito  deriva- 
do das  concessões  dos  príncipes.  Não  de\ia  por  certo  in- 
quietá-las demasiado  o  averiguar  se  as  mercês  que  Ihe.^  fa- 
zia o  chefe  do  estado  se  lanpavam  ou  não  num  pergaminho 
inintelligivel  para  elles,  nem  hesitar  muito  em  ampliar  os 
termos  dos  seus  solares  pelos  arredores  ou  em  servir-se  do 
primeiro  pretexto  que  lhes  occorresse  para  obrigar  a  villa- 
nagem  indefesa  e  não  organisada  em  municipalidades  a  pa- 
gar-lhes  tributos  com  que  alimentassem  o  esplendor  dos  pa- 
ços e  a  profusão  dos  banquetes.  Esses  paços  fortificados  ou 
construídos  no  interior  de  castellos,  não  raro  ninhos  de 
abutres  que  saíam  a  pairar  sobre  os  campos  e  desciam  a 
devorar  ao  agricultor  boa  parte  do  fructo  das  suas  fadigas, 
eram,  todavia,  nas  repentinas  incursões,  a  quaes  peiores, 
de  sarracenos  e  leoneses  um  asylo  seguro  para  a  população 
solta  e  um  receptáculo  para  os  seus  utensílios  e  provisões. 
Além  disso,  o  senhor  da  terra  tomava  por  interesse  próprio 
a  defensão  dos  seus  colonos  ameaçados  das  rapinas  dos  ou- 
tros cavalleiros,  distribuía  justiça  nas  questões  particulares 
entre  elles,  fundava  ediflcios  pára  o  culto  e  dotava-os,  esta- 
belecia albergarias  e,  retalhando  o  solo  para  augmentar  o 
numero  de  contribuintes,  fazia  muitos  homens  do  povo  par- 
ticipantes das  doçuras  inherentes  ao  sentimento  da  proprie- 
dade por  contractos  em  que  lhes  transmittia  o  dominio  ulil 
dos  campos  numa  espécie  mais  ou  menos  imperfeita  de  em- 
phyteuse.  As  lentas  usurpações  da  fidalguia,  a  sua  acção 
immediata  e  espoliadora  sobre  o  homem  de  trabalho  tinham 
por  certo  más  consequências ;  mas  é  indubitável  que  tam- 
bém tinham  algumas  boas,  boas  para  os  pequenos  e  oppri- 
midos,  e  de  proveito,  ao  mesmo  tempo,  para  a  nação  em 
commum. 

Foi  assim  que  as  honras  se  multiplicaram :  o  privilegio 
da  aristocracia  ia  ajudando  a  crear  e  desenvolver  indirecta- 
mente a  força  popular,  em  que  mais  directa  e  eflicazmente 
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OS  reis  trabalhavam  com  o  estabelecimento  dos  concelhos. 
Se  estes,  Qrmados  nas  suas  cartas  de  foral,  se  habilitavam 
para  resistir  ás  extorsões  dos  nobres,  as  honras  e  os  coutos 
(que,  pelo  que  tocava  aos  seculares,  não  eram,  geralmente, 
senão  honras  constituídas  por  diplomas  especiaes  do  prínci- 
pe) evitavam,  pelos  privilégios  mais  ou  menos  amplos  do 
senhor  do  território,  as  extorsões  do  Osco.  É  deste  modo  que 
se  foram  estabelecendo  e  dilatando  os  herdamentos  honra- 
dos, as  maladias,  os  paramos,  as  cavallarias,  as  terras,  em- 
íim,  nem  reaes  nem  municipaes,  conhecidas  pelas  variadas 
denominações  que  noutras  partes  teremos  de  individuar.  A 
não-resistencia  das  multidões  a  esse  facto  durante  o  século 
XII,  se  em  parte  se  explica  pela  pouca  significapão  e  influen- 
cia que  ainda  tinha  entre  nós  o  terceiro  estado,   no  resto 
ha-de  attribuir-se  ás  razões  de  conveniência  que  acima  ex- 
pusemos. Quando,  porém,  no  século  xiii  as  instituições  de 
concelhos,  que  Sancho  i  tanto  dilatara  e  fortalecera,  come- 
çaram a  produzir  em  larguíssima  escala  os  seus  benéficos 
eíTeitos,  ao  mesmo  tempo  que  a  segurança  se  estabelecia 
gradualmente,  sobretudo  nos  territórios  centraes,  não  só  por 
ir  declinando  a  violência  dos  ódios  entre  Portugal  e  Leão, 
mas  lambem  por  se  afastar  cada  vez  mais  o  theatro  da  lu- 
cta  com  os  sarracenos  para  o  meio-dia,  as  vantagens  da  po- 
pulação nas  terras  senhoriaes   deixavam  de  equivaler  aos 
encargos  e  vexames,  em  cuja  modificação  nenhuma  influen- 
cia podiam  ter  os  progressos  da  segurança  externa  e  pouca 
a  instituição  dos  concelhos:  porque,  postoque  na  verdade  o 
comraum  dos  foraes  contivesse  disposições  tendentes  a  at- 
trahir  para  esses  grémios  populares  os  habitantes  das  hon- 
ras, taes  disposições  actuavam  principalmente  nos  proletá- 
rios e  nos  criminosos.  O  colono  que  possuia  e  cultivava  por 
quakiuer  titulo  a  granja,  a  vinha,  o  pomar  ou  o  cerrado  — 
que  se  abrigava  à  sombra  da  arvore  antiga,  juncto  da  qual 
murmurava  a  fonte  do  seu  villar — que  orava  no  templosi- 
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nho  rural  que  seus  pães  tinham  ajudado  a  erguer  e  em  cu- 
jo adro  elles  dormiam  perpetuamente,  não  podia  abandonar 
o  burgo  ou  a  aldeia  onde  consumira  um  capital  accumulado 
<le  trabalho,  a  cruz  juncto'  da  qual  jaziam  as  cinzas  pater- 
nas e  a  arvore  que  desde  a  infância  conhecera  ou  que,  tal- 
vez, educara  pelas  próprias  mãos.  Gontentava-se  com  aprender 
a  detestar  o  poderoso  cavalleiro,  cuja  cubica  e  prepotência 
o  avexavam  e  cujos  beneficies,  sobretudo  a  protecção  con- 
tra o  perigo  das  invasões,  o  augmento  da  força  publica  e 
as  victorias  e  conquistas  da  raça  chrístan  tinham  tornado 
menos  prováveis. 

Os  processos  das  inquirições  despertava  necessariamente 
esta  natural  malevolencia  dos  colonos:  os  comraissarios  ré- 
gios enviados  pelo  reino  chamavam  em  cada  freguesia  os 
homens  mais  antigos  ou  mais  conhecedores  da  situação  e 
historia  dos  diversos  herdamentos  ou  propriedades  e,  defi- 
rindo-lhes  juramento,  inquiriam  as  tradições  que  havia  so- 
bre a  origem,  posse  e  condições  de  cada  uma  dessas  pro- 
priedades. Obtinham  assim  esclarecimentos  sobre  os  bens 
que  eram  verdadeiramente  do  património  do  rei  ou  do  es- 
tado, sobre  as  alienações  sobrepticias  e  intrusões  violentas, 
sobre  tudo  aquillo,  emfim,  que  podia  esclarecer  os  agentes 
hscaes  para  augmentarem  as  rendas  publicas,  impondo  con- 
tribuições ou  lançando  em  devasso,  como  então  se  dizia,  as 
honras  e  mais  senhorios  de  fidalgos  e  de  igrejas,  indevida- 
mente privilegiados  ou  abstrahidos  do  património  publico 
por  extorsões  ou  engano.  O  vicio  deste  systema  era  o  sujei- 
tar a  propriedade  nobre  às  contingências  que  podiam  resul- 
tar das  denuncias  malévolas  das  testemunhas,  visto  que,  em 
regra,  os  senhores  não  eram  ouvidos,  nem  ao  menos  verifi- 
cada a  existência  ou  não-existencia  dos  seus  titules  de  do- 
mínio ou  de  privilegio.  Restava-lhes,  é  certo,  contra  a  in- 
justa espoliação  o  poderem  recorrer  ao  supremo  tribunal,  a 
cúria  do  rei ;  mas  a  falta  de  documentos  escriptos  que  sa 
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daria  muitas  vezes^  as  delongas  e  os  gastos  das  detnandav^^ 
e,  em  geral,  a  incerteza  do  direito  faziam  com  que  o  re- 
médio estivesse  longe  de  ser  completamente  eíBcaz. 

Assim  as  inquirições  deviam  causar  profundo  desgosto 
entre  os  individuos  que  pertenciam  ás  altas  classes  e  ferir 
mais  cruelmente  interesses  jà  offendídos  pelo  acto  das  con- 
firmações, que,  sem  dúvida,  foram  o  preludio  dos  posterio- 
res inquéritos.  Tinha,  na  verdade,  Affonso  ii  meios  para 
apaziguar  os  ânimos  com  favores  particulares;  tinha  para 
distribuir  pelos  mais  poderosos  ou  mais  insofi'ridos  as  mer- 
cês úteis  e  honorificas,  o  valimento  e  todas  as  outras  van- 
tagens com  que  os  príncipes  podem  comprar,  não  amigos, 
mas  ao  menos  simulachros  delles.  Não  bastavam,  porém, 
estes  meios  para  asserenar  o  descontentamento  geral :  abai- 
xo dos  ricos-homens  e  prelados  ficavam  os  infanções,  os  ca- 
\alleiros  de  uma  lança,  os  cabidos,  os  mosteiros,  aquelles, 
emfim,  que  dentro  da  orbita  das  duas  classes  constituíam, 
se  é  licita  a  expressão,  o  vulgo  de  cada  uma  delias  e  que 
eram  sem  comparação  os  seus  mais  numerosos  membros. 
Podiam  tirar-se  ás  resistências,  em  parte  ou  no  todo,  os 
chefes  naluraes;  todavia,  como  as  causas  de  fermentação 
não  só  ficavam  subsistindo,  mas  aggravavam-se,  logo  de- 
viam apparecer  novos  individuos  que  servissem  de  núcleo 
a  essas  resistências,  tanto  mais  que  o  objecto  de  que  se 
tractava  era  de  um  interesse  material  directo  e,  ainda  para 
os  espíritos  mais  broncos,  facilmente  comprehensivel. 

Ao  lado  desta  questão  económica  suscitava-se  a  questão 
politica  das  immunidades  do  clero.  Por  diversos  modos,  que 
não  podem  escapar  á  penetração  do  leitor,  estavam  ambas 
travadas  entre  si ;  porque  em  ambas  se  ventilava  o  augmen- 
to  ou  a  diminuição  de  força  do  poder  real.  Cerceiar  as 
exempções  e  os  haveres  da  nobreza  ou  os  do  clero,  como 
corpo  politico,  eram  factos  que  representavam  em  relação 
ao  equilíbrio  social  uma  só  idéa.  A  esta  conspiração  dlnte- 
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resses^  não  Qcticia  e.  calculada^  mas  espoolanea  e  oatural, 
ajunctava-se  ainda  outra  circumstancia  que  contribuía  para 
a  tornar  mais  formidável.  As  diligencias  de  Sancho  i  em 
organisar  o  terceiro  estado  pelo  único  meio  então  possível, 
o  dos  grémios  municipaes,  tinham  sido  extraordinárias,  as- 
sombrosas até,  no  meio  das  difflculdades  e  perturbações  que, 
como  Timos,  cercaram  a  melhor  parte  dos  dias  da  sua  vida. 
Sancho  fora  um  rei  essencialmente  municipal,  e  o  seu  mi- 
nistro, o  chanceller  Julião,  um  homem  de  alto  e  sagaz  pen- 
sar. Affonso  11  era,  pelo  contrario,  um  rei,  por  assim  nbs 
exprimirmos,  essencialmente  monarchico,  e  o  chanceller 
Gonçalo  Mendes  discípulo  inferior  em  penetração  ao  mestre. 
No  antecedente  reinado  o  throno  tentava  elevar-se  assenta- 
do sobre  o  broquel  popular,  escorar-se  no  solo  com  os  du- 
ros braços  do  homem  de  trabalho,  remido  por  esses  evan- 
gelhos primitivos  da  liberdade  moderna  chamados  foraes :  a 
coroa  lançava  ante  si  no  combate,  que  era  inevitável  entre 
ella  e  a  aristocracia,  o  esquadrão  cerrado  dos  concelhos ; 
fortificava  o  próprio  poder  buscando  um  alliado  que  por 
gratidão  e  interesse  lhe  fosse  leal.  Agora,  porém,  o  novo 
monarcha  e  o  seu  chanceller  tinham-se  afastado  daquella 
senda.  Era,  acaso,  porque  julgassem  sufficiente  o  numero  dos 
pelejadores  que  lhes  havia  legado  Sancho  i  ou  porque  se 
receiassem  do  rápido  incremento  dos  concelhos  ou,  finalmen- 
te, por  se  persuadirem  de  que  a  monarchia  tinha  bastante 
robustez  para  combater  por  si  mesma  quando  o  cresse  op- 
portuno  ?  —  Quem  ousaria  escolher  entre  essas  diflerenles 
soluções,  tentando  sondar  tantas  trevas?  Baste-nos  o  facto, 
e  o  facto  é  que  Portugal  conta  nos  seus  archivos  tão  peque- 
no numero  de  cartas  municipaes  de  Affonso  u,  quanto  são 
numerosos  as  de  seu  pae  e  de  seu  avô  ^  Não  faltavam  er- 

^  Os  diplomas  de  Affonso  ii,  reputados  foraes,  sáo  assas  diminutos 
em  numero  absolutamente  falando;  mas  esse  pequeno  numero  ainda 
fica  reduzido  a  muito  menos  quando^  examinando-os  de  perlo,  se  co- 


260  HISTORIA  DB  PORTUGAL 

mos  para  povoar,  nem  sobejavam  as  \illas  acasteliadas  para 
detensão  do  território,  nem  o  manarcba  devia  contar  dema- 
siado com  o  seu  esforço  e  fortuna  nas  batalhas  campaes. 
Por  outro  lado  metade  do  que  despendera  em  contendas  es- 
téreis de  familia  bastaria,  talvez,  para  duplicar  o  numero 
dos  logares  fortes  do  reino,  sobretudo  nas  fronteiras,  e  po- 
voá-los de  homens  independentes  e  enérgicos.  Mà  é  de  des- 
culpar esta  visivel  repugnância  de  Affonso  u  ao  pensamento 
já  seguido  por  seu  avô,  realisado  com  todo  o  vigor  por  seu 
pac  e  abraçado  depois  com  empenho  pelos  seus  successores. 
Se,  porém,  a  esse  proceder  se  pôde  achar  alguma  explica- 
ção plausível,  em  todo  o  caso  é  certo  que  o  desinvolvimen- 
to  do  terceiro  estado  não  foi  na  epocha  do  seu  governo 
proporcional  ao  progresso  das  aintendas  em  que  tanto  elle 
como  Sancho  i  se  haviam  servido  dos  concelhos  como  de 
principal  instrumento  nas  violências  contra  os  ecclesiasticos 
e,  ulliraamente,  para  abalar  os  interesses  da  fidalguia  por 
novas  providencias  fiscaes.  Em  summa,  ao  passo  que  os  seus 
actos  indispunham  contra  elle  as  duas  altas  ordens  do  esta- 
do, porque  tentava  cerceiar-lhes  o  poderio  e  a  influencia, 
Aflbnso  II  esquecia-se  de  que  a  força  do  sceptro  não  estava 
tanto  na  aucloridade  real  como  na  aniraadversão  do  povo 
contra  as  classes  privilegiadas  e  de  que  o  multiplicar  os 
grémios  populares  não  era  mais  do  que  desiu volver  novos 
meios  de  triumphar  dessas  classes. 

Vemos,  pois,  que,  apesar  da  força  e  energia  apparentes 
do  rei,  a  situação  interna  do  paiz  não  lhe  oflerecia  um  cam- 
po assas  seguro  para  a  propagação  do  combate  com  o  audaz 

iihec»í  que  parte  ilelles  consistetn  em  aforamentos  collerttvos,  especío 
<le  emphyteuse  sem  vestígios  de  inslUuiçAo  municipal.  A  necessidade 
(ie  indicar  uma  feirão  notável  deste  reinado  e  de  fixar  bem  a  sltuaçáo 
do  palz  nos  ulllinos  annos  delle,  para  se  explicarem,  em  parte,  os 
phenomenos  do  subsequente,  foi  o  que  nos  obrigou  a  antecipar  aqui 
alguns  factos  da  historia  da  civillsaçdo,  a  que  daremos  a  seu  tempo  a 
sancção  dos  documentos. 


LIVRO  IV  261 

Estevam  Soares,  embora  uma  parle  do  clero,  por  motivos 
individuaes,  hoje  desconhecidos,  tivesse  abandonado  os  inte- 
resses da  própria  corporação.  O  arcebispo,  voltando  á  Hes- 
panha,  preparava-se  para  a  guerra  e  para  a  paz.  As  excom- 
munhões,  os  interdictos  e  as  ameaças  de  Honório  iii  tinham 
sido  inúteis  para  dobrar  o  ferrenho  coração  de  Affonso  ii : 
mas  ao  mesmo  tempo  (junho  de  1222)  em  que  se  expedia 
d'Ilalia  ao  errante  prelado  uma  bulia  em  que  o  pontífice  o 
auctorisava  para  alevantar  as  terríveis  censuras  que  pesa- 
vam sobre  o  rei,  sobre  os  seus  fautores  e  sobre  o  reino,  na 
hypothese  de  chegar  emfim  a  uma  concórdia  em  que  obti- 
vesse condigna  reparação',  Honório  escrevia  ao  príncipe 
português  uma  carta  com  o  intuito  de  o  commover  e  não 
menos  de  o  atemorisar  com  a  ira  celeste  e  com  os  males 
que  a  vingança  inexorável  da  sé  apostólica  podia  fazer-lhe 
recair  sobre  a  cabeça.  Nesta  carta,  assas  extensa,  6  evi- 
dente a  intenção  de  produzir  effeito  no  animo  de  Affonso 
com  os  recursos  da  arte  oratória,  despertando  na  sua  alma 
os  affectos  religiosos  e  suscitando  nella  a  piedade  e  o  terror. 
Mas  as  tradições  da  nobre  e  tempestuosa  eloquência  d'lnno- 
cencio  III  iam  affrouxando  e  esquecendo  na  chancellaria  ro- 
mana, acaso  porque  esfriara  com  a  morte  delle  a  crença 
severa  e  ardente  na  omnipotente  magestade  do  throno  pon- 
tifício. A  carta  de  Honório,  se  exceptuarmos  as  ameaças  e 
as  passagens  e  allusões  bíblicas,  é  de  um  estylo  falso  e  por 
vezes  ridículo  *.  Abstemo-nos  por  isso  de  expor  miudamente 

f 

^  Ut...  rex...  facthus  redire  vaieat  ad  ecclestae  unilatem...  absol- 
vendi  eum  et  cúmplices  suos  excommunícatlonis  et  suspensionis  sen- 
tentiis...  et...  interdicti  sententiam  relaxandl...  hberam  tibi...  conce- 
dimos  facuUalein:  M.  Í6  de  Bulias  N.<>  9  no  Arch.  Nae.  e  na  Mon. 
Lusit.  I.  13,  c.  23. 

*  si  tauien  ipse  doleas,  condolemns,  imniò  dolemus  gravissimi»  quod 
non  doles...  non  hacteníis  dolulsse  Inspicias,  nec  displctas  quani  gra- 
viter  displiceas  croatorl...  Uiinisirum  Ipsius,  vel  Ipsum  potiús  In  mi- 
nistro, etc.  Honorii  ni,  £pist.  apud  Haynald.  ed.  ann.  1222,  §  50esegg. 
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as  ponderações  que  atii  se  fazem  e  que  são  apenas  pretextos 
para  phrases  estudadas.  Contentar-nos-hemos  com  advertir 
que  do  contexto  dessa  carta  se  colhe  lerem  sido  infructuo- 
sas  todas  as  diligencias  feitas  anno  e  meio  antes  para  domar 
o  espirito  vingativo  do  rei  de  Portugal,  que,  vendo  confirma- 
das pelos  bispos  de  Falência,  Astorga  e  Tuy,  delegados  do 
papa,  as  censuras  fulminadas  pelo  arcebispo  de  Braga,  se  li- 
mitara a  interpor  appellapão  para  Roma,  continuando  a  per- 
seguir o  clero.  Á  vista  deste  procedimento,  Honório  decla- 
ra o  seu  firme  propósito,  não  só  de  fazer  uma  e  outra  vez 
publicar  o  anathema  contra  o  rei,  os  validos  e  o  reino,  mas 
ainda  de  realisar,  emfim,  a  antiga  ameapa  de  ofi'erecer  Por- 
tugal aos  príncipes  que  quizessem  apoderar-se  delle,  desli- 
gando os  súbditos  de  Âfibnso  do  preito  de  lealdade  e  excom- 
mungando,  até,  aquelles  que  se  lhe  conservassem  fiéis  *.  Era 
assim  armado  que  Este  vara  Soares  se  apresentava  ofierecen- 
do  ura  armistício  ou  a  renovapão  do  combate.  A  conjunclu- 
ra  fora  habilmente  aproveitada.  Á  lucta  de  interesses  que  se 
agitava  accresciara  outras  circumstancias  que  indicavam  a 
necessidade  de  abrandar  a  cólera  do  prelado,  munido  agora 
contra  o  seu  adversário  de  todas  as  arraas  da  igreja.  Além 
dos  desgostos  suscitados  entre  as  cortes  de  Portugal  e  de 
Casrlella,  dos  quaes  apenas  restam  vestígios  e  cujas  causas  se 
ignorara  *,  a  pouca  saúde  de  AíTonso  ii,  a  quem  a  Providen- 
cia ferira  de  um  mal  terrível,  demasiado  vulgar  naquelles 


»  id.  ibid. 

*  Carta  de  AíTonso  ii  para  que  as  suas  justiças  façam  guardar  a  paz 
e  tre;;uas  com  Gaslella:  I)oc.  origin.  de  S.  Vicente  de  Fora,  Armar. 
22,  M.  3.  n.o  2  cit.  na  Collecç.  d'Extract.  da  Acad.— Este  documen- 
to nao  existe  hoje  no  Arch.  Nac,  onde  se  recolheu  o  cartório  de  S. 
Vicente  e,  provavehnente,  perdeu -se  na  vandalica  destruição  dos  mos- 
teiros em  183^,  bem  como  não  existe  o  livro  de  leitura  nova  em  que 
devia  estar  copiado.  O  extracto,  porém,  da  Academia,  feito  por  Indi- 
víduos acima  de  toda  a  suspeita,  tem  para  nós  a  mesma  auctoridade 
que  o  original. 
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tempos^  (particularidade  que  até  certo  ponto  explica  a  sua 
falta  d'esforço  militar)  decaía  visivelmente*,  e  tudo  an- 
nunciava  uma  occorrencia  fatal,  a  morte  do  chefe  do  esta- 
do, o  que,  pela  idade  em  que  se  achava  o  infante  Sancho, 
herdeiro  da  coroa,  traria  ao  reino  a  peior  das  situações  po- 
liticas, isto  é,  a  do  governo  de  um  príncipe  na  menorida- 
de. Prevendo,  acaso,  os  males  que  resultariam  de  seme- 
lhante conjuncto  de  difficuldades,  se  a  ellas  se  associasse  a 
guerra  com  a  cúria  romana,  os  validos  do  rei  souberam 
inclinar-lhe  o  animo  a  congraçar-se  com  o  arcebispo,  e  diz-se 
que  principalmente  influirá  nessa  resolupão  o  celebre  D. 
Sueiro,  bispo  de  Lisboa  *.  De  todos  os  cortesãos  os  mais  odio- 
sos para  Estevam  Soares  eram  mestre  Vicente,  o  astuto  e 
turbulento  deão  de  Lisboa  e  o  meio  alienado  bispo  de 
Coimbra,  que  na  sua  adhesão  á  parcialidade  do  rei  não  só 
desprezara  as  censuras  do  metropolila,  mas  talvez,  o  que 
era  não  menos  grave  para  este,  se  esquivara  a  contribuir 
para  a  sua  sustentação  no*  desterro*.  E,  na  verdade,  esta 
acquiescencia  de  altas  personagens  ecclesiasticas  ao  proce- 
dimento do  príncipe  devia  produzir  nos  ânimos  em  geral 
grandes  duvidas  sobre  a  justiça  da  causa  cujo  campeão  se 
fizera  o  prelado  de  Braga.  Foi,  todavia,  um  dos  três,  mes- 

^  Dos  documentos  do  M.  12  n.o  3  de  F.  A.  f.  39,  40,  41  se  vé  que 
tinham  alto  valimento  com  Âffonso  n  os  seus  seis  médicos,  mestre 
Mendo  chantre  de  Lamego,  outro  Mendo  cónego  da  mesma  sé,  mestre 
Martinho,  D.  Ârnberto,  mestre  Salvador  e  mestre  Roberto.  A  f.  48  do 
L.  6  das  Inquirições  do  Affonso  m  depuseram  duas  testemunhas,  qae 
a  quarta  parte  de  Paços  na  freguezia  de  Medrões  fora  dada  a  um  es- 
cudeiro por  el-rel  D.  AflFonso,  aquel  que  foy  gaffo  (leproso). 

*  É  o  que  se  deduz  da  continua  assistência  deste  principe  em  San- 
tarém nos  últimos  meses  de  1221  e  durante  o  anno  de  1222,  como  se 
vô  dos  documentos  deste  período,  repouso  contrario  aos  seus  hábitos 
de  vaguelar  pelo  reino.  Disso  é  igualmente  indicio  o  testamento  feito 
por  elle  em  novembro  de  1221. 

^  Cunha,  Hist.  Eccies.  de  Lisboa  P.  2,  c.  26,  %  6. 

^  Bulia  aos  ahbades  de  Gellanova  e  de  0ss3ira  de  16  de  junho  de 
1222  cit.  em  Cunha,  Hist.  Eccies.  do  Braga  P.  2,  c.  22,  %  10. 
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tre  Vicente,  o  escolhido  para  traclar  da  concórdia.  Aconse- 
lhavam esta  preferencia  as  provas  que  o  deão  dera  da  sua 
destreza  politica,  assim  era  Roma  como  em  Gastella,  e  o  re- 
sultado daquella  arriscada  e  espinhosa  tarefa  abonou  o  acer- 
to com  que  fora  dada  tal  preferencia.  Quasi  no  mesmo  tem- 
po em  que  o  papa  incumbia  aos  abbades  de  Cellanova  e  d'Os- 
seira  que  se  dirigissem  á  presença  de  Aflbnso  ii  para  lhe 
intimarem  que  afastasse  de  si  o  bispo  de  Coimbra,  o  chan- 
tre do  Porto  e  o  deão  de  Lisboa,  e  a  estes  para  que  saíssem 
da  corte,  entrava  nella  Estevam  Soares,  acompanhado  do 
arcebispo  de  Compostella  e  do  bispo  de  Tuy,  e  confirmava 
benevolamente  as  mercês  que  pela  desejada  reconciliapão 
o  rei  fazia  áquelle  mesmo  homem,  contra  o  qual  elle  arce- 
bispo mostrara  pouco  antes  um  ódio  que  ninia^uem  crera  tão 
fácil  de  extinguir.  Tal  fora  a  destreza  e  a  actividade  com 
que  procedera  o  deão  ^ 

As  contendas,  porém,  cora  o  raetropolita  tinham  duratlo 
tanto  e  com  tal  violência  que  não  era  fácil  convir  sobre  o 
modo  de  dar  plena  satisfação  aos  mútuos  aggravos.  A  dis- 
cussão desses  pontos  protrahiu-se,  provavelmente,  até  o  prin- 
cipio do  anno  seguinte,  e  o  estado  de  Affonso  ii,  tal  que 
já  elle  se  achava  inhibido  de  pôr  o  signal  do  seu  punho 
nos  diplomas  régios  *,  era  mais  um  obstáculo  à  conclusão 
do  negocio.  Nuvens  espessas  assombravam  o  horisonte  poli- 
tico. Os  interesses  das  altas  classes  compromettidos,  a  ine- 


^  et  pro  multo  servicio  quod  nobis  fecisti  in  pacto  quocl  habuinius 
cuni  D.  Stephano,  brachar,  archiepiscopo :  Doe.  na  Mon.  Lusit.  1. 13, 
c.  24. 

'  Coníirrnant  duo  judices  in  loco  domini  regis :  Ibid.  Esta  declara- 
ção singular  prova  bem  o  estado  do  rei  já  em  agosto  de  I2i2.  Os  di- 
plomas ref^ios  deste  anno  terininatn  em  geral  pelas  palavras  « Datam,., 
per  meum  mandatum»  em  vez  dest  outras  «corum  subirriptis  eam  ro- 
boravit  ou  algumas  e^julvalentes,  metlendo-se  entre  as  syllabas  robô 
ravi  ou  no  fim  da  linha  a  cruz  que,  provavelmente  era  do  punho  do 
ret. 
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vitavel  malevolencia  contra  os  validos,  nuns  por  inveja, 
noutros  como  victimas  de  um  systema  administrativo  que, 
evitando  abusos,  não  podia  deixar  muitas  vezes  de  ferir  di- 
reitos legitimes;  o  descontentamento  do  clero,  dividido  en- 
tre si  mesmo,  bem  como  a  nobreza;  porque  já  vimos  que 
vários  membros,  tanto  daquelle  como  desta,  se  associavam 
à  coroa  na  lucta  de  oppostas  conveniências;  tudo,  emflm, 
annunciava  que  a  accessào  ao  throno  do  infante  Sancho  se- 
ria acompanhada  de  graves  perturbações  domesticas,  tanto 
mais  graves,  se  ás  outras  causas  delias  viessem  ajunctar-se 
as  pretensões  não  satisfeitas  do  orgulhoso  prelado  de  Braga. 
Succedeu,  emttm,  aquillo  que  se  devia  temer.  Affonso  ii 
expirou  a  25  de  março  de  1223  ^  na  florente  idade  de  37  an- 
nos.  Postoque  estabelecida  de  facto  a  ordem  da  successão, 
elle  a  fixara  de  novo  no  testamento  com  que  falleceu,  exarado 
havia  mais  de  um  anno  (novembro  de  1221),  chamando 
Sancho  ao  throno  e  após  elle  os  outros  seus  filhos  ou  filhas 
na  falta  de  successão  directa  ^.  Ahi  previra  lambem  a  hypo- 
these  da  menoridade,  que,  talvez,  o  sentimento  da  própria 
decadência  physica  lhe  mostrava  imminente,  ordenando  que, 
em  caso  de  não  ter  o  herdeiro  ou  herdeira  da  coroa  che- 
gado á  idade  própria  para  tomar  as  rédeas  do  governo  •\ 
ficasse  debaixo  da  tutela  dos  grandes  vassallos  ou  ricos-ho- 
mens,  e  o  reino  administrado  por  estes  mesmos,  que  deve- 
riam entregar-lhe  os  caslellos  de  que  estivessem  de  posse 
apenas  entrasse  na  epocha  da  maioridade  legal.  Apesar  de 

^  VIU  kal.  aprllls  obllt  D.  Aifonsus,  tertius  rex  PortujjaliaB :  era 
MccLzi:  Obituar.  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  iia  Mon.  Lusit.  i.  13, 
c.  26. 

'  È  di^iio  de  notar  no  testamento  de  AÍTonso  ii,  muito  anterior  ás 
Leis  das  Partidas,  o  suppor-se  a  existência  do  direito  de  represe ntação, 
clrcumstancia  de  que  em  seu  tempo  nos  havemos  de  servir. 

*  si...  non  babuerit  rolwram:  Testam,  de  Affonso  ii  na  Mon. 
Lusit.  P.  4,  App.  escrit.  i3.  Ghamava-se  idade  de  robora  a  da  puber- 
dade. Era  esta  uma  das  diversas  accepções  da  palavra:  Veja-so  Viter- 
bo verb.  Robora, 
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redigido  quando  sobre  o  príncipe  e  sobre  o  reino  pesavam 
as  censuras  e  ameaças  de  Roma,  o  testamento  de  Affonso  ii 
mostra  que  elle  esperava,  ou  viver  tempo  sufflciente  para 
se  conciliar  com  a  igreja  ou  que  a  indignação  do  papa  ex- 
pirasse à  borda  de  um  tumulo :  ^  e  todavia^  a  sua  mà  von- 
tade contra  os  prelados  do  reino  torna-se  ahi  evidente;  por- 
que^ distribuindo  uma  avultada  somma  pelos  mosteiros  e 
pelas  ordens  militares^  apenas  se  lembra  de  beneflciar  duas 
sés  estrangeiras,  a  de  Compostella  e  a  de  Tuy,  com  exclu- 
são das  do  reino,  salvo  a  da  Guarda  (egitanense)  restaurada 
de  pouco,  e  cujo  clero  mal  ipodia  ter  intervindo  nas  ante- 
riores contendas.  Se  esta  circumstancia,  porém,  prova  quanto 
eram  tenazes  os  ódios  de  Affonso  ii,  duas  outras  ha  neste 
mesmo  diploma,  que,  concordes  com  os  actos  da  sua  vida, 
ajudam  a  desenhar  o  caracter  daquelle  príncipe.  Os  legados 
pios  que  faz,  importam  para  os  legatários  a  obrigação  de 
commemorações  annuaes  por  sua  alma,  não  por  uma  só  vez, 
como  era  o  uso  geral,  roas  repetidas  três  vezes  annualmen- 
te,  e,  como  se  não  bastassem  tantas  precauções  para  não 
perder  neste  escambo  de  ouro  por  orações,  previne  a  hypo- 
these  de  dar  em  vida  uma  parte  daquelles  legados,  orde- 
nando que  nesse  caso  as  preces  comecem  logo  a  favor  do 
vivo  e  continuem  depois  em  beneQcío  do  morto.  Não  são 
menos  características  as  suas  disposições  testamentárias  acer- 
ca dos  filhos  bastardos  que  delle  ficassem,  disposições  que 
contrastara  de  modo  singular  como  as  verbas  análogas  do 
testaraenlo  de  Sancho  i.  Esquecendo-se  completamente  das 
vicliraas  ou  anteriores  ou  futuras  das  suas  paixões  libidino- 
sas, lega  a  cada  um  dos  filhos  illegiliraos  que  deixar  ape- 
nas a  lenue  somma  de  quinhentos  morabilinos  *.  Irmão  pou- 

^  rogo  summuni  pontificem  tanquam  patreni  et  domlnum,  et  terraia 
coram  pedi  bus  ejus  osculor,  ut  ipse  recipiat  in  sua  commeiula  et  suh 
protecllone  sua  fiMos  meos  etregnum:  Test.  de  Affonso  ii,  I.  cU. 

»  Ibid. 
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CO  affectuoso,  mostrava-se  agora  igualmente  incapaz  de  amor 
sincero  pela  mulher  que  cedia  aos  seus  desejos  e  pelo  fru- 
cto  dessas  relapões  illidtas.  Nesta  parte  do  testamento  appa- 
rece  o  rei  cujo  primeiro  acto  de  governo  fora  a  tentativa 
de  esbulhar  completamente  suas  irmans  da  herança  pater- 
na e  que  obrigava  seus  irmãos,  por  esse  ou  por  outros  mo- 
tivos, a  buscarem  fortuna  fora  da  pátria.  Nos  legados  pios 
vemos  o  individuo  que  teme  lhe  vendam  o  céu  por  um  pre- 
ço desproporcionado  ao  trabalho  de  Tho  alcançarem  e  que 
ainda  é  dominado  pelos  mesmos  principies  de  excessiva 
economia  que  dirigiram  as  conflrmaçoes  e  inquirições  ge- 
raes.  Até  o  flm  da  vida  Affonso  conservou  o  génio  ávido  e 
ao  mesmo  tempo  cioso  de  poder  que  nos  revelam  os  actos 
capitães  do  seu  reinado.  Poucos  meses  antes  de  morrer  ain- 
da elle  dava  testemunho  de  quanto  estas  duas  paixões  esta- 
vam arreigadas  no  seu  coração  *.  O  complexo  dos  diplomas 
a  que  nos  referimos  descobre  não  só  as  antigas  propensões 
do  príncipe  para  o  dominio  absoluto,  mas  também  um  cui- 
dado pela  conservação  dos  bens  terrenos,  sem  duvida  im- 
próprio em  um  espirito  que  jà  aotevia  a  vizinhança  da 
morte.  Mas  que  muito,  se,  recompensando  os  seus  privados 
acceitava  destes  ricas  dadivas  pelas  concessões  e  mercês 
que  elle  próprio  confessava  serem-lhes  devidas  por  longos 
e  valiosos  serviços? '. 

^  Vejâm-se  os  documentos  n.o"  49  e  50  do  Append.  T.  1,  das  D\s- 
sert.  Ghronoi.,  ambos  do  meiado  de  1222,  bem  como  o  da  mesma  data 
que  imprimiu  Brandfto  (Mon.  Lusit.  1.  13^  c.  16).  A  ciosa  provisão 
acerca  das  leis  de  Sneiro  Gomes  coincide  com  esta  epocha.  No  Liv.  3 
de  Affonso  iii,  f  8,  encontra-se  uma  declaração  de  Affonso  ii  de  que 
todos  os  que  serviam  cargos  na  casa  re:tl  Unham  cedido  dos  seus  foros 
(privilégios),  para  gosarem  só  daquelles  que  o  principe  lhes  quizesse 
conceder;  obrtgando-se  em  especial  o  reposleiro-mór  a  pagar  todas  as 
alfaias  que  se  perdessem  em  certos  casos.  Este  documento  é  de  Í2i6; 
nias  ahi  se  encontra  immediatamenle  outro  sobre  o  mesmo  assumpto 
e  relativo  aos  oveneialibus  moioribtu,  com  a  data  de  junho  de  1222. 

*  Doaç.  ao  chanceller  G.  Mendes  e  ao  mordomo -mór  P.  Annes, 
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Temos  sido  severos  para  com  Affonso  ii ;  não  seremos, 
porém,  injustos.  As  vagas  disposições  do  seu  testamento, 
relativas  á  regência  do  reino  na  menoridade  de  Sancho,  de- 
viam ter  forçosamente  más  consequências.  Encarregando  em 
geral  aos  vasallos  da  coroa  a  administração  do  estado,  abria 
vasto  campo  ás  ambições  e  rixas,  visto  ser  impossível  repar- 
tir por  tantos  a  suprema  auctoridade.  Mas  poderia  o  rei  im- 
pedi-las ?  Sua  esposa  D.  Urraca  tinha  descido  ao  tumulo  (no 
vembro  de  1220)  deixando-lhe  três  fllhos  e  uma  fllha, 
Sancho,  AlTonso,  Fernando  e  Leonor  \  dos  quaes  o  mais 
velho  apenas  saia  da  infância :  seus  irmãos  viviam  ausen- 
tes do  reino,  e  suas  irmans,  além  de  descontentes,  não  eram 
chamadas  pelas  tradições  politicas  dos  reinos  christãos  de 
llespanha  a  tomar  sobre  os  horabros  a  pesada  tutela  do  her- 
deiro do  tbrono.  O  mesmo  se  podia  dizer  de  seus  irmãos 
bastardos;  e  ainda  assim,  destes,  segundo  parece,  apenai^ 
restava  em  Portugal  Rodrigo  Sanches.  Não  havia,  portanto, 
no  paiz  quem  tivesse  direito  de  preferencia  para  dirigir  o 
leme  do  eslado,  e  o  conDar  à  lealdade  dos  ricos-homens  o 
amparo  do  rei  e  do  reino  era  uma  necessidade,  embora  es- 
ta situação  diflicil  fosse  o  triste  resultado  do  caracter  egoís- 
ta e  exclusivo  de  AíTodso  n  o  tivesse  nascido  da  sua  politica 
anterior.  Na  verdade,  os  oíliciaes  da  corte  e  os  privados 
affeitos  aos  negócios,  possuindo  os  meios  de  governo  e  pes- 
soalmente influentes  pelas  causas  que  em  todos  os  tempos 
trazem  aos  validos  e  ministros  dos  príncipes  numerosa  clien- 
tela, eram  os  que  maior  probabilidade  tinham  de  obter  ou, 
melhor  diríamos,  de  conservar  o  poder;  mas,  ainda  suppon- 
do  que  os  outros  fidalgos  e  prelados  lh'o  não  disputassem, 
o  que  era  pouco  provável,  teriam  elles  bastante  força  ou 

ambas  por  seus  muitos  serviços  e  pro  una  sortelia^  que  ca<la  um  ilelle» 
lhe  deu  (julho  de  1221) :  M.  12  de  F.  A.  n.«  3,  f.  65. 

^  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  5.  — Obit.  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  na 
Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  18. 


LIVRO  IV  269 

prestigio  para  se  fazerem  obedecer  e,  nào  aproveitariam  por 
outra  parte  o  ensejo,  ao  menos  aquelles  que  se  julgassem 
lesados  pelas  providencias  administrativas  de  Affonso  ii, 
para  por  suas  mãos  repararem  o  próprio  damno?  Eis  os  pro- 
blemas que  a  morte  do  rei  trazia  e  de  que  em  parte  o  rei- 
nado de  Sancho  ii  ó  a  deplorável  solução. 

Nào  fora  necessário  resumir  era  substancia  os  successos 
narrados  no  presente  livro,  nem  interpor  a  nossa  opinião 
final  sobre  o  caracter  do  neto  de  Aflfonso  i  e  sobre  a  impor- 
tância histórica  do  seu  governo  para  que  o  leitor  pudesse 
avaliar  bem  uma  e  outra  cousa.  É  tão  significativa  a  poli- 
tica deste  príncipe  que  não  seria  fácil  conceituá-la  de  dous 
modos  diversos.  Legislador,  quasi  sem  excepção  as  suas  leis 
tenderá  a  fortificar  o  poder  real.  Foi  a  primeira  de  todas  a 
declaração  solemne  de  que  a  elle  era  inherenle  a  suprema 
magistratura  judicial  e  de  que  os  juizes  não  eram  mais  do 
que  representantes  seus^'.  Vimos  como  as  outras  manifesta- 
ções da  sua  alma,  os  actos  próprios  e  espontâneos  reprodu- 
ziam sempre  a  idéa  capital  que  o  guiava.  Tímido  para  a 
guerra  estrangeira,  era  audaz  e  firme  contra  as  resistências 
domesticas  tendentes  a  coarctar-lhe  a  auctoridade  ou  a  fe- 
rir os  interesses  do  fisco.  Absolutamente  faltando,  as  confir- 
mações geraes  e  os  inquéritos  sobre  o  estado  da  fazenda 
publica  representara  ura  pensamento  de  organisação  e  de 
ordem;  mas,  se  attendermos  ás  circumstancias  em  que  ain- 
da se  achava  a  nação,  aos  motivos  que  os  haviam  sus- 
citado e  à  frouxidão  era  proseguir  no  antigo  systeraa  de  dar 
força  e  energia  ao  povo  por  meio  das  instituições  munici- 
paes,  é  lícito  crer  que  essas  e  outras  providencias  análogas 
patenteiam  mais  os  impulsos  do  interesse  pessoal  do  que  o 
desejo  de  constituir  e  ordenar  a  socieJade  civil.  Aflbnso  teve 
dous  dotes  eminentes,  a  economia  e  a  firmeza  governativa, 

^  Liv.  das  Leid  e  Posturas  no  Areb.  Naclon.  Lei  i. 
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teve-os,  até,  com  excesso;  mas  esses  dotes  estavam  longe 
de  bastar  á  necessidade  dos  tempos,  e  os  successos  poste- 
riores provaram  que  os  esforços  do  príncipe  para  tornar  o 
throno  mais  solido  e  independente  surtiram  bem  pouco 
effeito. 

Um  historiador  moderno  já  notou  com  admirapào  o  limi- 
tado numero  de  tradições  que  as  antigas  memorias  nos 
transmittiram  acerca  deste  monarchaS  É  que  nelle  falta- 
ram as  qualida()es  brilhantes  dos  seus  dous  antecessores. 
Affonso  1  fora  o  rei  das  batalhas;  Sancho  i,  guerreiro  tam- 
bém, posto  que  em  grau  menos  subido,  fora  o  rei  do  povo, 
o  rei  municipal.  A  vida  tanto  de  um  como  de  outro  mandava 
ainda  aos  fins  do  século  xv,  a  esse  limbo  melancholico  da 
idade  média,  um  clarão  de  poesia :  as  sympathías  nacionaes, 
se  não  tinham  salvado  a  historia  dos  tempos  mais  remotos, 
haviam  ao  menos  conservado  um  symbolo  destes  na  tendên- 
cia geral  das  tradições  relativas  a  cada  um  dos  reis  da  pri- 
meira dynastia;  mas  a  imagem  d'Affonso  ii,  príncipe  que 
se  não  vira  senão  a  si,  ao  seu  poder  e  aos  seus  cofres,  ex- 
cellenle  exactor  da  fazenda,  cioso  mantenedor  das  preroga- . 
livas  da  coroa,  era  demasiado  positiva  e  severa :  não  po- 
dia dobrar-se  aos  caprichos  flexuosos  da  lenda,  nem  bastar 
ao  grandioso  da  sua  poesia.  A  existência  das  nações  na  in- 
fância e  juventude  é  como  a  do  homem  também  na  meni- 
nice e  na  mocidade;  precisa  de  vida  externa  e  de  movi- 
mento; de  ar,  de  luz  e  de  espaço.  Os  povos  virgens  são 
guerreiros  e  turbulentos  e  as  tradições  dos  combates  as  que 
mais  firmes  permanecera  na  recordação  publica.  A  ellas  vai 
facilmente  associar-se  o  maravilhoso,  que  alimenta  ao  mes- 
mo tempo  o  orgulho  nacional  e  a  credulidade  do  vulgo;  e 
assim  nascem  as  chronicas,  meias  novella,  melas  historia, 
que  são  como  a  chrysalida  desta  ultima,  a  qual  só  pôde 

^  Brandão,  Mon.  Luslt.  1.  13,  câp.  i. 
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puriflcar-se,  desinvolver-se  e  completar-se  na  idade  grave 
das  napões.  Por  isso,  um  priDcipe  que  se  contrapunha  ao 
modo  de  ser  dos  seus  súbditos ;  que  naquellas  eras  primiti- 
vas e  rudes  deixava  aos  barões  e  aos  prelados  o  duro  mis- 
ter da  guerra,  recuando  como  aterrado  ante  o  reluzir  das 
espadas ;  que  na  mutua  reacção  das  classes  sociaes,  reac^^áo 
surda,  mas  innegavel,  só  curava  dos  próprios  interesses, 
fazendo-a  servir,  quanto  nelle  cabia,  para  dilatar  a  auctori- 
dade  da  coroa;  semelhante  príncipe,  dizemos,  era  uma 
contradicção,  um  anachronismo  no  meio  da  sua  epocha,  e  a 
gerafão  que  passava  e  a  que  vinha  deviam  esquecê-lo.  Eis 
a  razão  por  que  os  collectores  de  apontamentos  biographicos 
dos  reis  antigos,  ao  interrogarem  as  vagas  e  incorrectas 
memorias  tradicionaes  do  passado,  só  encontravam  o  silen- 
cio no  que  dizia  rospeito  ao  reinado  de  AfTonso  ii,  salvo  o 
ruido  da  victoria  de  Alcácer,  victoria  na  verdade  de  grande 
gloria,  mas  que  não  lhe  pertencia  a  elle. 
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Menoridade  de  Sancho  ii. — Convenções  com  o  clero  e  com  as  Infantas 
Theresa,  Sancha  e  Branca. — Bandos  da  fidalguia.  Estado  tumultua- 
rio  do  reino. — Intenta-se  a  renovação  da  conquista  no  Gharh. — Si- 
tuação politica  do  Andahis.  Progressos  das  armas  castelhanas  e  leo- 
nesas. — Fronteiras  de  Portugal  ao  melo-dia. — Expedição  contra  Elvas. 
— Começa  a  restahelecer-se  a  paz  interna. — Accessâo  de  Gregório  ix 
ao  sólio  poni  Ificio. — Eslado  deplorável  da  Igreja  portuguesa. — Lega- 
cia  de  João  de  Ahl)evil]o  na  Península.  Os  seus  esforços  para  conso- 
lidar a  ordem  puhllca.— Casamento  da  Infanta  D.  Leonor  rom  o  prín- 
cipe Waldemar  de  Dinamarca.  Partida  do  Infante  D.  AÍTonso  para 
França.— Sancho  dedica-se  á  repovoaçSo  do  reino.  — Successos  de 
Leão  e  Castella,  e  revoltas  entre  os  sarracenos.— Elvas  e  Jurumenha 
occupadas  perpetuamente. — Morte  de  Affonso  ix  e  suas  consequên- 
cias. Pazes  de  Sancho  h  com  Fernando  rei  de  Castella.—  Recomeça 
a  lucta  entre  a  coroa  e  o  clero.  A  monarchia  o  a  theocracia.  Oppo- 
siçâo  dos  dous  princípios.  Contendas  com  o  bispo  de  Lisboa. — Admi- 
nistração interna  do  reino.  ProsecuçSo  das  conquistas  para  além  do 
Guadiana.  Reducção  de  Moura  e  Serpa.— Procedimento  de  Sancho  em 
relação  aos  ecciesiasticos.  Hesitações  de  Roma.  Desígnios  e  meneios 
dos  prelados.  Aggravos  da  igreja  do  Porto.  Morte  do  bispo  Martinho 
Rodrigues.  Succede-lhe  Pedro  Salvadores. — Tomada  de  Aljustrel. — 
Reputação  militar  de  Sancho  para  com  Gregório  ix.— Silvestre  Go- 
dinho successor  de  Estevam  Soares. — Mudança  de  validos  na  corte 
portuguesa.—  Causas  prováveis  do  facto  e  consequências  deste. — 
Abusos  das  classes  privilegiadas.  Fraqueza  da  auctoridade  real.  Van- 
tagens do  clero. — Continuação  da  lucta  com  a  coroa.  Actos  brutaes 
do  infante  Fernando  de  Serpa.  Providencias  de  Gregório  ix.  O  rei 
fraqueia  e  cede.— Ultimas  campanhas  de  Sancho  contra  os  sarrace- 
nos. Conquistas  por  uma  e  por  outra  margem  do  Guadiana  até  a  sua 
foz.— Preparativos  para  uma  expedição  importante  por  mar  e  por 
terra.  Nenhum  resultado  delles.  Successos  de  Roma.  Anarchia  ad- 
ministrativa em  Portugal.— Consorcio  de  Sancho  com  Mecia  Lopes 
de  Haro. —  Morte  de  Gregório  ix.  Eleição  d*Innocencio  iv  e  saida 
<lcste  ditai  la. — Primeiros  passos  dos  prelados  portugueses  para  der- 
ribar o  rei. — Os  membros  da  família  real.-Progride  a  conspiração. 
— Sancho  privado  do  governo  pelo  papa.— Vinda  do  infante  D.  Af- 
fonso. conde  de  Bolonha,  a  Portugal.  Guerra  civil.  Intervenção  de 
Castella.— Sancho  retira -se  para  Toledo  e  morre.— Conclusão. 

V, Carregada  e  melanchoUca  rompia  a  aurora  do  reina- 
do de  Sancho  ii.  O  systema  politico  dos  ministros  e  privados 
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do  rei  fallecido  eslribava-se  no  ciúme  de  poder  e  na  espé- 
cie de  avidez  febril  que  principalmente  caraclerisara  Affon- 
so  II.  Neste  a  energia  administrativa  supprira  por  metade  a 
constância  que  não  se  desmente  nem  nos  campos  de  bata- 
lha, nem  nos  recontros  de  interesses,  de  paixões  e  de  ídéas 
que  de  continuo  agitam  a  sociedade;  constância,  na  verda- 
de, dilBcil  de  encontrar  no  mesmo  sujeito.  Seria  hoje  im- 
possível dizer  até  onde  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  o  mor- 
domo-mór  Pedro  Annes,  o  deão  de  Lisboa  mestre  Vicente  e 
os  outros  validos  do  defuncto  monarcha  Unham  influído  nos 
actos  que  feriam  as  conveniências  da  nobreza ;  mas  de  quan- 
to contribuíram  os  seus  conselhos  para  as  contendas  com  o 
clero  podemos  sem  temeridade  inferir  que  não  foram  ex- 
tranhos  às  repetidas  diligencias  do  rei  para  se  melhorar 
â  custa  da  fidalguia.  Se,  porém,  assim  foi,  as  suas  opi- 
niões e  conselhos  achavam  bom  solo  onde  germinassem, 
crescessem  e  fructificassem :  achavam  a  audácia  e  perseve- 
rança do  chefe  do  estado  para  reduzir  a  eflfeito  o  pensa- 
mento alheio  e  para  sanctiflcar  com  a  sancfão  real  os  factos 
nascidos  desse  pensamento.  Agora  as  cousas  mudavam:  o 
novo  rei  era  demasiado  moço  e  não  dava  aos  actos  dos  seus 
mais  tutores  que  ministros  a  força  moral  da  própria  vonta- 
de. Os  historiadores  desprezaram  ou  controverteram  um  fa- 
cto bem  simples  e  que,  todavia,  é  como  o  élo  e  origem  da 
cadeia  de  acontecimentos  que  prepararam  a  queda  do  infe- 
liz príncipe  —  o  facto  da  sua  menoridade.  Imaginando  que 
elle  succedera  a  Afl^onso  ii  já  homem  feito,  não  somente  se 
inhabilitaram  para  avaliar  bera  o  caracter  de  Sancho,  raas 
também  fizeram  depender  desse  caracter  o  que  só  era  con- 
sequência necessária  das  circumstancias.  O  novo  rei,  a  quem 
geralmente  se  altribue  a  idade  de  vinte  e  três  annos  quan- 
do seu  pae  falleceu,  apenas  treze  poderia  contar  nessa  con- 
junctura.  Ignora-se,  na  verdade,  a  data  precisa  do  seu  nas- 
cimento; sabemos,  porém,  que  não  precedeu  os  últimos 
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meses  de  1209  e,  por  isso,  que,  herdando  a  coroa,  elle  não 
chegava  sequer  á  puberdade,  o  que,  aliás,  é  confirmado  por 
vários  documentos  daquelle  lempo  ^ 

Assim  os  indi\iduos  que  haviam  tido  mais  influencia  e  po- 
der durante  o  governo  de  Affonso  ii;  os  ricos-homens  que 
exerciam  os  principaes  cargos  do  estado  e  os  privados  do 
monarcha  fallecido  flcavam  virtualmente  revestidos  da  su- 
prema auctoridade,  que  sò  em  nome  pertencia  ao  príncipe 
ainda  na  puericia:  deve,  portanto,  o  alvedrio  deste  conside- 
rar-se  como  alheio  aos  successos  daquelles  primeiros  annos 
da  sua  vida  publica.  Conforme  vimos  já,  o  ^ystema  adminis- 
trativo do  reinado  anterior  gerara  necessariamente  desgostos 
entre  a  nobreza.  Por  outra  parte  as  contendas  com  o  clero 
não  estavam  ainda  terminadas  definitivamente,  e  o  implacá- 
vel Estevam  Soares  negara  o  seu  consentimento  para  que 
se  desse  a  Aflfonso  ii  sepultura  ecclesiastica,  visto  haver  mor- 
rido antes  de  ser  alliviado  da  excommunhão  que  pesava  so- 
bre elle.  O  reino  estava  interdicto,  e  as  censuras  canónicas 
estendiara-se  aos  próprios  tutores  do  rei,  e,  emfim,  a  to- 
dos os  agentes  da  perseguição  feita  ao  clero.  Também  as 
infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca  se  queixavam  de  oíTen- 
sas  cuja  natureza  ignoramos,  mas  taes  que  Afibnso  ix  de 
Leão,  seu  protector,  julgara  ser-lhe  licito  reter  o  castello 
de  Chaves,  de  que  se  apoderara  na  ultima  guerra,  com  o 
pretexto  de  por  esse  meio  obter  a  reparação  devida  ás  in- 
fantas. Tornava-se  aquella  situação  assas  grave  para  os  ba- 
rões e  oíFiciaes  da  corte,  agora  que  o  chefe  do  estado  era 
um  príncipe  menino,  e  assim  vinha  a  ser  para  elles  de  sum- 
ma  importância  comporem  estas  arriscadas  contendas,  que 
nem  alcançavam  sustentar,  nem  sabiam  resolver  sem  con- 
cessões mais  ou  menos  desvantajosas  para  a  auctoridade  real 
ou,  por  melhor  dizer,  para  a  sua  própria. 

^  Nota  XIV  no  fim  do  vol. 
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Reconhecido  rei,  Sancho  fora  conduzido  a  Lisboa,  e  um  doss 
primeiros  cuidados  dos  ministros  consistira  em  buscar  com 
mercês  o  favor  da  ordem  do  Templo  *.  Depois,  a  corte  se  tran- 
sportara a  Coimbra  para  ahi  se  cuidar  no  grave  negocio  da 
pacificação  definitiva  cora  os  ecclesiastícos  e  em  se  fixarem  ao 
mesmo  tempo  por  uma  vez  os  direitos  respectivos  da  coroa  e 
das  infantas  D.  Theresa,  D.  Sancha  e  D.  Branca.  De  duas  es- 
pécies eram  os  factos  que  tinham  movido  o  arcebispo  de  Bra- 
ga a  sustentar  contra  o  seu  príncipe  uma  guerra  encarniçada: 
uns  interessavam  pessoalmente  o  prelado;  outros  em  geral  o 
clero.  Primeiro  que  tudo  cumpria  examinar  os  damnos  que 
se  haviam  feito  aos  mosteiros  e  igrejas,  pai*a  se  poderem 
reparar,  e  o  celebre  Sueiro  Gomes,  prior  dos  pregadores,  o 
arcediago  de  Braga  e  o  chantre  de  Lisboa,  individuos,  pro- 
vavelmente, escolhidos  pelo  próprio  Estevam  Soares,  foram 
encarregados  deste  exame,  tomando-se  juramento  aos  barões 
da  corte  e  ao  próprio  rei  de  que  estariam  pelas  decisões  dos 
coramissarios.  Declarou-se  em  nome  do  príncipe  que  se  pa- 
gariam seis  mil  morabitinos  portugueses  ao  arcebispo  em  sa- 
tisfação dos  damnos  que  Afibnso  ii  lhe  fizera,  a  elle  e  ao  seu 
cabido,  obrigando-se  a  coroa,  igualmente,  a  construir  de  novo 
os  ediíicios  pertencentes  ao  metropolita  que  haviam  sido  der- 
ribados. Trinta  mil  morabitinos  e  uma  reserva  de  mais  vinte 
mil,  que  entretanto  se  guardaria  em  Sancta  Cruz  de  Coimbra, 
foram  destinados  para  as  indemnisaçOes  que  os  trcs  coramis- 
sarios árbitros  achassem  que  se  deviam  dar  ás  igrejas  e  aos 
mosteiros  lesados.  Os  ministros  obrigarara-se  também  em  no- 
me do  seu  pupillo  a  punir  os  fidalgos,  magistrados  e  outras 
quaesqucr  pessoas  que  tivessem  defraudado  o  arcebispo  e  a 
sua  sé,  espoei  ficando- se  entre  os  demais,  como  víctimas  ex- 
piatórias ofierecidas  ao  ódio  de  Estevam  Soares,  Pedro  Gar- 


1  Doaç.  (lo  padroado  de  Soure  aos  templários,  de  maio  de  1223:  G. 
M.  14,  n.»  D  no  Arch.  Nacion. 
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cia  e  Rodrigo  Nunes,  que  no  livro  antecedente  vimos  serem 
(principalmente  o  ultimo)  homens  addictos  ao  rei  fallecido. 
Ao  passo,  porém,  que  assim  se  votavam  á  perseguição  os 
agentes  da  coroa,  os  tutores  de  Sancho  reraettiam  ao  arce- 
bispo, ao  bispo  do  Porto,  ao  thesoureiro  de  Braga  e  a  todos 
os  outros  da  mesma  parcialidade  quaesquer  oQensas  feitas 
ao  moço  monarcha  ou  a  seu  pae  *  durante  as  passadas  dis- 
córdias. Era  compensação,  Estevara  Soares  promettia  que, 
apenas  se  depositassem  os  trinta  mil  morabitinos  ou  áureos 
e  elle  houvesse  recebido  os  seis  mil  que  lhe  tocavam,  levan- 
taria o  interdicto  geral  do  reino,  concederia  sepultura  era 
sagrado  ao  cadáver  de  AíTonso  n  e  absolveria  das  censuras 
e  excommunhões  impostas  por  elle  ou  pelo  papa  quaesquer 
concelhos,  logares  e  pessoas  seculares  ou  ecclesiasticas  con- 
tra quem  houvessem  sido  fulminadas,  perdoando  as  offensas 
recebidas  do  rei  e  dos  seus  fautores.  Os  que,  porém,  tinham 
violado  os  interdictos,  dando  sepultura  ecclesiastica  aos  ex- 
commungados,  deveriam  desenterrá-los  e  dar-lha  depois  do 
modo  devido,  para  o  que  se  lhes  passariam,  apenas  os  pedis- 
sem, instrumentos  authenticos  de  absolvição.  O  arcebispo 
convinha,  finalmente,  era  resignar  nas  mãos  de  Sancho  as 
letras  apostólicas  e  mais  documentos  relativos  a  censuras  que 
houvesse  impetrado  de  Roma^. 

Uma  concórdia  feita  com  taes  condições  dar-nos-hia  uma 
triste  idéa  dos  antigos  privados  do  rei  fallecido,  se  não  fos- 
se, antes,  claro  indicio  da  situação  diíBcultosa  em  que  se 
viam  e  cujos  riscos  pretendiam  minorar  a  todo  o  custo.  Es- 
tevara Soares  não  fizera  ura  pacto:  humilhara  os  seus  inve- 
terados iniraigos.  Que  cedia  elle  na  realidade  ?  Perdoava  os 
daranos  recebidos,  se  lh'os  pagassera;  esquecia  as  injurias, 

1  qul  Uluin  vel  fratrem  suum  olTenderunt :  Mon.  LasU.  P.  4,  App. 
15.  Evidentemente  leu-se  fratrem  porpatrem.  Nos  appendlces  de  Bran- 
dão taes  erros  de  leitura  s5o  frequentes. 

«  Ibld. 
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sendo  punidos  os  que  as  tinham  practicado,  especialmente 
dous  dos  offensores,  cujo  castigo  devia  ser  designado  por 
elle  ^  Desta  condirão  geral,  aconselhada  pela  vingança,  nem 
nobres,  nem  magistrados,  nem  outros  quaesquer  offensores 
ficavam  exceptuados  ao  mesmo  tempo  que  se  assegurava  a 
impunidade  a  todos  os  parciaes  do  prelado,  fossem  quaes  fos- 
sem os  seus  atlentados  contra  a  coroa. 

Naquella  conjunctura  tractou-se  também,  como  dissemos, 
de  fixar  por  uma  vez  a  situação  das  infantas  Theresa,  San- 
cha e  Branca.  Conveiu-se  a  final  em  que  D.  Theresa  e  D.  San- 
cha ficassem  disfructando  conjunclamente  o  senhorio  de  Alem- 
qucr,  que  voltaria  á  coroa  por  morte  de  ambas.  Montemor  e 
Esgueira  pertenceriam  exclusivamente  a  I).  Theresa,  e  depois 
delia  a  D.  Branca,  por  cuja  morte  tornaria  á  coroa  Montemor, 
e  Esgueira  ficaria  ao  mosteiro  de  Lorvão  perpetuamente '. 
Por  essa  natureza  de  prestimonio,  em  que  assim  se  mudava 
o  senhorio  dos  dous  castellos  doados  por  Sancho  i  ás  duas 
filhas  hereditariamente,  estas  deviam  receber  quatro  mil  mo- 
rabitinos  annuaes,  em  que  se  computavam  as  rendas  do  cas- 
tello  de  Torres  Vedras  que  lhes  seriam  attribuidas,  quer  essas 
rendas  montassem  a  mais,  quer  a  menos,  salvos  os  proven- 
tos da  alcaidaria-mór,  os  quaes  perceberia  o  vassallo  que 
tivesse  o  castello  em  nome  do  rei  e  que  seria  mudado  quan- 
do ellas  o  pedissem.  Prevenirara-se  varias  hypotheses,  como 
o  casamento  e  a  viuvez  de  1).  Branca,  de  modo  que  em  ne- 
nhum caso  ficassem  as  infantas  ou  a  coroa  defraudadas.  Se 
D.  Branca  \iesse  a  casar  fora  de  Portugal,  e  D.  Theresa  fal- 
lecesse,  Sancho  ii  deveria  desde  então  nomeiar  o  alcaide-mór 
ou  pretor  do  castello  em  que  a  dieta  infanta  succedia  por 
morte  de  sua  irman ;  mas  ficou  limitado  a  oito  o  numero  dos 
fidalgos  em  que  poderia  recair  a  noraeiação  e  que  logo  D. 

^  et  de  Pelro  Garcie  et  de  Roderlco  Nunes  faclet  juxta  consllluui 
archiepiscopi :  Ibíd. 

*  pro  hereditate:  Mon.  Lusll.  P.  4,  App.  i4. 
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Branca  designou.  Era  uma  espécie  de  segurança  que  se  es- 
tabelecia para  lhe  aíDançar  a  futura  posse.  Prometteu-se, 
também,  em  nome  do  príncipe  conservar  aos  moradores  das 
duas  povoações  as  cartas  de  foral  que  ultimamente  lhes  ha- 
viam sido  dadas  para  sustentarem  a  revolta,  pondo  em  esque- 
cimento o  lerem-se  declarado  a  favor  das  infantas,  as  quaes 
se  obrigaram  a  fazê-los  marchar  no  exercito  quando  fosse  ca- 
pitaneiado  pessoalmente  pelo  rei  ou  no  caso  de  invasão  dlni- 
migos,  uma  vez  que  fossem  appellidadas  as  villas  vizinhas. 
Declarou-se,  igualmente,  que  os  dous  concelhos  acompanha- 
riam os  outros  nas  occasiões  de  anuduvas  e  que  a  moeda  do 
rei  correria  em  Montemor  e  em  Alemquer.  Finalmente,  appro- 
vadas  as  doações  de  uma  ou  de  outra  propriedade  feitas  pe- 
las infantas,  ellas  ficaram  inhibidas  por  este  concerto  de  alie- 
narem mais  nada.  As  cautelas  e  solemnidades  com  que  se 
buscou  dar  a  este  pacto  a  firmeza  de  que  precisava  para  que 
nunca  mais  houvesse  motivo  de  se  renovarem  deploráveis 
contendas  pintam  tão  ao  vivo  os  costumes  e  idéas  daquelles 
tempos,  que  privaríamos  o  leitor  de  um  quadro  instructivo, 
se  omittissemos  descreve-las.  O  moço  príncipe,  que  mal  po- 
dia avahar  a  importância  do  acto  que  practicava,  foi  o  pri- 
meiro que  deu  juramento  de  guardar  lealmente  a  concórdia, 
com  solemnes  promessas  (omagiumj  de  que,  apenas  entrado 
na  puberdade,  a  revalidaria,  fazendo-a  acceitar  depois  pelo 
seu  successor.  Após  o  rei  juraram  cinco  ricos-homens,  e  en- 
tre elles  os  dous  primeiros  oíficiaes  da  corte,  o  mordomo  e 
o  alferes-mór,  que  emquanto  fossem  vassallos  da  coroa  obser- 
variam sem  pensamento  reservado  as  provisões  daquella  con- 
córdia e  obrigariam  o  rei  e  os  seus  successores  a  observá-las. 
Qualquer  delles  que  fallecesse  ou  deixasse  de  ser  vassallo 
em  Portugal  seria  substituído  por  outro  rico-homem  da  esco- 
lha das  infantas  que  tomasse  para  si  o  mesmo  encargo.  Na 
hypothese  de  quebra  da  fé  jurada  por  parte  do  rei,  se  pas- 
sados trinta  dias  não  fosse  reparada  a  oíTensa,  dentro  de  ou- 
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tros  trinta  os  cinco  barões  deveriam,  em  virtude  da  sua 
homenagem,  constituír-se  prisioneiros  das  infantas  ou  de 
qualquer  das  três  que  sobrevivesse,  sob  pena  de  serem  tidos 
por  tão  perjuros,  traidores  e  aleivosos  como  aquelle  que  en- 
tregasse um  castello  ou  matasse  o  seu  rei  e  senhor.  Estes 
mesmos  juramentos  e  preitos,  com  iguaes  condições,  fizeram 
por  parte  das  infantas  cinco  barões  leoneses,  entre  os  quaes 
figurava  em  primeiro  logar  o  bastardo  Martim  Sanches.  Tanto 
o  rei  de  Portugal  como  o  de  Leão  deviam  dar  seguro,  este 
ao  vassallo  ou  vassallos  da  coroa  portuguesa,  aquelle  aos 
das  infantas,  para  levarem  a  intimação,  no  caso  de  quebra 
de  qualquer  parte,  aos  cinco  fiadores  respectivos  e  para  vol- 
tarem depois  a  seu  salvo,  não  sendo  necessário  mais  do  que 
annunciar  essa  quebra  na  corte  a  que  pertencessem  os  ba- 
rões responsáveis,  embora  elles  ahi  não  residissem  então.  Os 
concelhos  de  Montemor,  de  Alemquer,  de  Coimbra  e  de  San- 
tarém foram  chamados  a  intervir  naquelle  pacto  solemne; 
os  dous  primeiros  como  fiadores  de  Théresa,  Sancha  e  Bran- 
ca; os  dous  últimos  como  fiadores  de  Sancho.  Declarou-se, 
emfim,  que  ficava  pertencendo  ás  infantas  a  noraeiação  dos 
alcaides-móres  dos  dous  castellos  sobre  que  versara  a  con- 
tenda: mas  deviam  ser  tirados  d'entre  os  fidalgos  de  linha- 
gem e  fazer  preito  ao  rei  pela  execução  de  todos  os  artigos 
convencionados,  obrigando-se  os  vizinhos  de  Montemor  e  de 
Alemquer  a  irem  á  guerra  estrangeira  e  a  acceitarem  a  paz 
como  o  resto  do  reino.  Assim  se  terminou  para  sempre  a 
discórdia,  que  ardia,  ou  clara  ou  occullamente,  havia  mais 
de  doze  annos\ 

A  reparação  dos  damnos  materiaes  já  recebiilos  estava 
assegurada  ao  clero:  mas  elle  devia  forcejar  por  prevenir 
os  futuros,  para  restaurar  tanto  as  immunidades  que  o  di- 

^  Mon.  Lusil.  P.  4,  App.  14;  e  »a  Gollecçao  do  Sr.  Visconde  da 
Carreira  no  Arrh.  Xarion.  a  confirmação  deste  contracto,  Incluído  na 
bulia  Ciim  ex  injunctis  de  18  lias  cal.  de  janeiro  do  anno  5.»  de  Honor.  iii. 
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reito  lhe  attribuia,  como  os  privilégios  obtidos  anteriormente 
dos  príncipes.  Existem  umas  actas  da  concórdia  que  se  diz 
ter  sido  feita  nesta  mesma  occasiào  entre  os  ministros  ou 
tutores  de  Sancho  e  o  arcebispo  Estevam  Soares,  como  re- 
presentante do  corpo  ecclesiastico,  relativa  aos  limites  da 
auctoridade  real  acerca  da  igreja.  Que  essas  actas  nos  che- 
gassem na  sua  primitiva  pureza ;  que  sejam,  até,  genuínas, 
é  o  que  não  ousaremos  dicisivaraente  aíDrmar,  postoque  te- 
nham sido  recebidas  como  taes  por  todos  os  escriptores  ^. 
Nada,  porém,  mais  natural  que  aproveitar  o  estado  eccle- 
siastico  a  situação  do  reino  para  obter  concessões  vantajo- 
sas, e,  ainda  na  hypothese  de  serem  aquellas  actas  ou  sup- 
postas  ou  viciadas,  não  é  crivei  que  o  victorioso  metropolita 
se  limitasse  a  acceitar  indemnisações  pecuniárias,  abando- 
nando as  questões  de  jurisdicção  o  de  immunidade,  ás  quaes 
sacrificara  por  mais  de  três  annos  os  bens,  a  pátria  e  o  re- 
pouso numa  lucta  violenta  com  a  coroa.  As  condições  que 
se  diz  terem  sido  postas  em  Coimbra  entre  o  rei  e  o  prelado 
foram  que  o  primeiro  continuasse  a  receber  as  procurações 
ou  colheitas  nas  cathedraes  quando  por  ellas  passasse,  mas 
sem  os  gravames  usados  pelos  exactores  da  fazenda;  que 
nenhum  vassallo  desse  de  arrendamento  ou  vendesse  as 
igrejas;  que  as  causas  sobre  propriedades  de  parochias  ou 
de  mosteiros  fossem  ventiladas  perante  os  bispos  ou  juízes 
ecclesiasticos  locaes,  intervindo  o  rei  só  no  caso  de  dene- 
gação de  justiça  e  no  de  quererem  julgar  o  litigio  os  juizos 
villãos^;  que  o  rei  defendesse  os  ecclesiasticos  e  as  igrejas 
logo  que  para  isso  fosse  requerido  pelos  prelados;  que  de- 
mittisse  de  si  quaesquer  rendas  das  mitras  que  se  mostrasse 
pertencerem-lhes,  averiguando-se  o  direito  acerca  das  duvi- 
dosas; que  se  não  apoderasse  dos  redditos  das  sés  vagas; 

^     Nota  XV  no  fim  do  vol. 

*    Esta  passagem  (artigo  3)  ó  assas  obscura :  damos  a  Interpretação 
que  no»  parece  mais  provável. 
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que  não  mandasse  recolher  nos  mosteiros  e  parocbias  aves, 
cães^  homens  ou  cavallos  para  abi  serem  sustentados:  que 
não  se  ínlromeltesse  nos  castigos  impostos  aos  ecclesiasticos 
incorrigíveis,  tanto  seculares  como  regulares,  sujeitos  aos 
UspffSj  salvo  nas  matérias  civis ;  que  remedeiasse  os  resul- 
ta/Jos  das  inquirições  ordenadas  por  seu  pae  na^^  terras  da 
0)rôa  relativamente  às  igrejas;  que,  finalmente,  os  podero- 
sos não  fizessem  damnos  e  forças  ás  mesmas  igrejas,  nem 
aos  homens  e  propriedades  delias^. 

Taes,  segundo  se  aíBrma,  foram  as  condições  impostas 
por  Eslevam  Soares  a  favor  do  clero  em  geral.  Se  na  reali- 
dade o  facto  passou  assim,  o  penúltimo  artigo  da  concordata 
prova  quanto  as  inquirições  tinham  ofiendido  os  interesses 
desta  rica  e  influente  ordem  do  estado.  Basta,  porém,  cor- 
rer com  os  olhos  os  registos  era  que  se  lançou  aquella  vasta 
inscripçào  da  propriedade  territorial  para  se  conhecer  quanto 
mais  ellas  deviam  ferir  as  conveniências  da  fidalguia.  Quasi 
por  lodos  os  dislrictos  que  esses  registos  abraçam  as  terras 
nobres  ou  nobilitadas,  devida  ou  indevidamente,  são  mais 
numerosas  que  as  ecclesiaslicas,  sendo  suíBciente  para  qual- 
quer herdaniento  entrar  na  classe  das  primeiras  e  ficar 
exemplo  de  tributo,  o  ser  amádigo,  isto  é,  o  haver-se  ahi 
creado  um  íilho  de  cavalleiro.  Assim  se  confirmaria  o  con- 
ceito que  fizemos  acerca  das  inquirições,  providencia,  abso- 
lutanienle  fallando,  excellente,  mas  que  as  circumslancias 
tomavam  perigosa  e  em  que  os  próprios  ministros  que  a  li- 
nliam  aconselhado  ou  approvado  Ires  annos  antes  eram  agora 
constrangidos  a  recuar  para  poderem  viver  com  a  igreja 
nas  relações  pacificas  de  que  tanto  precisavam.  Esta  preci- 
são provinha  das  condições  ordinárias  de  um  governo  de 
menoridade.  Desde  o  momento  em  que  Affonso  ii  expirara, 

^  Concord.  de  Sancho  ii,  arl.  1  a  10:  janeiro  (aliás  junho)  1223, 
eni  Pereira,  De  Manu  Uegia,  P.  1,  p.  313  e  segjç.  (ediç.  de  Lyáo  1673) 
e  na  Mononiachia  sobre  as  concord.  p.  63  e  segg. 
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a  inveja,  as  ambições,  os  ódios  de  família,  o  amor  de  licen- 
ciosa independência,  os  interesses  offendidos  pelo  nimio  ri- 
gor administrativa  do  defuncto  monarcha,  todos  os  elemen- 
tos de  desordem,  já  diflicilmente  comprimidos  pela  mão  ro- 
husla  de  um  homem  assentado  no  throno,  achavam  ensejo 
favorável  para  com  audácia  se  patenteiarem,  agora  que  as 
rédeas  do  poder  fluctuavam  nas  mãos  de  uma  creança.  Os 
erros,  as  paixões  e,  até,  as  desgraças  do  passado  eram  ou- 
tras tantas  arvores  venenosas  que,  emflm,  davam  seus  fru- 
ctos,  os  quaes,  digamos  assim,  amadurecidos  pelo  calor  de 
dias  benignos,  iam  a  despegar-se  dos  troncos  para  juncar  a 
terra. 

Os  historiadores  deixaram  quasi  em  inteiro  silencio  os 
successos  occorridos  durante  os  primeiros  três  annos  do  rei- 
nado de  Sancho  ou  não  viram  nelles  mais  do  que  o  movi- 
mento ordinário  de  um  reino  pacifico.  E,  todavia,  quem 
meditar  attentamente  nos  documentos  dessa  epocha  e  os 
comparar  com  os  dos  annos  anteriores  e,  ainda  mais,  com 
os  dos  seguintes  ahi  achará,  senão  a  narrativa  ligada  e  pre- 
cisa de  uma  grande  agitação  politica,  ao  menos  vestígios 
bem  palpáveis  delia.  P>am  então  amovíveis  os  principaes 
cargos  do  estado;  podiam  os  barões  que  seguiam  a  corte 
abandonál-a  por  motivos  particulares,  e  outros  virem  a  ella 
das  suas  residências  de  província  por  causas  igualmente  obs- 
curas; nada,  emflm,  mais  fácil  do  que  uns  validos  caírem 
subitamente  no  desagrado  e  serem  substituídos  por  outros: 
é  o  que  succede  em  todos  os  tempos  e  em  todas  as  monar- 
chias.  Imaginemos,  porém,  um  estado  cujos  acontecimentos 
políticos  em  certo  período  ignorássemos,  á  excepção  de  um 
facto,  a  continua  mudança  de  personagens  influentes,  o  suc- 
cederem-se  rapidamente  uns  aos  outros  ministros,  validos, 
cortesãos,  dentro  de  meses  e,  até,  de  dias.  Suppunhamos, 
além  disso,  que,  lançando  os  olhos  para  as  épocas  immedía- 
ta mente  anteriores  e  posteriores,  achávamos  o  facto  contra- 
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rio,  achávamos  uma  certa  permanência  dos  cargos  da  coroa, 
das  dignidades  mais  eminentes  nos  mesmos  indivíduos,  e 
quasi  sempre  os  mesmos  fidalgos  seguindo  a  corte.  Que  con- 
cluiríamos de  taes  premissas?  Concluiriamos  que  alguma 
convulsão  tinha  agitado  esse  paiz,  convulsão  interna,  mas 
grave,  nascida  de  uma  situação  extraordinária,  duma  en- 
fermidade politica,  fosse  qual  fosse.  Se,  porém,  applicarmos 
esta  hypothese  a  Portugal  durante  a  puerícia  de  Sancho  e 
virmos  que  abí  se  dão  todas  as  circumstancías  da  mesma 
hypothese;  se  nos  lembrarmos  da  malevolencia  que  devia 
existir  entre  o  corpo  da  fidalguia  e  os  conselheiros  e  validos 
de  AlTonso  ii,  agora  tutores  do  novo  monarcha,  e  entre  es- 
tes mesmos  por  emulação  de  poder;  se  attendermos  á  fra- 
queza da  corte,  revelada  nas  concessões  obtidas  por  Este- 
vam  Soares  e  pelas  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca,  e  á 
pouca  forpa  moral  e  material  que  ella  linha  para  se  fazer 
respeitar  dos  fidalgos  rodeiados  de  homens  d'armas,  senho- 
res dos  caslellos  dos  districtos  e  individualmente  violentos, 
ignorantes,  ambiciosos  e  reprimidos  durante  annos  pela  se- 
vera administração  do  rei  fallecido,  a  conjectura  de  que  as 
trevas  do  tempo  nos  encobriram  a  historia  de  uma  ardente 
liicla  politica  adquirirá  quasi  a  certeza  de  facto  indisputá- 
vel. Sem  chefe  supremo  que  os  contivesse  a  todos,  cada  um 
dos  prelados,  dos  cortesãos  e  dos  barões  das  províncias  era 
levado  naturalmente  a  pretender  para  si  a  summa  prepon- 
derância e  a  lançar  niuo  í\oí^  variados  elementos  de  desor- 
dem qua  a  situação  politica  do  reino  lhes  facultava.  É  assim 
que  nós  explicamos  as  rápidas  mudanças  dos  indivíduos  que 
apparecem  ao  lado  de  Sancho,  até  o  pobre  monarcha  chegar 
a  uma  idade  capaz  de  ter  alvedrio  próprio  na  escolha  dos 
seus  conselheiros  e  ministros.  Quanto  os  documentos  no-lo 
indicam  e  quanto  a  razão  o  insinua,  nesse  meio  tempo  sus- 
citaram-se  rivalidades  entre  os  mais  notáveis  rícos-homens, 
e  o  resto  da  nobreza  dividiu-se  pelos  diversos  campos,  onde 
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ora  um  fidalgo,  ora  outro  ganharia  maior  importância  e  don- 
de não  faltariam  mutuas  deserções.  Nos  costumes  daquelie 
século  não  deviam  os  ódios  politicos  limitar-se  á  guerra  de 
tenebrosos  enredos,  mas  rebentar  era  publicas  violências, 
nas  quaes  não  só  interviriam  os  nobres,  mas  também  os  pre- 
lados, segundo  as  considerações  de  parentesco  ou  de  inte- 
resse que  os  movessem.  Além  das  guerras  civis,  que  sabemos 
com  certeza  terem  então  occorrido,  alguns  factos  análogos 
ha,  attribuidos  a  diversa  epocha,  os  quaes  nos  parece  deve- 
rem reduzir-se  a  esta.  Achar  as  causas  desses  factos,  conca- 
tená-los, explicar  as  allianças  de  cada  nobre,  as  modiOcações 
de  cada  partido  fora  empenho  impossível.  São  mui  poucos 
os  diplomas  que  nos  restam  dos  primeiros  annos  do  reinado 
de  Sancho,  para  que  estribado  nelles,  o  historiador  haja  de 
sair  do  campo  das  conjecturas.  O  que,  portanto,  vamos  nar- 
rar é  em  grande  parte  apenas  o  resultado  das  inducções  plau- 
síveis que  se  podem  tirar  de  tão  escassas  como  insuíRcientes 
memorias. 

AfFeitos  a  longas  rixas  cora  o  corpo  ecclesiastico,  e  espe- 
cialmente com  Estevam  Soares,  os  tutores  de  Sancho  haviam 
cedido  á  necessidade,  obtendo  uma  pacificação  momentânea 
á  custa  de  largas  concessões;  mas  nem  por  isso  se  ha-de 
crer  que  abandonassem  as  suas  doutrinas.  A  exaggeração 
dessas  forçadas  concessões  devia  não  só  irritá-los  mas  tam- 
bém, pelo  próprio  excesso,  trazer  novas  coUisões.  Foi  o  que 
poucos  meses  tardou  a  realisar-se.  Tirando,  digamos  assim, 
forças  da  fraqueza,  elles  em  breve  romperam  violentamen- 
te com  o  metropolita  e  com  o  bispo  Sueiro  de  Lisboa.  Os 
motivos  das  discórdias  deviam  ser  os  que  ordinariamente 
davam  aso  a  ellas ;  qual  fosse  o  pretexto  especial  neste  caso, 
ignoramo-lo;  mas  o  procedimento  dos  ministros  parece  me- 
recer a  qualificação  d^imprudente.  Para  se  vingarem  os  pre- 
lados não  tinham  só  os  raios  de  Roma  a  que  logo  recorriam:  ^ 

^  Bzovio,  referlndo-se  a  uma  carta  de  Honório  iii  datada  do  melado 
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tinham,  também,  os  elementos  de  desordem  que  fermenta- 
vam no  reino;  tinham  a  poderosa  alavanca  de  uma  nobreza 
ambiciosa  e  descontente.  A  vista  do  caracter  turbulento  e 
audaz  dos  dous  prelados,  sobretudo  do  arcebispo,  é  licito 
acreditar  que  foram  elles  que  deram  impulso,  ao  menos  em 
parte,  á  anarchia  que  se  desenvolveu  entre  os  barões  do  nor- 
te e  que,  talvez  por  annos,  aflligiu  o  reino. 

Os  Mendes  de  Sousa  desde  que  Affonso  ii  se  congraçara 
com  elles  haviam  conservado  na  corte  a  situação  brilhante 
que  a  importância  da  sua  familia  lhes  dava  e,  por  morte 
daquelle  nionarcha,  tinham  intervindo  nos  actos  tendentes  a 
assegurar  ao  herdeiro  do  throno  a  paz  com  o  clero  e  com  as 
infantas  suas  lias.  Que  entre  elles  e  o  mordomo-mór,  Pedro 
Annes  da  Novoa,  e  os  outros  privados  do  rei  fallecido  não 
podia  existir  sincera  amizade  é  o  que  nos  faz  crer  a  expe- 
riência das  paixões  politicas.  Tinham  aquelles  e  estes  per- 
tencido muito  tempo  a  bandos  diversos,  e  portanto  os  ódios 
passados  não  deviam  estar,  por  certo,  convertidos  em  affe- 
cto.  Além  disso,  o  chefe  dos  Sonsas,  Gonçalo  Mendes,  lem- 
brar-se-hia  ainda  de  que  Pedro  Annes  se  achava  revestido  do 
maior  cargo  do  reino,  o  qual  o  conde  seu  pae  e  depois  elle 
próprio  anteriormente  exercitaram.  Se  o  mordomo-mór,  ho- 
mem d'estado  aíTeito  aos  negócios  e  ligado  por  identidade  de 
opiniões  e  d'interesses  com  o  chanceller  e  com  o  deão  de 
Lisboa,  como  vimos  no  livro  antecedente,  adquirisse  juncto 
com  estes  a  mesma  influencia  no  tenro  animo  do  príncipe 
que  ambos  tinham  tido  no  do  pae,  o  commum  da  nobreza, 
a  cuja  frente  os  Sousas  naturalmente  se  achavam,  mal  de- 
via esperar  a  reparação  das  offensas  que  padecera,  tanto  na 

de  janeiro  de  1224,  diz:  «Is  (scii,  Sancius  ii)  pari  imaianitate  atque 
pater,  bracharensem  archiepiscopum  hostililpr  persequebatur.  .  archi- 
diacono  et  inagistro  scholze  auriensis  potestatem  faciebat  (scii.  Hono- 
rius)  iit  euiu  per  censuras  ecclesiasticas  compeHerent:  Annal.  ad  ann. 
§  fk.  Acerca  de  Sueiro,  adiante  teremos  occasiSo  de  citar  os  docunoentos. 
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epocha  das  confirmações,  como  em  consequência  dos  inqué- 
ritos de  1220.  Dos  outros  ricos-homens  que  tinham  as  tenen- 
cias  dos  diversos  districtos  do  reino  os  mais  notáveis  entre 
os  que  seguiam  a  corte,  além  dos  cinco  filhos  do  conde  D. 
Mendo,  Gonçalo,  Garcia,  Rodrigo,  Vasco  e  Henrique  *,  e  do 
alferes-raór  Martím  Annes,  eram  o  senhor  de  Bayào,  Poncio 
Affonso,  o  de  Lumiares,  Abril  Peres,  o  de  Soverosa,  Gil  Vas- 
ques,  João  Fernandes,  não  sabemos  se  de  Lima  ou  de  Riba  de 
Vizella,  porque  ambos  viveram  nesta  epocha  e  porque  am- 
l)Os  tiveram  um  filho  do  mesmo  nome,  Fernando  Annes,  que 
igualmente  figura  nos  diplomas  daquelle  tempo,  bem  como 
D.  João  Peres,  cujo  solar  ou  cuja  familia  fora  impossível  dis- 
tinguir no  meio  de  tantos  indivíduos  assim  chamados  que 
então  concorreram.  Incitados,  acaso,  pelo  arcebispo  de  Bra- 
ga e,  ainda  mais,  pela  própria  ambição,  estes  poderosos  ba- 
rões com  amigos  e  parentes  ligaram-se  contra  Pedro  Annes. 
Ao  menos,  durante  os  últimos  meses  de  1223  e  quasi  os 
três  annos  seguintes  o  antigo  mordorao-mór  e  o  hábil  deão 
de  Lisboa  desapparecem  da  scena  politica.  O  principal  car- 
go do  estado  recae  successivamente  em  D.  Henrique  Men- 
des, em  seu  irmão  mais  velho  D.  Gonçalo,  em  D.  João  Fer- 
nandes de  Vizella  ou  de  Lima,  era.  D.  Abril  Peres  e  torna  a 
1).  João  Fernandes.  Nos  documentos  expedidos  neste  período, 
ora  apparece  um  único  dos  barões  de  Portugal  como  cons- 
tituindo toda  a  cúria,  ora  aumenta  o  numero  delles,  mas  va- 
riando quasi  sempre  os  indivíduos,  e  sendo  o  senhor  de 
Bayão  o  que  menos  desampara  o  lado  do  príncipe.  O  alferes- 
mór  Martim  Annes  e,  o  que  mais  é,  o  chanceller  Gonçalo  Men- 
des parece  terem  achado  mais  prudente  o  seguir  a  parcia- 


1  A  existência  de  um  quinto  filfio  do  conde  D.  Mendo,  chamado 
Henrique,  parece  resultar  dos  documentos  que  vSo  apontados  na  nota 
XVI,  apesar  de  que  os  nobiliários  só  mencionam  quatro  filho  s  e  uma 
filha. 

voL.  a  w 
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lidade  dos  fidalgos  de  Alemdouro  ^  Sancho^  segundo  cremos, 
foi  arrebatado  do  poder  dos  seus  tutores,  e,  porventura,  o 
saber  quem  deveria  conservà-io  debaixo  da  própria  influen- 
cia deu  motivo  a  mais  de  um  combate  dvil.  Dir-se-hia  que 
o  rei  passava  de  mão  em  mão  como  um  tbesouro  encarni- 
çadamente disputado.  De  feito,  é  a  esta  causa  que  se  podem 
atlribuir  os  conflictos  e  os  assassínios  de  que  apparecem  ves- 
tígios por  esta  epocha  entre  a  fidalguia.  Entretanto  o  parti- 
do de  Pedro  Annes,  ao  qual  ficara  ligado  o  deão  de  Lisboa, 
não  morrera  de  todo.  Ha  motivo,  até,  para  suspeitar  que  os 
validos  de  Affonso  u  se  consideravam  como  centro  do  go- 
verno e  que  mais  de  um  diploma,  expedido  em  nome  de  San- 
cho II,  foi  unicamente  obra  daquella  parcialidade  *.  Seguir, 
porém,  as  pbases  desses  partidos  e  das  suas  contendas  fora 
empenho  vão  e  ao  mesmo  passo  inútil  para  a  historia.  O  que 
a  esta  pertence  é  indicar  a  situação  geral  do  reino  e  os  re- 
sultados dessa  situação.  Como  sempre  succede,  os  mais  des- 
tros ou  os  mais  fortes,  aproveitando  os  interesses  opposlos, 
o  ciúme  dos  outros  barões,  os  ódios  de  famílias  e  a  cubica 
dos  prelados  obtinham  successivamente  a  preponderância. 
No  meio,  porém,  da  agitação  dos  bandos,  que  é  impossível 
desconhecer,  um  facto,  por  assim  dizer-raos,  inesperado  veiu 
dar  á  turbulência  e  á  índole  guerreira  da  fidalguia  um  obje- 
cto mais  nobre  e  útil  que  os  combates  civis.  Foi  elle  a  ten- 
tativa de  uma  expedição  contra  os  sarracenos  do  Aleraléjo, 
em  que  o  moço  monarcha,  entrado  nos  dezesete  annos,  al- 
cançou a  liberdade,  dando  as  primeiras  provas  d'esforço.  Ao 
pobre  mancebo,  por  tanto  tempo  ludibrio  das  contendas  ci- 
vis, e  cujas  propensões  militares,  como  o  tempo  mostrou, 
annunciavam  nelle  mais  o  neto  de  Sancho  i  que  o  filho  de 

*  Dizemos  de  Aietudouro,  porque  a  maior  parte  dos  solares  das  fa- 
mílias que  figuram  nestas  commoções  eram  por  aquelles  dlstrictos. 

*  Sobre  esta  narrativa,  em  grande  parte  conjecturai,  veja-se  a  nota 
XVI  no  fim  do  vol. 
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Afonso  II,  devia  sorrir  essa  idéa  de  se  vêr  á  frente  dos  seus 
homens  d'armas  e  dos  seus  cavalleiros  villãos,  para  assistir 
a  recontros  em  que  uma  vez  deixasse  de  ser  elle  próprio 
o  esbulho  do  vencedor.  Essa  alma  virgem  aspirava  jà  cora 
anciã  a  almosphera  ardente  dos  combates ;  ao  menos  os  fa- 
ctos provaram  em  breve  quão  pouco  ella  receiava  os  peri- 
gos gloriosos  da  guerra.  Antes,  porém,  que  encetemos  a  nar- 
rativa das  campanhas  que  illustraram  a  adolescência  de  San- 
cho, é  necessário  que  exponhamos,  não  só  as  causas  politicas 
que  promoveram  a  renovação  das  conquistas  pelas  fronteiras 
do  Gharb,  mas  também  o  estado  dos  territórios  portugueses 
que  entestavam  com  ellas. 

No  principio  do  anno  imraediato  à  morte  de  Affonso  u 
fallecera  em  Africa  o  amir  Ai-raostanser.  Não  deixava  filhos, 
e  os  almohades  acclamaram  em  seu  logar  a  Abdu-1-Wahed, 
irmão  de  Al-manssor,  o  que  ganhara  a  batalha  de  Alarcos. 
Governava  então  em  Murcia  Abu  Mohammed,  filho  do  mesmo 
Al-manssor  e  tio  do  fallecido  amir.  Julgando-se  com  mais 
direito  ao  império,  Abu-Mohamraed  levantou-se  contra  Abdu- 
1-Waheb  e,  escrevendo  a  seus  irmãos,  que  tinham  então  dif- 
ferentes  governos  em  Hespanha,  logo  Abu-1-aala,  wali  de 
Sevilha,  se  declarou  por  elle  emquanto  os  de  Málaga  e  Gra- 
nada secrectamente  lhe  promettiam  favorecê-lo.  Comprando 
depois  os  cheiks  e  wasires  de  Marrocos,  fez  depor  Abdu-i 
Wahed,  e  foi  acclamado  amir.  Era  o  primeiro  e  fatal  exem- 
plo que  os  almohades  davam  da  deposição  do  seu  príncipe 
e  como  um  annuncio  da  prompta  dissolução  do  império. 
Aladel,  nome  pelo  qual  Abu  Mahommed  é  mais  conhecido, 
não  pôde,  todavia,  obter  o  dominio  pacifico  em  todo  o  An- 
daliis.  Abu  Mohammed  Ibn  Abi  Abdallah,  chamado  Al-bayesi, 
porque  governava  em  Baeza,  fez-se  independente  com  o  seu 
districto,  tomando  o  appellido  de  Adhdhafir,  e  ficando  senhor, 
não  só  de  Baeza,  mas  também  de  Córdova  e  de  Jaen.  Aladel 
enviou  seu  irmão  Abu-1-aala  contra  Al-bayesi ;  mas  este,  ou 
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resistindo  ou,  segando  alguns,  fazendo-o  retirar  artificiosa- 
mente, buscou  a  allianpa  de  Fernando  m  de  Castella,  reco- 
nhecendo a  supremacia  do  rei  chrístão  em  Baeza,  em  Andcuar 
e  em  Martos.  Buscava  Adbdhafir  um  protector  na  verdade 
assas  formidável  para  o  proteger  contra  Aladel,  porém  não 
menos  perigoso  para  a  própria  independência,  que  logo  por 
prepo  do  seu  favor  o  príncipe  christão  começava  a  coarctar- 
Ihe.  Fernando  estava  prestes  para  soccorrer  poderosamente  o 
seu  novo  ou  súbdito  ou  alliado.  Entrara  nesse  anno  (1224)  o 
rei  de  Castella,  capitaneiando  avultadas  forças,  pelos  ditrictos 
de  Ubeda  e  Baeza,  e  tomara  Quesada  com  grande  mortandade 
dos  seus  defensores,  abandonando-a  depois,  porque  ficara  re- 
duzida a  um  montão  de  ruínas,  e  marchando  contra  Jaen,  duen- 
de, practicadas  varias  devastações  nos  arredores  e  arruinados 
alguns  pontos  das  fortificações  da  cidade,  retrocedeu  para  os 
seus  estados,  porque  o  inverno  se  approximava.  Foi  então  que 
Al-bayesi  se  colligou  com  elle  e  lhe  deu  o  senhorio  iminente 
das  três  povoações  já  mencionadas,  na  ultima  das  quaes,  Mar- 
tos, o  príncipe  christão  guarneceu  logo  o  castello  de  cavallei- 
ro3  de  Calatrava.  No  anno  seguinte  o  exercito  de  Fernando  lu 
tornou  a  penetrar  nos  territórios  mussulmanos  e,  unido  com 
as  tropas  de  Adhdhafir,  dirigiu-se  contra  Sevilha.  Aladel,  que 
sairá  a  encontrar  os  inimigos,  foi  desbaratado  e,  receioso  de 
que  estas  desditas  lhe  fizessem  perder  o  império,  passou  o 
mar,  para,  ao  menos,  salvar  os  domínios  d*Africa.  Desde  en- 
tão as  conquistas  de  Fernando  ui  no  Andalús  avançaram  ra- 
pidamente, não  só  pelo  esforço  dos  seus,  mas  também  pelas 
vantagens  que  lhe  proporcionavam  as  ambições  e  rixas  dos 
cheiks  almohades.  ^ 


^  Ibn-Khaldun,  p.  lxxii  e  segí?.  — AbJel-haliru  p.  267  e  segg. 
— Roder.  Tolet.  I.  9,  c.  12.— Annal.  Tolel.  n  (ad.  ann.  1224).  p.  407.— 
Groiiica  General  f.  405  e  segg.  Os  diversos  textos  discordam  nas  parti- 
cularidades, mas  concordam  no  geral  dos  successos.  É  para  o  nosso  in- 
tento o  que  basta. 
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Aproveitando  a  coDJunctura  e,  acaso  excitado  ainda  mais 
pela  emulação  das  brilhantes  vantagens  obtidas  por  seu  filbo 
Fernando  de  Castella,  o  rei  de  Leão  continuou  a  guerra  com 
o  intuito  de  dilatar  para  o  sul  os  confins  dos  próprios  estados. 
Desde  o  anuo  de  1 21 8  ou  1 21 8,  em  que  assentara  tréguas  com 
o  filho,  Affonso  ix  linha  successívamente  devastado  os  arredo- 
res de  Cáceres,  ganhado  pelos  seus  generaes  a  batalha  de  Te- 
jada  e  proseguido  em  invasões  assoladoras  pelos  territórios  da 
moderna  Estremadura  hespanhola  que  caem  entre  o  Tejo  e 
o  Guadiana  a  leste  do  alto  Alemtéjo.  Voltando  de  uma  destas 
expedições  em  1225,  preparou-se  para  dirigir  as  armas  espe- 
cialmente contra  o  districto  de  Badajoz,  descendo  do  Cima- 
Coa,  o  que  de  feito  realisou  na  primavera  de  1226*.  Este 
movimento  combinou-se  com  o  das  forças  portuguesas,  que  ao 
mesmo  tempo  marchavam  sobre  Elvas,  capitaneiadas  pelo 
moço  Sancho,  ou,  para  melhor  dizer,  pelo  antigo  general  (al- 
feres-raór)  das  tropas  reaes,  Martim  Annes,  e  pelo  arcebispo 
de  Braga.  A  vinda  a  Portugal,  nos  fins  de  1 225  ou  no  prin- 
cipio do  anuo  seguinte,  de  Martim  Sanches,  tio  do  rei  e  per- 
sonagem, como  temos  visto,  das  principaes  na  corte  leonesa, 
persuade  não  ter  sido  casual  a  simultaneidade  das  duas  expe- 
dições, o  que,  ahàs,  também  indica  a  narrativa  de  um  histo- 
riador contemporâneo  *. 

Para  se  coraprehenderem  as  difficuldades  e  as  vantagens 
de  uma  tentativa  contra  Elvas  é  necessário  que  demos  uma 
idéa,  quanto  a  obscuridade  dos  tempos  o  consente,  do  estado 
das  fronteiras  portuguesas  para  o  sueste.  O  leitor  viu  como  no 
reinado  de  Sancho  i  as  povoações  foram  surgindo  pelo  alto 


1  Esp.  Sag.  T.  16,  p.  230  e  App.  Docum.  38.  Em  4  de  abril  de 
1226  Affonso  ix  achava- se  já  em  Alfaiates  (Doação  ao  mosteiro  d'Aguiar 
do  cari.  d'Alcob.  God.  438  nas  Extr.  da  Acad.) 

*  Em  janeiro  de  1226  estava  Martim  Sanches  em  Guimaráes  (Do- 
cum. de  S.  Thyrso,  Gav.  de  (lolm  n.o  8  nos  Extr.  da  Acad.)  —  Luc. 
Tud.  p.  114.  Veja-se  também  a  nota  xvi  no  fim  do  vol. 
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Aleraléjo,  o  que  priacipalraente  se  deveu  aos  esforços  das  or- 
dens militares.  Montemór-o-Novo,  ediflcado  e  povoado  por 
aquelle  príncipe^  tornava  menos  arriscada  a  situarão  de  Évo- 
ra, posta  tantos  annos  como  atalaia  solitária  na  vanguarda 
da  conquista  christan.  Depois  de  tomada  Alcácer  em  1217  a 
linha  da  fronteira,  curvando-se  do  centro  do  Alemtéjo  para 
oeste,  ligava-se  pelos  três  pontos  capitães  de  Évora,  Monte- 
mor e  Alcácer*.  A  leste,  porém,  d*Evora  o  domínio  mussul- 
mano  penetrava  mais  para  o  norte.  As  povoapoes  de  Juru- 
mcnlia,  Elvas  e  Badajoz,  todas  fortes  e  bem  defendidas,  asse- 
guravam aos  sarracenos  o  senhorio  dos  territórios  circumvi- 
zinlios,  tanto  áquem  como  além  dos  limites  entre  Portugal  e 
Hespanha.  Todavia,  pelos  annos  de  1218,  Affonso  Telles,  ca- 
valleiro  illustre  e  poderoso,  não  só  em  Leão,  mas  lambem  em 
Gastella,  e  casado  em  segundas  núpcias  com  uma  filha  bastar- 
da de  Sancho  i,  fundara  na  frontaria  dos  mouros  o  forte  le- 
gar de  Albuquerque,  d'onde  sustentava  continua  guerra  antes 
que  as  correrias  de  Affonso  ix  avançassem  para  estas  partes. 
Durante  sete  annos  os  defensores  daquelle  casteilo  souberam 
conservar  tão  imiwrtante  posto,  apesar  dos  esforços  dos  ini- 
migos, e  mereceram  que  cm  1225  Honório  iii  escrevesse  em 
especial  aos  chefes  dos  hospiíalarios  de  Hespanha,  ordcnan- 
do-lhes  que  nunca  recusassem  auxiliar  a  guarnição  de  Albu- 
querque, antes  nisso  pusessem  todo  o  empenho  logo  (|ue  o 
soccorro  fosse  requerido,  embora  tivessem  tréguas  comos  in- 
fleis-. Pelo  lado  de  Portugal,  nas  duas  primeiras  décadas  do 
século  XIII  não  se  encontram  vestigios  de  colónias  christans 
abaixo  de  Marvão,  sendo,  comtudo,  de  crer  que  os  sarrace- 
nos lívessem  abandonado  o  território  ao  oriente  dos  legares 
que  as  ordens  militares  iam  povoando  entre  o  Tejo  e  a  fron- 
i 
1  Viile  ante  p.  W^éOt)  e  sor;g. 

*  Bulia  de  ífonorio  m  de  15  de  julho  do  9.«  anu.  do  ponUf.,  cit. 
por  Fi;:ueíredo:  Ilist.  de  Malta  T.  i,  p.  45.').— Noblliar.  atirib.  ao  c. 
D.  P.  tu.  21,  p.  lái  (ediç.  de  Lavanha). 
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teira  de  Alcácer,  Montemor  e  Évora.  Assoberbavam-nos  pelo 
lado  da  Estremadura  leonesa  Albuquerque  e  pelo  norte  e  oo- 
cidente  as  perceptorias  e  conventos  dos  templários,  dos  cala- 
travenses  e  dos  spatharios.  Assim,  seriam  facilmente  compel- 
lidos  a  abandonar  os  pontos  fortificados  e  as  suas  alçarias 
(aldeias)  que  existissem  pelo  moderno  districto  de  Portalegre. 
Nem  é  improvável  que  nos  fins  do  reinado  de  AíTonso  ii  o  do- 
mínio christão  se  houvesse  estendido  até  Arronches  pelos  es- 
forços dos  cavalleiros  das  diversas  ordens  e  dos  fronteiros 
portugueses  \ 

Taes  eram  a  situação  relativa  dos  estados  christãos  e  mus- 
sulmanos  no  occidente  da  Hespanha  e  os  progressos  do  domí- 
nio português  pelo  alto  Alemtéjo.  O  Evangelho  levava,  em- 
fim,  de  vencida  o  koran :  a  vaga  conquistadora  rolava,  tombava 
e  espraiava-se  medonha  sobre  o  Andalils,  e  os  mussulmanos, 
possuídos  dos  ódios  cegos,  das  ambições  desregradas,  subdi- 
vidiam-se  cada  vez  mais  em  campos  contrários  e  vertiam  em 
torrentes  o  sangue  uns  dos  outros,  disputando  entre  si  os 
membros  cadavéricos  do  império  almohade.  Como  se  os  cas- 
tellos  cujas  portas  estouravam  sob  os  golpes  das  achas  d*ar- 
mas  dos  castelhanos  e  leoneses  não  fossem  assas  numerosos; 
como  se  o  cicio  dos  estandartes  da  cruz  desfraldados  ao  vento 
não  houvesse  jà  substituído  nas  almenaras  de  innumeraveis 
mesquitas  a  voz  sonora  do  almuadden,  os  chefes  dos  bandos, 
os  amires  de  uma  cidade  e  de  um  dia,  para  sustentarem  seu 
triste  predomínio,  chamavam  por  auxiliares  os  terríveis  na- 
zarenos, entregavam-lhes  os  logares  fortes  e,  para  oppri mi- 
rem os  adversários  momentâneos,  deixavam-se  oppri mir  pe- 
los inimigos  irreconciliáveis;  para  serem  senhores  faziam-se 
escravos.  Tal  6  a  sorte  do  povo  que  encetou  a  carreira  das 
parcialidades  civis:  crê-se  grande  e  enérgico  porque  se  de- 
vora a  si  próprio ;  tem  hymnos  de  triumpho  para  o  que  de- 

^  Nota  XVII  no  fim  do  vol. 
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vera  ter  lagrymas  de  amargura  e  crê  que  os  outros  povos 
no  seu  murmurar  de  piedade  insultuosa  ou  nos  seus  clamo- 
res de  desapprovapão  saúdam  a  nobre  ousadia  com  que  elle 
se  vai  lentamente  suicidando.  Quantas  vezes  os  poetas^  os 
oradores^  os  annalistas  árabes  não  celebraram  a  gloria  dos 
vencedores  nestas  miseráveis  rixas  fraternas! — mas  a  his- 
toria, fria  e  severa,  veiu  depois  e  escreveu-lhes  para  sem- 
pre sobre  as  lousas  o  nome  de  assassinos  da  pátria. 

Evitar  a  Portugal  sorte  análoga,  fazer  convergir  todos  os 
ânimos  turbulentos  e  ambiciosos  para  um  pensamento  único, 
reduzir  a  uma  acção  uniforme  e  accorde  o  esforço  brutal  com 
que  os  violentos  e  orgulhosos  barões  disputavam  entre  si 
illimitada  licença  e  influencia,  sem  contradicção  nos  negócios 
públicos,  tornar  eflfectiva  a  auctoridade  do  príncipe,  chefe, 
até  ahi,  nominal  do  estado,  eram  fins  que  só,  talvez,  na  si- 
tuação a  que  as  cousas  tinham  chegado,  se  poderiam  obter 
coUocando-se  o  moço  monarcha  á  frente  de  um  grande  mo- 
vimento militar  contra  os  sarracenos.  Abrindo-se  uma  cam- 
panha em  que  os  barões  do  reino  se  houvessem  de  reunir 
todos  com  os  seus  homens  d'armas,  a  força  especial  de  cada 
um  delles  annullar-se-hia,  de  certo  modo,  eovolvida  na 
força  commum,  e  tanto  mais  que  a  essa  empresa  deviam 
concorrer  as  tropas  populares  dos  concelhos,  cujo  denodo 
se  provara  poucos  annos  antes  na  batalha  das  Navas.  Era 
era  tal  situação  que  Sancho,  havendo  recebido  de  Honório 
III  a  confirmação  da  coroa  (1225)  ^  e  entrando  depois  disso 
na  idade  de  homem,  podia  começar  a  ter  alvedrio  e  impor- 
tância; a  ser  rei  de  facto,  em  vez  de  o  ser  só  de  nome,  eman- 
cipando-se  da  espécie  de  tutela  em  que  o  conservavam  os  seus 
jicos-homens.  Os  acontecimentos  geraes  da  Peninsula  trouxe- 
ram a  poDto  a  necessidade  da  guerra  com  os  mussulmanos  e 
produziram  assim  em  Portugal  graves  mudanças  internas. 

^  Nota  XVIII  no  fim  do  vol. 


LIVRO  V  297 

As  empresas  e  victorias  de  Fernando  ui  tinham  soado 
longe  e  merecido  a  attenpão  especial  do  pontífice,  que  en- 
tendera dever  dirigír-lhe  uma  carta,  na  qual,  ao  mesmo  pas- 
so que  se  congratulava  com  elle  pela  gloria  das  armas  cbris-» 
tans,  o  incitava  a  ser  constante  no  intentado  propósito,  não 
cessando  de  combater  os  infiéis.  Para  excitar  o  animo  dos 
castelhanos  a  ajudarem  activamente  o  príncipe  naquelle  em- 
penho Honório  iii  nomeiara  então  seu  legado  em  Hespanha 
o  bispo  liddiense  (1225).  Era  a  missão  principal  deste  o  afer- 
vorar a  guerra.  Deram-se-lhe  por  coUegas  os  metropolilas  de 
Compostella  e  de  Braga,  com  o  intuito  evidente  de  que  es- 
tes promovessem  um  movimento  análogo  em  Leão  e  em  Por- 
tugal ^  As  providencias  de  Honório  não  saíram  baldadas.  Por 
Ioda  a  Hespanha  restrugia  o  estrépito  das  armas.  Emquanto 
Fernando  iii  penetrava  pelo  interior  da  Andai  usia  na  pri- 
mavera de  1226,  dirigindo-se  a  pôr  sitio  ao  fortíssimo  cas- 
tello  de  Capiella,  empresa  para  a  qual  Albayesi  lhe  facultava 
lodo  o  género  de  munipôes  e  victualhas',  Affonso  ix,  trans- 
pondo o  Tejo,  descia  para  o  lado  de  Badajoz.  Entretanto,  era 
Portugal  o  arcebispo  de  Braga  tinha  alcançado  mover  os  âni- 
mos para  aquella  espécie  de  cruzada  geral.  D.  Abril  Peres  e 
D.  João  Fernandes,  que  dentro  de  dous  ou  três  meses  haviam 
exercido,  um  após  outro,  o  cargo  de  mordorao-mór,  tão  tran- 
sitório nesse  tempo,  o  antigo  general  das  tropas  reaes,  Mar- 
tim  Annes,  Fernando  Fernandes,  que  parece  ter  sido  o  ultimo 


i  Honoril  inEpíst.  L.  10  — Epíst.  6,  86  ap.  Raynald.ad  ann.  1223 
§43. 

*  Os  Annaes  Toled.  ii  pOem  a  tomada  de  Capiella  em  1225  (Esp. 
Sagr.  T.  23,  p.  407),  mas  o  Ghronicon  do  Cerralense  atlribue-a  a  1226 
(Ibíd.  T.  2,  p.  206).  É  nesta  data  que  concorda  Abdel-hallm  (p.  300). 
Da  ordem  em  que  Ibn  Khaldun  narra  os  successos  deste  tempo  se  vô, 
também,  que  devia  cair  nesse  anno  (em  Gayangos  App.  p.  uxiv). 
Sobre  os  soccorros  dados  por  Albayesi  veja-se  a  Cron.  Gener.  (f.  407) 
que  na  bistoria  das  campanhas  de  Fernando  m  parece  ser  tirada  de 
memorias  differentes  das  de  Rodrigo  de  Toledo. 
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tyranno  do  moço  príncipe  e  que  tomara  o  titulo  de  alferes- 
raór  para  logo  o  largar,  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  e,  erafim, 
muitos  outros  dos  principaes  ricos-homens  acompanhavam 
Sancho  u  para  a  jornada  que  se  emprehendia  e  que  todas  as 
probabilidades  indicam  dever-se  attribuir  aos  esforços  do  co- 
legadõ  pontiflcio  Estavam  Soares  *.  Ao  passo  que  as  tropas 
leonesas  punham  a  ferro  e  fogo  as  cercanias  de  Badajoz,  o 
exercito  português,  não  contente  de  espalhar  a  assolação  pe- 
los contornos  de  Elvas,  acommettia  a  própria  cidade.  Um  ce- 
lebre viajante  do  século  antecedente,  descrevendo  lelch,  no- 
me que  os  árabes  davam  a  Elvas,  pinta-a  como  uma  povoa- 
ção fortificada,  posta  nas  faldas  de  um  monte  e  cercada  de 
uma  planície  seraeiada  de  habitações  ruraes  e  de  bazares  ou 
mercados.  Elvas  era  então  famosa  pela  formusura  das  mu- 
lheres*. Devia  estar  decadente;  mas  as  suas  fortificações 
existiam,  e,  segundo  parece,  os  portugueses  encontraram 
vigorof^a  resistência.  Foi  aqui  onde  o  raonarcha  deu  as  primei- 
ras provas  do  génio  guerreiro  que  depois  o  distinguiu.  As  tre- 
vas dos  séculos  e<conderam-nos  as  particularidades  da  con- 
quista de  Elvas;  sabemos,  porém,  que  ella  cedeu  á  fúria  dos 
invasore-í.  Sancho  atava  as  tradições,  por  tanto  tempo  que- 
bradas, da  raça  do  conde  Henrique.  Nesse  mancebo  imberbe 
os  guerreiros  portugueses  puderam,  emfira,  ver  a  imagem 
do  lieroe  dos  combates;  encontrar  um  neto  de  Alfonso  i.  San- 
cho, acommeltendo  pessoalmente  as  muralhas,  ahi  correu  pe- 
rigo de  vida.  No  silencio  e  na  solidão  dos  claustros  escapou 
durante  seis  séculos  o  ténue  pergaminho  que  nos  conserva  a 
memoria  de  Afl*onso  Mendes  Sarracines,  cavalleiro  leal,  que 

1  I)oi'iim.  n.í»  20  ila  nota  xvi  e  o  da  Gav.  3,  M.  3,  u,^  7  ilo  Arch. 
Nacioií.,  ahi  seguidamente  citado,  comparados  ambos  com  o  n.»  15  em 
especial,  o  com  os  n.«^  17  e  18.  O  foral  o  a  demarcação  de  termos  de 
Marvílo  deviam  ser  feitos  durante  a  marcha  sobre  Kivas,  e  assim  ao 
n.<>  20  e  ao  seu  consectario  so  deve  attribuir  uma  data  anterior  .1  do 
n.*'  19  e  posterior  A  do  n.o  18,  isto  é,  a  data  de  maio  a  junho  de  1226. 

3  Edrisi,  Geogr.  (versão  de  Jaubert)  vol.  2,  p.  29. 
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se  arremessou  aos  fossos  para,  com  risco  extremo,  salvar  o 
seu  príncipe  ^  Oxalá  que  esta  geração  desdenhosa  e  muitas 
vezes  barbara  no  meio  da  sua  cultura  não  destrua  esse  po- 
bre e  frágil  monumento  que  nos  recorda  a  primeira  campa- 
nha de  um  rei  tão  valente  quanto  infeliz ! 

Affonso  IX,  devastadas  as  immediações  de  Badajoz,  retro- 
cedia de  novo  para  os  seus  estados,  e  o  exercito  português, 
postoque  houvesse  tirado  maiores  vantagens  daquella  expe- 
dição simultânea,  devia  recolher-se  também  para  as  frontei- 
ras. Ou  porque  as  fortificações  de  Elvas  ficassem  de  tal  mo- 
do arruinadas  que  o  conservar  e  defender  aquelle  ponto  fosse 
perigoso  e  diflicil  ou  porque  occorressem  outros  quaesquer 
motivos  que  hoje  ignoramos,  a  povoação  foi  abandonada,  e, 
segundo  parece,  a  dispersa  população  mussulmana  pôde  vol- 
tar por  algum  tempo  aos  seus  assolados  lares,  até  que  o  te- 
mor das  correrias  dos  christãos  e  a  impossibilidade  de  lhes 
resistir  a  obrigaram  três  annos  depois  a  deixar  para  sempre, 
não  só  Elvas,  mas  também  varias  outras  povoações  fortes  no 
districto  oriental  do  alto  Alemtéjo  ^. 

Os  dous  annos  (1227-1 228)  que  seguiram  a  expedição  d'El- 
vas  não  oíTerecem  memoria  alguma  de  novas  tentativas  con- 
tra os  mussulmanos  pelo  lado  de  Portugal ;  mas  nem  por  isso 
os  successos  internos  deste  paiz  foram  nessa  conjunctura  me- 
nos graves.  Pôde  dizer-se  que  Sancho  começara  então  a  rei- 
nar, e  uma  revolução  que  passou  desconhecida  aos  olhos  dos 
historiadores  se  verificava  na  situação  politica  do  reino.  Já, 
por  occasião  da  conquista  de  Elvas,  Martim  Annes  reassumi- 
ra o  cargo  de  chefe  do  exercito,  cargo  que,  no  meio  das  in- 


^  «rpro  multo  l)ono  servido  quod  mihl  feclstls,  et  maxlmô  in  El- 
vas ubi  iQtrasti  in  cavas  expoiíendo  corpus  tuum  rnorti  pro  me :  »  Doaç. 
a  AflFonso  Mendes  Sarracines  data  apud  Elvas:  julho  de  1226  (1264): 
Dou.  do  Cart.  d'Arouca  cit.  na  Mon.  Lusit.  i.  14,  cap.  7,  e  no  Cart.  de 
Pendorada,  Freguês,  de  Mattos,  n.«  7  nos  Extracl.  da  Acad. 

'  Nota  XIX  no  fim  do  vol. 
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trigas  e  dissensões  dos  fidalgos,  passara  delle  successivamen- 
te  para  outros  ricos  homens  ^  Um  facto  ainda  mais  notável 
se  realisava  então.  Mestre  Vicente,  homem  tão  odioso  d'an- 
tes  ao  arcebispo  de  Braga,  agora  no  meio  de  uma  expedição 
em  que  Estevam  Soares,  como  legado  do  papa  e  instigador 
da  guerra,  devia  representar  o  papel  principal,  vinha  succe- 
der  a  Gonçalo  Mendes  (que  talvez  fallecera)  no  importante 
ministério  de  chanceller.  Evidentemente,  os  dous  invetera- 
dos inimigos  se  ha\iam  momentaneamente  reconciliado  e  es- 
tavam unidos  com  D.  João  Fernandes,  a  quem  D.  Abril  Peres 
cedia  de  novo  o  titulo  de  mordomo-mór  ^.  É  também  licito  sus- 
peitar que,  se  Pedro  Annes  da  Novoa  não  voltou  logo  a  exer- 
cer esse  cargo,  de  que  parece  ter  sido  esbulhado  no  meio  da 
lucta  das  diversas  parcialidades,  foi  porque  então  se  achava 
ausente  em  Toledo^.  Por  outra  parte,  Rodrigo  Mendes,  que  os 
documentos  nos  mostram  como  o  mais  cortesão  e  o  mais  acti- 
vo dos  irmãos  Sonsas,  descia  por  esse  tempo  á  sepultura*,  o 

1  Docum.  n.o«  12,  15  e  19  da  nota  xv£.  O  n.®  20  e  o  seu  consecla- 
rio  (G.  3,  M.  3,  n.»  7  do  Arch.  Naclon.)  iadicain  haver  já  resignado  o 
cargo  de  general  D.  Fernando  Fernandes,  e  achar-se  no  exercito  o  an- 
tigo alferes-mór  sem  ainda  ter  reassumido  esse  cargo,  que  logo  se  lhe 
attribue  no  Docum.  19.  Acima  advertimos  que,  chronoiogicaniente,  o 
n.o  20  deve  preceder  o  19. 

3  Ibid.  Doe.  19. 

^  Numa  doaçSo  dos  fins  de  abril  1226  (Salazar  y  Castro,  Casa  de 
Lara  T.  3,  p.  424),  feita  em  Toledo  por  AflFonso  Telles,  o  senhor  de 
Albuquerque,  e  por  sua  mulher  D.  Theresa,  filha  bastarda  de  Sancho 
I  e  irman  de  Rodrigo  Sanches,  o  qual  brevemente  veremos  gosando  de 
grande  influencia  na  corte  de  seu  sobrinho  Sancho  ii,  apparece  á  frente 
dos  fidalgos  presentes  no  acto  de  se  exarar  o  diploma  D.  Pedro  Joannes 
de  Portugal,  Pelo  logar  que  alli  se  dá  a  este  rico-homem  português  e 
de  náo  nos  oceorrer  fidalgo  desse  nome  que  merecesse  tal  disllncçào,  se- 
náo  Pedro  Annes  da  Novoa,  inferimos  ser  elle  o  que  ahi  se  menciona. 

*■  Náo  só  desde  esta  epocha  Rodrigo  Mendes  cessa  de  figurar  nos 
documentos,  mas  temos  certeza  de  que  a  sua  morte  precedeu  ao  anno 
de  1230,  em  que  seu  irmáo  Gonçalo  Mendes  já  tinha  obtido  por  troca 
uma  herdade  legada  por  elle  a  Alcobaça  e  a  doava  a  Pombeiro :  «quam 
frater  meus  D.  Rodericus  Menendi  monasterio  alcubacie  in  morte  $ua 
mandaverat:»  Meirelles,  Mera.  Mss.  de  Pombeiro,  Append.  Docum.  n.»  3. 
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que  enfraquecia  forposamente  o  seu  partido.  Aquelles  dous 
ânuos  durante  os  quaes  Sancho  se  firmou  no  throno  foram^ 
portanto,  uma  epocha  de  reacção  contra  a  anarchia  que  rei- 
nava, reacção  que  adquiriu,  como  os  documentos  depois  no- 
lo  provarão,  uma  certa  estabilidade,  mas  que  não  foi  assas 
longa  para  impedir  as  fataes  consequências  das  phases  vio- 
lentas e  destruidoras  por  onde  durante  três  ou  quatro  annos 
a  nação  havia  passado. 

Em  relação  ao  clero  essas  consequências  das  anteriores 
desordens  já  se  faziam  sentir  vivamente.  Os  prelados  do  rei- 
no tinham  intervindo,  como  era  natural,  nas  parcialidades 
politicas.  No  velho  Martinho  Rodrigues  não  havia  esfriado  o 
animo  audaz  que  mostrara  noutro  tempo  e  ainda  por  esta 
epocha  o  bispo  do  Porto  defendia  o  burgo  episcopal  contra  D. 
Pedro  Mendes  de  Poyares  seu  sobrinho,  o  qual  depois  ia  aca- 
bar no  combate  civil  de  Transconho  ás  mãos  dos  homens  d'ar- 
mas  de  seu  primo  D.  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  sobrinho 
também  de  Martinho  Rodrigues  \  Tanto  este  como  os  outros 
bispos  se  haviam  associado  aos  bandos  dos  nobres  e  haviam 
tido  parte  nos  seus  actos,  sobretudo  os  das  três  dioceses  do 
norte,  Braga,  Porto  e  Lamego  ^.  Adversos  aos  mosteiros  e  con- 
ventos, que  lhes  disputavam,  bem  como  ao  respectivo  clero, 
uma  avultada  porção  das  doações  e  legados  pios,  não  deviam 
perder  o  ensejo  daquelles  tempos  de  perturbação  para  re- 
vocarem  a  si  esses  proventos,  fructo  da  credulidade  publica, 
e  para  opprimirem  os  seus  emulos,  cujos  interesses,  aliás, 
fingiam  zelar  cora  tanto  calor  como  os  próprios  quando  se 
tractava  de  combater  com  os  reis  em  proveito  geral  da  clas- 
se ecclesiastica.  Agora,  porém,  nobres  e  prelados  conspira- 
vam-se  todos  em  avexar  as  ordens  monásticas,  sendo  as  mais 
ricas  e  poderosas  aquellas  que  mais  padeciam.  Procurando 

*  Veja-se  q  que  a  este  respeito  dizemos  na  nota  xvi  no  fim  do  vol. 
«  Docum.  n.o«  4,  7,  8,  9,  11,  12,  13,  IS  e  17  da  mesma  nota. 
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pôr  termo  às  injurias  e  damnos  perpetrados  pelos  leigos  e 
pelo  clero  secular,  de  quem  cumulativamente  se  queixavam 
os  principaes  mosteiros,  Honório  m  expediu  uma  bulia  cheia 
de  comminapões  e  ameapas,  era  que  pintava  com  sombrias 
cores  a  situação  dos  monges  portugueses.  Era  raro  encon- 
trar, dizia  o  papa,  quem  os  portegesse  contra  os  malvados 
seus  oppressores  ou  por  elles  se  quizesse  expor  ás  vinganpas 
destes.  Uma  das  oppressões  mais  vulgares,  de  que  se  quei- 
xavam em  especial  os  de  Alcobaça,  era  sujeitarem-nos  a  in- 
terdiclos,  pedirem-lhes  dízimos  de  bens  que  possuiara  e  cul- 
tivavam havia  largos  annos  e  reterem-lhes  injustamente  os 
legados  que  os  fiéis  lhes  deixavam  para  suíTragios.  Estas  vio- 
lências, que  de  certo  não  provinham  dos  seculares,  paten- 
teiam a  lucta  de  cubica  que  ardia  entre  o  clero  e  da  qual 
não  faltam  exemplos,  que  cm  logar  mais  opporluno  havemos 
de  apontar.  Aqui,  baste  saber  que  em  geral  a  anarchia  e  as 
funestas  discórdias  da  menoridade  de  Sancho  não  só  se  ale- 
vantavam  entre  a  nobreza,  mas  puUulavam  igualmente  no 
seio  do  sacerdócio,  não  faltando  ao  mesmo  tempo  vexames 
dos  descnfreiados  barões  contra  os  institutos  monásticos  ^ 

As  cousas  publicas  começavam  a  ordenar-se,  e  a  aucto- 
ridade  real  devia  ler  adquirido  uma  certa  forpa  com  o  exem- 
plo de  energia  e  valor  de  que  o  príncipe  dera  provas  na 
expedição  do  Alemtójo.  Como  dissemos,  o  governo  ia  ganhan- 

1  Bulia  de  Honório  iii  ilc  17  de  dezeiubro  de  1226  na  Gollecç.  Es- 
poe, e  naG.  2,  M.  i,  n.®  34  no  Ardi.  Naclon. — Gessáo  feita  por  D. 
íionçalo  Mendes  de  Sousa  ao  mosteiro  de  Porubefro  da  igreja  de  Sancta 
Maiia  de  Turno  quam  de  jíredkto  monasterio  per  forciam  abstuleram 
(inalo  de  1230) :  Gart.  de  Pomb.  nos  Extr.  da  Acad.  Do  anno  de  1226, 
s«')  nos  dous  cartórios  de  S.  Vicente  e  de  Alcobaça,  hoje  no  Arch.  Na- 
clon., se  encontram  mais  de  oito  ou  dez  bulias  de  protecção  gerai  e 
espedai  para  os  bens  destes  íiiostelros,  bulias  evidentemente  destinadas 
a  defendé-los  tanto  dos  Idspos  como  dos  seculares.  Talvez  náo  restem 
[iiemorias  de  seiíielliantes  providencias  acerca  do  muitos  outros,  porque, 
menos  opulentos,  nfio  teriam  recursos  para  obter  iguaes  diplomas  da 
cúria  romana. 
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do  certa  estabilidade ;  raas  o  reinado  de  Sancho  estava,  por 
assim  nos  exprimirmos,  destinado  para  ludibrio  de  continuas 
procellas.  Necessariamente,  depois  do  estado  em  que  o  reino 
por  tão  largo  período  se  vira,  e  attenta  a  fereza  dos  costu- 
mes, todos  os  actos  de  poder,  todos  os  meios  que  se  empregas- 
sem para  ordenar  as  matérias  de  governo  haviam  de  encon- 
trar repugnancias  e,  talvez,  resistências.  Era  o  oceano,  cujas 
ondas,  passada  a  fúria  da  ventania,  ainda  tinham  de  se  agi- 
tar por  muito  tempo,  â  nobreza,  cansada  de  contendas  ma- 
teriaes,  privada  de  personagens  importantes,  entre  as  quaes 
a  morte  fizera. seu  oíficio  ou  que  se  tinham  ligado  ao  rei, 
cederia  com  menos  difliculdade.  A  igreja,  porém,  guardava 
em  reserva  as  suas  mais  fortes  armas  para  sustentar  o  pró- 
prio direito  ou  o  que  ella  considerava  como  tal ;  restavara- 
Ihe  a  protecção  de  Roma  e  as  censuras  canónicas  para  de- 
fender os  bens  terrenos  e  os  commodos  e  as  vantagens  do 
estado  ecclesiastico.  Também  era  natural  que,  elevado  já 
anteriormente  ao  cargo  de  chanceller  mestre  Vicente,  e  res- 
tituído por  este  tempo  ao  de  mordomo-mór  Pedro  Annes  \ 
homens  ambos  cujas  opiniões  acerca  dos  limites  do  sacerdó- 
cio e  do  império  os  seus  anteriores  actos  bem  demonstra- 
vam ;  era  natural,  dizemos,  que  o  systema  do  reinado  ante- 
rior, embora  modificado  pelas  circumstancias,  principiasse  a 
prevalecer.  Ao  menos  os  effeitos  da  restauração  daquelle 
systema  pelo  que  tocava  ao  clero  sentiram-se  immediata- 
mente  nas  contendas  que  se  alevantaram  com  o  bispo  do 
Porto.  Mas,  se  os  privados  que  haviam  sido  de  Aflbnso  ii  .e 
que  o  eram  agora  de  Sancho  atavam  de  novo  o  fio  das  tra- 
dições politicas  do  chanceller  Julião,  guardadas  pelo  seu 
successor  Gonçalo  Mendes  e  por  elles,  Martinho  Rodrigues 

1  Na  resolução  sobre  povoar-se  a  Idanha  (nota  xvi  n.o  21),  expe- 
dida em  janeiro  de  1229,  já  fígura  como  mordomo-mór  Pedro  Annes ; 
a  sua  restituição  parece,  portanto,  ter-se  verificado  ao  menos  no  anno 
antecedente. 
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achava  lambem  no  ultimo  quartel  da  vida  as  forpas  de  me- 
lhores annos  para  não  ceder  sem  combate^  ao  passo  que  um 
accidente  imprevisto  dava  ás  contendas  com  a  igreja  um 
aspecto  mais  grave. 

Honório  iii  fallecera  a  18  de  marpo  de  1227.  Este  pon- 
lifice^%nferior  em  saber  e  capacidade  ao  seu  illustre  prede- 
cessor, fora  dotado  de  um  caracter  que  se  poderia  qualifi- 
car de  moderado,  se  o  comparássemos  com  o  génio  ardente 
e  imperioso  de  Innocencio  iii.  Depois  de  algumas  dúvidas 
sobre  a  escolha  de  quem  devia  succeder  a  Honório,  todos  os 
votos  se  uniram  a  favor  do  cardeal  Ugollno,  sobrinho  de 
Innocencio  iii.  Eleito  papa,  Ugolino  tomod  o  nome  de  Gre- 
gório IX.  Fora  a  escolha  accommodada  ás  difficuldades  dos 
tempos,  ás  pretensões  de  Roma  e  ao  peso  dos  negócios  que 
então  incumbiam  aos  pontífices.  Gregório  era  digno  de  cin- 
gir a  thiara  que  seu  thio,  não  diremos  honrara,  mas  sem 
duvida  illustrara  e  engrandecera.  Elevado  por  este  ao  car- 
dínalato  na  idade  de  vinte  oito  annos,  Ugolino  tinha  passa- 
do os  oitenta  sempre  occupado  em  missões  de  alta  impor- 
tância, no  desempenho  das  quaes  merecera  o  inteiro  louvor 
da  cúria  romana  pela  destreza,  perseverança,  saber  e  elo- 
quência que,  segundo  as  circurastancias,  empregara  para 
conduzir  a  bons  termos  essas  diíTerentes  missões.  Postoque 
subisse  ao  sólio  pontifício  era  idade  provecta,  Gregório  con- 
servava toda  a  energia  das  faculdades  meutaes,  e  á  severi- 
dade dos  seus  costumes  devia  o  achar-se  ainda  com  a  neces- 
sária robustez  do  corpo  \  Apenas  revestido  do  surarao  poder, 
o  novo  papa  mostrou,  de  feito,  quanto  as  suas  doutrinas  e 
caracter  condiziam  com  as  do  altivo  Innocencio  m. 

Segundo  já  vimos,  Martinho  Rodrigues  andara  envolvi- 
do nos  distúrbios  civis  de  que  o  reino  havia  sido  theatro, 


1  Fleury,  Hlsl.  Eccles.  L.  79,  §  31 :— Raumer,  Hohenstauf,  3  B. 
S.  264  et  seqq. 
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mas  fora  impossível  dizer  se  pertencera  constantemente  a 
um  bando  só.  Na  historia  forçadamente  conjectural  destes 
annos,  acerca  dos  quaes  nenhuma  narrativa  coeva  ou  dos 
tempos  mais  próximos  nos  resta,  como  seguir  os  enredos  e 
mutuas  deslealdades  de  tantos  ambiciosos  ?  A  maior  perspi- 
cácia seria  impotente  para  descortinar  as  rápidas  mudanças 
dos  homens  e  das  cousas,  muitas  vezes,  talvez,  inexplicáveis 
para  a  mesma  geração  que  as  presenceiou.  Estivesse,  porém, 
o  prelado  do  Porto  ligado  com  este  ou  com  aquelle  partido, 
as  oíFensas  que  recebia  lançava-as  â  conta  do  rei.  Como  in- 
dividuo, nem  pela  idade,  nem  pela  situação  em  que  se  acha- 
ra, Sancho  podia  tél-o  aggravado.  Evidentemente,  nos  quei- 
xumes que  Martinho  Rodrigues  e  o  cabido  do  Porto  dirigiram 
a  Honório  iri  no  ultimo  anno  do  seu  pontificado,  (i2*26-1227) 
o  nome  do  rei  figurava  apenas  como  um  symbolo,  como  a 
expressão  do  poder  publico.  Quanto  o  conhecimento  dos  per- 
souagens  que  promoveram  e  dirigiram  a  expedição  contra 
Elvas  nos  auctorisa  a  acreditar,  esse  poder  residia  então 
principalmente  no  mordomo-mór  D.  João  Fernandes,  no  an- 
tigo alferes-mór  D.  Martim  Annes  e,  porventura,  ainda  mais 
do  que  nestes,  no  arcebispo  de  Braga  e  no  destro  deão  de 
liisboa,  o  novo  chanceller.  Versavam  as  queixas  do  bispo 
sobre  vários  pontos  em  que  ou  os  direitos  da  sua  diocese  ou 
os  do  clero,  absolutamente  falando,  tinham  sido  violados  em 
relação  á  igreja  do  Porto.  Era  o  primeiro — e  em  todo  o 
sentido  o  primeiro  —  fazer  com  que  os  burgueses  pagassem 
as  coimas  judiciaes  ao  fisco,  pertencendo  ellas  à  mitra;  se- 
guia-se  depois  obrigarem-nos  a  ir  á  guerra  sob  pena  de  mul- 
etas pecuniárias;  pedirem,  não  só  ao  commum  do  clero  por- 
tuense, mas,  att^í,  ao  próprio  bispo  procurações  ou  colheitas ; 
lançarem  mão  dos  bens  ecclesiaslicos  contra  todas  as  immu- 
nidades;  apoderarem-se  dos  rendimentos  das  parochias  va- 
gas ;  apresentarem  nestas  individues  leigos  indignos  do  sa- 
cerdócio ou  que  não  queriam  rece!)er  ordens  nem  residir 
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nas  igrejas,  sendo,  até,  alguns  familiares  do  papo ;  negarem- 
se  ao  pagamento  dos  dizímos  das  rendas  publicas,  e  assim 
por  diante  *.  Da  natureza  destes  aggravos  se  vê  que  alguns 
deviam  remontar  á  epocha  das  grandes  perturbações,  mas 
havia  um  que  sem  dúvida  era  recente,  o  de  compellirem  os 
moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o  qual  só 
se  podia  ler  verificado  em  1226  para  a  jornada  d^EU-as,  úni- 
ca expedição  militar  intentada  até  este  anno.  Fora,  todavia, 
o  papa  quem  promovera  a  empresa,  e  Eslevam  Soares,  o 
principal  prelado  do  reino,  quem  a  preparara  como  repre- 
sentante do  pontífice.  Assim,  ao  menos  pelo  que  respeitava 
ás  violências  para  ajunctar  gente  de  guerra,  as  accusações 
de  Martinho  Rodrigues  recaim  indirectamente  sobre  o  me- 
tropolita.  Honório  iii,  confirmando  ao  bispo  do  Porto  o  pa- 
droado de  varias  parochias,  nas  quaes,  acaso,  lh'o  disputa- 
vam, e  renovando  a  antiga  prohibição  d*Innocencio  lu  para 
que  ninguém  ousasse  levantar  as  censuras  impostas  por  elle 
bispo  aos  ofliciaes  e  ministros  régios  por  injurias  feitas  á  sua 
sé,  deixou,  todavia,  sem  remédio  definitivo  e  directo  os  mul- 
tiplicados vexames  de  que  o  prelado  se  queixava  *. 

As  providencias  do  pontífice  acerca  das  censuras  impos- 
tas por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a  nossa  opinião  de 
que  o  arcebispo  era  um  dos  ofi*ensores,  visto  que  só  elle  co- 
mo metropolitano  podia  annulhi-las:  confirma-a  igualmente  a 
falta  de  remédio  directo  contra  os  culpados.  Pareceria,  na 
verdade,  extranho  punir  o  legado  ou  aquelles  que  haviam 
recehido  delle  o  impulso  por  haverem  sido  excessivos  traha- 

1  Bulia  Scire  debea  .  Greg.  ix  3  non.  maii  ponlif.  i  (1227),  dirigida 
a  Sancho  ii,  na  Collecç.  da  Ajuda  T.  4o  (Syminlcla  38)  f.  70  v.— A 
mesiiia  mutatis  mutandis  diri>{ida  ao  bispo,  deáo  e  chantre  de  Zatuora: 
L.  i  Affonso  IV,  f.  52  no  Arch.  Nacion. 

*  Cen?ual  do  Cabido  do  Porto  f.  i7,  40  e  61,  nas  Dissert.  Ghronol. 
T.  5,  p.  22,  23,  39  e  48. — Bulia  de  Honório  iii:  Curn  á  nobis,  2  non. 
januar.  pontif.  ll.o  (janeiro  de  1227):  Ibld.  p.  8,  e  no  Arch.  Nacion. 
Coliecr..  do  sr.  Visconde  da  Carreira,  n.o  7. 
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Ihando  era  reduzir  a  effeito  a  tão  recoraraendada  guerra  con- 
tra os  mussulmanos.  Além  disso,  Estevam  Soares  era  homem 
necessariamente  bemquisto  no  coUegiodos  cardeaes,  porque 
não  se  mostrava  remisso  em  abrir  a  bolsa  para  obter  o  fa- 
vor da  cúria  romana,  prompto  era  prometler  e  não  menos 
prompto  em  pagar.  Dizemos  isto,  porque  é  lícita  a  suspeita 
de  que  fora  sollicitada  por  elle  a  legacia  de  que  estava  re- 
vestido, a  qual,  a  ser  assim,  lhe  saíra  por  alto  preço  *.  Mas 
a  morte  de  Honório  iii,  que  parece  ter  hesitado  em  occorrer 
directamente  às  representações  do  bispo  ^,  e  a  accessão  de 
Gregório  ix  trouxeram  prompta  reparação  aos  gravames  do 
clero  portuense.  O  novo  papa  linha  assas  presentes  as  máxi- 
mas de  Innocencio  iii,  e  por  isso  não  tardou  em  despachar 
as  supplicas  do  prelado  queixoso.  Ainda  não  eram  cumpridos 
dous  meses  do  seu  pontiBcado,  já  elle  expedia  para  a  Pe- 
nínsula duas  cartas  sobre  este  negocio  :  uma  dirigida  ao  rei, 
onde,  depois  de  largas  ponderações  e  conseliios,  lhe  expro- 
bava  o  seu  procedimento ;  outra  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chan- 
tre de  Zamora  para  que  tomassem  conhecimento  da  matéria, 
obrigando  os  offensores  á  devida  reparação  e  pospondo  quaes- 
quer  letras  apostólicas  contrarias  à  verdade  e  à  justiça  que, 
aliás,  houvessem  sido  impetradas'. 

*  A  p.  152  (lo  códice  3457  do  Vaticano,  que  parece  ter  sido  um 
registo  de  somuias  havidas  extraordinariamente  pela  cúria  e  que  se 
repartiam  entre  os  cardeaes,  l»5-se  a  seguinte  verba :  «  =  Kal.  Septem- 
bri8,  Ann.  12Í6=Archiepiscopu8  bracharensis  solvit  3:000  florinorum, 
qui  divisi  sunt  et  distributi  inter  xix  cardinales  qui  superiús  in  siia 
promissione  continentur ,  et  pro  familiaribus  cardinalium  158  flor.  mi- 
nus  i  turon.  grosso.  Habuit  quilibet  cardin.  per  manus  dictorum  mer- 
catoruni  158  florln.  minus  1  turon.  grosso,  et  pro  familiis  8  flor.  8  sol. 
et  4  denar.»  Gollecç.  da  Ajuda  Vol.  9  (Symm.  2)  f.  36.  A  pubiicaçáo 
daquelie  Códice  do  Vaticano  seria  de  grande  curiosidade  histórica. 

*  Da  bulia  Seire  debes  se  colhe  que  Honório  iii  mandara  redigir 
uma  carta  a  Sancho  n  sobre  este  negocio  (que  se  encontra  em  Ray- 
naldo  ad  ann.  1227  %  10  como  expedida),  a  qual  todavia  não  chegara 
a  ser  enviada. 

3  nullis  litteris  veritale  et  justitiae  prsejudicantibus  a  sede  aposto- 
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Mencionámos  esta  questão  e  mencionaremos  ainda  outras 
análogas^  não  tanto  pela  sua  importância  absoluta^  como 
pela  relativa.  É  necessário  que  o  leitor  não  esqueça  a  con- 
tínua acção  e  reacção  do  poder  secular  contra  a  classe  sacer- 
dotal e  desta  contra  aquelle,  combate  francamente  deQnido 
desde  o  reinado  de  Sancho  i  e  que  chega  á  sua  phase  mais 
notável  no  fim  do  de  Sancho  ii.  Embora  os  indivíduos  des- 
appareçam,  mudem  de  bando,  traiam  os  interesses  que  de- 
viam representar,  os  dous  princípios  lá  ficam,  lá  encontram 
novos  campeões  para  renovar  a  contenda:  a  theocracia  sen- 
te-se  forte  no  presente;  sente  a  Europa  semibarbara  que 
freme  debaixo  do  seu  jugo  mais  benéfico  que  nocivo,  mas 
sempre  duro  e  pesado:  a  monarcliia,  porém,  atlivinha  e  co- 
mo que  aspira  os  seus  futuros  destinos;  peleja  por  elevar-se 
acima  de  tudo,  acima  da  mesma  igreja.  É  esse  o  principal 
caracter  da  nossa  historia  naquella  epocha :  nada,  portanto, 
que  sirva  para  o  desenhar  é  inulil.  Os  aggravos  do  clero  do 
Porlo,  vindos  de  uma  corte  onde  influe  P^stevani  Soares,  of- 
ferecom,  além  dMsso,  mais  um  facto  para  comprovar  o  que 
antrs  dissómos  sol)re  a  espécie  de  anarchia  produzida  e 
aliinenlada  pelos  três  annos  da  menoridade  de  Sancho,  anar- 
chia que  não  se  Uinita  á  nobreza,  mas  invade  o  corpo  eccle- 
siaslico,  e  que  acrende  o  facho  da  discórdia  entre  o  solar  c 
o  solar,  entre  o  prelado  e  o  prelado,  entre  a  cathedral  e  o 
mosteiro,  e,  emíini,  entre  a  ordem  militar  c  a  ordem  mili- 
tar. Casos  singulares  de  tão  varias  discórdias  mais  de  um 
nos  ministram  os  documentos  em  diversos  tempos:  mas  o 
ronjnncto  de  todas  ellas  constituo  a  feição  especial  desta 
epocha  deplorável.  Além  das  guerras  civis  e  intrigas  dos 
hanles  e  dos  prelados,  o  procedimento  destes  últimos  para 


Ucd  impctratis:  iJuIia :  Scire  debes,  loi\  oU.  Esta  passagorn  prova  que 
alj:u«?iii  buscara  prefiiuiiir-se  em  Homa  o.ontra  as  queixas  de  Marttiiho 
Hoflrlgues,  e  este  alguém,  provavelmente,  era  Estcvam  Soares. 
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com  os  monges  Dão  melhorara,  apesar  das  diligencias  de 
Honório  ui.  Inhibidos  nas  suas  questões  com  os  mosteiros 
de  publicar  interdiclos  contra  elles,  porque  os  iam  achar 
premunidos  com  antecipados  indultos  do  papa,  recorriam  ao 
meio  indirecto  de  fulminarem  excommunhôes  contra  aquel- 
les  que  ou  lhes  doavam  alguma  cousa  ou  que  os  ajudavam 
no  grangeio  das  suas  propriedades  ou  que,  sequer,  para  pre- 
parar o  principal  alimento  se  aproveitavam  dos  moinhos  mo- 
násticos ^  Os  olliciaes  públicos  seguiam  pela  sua  parte  o 
exemplo  dos  bispos  e  secundavam  os  golpes  com  vexames 
maleriaes,  arrombando  as  porias  dos  mesmos  mosteiros,  vio- 
lando a  clausura,  prendendo  lá  os  criminosos  e  conduzindo- 
os  ao  supplicio.  Esta  quebra  do  direito  d'asylo,  direito  que 
a  igreja  altribuía  a  si,  era  resultado  necessário  das  desor- 
dens publicas,  pelas  quaes  se  multiplicavam  os  crimes,  que 
no  seio  dos  institutos  religiosos  achariam  não  raro  abrigo 
e  favor  *.  Também  as  ordens  militares,  aproveitando  a  situa- 
ção tumultuaria  do  reino,  disputavam  umas  ás  outras,  não 
perante  os  magistrados,  mas  com  a  espada  na  mão,  a  posse 
de  bens  cujo  dominio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assim  os 
templários  iam  arrancar  os  padrões  em  que  estava  gravada 
a  cruz  dos  hospitalar ios  e  que  demarcavam  as  herdades  de 
que  se  criam  espoliados  por  estes,  e  o  Hospital  retribuía  ao 
Templo  em  igual  moeda.  Travavam-se  então  combales  entre 
os  freires  e  homens  d'armas  das  respectivas  commendas,  de 
que  resultavam  feridas,  mortes  e  depois  vinganças  que  aze- 

'  Bulia:  Quanto  ampliút:  non.  aug.  i  pontif.  Greg  ix  dirigida  aos 
prelados  de  Portugal:  Collecç.  Espec.  G.  2,  M.  2,  n.®  6  no  Arch. 
Naclon. 

*  Bulia:  Cum  nonnunquam;  kal.  aug.  i  pontif.  Greg.  ix,  dirigida  a 
Sancho  ii,  (|ueixando-se  do'  alcaide-mór  de  Lisboa  e  dos  officlaes  pú- 
blicos, que  «te  forte  vel  néscio,  vel  potiús  íequanlmiler  tolerante. .. 
sepla  ejus  (scll.  monasterli  S.  Vincenlli)  presuuierunl  tenierè  vlolare, 
caplendo  ibi  hornines  et  carceri  niancipando,  et  interdúm,  quod  est 
gravius,  suspendendo» :  Ibid.  n.®  o. 
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(lavam  cada  vez  mais  orna  contra  a  outra  estas  duas  pode- 
rosas corporações  *. 

No  meio  dos  graves  cuidados  que  preoccupavam  o  animo 
de  Gregório  ix  o  pontiflce  não  se  esquecia  do  deplorável  es- 
tado da  igreja  portuguesa.  Afora  as  providencias  que  toma- 
ra acerca  da  diocese  do  Porto,  expediu  logo  outras  bulias 
tendentes  a  reprimir  aquillo  que^  tanto  no  procedimento  dos 
prelados  como  no  dos  oiliciaes  da  coroa,  julgava  abusivo  e 
contrario  aos  legítimos  interesses  do  clero  *.  Mas  as  letras 
apostólicas  náo  lhe  pareceram,  acaso,  suíficientes.  Além  dis- 
se, os  negócios  da  igreja  hespanhola,  no  sentido  lato  da  ex- 
pressão, -requeriam  a  presença  nestas  partes  de  um  homem 
activo,  intelligente  e  experimentado,  que  ordenasse  as  cou- 
sas pela  norma  da  severa  disciplina,  que  o  pontiflce  queria 
manter.  João  de  Abbeviile,  cardeal  de  Sancta  Sabina  e  an- 
tigo arcebispo  de  Besançon,  era  um  prelado  que  entre  os 
próprios  membros  do  sacro  collegio  veiu  a  merecer  a  re- 
putação de  ser  o  principal  sustentáculo  da  sé  apostólica  pela 
sua  inslrucção  e  virtude  ^.  Foi  este  o  escolhido  pelo  hábil 
Gregório  ix  para  seu  legado  nos  diversos  reinos  da  Hes- 
panha  christan,  e  especialmente  em  Portugal,  para  onde  im- 
mediatamenle  partiu  pela  via  raaritima,  segundo  parece  mais 
provável  ^.  Chegado  a  Lisboa,  o  cardeal,  cuja  actividade  e 
boas  intenções  os  factos  tendem  a  comprovar,  empregou  pri- 
meiro todos  os  esforços  em  nielhorar  a  situação  do  clero, 
reíV)rmaiido-o,  e  ao  mesmo  tempo  em  prover  ás  necessidades 

'  É  o  que  resulta  da  curiosa  composição  feita  posteriormente  (ja- 
neiro »le  12.'U)  entre  u  Templo  e  o  Hospital :  G.  7,  M.  6,  n.o«  8  e  14  no 
Arrh.  iNacion. 

*  llullas  clt.,  e  a  que  começa:  Ut  regi  regum:  (8  id.  april  pontlf.  i» 
a  favor  de  Alcobaça:  Buli.  xM.  35,  n.®  5  no  Arch.  Nacion. 

^  nohllls  Ula  columna  quac  tam  manglfícè  structurain  cccleslse  sus- 
líMitahal.. .  ílomlnus  Sabinensls:  Matth.  Paris  ad.  anu.  1237  p.  mihl 
4'ti.  —  Vir  bónus,  sapiens.  Iltteratus :  Kod.  Tolet.  I.  9,  c.  12. 

*  Nota  XX  no  fim  do  vol. 
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do  culto.  Faltos  de  pastores,  os  povos  recorriam  com  lagry- 
mas  ao  legado,  o  qual  estabelecia  novas  parochias  e,  cor- 
rendo as  coUegladas  e  mosteiros,  ahi  introduziu  úteis  refor- 
mas \  Homem  de  doutrinas  severas  acerca  da  immunidade 
e  disciplina  da  igreja  e,  em  geral,  acerca  de  tudo  quanto 
respeitava  a  moral,  o  bispo  sabinense,  apesar  do  caracter 
prudente  que  os  factos  e  o  testemunho  dos  seus  contempo- 
râneos nos  induzem  a  attribuir-lhe,  mostrou-se  inexorável 
contra  aquelles  que  não  mudavam  de  proceder  nessas  ma- 
térias, fazendo  pesar  as  censuras  canónicas  sobre  os  culpa- 
dos de  matrimónios  incestuosos,  de  roubos  d'igrejas  e  de 
todas  as  outras  desordens  que  o  desenfreiamento  de  tantos 
annos  tinha  necessariamente  produzido*.  Ao  passo,  poróm, 
que  Joào  d'Abbeville  tentava  reparar  os  males  moraes  do 
reino,  no  parlamento  ou  cúria  solemne  convocada  em  Coim- 
bra nos  fins  de  1228  e  cuja  reunião,  talvez,  em  parte  se 
deveria  â  sua  influencia,  induzia  o  mopo  e  inexperiente 
príncipe  a  cuidar  seriamente  na  repovoarão  do  Portugal. 
Foi,  pelo  menos,  elle  quem  naquella  assembléa,  em  que  se 
achavam  juntos  os  prelados,  os  barões  e  a  máxima  parte  da 
fidalguia,  contribuiu  principalmente  para  se  tractar  da  res- 
tauração da  Idanha-a-velha,  antiga  sede  do  bispado  egita- 
nense;  restauração  que  indirectamente  ia  promover  o  au- 
gmento  da  população,  não  só  na  Beira-Baixa,  mas  lambem 
no  Allo-Aleratcjo,  para  onde  essa  diocese  se  dilatava  então  ^. 
O  legado  parece,  além  disso,  ter  vivido  em  boa  harmonia  com 

^  Ibld.  Na  carta  de  erecçáo  da  igreja  do  Tojal  diz  o  legado  que  a 
mandou  erigir:  «ad  clamosam  conqueslioneni  popull  ejusdern  ville,  qui 
curu  multis  plangebant  laclirymis  quod  nec  habebant  eccleslain,  noe 
anirnaruin  suarum  pastorem «. 

^  niatriínonia  contrahere  in  çjsíãii  prohibito,  hona  eccleslastlca 
capere,  et  alia  quamplurima  mala,  olim,  a  bo.  rnem.  Sabiá.  Episcopo 
tunc  in  partibus  illis  apost.  sedis  legato  sub  anatbematis  intermina- 
tione  prohlblta:  Bulia  Grandi  non  immeritô  adiante  cit. 

^  Doe.  n.o"  21  e  23  da  nota  xvi. 
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O  invelerado  adversário  de  Roma^  o  chanceller  mestre  Vi- 
cente, elevado  ne>se  tempo  á  dignidade  de  bispo  daquella 
s/;  e  especialmente  encarregado  de  dirigir  a  restauração  da 
Idanha.  A  acquíescencia  do  cardeal  a  este  facto  seria  uma 
prova  de  politica,  senão  de  tolerância;  porque,  assim,  os  in- 
teresses desse  homem  perigoso  se  ligavam  por  mais  de  um 
modo  aos  da  igreja  em  commum.  Sollicitando  o  incremento 
da  forfa  do  reino  por  aqueile  lado  da  fronteira,  o  hábil  e 
prudente  legado  mostrava  comprehender  que  era  esse  o  ca- 
minho para  os  ulteriores  progressos  das  armas  christans, 
progressos  que  dependiam  das  tentativas  simultâneas  de  i^or- 
tugal  e  de  Leão.  Partindo  para  este  ultimo  i^iz  no  anno  de 
12J0,  João  de  Abbeville  devia  ser  seguido  pelas  benfãos  do 
povo  português;  porriue  é  na  epocha  da  sua  legada  que 
as  desordens  publicas  parece  terem  acalmailo  e  haver-se 
cstalKílccido  um  governo  regular,  para  o  que,  aliás,  os  âni- 
mos evidentemente  convergiam  desde  12'2G. 

As  e>|)erani';is  de  paz  inlerna  vieram  por  é.sla  efwcha  as- 
soriar-SL'  (»ulras  vantagens  polilicas.  Waldeinar  ii,  rei  de  Di- 
naniiirra,  tivera  de  sua  primeira  mulher,  Mar^^arida  do  Bo- 
licinia,  um  íillio,  chamado,  como  o  pae,  Waldemar.  Era  o 
lierdtMro  da  coroa,  e  o  monarcha  já  o  havia  as-^ociado  ao  su- 
premo poder.  ílomo  vimos  no  livro  anleccMltínio,  jM-jr  morto 
de  Margarida  o  hm  dinamarquês  passara  a  soiruiidas  núpcias 
com  Jjorengaria,  irman  de  Alfonso  ir.  Ag(»ra,  buscando  es- 
treitar mais  os  laí'os  í|ue  o  prendiam  à  dynaslia  do  ullimo 
l>aiz  do  occidenle,  escolhia  para  esposa  do  siiccessor  do  thro- 
no,  a  infanta  I).  Leonor,  sobrinha  de  sua  mulher,  e  irman 
de  Sancho  ii.  Não  podia  a  idade  da  infanta  exceder  muilo 
aos  dozesele  annos,  porque  o  rei  sou  irmão  apenas  passaria 
de  dezoito  (juando  Leonor  partiu  para  Dinaujarca,  o  o  con- 
sorcio celebrou-sc  em  liipen  nos  princípios  lie  l*Jií).  A  bri- 
lhante solemnidade  desse  dia  íicou  memorável  nos  anuaes 
daíjuelle  paiz;  porque  na  mesma  occasião  o  guerreiro  Wal- 
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demar,  congraçando-se  com  os  seus  antigos  adversários,  deu, 
emílm,  a  paz  à  monarchia.  Menos  robusta,  porém,  que  a  am- 
biciosa Berengaria  sua  tia,  a  infanta  portuguesa,  delicada 
ílôr  do  raeio-dia,  brevemente  pendeu  e  murchou  debaixo  do 
céu  gélido  e  turvo  da  Scandinavia.  Na  primavera  de  1231 
Leonor  falleceu,  e  o  príncipe  Waldemar  seu  marido  seguiu-a 
ao  tumulo,  apenas  seis  meses  depois.  Os  degraus  do  throno 
dinamarquês  flcaranj  então  patentes  aos  filhos  de  Berenga- 
ria, appellidada  a  orgulhosa  nas  canpões  populares.  De  feito, 
os  três  irmãos  Érico,  Abel  e  Christovam,  todos  cingiram  suc- 
cessivaraente  a  coroa  de  seu  pae  Waldemar*. 

Foi,  acaso,  nesta  mesma  conjunctura  que  um  dos  dous 
irmãos  mais  moços  de  Sancho,  o  infante  ADfonso,  saiu  de 
Portugal  para  a  corte  de  França,  onde  gosava  alta  influencia 
e,  a  bem  dizer,  exercia  o  supremo  poder  a  rainha  viuva, 
Branca  de  Castella,  mãe  de  Luiz  ix  e  tia  dos  príncipes  por- 
tugueses. Não  nos  resta,  na  verdade,  o  menor  vestígio  se- 
guro para  fixar  a  epocha  da  partida  do  infante ;  mas  a  certeza 
de  que  vários  fidalgos  portugueses  seguiram  a  sua  fortuna 
torna  plausível  a  nossa  suspeita.  O  recente  exemplo  do  rei- 
nado anterior,  em  que  uma  parte  da  nobreza  se  unira  aos 
irmãos  de  Aflbnso  ii,  poderia  fazer  agora  com  que  aos  des-, 
contentes  occorresse  a  idéa  de  tomarem  por  chefes  os  irmãos 
de  Sancho.  Também  é  crivei  que  os  ministros  deste  príncipe, 
talvez  porque  já  presentissem  no  moço  Aflbnso  o  caracter 
ambicioso  de  que  depois  deu  provas  irrefragaveis,  buscassem 
afastá-lo  de  Portugal,  afastando  com  elle  futuros  males.  Mas, 
igualmente,  6  possível  que  a  rainha  Branca,  sabendo  da  si- 
tuação tumultuaria  do  paiz,  chamasse  para  si  o  sobrinho  por 
uma  destas  conveniências  ou  afl^ectos  de  família  que,  sendo 
de  pequena  monta,  pelo  fortuito  concurso  das  círcumstan- 


'    Hoder.  Tolet.  1.  7.  c.  5.— Dahlmann,  Gesch.  von  Daennein.  1 
B.  S.  393,  4.— Mallet,  llist.  de  Danuein.  L.  3  ad  fin. 
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cias  vem,  às  vezes,  a  produzir  gravissiraos  resultados.  Nas- 
cesse, porém,  do  que  nascesse  a  ida  do  infante,  e  fosse  em 
que  epocha  fosse,  sabemos  que  vários  cavalleiros  portugue- 
ses o  acompanharam,  ou  pelo  temor  de  vinganpas,  a  que 
teriam  dado  aso  nos  annos  de  anarchia,  ou  porque  lhes  fa- 
lhavam as  esperanças  de  levar  avante  ambiciosos  desígnios, 
agora  que  as  cousas  publicas  tendiam  a  organisar-se  ^ 

Ao  passo,  portanto,  qae  juncto  de  Sancho  ficava  apenas 
seu  irmão  Fernando,  o  mais  mofo  de  todos,  e  tão  moço  que 
ainda  não  saíra  da  infância',  o  poder  achava-se  nos  princi- 

^  Na  celebre  demanda  entre  o  bispo  do  Porto,  D.  Pedro,  f»  Affonso 
VI,  urna  das  cousas  que  o  bispo  ai  legava  acerca  dos  serviços  feitos  á 
corc*>a  pela  sua  família,  era  que  outrosy  do  seu  linhagem  quando  se  D. 
Affonso  conde  que  foy  de  Bolonha  desta  terra  parttra  forom  com  el,  e  que 
com  el  forom  en  todos  feitos  e  lides  que  Ihy  uló  acontecerom  e  nunca  dei 
partirom  atoa  que  o  adduserom  a  esta  terra  de  Portugal  (Chancell.  d 'Af- 
fonso IV.  L.  1,  f.  40  V.)  D.  Pedro  era  sobrinho  do  arcebispo  D.  Goq- 
çalo  Pereira  (Cunha  Gatai,  dos  B.  do  Porto,  P.  2,  «.  19)  e  este  perten- 
cia á  linhagem  dos  de  Pereira,  família  que  obteve  summo  valimento  e 
importância  no  tempo  de  Affonso  iii,  o  que,  aliás,  vemos  figurar  nas 
guerras  ci\ís  da  menoridade  de  Sancho  ii.  Pedro  Ouriguiz  da  Nóbrega 
filho  do  D.  Ourigo  (talvez  o  Onoricus  Joanni  que  apparece  no  n.«  5  da 
nota  xvi)  e  pae  de  í).  Jo5o  d*Aboim,  privado  de  Affonso  IH  (Liv.  Ve- 
lho, p.  175),  foi,  quanto  a  nós,  o  Petrus  Orige  senescalltis  comitis  Bo- 
loni-v,  prisioneiro  dos  ingleses  na  batalha  de  Saintes  (Malth.  Paris  ad. 
aníí.  li^iS  p.  inihi  o7i),  a  qual  rompeu  o  conde  de  Bolonha,  Affonso 
<le  Portní;al,  repeliindoas  tropas  de  In^rlaterra  (Nangis,  ad  calcem  Join- 
vllln,  Hist.  de  S.  Louis  p.  18o  — ediç.  de  Paris  1701  foi.). 

^  Tendo  Sancho  nascido  por  12 lÓ,  Fernando,  o  4.»  fdho  de  Affonso 
n,  poderia  nascer,  quando  nuiito,  en)  1213;  mas  vemos  que  foi  ainda 
posleriormenle,  porque  em  1239  elle  se  dizia  menor  'Bulia  ConstUntus 
r.reg.  IX  — 11  kal.  jan.  ann.  i3:  Reg.  vol.  6,  epist.  188  na  Collecç. 
do  Sr.  Visconde  da  Carreira  n.»  11  no  Arch.  Nacion  )  o  devendo  ser 
esta  merjoridade  a  de  direito  romano  (25  annos)  e  nâo  a  de  costume 
pátrio  (terminada  aos  14  annos,  idade  de  Robora:  veja-se  a  nota  xiv), 
o  que  era  impossível,  segue- se  que  elle  tinha  ao  mais  24  annos  em 
1239.  vindo  nesse  caso  a  cair  depois  de  1215  a  epocha  do  seu  nasci- 
mento, que,  com  effeito,  parece  ter  sido  entre  março  e  maio  de  1218. 
Vejam-se  os  infantes  que  figuram  nos  diplomas  régios  de  1217  e  1218 
no  M.  12  de  For.  Ant.  n.«  3,  nomeadamente  a  f.  38  v.,  e  61  v.  (março 
o  maiu  de  1218). 
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pios  de  1229  definitivamente  constituido,  em  grande  parte 
com  os  elementos  do  reinado  anterior,  o  que  tudo  indica 
ter-se  devido  á  assembléa  de  Coimbra,  onde  não  podiam  dei- 
xar de  patenteiar-se  na  sua  nudez  os  damnos  que  os  bandos 
civis  haviam  causado  ao  reino.  Durante  este  anno  e  o  se- 
guinte vemos  Sancho  dedicar-se  especialmente  â  re  povoação 
dos  territórios  mais  próximos  das  fronteiras  do  Alemtéjo  e 
aos  preparativos  para  novas  expedições  contra  os  nmssulma- 
nos.  Dir-se-hia  que  os  velhos  ministros  de  Affbnso  ii,  ames- 
trados pela  experiência,  abandonavam  em  grande  parle  a 
politica  deste  príncipe  para  voltar  ao  systema  de  Sancho  i, 
sem  dúvida  mais  accommodado  às  necessidades  dos  tempos  e 
mais  sólido  nos  seus  resultados.  Já  em  1226,  ao  dirigir-se 
o  exercito  português  contra  Elvas,  o  castello  de  Marvão,  lo- 
gar  militarmente  importante,  espécie  de  ninho  de  águias 
pendurado  no  cimo  de  montanha  agreste  e  fragosa,  fora  es- 
colhido para  cabeça  de  um  concelho,  cujos  termos,  partindo 
pelo  norte  desde  o  Tejo,  se  dilatavam  ao  sul  para  o  lado  de 
Arronches,  e  para  o  qual,  por  meio  dos  largos  privilégios 
raunicipaes  de  Évora,  que  lhe  foram  concedidos,  se  buscava 
attrahir  habitantes  ^  Agora,  porém,  que,  progredindo  a  con- 
quista, se  esperava  conservar  o  dominio  d'EIvas,  reuniu-se 
uma  colónia  que  ahi  devia  estabelecer-se  favorecida  por  pri- 
vilégios análogos  *.  Entretanto  a  corte  partia  para  o  districlo 
da  Beira-Baixa  e  alli  dava  calor  á  restauração  da  Idanha  a 
velha  dirigida  pelo  chanceller,  bem  como  â  fundação  de  no- 
vos municípios,  quaes  o  de  Castello-Mendo  (ou  Villa-Mendo) 
a  les-sueste  da  Guarda,  e  o  de  Salvaterra  do  Extremo  (ao 
sul  dos  mais  antigos  de  Monsancto  e  Penamacor),  que,  to- 
cando com  a  raia  de  Leão  pela  veia  do  Elga,  era  limitado 
ao  occidente  pelo  alfoz  da  antiga  cidade  episcopal  que  se 


*    For.  de  Marváo  M.  11  de  For.  Ant.  ri.»  9. 

«    For.  d'Elvas  em  maio  de  1229:  F.  A.  de  Leil.  X.  f.  156  v. 
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nas  igrejas,  sendo,  até,  alguns  familiares  do  papo ;  negarem- 
se  ao  pagamento  dos  dizimos  das  rendas  publicas,  e  assim 
por  diante  *.  Da  natureza  destes  aggravos  se  vê  que  alguns 
deviam  remontar  à  epocha  das  grandes  perturbações,  mas 
havia  um  que  sem  dúvida  era  recente,  o  de  compellirem  os 
moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o  qual  só 
se  podia  ter  verificado  em  1 226  para  a  jornada  d^Elvas,  úni- 
ca expedição  militar  intentada  até  este  anno.  Fora,  todavia, 
o  papa  quem  promovera  a  empresa,  e  Estevam  Soares,  o 
principal  prelado  do  reino,  quem  a  preparara  como  repre- 
sentante do  pontiGce.  Assim,  ao  menos  pelo  que  respeitava 
às  violências  para  ajunctar  gente  de  guerra,  as  accusapòes 
de  Martinho  Rodrigues  recaim  indirectamente  sobre  o  me- 
tropolila.  Honório  iii,  confirmando  ao  bispo  do  Porto  o  pa- 
droado de  varias  parochias,  nas  quaes,  acaso,  lh'o  disputa- 
vam, e  renovando  a  antiga  prohibipão  dinnocencio  iii  para 
que  ninguém  ousasse  levantar  as  censuras  impostas  por  elle 
bispo  aos  ofiiciaes  e  ministros  régios  por  injurias  feitas  á  sua 
sé,  deixou,  todavia,  sem  remédio  definitivo  e  directo  os  mul- 
tiplicados vexames  de  que  o  prelado  se  queixava  ^. 

As  providencias  do  pontífice  acerca  das  censuras  impos- 
tas por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a  nossa  opinião  de 
que  o  arcebispo  era  um  dos  ofi'ensores,  visto  que  só  elle  co- 
mo metropolitano  podia  annuUú-las:  confirma-a  igualmente  a 
falia  de  remédio  directo  contra  os  culpados.  Pareceria,  na 
verdade,  extranho  punir  o  legado  ou  aquelles  que  haviam 
recebido  delle  o  impulso  por  haverem  sido  excessivos  traba- 

^  Bulia  Scire  debes  ;Greg.  ix  3  non.  maii  ponlif.  i  (1227),  dirigida 
A  Sancho  ii,  na  Collecç.  da  Ajuda  T.  4o  (Symuiicla  38)  f.  70  v.— A 
mesma  mutatis  mutandis  dirigida  ao  bispo,  deílo  e  chantre  de  Zamora: 
L.  1  Afifonso  IV,  f.  52  no  Arch.  Nacion. 

*  Censual  do  Cabido  do  Porto  f.  17,  40  e  Gf,  nas  Dissert.  Ghronol. 
T.  5,  p.  22,  23,  39  e  48. — Bulia  de  Honório  iii:  Cíim  á  nobis,  2  non. 
januar.  pontif.  ll.o  (janeiro  de  1227):  Ibld.  p.  8,  e  no  Arch.  Nacion. 
CoUecç.  do  sr.  Visconde  da  Carreira,  n.o  7. 
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Ihando  era  reduzir  a  effeito  a  tão  recomraendada  guerra  con- 
tra os  mussulraanos.  Além  disso,  Estevam  Soares  era  homem 
necessariamente  bemquisto  no  collegiodos  cardeaes,  porque 
não  se  mostrava  remisso  em  abrir  a  bolsa  para  obter  o  fa- 
vor da  cúria  romana,  prompto  era  proraetter  e  não  menos 
prompto  era  pagar.  Dizemos  isto,  porque  é  lícita  a  suspeita 
de  que  fora  soUicitada  por  elle  a  legacia  de  que  estava  re- 
vestido, a  qual,  a  ser  assim,  lhe  saíra  por  alto  prepo^  Mas 
a  morte  de  Honório  iii,  que  parece  ter  hesitado  era  occorrer 
directamente  ás  representações  do  bispo  ^,  e  a  accessão  de 
Gregório  ix  trouxeram  prompta  reparação  aos  gravames  do 
clero  portuense.  O  novo  papa  tinha  assas  presentes  as  máxi- 
mas de  Innocencio  iii,  e  por  isso  não  tardou  em  despachar 
as  supplicas  do  prelado  queixoso.  Ainda  não  eram  cumpridos 
dous  meses  do  seu  pontificado,  já  elle  expedia  para  a  Pe- 
nínsula duas  cartas  sobre  este  negocio  :  uma  dirigida  ao  rei, 
onde,  depois  de  largas  ponderações  e  conselhos,  lhe  expro- 
bava  o  seu  procedimento ;  outra  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chan- 
tre de  Zamora  para  que  tomassera  conhecimento  da  matéria, 
obrigando  os  offensores  á  devida  reparação  e  pospondo  quaes- 
quer  letras  apostólicas  contrarias  á  verdade  e  á  justiça  que, 
aliás,  houvessem  sido  impetradas^. 

*  A  p.  152  (lo  códice  3457  do  Vaticano,  que  parece  ler  sido  um 
rejíislo  de  sornnias  havidas  extraordinariamente  pela  cúria  e  que  se 
repartiam  entre  os  cardeaes,  I«5-se  a  seguinte  verba :  <r  =  Kal.  Septem- 
bri8,  Ann.  l246=Archiepiscopus  bracharensis  solvi t  3:000  flori norum, 
qui  divisi  sunt  et  distribuli  inter  xix  cardinales  qui  superiús  in  sita 
promissione  continentur,  et  pro  famlliaribus  cardinalium  158  flor.  mi- 
nus  1  turon.  jrrosso.  Hahuit  quiiibet  cardin.  per  manus  dictorum  mer- 
catorum  158  florin.  minus  1  turon.  grosso,  et  pro  familiis  8  flor.  8  sol. 
et  4  denar.»  Ck)llecç.  da  Ajuda  Vol.  9  (Symm.  2)  f.  36.  A  puWicaçao 
daquelle  Códice  do  Vaticano  seria  de  grande  curiosidade  histórica. 

»  Da  hulla  Seire  debes  se  colhe  que  Honório  iii  mandara  redigir 
uma  carta  a  Sancho  n  sobre  este  negocio  (que  se  encontra  em  Ray- 
naldo  ad  ann.  1227  §  10  como  expedida),  a  qual  todavia  não  chegara 
a  ser  enviada. 

5  nuUis  litteris  veritate  et  justiti»  praejudlcantibus  a  sede  aposto- 


308  HISTORIA  DE  PORTUGA!- 

Mencionámos  esta  questão  e  mencionaremos  ainda  outras 
análogas^  não  tanto  pela  sua  importância  absoluta^  como 
pela  relativa.  l5  necessário  que  o  leitor  não  esqueça  a  con- 
tínua acf-ão  e  reacção  do  poder  secular  contra  a  classe  sacer- 
dotal e  desta  contra  aquelle,  combate  francamente  definido 
desde  o  reinado  de  Sancho  i  e  que  chega  à  sua  phase  mais 
notável  no  fim  do  de  Sancho  ii.  Embora  os  indivíduos  des- 
appareçam,  mudem  de  bando,  traiam  os  interesses  que  de- 
viam representar,  os  dous  principios  lá  ficam,  lá  encontrara 
novos  campeões  para  renovar  a  contenda:  a  theocracia  sen- 
tc-se  forte  no  presente:  sente  a  Europa  spmil)ari)ara  que 
freme  debaixo  do  seu  jugo  mais  benéfico  que  nocivo,  mas 
sempre  duro  e  pesado:  a  monarchia,  porém,  adivinha  e  co- 
mo f(ue  aspira  os  seus  futuros  destinos:  peleja  por  elevar-se 
acima  de  tudo,  acima  da  mesma  igreja.  É  esse  o  principal 
caracter  da  nossa  historia  naquella  epocha :  nada,  |)ortanto, 
que  sirva  para  o  desenhar  6  inulil.  Os  aggravos  do  clero  do 
Porlo,  vindos  do  uma  corte  onde  inilue  Estevain  Soares,  of- 
fererein;  além  ifisso,  mais  um  facto  para  comprovar  o  (|ue 
aiilos  dissemos  sobre  a  espécie  de  anarchia  produzida  e 
alimentada  pelos  três  annos  da  menoridade  de  Sancho,  anar- 
chia que  não  se  limita  á  nobreza,  mas  invade  o  corpo  eccle- 
siaslico,  e  que  acrende  o  facho  da  discórdia  entre  o  solar  c 
o  solar,  entre  o  prelado  e  o  prelado,  entre  a  calhedral  e  o 
mosteiro,  e,  emlim,  entre  a  ordem  militar  e  a  ordem  mili- 
lar.  Casos  singulares  de  tão  varias  discórdias  mais  de  um 
nos  ministram  os  documentos  em  diversos  tempos:  mas  o 
cõniunclo  de  todas  ellas  constituo  a  feição  especial  desta 
epocha  deplorável.  Além  das  guerras  civis  e  intrigas  dos 
baròos  e  dos  prelados,  o  procedimento  destes  últimos  para 

lira  impctratis:  lU:lI.'i :  Scire  dcbes,  loi*.  cil.  Ksta  pa«isagerii  prova  que 
:ilj:ivMM  buscara  pr»»fiiiiíilr-so  eiii  Roma  ronlra  as  queixas  de  Marliniu) 
lloiir!2Ui\^,  e  esto  ahjnew,  provavelnioiite,  era  Estevam  Soares. 
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com  os  monges  não  melhorara,  apesar  das  diligencias  de 
Honório  ui.  Inhibidos  nas  suas  questões  com  os  mosteiros 
de  publicar  interdictos  contra  elles,  porque  os  iam  achar 
premunidos  com  antecipados  indultos  do  papa,  recorriam  ao 
meio  indirecto  de  fulminarem  excommunhôes  contra  aquel- 
les  que  ou  lhes  doavam  alguma  cousa  ou  que  os  ajudavam 
no  grangeio  das  suas  propriedades  ou  que,  sequer,  para  pre- 
parar o  principal  alimento  se  aproveitavam  dos  moinhos  mo- 
násticos ^  Os  ofliciaes  públicos  seguiam  pela  sua  parte  o 
exemplo  dos  bispos  e  secundavam  os  golpes  com  vexames 
maleriaes,  arrombando  as  portas  dos  mesmos  mosteiros,  vio- 
lando a  clausura,  prendendo  lá  os  criminosos  e  conduzindo- 
os  ao  supplicio.  Esta  quebra  do  direito  d'asylo,  direito  que 
a  igreja  altribuía  a  si,  era  resultado  necessário  das  desor- 
dens publicas,  pelas  quaes  se  multiplicavam  os  crimes,  que 
no  seio  dos  institutos  religiosos  achariam  não  raro  abrigo 
e  favor  ^.  Também  as  ordens  militares,  aproveitando  a  situa- 
ção tumultuaria  do  reino,  disputavam  umas  ás  outras,  não 
perante  os  magistrados,  mas  com  a  espada  na  mão,  a  posse 
de  bens  cujo  dominio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assim  os 
templários  iam  arrancar  os  padrões  em  que  estava  gravada 
a  cruz  dos  hospitalarios  e  que  demarcavam  as  herdades  de 
que  se  criara  espoliados  por  estes,  e  o  Hospital  retribuía  ao 
Templo  em  igual  moeda.  Travavam-se  então  combates  entre 
os  freires  e  homens  d'armas  das  respectivas  commendas,  de 
que  resultavam  feridas,  mortes  e  depois  vinganças  que  aze- 

^  Bulia:  Quanto  ampliús:  non.  aug.  i  ponlif.  Greg  ix  dirigida  aos 
prelados  de  Portugal:  CoUecç.  Espec.  G.  2,  M.  2,  n.*>  6  no  Arch. 
Naclon. 

*  Bulia:  Cum  nonnunquam;  kal.  aug.  i  ponlif.  Greg.  ix,  dirigida  a 
Sancho  ii,  queixando-se  do*  alcaide-mór  de  Lisboa  e  dos  ofliciaes  pú- 
blicos, que  «Ic  forte  vel  néscio,  vel  potiús  ípquajiiuiiter  tolerante. . . 
septa  ejus  (scil.  monasterli  S.  Vincentii)  presunierunt  temerè  violare, 
capiendo  ibi  homines  et  carceri  njancipando,  et  interdúm,  quod  est 
gravius,  suspendendo» :  Ibid.  n.<»  5. 
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davam  cada  vez  mais  uma  contra  a  outra  estas  duas  pode- 
rosas corporações  ^. 

No  meio  dos  graves  cuidados  que  preoccupavara  o  animo 
de  Gregório  ix  o  pontifico  não  se  esquecia  do  deplorável  es- 
tado da  igreja  portuguesa.  Afora  as  providencias  que  toma- 
ra acerca  da  diocese  do  Porto,  expediu  logo  outras  bulias 
tendentes  a  reprimir  aquillo  que,  tanto  no  procedimento  dos 
prelados  como  no  dos  officiaes  da  coroa,  julgava  abusivo  e 
contrario  aos  legítimos  interesses  do  clero  *.  Mas  as  letras 
apostólicas  não  lhe  pareceram,  acaso,  suíficientes.  Além  dis- 
se, os  negócios  da  igreja  hespanhola,  no  sentido  lato  da  ex- 
pressão, -requeriam  a  presenpa  nestas  partes  de  um  homem 
activo,  intelligente  e  experimentado,  que  ordenasse  as  cou- 
sas pela  norma  da  severa  disciplina,  que  o  pontiflce  queria 
manter.  João  de  Abbeville,  cardeal  de  Sancta  Sabina  e  an- 
tigo arcebispo  de  Besançon,  era  um  prelado  que  entre  os 
próprios  membros  do  sacro  coUegio  veiu  a  merecer  a  re- 
putação de  ser  o  principal  sustentáculo  da  sé  apostólica  pela 
sua  instrucçào  e  virtude  '.  Foi  este  o  escolhido  pelo  hábil 
Gregório  ix  para  seu  legado  nos  diversos  reinos  da  Hes- 
panha  christan,  e  especialmente  em  Portugal,  para  onde  im- 
mediataraenle  partiu  pela  via  marítima,  segundo  parece  mais 
provável  ^.  Chegado  a  Lisboa,  o  cardeal,  cuja  actividade  e 
boas  intenções  os  factos  tendem  a  comprovar,  empregou  pri- 
meiro todos  os  esforços  em  melhorar  a  situação  do  clero, 
reformando-o,  e  ao  mesmo  tempo  em  prover  ás  necessidades 

^  É  o  que  resulta  d.i  curiosa  coniposiçilo  feita  posteriormente  (ja- 
neiro «le  12'J1)  entre  o  Templo  e  o  Hospital :  G.  7,  M.  6,  n.»*  8  e  14  no 
Arch.  Nacion. 

*  Bulias  cit.,  e  a  que  começa:  Ut  regi  regum:  (8  lii.  april  ponlif.  i» 
a  favor  ile  Alcobaça :  Buli.  M.  35,  n.o  5  no  Arch,  Nacion. 

3  nobilis  illa  coiumna  quae  tani  mangificò  structuram  ecciesiae  sus- 
lentabat. . .  dominus  Sabinensis :  Mattb.  Paris  ad.  ann.  1237  p.  mihi 
411.  —  Vir  bónus,  sapiens,  litteratus :  Rod.  Tolel.  1.  9,  c.  12. 

*  Nota  XX  no  fim  do  vol. 
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do  culto.  Faltos  de  pastores,  os  povos  recorriam  com  lagry- 
raas  ao  legado,  o  qual  estabelecia  novas  parochias  e,  cor- 
rendo as  coilegiadas  e  mosteiros,  ahi  introduziu  úteis  refor- 
mas \  Homem  de  doutrinas  severas  acerca  da  immunldade 
e  disciplina  da  igreja  e,  em  geral,  acerca  de  tudo  quanto 
respeitava  a  moral,  o  bispo  sabinense,  apesar  do  caracter 
prudente  que  os  factos  e  o  testemunho  dos  seus  contempo- 
râneos nos  induzem  a  attribuir-Ihe,  moslrou-se  inexorável 
contra  aqueiles  que  não  mudavam  de  proceder  nessas  ma- 
térias, fazendo  pesar  as  censuras  canónicas  sobre  os  culpa- 
dos de  matrimónios  incestuosos,  de  roubos  d'igrejas  e  de 
todas  as  outras  desordens  que  o  desenfreiamento  de  tantos 
annos  tinha  necessariamente  produzido*.  Ao  passo,  porém, 
que  Joào  d^Abbeville  tentava  reparar  os  males  moraes  do 
reino,  no  parlamento  ou  cúria  solemne  convocada  em  Coim- 
bra nos  fins  de  1228  e  cuja  reunião,  talvez,  em  parte  se 
deveria  à  sua  influencia,  induzia  o  moço  e  inexperiente 
príncipe  a  cuidar  seriamente  na  repovoapão  de  Portugal. 
Foi,  pelo  menos,  elle  quem  naquella  assembléa,  em  que  se 
achavam  juntos  os  prelados,  os  barões  e  a  máxima  parte  da 
fidalguia,  contribuiu  principalmente  para  se  tractar  da  res- 
tauração da  Idanha-a- velha,  antiga  sede  do  bispado  egita- 
nense;  restauração  que  indirectamente  ia  promover  o  au- 
gmento  da  população,  não  só  na  Beira-Baixa,  mas  também 
no  Allo-Alemtéjo,  para  onde  essa  diocese  se  dilatava  então  *. 
O  legado  parece,  além  disso,  ter  vivido  em  boa  harmonia  com 

^  Ibid.  Na  carta  de  erecção  da  igreja  do  Tojal  diz  o  legado  que  a 
mandou  erigir:  «ad  clamosam  conqueslionem  populi  ejusdein  viUe,  qui 
cuui  multís  plangebant  iachrymis  quod  nec  habebant  ecclesiain,  nec 
anlrnaruin  suarum  pastorem». 

^  matrimonia  contrabere  in  gradu  prohibíto,  bona  eccieslaslica 
capere,  et  alia  quamplurima  mala,  olim,  a  bo.  mem.  Sabifi.  Episcopo 
tunc  in  partibus  Ulis  apost.  sedis  legato  sub  anatbematis  Intermina- 
tione  prohiblta:  Bulia  Granai  non  immeritò  adiante  cit. 

*  Doe.  n.o*  21  e  23  da  nota  xvi. 
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naDdo  a  de  D.  Sancha,  cuja  fraqueza  mulheril  lhes  facilitaria 
o  adquirirem  ainda  maior  poder  e  influencia.  O  commura  da 
fidalguia  inclinava-se  lambem,  como  se  viu  depois,  à  par- 
cialidade das  infantas;  nem  era  isso  de  admirar,  não  só 
porque  os  movia  um  pensamento  da  nacionalidade,  como. 
também  pelo  desejo  que,  talvez,  tinham  d' ura  governo  dé- 
bil e,  por  consequência,  favorável  à  licenpa.  Achava-se  o 
rei  de  Gastella  empenhado  numa  expedição  longínqua  con- 
tra os  mussulmanos  quando  o  rumor  da  morte  de  seu  pae 
lhe  chegou  aos  ouvidos.  Retirande-se  immediatamente,  en- 
controu D.  Berengaria  que  se  dirigia  a  procurá-lo  para  o  per- 
suadir a  entrar  sem  demora  em  Leão,  onde  já  tudo  andava 
em  tumulto,  principalmente  entre  a  nobreza  das  Astúrias  e 
da  Galliza.  As  scenas  de  desenfreiamento  que  oflerecera  Por- 
tugal na  menoridade  de  Sancho,  e  ainda  de  maior  desor- 
dem, repetiam-se  jà  em  Leão,  a  ponto  que  as  destruições  e 
os  incêndios  dos  logares  abertos  eram  frequentes,  sobretudo 
naquellas  duas  províncias.  Fernando  iii,  ainda  infante  ou 
logo  depois  de  assumir  a  coroa  de  Gastella,  fora  reconhecido 
successor  da  de  Leão  por  acto  solemne  de  Affonso  ix  e  dos 
seus  barões,  acto  confirmado  por  Honório  iii ;  mas  os  par- 
ciaes  das  infantas  eram  em  grande  numero  e  poderosos,  e 
por  isso  devia  tractar-se  com  a  maior  brevidade  de  pôr  di- 
ques á  revolução,  antes  que  de  lodo  rebentasse.  Berengaria 
e  seu  filho  apressaram-se,  pois,  a  passar  as  fronteiras  leo- 
nesas,  acompanhados  de  muitos  ricos-homens  castelhanos  e 
de  ura  corpo  avultado  de  cavallaria  dos  concelhos,  tropas  de 
maior  confiança  numa  contenda  em  que  pela  parte  adversa 
figurava  principalmente  a  nobreza.  Recebidos  a  principio  a 
mãe  e  o  filho  com  demonstrações  de  obediência,  á  medida 
que  se  internavam  no  paiz  parecia  que  os  habitantes  hesi- 
tavam em  reconhecer  o  novo  soberano,  porque  as  infantas 
ou  os  fidalgos  em  seu  nome  ameaçavam,  emfim,  erguer  o 
pendão  da  guerra.  O  clero,  todavia,  declarando-se  pela  maior 
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parle  favorável  ao  príncipe  castelhano,  fez  pender  decisiva- 
mente a  balança  para  o  seu  lado,  e  o  filho  de  Affonso  ix 
obteve  sujeitar  quasi  sem  combate  o  reino  paterno.  Os  cas- 
tellos  de  Mayorga  e  MansiUa,  onde,  segundo  parece,  se  lhe 
preparava  séria  resistência,  cederam  apenas  as  tropas  reaes 
se  aproximaram  delles,  e  na  capital  as  tentativas  de  um  ca- 
valleiro  illustre  chamado  D.  Diogo,  que  ahi  queria  ter  voz 
pelas  infantas,  saíram  baldadas  em  consequência  dos  esfor- 
ços do  bispo  de  Leão  e  do  commum  dos  burgueses.  A  adhe- 
sào,  porém,  da  capital  devia  trazer  em  breve  a  do  resto  do 
reino  ^. 

D.  Theresa  no  retiro  do  seu  mosteiro  de  Lorvão  não  era 
espectadora  tranquilla  destes  successos  tão  graves  para  suas 
filhas,  a  quem  assim  desapparecia  rapidamente  a  brilhante 
perspectiva  do  throno.  Que  seus  irmãos  não  entrassem  por 
grande  parte  na  conspiração  a  favor  das  sobrinhas  fora  dif- 
flcil  de  acreditar,  e  tanto  mais  quanto  maior  era  a  sua  pre- 
ponderância em  Leão,  ao  passo  que  deviam  conservar  em 
Portugal  bom  numero  de  amigos  entre  aquelles  que  no  rei- 
nado de  Affonso  ii  tinham  pertencido  ao  partido  das  infan- 
tas, partido  que,  como  vimos,  estava  estreitamente  ligado 
com  a  corte  ieonesa.  A  rápida  entrada  de  Fernando  iii  nos 
estados  de  seu  pae,  a  destreza  com  que  Berengaria  soubera 
mover  os  ânimos  a  favor  do  filho,  a  incHnação  que  o  clero 
e  os  concellios  mostravam  geralmente  ao  príncipe  eram,  to- 
davia, circumstancias  que  tornavam  impossivel  longa  resis- 
tência. Entretanto,  a  primeira  esposa  de  Affonso  ix  enviou 
mensageiros  á  sua  rival,  invocando  o  direito  que  resultava 
para  Sancha  e  Dulce  dos  últimos  actos  do  rei  fallecido.  Pos- 
toque  o  commum  dos  fidalgos  castelhanos  que  rodeiavam 
Berengaria  levassem  a  mal  o  dar-se  attenção  a  semelhante 
enibaixada  quando  tudo  se  encaminhava  a  um  prospero 

1  Rod.  Tolet.  loc.  cit.—  Luc.  Tud.  p.  114  e  llo.^Flores,  R.  Ga- 
thol.  T.  1,  p.  373,  464  e  465.—  Risco.  R.  de  L.  p.  72  e  73. 
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desrecbo,  a  prudente  princeza^  a  quem  uma  natural  perspi- 
cácia e  a  longa  experiência  do  governo  faziam  receiar  os 
incertos  casos  de  uma  guerra  civil,  deixando  ao  filho  o  cui- 
dado de  pacificar  as  cousas  publicas,  tomou  a  seu  cargo  tra- 
ctar  pessoalmente  com  D.  Theresa  sobre  o  modo  de  terminar 
a  contenda,  e  as  duas  rainhas  successivamente  expulsas  do 
tlialamo  régio  pela  inexorável  disciplina  da  igreja  dirigiram- 
se  a  Valença  do  Minho,  logar  escolhido  para  a  conrerencia 
como  situado  nas  fronteiras  dos  dous  reinos.  Alá  convieram 
ambas  a  final  em  que  Sancha  e  Dulce,  assegurando-se-lhes 
uma  pensão  anuual  de  trinta  mil  morabitinos,  cederiam  de 
qual(|uer  direito  que  pudessem  ter  d  herança  d'Afl'onso  ix, 
mandando  entregar  a  seu  irmão  todos  os  domínios  que  pos- 
suíam e  os  logarcs  que  tinham  voz  por  ellas,  o  que  pouco 
depois  se  verificou.  Assim  se  concluiu  pacificamente  a  reu- 
nião das  duas  coroas,  apesar  da  repugnância  ([ue  a  isso  mos- 
travam em  geral  os  barOcs  e  cavalleiros  leoneses'. 

So  a  côrle  |)()rluguesa  houvesse  favorecido  as  pretensões 
(III  infanta  c  de  suas  fillias,  esse  favor,  junclo  com  os  elc- 
irienlos  de  resistência  que  o  desgosto  da  fidalguia  daquelle 
píiiz  llics  proporcionava,  teria  acaso  impedido  uma  união 
(;ue  fiava  ao  rei  de  (Hastella  demasiada  preponderância  entre 
CS  príncipes  chrislãos  da  Península.  E  extranho  ao  primeiro 
aspcííto  ([ue  os  privados  e  ministros  de  Sancho  a  não  fizessem 
iiiíorvir  este  príncipe  activamente  em  um  negocio  do  qual, 
aliá^,  Portugal  poderia  tirar  mais  de  uma  vantagem ;  mas 
l)ara  allirmar  (lue  elles  commetlcram  um  erro  politico  fora 
necessário  conhecer,  não  por  lllai'.ões  prováveis,  mas  Inllma- 
r.ienle,  a  situação  Interna  do  reino  naquella  conjuuctura,  e 
as  (revas  do  passado  apenas  nos  deixam  ver  a  custo  e  In- 
completas as  phases  da  sua  vida  externa.  A  febre  dos  tu- 
iiil/ltos  achava-se  acalmada,  porém  não  extincta,  como  os 

-  Uoil.  Tolet.  1.  cii. 
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successos  posteriormente  narrados  no-lo  virão  provar,  e  o 
systema  de  repressão  que  não  podia  deixar  de  seguir-se  pa- 
ra obstar  ao  incremento  do  poder  ecciesiastico  já  começava 
também  a  reproduzir  as  antigas  contendas.  Fora  impruden- 
te, portanto,  collocar-se  em  relapoes  hostis  cora  Caslella,  au- 
graentando  assim  futuros  embaraços.  Taes  são  as  considera- 
ções que  explicam  mais  plausivelmente  a  inacção  de  Sancho 
naquella  occorrencia.  Mas,  fossem  estes  ou  outros  os  moti- 
vos, é  certo  que,  longe  de  se  mostrar  adverso  a  Fernando 
III,  o  moço  rei  de  Portugal  assentava  por  esse  mesmo  tempo 
uma  paz  vantajosa  com  elle.  Viram-se  ambos  no  Sabugal  nos 
princípios  de  1231  ou,  antes,  segundo  cremos,  nos  últimos 
mese.s  de  1230,  quando  o  rei  de  Castella,  entrando  nos  es- 
tados de  seu  pae,  se  dirigia  a  Leão.  Um  dos  artigos  em  que 
os  dous  príncipes  convieram  foi  na  restituição  do  castello  de 
Chaves,  retido  por  Affonso  ix  desde  o  tempo  de  AíTonso  ii 
com  o  pretexto  de  servir  de  penhor  á  segurança  dos  bens  e 
rendas  que  D.  Theresa  possuía  em  Portugal.  Celebrada  de- 
pois a  convenção  de  Valença,  nem  por  isso  o  rei  de  Castel- 
la deixou  de  cumprir  a  promessa  que  fizera  ao  de  Partugal, 
tomando,  porém,  sobre  si  e  seus  successores  o  encargo  de 
defender  e  amparar  a  infanta-rainha  no  caso  de  Sancho  lhe 
causar  qualquer  damno  nas  terras  e  castellos  cujos  redditos 
desfructava^  As  vistas  no  Sabugal  explicam  plenamente  a 
indiflerença  que  Sancho  ii  mostrou  pela  causa  das  sobrinhas 
e  são  mais  uma  prova  da  capacidade  politica  de  Berengaria, 
a  quem  Fernando  iii  deveu  em  grande  parte  as  prosperidades 
e  o  esplendor  do  seu  reinado. 

1  Docum.  na  Mon.  LusU.  1.  14,  p.  i2  In  fiue.  Deste  documento  ex- 
pedido por  Fernando  m  a  favor  de  D.  Theresa  em  abril  de  1231  se 
conhece  que  nesse  niôs  já  se  havia  celebrado  a  concordata  de  Valença 
e  que  os  ajustes  com  Sancho  ii  tinham  sido  feitos  ainda  antes  e,  por 
Isso,  sem  attençSo  aos  interesses  de  D.  Theresa,  aos  quaes  era,  depois 
daqnella  concordata,  necessário  prover.  Assim,  as  vistas  no  Sabugal 
deviam  cair  dentro  do  anno  de  1230. 
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Dissemos  que  entre  as  causas  internas  prováveis  que 
poderiam  explicar  o  papel  de  indifferente  que  Portugal  re- 
presentava acerca  da  reunião  das  duas  coroas  era  uma  a 
renovação  das  contendas  com  o  clero,  cujas  pretensões,  não 
só  de  independência,  mas,  até,  de  predomínio,  se  tornavam 
incompativeis  com  as  attribuições  do  poder  publico  e  com  o 
alvo  a  que  tendiam  naturalmente  os  príncipes,  o  de  alargar 
o  mais  que  fosse  possível  a  orbita  da  própria  acção.  Já  o 
advertimos;  mas  cumpre  explicar  melhor,  vendo-a  por  to- 
das as  faces,  a  situação  dos  contendores.  A  antinomia  en- 
tre o  rei  e  a  cleresia  era  necessária:  resultava  da  indole 
politica  dos  dous  princípios,  a  theocracia  e  a  monarchia, 
que  em  Portugal,  como  em  toda  a  Europa,  luctavam  braço 
a  braço  para  decidir  a  qual  delias  pertenceria  o  futuro  das 
nações.  Nascidas  da  barbaria  e  ainda  semi-barbaras,  as  socie- 
dades caracterisavam-se  por  dous  sentimentos  capitães :  era 
um  a  crença  viva,  que  não  raro  degenerava  em  superstição 
e  fanatismo  e  que  por  isso  mesmo  se  accommodava  á  de- 
pravação dos  costumes ;  era  o  outro  o  amor  da  guerra,  pai- 
xão ou,  antes,  instlncto  natural  dos  povos  na  sua  inculta 
juventude.  A  igreja  representava  o  primeiro;  a  monarchia 
o  segundo :  o  clero  falava  em  nome  do  céu  ;  o  rei  era  no- 
me da  espada.  Era  nenhuma  parle,  porém,  esses  dous  sen- 
timentos foram  tão  eflicazes  e  duradouros  como  na  Penín- 
sula ;  porque  em  nenhuma  parte  a  crença  viva  e  a  guerra 
tinham  um  Incentivo  perenne  coftio  nos  paizes  modernos 
da  Ilespanha,  onde,  por  assim  dizer,  a  cada  edlQcação  d'l- 
greja  correspondia  um  derrocar  de  mesquita  e  onde,  ás  ve- 
zes, a  mudança  de  senhor  do  solo  e,  até,  não  raro  a  dos 
colonos,  suppunhara  uraa  substituição  de  raça ;  suppunham 
a  conquista  na  sua  expressão  mais  absoluta.  Avivados  por 
esse  contraste  Irritante  e  perenne,  os  dous  sentimentos  tor- 
navam-se  cada  vez  mais  dominadores  e,  por  consequência, 
mais  exclusivos.  Assim  a  lucta  das  duas  Instituições  soclaes 
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que  os  representavam,  a  igreja  e  a  realeza,  devia  ser  du- 
plicadaraente  violenta,  por  isso  que  elles  tinham  na  Hespa- 
nha  duplicada  vitalidade.  Um  historiador  recente,  ao  qual, 
sem  dúvida,  compete  o  mais  alto  logar  entre  todos  os  es- 
criplores  extranhos  que  se  teem  dedicado  a  escrever  a  nos- 
sa historia,  já  observou  com  razão  que  a  primeira  epocha 
da  existência  de  Portugal  se  pôde  chamar  a  do  desenvolvi- 
mento municipal  e  das  contendas  com  o  clero  ^.  Nós  troca- 
ríamos essa  ordem :  a  lucta  dos  dous  princípios  era  a  cara- 
cterística principal:  o  do  augmento  rápido  dos  concelhos 
vinha  depois;  vinha,  até,  em  parte  como  consequência  da 
prímeira.  A  monarchia  buscava  estribar-se  no  povo,  não  só 
para  apamar  a  nobreza,  mas  também  e  principalmente  para 
repellir  a  audácia  da  igreja ;  e  já  vimos  mais  de  uma  vez 
a  auctorídade  real  fazer  dos  raunicipios  instrumentos  do  seu 
desaggravo  contra  os  prelados.  Por  via  de  regra,  o  throno 
ganhava  um  novo  alliado,  uma  addição  de  força  em  cada 
novo  concelho  que  instituía ;  força  indeterminada  e  appli- 
cavel  em  geral  á  segurança  interna  e  externa  do  rei  e  do 
reino;  mas,  por  isso  mesmo  que  o  corpo  ecclesiastico  era  o 
mais  perigoso  adversário  do  príncipe,  essa  força  se  tornava 
especialmente  ulil  para  o  combater  e  refreiar.  Quando  a 
nós,  AíTonso  u  invertera  estas  idéas,  procurando  no  princi- 
pio do  seu  reinado  evitar  o  que  era  inevitável,  as  conten- 
das com  a  igreja,  e  despensando-se  do  que  era  indispensá- 
vel, o  propagar  as  instituições  populares;  e  se,  quando  o 
decurso  do  tempo  mostrou  a  vaidade  das  suas  esperanças, 
elle  achou  ainda  os  burgueses  a  seu  lado  *,  era  que  o  im- 
pulso dado  por  Sancho  i  ao  espirito  municipal  fora  demasiado 
forte  para  não  estar  já  de  todo  amortecido.  Sancho  u  fica- 
va, porém  destinado  para  victima  tanto  deste  como  dos  ou- 


*  Scbaefer,  Gesch.  v.  Portug.  1  B.  9  Absch.  1  B.  S.  237. 
í  Vide  ante  p.  227. 
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tros  erros  políticos  coramettidos  por  seu  pae  e  por  aquelles 
mesmos  validos  e  ministros  que  experimentavam  emflm,  as 
consequências  do  passado.  Os  desgostos  justa  ou  injustamente 
dados  então  á  fidalguia,  e  os  ódios  que  forçosamente  ar- 
diam no  seio  da  parcialidade  agora  subjugada  offereciam  ao 
clero  uma  reserva  de  futuros  alliados,  dos  quaes  se  poderia 
valer  em  conjuncpão  opportuna  contra  a  coroa.  Por  outro 
lado,  ainda  que  a  experiência  parecesse  ter  já  por  este  tem- 
po convencido  os  conselheiros  de  Sancho  da  necessidade  de 
promover  o  estabelecimento  dos  grandes  grémios  populares, 
os  seus  esforpos  linham-se  limitado  a  creá-los  por  aquelles 
territórios  que  deviam  servir  de  base  ás  operações  milita- 
res contra  o  Gharb,  isto  é,  nos  territórios  da  Beira  Baixa  e 
do  Alto  Alemtéjo,  d'onde  os  exércitos  pudessem  obter  facil- 
mente victualhas  e  os  mais  soccorros  e  onde  achassem  ac- 
cessivel  refugio  e  pontos  fortificados  no  caso  de  ura  revés. 
Não  havendo,  pois,  o  desenvolvimento  da  força  municipal, 
única  base  firme  da  força  publica,  acompanhado  o  incremento 
dos  recursos  e  da  ousadia  do  clero,  tornava-se  necessário 
que  o  rei  buscasse  em  si  os  meios  de  augmenlar  a  própria 
energia  num  duello,  a  bem  dizer,  de  todos  os  dias,  duello 
para  o  qual  tanto  a  coroa  como  a  igreja  eram,  pela  indole 
dominadora  o  exclusiva  de  ambas,  irapellidas  irresistivel- 
mente. 

A  monarchia,  dissemos  nós,  representava  o  sentimento 
da  guerra.  Apesar  dos  séculos  deccorridos  desde  as  invasões 
germânicas,  das  quaes  nasceram  as  modernas  nações  da  Eu- 
ropa, a  origem  da  realeza  ainda  não  esquecera  de  todo,  e, 
como  a  seu  tempo  veremos,  nas  formulas  solemncs  da  ac- 
clamação  dos  príncipes,  já  hereditários,  ainda  restavam  ves- 
tígios da  antiga  eleição  dos  chefes  bárbaros.  O  império  wi- 
sigothico  tinha  conservado  até  o  seu  ultimo  dia  a  instituição 
germânica,  e  a  monarchia  das  Astúrias  e  Oviedo  guardara 
por  longo  tempo  as  tradições  dos  wisigodos.  Associada  com 
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esla  idéa,  que  se  ia  oblitterando,  mas  que  não  estava  intei- 
ramente desvanecida,  vinlia  ess'outra,  igualmente  antiga  e 
nascida  da  mesma  origem,  de  que  o  rei  era  o  cliefe  natu- 
ral dos  homens  de  guerra,  chefe,  não  como  supremo  rege- 
dor do  estado,  mas  como  o  principal  guerreiro.  As  condipões 
e  circumstancias  que  cercaram  o  berço  e  a  infância  de  to- 
dos os  reinos  christãos  da  Península  deram  a  esta  velha  idéa 
uma  vida  mais  tenaz  e,  por  consequência,  mais  duradoura. 
A  existência  de  cada  povo  era,  segundo  havemos  até  aqui 
visto,  uma  quasi  não  interrompida  batalha  com  a  rafa  ara- 
be-africana,  á  qual  se  disputava  nada  menos  que  o  existir 
ou  não  existir,  o  ter  ou  não  ter  pátria.  Assim,  nesta  parte, 
a  condição  do  rei  de  séculos  mais  polidos,  postoquo  não 
exemplos  de  barbaria,  vinha  a  ser  ainda,  até  certo  ponto, 
a  do  rei  bárbaro.  Que  era  na  origem  o  alferes-mór,  o  signir 
fer,  essa  entidade  ao  mesmo  tempo  politica  e  militar,  que 
nos  campos  de  batalha  suppria  o  logar  do  princlpe  e  que 
na  ausência  deste  se  considerava  como  o  supremo  cabo  do 
exercito?  O  nome  o  está  dizendo:  era  o  cavalleiro  fjue  le- 
vava juncto  do  rei  a  signa  ou  pendão  real.  Ksse  homem 
apenas  representava  symbolicamente  o  príncipe,  e  só  quan- 
do este  deixou  de  ser  o  primeiro  soldado  do  paiz  é  que  o 
alferes-mór  foi,  no  rigor  da  expressão,  o  chefe  supremo  das 
forças  militares. 

Fácil  é  agora  conceber  quão  vantajoso  seria  para  o  ele- 
mento monarchico  o  estado  de  guerra,  e  sol)retu(lo  da  guer- 
ra com  os  sarracenos,  quando  era  o  rei  que  pessoalmente 
a  dirigia.  A  realeza  adquiria  ahi  todo  o  valor  que  lhe  pro- 
vinha do  cumprimento  da  sua  missão,  digamos  assim  histó- 
rica :  o  príncipe  satisfazia  a  um  dos  dous  aíTectos  capitães 
dos  ardentes  e  bellicosos  ânimos  daquelles  tempos :  Dxava  e 
definia  esse  vago  sentimento  guerreiro  da  sociedade  e  exer- 
cia um  terrível  sacerdócio.  Á  frente  dos  barões,  dos  caval- 
leiros  nobres,  dos  homens  d'armas,  da  cavallaria  e  peona- 
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gera  dos  seus  muDicipios,  o  rei,  que  ia  combater  pela  pá- 
tria e  pela  fé,  revestia-se  de  uma  força  moral  mui  superior 
â  do  clero,  ou  por  outra  a  idéa  guerreira  na  sua  manifesta- 
ção absoluta  subrepujava  a  idéa  religiosa,  a  qual,  até  certo 
poDto,  incorporava  em  si  durante  as  expedições  contra  os 
sarracenos.  Assim  coUocada,  a  monarchia  alcançava  subju- 
gar a  igreja,  que  não  podia  produzir,  no  sentimento  que 
representava,  uma  excitação  igualmente  enérgica. 

Nem  Sancho  u,  nem  os  seus  privados  analysavam  por  cer- 
to estes  factos,  que  nasciam  de  causas  diíliceis  de  apreciar  e 
da  falta  de  harmonia  que  se  dava  nos  elementos  sociaes.  Sup- 
pôr  que  elles  se  comprehendiam  e  se  avaliavam  seria  attri- 
buir-lhes  uma  sciencia  politica  hoje  coramum  nos  homens 
doestado  que  merecera  este  nome,  mas  improvável  em  mi- 
nistros do  século  XIII.  Se,  todavia  elles  não  sabiam  reduzir  os 
factos  a  uma  formula  politica  ou  histórica,  nem  por  isso  de- 
viam deixar  de  sentir  os  effeitos  dessas  causas  e  de  conhe- 
cer pela  experiência  a  superioridade  que  adquiria  o  alto  clero 
nos  íntervallos  em  que  cessava  o  estrondo  das  armas.  Nin- 
guém diria  que  Affonso  ii  combatera  com  pouca  audácia  e 
insistência  contra  os  ecclesíasticos:  mas  qual  fora  o  resultado 
do  combate  ?  O  abater-se,  emfim,  o  sceptro  do  rei  perante  o 
báculo  do  metropolita  e  testificar-se  o  triumpho  sacerdotal 
nos  humilhantes  artigos  da  chamada  concórdia  de  1183  feita 
com  Estevam  Soares.  As  primeiras  tentativas  para  quebrar  o 
jugo. imposto  á  auctoridade  real,  tentativas  de  que  achamos 
vestígios  pouco  depois  desse  acto,  não  fizeram  senão  apressar 
o  desenvolvimento  da  anarchia  que,  aliás,  as  outras  circums- 
tancias  facilitavam  ^  Agora,  porém,  que  a  actividade  militar 
excitada  contra  os  sarracenos  dera  ao  rei  a  sua  acção  natu- 
ral e  produzira  uma  espécie  de  restauração,  os  antigos  minis- 
tros, revestidos  novamente  da  influencia  e  do  poder,  deviam 

1  Viile  ante  p.  275  o  segg.  * 
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sentir  practicamente  todo  o  prepo  que  tinha  a  indole  guer- 
reira do  moço  monarcha,  bem  como,  segundo  parece,  já  ha- 
viam reconhecido  as  vantagens  de  dar  vigor  e  incremento 
às  instituições  municipaes. 

Era  necessário  expor  e  caracterisar  bem  a  situação  rela- 
tiva da  coroa  e  do  clero  ao  cerrar-se  a  terceira  década  do 
século  XIII,  porque  na  historia  dos  dezeseis  annos  que  decor- 
reram de  1230  até  o  deplorável  termo  do  reinado  de  San- 
cho II  o  facto  denominante,  a  que  se  prendem  mais  ou  me- 
nos todos  os  successos  desse  período,  é  o  atroz  combate  da 
monarchia  e  da  igreja.  Como  dous  athletas  cubertos  de  feri- 
das e  pisaduras  que,  depois  de  repetidos  assaltos  em  que  ora 
um  ora  outro  ficou  vencido,  se  desafiam  cegos  de  cólera  para 
lucta  mortal,  sem  descanço  nem  tréguas,  assim  os  dous  prin- 
cipies políticos  vão  encetar  uma  tremends^  peleja.  Além  da 
força  moral  própria  de  cada  um  dos  contendores,  á  classe 
sacerdotal  restava  ainda,  como  dissemos,  o  recurso  de  ir  bus- 
car maior  ou  menor  força  material  na  alliança  de  uma  parte 
dessa  fidalguia  inquieta  e  dividida  entre  si  e  no  meio  da  qual 
não  deviam  faltar  interesses  ou  caprichos  de  familia  offen- 
didos  pelo  restabelecimento  de  uma  espécie  de  ordem  publi- 
ca. Por  outro  lado,  a  auctoridade  real  achava-se  desassombra- 
da do  seu  mais  perigoso  adversário,  o  indomável  Estevam 
Soares.  O  metropolitano  da  Galliza  fallecera,  emfim,  no  metado 
de  1228^  sem,  talvez,  ainda  prever  a  serie  dos  acontecimen- 
tos que  deviam  nascer  do  impulso  dado  por  elle  mesmo  como 
legado  do  papa  à  renovação  das  hostilidades  com  os  sarrace- 
nos e  bem  assim  da  missão  pacifica  do  cardeal  sabinense, 
que  poucos  meses  antes  chegara  a  Portugal. 

Mas,  se  o  altivo  Estevam  Soares  morrera,  não  tinham 
descido  com  elle  ao  tumulo  nem  as  pretensões,  nem  a  au- 
dácia do  corpo  ecclesiastico.  Ficavam,  sobretudo,  no  campo 

1  Cunha,  Hisl.  Eccies.  lie  Braga,  P.  2,  c.  23.  —  Dissert.  GhronoL 
T.  5,  p.  150. 
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deus  velhos  luctadores,  Martinho  Rodrigues,  o  adversário  de 
Sancho  i,  e  Sueiro,  o  conquistador  d'Alcacer^  Ao  próprio 
metropolita  mostrara  o  bispo  do  Porto  que  não  sabia  ceder 
a  ninguém,  elle  que  não  vacillara  ante  o  sobrecenho  terrí- 
vel de  Sancho  i.  Agora,  porém,  apresentava-se  lambem  pa- 
ra o  combate  o  bellicoso  Sueiro,  espécie  de  homem  d^armas 
mascarado  com  vestes  sacerdotaes.  Tinha  Sueiro  o  vicio  com- 
mum  de  lodos  aquelles  que,  ou  pela  situação  em  que  a  pro- 
videncia os  collocou  ou  pela  força  e  energia  do  braço,  do 
animo  ou  da  intelligencia,  crcem  que  na  distribuição  das 
fruições  materiaes  do  mundo  devem  ter  quinhão  mais  avul- 
tado que  os  seus  semelhantes.  Dahi  nasceram  sempre  os 
grandes  tyrannos  e  os  grandes  salteadores,  formulas  diver- 
sas da  mesma  idéa.  Nas  sociedades  ainda  incultas  é  onde  as 
manifestações  brutaes  da  desigualdade  humana  apparecem 
mais  visiveis ;  porque  ahi,  não  só  são  mais  raros  os  commo- 
dos  e  gosos,  mas  lambem  mais  diíTiceis  os  meios  de  os  obter. 
A  fereza  dos  costumes  faz  o  resto.  É  lá  que  surgem  em  toda 
a  sua  hedionda  nudez  a  cubica  e  a  rapacidade,  ás  quaes  es- 
tes nossos  tempos  mais  polidos  sabem  quasi  sempre  vestir 
os  trajos  da  decência  e  da  honestidade,  embora,  ás  vezes,  o 
sendal  em  que  os  talham  seja  demasiado  ténue  aos  olhos  dos 
experimentados.  Tivera  Sueiro  a  ousadia  ainda  em  vida  de 
AíTonso  II  (1222)  de  promulgar  um  estatuto  em  que  decla- 
rava dever-se  entregar  á  igreja  o  terço  dos  bens  de  todos  os 
que  falleciam,  comrainando  a  denegação  dos  sacramentos  e 
da  sepultura  canónica  aos  que  desobedecessem.  Fácil  é  de 
imaginar  o  eíTeito  que  tão  exaggerada  ou,  antes,  louca  pre- 
tensão produziria  no  commura  dos  ânimos.  Recorreu  o  povo 
ao  ix)ntiíice,  que  incumbiu  o  exame  do  negocio  aos  priores 
dominicano  e  franciscano  e  aos  cavalleiros  spatharios^.  É 

^  Nota  XXI  110  fiiii  do  vol. 

2  Bzovlo  ad  ann.  1242,  §  2 — Wadinjíus,  Annal.  Minorum,ad  eimd. 
ann.  §  37,  onde  a  buHa  está  lançada  na  inles^ra. 
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provável  que  elles  sopitassem  aquella  vergonhosa  contenda, 
de  que  nenhuns  outros  vestígios  restara;  mas  o  escândalo 
estava  dadq.  Irritavam-se  cada  vez  mais  os  ânimos  cora  este 
e  outros  exemplos,  e  os  anteriores  serviços  do  bispo  de  Lis- 
boa cora  razão  esqueceram.  Quando  os  tutores  de  Sancho  ii 
quizeram  reagir  contra  as  concessões  que  tinham  sido  cons- 
trangidos a  fazer  ao  clero,  e  rebentaram  os  distúrbios  dos 
fidalgos,  promovidos  em  grande  parte,  segundo  parece,  por 
aquella  reacção,  Sueiro  foi  um  dos  que  primeiro  resistiram. 
Por  esle  motivo  teve  de  sair  da  diocese  e  de  ir  unir-se  aos 
barões  de  Aleradouro.  Nestes  tumultos,  em  que  o  bispo  de 
Lisboa  não  devia  por  certo  contar  com  a  benevolência  dos 
seus  diocesanos,  que  pretendera  espoliar,  um  sobrinho  seu, 
que  com  elle  vivia,  foi  assassinado,  e  os  assassinos  buscaram 
asylo  em  Alemquer  debaixo  da  protecção  das  infantas  The- 
resa  e  Sancha,  que,  segundo  as  expressões  de  Honório  iii, 
se  expunham  a  contaminar-se  dando  guarida  a  malvados  ^ 
Ausente  no  Aleradouro,  nem  por  isso  Sueiro  deixou  de  de- 
mandar os  seus  inimigos  perante  os  juizes  que  para  isso  o 
papa  lhe  concedeu,  nem  de  procurar  o  valimento  de  Affon- 
so  IX,  em  cujos  domínios  estava  situada  a  sé  de  Compostel- 
la,  metrópole  de  Lisboa^.  Nada,  porém,  lhe  aproveitou,  c 
quando,  pelos  annos  de  1 228,  os  homens  que  o  haviam  of- 
fendido  recobraram  o  poder,  Sueiro  conservou-se  afastado 
da  corte,  onde  exercia  um  dos  cargos  mais  importantes  mes- 
tre Vicente,  seu  antigo  deão  e  antigo  adversário,  contra  o 
qual  lhe  devia  mover  o  animo  ainda  a  maior  ódio  o  vé-lo 
feito  seu  igual  na  jerarchia  ecclesiastica,  isto  é,  bispo  eleito 

*  Vejam-se  os  n.o«  7,  U,  li,  etc.  da  nota  xvr.  —Bulia  de  17  das 
kal.  de  fevereiro  de  122^  dirigida  ás  Infantas,  e  cit.  por  Bzovio  (ad 
ann.  §  4). 

«  Bzovlo  l.  cit.— Cunha  (Hist.  da  Igr.  de  Lisb.  P.  2,  c.  26)  pare- 
ce referlr-se  a  documentos  que  existiam  no  archivo  desta  sé,  queima- 
dos, provavelmente,  depois  no  incêndio  de  1755. 
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da  Guarda.  A  falta  de  memorias  de  Sueiro  nos  documentos 
públicos  e  nos  particulares  da  sua  sé  desde  esta  epocha  até 
1231  persuade  que  o  inflexível  prelado,  desprezando  as  con- 
temporisaçòes  dos  outros,  se  retirou  para  Roma,  onde  resi- 
dia no  principio  deste  ultimo  anno\  Ãhi  trabalhava  em 
persuadir  Gregório  ix  de  que  o  reino  se  achava  num  estado 
deplorável  em  relação  ã  disciplina  canónica  e  às  immunida- 
des  da  igreja;  por  outra,  cuidava  em  preparar  os  meios  pa- 
ra a  sua  vingança. 

Era,  pois,  Sueiro  um  dos  membros  do  clero  que  começa- 
vam a  excitar  a  procella  em  que  um  dia  tinha  de  naufra- 
gar Sancho  u.  O  outro,  como  dissemos,  era  o  velho  Martinho 
Rodrigues;  mas  as  contendas  com  este  vieram  mais  tarde. 
O  bispo  de  Lisboa  mostrava,  entretanto,  aos  seus  adversá- 
rios que,  apesar  dos  annos,  conservava  ainda  para  os  com- 
bates do  sacerdócio  e  do  império  o  mesmo  esforçx)  de  que 
dera  provas  para  debellar  os  infleis.  Tomou  logo  o  papa,  co- 
mo era  natural,  a  defesa  de  Sueiro,  exigindo  do  príncipe  por- 
tuguês uma  caução  de  que  nenhum  mal  fana  ao  ausente 
prelado,  no  presupposto  da  sua  volta,  nem  a  pessoa  ou  cou- 
sa que  lhe  pertencesse.  Creram  acaso  os  ministros  de  San- 
cho que  obteriam  acalmar  a  tempestade  accedendo  aos  man- 
dados ponliílclos  e  concederam  o  seguro  pedido;  mas  nem 
por  isso  se  realisou  o  que  elles  esperavam.  O  bispo  conser- 
vou-se  em  Homa,  e  os  queixumes  continuaram.  O  rei  envia- 
va entretanto  um  representante  seu  junto  da  sé  apostólica; 
mas  o  procedimento  deste  persuade  que  naquellas  contendas, 
como  sempre  succedera,  havia  razão  e  semrazão  de  parte  a 


^  O  ultimo  (hploma  em  que  por  estes  tempos  figura  Sueiro  é  o  fo- 
ral de  Marv5o  de  12áG:  (docum.  20  da  nota  xvi).  Falta  depois  cons- 
taiiteiJieiite  nos  de  1229  (ibid  n.»  21  o  segg.)  Cunha  (loc.  eit.)  diz  que 
no  arcliivo  da  sé  de  LislM)a  não  havia  o  menor  vestígio  da  sua  existên- 
cia desde  422()  até  1231,  no  qual  das  bulias  Ex  speciali  e  Vetierabilis 
frater,  abaixo  citadas,  se  vê  que  residia  em  Roma. 
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parte ;  porque,  rebatendo  algumas  das  accusapões,  deixava 
de  responder  a  outras  com  o  pretexto  de  que  não  estava 
para  isso  auctorisado.  A  primeira  de  todas  ellas  consistia 
em  se  ter  posto  em  vigor  uma  lei  attribuida  a  Affonso  i, 
em  virtude  da  qual  se  deviam  prender  todas  as  mulheres 
que  vivessem  em  tracto  illicito  com  sacerdotes.  A  sombra 
dessa  viciosa  ordenapào  ou,  antes,  desorganisação,  confor- 
me se  expressava  depois  Gregório  ix  \  os  oíliciaes  públicos 
arrombavam  de  noite  as  portas  dos  clérigos  e,  quer  achas- 
sem mulheres,  quer  não,  infamavam-nos  por  este  motivo  e 
rouba vam-lhes  as  alfaias,  de  modo  que  alguns  delles  (não 
seriam,  provavelmente,  os  innocenles)  faziam  avenças  cora 
os  ministros  régios  para  evitar  a  quebra  de  reputapão.  Os  de- 
mais cargos  dados  contra  a  coroa  eram  igualmente  pesados. 
Quando,  dizia  o  bispo,  elle  ou  seus  arcediagos  puniam  al- 
gum súbdito,  apenas  este  interpunha  recurso  para  a  cúria 
real,  o  rei,  por  meio  de  sequestros  nos  bens  ecclesiaslicos 
e  intervindo  nisso  os  ministros  seculares,  fazia  repor  tudo 
no  antigo  estado,  e  assim  muitos  excessos  ficavam  sem  cas- 
tigo. Accrescentava  mais  que,  se  por  acaso  um  secular  mo- 
via pleito  nos  tribunaes  civis  a  um  clérigo  sobre  quaesquer 
bens  e  este  negava  a  competência  do  foro,  logo  o  auctor  era 
mettido  de  posse  da  cousa  demandada,  de  maneira  que,  ou 
quizessera  ou  não,  os  ecclesiasticos  haviam  de  litigar  em 
juizo  incompetente,  abuso  que  se  estendia  ás  causas  crimes. 
Para  Sueiro  uma  das  culpas  mais  graves  do  mofo  príncipe 
era  a  de  não  evitar  os  excommungados,  o  que,  se  elle  o  fi- 
zesse, ajudaria  a  trazer  ao  redil  as  ovelhas  desgarradas.  Bem 
longe  disso,  na  diocese  de  Lisboa  davam-se  com  preferen- 
cia os  cargos  públicos  aos  judeus,  em  opprobrio  do  christia- 

^  Cujusdam  pravje  conslllatlonis,  vel  destUutionls  verius,  quarn  pro- 
avus  regis  ejusdem  feclsse  dlcitur:  Bui.  Ex  speciali:  13  kal.  novemb. 
ponlif.  5  Greg.  ix,  na  Gollecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.o  10,  e 
na  Gollecç.  da  Ajuda,  vol.  143  n.o  2. 
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nisrao  e  cora  escândalo  de  muita  genle.  Renovava  igual- 
menle  o  fugitivo  prelado  os  antigos  clamores  sobre  imporem 
tributos  em  dinheiro  e  em  trabalho  aos  membros  do  clero, 
obrigando-os,  até,  a  terem  em  sua  casa  e  a  sustentarem  os 
falcoeiros  e  cães  de  caça.  Queixava-se,  emíim,  de  que  tan- 
to os  bispos  como  os  outros  ecclesiasticos  fossem  constran- 
gidos a  obedecer  ás  leis  e  posturas  promulgadas  não  só  pelo 
rei,  mas  também  pelos  concelhos  \  Estes  aggravos,  verda- 
deiros ou  supposlos,  de  que  Sueiro  pedia  desforpo  ao  ponti- 
íice,  constituindo-se  representante  da  igreja  portuguesa,  eram 
em  parte  os  que  tinham  produzido  tantas  desordens  nos  pre- 
cedentes reinados;  mas  aquelles  que  particularmente  res- 
peitavam â  sua  diocese  offereciam  espécies  novas.  Taes  eram 
os  actos  de  severidade  contra  a  devassidão  do  sacerdócio  e 
a  influencia  que  os  judeus  começavam  a  adquirir  na  admi- 
nistra^'ão  das  rendas  publicas,  pela  actividade  e  talento  com- 
raercial  e  económico  que  em  todos  os  tempos  distinguiu  os 
homens  dessa  raça,  influencia  que,  apesar  de  poderosos  e 
encarniçados  inimigos,  progrediu  cada  vez  mais  neste  e  no 
seguinte  século.  Descontente  pelo  procedimento  reservado  e 
pelas  incompletas  explicações  do  agente  da  coroa,  Gregório 
IX  dirigiu  uma  Imlla  aos  bispos  de  Astorga  e  de  Lugo'  e  ao 
(leào  desta  ultima  sé,  ordenando-lhes  que  se  apresentassem 
na  corte  de  Portugal,  onde  imporiam  ao  rei,  sob  pena  das 
censuras  canónicas,  a  reparação  de  todos  os  aggravos  feitos 
ao  bispo  de  Lisboa  e  a  emenda  para  o  futuro.  Como,  porém, 
na  questão  dos  judeus  houvessem  respondido  os  ministros 
portugueses  que  a  percepção  dos  impostos  linha  sido  arren- 
dada, não  só  a  elles,  mas,  até,  a  mussulmanos,  pretendia  o 
papa  que  se  nomeiasse  um  commissario  christão,  insuspeito 
tanto  para  os  seus  co-religionarios  como  para  os  judeus  sar- 

1  Bulia:  E.v  speciali  passlm. 

8  No  inquérito,  que  se  acha  na  G.  12,  Hep.  2,  M.  1,  n.o43  do  Arch. 
via  só  de  Coimbra,  diz-se  o  de  Orense. 
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racenos,  o  qual  entendesse  na  arrecadapão  dos  direitos  reaes 
sem  gravame  dos  christãos.  Apesar  de  serem  todas  as  reso- 
iupões  tomadas  sobre  a  contenda  em  detrimento  do  poder 
civil,  Gregório  ix  exigia  que  não  houvesse  a  minima  que- 
bra na  seguranpa  dada  ao  bispo  e  ás  pessoas  e  cousas  que 
lhe  pertencessem ;  e,  como  entre  as  queixas  que  este  fizera 
se  continha,  também,  a  de  que  o  rei  lançava  mão  das  igre- 
jas vagas  na  diocese  de  Lisboa  e  as  retinha  em  seu  poder 
emquanto  queria,  o  abbade  de  Tarouca  e  o  deão  de  Zamora 
foram  especialmente  incumbidos  de  conhecer  deste  negocio 
e  de  tomar  conta  dessas  igrejas  no  caso  de  haver  abuso, 
de  modo  que  se  não  faltasse  ao  culto  divino  emquanto  elle 
papa  não  providenciasse  doutra  maneira,  auctorisando-os  ao 
mesmo  tempo  para  fulminarem  censuras  contra  quem  quer 
que  tentasse  pôr  obstáculos  á  execupão  daquella  bulia  ^ 

Esses  obstáculos  eram  de  esperar.  O  poder  civil  resistiu, 
e  os  delegados  apostólicos  fulminaram  o  interdicto.  Na  ca- 
pital do  reino,  porém,  e,  porventura,  noutras  partes  essa 
providencia  severa  não  produziu  effeito.  O  estado  mental 
do  bispo  D.  Pedro  tornava  fáceis  as  resistências  da  corte.  A 
alienação  do  prelado  era  quasi  completa,  mas  no  meio  da 
sua  loucura  o  que  não  lhe  esqueceu  foi  o  que  tinha  padecido 
por  sustentar  os  interesses  da  classe  ecclesiastica.  Assim, 
não  só  desprezou  o  interdicto,  mas  também  fez  depor  os 
membros  do  cabido  que  não  quizeram  seguir  o  seu  parecer, 
declarando-os  herejes,  fazendo-os  substituir  e  induzindo  o  rei 
a  persegui-los,  a  arrestar-lhes  os  bens  e  a  expulsá-los  de  Coim- 
bra, emquanto  elle  continuava  a  celebrar  os  officios  divinos 
na  cathedral  com  os  cónegos  que  haviam  preferido  obede- 
cer-lhe  a  cun^prir  os  mandados  dos  delegados  apostólicos  *• 

*  Ibld.  — Bulia  Venerabilii  frater :  3  Id.  novembr.  ponllf.  5  Greg. 
iz:  Bui.  do  Arch.  Nacion.  M.  36,  u.o  10. 

*  Inquérito  no  Arch.  da  sé  de  Coimbra  cit.  Ahl  se  acham  indica- 
dos os  factos  que  provam  a  alienação  do  bispo  D.  Pedro  nesta  epocha. 

voL.  a  n 
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Como  vimos,  Sancho  ii  aprestava-se  nos  fins  de  1 230  para 
proseguir  a  guerra  no  Aleratéjo  e  ajunclava  cm  Elvas  o  exer- 
cito com  que  devia  invadir  os  territórios  da  margem  esquer- 
da do  Guadiana  quando  a  morte  de  Afibnso  ix  trouxe  a  ne- 
cessidade de  suspender  as  armas  para  firmar  a  paz  com  Fer- 
nando III.  No  mesmo  tempo  em  que  Theresa  debatia  em 
Valença  os  interesses  de  suas  filhas  com  Berengaria,  ou  pou- 
cos meses  depois,  o  rei  de  Portugal  dirigia-se  a  Aleradouro, 
viagem  cujos  fins  eram  tomar  entrega  de  Chaves  e  contri- 
buir com  a  sua  influencia  para  o  desenlace  da  questão  leo- 
nesa  a  favor  do  príncipe  castelhano :  ao  menos,  torna  plau- 
sível essa  explicação  o  ver-se  que  só  o  acompanhavam  na 
corte  de  Guimarães,  onde  residia  em  agosto  de  1 23 1 ,  aquel- 
les  que  se  consideravam  como  principaes  cortesãos  ou  priva- 
dos, isto  ó,  os  homens  afl^eitos  por  longa  experiência  aos 
negócios  políticos  ^  Terminadas  assim  todas  as  dúvidas  entre 
os  dous  estados  de  Portugal  e  de  Gastella,  agora  liinitrophcs, 
tanto  Fernando  como  Sancho  podiam  voltar  desassombrada- 
mente as  suas  attençucs  para  a  guerra  das  fronteiras  sar- 
racenas. 

Os  actos  do  moço  monarcha  e  a  ordem  que  renascia  ti- 
nham-lhe  grangeiado  as  aíTeipòcs  populares  *;  mas  elle  ou 
os  seus  ministros  trabalhavam  por  que  essas  aíTeirOes  tives- 
sem um  fundamento  legitimo.  A  ordem  do  Templo,  a  cujos 
esforços  se  devia  boa  parte  da  repovoaçáo  do  Alto-Alem- 


1  Numa  carta  ile  venda  ilo  cartório  de  S.  Thyrso  (Gav.  de  Ooiín 
n.*^  11  nos  Extr.  da  Acad.)  dlz-se :  «Facta  carta...  \n  «urla  d.  regis 
Sanr.ii  secuiuU...  coram  Pelro  Martinl  superjiidice  domini  rejrls... 
Qul  tunc  temporis  curiules  eraut:  D.  Petr.  Job.  m.  c.  D.  Mart.  Joh.  si- 
gnif.,  Mag.  Viiicentius  electus  gardensis  cancellar. ..  Virnaranes,  i  die 
aug.  era  1269.»» 

>  O  concelho  de  Castollo  Mendo,  doando  em  1232  uma  herdade  ao 
mosteiro  de  S.  Vicente,  exprime  o  reinado  deste  moilo  «r^gnanle  dom- 
no  Saneio  bonc  memorie  rege  portugalense»  (Cart.  de  S.  Vicente,  Anu. 
29,  M.  I,  n.«  3  nos  Extr.  da  Acad.) 
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téjo,  associou-se  Deste  empenho  a  do  Hospital,  entre  ambas 
as  quaes  parece  que  estavam  de  todo  sopitadas  as  rixas  dos 
annos  anteriores.  Na  primavera  de  1232  os  cavalleiros  lios- 
pitalarios  recebiam  do  príncipe  a  concessão  de  um  extenso 
território  ao  qual  devia  de  servir  de  centro  uma  nova  po- 
voação que  se  chamaria  Ucrate  (o  Crato)  e  que  elles  effe- 
ctivamente  começaram  a  edificar.  Jà  então,  mais  para  o 
nordeste,  se  haviam  lançado  os  fundamentos  de  outro  logar 
forte,  o  castello  de  Vide,  ao  passo  que  o  bispo-chanceller 
procurava  no  outono  desse  mesmo  anno  altrahir  moradores 
para  Alter,  onde  existiam  restos  de  povoação  arruinada  e 
deserta,  proseguindo-se  assim  no  judicioso  systema  de  au- 
gmentar  a  força  interna  do  reino  á  medida  que  se  inten- 
tava dilatar  para  o  sul  a  linha  das  fronteiras  ^ 

As  conquistas  adiantarara-se,  de  feito,  neste  anno  ao  meio- 
dia  e  ao  oriente  d'Evora.  Tomadas  as  providencias  para  se 
realisar  o  estabelecimento  de  novas  colónias  no  norte  do  Alem- 
téjo,  o  rei  partiu  de  Coimbra  e,  dirigindo-se  àquella  provin- 
da, abriu  a  campanha,  renovando  os  melhores  dias  do  rei- 
nado de  AíTunso  i.  Os  pendões  portugueses  tremolaram  além 
do  Guadiana.  As  povoações  mussulmanas  de  Moura  e  Serpa 
abriram  as  portas  aos  christãos,  e  a  defesa  daquelles  pontos 
arriscados  foi,  segundo  parece,  confiada  aos  hospitalarios. 
Um  cavalleiro  mancebo,  associado  de  pouco  â  ordem,  ahi 
se  tornou  brevemente  celebre  pelo  seu  arrojo  e  fortuna.  Era 
Affonso  Peres  Farinha,  o  qual  se  distinguira  nas  passadas 
guerras  civis  e  que,  terminadas  ellas,  entrara  na  associação 
dos  hospitalarios.  Esse  cavalleiro,  que  tantas  vezes  enristara 

1  de  illo  loco...cul  de  novo  nomen  imponitur  Ucrate:  Doaç.  do 
Grato  ao  Hospital:  Coimbra  22  de  março  de  1232,  G.  6,  M.  un.  n.o 
22  no  Arch.  Nacion.  o  na  Hlst.  de  Malta  T.  i,  §  232.  — For.  do  Crato 
M.  10  de  F.  A.  n.°  9  no  Arch.  Nacion.  e  na  mesma  Hlsl.  de  M.  §  253 
aEgo  D.  Vincencius  clect.  eglt.  volo  Alter  restaurare  aiíquQ  populare» 
(outubro  de  1232)  M.  10  de  F.  A.  n.o  4. 
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a  lança  e  brandira  a  espada  era  combates  sem  gloria,  come- 
çava ahi  longa  e  honrada  expiação  em  recontros  com  os 
sarracenos,  habituando-se  para  vir  a  ser  algum  dia  com  justo 
titulo  o  chefe  da  ordem  em  Portugal  e,  depois,  uma  das 
mais  notáveis  personagens  daquelle  século  *. 

A  passagem  de  Guadiana  e  a  conquista  de  Serpa  e  Moura 
eram  mais  uma  prova  brilhante  da  indole  guerreira  de  San- 
cho, que,  restituindo  ao  reino  a  actividade  militar  por  algum 
tempo  esquecida,  se  mostrava  já  aos  vinte  e  dous  annos  di- 
gno representante  de  seu  nobre  bisavô.  Não  o  semelhava, 
porém,  nisto  somente.  Como  elle,  aos  dotes  de  homem  de 
guerra  ajunctava  um  animo  piedoso;  ao  menos,  conforme  a 
piedade  então  se  entendia.  O  procedimento  politico  dos  pre- 
lados era  sufliciente  para  alimentar  a  animadversão  do  rei, 
e  os  factos  escandalosos,  que  tinham  obrigado  a  pôr  em  vi- 
gor as  leis  contra  a  devassidão  dos  ecclesiasticos,  deviam 
ir  tornando  cada  vez  mais  tibia  à  crença  commum  na  san- 
ctidade  do  seu  caracter.  Prevalecia  não  menos  a  corrupção 
entre  as  ordens  monásticas,  e  por  isso  a  devoção  grosseií-a 
daquelles  tempos,  que  precisava  de  incarnar  em  indivíduos 
e  em  cousas  palpáveis  as  idéas  religiosas,  voltava-se,  natu- 
ralmente, mais  para  as  novas  associações  mendicantes,  se- 
gundo o  que  já  advertimos.  Depois  das  ordens  militares,  foi 
a  estas  que  o  rei  de  Portugal  mostrou  maior  affeição  e  que 
Hberalisou  favores  com  mão  mais  larga,  chegando  a  imitar 
o  exemplo  de  seu  primo  Luiz  ix  de  França  em  incorporar- 
se  no  instituto  chamado  da  penitencia,  espécie  de  frades 
menores  seculares  que  o  reformador  de  Assis  ideara  para 
attrahir  á  sua  ordem  grande  numero  de  individues.  Daqui 
veiu,  provavelmente,  a  Sancho  a  designação  de  Capello, 
que,  talvez  como  injuria,  os  seus  inimigos  depois  lhe  attri- 
buiram.  De  feito,  sem  que  negasse  a  protecção  que  os  reis 

*  Nota  XXII  no  fim  do  vol. 
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passados  haviam  concedido  aos  diversos  mosteiros  do  reino 
e,  até,  sem  deixar  de  lhes  fazer  beneficies,  a  pcedilecpão 
que  teve  pelas  novas  ordens  resulta  claramente,  não  só  da 
influencia  que  alguns  membros  delias  obtiveram  durante  o 
seu  reinado,  mas  também  da  rapidez  com  que  se  multiplica- 
ram por  diligencia  sua  os  conventos  tanto  de  dominicanos, 
como  de  franciscanos '. 

Este  príncipe,  brando  na  paz,  segundo  o  indicam  poste- 
riores successos,  era  violento  nos  campos  de  batalha,  e,  se 
o  ferro  da  sua  espada  pesava  rijamente  sobre  a  fronte  dos 
inimigos,  o  seu  braço  guerreiro  não  pesava  menos  duro  so- 
bre aquelles  dos  próprios  soldados  que  titubeiavam  nos  com- 
bates. Disso  lemos  a  prova  no  que  vamos  referir.  Apesar  de 
todas  as  queixas  dos  prelados,  de  todas  as  comminações  dos 
pontífices,  nem  por  isso  os  individues  aggregados  ao  corpo 
do  clero  Heixavam  de  ser  compellidos  a  tomarem  parte  nas 
expedições  militares.  Era  uma  necessidade.  O  menor  pretex- 
to bastava  para  qualquer  se  considerar  como  pertencendo 
àquella  classe,  e  o  abuso  de  conceder  a  tonsura  tinha  che- 
gado ao  ultimo  auge  *.  Os  bispos,  interessados  em  augmen- 
tar  as  fileiras  dos  seus  dependentes,  não  se  poupavam  nesta 
parte  a  exercer  o. ministério  episcopal,  a  ponto  de  vincula- 


^  O  appellldo  de  Capello  dado  a  Sancho  ii  nlo  é  um  desses  que  os 
historiadores  ou  a  tradição  vaga  attribuiu  a  cada  um  dos  antigos  reis. 
Já  no  século  xiii  era  assim  designado,  como  se  vé  de  vários  documen- 
tos do  Arch.  Nacional  e,  nomeiadamente,  da  inquirição  que  se  acha  na 
G.  i,  M.  2,  n.o  7,  e  do  Liv.  10,  f.  17  das  Inquirições  de  D.  Dinis,  on- 
de uma  testemunha  diz  que  viu  Sancho  capello  rei.  Este  appellido  deu 
origem,  como  era  natural,  a  graves  discussões  entre  os  chronistas  das 
ordens  religiosas  para  saber  a  qual  delias  pertencia  o  real  confrade. 
Seguimos  a  opinião  de  frei  Manuel  da  Esperança  (Chron.  Seraf.  P.  1, 
1.  4,  c.  36)  como  mais  sensata,  e  sustentada  habilmente  por  D.  José 
Barbosa  (Catai,  das  Rainhas  p.  147  e  segg.)  Acerca  dos  benefícios  de 
Sancho  aos  mendicantes  veja-se  o  mesmo  Esperança  (ibid.  p.  486). 

*  Sobre  esta  matéria,  que  será  tractada  em  logar  conveniente,  ve- 
ja-se Viterbo,  Eluc.  verb.  Clérigo. 
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rem  á  igreja,  era  desprezo  das  leis  canonicaS;  os  oíficiaes 
públicos,  as  pessoas  chamadas  a  fazer  parte  dos  exércitos 
reaes  e,  até,  indivíduos  daquelles  que  mais  immediatamente 
dependiam  da  coroa.  Muitos  desses  ordinandos  eram  crimi- 
nosos que  iam  abrigar-se  à  sombra  do  sanctuarío,  illudindo 
assim  a  severidade  dos  tribunaes  e  augmentando  com  os 
seus  actos  os  escândalos  que  dava  o  sacerdócio.  Tornava-se, 
portanto,  indispensável  quebrar  as  exempções  clericaes,  sob 
pena  de  ver  diminuir  diariamente  o  numero  dos  que  suppor- 
tavam  os  pesados  encargos  da  guerra.  Era  o  que  se  fazia, 
ao  mesmo  tempo  que  se  procurava  na  cúria  romana  remé- 
dio contra  o  intolerável  procedimento  dos  prelados,  procedi- 
mento que  moveu,  emíim,  Gregório  ix  a  dirigir  em  1234 
uma  encyclica  severa  aos  bispos  portugueses  para  os  obri- 
gar a  respeitarem  nesta  parte  o  direito  ecciesiastico,  de  que 
se  mostravam  tao  estrénuos  defensores  quando  se  tractava 
dos  próprios  interesses'.  Já,  porém,  antes  disso  (1233)  elle 
havia  concedido  por  intervcnfão  de  frei  Jacob  ministro  dos 
minoritas  e,  provavelmente,  confessor  de  Sancho  ii  a  absol- 
vição que  este  implorara  por  haver  feito  sentir  a  vários 
membros  do  clero  quanto  era  duro  o  seu  punho  cuberto  de 
guante  ferrado  ou  o  conto  da  sua  lança  de  cavalleiro  nas 
occasiões  em  que  lhe  cumpria  afastar  de  si  as  turbas  desor- 
denadas ou  dispor  os  esquadrões  para  os  arrojar  ao  encon- 


^  Na  bulia  dirigida  ao  arcebispo  de  Braga  e  aos  seus  suffraganeos 
em  31  de  agosto  de  1234,  o  papa  diz  que,  sendo  obrigação  sua  impe- 
dir as  acrões  Initnoraes  (mkonestaj,  se  vê  obrigado  a  loniar  providen- 
<rias  para  que  as  dos  prelados  portugue^ses  nío  pareçam  taes.  Prohibe- 
Ihes,  portanto:  «ne  curlales,  curie  sue  (scll.  regis)  obnoxios,  contra 
consliluliones  canónicas  presumatls  preterejus  assensus,  ad  clericatus 
ordlnem  promovere,  nam  de  eorum  ordinalione  freíjuenler  consuevU 
ecciesiae  non  honorem  sentire  sed  ónus,  et  sepé  tales,  ut  cause  sue  pe- 
riculum  fugiant,  festinant  in  clerlcos  ordinari » :  M.  30  de  Bui.  n.»  76 
no  Arcb.  Naclon.  As  constituições  canónicas  quebradas  pelos  bispos  a 
que  o  papa  allude  síio  as  do  Decreto  de  Graciano  P.  1,  Dist.  51. 
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Iro  dos  inimigos  *.  Este  facto  curioso  prova-nos  ao  mesmo 
tempo  o  caracter  de  Sancho  e  quão  terrível  chefe  era  nos 
campos  da  batalha. 

Deixámos  em  Roma  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro,  favorecido 
pelos  diplomas  pontiQcios  que  o  habilitavam  para  contender 
vantajosamente  com  a  coroa,  diplomas  cujos  efTeilos  já  ante- 
riormente vimos  quaes  foram.  Ignora-se,  porém,  ao  certo  se 
antes  de  partir  para  Portugal  a  morte  o  colheu  em  Itália  ou 
se  voltou  á  sua  diocese  e  se,  como  alguns  pretendem,  uma 
inesperada  vocapão  monástica  o  impelliu  a  lanf.ar-se  num 
claustro  de  dominicanos.  Sabemos  unicamente  que  por  então 
ficaram  indecisas  todas  as  questões  entre  o  rei  e  o  bispo,  vin- 
do a  deflnir-se  os  respectivos  direitos  da  coroa  e  do  episcopa- 
do em  relação  á  diocese  de  Lisboa  só  passados  alguns  annos  *. 
O  desgosto  de  ver  desvanecidas  as  suas  esperanças  de  des- 
aggravo  explicaria  igualmente  ou  a  morte  ou  a  repentina 
vocação  de  Sueiro.  Os  ministros  do  rei  de  Portugal  tinham 
sabido,  emfim,  moderar  os  effeitos  dos  diplomas  que  o  fora- 
gido prelado  obtivera.  Ou  fosse  por  intervenção  dos  minori- 
tas,  a  quem  Gregório  e  Sancho  eram  igualmente  affectos,  ou 
á  custa  de  ouro  ou,  emfim,  porque  as  brilhantes  vantagens 
alcançadas  pelo  príncipe  português  contra  os  sarracenos  fizes- 
sem viva  impressão  no  animo  de  um  pontifico  tão  desejoso 
de  combater  o  islamismo  como  o  foi  o  velho  Ugolino,  é  certo 
que  poucos  tempos  depois  de  expedidas  as  bulias  que  de- 
viam assegurar  a  victoria  de  Sueiro  se  passavam  outras  a 
favor  do  rei,  as  quaes  indirectamente  as  annuUavam.  Por 
estas  ultimas  ficava  prohibido  aos  prelados  fulminarem  cen- 


^  cíim  Ipse  (scil.  Sanclus)  in  exercUu,  vel  alibi  constilutus,  non 
suadente  dlabolo,  sed  ordlnandi  aciem  vel  decllnandaí  pressurse  necos- 
sltate  cogente,  virga  interdum  impulserit  quosdam  clerlcos  sive  manu, 
ele:  Grei?,  ix  epist.  fratrl  Jacobo  niinistro  Minor.  18  kai.  jul.  an.  7, 
apud  Wading.  Aiinal.  Minor.  ad  ann.  1233  §  44. 

*  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.  P.  2,  c.  32  passim. 
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suras  contra  Sancho  emquanto  andasse  occupado  na  guerra 
com  os  mussulmanos,  uma  vez  que  para  isso  elle  summo  pon- 
tifico expressamente  os  não  auctorisasse.  Assim,  as  letras 
apostólicas  concedidas  ao  bispo  de  Lisboa,  sendo  de  data  an- 
terior e  não  podendo  por  isso  conter  a  derogafáo  expressa 
deste  privilegio,  deviam  considerar-se  como  revogadas  ou 
pelo  menos  suspensas,  visto  haver-se-lhes  tirado  a  forpa  da 
sancção  penal  ^. 

Este  procedimento  contradictorio  de  Roma  produzia  em 
Portugal  uma  situafão  singular.  Para  obter  a  tranquillidade 
interior  do  reino  era  necessário  que  o  chefe  do  estado  se 
precipitasse  na  voragem  da  guerra  de  religião  e  de  raça, 
no  meio  da  qual  a  nação  surgira  e  crescera  e  que  parecia 
ser  para  ella  uma  das  primeiras  condições  de  progresso  e 

_de  vitalidade.  O  que  antes  dissemos  sobre  a  força  compara- 
tiva dos  dous  princípios,  o  theocratico  e  o  monarchico,  quan- 
do o  rei,   combatendo  os  mussulmanos  assumia,  digamos 

Haissim,  o  sacerdócio  militar,  torna-se  agora  evidente.  As  ter- 
ríveis armas  da  igreja  caiam  das  mãos  dos  prelados;  porque 

'■  a  idéa  religiosa  numa  das  suas  formulas  d'então — a  guerra 
contra  os  infiéis — sanctificava  a  coroa  sobreposta  no  elmo 

_do  guerreiro  da  cruz.  O  papa  hesitava  em  punir  o  que  ex- 
punha a  vida  para  alargar  os  limites  do  chrislianismo,  e  o 
povo  mal  poderia  coraprehender  como  o  príncipe  flagello  do 
islamismo  seria  um  réprobo;  como  o  negro  véu  do  interdi- 
cto  iria  alar-se  á  lança  cujo  ferro  fumava  retincto  em  san- 
gue sarraceno.  Era  uma  grave  difficuldade  que  forçosamente 
embaraçava  o  clero,  sobretudo  agora,  quando  a  laxidão  dos 


*  Bulia  de  13  das  kai.  de  novembro  do  6.°  an.  do  pontif.  de  Greg. 
IX  (i8  de  outubro  de  1232— Eplst.  L.  6.®,  ep.  137)  transcrlpta  em 
substancia  nos  Annaes  de  Bzovio,  ad  ann.  §  10.  Nâo  pudemos  encon- 
trá-la no  original  ou  em  copla  por  integra.  Mas.  além  de  ser  citada 
por  Bzovio,  o  próprio  Greg.  ix  se  refere  a  ella  na  Bulia  Si  quam  gravi^ 
ter  de  26  de  maio  de  1233:  L.  2  de  Affonso  iv,  f.  118  v. 
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costumes,  a  que  fazia  contraste  a  disciplina  dos  mendicantes, 
lhe  enfraquecia  a  forpa  moral.  Não  admira,  pois,  que,  des- 
esperando do  triumpho,  o  bispo  de  Lisboa  preferisse  ir  se- 
pultar num  convento  a  sua  dor  impotente  a  deixar  abater 
ante  o  throno  o  orgulho  do  episcopado. 

Todavia,  o  corpo  ecclesiaslico  em  geral,  affeito  a  estas 
luctas  tenebrosas,  não  abandonara  o  seu  posto  e  attenta- 
mente  calculava  os  recursos  de  que  ainda  podia  valer-se 
para  restabelecer  a  igualdade  e,  até,  a  vantagem  do  com- 
bate. Tinha  aprendido  por  dura  experiência  quanto  fora  útil 
á  coroa  o  affecto  popular.  Mas,  em  que  se  estribava  este 
affecto  ?  Em  o  rei  se  fazer  o  campeão  do  povo  contra  as 
oppressões  dos  poderosos  e  principalmente  dos  prelados.  O 
bispo  do  Porto,  por  exemplo,  não  podia  ter-se  esquecido  dos 
tempos  de  Sancho  i,  nem  o  clero  de  Braga  de  quão  prom- 
ptos  os  burgueses  de  Guimarães  se  tinham  mostrado  em 
ajudar  as  vinganpas  de  Affonso  ii  contra  Eslevam  Soares  *. 
Porque  não  crearia  a  igreja  um  partido  entre  o  povo,  a  que 
servissem  de  núcleo,  não  as  creufas  religiosas,  mas  os  in- 
teresses materiaes?  Para  isso  não  bastava  diminuir  as  ex- 
torsões :  era  preciso  persuadir  o  vulgo,  e,  ainda  mais,  per- 
suadir Roma  de  que  em  muitos  casos  os  aggravos  feitos  pelo 
rei  aos  prelados  redundavam  em  damnno  commum  e  em 
quebra  da  jusli^^a  universal  e  dos  foros  populares.  Por  outra 
parte,  havia  um  meio  de  destruir,  até  certo  ponto,  a  influen- 
cia que  a  iudole  militar  do  príncipe  devia  exercer  nos  ânimos 
guerreiros  da  nobreza,  para  quem  era  um  cântico  harmonio- 
so o  restrugir  das  batalhas.  Esse  meio  consistia  em  alimentar 
as  rixas  mal  sopitadas  entre  as  linhagens,  revolver  o  charco 
dormente  dos  antigos  ódios,  d'onde  subissem  emanações 
que  matassem.  As  feridas  que  se  tinham  feito  nos  interesses 
da  classe  nobre  durante  o  reinado  antecedente  não  eram 

1  vide  ante  p.  2Í7. 
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fáceis  de  cerrar,  nem,  cerradas,  de  esquecer,  e  aquellas  fa- 
mílias cujos  membros,  ainda  ultimamente,  haviam  seguido 
para  França  o  infante  Affonso  ou  caldo  em  certa  obscuridade 
depois  de  arpiietadas  as  desordens  civis  não  se  mostrariam 
demasiado  escrupulosas,  como  já  reflectimos,  em  se  ligar  com 
os  chefes  da  igreja.  Em  summa:  restavam  a  esta  muitos 
meios  de  lanpar  profundas  raizes  no  seio  das  outras  classes, 
não  só  attrahindo  por  todos  os  modos  possíveis  individuos 
delias  ao  grémio  sacerdotal,  mas  lambem,  e  principalmente, 
estabelecendo  uma  unidade  mais  ou  menos  ficticia  entre  os 
alheios  interesses  e  os  próprios.  Assim,  poderiam  dar  às 
suas  contendas  particulares  com  o  rei  o  caracter  de  questões 
publicas,  e  aló,  porventura,  fazé-las  laes  na  realidade. 

Ksles  desígnios  e  esperanças  que  atribuímos  ao  clero  não 
se  manifestaram  de  golpe,  nem  se  conceberam  de  um  jacto: 
ao  menos,  não  k  isso  provável.  Todavia  o  complexo  dos 
actos  delle  desde  esta  epoclia  constituem  um  systenia  de 
aggros.s.io  contra  a  corôa  que  se  resume  no  pensamento  í|ue 
aclnia  tentámos  representar.  Até  li233  o  sacerdócio  nas  suas 
violentas  invectivas  contra  o  poder  civil  reduz  constante- 
mente o  debale  á  expressão  mnis  exacta  delle :  são  os  câno- 
nes olTendidos:  são  a^  immunidades  ecclesiasticas  calcadas 
aos  pós:  são  as  mercês  e  pri\ilegios  concedidos  pelo  prín- 
cipe que  passou  violados  pelo  que  lhe  succeden :  são  as 
concordatas,  as  promessas  e  os  juramentos  quebrados.  Desde 
agora,  porém,  as  accnsacOes  contra  o  chefe  do  estado  vão 
envolver  outros  interesses.  A  principio  ténues,  locaes,  pouco 
habilmente  invocados,  brevemente  os  veremos  towar  vulto 
e  servir  de  Ihema  ás  declamai*.(5es  dos  bispos,  não  menos  que 
os  próprios  aggravos. 

Vivia  ainda  por  estes  tempos,  como  já  advertimos,  o 
bispo  do  Porto,  Martinho  llodrigues  *,  e  a  velhice  não  tinha 

^  Nota  XXI  no  fnii  do  vol. 
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esfriado  nelle  o  animo  turbulento.  Havia-o  provado  em  1226  : 
agora  accrescentava  um  novo  documento  da  sua  pertinácia. 
Sancho  continuava  a  tirar  do  Porto  gente  de  guerra,  a  exi- 
gir tributos  a  titulo  de  procuração^  em  vez  de  pagar  os  di- 
zimes das  rendas  reaes,  e,  •  finalmente,  a  repetir  aquelles 
mesmos  actos  que  sete  annos  antes  tinham  dado  matéria  aos 
clamores  do  clero  portuense  e  do  seu  prelado.  Gomo  Sueiro, 
Martinho  Rodrigues  julgou  opportuno  dirigir-se  a  Roma,  on- 
de mais  facilmente  esperava  vencer  o  prestigio  que  o  rei 
de  Portugal  obtivera  com  brilhantes  conquistas  e  ás  quaes 
devera  a  protecção  de  Gregório  ix  contra  o  abuso  que  os 
prelados  faziam  das  censuras  canónicas.  Vimos  já,  e  a  razão 
bastaria  a  persuadi-lo,  que  Sancho  tinha  juncto  da  cúria  ro- 
mana quem  advogasse  a  sua  causa;  mas  o  bispo  do  Porto 
empregou  tal  actividade  ou  meios  tão  eíBcazes,  que  as  suas 
queixas  foram  attendidas.  Estas  queixas  já  não  diziam  res- 
peito somente  a  elle  e  ao  seu  clero:  tinha-se  accendido  tam- 
bém no  coração  de  Martinho  Rodrigues  um  entranhavcl  e 
súbito  amor  ás  suas  ovelhas,  as  quaes  outr^ora  o  haviam 
tractado,  não  como  a  pastor,  mas  como  a  lobo  carniceiro,  e 
a  quem  elle  depois  amplamente  provara  que  não  se  haviam 
enganado.  Doíam-lhe  no  fundo  da  alma  as  injustiças,  rapi- 
nas e  incommodos  que  os  burgueses  do  Porto  padeciam  jun- 
ctamenle  com  elle^  A  vista  dos  grandes  aggravos  que  por 
si  e  pelos  seus  diocesanos  expunha  o  prelado,  o  pontífice 
expediu  em  maio  de  1233  uma  bulia  ao  bispo,  ao  deão  e  ao 
chantre  de  Zamora,  em  que  lhes  ordenava  viessem  a  Portu- 
gal tomar  conhecimento  do  negocio  e  compellissera  o  rei  á 
emenda,  para  o  que  expressamente  suspendia  os  effeitos  da 
exempção  de  censuras  concedida  a  Sancho  ii  e  aos  seus  es- 
tados no  anno  anterior,  empregando  como  meio  de  coação  o 

1  eives  prcefatos  injurlls,  exaclionlbus,  et  molestationlbus  inilebitls 
aggravans  nihilomlniis  et  molestans :  Bulia  Si  quam  graviter  7  kal.  ja- 
nii.  pontif.  7  Greg.  ix  (26  de  maio  de  i233)  1.  cit. 
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negarem-se  os  sacramentos,  salvo  o  baptismo  ás  creanças  e 
a  penitencia  aos  moribundos,  em  qualquer  logar  onde  o 
principe  estivesse,  e  onde,  também,  cessariam  os  olficios  di- 
vinos. As  rápidas  conquistas  do  rei  de  Portugal  podiam,  po- 
rém, offerecer  um  obstáculo  á  execução  da  bulia,  se  casual- 
mente, ao  chegarem  a  este  paiz  os  delegados,  Sancho  se 
houvesse  internado  pelo  território  mussulmano.  Nesta  hypo- 
Ihese,  que  parece  ter  occorrido  ao  papa,  os  três  executores 
deviam  abster-sc  de  o  seguir  além  das  fronteiras  do  reino, 
mais  longe  do  que  três  ou  quatro  dias  de  jornada  ^ 

Era  acaso  o  desejo  de  conciliar  o  rigor  da  disciplina  com 
a  prolecçào  que  lhes  deviam  merecer  as  empresas  contra 
os  sarracenos,  tão  aconselhadas  e  louvadas  por  elle  próprio, 
quem  levava  Gregório  ix  a  inserir  nesse  diploma  uma  limi- 
tarão, que  habilitava  o  principe  português  para  ílludir  os 
effeitos  delia  ?  —  Haviam  os  agentes  da  coroa  promovido  oc- 
cultamente  a  inserção  dessa  clausula  pelo  meio  que  não 
costumava  falhar  na  cúria  romana,  a  qual  mais  de  um  es- 
criptor  coevo  nos  pinta  como  insaciável  de  ouro  por  esta 
epocha  ^  ?  Tanto  uma  como  outra  explicação  se  pôde  admit- 
tir.  É  certo,  porém,  que  menos  de  um  mês  depois  o  mesmo 
papa  expedia  ao  ministro  ou  superior  dos  franciscanos  em 
Portugal  a  bulia  de  que  já  fizemos  menpão,  pela  qual  o  au- 
clorisava  para  absolver  Sancho  de  haver  posto  mãos  violen- 
tas nos  clerigoi?,  o  que  parece  um  pouco  mais  grave  do  que 
obrigar  os  burgueses  do  Porto  a  irem  pelejar  juncto  delle 
contra  os  inimigos  da  fé.  Esperando  o  resultado  das  provi- 
dencias que  obtivera,  ou  porque  a  renovação  da  guerra  no 


*  LI.  ibid. —  tamen  quod  ultra  Ires  vel  quatuor  dietas  extra  regnura 
Portugallie  hujusmodi  concessio  non  excedat:  ibid. 

*  Veja-se  Mattheus  Paris,  Hisl.  Maj.  ab  ann.  4227  usque  ad  ann. 
4241  paisim,  e,  sobretudo,  a  imparcial  exposição  de  Raumer  sobre  os 
modos  de  adquirir  da  cúria  romana  naquelle  século:  Gesch.  der  Ho- 
henst  6fí.  S.  i73-i8j. 
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Alemtéjo  conservava  Sancho  fora  da  acção  compulsória  dos 
três  commissarios,  Martinho  Rodrigues  não  tinha  voltado 
ainda  a  Portugal  nos  princípios  de  1234,  era  que  o  bispo  de 
Lamego  era  nomeiado  visitador  da  igreja  do  Porto  na  força- 
da ausência  do  legitimo  prelado  \  Todavia,  vê-se  que  já  na 
primavera  desse  mesmo  anno  elle  se  preparava  para  regres- 
sar ao  seu  paiz,  postoque  sem  grandes  esperanças  de  que 
uma  plena  satisfação  dada  pelo  rei  houvesse  libertado  o  rei- 
no do  interdicto  que  sobre  este  pesava  *.  O  mais  notável, 
porém,  era  que  contava  com  resistências  da  parte  dos  seus 
próprios  diocesanos  e  que  impetrava  do  papa  um  rescripto 
em  que  se  annullavam  quaesquer  absolvições  especiaes  con- 
cedidas a  estes  em  Roma,  uma  vez  que  não  houvessem  re- 
parado as  injurias  pelas  quaes  elle  os  tinha  excommungado. 
Se  nesta  bulia  se  alludia  aos  habitantes  do  Porto,  é  eviden- 
te que,  não  obstante  o  havê-los  o  bispo  apresentado  como 
victimas  das  violências  do  príncipe,  elles  se  mostravam  mais 
aferrados  aos  males  que  lhes  vinham  deste  que  á  benevo- 
lência do  seu  tão  condoído  prelado '. 

A  guerra  com  os  serracenos  contuinuava  entretanto  com 
prósperos  resultados.  Um  homem  que  devia  ser  de  futuro 
um  dos  mais  terríveis  açoutes  do  islamismo  tinha  merecido 
jà  por  este  tempo  o  escolherem-no  os  spatharios  portugueses 
para  seu  chefe.  Era  D.  Paio  Peres  Correia,  illuslre  caval- 
leiro  de  Alemdouro  *.  Conservavam  ainda  os  freires  de  San- 

1  Cunha  (Gatai,  dos  B.  do  Porto,  P.  2,  c.  10)  traz  ein  extracto  o 
rescriplo  ao  bispo  de  Lamego  sobre  esto  objecto  com  a  data  de  18  de 
março  do  anno  S.®  do  pontificado  de  Greg.  ix.  Se  assim  fosse,  o  res- 
cripto seria  de  1235  e  nSo  de  123 't  como  elle  diz.  No  Censual  do  Ca- 
bido do  Porto  tem  a  data  da  12  kal.  mareii  pontif.  7  (Dissert.  Ghro- 
noL  T.  5,  p.  9)  que  vem  a  cair  a  18  de  fevereiro  de  1234. 

*  Rescripto  ao  bispo  do  Porto  facultando-se-lhe  o  celebrar  e  o  as- 
sistir aos  oíHcios  divinos  durante  o  interdicto  em  Portugal:  7  id.  april. 
ponl.  8.0  (1234  abril):  Censual  f.  3  nas  Dissert.  Ghronol.  T.  5,  p.  8. 

'  Rescripto  da  mesma  data:  Censual  f.  9  v.,  op.  cit.  T.  5,  p.  14. 

*  Nobil.  de  Lavanha,  p.  349.— Inqulr.  de  Affonso  iii,  L.  9,  f.  10. 
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ctia$2;o  ã  sua  priocipal  residência  em  Alcácer;  mas  desde  a 
reducfão  desta  imporlante  praça  em  1218  as  invasões  não 
se  haviam  dilatado  por  aquella  parte  para  o  sul,  e  se,  como 
{\  assas  crivei,  mais  de  uma  peleja  se  travara  além  do  Sado 
entre  os  monges  cavalleiros  e  os  sarracenos,  nem  os  seus 
resultados  foram  de  vulto,  nem  delias  reslam  memorias.  No 
anuo,  porém,  de  1234  Aljustrel  foi  submcttida.  A  conquista, 
que  até  alii  avanpara  pelo  Alto-Alemléjo  ao  longo  do  Gua- 
diana ou  ao  oriente  do  mesmo  rio,  mudava  neste  anno  de 
thealro,  c  a  vizinhanpa  de  Alcácer  indica  terem  nella  inter- 
vindo principalmente  os  spatarios,  a  quem  Sancho  doou  pou- 
co depois  Aljustrel  (março  de  1235)  com  todos  os  territórios 
circumvizinhos,  bem  como  o  senhorio  do  castello  e  da  villa 
de  Cezimbra  (janeiro  de  1236),  onde  parece  prosperara  a  coló- 
nia de  francos  que  trinta  e  seis  annos  antes  Sancho  i  alli 
estabelecera.  Taes  haviam  sido  os  serviços  de  Paio  Peres 
Correia  e  dos  seus  freires,  que  por  essa  mesma  epocha  de- 
miltia  de  si  a  coroa  na  ordem  de  Sancliago  e  no  seu  chefe 
os  padroados  das  igrejas,  nio  só  de  Cezimbra,  mas  lambem 
de  Palmella  e  de  Aloacer,  de  que  se  llzcra  reserva  nas  an- 
teriores (loaçòes  o  a  que  em  1237  se  ajunclou  o  das  de  Al- 
mada, passando-sc  aos  spalharios  um  novo  titulo  de  mercê  *. 
Eram  oslas  victorias  e  conquistas  o  mais  valioso  auxilio 
da  coroa  contra  o  alto  clero.  Roma  continuava  a  hesitar  en- 
tro os  (lous  interesses  opposlos,  o  do  sacerdócio,  (|ue  devia 


^  DoMniIo  ih>  Aljustrel  a  Paio  IVres  Correia  e  á  sua  onlein  por  mui- 
tos s(Tvin»s :  G.  '),  M.  1,  n.o  17. —  Doação  do  Cezimbra  :  IMti.  ii.o  i8. 
—  J)nai;iio  do  padroado  da  dieta  vlUa:  Jhld.  n.<*  19.— Doarão  do  dicto 
de  Al.-acor  e  Palinella:  Collecç.  Espoe.  G.  28,  M.  4,  n,«  í  (original).— 
llenovação  da  morei},  accrescentando  Almada  (Santarém  4  de  novem- 
bro de  1237:  G.  5,  M.  i,  n.^J  20  da  Collecr..  j^eral  antiga;  tuilo  no  Arch. 
Nndon.— lh*andão  (l.  ií,  o.  15)  põe  a  conquista  d'Aljastrel  em  1235, 
por  ser  a  doaçã-j  delia  feita  em  março  deste  anno.  Di*\'ia,  porém,  estar 
tfoncluida  no  aiuio  anterior,  porque  estas  expedições  se  faziam  sem- 
pre no  estio. 
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defender  das  pretensões  do  poder  civil,  e  o  do  christianis- 
mo  Iriumphante  pelas  armas  do  esforpado  rei  de  Portugal. 
Todas  as  diligencias  do  bispo  do  Porto  parece  terem  sido  nul- 
las  em  ultimo  resultado.  Voltando  á  sua  diocese,  Martinho 
Rodrigues  víu-se  obrigado  nos  princípios  de  1235  a  impe- 
trar do  papsiuma  bulia  para  constranger  muitos  parochos  à 
solução  das  terpas  pontificaes  \  que,  provavelmente,  pela  au- 
sência do  prelado,  havia  tempos  se  não  recebiam  e  que  elles 
aílirmavam  terem  prescrevido,  o  que  bem  mostra  que  o  es- 
pirito de  reacfão  contra  o  alto  clero  não  se  limitava  só  aos 
seculares*.  De  resto,  nenhum  outro  vestígio  se  encontra,  nem 
de  que  os  commissarios  nomeiados  para  compellirém  Sancho 
a  dar  satisfação  ao  prelado  queixoso  desempenhassem  a  sua 
missão,  nem  que  por  então  as  discórdias  se  concluíssem  em 
alguma  transacção  amigável  entre  a  coroa  e  o  episcopado. 
O  mais  crivei  é  que  a  morte,  como  succedera  nas  contesta- 
ções com  o  bispo  de  Lisboa,  viesse  interromper  a  prosecu- 
ção  da  contenda ;  porque  os  primeiros  vestígios  da  existên- 
cia de  Pedro  Salvadores,  successor  de  Martinho  Rodrigues, 
remontara  aos  annos  de  1236'.  Por  outro  lado,  os  agentes 
do  príncipe  português  em  Roma  tinham  já  obtido  as  severas 
providencias  contra  o  abuso  das  ordenações  de  clérigos  a 
que  anteriormente  alludimos  e  que  se  expedisse  uma  bulia 
na  qual  Gregório  ix  exhortava  geralmente  os  súbditos  de  San- 
cho a  vestir  as  armas  para  o  ajudarem  nas  suas  gloriosas 


^  As  terças  pontificaes  eram  o  terço  dos  rendimentos  das  parochias 
qae  pertenciam  ao  bispo. 

*  Rescripto  de  Greg.  ix  de  18  das  kal.  do  março  do  ann.  8  do  pon- 
tlf.:  Censual  f.  3  v.  nas  Dissert.  Ghronol.  T.  5,  p.  10. 

*  Docum.  em  Souza.  Hist.  de  S.  Dom.  T.  i,  1.  3,  c.  9.  A  carta  de 
Pedro  Salvadores  ao  capitulo  dos  dominicanos  em  Burgos  devia,  pela 
ordem  dos  tempos,  ser  ou  dos  principios  de  37  ou  dos  fins  de  36.  A  f. 
91  do  Censual  se  encontra  a  confirmação  dada  por  Pedro  Salvadores 
em  1236  a  uma  concessão  de  Martinho  Rodrigues  feita  ao  mosteiro  de 
Cella-nova:  Dissert.  Ghronol.  T.  5,  p.  68. 
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empresas,  as  quaes  exaltava  com  extraordinários  louvores. 
Era  Deus,  dizia  o  papa,  quem  fizera  e  fazia  ainda  desappare- 
cer  os  sarracenos  ante  a  face  dos  guerreiros  da  fé :  era  à 
benpão  do  céu  que  se  devia  o  augmento  dos  adoradores  da 
cruz  pelas  cidades  que  os  mussulmanos  tinham  deixado  de- 
sertas. Deviam  concorrer  todos  e  cada  um  de  per  si,  não  só 
para  a  conservapão  e  defesa  das  terras  adquiridas,  mas  tam- 
bém para  ajudar  o  seu  príncipe  na  prosecupão  da  nobre 
causa  em  que  generosamente  se  empenhara '.  AqueUes  que 
seguissem  Sancho  nas  incursões  contra  os  sarracenos  ou  for- 
massem parte  do  seu  exercito  concedia  elle  papa,  durante 
quatro  annos,  as  mesmas  indulgências  que  os  concilies  ha- 
viam decretado  para  os  que  se  votavam  ás  longínquas  ex- 
pedipões  de  Ultramar  *.  Deste  modo  caía  ante  a  gloria  das 
conquistas  a  animadversão  dos  prelados. 

Mas  os  individues  que  deviam  repetir  com  melhor  for- 
tuna os  ataques  contra  a  coroa  já  occupavam  as  duas  prin- 
paes  sés  do  reino,  a  de  Braga  e  a  de  Coimbra :  aquella  a 
metropolita;  esta  a  da  capital.  Por  morte  do  celebre  Esle- 
vam  Soares  o  cabido  de  Braga  elegera  arcebispo  Silvestre 
Godinho,  que,  partindo  para  Roma  a  receber  o  palio,  só  de 
lá  voUara  em  1231  ^.  Entretanto  o  bispo  D.  Pedro,  que  no 
meio  da  sua  loucura  fora  mais  prudente  que  os  outros  pre- 
lados, evitando  as  luctas  com  o  poder  civil,  evitava  também 
agora  as  consequências  da  animadversão  do  clero  contra  elle 
por  esse  facto,  dirigindo-se  à  Itália  a  depor  perante  o  pon- 
tiílce  o  báculo  pastoral  *.  Como  metropolitano  de  Coimbra,  o 

^  filius  noster  Port.  rex  liluslris  ad  Id,  prout  decet,  maj^nlfíce  se 
accingit :  Bulia  Cupientes  Ckristicolas  12  kal.  nov.  poiítif.  8  Greg.  ix : 
M.  36  de  Bui.  n.»  19  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Luslt.  P.  4,  App.  16. 

«  ibid. 

»  Cunha,  Hist.  Eccies.  de  Braga  P.  2,  c.  2o. 

*  Cunha,  1.  cit. --Et  a  tenipore  vlolationis  interdicti  usque  ad 
tempos  sue  cessionis  x  menses  sunt  elapsi ;  et  a  tempore  sue  cessionis 
usque  ad  provisionem  domini  Tlburiii  qui  immediatè  ei  successit  va- 
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successor  de  Estevam  Soares  foi  então  incumbido  de  exe- 
cutar o  castigo  que  o  papa  resolvera  dar  àquelles  membros 
do  clero  conimbricense  que  com  o  seu  bispo  haviam  prefe- 
rido a  tranquilidade  a  correrem  os  riscos  que  o  resto  da 
sua  classe  aíTrontara  sem  titubeiar.  Gregório  ix,  encarre- 
gando este  negocio  ao  novo  arcebispo,  ordenava-lhe  que  ex- 
pulsasse dos  respectivos  beneQcíos  todos  àquelles  que  hou- 
vessem sido  providos  pelo  bispo  depois  da  sua  traição  á 
causa  da  igreja;  que  restituísse  os  que  tinhams  ido  expulsos 
e  atrozmente  perseguidos  por  não  quererem  obedecer  aos  Ím- 
pios mandados  do  seu  chefe;  que  desse  por  nullas  todas  as 
excommunhões  fulminadas  por  I).  Pedro  depois  da  sua  des- 
lealdade a  Estevam  Soares;  que,  finalmente,  privasse  do  go- 
verno da  diocese  dous  sobrinhos  do  arrependido  prelado,  que 
este,  partindo,  para  Itália,  deixara  por  seus  vigários  ^  Se  o 
arcebispo  executou  á  risca  as  determinapôes  da  cúria  ou  se 
na  applicaçáo  as  modificou,  é  o  que  ignoramos.  Sabemos  só 
que,  fallecendo  D.  Pedro  em  1233,  antes  de  dous  annos  ura 
novo  bispo,  mestre  Tiburcio,  estava  eleito  para  aquella  dio- 
cese *.  Era  este  prelado  um  dos  que  de  futuro  deviam  pre- 
parar com  a  queda  do  throno  a  vingança  que  por  annos 
debalde  tentara  obter  a  igreja. 

Os  erros  dos  que  governara  influem  sempre,  mais  ou 
menos,  nas  revoluções  que  derribam  os  príncipes  e  mudara 
as  dynastias,  embora  essas  revoluções  pareçam  ter  nascido 

cavit  eccl''8ia  per  (hios  annos. . .  Inlerrogatus  de  tempore  quo  pennlssa 
fuerunt,  rospomlU  í\\vm\  sunt  claps!  xxi  annls  :  Inquérito  de  1252  no 
Arch.  da  ?i^  do  Coimbra  G.  12,  l\ep.  2,  M.  1,  n.o  43. 

*  Bulia  rit.  por  Cunha.  ihid. :  transcripta  na  maior  parle  por 
Mansl,  Collect.  Concílior.  T.  23.  pag.  117,  e  tirala  das  Decretaes  de 
Greg.  IX,  L.  5.  tlt.  31,  c.  18.— Boehmer  allrlbue  erradamente  a  epo- 
cha  mais  moderna  o^  successos  a  que  ella  se  refere. 

*  O  obituário  de  Moreira  (2.^)  põe  a  morte  de  D.  Pedro  em  junho 
de  123*^  (Dissert.  Chronol.  T.  5.  p.  161).  Na  doaç.  de  Aljustrel,  aci- 
ma cilada,  fíjiruram  Silvestre  e  Tiburcio,  bem  como  na  dos  padroados 
de  Alcácer  e  Palmella  (1235). 
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de  causas  puramente  fortuitas,  das  intrigas  de  ambiciosos, 
das  innovações  políticas  ou  da  violência  das  paixões  huma- 
nas. É  uma  verdade  vulgar,  mas  que,  apesar  disso,  nunca 
será  assas  repetida,  porque  ainda  é  mais  vulgar  o  esquecê- 
la,  e  esse  esquecimento  funesto  não  só  tem  abysmado  os 
thronos,  mas  também  as  sociedades.  Dotado  de  uma  nobre 
índole,  rei  popular,  guerreiro  valente  e  feliz,  que  faltou  a 
Sancho  para  poder  herdar  à  historia  um  nome  glorioso?  Fal- 
tou-lhe  uma  parte  da  energia  administrativa  de  seu  pae; 
faltou-lhe,  quanto  o  estudo  de  epochas  tão  escuras  o  per- 
mitte  julgar,  a  forfa  de  repellir  os  que  lisongeiavam  os  seus 
appetites  e  paixões  e  de  rodeiar-se  de  ministros  assas  acti- 
vos e  severos  para  cohibirem,  até  onde  fosse  possível,  a 
violência,  o  desprezo  das  leis,  a  cubica,  a  soltura  dos  cos- 
tumes, as  desordens,  emíim,  communs  em  tempos  d'igno- 
rancia  e  rudeza.  A  rigidez  fiscal  e  o  ciúme  da  auctoridade, 
que  Affonso  ii  levara  ao  excesso,  eram  qualidades  em  que 
seu  filho  estava,  como  no  mais,  longe  de  se  parecer  com 
elle.  É,  ao  menos,  o  que  resulta  dos  factos  que  vamos  nar- 
rar, factos  que,  se  não  foram  a  causa  única,  nem  a  princi- 
pal da  queda  deste  príncipe,  serviram  para  facilitar  a  victo- 
ría  do  clero  e  para  cohonestar  a  sua  obra  de  iniquidade. 

Os  prelados  portugueses  e  os  outros  membros  influentes 
da  cleresia  eram  em  geral  naquella  epocha  os  homens  mais 
cultos  do  reino.  Ordinariamente,  os  cargos  principaes  dos 
cabidos  e  o  episcopado  preenchiam-se  cora  indivíduos  nos 
quaes  a  designação  de  magister  nos  revela  estudos  regula- 
res feitos  em  Itália,  em  França  ou  ainda  em  Salamanca,  on- 
de Affonso  IX  de  Leão  estabelecera  o  ensino  das  letras  com 
mais  felicidade  do  que  Alfonso  viu  de  Caslella  em  Palencia'. 
As  longas  residências  dos  bispos  em  Roma,  o  habito  de  ahi 


1  Luc.  Tud.  p.  \  13  ad  fin.— Roder.  Tolet.  I.  7,  c.  34  —  Risco,  Revés 
de  Leoa  p.  382. 
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tractarem  os  negócios  e  de  os  verem  tractar  pelos  homens 
mais  astutos  da  Europa  eram  circurostancias  que^  junctas 
com  a  cultura  do  entendimento,  habilitavam  aquelles  a  quem 
ajudava  natural  viveza  para  serem  destros  intrigantes  e  ini- 
migos perigosos,  não  só  pela  força  moral  de  que  os  reves- 
tia o  sacerdócio,  mas  também  pelos  meneios  subterrâneos, 
cuja  efficacia  deyiam  conhecer.  A  negra  historia  do  dissimu- 
lado Gelmires,  em  tempos  menos  illustrados,  offerece-nos 
um  termo  de  comparação  para  avaliar  as  industrias  occultas 
de  que  alguns  dos  nossos  turbulentos  prelados  do  século  xin 
se  valeriam  nas  suas  contendas  com  a  coroa;  e  mais  de  uma 
vez,  ao  descrevermos  os  actos  de  Estevam  Soares,  nos  pas- 
sou pela  mente  a  imagem  sinistra  do  arcebispo  de  Compos- 
tella.  Fora  desconhecer  o  coração  humano  acreditar  que  to- 
dos estes  prelados  ambiciosos,  odientos,  corruptos,  que  não 
hesitavam,  segundo  o  testemunho  do  próprio  Gregório  ix, 
em  vincular  facinorosos  ao  ministério  sagrado  para  augmen- 
tarem  os  esquadrões  da  miiicia  ecclesiastica,  se  contentas- 
sem com  oppôr  aos  seus  adversários  a  leal  e  franca  resis- 
tência das  doutrinas  canónicas.  Semelhante  ignorância  das 
cousas  e  dos  homens  seria  indesculpável:  sé-lo-hia,  sobre- 
tudo, naquelles  que,  atidos  ás  regras  eternas  do  bom  e  do 
honesto,  tenham  assistido  com  asco  ou  horror  às  luctas,  tan- 
tas vezes  desleaes,  das  modernas  parcialidades.  Sancho  ii 
facilitou,  na  verdade,  com  a  sua  brandura  a  própria  ruina; 
mas  essa  frouxidão  começa  quando  vemos  desapparecer  da 
scena  politica  os  individues  a  quem  parece  ter-se  devido  em 
1227  e  1228  a  restauração  da  ordem  publica.  Não  devia  o 
clero  ser  extranlio  a  essas  mudanças,  e  isto  que  a  razão 
persuade  indicara-no  também  os  factos  e  os  documentos'. 

Dos  três  validos  que  os  ecclesiasticos  tinham  principal- 
mente procurado  derribar  em  tempo  de  Affonso  ii,  fazendo 

1  Nota  xxiii  no  fim  do  vol. 
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exigir  pelo  papa  a  sua  expulsão  da  corte,  dous,  como  vi- 
mos, haviam  recobrado  no  quarto  e  quinto  anno  do  governo 
de  Sancho  toda  a  anterior  influencia,  interrompida  por  al- 
gum tempo  durante  a  menoridade  do  rei.  Se  a  posse  da 
primeira  dignidade  da  corte  dava  a  Pedro  Annes  da  Novoa 
certa  preponderância  sobre  outros  ministros,  a  do  cargo  de 
chanceller,  que  mestre  Vicente  obtivera,  collocava  nas  màos 
deste  uma  acção  mais  immediata  nas  questões  com  a  igreja, 
em  que  era  necessário  combater  com  as  armas  da  jurispru- 
dência e  com  a  astúcia  politica.  Não  é  provável  que  o  clero 
da  Guarda,  de  quem  dependia  a  eleição  dos  seus  prelados, 
fizesse  escolha  de  tal  homem  para  bispo  e  que,  até,  antes 
disso,  entregasse  ao  chanceller,  como  se  diz,  a  administra- 
ção do  bispado  durante  a  ultima  viagem  á  Itália  do  seu  an- 
tecessor Martinho  ^  sem  um  motivo  grave ;  e  facilmente 
occorre  que  os  prelados  em  geral  e  o  próprio  João  de  Abbe- 
ville  contribuíssem  para  que  obtivesse  o  episcopado  o  mais 
perigoso  adversário  da  classe  sacerdotal.  Era  o  melhor  meio 
de  perder  este,  collocando-o  numa  situação  contradictoria. 
Apesar  da  sua  nova  dignidade  ecclesiastica,  mestre  Vicente 
conservou-se  Oel  por  muito  tempo  aos  deveres  que  lhe  in- 
punha  o  seu  cargo  civil.  A  dilação  que  houve  da  parte 
da  cúria  romana  em  coníirmá-lo  ^,  a  complacência  com  que 
elle  depois  se  lembrava  de  que,  emílm,  obtivera  a  confirma- 
ção, o  resignar  dentro  em  breve  a  dignidade  de  chanceller, 
e,  ultimamente,  a  indiíTerença  com  que  parece  ter  assistido 
á  queda  de  Sancho  ii  são  factos  que  nos  convencem  de  que 

^  Se;;uii(lo  o  r.atalo;;o  dos  bispos  da  Guarda,  impresso  nas  Me:iio- 
rias  da  Academia  de  Historia  do  anno  de  1722  §  :2,  mestre  Vicente 
inlituiava-se  curador  e  regente  da  diocesse  egitanense  jíl  em  1228,  vi- 
vendo ainda  D.  Martinho. 

^  Nao  obstante  o  que  pretende  o  P.  Pereira  (I)emonstraç.  Theol. 
Proposii;.  8)  j.l  no  século  xiii  o  facto,  em  geral,  era  serem  os  bispos 
<*onfir(nados  pelos  papas  e  náo  somente  pelos  metropolitanos.  Gonsul- 
le-se  Eichhorn,  Deutschs  St.  u.  R.  Gesch.  §  316  (2  B.  S.  481). 
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esse  velho  e  astuto  cortesão,  abandonando  as  suas  anterio- 
res doutrinas,  veiu,  finalmente,  a  trahir  a  causa  da  coroa  e 
que  o  calculo  do  clero,  feito,  como  nós  suspeitamos,  acerca 
de  mestre  Vicente,  se  não  se  verificou  logo,  deu,  coratudo, 
por  ultimo  o  pretendido  resultado  ^ 

Se  os  documentos  nos  habilitam  para  rastrear  as  causas 
porque  terminou  a  carreira  politica  do  antigo  deão  de  Lis- 
boa, é  também  licito  suspeitar  que  as  intrigas  do  clero  não 
deixassem  de  contribuir  para  que  Pedro  Annes  perdesse  a 
elevada  situação  em  que  se  mantivera  por  largos  annos. 
Entretanto,  é  possível  que  a  sua  morte  ou  outro  qualquer 
accidente  d'isso  fosse  o  motivo  imraediato.  O  que  sabemos 
com  certeza  é  que  desde  1235,  ou  ainda  antes,  o  cargo  de 
mordomo  da  cúria  e  o  homem  que  o  exercia  desapparecem 
inteiramente ;  que  ao  mesmo  passo  se  estabelece  uma  nova 
magistratura,  a  do  meirinho-mór  de  Portugal ;  que  esta  não 
tarda  também  a  ser  supprimida;  que  a  linhagem  dos  Sousas 
reconquista  na  corte  uma  situação  eminente;  que  dos  ricos- 
homens  que  em  1228  não  a  haviam  abandonado  continuam 
apenas  no  seu  posto  Rodrigues  Sanches,  tio  do  rei,  Abril 
Peres,  Gil  Vasques  e  o  alferes-mór  Marlim  Annes.  Conhece- 
se  que  novas  personagens  obleem  o  valimento  e  disputam 
o  passo  aos  antigos  validos.  É  claramente  uma  corte  que  se 
vai  sobrepondo  a  outra :  são  os  jovens  escudeiros,  os  sim- 
ples cavalleiros  fidalgos  ou  infanpões,  as  familias,  emfim, 
ou,  indivíduos  não  menos  nobres,  porém  menos  contemplados 
que  os  antigos  cortesãos,  que  tentam  e  obteem  elevar-se  á 
custa  de  outras  familias  cujos  chefes  ou  morrem  ou  são 
afastados  do  lado  de  Sancho  pelos  enredos  da  corte  ^  Que 
os  prelados  deviam  favorecer  estas  ou  quaesquer  outras  mu- 
danças em  que,  pela  queda  dos  anteriores  ministros,  me- 


*  Nota  XXIII  no  fim  do  vol. 
»  IblJ. 
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Ihorasse  a  sua  situapão  e  se  enfraquecesse  o  poder  civil, 
eíTeito  necessário  dessas  mudanpas,  é  o  que  nos  parece  evi- 
dente. O  estado  de  guerra  com  os  mussulmanos  vinha  assim 
a  ter  consequências  oppostas  às  que  até  ahi  produzira.  Desde 
que  os  paços  de  Coimbra  se  convertiam  exclusivamente  em 
tenda  militar,  e  as  rédeas  do  governo  caiam  das  mãos  aos 
homens  experimentados  que  tinham  sustentado  os  interesses 
da  coroa  com  a  destreza  da  politica  emquanto  o  príncipe 
dava  força  moral  aos  seus  ministros  com  o  esplendor  dos 
triumphos,  o  throno  vacillava  na  base,  porque  as  desordens, 
a  incerteza  e  a  frouxidão  do  governo  interno  neutralisavam 
as  victorias  e  conquistas  com  que  diariamente  se  removiam 
para  mais  longe  as  fronteiras  à  custa  do  islamismo.  Então, 
aos  próprios  aggravos,  bem  ou  mal  fundados,  o  clero  podia 
com  razão  associar  nos  seus  queixumes  os  males  públicos 
para  culpar  o  throno.  Esse  pensamento,  que  já  se  revela  nas 
ultimas  questões  com  o  bispo  do  Porto,  vai  tornar-se  cada 
vez  mais  sensível,  a  ponto  de  dar  uma  apparencia  de  neces- 
sidade e  justiça  á  deposição  do  monarcha. 

Os  erros  deste,  quanto  a  nós,  provieram  da  mesma  no- 
breza da  sua  Índole.  Nos  campos  de  batalha,  no  meio  dos 
cavalleiros  mais  exforçados  do  paiz,  testemunha  do  seu  valor 
impetuoso  e  de  feitos  d'armas,  dos  quaes  não  iios  ficou  re- 
lação, mas  que  se  podem  deduzir  dos  brilhantes  resultados 
das  campanhas  desse  tempo,  vendo  combater  ao  seu  lado 
os  velhos  barões  do  norte  rodeiados  dos  próprios  parenta  e 
homens  d'armas,  os  quaes  se  arrojavam  ao  inimigo  para 
morrerem  com  gloria  ante*  o  seu  chefe  e  senhor  e  ante  o 
seu  rei^,  vivendo,  emfim,  com  elles  na  intimidade  que 
nasce  entre  a  gente  de  guerra  pela  communidade  de  temo- 

^  o  obituário  de  Pombelro  faz  mensáo  de  dous  cavalleiros  de  Gon- 
çalo Mendes  de  Sousa  «qui  interfecti  sunt  ante  ip-íum  dorninum  et  re- 
gem Sanciurn  secundum  in  direptione  Castri  de  Avainoiíte» :  Mon. 
LusU.  1.  14,  c.  19. 
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res  e  de  esperanças,  de  padecimentos  e  de  gosos,  de  boa  e  de 
mà  fortuna,  bastava  o  menor  vislumbre  de  generosidade 
para  Sancho  esquecer  as  turbulências  dessa  fidalguia  nos 
annos  em  que  elle  fora  menor.  Além  disso,  rei  soldado,  e 
soldado  desde  os  dezeseis  annos,  não  lhe  repugnariam  um 
pouco  as  máximas  severas  dos  ministros  de  seu  pae?  Não 
teria  algum  tanto,  digamos  assim,  de  conspirador  contra  a 
ordem  publica?  É  deste  modo,  pelo  menos,  que  nós  conce- 
bemos o  caracter  de  Sancho,  ora  rei,  ora  homem  d^armas, 
vacillante  entre  os  impulsos  encontrados  destas  duas  idéas^ 
conciliáveis  emquanto  ministros  hábeis  e  firmes  dirigiram  os 
negócios,  mas  fataes  desde  que  as  aíTeipões  contrahidas  na 
vida  dos  campos  o  submetteram  ás  influencias  de  uma  no- 
breza aventurosa,  insoffrida  de  todo  o  jugo  e  composta,  era 
parte,  de  velhos  guerreiros  habituados  a  bandos  e  rixas,  e  a 
quem  os  annos  não  baviam  tornado  nem  menos  feros  nem 
mais  prudentes,  em  parte  de  mancebos  a  quem  uma  educa- 
ção brutal  e  o  verdor  das  paixões  juvenis  não  consentiam 
ser  melhores  do  que  os  seus  progenitores. 

Posto  que  nas  accusapões  feitas  pelo  clero  contra  o  go- 
verno de  Sancho,  não  só  no  que  respeitava  aos  gravames 
da  igreja,  mas  também  no  qtie  tocava  ao  commum  do  reino, 
se  deva  rebaixar  muito,  porque  esse  testemunho  d'inimigos 
implacáveis  é  mais  que  suspeito  e  porque,  sorte  ordinária 
dos  vencidos,  não  houve  quem  advogasse  a  causa  do  prín- 
cipe expulso,  é,  todavia,  certo  que  a  insistência  nessas  quei- 
xas e  o  sombrio  das  cores  com  que  o  quadro  dos  males  pú- 
blicos era  trapado  pelos  bispos  derivavam  de  alguns  factos 
mais  ou  menos  exaggerados,  mais  ou  menos  imputáveis  ao  rei. 
Tomar  por  fundamento  de  tão  sérias  accusafões  calumnias  gra- 
tuitas fora  da  parte  delles  um  erro:  a  nação  inteira  os  desmen- 
tiria. Isto  que  a  razão  insinua  provam-no  as  memorias  mais  an- 
tigas e  os  documentos  coevos.  Seguros  da  impunidade,  os  se- 
nhores de  honras,  adquiridas  bem  ou  mal,  devida  ou  indevida- 
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mente  honradas^  quando  os  exactores  da  fazenda  pretendiam 
entrar  nesses  logares  defesos,  por  entenderem  que  as  suas 
rendas  pertenciam  á  coroa,  espancavam-nos,  mutilavam-lhes 
os  pés  ou  as  mãos  e  chegavam  a  arrastá-los  ás  caudas  dos 
cavallos  em  roda  do  sitio  vedado.  Bastava  que  um  villão  da 
herdade,  da  aldeia  ou»  da  povoa  onde  qualquer  nobre  pre- 
tendia apoderar-se  das  contribuifôes  recusasse  pagá-las,  in- 
vocando o  senhorio  real,  para  ser  morto.  Outras  vezes  os 
fidalgos  reivindicavam  do  modo  mais  summario  as  terras 
que  julgavam  pertencerem-lhes :  expulsavam  delias  os  fo- 
reiros  reaes  {heràaclores)  e  punham  ahi  clientes  seus  {ma- 
lados).  Os  mosteiros  e  as  ordens  militares  ajudavam  a  este 
desbarato  da  fazenda  publica.  Os  concelhos  mais  fracos,  que 
não  se  atreviam  a  sustentar  os  seus  direitos  contra  os  se- 
nhores das  honras  desserainadas  por  toda  a  superflcie  do  rei- 
no, cediam-lhes  herdades  dentro  do  alfoz  municipal,  e  para 
evitar  um  mal  presente  preparavam  oppressões  futuras ;  ou- 
tros mais  poderosos  defendiam  a  integridade  do  seu  terri- 
tório com  as  armas  na  mão.  Ás  vezes  os  governadores  do:^ 
districtos,  os  ricos-homens,  irritados  pelos  espancamentos 
dos  exactores  fiscaes,  moviam-se  para  punir  brutalmente  os 
indómitos  cavalleiros,  mas  estes  compravam  com  ouro  a  im- 
punidade e,  por  via  de  regra,  não  eram  os  que  tinham  as 
tenencias  dos  districtos  os  que  menos  bens  usurpavam,  so- 
bretudo por  cessões  forçadas  dos  pequenos  concelhos,  que 
assim  obtinham  poderosos  protectores  contra  a  cubica  dos 
outros  fidalgos.  Até  os  mosteiros,  os  conventos  das  ordens 
militares  e  os  cavalleiros  de  Leão  vinham  apoderar-se  de 
terras  e  logares  nos  districtos  da  fronteira,  encurtando  assim 
indirectamente  os  limites  de  Portugal  \  Chegou  o  excesso  a 
ponto  de  se  apossar  o  infante  de  Molina,  D.  Afi'onso,  irmão 
de  Fernando  iii,  do  castello  d'Alva  de  accordo  com  os  seus 

1  Nota  XXIV  no  fiui  do  vol. 
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habitantes.  Repellido  o  infante  dalli^  segundo  parece,  pelo 
concelho  de  Freixo,  de  cujo  espirito  bellicoso  nos  restam 
claros  indícios,  a  povoação  d'Alva  perdeu  em  castigo  os 
seus  foros  de  municipio  e  foi  reduzida  a  aldeia  da  villa  de 
Freixo,  á  qual  se  unia  também  o  castello  de  Urros,  que  se 
achava  deserto  e  que  os  povos  desse  concelho  queriam  occu- 
par  e  defender  contra  os  homens  turbulentos  que  oppriraiam 
o  reino  *. 

Além  de  muitos  outros,  os  documentos  que  se  referem 
a  este  ultimo  successo  provam  que  Sancho  desejava,  mas 
nem  podia,  nem,  acaso,  sabia,  remediar  as  desordens  publi- 
cas. Os  pães,  os  irmãos,  os  amigos  dessa  cavallaria  bri- 
lhante que  o  cercava,  os  mesmos,  talvez,  que  elle  mais  es- 
timava eram  os  que,  emquanto  residiam  nos  solares  onde 
tinham  nascido,  habituados  á  vida  solla  dos  arraiaes  por  ter- 
ras de  sarracenos,  se  esqueciam  mais  facilmente  de  que 
esses  villãos  dos  concelhos  e  logares  vizinhos  eram  seus  ria- 
turaes  e  christãos  como  elles,  e  não  extranhos  e  infiéis. 
Apesar  das  cartas  severas  que  Sancho  expedia  aos  seus  oíD- 
ciaes  e,  até,  aos  ricos-homens  para  que  respeitassem  os  pri- 
vilégios de  cada  um  e,  em  geral,  a  justiça,  elles  contavam 
assas  com  a  sua  benevolência  e  brandura  para  darem  des- 
conto ás  ameaças*.  Depois,  seriam  acaso  infundadas  Iodas 
as  pretensões  dos  nobres,  porque  as  sustentavam  com  a 
força?  Nem  sempre  a  semrazão  está  do  lado  da  violência. 


*  Ibid.  e  nola  xxv. 

*  No  M.  4  da  G.  28  da  Collecç.  Espec.  do  Arch.  Nacion.  se  encon- 
tram varias  cartas  de  Sancho  ii  ás  justiças  de  Pedreneira  c  doutras  po- 
voações vizinhas  de  Alcobaça  a  favor  deste  mosteiro,  cartas  assas  ás- 
peras, bem  conio  o  é  a  que  adiante  havemos  de  citar,  do  cartório  de 
Chellas,  acerca  de  marinhagem  dos  navios  reaes.  Vejase  também  a 
carta  dirigida  a  Gil  Vasques,  a  favor  do  mosteiro  da  Gosta  no  L.  i6de 
D.  M;inuel  f.  77  e  v.  no  Arch.  Nacion.  A  bondade  e  generosidale  de 
Sancho,  que  nâo  raro  degenerava  em  descuido  e  frouxidão,  vô-se  dos 
n.o«  12, 13,  14,  22  e  23  da  nota  xxiv. 
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O  processo  das  confirmaf  ões  e  dos  inquéritos  geraes  no  tempo 
de  Affonso  ii  produziu  por  certo  mais  de  uma  espoliapão  que 
influiria  agora  no  procedimento  desenfreiado  dos  fldalgos.  O 
erro  ou  a  fraqueza  de  Sancho,  não  cessaremos  de  repeti-lo, 
consistiu  em  nãò  saber  conservar  os  hábeis  ministros  que  ti- 
nham acalmado  as  perturbações  da  sua  infância  ou  em  não 
os  substituir  por  outros  que  pudessem  sustentar  com  firmeza 
o  regimen  interno,  cohibindo  a  turbulência  do  clero  e  da 
fidalguia,  vigiando  pela  conservação  do  património  publico, 
mas  sem  deixar  de  attender  ás  queixas  bem  fundadas  con- 
tra os  excessos  do  reinado  anterior,  distribuindo  justiça,  fa- 
zendo, até  onde  fosse  possível,  respeitar  as  leis  e  tranquil- 
lisar  o  paiz,  supprindo,  emfim,  os  dotes  de  rei  que  a  edu- 
cação puramente  militar  e  o  próprio  caracter  tornavam 
impossíveis  nello,  e  cuja  falta,  se  não  foi  a  causa  da  sua 
ruina,  deu  ao  menos  para  ella  pretextos  e  facilidade. 

Não  se  descuidava,  entretanto,  o  clero  de  aproveitar  a 
lebre  que  consumia  interiormente  o  estado  para  guerreiar  a 
coroa.  Vinírava-?e  assim  da  gloria  militar  de  Sancho  e,  inu- 
lillsando  as  vantagens  que  elle  dahi  poderia  tirar,  melho- 
rava-se  lenlaniente  no  combate.  Convocando  os  dominicanos 
para  virem  estabelecer  um  convento  no  Porto,  o  bispo  Pe- 
dro Salvadores  fazia  ao  capitulo  provincial  da  ordem  cele- 
brado em  Burgos  (1237)  um  quadro  cheio  de  phrases  hy- 
perbolicas  sobre  o  estado  de  Portugal.  A  sua  carta,  que, 
apresentada  aos  membros  mais  influentes  daíiuella  congre- 
gação, devia  fazer  ruído  na  Ilespanhii  inteira  e  ainda  em 
Roma,  era  um  verdadeiro  libello  politico,  uma  proclamação 
de  partido,  visto  que  as  horríveis  desordens  que  nella  se 
pintavam  com  exaggeradas  cores  recaiam  virtualmente  so- 
bre a  tolerância  ou  connivencia  do  rei.  A  ouvir  o  prelado, 
aproximava-se  o  ultimo  dia  do  mundo,  e  a  maldade  tinha 
subido  a  tal  ponto,  principalmente  nas  trcs  dioceses  do  Por- 
to, Braga  e  Lamego,  (pie  elle  não  achava  nenhum  remédio 
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aos  males  públicos,  se  não  lhes  viesse  dos  dominicanos,  que, 
na  sua  opinião,  Deus  fizera  apparecer  providencialmente  no 
meio  de  tantas  calamidades.  Os  salteadores  não  tinham  con- 
to, e  os  mosteiros  e  as  parochias  estavam  convertidos  em 
quartéis  de  soldados  e  em  estrebarias  e  prostíbulos.  As  pro- 
priedades da  igreja,  as  dos  lavradores  e,  até,  a  das  ordens 
religiosas  eram  saqueiadas,  e  mortos  seus  donos  ante  os  al- 
tares, ou  queimados  estes  com  os  sacerdotes,  sem  valerem 
contra  isso  admoestações  ou  censuras.  Arrancavam-se  crian- 
ças dos  peitos  das  mães  para  serem  postas  à  espada,  esma- 
gadas d^encontro  a  rochedos  ou  afogadas  nos  rios,  se  os  pães, 
jâ  roubados,  não  as  remiam  por  alguma  dadiva,  embora  té- 
nue, ou  à  força  de  rogos  e  lagrymias.  Causava  horror  o  ver 
donzellas,  ainda  não  núbeis,  violadas  dentro  dos  templos  por 
alcateias  de  homens  libidinosos,  antes  brutos  que  homens. 
Assim,  para  ter  juncto  de  si  um  contraveneno  de  tanta  per- 
versidade, elle  pedia  ao  capitulo  lhe  enviasse  alguns  dos 
seus  confrades,  que  servissem  de  núcleo  ao  convento  que 
determinava  fundar*.  Lançado  este  manifesto,  que,  embora 
se  estribasse  em  alguns  factos,  pelo  absurdo  das  hyperboles 
a  si  próprio  se  desauctorisava,  e  estabelecidos  os  dominica- 
nos no  Porto,  apenas  poucos  meses  puderam  viver  em  paz 
com  o  mesmo  bispo,  cujo  zelo  pela  emenda  dos  costumes  su- 
bitamente esfriou.  O  caridoso  prelado  não  previra  a  concur- 
rencia  espiritual  dos  bons  dos  frades :  o  povo  corria  a  ouvi- 
los;  os  proventos  pios  derivavam-se  para  as  mãos  delles, 
como  regato  a  que  trocassem  o  curso,  e  a  sede  do  clero  se- 
cular não  achava  em  que  saciar-se.  Bispo,  cabido,  parochos, 
tudo  se  levantou  contra  os  pregadores.  Os  crimes  que  mo- 
viam as  entranhas  de  Pedro  Salvadores  haviam  desappareci- 
do  ou  elle  achara  para  os  corrigir  remédio  mais  efficaz  que 
as  palavras  e  exemplos  de  tão  dispendiosos  hospedes,  aos 

*  Doe.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Domln.  P.  1,  1.  3,  c.  9. 
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quaes  foi  prohibido  o  exercício  do  ministério  sacerdotal,  ful- 
ralnando-se  excommunhôes  e  censuras  contra  todos  os  que 
por  beneflcios  mostrassem  ser-lhes  affeiçoados^ 

Se  o  clero  secular  dava  este  vergonhoso  espectáculo  de 
uma  lucta  com  o  regular,  disputando-lhe  os  fructos  da  pie- 
dade religiosa  do  povo  e,  muitas  vezes,  de  pias  fraudes, 
marchava,  ao  menos,  accorde  entre  si  nas  batalhas  contra 
a  coroa.  Ao  passo  que  o  bispo  do  Porto  dirigia  vagas  mas 
terríveis  declamações  ao  capitulo  de  Burgos  sobre  os  descon- 
certos públicos,  queixava-se  mais  precisa  e  directamente  ao 
papa  da  quebra  das  immunidades  ecclesiasticas  na  sua  dio- 
cese^. Eram  as  eternas  questões  sobre  a  competência  de 
foro,  sobre  o  pagamento  ou  não  pagamento  de  dízimos  dos 
redditos  reaes  e  sobre  o  servipo  militar  do  clero  ^.  Por  outro 
lado.  Silvestre,  que  herdara  com  a  mitra  de  Estevam  Soares 
as  suas  doutrinas  e  audácia,  mas  que  soubera  reservá-las 
para  conjuncçào  favorável,  depois  de  varias  e  inúteis  repre- 
sentações ao  rei,  procedera  contra  os  ricos-homens  e  ofliciaes 
da  coroa  oífensores  das  immunidades  e  privilégios  que  per- 
tenciam á  igreja  ou  que  ella  se  arrogara.  Desprezadas  as 
censuras  e  continuando  as  violências,  o  arcebispo  escrevera 
para  Homa  expondo  o  eslado  das  cousas.  A  matéria  das  con- 
tendas era  em  geral  a  mesma  das  que  seis  annos  antes  iiou- 
vera  com  o  bispo  de  Lisboa ;  mas  agora  accrescentavam-se 
novos  aggravos.  Taes  eram  as  oppressões  feitas  aos  colonos 
das  terras  ecclesiasticas,  que  ficavam  reduzidos  á  miséria  e 
abandonavam  os  campos,  de  modo  que  faltavam  os  recursos 
ás  igrejas  e  aos  mosteiros  para  supprirem  as  neccessidades 

*  Bulia:  Olim  Venerabilem.  Ibúi.  c.  11. 

8  Veja-se  a  Concórdia  feita  em  maio  de  1278  entre  o  rei  e  o  pre- 
lado: Dissert.  Ghronol.  T.  4,  P.  2,  App.  n.o3.  — A  biilla  Síquam  hor- 
ribile  de  9  das  cal.  de  fevereiro  do  anno  11  de  Gregório  i\,  que  adiante 
citaremos,  refere-so  também  a  estes  aggravos  de  que  Pedro  Salvadores 
se  queixava. 

»  Ibld. 
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do  culto  \  Accrescia  sobretudo  uma  circurastancía  que  devia 
levar  a  irritação  do  clero  ao  ultimo  auge.  A  lei  de  Affonso 
II  que  prohibia  á  igreja  a  acquisição  dos  bens  de  raiz  por 
titulo  de  compra  e  que  logo  ficara  na  praclica  oblitterada 
fora  de  novo  posta  em  vigor  por  Sancho  e  ampliada  com  a 
prohibição  de  acceitarera  os  mosteiros  e  igrejas,  por  doações 
entre  vivos  ou  legados  era  testamento,  quaesquer  bens  de 
raiz,  embora  fossem  daquelles  que  não  estavam  sujeitos  aos 
encargos  e  tributos  públicos*.  Era  esta,  quanto  a  nós,  a  fe- 
rida mais  cruel  que  a  igreja  recebera,  e,  não  admira  que  o 
clero  concebesse  ódio  inextinguivel  contra  um  príncipe  que 
lhe  dava  tal  golpe.  Devia  haver  muito  quem  por  inleresse 
próprio  promovesse  a  execução  da  lei,  e,  não  raro,  os  actos 
que  dahi  resultavam  serviriam  para  ministrar  as  cores  com 
que  desenhavam  o  quadro  da  situação  do  reino  os  chefes  do 
corpo  ecclesiastico. 

Tudo  se  reunia  para  fazer  rebentar  a  procella  que  tolda- 
va os  horisontes.  Aos  clamores  dos  prelados  do  Porto  e  de 
Braga,  mais  ou  menos  exaggerados,  accresciam  na  diocese 
de  Lisboa  successos  assas  graves.  O  infante  Fernando,  que 
chegara  aos  dezoito  ou  dezenove  annos  durante  as  campa- 
nhas de  Sancho,  recebera  uma  educação  militar.  Cedendo  á 


*  Bulia:  Si  illustris  17  kal.  mall  lá.®  pontif.  Greg.  ix  (13  de  abril 
de  1238)  orlg.  no  Arch.  Nacion.  M.  11  de  Bui.  n.«  18:  e  do  Arch.  de 
Braga,  na  Mon.  Lu3U.  P.  4,  App.  18.  A  copia  de  Brandido  está  assas 
errada  e  por  isso  confusa,  como  succede  na  palavra  banna  (posturas, 
estatutos)  que  ahi  so  IA  sempre  bona. 

*  inter  que,  tu  tale  feclsli  In  oJium  Dei  et  ecclesu^,  mi  ministroruin 
ejus  statutum:  videlicet,  ut  si  quis  possessiones  allcjuas  erclesle  vel 
raonasleriodonaverlt  inter  vivos,  aut  In  ultima  reliqueril  voluntate.  non 
llceat  ecclesie  Ipsas  recipere,  nec  eis  aut  cuiquam  personeecclesiaslice 
possessionps  aliquas  comparare,  quantum  cumque  ab  omni  onere  tri- 
buti  vel  servitutis  immunes:  Ibid.  O  papa  enganava-se  attribulndo 
esta  lei  a  Sancho  u,  que  só  a  revalidara  e  ampliara.  Tão  completa- 
mente caíra  ella  om  desuso  e  esquecera,  que  se  i^^norava  a  sua  ante- 
rior existência. 
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corôã  a  troco  de  uma  certa  somoia  tudo  quanto  possuía,  tan- 
to o  herdado  de  seu  pae  e  de  sua  irman  a  princeza  de  Di- 
namarca, como  o  havido  de  outra  origem,  estabelecera  a  sua 
residência  em  Serpa,  logar  accommodado  parôi  um  cavallei- 
ro  novel  exercitar  as  armas  e  cujo  senhorio  seu  irmão  lhe 
dera  ^  Raras  vezes,  segundo  parece,  frequentava  a  corte  *  ; 
mas,  apesar  disso,  servia  Sancho,  como  se  mostrou  nesta 
conjunctura,  cora  sincera  vontade.  Depois  da  morte  de  D. 
Sueiro,  fora  eleito  bispo  de  Lisboa  um  certo  D.  Paio,  que 
pouco  sobrevivera  à  sua  eleipào^.  Morto  D.  Paio,  sobreeste- 
ve-se  em  lhe  dar  successor,  porque  dous  pretendentes  dis- 
putavam a  mitra,  Sancho  Gomes,  que  tinha  a  seu  favor  as 
sympathias  da  corte,  e  mestre  João,  sujeito  grandemente  es- 
timado em  Roma,  o  qual  occupava  no  cabido  a  dignidade 
que  exercera  o  bispo  da  Guarda.  Como  era  de  esperar,  a  es- 
colha da  maior  parte  dos  capitulares  recaiu  no  deão,  por 
isso  mesmo  que  o  seu  contendor  era  o  predilecto  da  côrle. 
Não  fora,  porém,  uniforme  o  voto  do  clero  olisiponense;  San- 
cho Gomes  tinha  um  partido  e  obteve  ser  também  eleito, 
postopue  com  pouca  legalidade.  Era  o  que  bastava  para  co- 
rar a  decisiva  protecção  que  se  lhe  concedia  e  perseguir  o 
deão,  (jue  pelas  suas  relações  com  a  cúria  romana  perdera 
o  favor  do  rei  e  já,  mais  de  uma  vez,  experimentara  violên- 
cias do  poder  civil.  O  infante  de  Serpa  foi  quem  tomou  a 
seu  cargo  fazer  com  que  o  deão  cedesse  finalmente  o  cam- 
po ao  seu  adversário.  Podemos  conceber  facilmente  qual  se- 
ria o  caracter  de  Fernando :  era  semelhante  ao  dos  outros 
cavalleiros,  habituados  como  elle  á  vida  da  guerra;  orgulho- 

*  Estas  espécies  sáo  tiradas  ila  Bulia  Constitutus  da  Collecç.  do  Sr. 
Visconde  da  Carreira,  a  qual  abaixo  leremos  de  mencionar  mais  parti- 
cularmente. Que  Serpa  pertencia  ao  infante  vô-se  de  Raynaldo,  ad 
ann.  1^39  §  64  ad  finem,  onde  a  denomina  Septa  em  vez  de  Serpía. 

*  O  único  diploma  régio  em  que  o  temos  achado  figiwando  é  o  n.<»  8 
da  nota  xxiii. 

3  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.  P.  2,  c.  40. 


LIVRO  V  367 

so,  irascivel,  brutal.  O  seu  procedimeoto  neste  negocio  pro- 
vou-o  assas.  Acompanhado  de  homens  d'armas.  entrou  em 
Lisboa,  apoderou-se  de  tudo  o  que  o  mestre  João  possuía, 
derribou-lhe  a  residência  e  reduziu  a  cinzas  quanto  ahi  en- 
controu de  utensilios  e  alfaias.  Não  contente  de  applicar 
esta  expedita  justiça  ao  deão^  sequestrou  os  bens  a  todos  os 
parentes  próximos  ou  remotos  do  novo  eleito  e,  banindo-os, 
obrigou-os  a  expatíiarem-se  e  a  viverem  occultos,  talvez 
para  evitar  a  sorte  de  alguns  clérigos  de  Santarém  que  o 
infante  mandou  assassinar.  Uma  impia  circumslancia  occor- 
rida  na  conjunctura  em  que  se  practicavam  em  Lisboa  laes 
gentilezas  nos  dá  a  conhecer  quanto  naquella  epocha  a  fe- 
rocidade sobrepujava  todos  os  afifectos  moraes,  sem  exceptuar 
o  mais  forte  entre  elles,  o  temor  do  inferno.  Assistia  Fer- 
nando á  destruição  da  residência  do  eleito  e  viu  que  alguns 
dos  affeiçoados  ou  familiares  deste  trabalhavam  por  salvar 
diversas  alfaias,  fugindo  com  ellas  para  uma  igreja.  Perse- 
guiu-os  e,  como  fechassem  as  portas  após  si,  ordenou  aos  ho- 
mens d^armas  que  arrombassem  o  tecto  e  descessem  a  abri- 
las  ;  mas  estes  recusaram  violar  o  templo.  Então  o  infante 
chamou  alguns  sarracenos,  dos  muitos  que  ainda  residiam 
em  Lisboa,  os  quaes,  menos  escrupulosos,  lhe  obedeceram 
promptamente.  Ao  descerem  fizeram  do  altar  suppedaneo,  a 
cruz  rolou  despedaçada  aos  pés  dos  mussulmanos,  e  o  lodo 
das  suas  alparcas  misturou-se  com  o  óleo  do  sancto  chrisma 
e  manchou  as  sacras  formas  dispersas  pelo  pavimento.  Alli 
expirou  a  ultima  esperança  das  victimas ;  porque  essa  cóle- 
ra immensa,  que  não  recuava  diante  do  sacrilégio,  mal  po- 
deria ser  contida  por  nenhuns  respeitos  do  céu  ou  da  terral 

^  Bulia:  Tyrannidem  quam^  non.  inali  12  ponlif.  Greg.  ixno  vol. 
45  (Symmlcta  38)  f.  29  v.  na  Ck)llecç.  da  Ajuda,  e  extractada  em  Ray- 
naldo  (Ánnal.  ad  ann.  1238,  §  50)  do  Reg.  de  Greg.  ix,  L.  12,  epist. 
87.  O  assassínio  dos  clérigos  de  Santarém  não  se  menciona  nesta  bulia ; 
mas  consta  da  de  21  de  dezembro  de  1239;  que  depois  havemos  de  apro- 
veitar. 
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As  nolicias  dos  acontecimentos  que  se  passavam  em  Por- 
tugal, uns  por  si  mesmo  graves,  outros  engrandecidos  pelo 
profundo  despeito  dos  prelados,  chegavam  todos  os  dias  a 
Roma.  Gregório  ix  tractou,  emOm,  seriamente  de  acudir  ao 
mal.  O  bispo  de  Salamanca  e  dous  adjunctos  tinham  sido  no- 
meiados  para  conhecerem  das  desordens  occorridas  no  Por- 
to, e  estes  haviam  empregado  as  censuras  canónicas  para 
intimidar  o  rei.  Começou  o  pontífice,  revalidando  por  uma 
eucyclica,  dirigida  a  todos  os  prelados  do  reino  em  janeiro 
de  1238,  as  sentenças  de  interdicto  fulminadas  pelos  com- 
missarios  apostólicos  e  ordenando  que  nenhum  delles  ousasse 
annullâ-las,  doce  violência  a  que  os  bispos  portugueses  sem 
custo  deviam  ceder  ^  Outras  provisões  enérgicas  não  tar- 
daram a  ser  expedidas  pelo  pontífice.  O  deão,  o  arcediago 
e  o  thesoureiro  de  Orense  foram  incumbidos  de  constranger 
Sancho  com  censuras  a  respeitar  os  direitos  e  immunidades 
da  igreja,  e  o  bispo  da  mesma  sé  de  vigiar  que  nenhum 
ecciesiastico  tivesse  communicação  em  matérias  religiosas 
com  o  principe  excommungado.  Para  se  obter  esse  fim,  o 
papa  suspendeu  as  exemppões  especiaes  de  que  nos  casos 
de  interdicto  gosavam  os  dominicanos  e  minoritas,  nos  quaes 
o  rei,  segundo  parece,  achava  abrigo  espiritual  quando  re- 
pellido  da  communicação  dos  fióis  pelos  bispos.  Ao  mesmo 
tempo  incumbia  o  primaz  de  Toledo  de  fazer  com  que  fos- 
sem soccorridos  na  sua  miséria  pelas  cathedraes  e  mostei- 
ros de  Leão  e  Castella,  não  só  o  bispo  eleito  de  Lisboa,  mas 
também  quasquer  sacerdotes  ou  seculares  perseguidos  por 
sua  causa  e  como  elle  fugitivos  e  necessitados.  Duas  cartas 
dirigidas  ao  principe  português  completavam  a  serie  de  pro- 
videncias com  que  Roma  procurava  e,  de  feito,  alcançou 
oppòr  barreiras,  ao  menos  temporariamente,  ás  ousadias  do 

^  Bulia:  Si  quam  horribile  9  kal.  febr.  ann.  H  Greg.  ix  iiaCollecç. 
(la  Ajuda,  Vol.  lU,  n.o  3. 
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poder  civil :  uma,  violenta  e  ameaçadora,  versava  em  ge- 
ral sobre  os  vexames  da  igreja;  outra  dizia  especialmente 
respeito  ao  bispo  eleito  de  Lisboa,  cujo  desterro  Gregório  ix 
pretendia  fazer  cessar  à  força  de  considerações  mais  bran- 
das, porém  não  de  todo  exemptas  de  sérias  ameaças  *. 

Diante  daquella  tormenta  Sancho  e  os  seus  duros  caval- 
leiros  recuaram  aterrados.  Embora  houvesse  faces  por  onde 
a  questão  se  poderia  vantajosamente  sustentar  a  favor  da 
coroa ;  embora  as  queixas  do  clero  fossem  exaggeradas  ou  o 
procedimento  do  rei  e  dos  barões,  innegavelmente  brutal, 
tivesse  sido  desafiado  pelo  orgulho  e  pelas  acções  pouco  jus- 
tificadas do  corpo  ecclesiastico ;  faltavam,  todavia,  os  vete- 
ranos experimentados  nestas  luctas  não  menos  arriscadas 
que  as  dos  sarracenos.  Os  factos  que  excitavam  a  tal  ponto 
a  indignação  do  papa  não  tinham  nascido  das  doutrinas  e 
convicções  profundas  de  ministros  illustrados,  mas  da  cólera 
de  uma  corte  ignorante  e  guerreira,  insofl*rida  contra  as 
resistências  que  encontrava  na  organisação  da  sociedade,  a 
qual  tarde  ou  cedo  vem  a  derribar  aquelles  que  pensam 
ser  mais  fácil  combaté-la  de  frente  do  que,  evitando  as  col- 
lisões,  i-la  affeiçoando  insensivelmente  por  diversos  moldes 
até  a  trazer  com  menos  fortes  abalos  ao  que  elles,  bem  ou 
mal,  crêem  que  constituo  o  equilíbrio  e  a  harmonia  dos  seus 
elementos.  Passar,  neste  empenho,  do  phrenesi  da  violên- 
cia ao  excesso  da  fraqueza,  ou  vice-versa,  não  é  mais  do 
que  raostrar-se  duas  vezes  fraco.  Os  instigadores  dessa  po- 
litica deplorável  o  que  fazem  é  conduzir  os  príncipes  a  uma 
situação  tremenda,  em  que  ou  hão-de  esmagar  ou  ser  es- 


1  Ibld  — Bulia:  Si  Ulustris:  no  Arch.  Nacion.  M.  11  de  Bui.  n.» 
18,  e  na  Mon.  Lusit.  P.  4.  App.  18.  —  Bui.  Tyrannidem  guawi.  — Bui. 
Si  qmm  graviter  Oza,  6  id.  mail  pontif.  12  Grejr.  ix:  Gollecç.  da 
Ajuda,  T.  45,  f.  28.— Bui.  Si  quam  horribile  <ií,  18  kal.  mail  pontif. 
12  Greg.  ix:  Ibid.  T.  143,  n.^  1.— Bulias  cU.  em  Raynaldo  ad  ann. 
§  48-51. 
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magados ;  infelizes  quando  vencidos;  não  sabemos  se  menos 
infelizes  quando  vencedores.  Sancho  e  os  seus  validos  da- 
vam em  tal  conjunctura  um  triste  documento  daquella  du- 
plicada fraqueza.  A  mesma  cega  imprudência  que  presidira 
ás  atrocidades  do  infante  de  Serpa  levava  agora  o  rei  seu 
irmão  a  representar  um  papel  de  indigna  subserviência  para 
com  o  prelado  de  Braga.  De  feito^  se  as  cousas  da  terra  po- 
dessem  afugentar  o  somno  eterno  dos  mortos^  o  cadáver  de 
Estevam  Soares  deveria  erguer-se  do  tumulo  para  saudar  a 
victoria  do  seu  successor;  victoria  completa,  se  os  ódios 
profundos  houvessem  de  contentar-se  com  menos  que  o  an- 
niquilamento.  Sancho,  reconhecendo  a  verdade  de  tudo  quanto 
se  continha  nas  accusapões  de  Silvestre,  prometteu  por  carta 
patente  sua  guardar  sem  restricpão  os  artigos  acerca  da  li- 
berdade ecclesiastica  em  geral  apontados  na  bulia  que  o 
papa  lhe  dirigira  e  de  que  mandara  copia  ao  arcebispo  de 
Braga  ^  Nada  reservava,  .nem  aquillo  mesmo  que  em  diíD- 
ceis  circumstancias  os  seus  tutores  outr'ora  tinham  resalva- 
do.  Como  se  isto  não  fora  bastante  e  se  quizesse  provar 
quão  completamente  se  achavam  abrogadas  as  leis  de  amor- 
lisação  promulgadas  por  seu  pae  e  por  elle  próprio,  fazia 
logo  depois  largas  mercês  ao  metropolita  de  bens,  senhorios 
e  padroados  ^.  Em  corapensapào,  o  prelado  cedia  de  cargos 
que  nem  elle,  nem  já  os  seus  immediatos  antecessores  ti- 
nham exercido,  isto  é,  dos  de  capellàes  e  chancelleres  do 
rei,  e  bem  assim  resignava  o  direito  de  cunhar  moeda,  di- 
reito concedido  por  Affonso  i  ainda  infante  ao  celebre  D. 
Paio  para  a  fabrica  da  cathedral  e  de  cujo  uso  não  áppare- 


^  Carta  patente  de  Sanctio  n  dada  em  Guimarães  a  25  de  novem- 
bro (outubro?)  de  1238,  na  Mon.  Luslt.  1.  14,  c.  17,  em  Cunha,  Hist. 
Eccies.  de  Braga,  P.  2,  c.  26.—  Transcripla  em  latim,  mas  Incompleta 
e  lendo-se  o  S  (que  deve  haver  no  original)  SlephanuSy  em  vez  de  Sil' 
ve$ter,  na  Colecç.  da  Ajuda,  Vol.  143,  n.o  1  ad  calcem. 

«  Cunha,  ibid.—  Viterbo,  Elucld.  T.  2,  p.  144. 
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cem  vestígios  ^  Dir-se-hia  que  Silvestre  Godinho  respondia 
com  o  escarneo  á  submissão  do  seu  príncipe.  Alguns  meses, 
porém,  antes  deste  facto,  que  passava  nos  flns  de  1238, 
Sancho  dera  jà  provas  de  que  naquellas  contendas  politicas 
em  que  se  requeria  mais  constância  e  destreza  do  que  va- 
lor impetuoso  e  audácia  irreflectida  era  débil  contendor, 
passando  facihnente  da  cólera  cega  ao  extremo  desalento. 
Fora  acerca  das  queixas  do  bispo  no  Porto,  como  mais  anti- 
gas e  mais  fortes,  que  Gregório  ix  primeiramente  provera. 
Conforme  no-lo  indicam  os  documentos  relativos  a  estas  dis- 
córdias, Rodrigo  Sanches,  o  tio  do  rei  e  seu  logar-tenente 
em  boa  porpão  de  território  entre  Lima  e  Douro,  fora  para 
a  igreja  portuense,  mais  ou  menos  brutalmente,  o  mesmo 
que  Fernando  de  Serpa  fora  para  a  lisbonense,  isto  é,  o  seu 
flagello  ^.  A  vista  das  temerosas  corarainapões  do  papa,  San- 
cho II  tractou  de  dar  plena  satisfação  a  Pedro  Salvadores. 
Uma  das  condipões  preliminares  para  se  chegar  ao  accordo 
que  se  pretendia  foi  que  seriam  excluídos  de  intervir  na- 
qiielle  negocio  todos  os  cortesãos  que  pudessem  ou  se  des- 
confiasse poderiam  oppôr-se  às  intenções  do  rei  ^.  Dos  que 
eíTectivamente  intervieram  se  conhece  que  os  únicos  entre 
os  cavalleiros  da  corte  que  não  pareciam  adversos  ao  bispo 
eram  o  alferes-mór  Martim  Annes,  o  senhor  de  Soverosa, 
Gil  Vasques,  e  seus  dous  filhos,  Martim  Gil  e  Vasco  Gil,  bem 
como  o  novo  chanceller,  Durando  Froyaz,  e  alguns  outros 


1  EluciJ.  Ibid. —  Veja-se  o  documento  que  transcrevemos,  T.  1, 
p.  498  da  3.a  ediç. 

*  Composição  entre  Sancho  n  e  o  bispo  do  Porto  (maio  de  1238) 
no  Gensual  f.  72  e  nas  Dlsserl.  Ghronol.  T.  4,  P.  2,  App.  n.®  3,  com- 
parada com  a  composição  por  árbitros  entre  o  mesmo  prelado  e  os  ci- 
dadãos do  Porto  (setembro  de  1240)  na  Chancell.  de  AflFonso  iv,  L. 
2,  f.  32  V.  no  Arch.  Naclon.  Estes  dous  Importantes  documentos  lan- 
çam grande  luz  sobre  o  assumpto  e,  em  geral,  sobre  essa  epocha. 

»  exclusis  omnlbus  qul  possunt  vel  posse  vldentur  id  quod  Intendo 
facere  Impedlre:  Gomposit.  Inter  S.  ii  et  eplsc,  Fort. 
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individues  que  receiavam  as  consequências  daquellas  con- 
tendas e  que  tinham  trabalhado  por  apaziguà-las.  Nas  con- 
cessões então  feitas  a  Pedro  Salvadores  Sancho  tinha  sido 
igualmente  fácil,  mas  ainda  pretendera  salvar  a  jurisdicpão 
real  nas  causas  eiveis  entre  clérigos  e  seculares,  estipulando 
uma  provisão  média,  isto  é,  que  fossem  julgadas  conjuncta- 
mente  pelo  vigário  do  bispo  e  pelo  juiz  civil.  Nesta  parte, 
porém,  a  concordata  ficava  dependente  do  consentimento  do 
papa,  consentimento  que  só  muito  depois  se  buscou  e  nunca 
se  obteve  \ 

Mas  o  povo  do  Porto,  esse  fiel  alliado  da  coroa,  conti- 
nuava a  combater  ainda  depois  de  se  declarar  vencido  o 
príncipe.  Era  o  mesmo  que  fizera  quando  Sancho  i  mori- 
bundo o  deixava  só  no  campo  contra  o  implacável  Martinho 
Rodrigues.  Ajuramentados  entre  si,  como  outr^ora  os  com- 
postellanos  contra  Diogo  Gelmires  e  ligando-se  com  Rodrigo 
Sanches,  que  parece  ter  sido  então  um  dos  mais  encarniça- 
dos inimigos  de  Pedro  Salvadores,  e  com  Fernando  Annes, 
cónego  da  sé  de  Braga,  homem  poderoso  que  disputava  ao 
bispo  o  padroado  da  igreja  de  Monte-Gordova,  continuaram 
durante  mais  de  dous  annos  (maio  de  1238  a  setembro  de 
1240)  a  sustentar  o  campo  que  Sancho  abandonara.  Foi  uma 
longa  e  travada  referta,  em  que  de  um  lado  se  empregava 
a  fornia ;  do  outro  a  força  e  as  excoramunhões  ^.  Delia  se  vê 
a  pouca  sinceridade  com  que  o  prelado  lamentava  anlerior- 
menlo  os  vexames  que,  segundo  elle  dizia,  o  poder  civil 
praclicava  contra  os  habitantes  do  Porto,  onde  ao  mesmo  tem- 

*  Ibiil.  e  Bulia  Cám  a  nobis  de  Innocenclo  iv,  onde  a  composição 
vem  incluída. 

*  Gomposit.  inter  episc.  et  eives  port.  (L.  2  de  Affonso  iv,  f.  32 
V.)  Num  documento  de  julho  de  1240  da  collegiada  de  Guimarães  (G. 
20,  M.  5)  depositado  hoje  na  Torre  do  Tombo,  dizem  alguns  Indiví- 
duos de  Gondar  que  «propter  guerram  domnl  Rodericl,  qul  Ipsa  dle, 
ut  dlcebant,  versus  eorundem  pastor  tendebat»  náo  podiam  ir  tractar 
de  certa  causa  a  que  eram  chamados. 
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po  se  dava  o  espectáculo  da  vergonhosa  disputa  do  bispo  e 
cabido  com  os  dominicanos  sobre  quem  teria  a  preferencia 
em  explorar  a  mina  da  credulidade  publica,  disputa  em  que 
foi  necessário  intervirem,  para  fazer  cessar  o  escândalo  e 
salvar  os  frades,  tanto  o  rei  como  o  pontifico  ^ 

Dir-se-hia  que  a  tempestade  erguida  entre  o  altar  e  o 
throno  se  dissipava  inteiramente  em  1240.  Emquanto  o  bis- 
po de  Coimbra,  Tiburcio,  e  o  velho  senhor  de  Lumiares,  Abril 
Peres,  escolhidos  árbitros  pelos  contendores,  compunham  os 
desconcertos  entre  os  cidadãos  do  Porto  e  o  seu  pastor,  can- 
sados, tanto  este  como  aquelles,  de  mutuas  perseguipões,  o 
bispo  de  Lisboa  D.  João,  já  confirmado  pelo  papa,  mas  ainda 
residente  em  Itália,  auctorisava  o  seu  successor  no  deado  e, 
segundo  parece,  seu  parente  mui  próximo  para  terminar  as 
questões  com  a  coroa  ^,  o  que  effectivamente  se  realisou  no 
anno  seguinte  por  um  modo  análogo  ao  da  concórdia  com 
Pedro  Salvadores  e  que  seria  inútil  particularisar  aqui.  Fora, 
porém,  perder  um  dos  quadros  mais  curiosos  e  que  melhor 
representam  o  estado  dos  espirites  naquella  epocha  omittir 
um  facto  que  precedera  essa  concórdia  e  que  tem  com  ella 
inteira  relação.  Depois  de  haver  practicado  tantos  actos  d'im- 
piedade  brutal,  o  infante  Fernando  de  Serpa  experimentara 
pungentes  remorsos.  Bradava-lhe  a  consciência,  ainda  não 
endurecida,  que  era  ura  assassino  e  um  sacrílego.  Devora- 
vam-no  os  terrores  Íntimos  que  cercam  o  máu  e  que,  sobre- 
tudo, lhe  povoam  as  horas  da  noite  e  da  solidão.  Não  havia 
para  elle,  réprobo  e  maldicto,  paz  nem  esperança  sem  obter 
por  indubitáveis  provas  de  arrependimento  o  perdão  do  pas- 


*  Docum.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Domingos,  P.  1, 1.  3,  c.  11  e  12. 

*  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Llsb>  T.  2,  c.  1.  O  successor  de  mestre 
João  no  deado  chamava- se  Simão  Rollz,  e  em  Roma  estava  com  o  bis- 
po um  certo  Rooli,  irmão  deste  (Raynald.  ad  ann.  1239,  §  61).  Mestre 
JoSo  era  acaso  estrangeiro,  ou  de  alguma  familia  dos  colonos  que  vie- 
ram a  Portugal  em  tempo  de  Âffonso  i  e  Sancho  i. 
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sado,  e  os  seus  crimes  eram  taes  que  só  o  ponliíice  lh'o  po- 
dia conceder.  Fernando  saiu  então  de  Portugal  e  dirigiu-se 
a  Roma,  onde  ia  encontrar  o  perseguido  bispo  e  algumas 
outras  victimas  suas.  Lanpou-se  aos  pés  de  Gregório  ix,  que 
o  absolveu,  cedendo  às  preces  dos  mesmos  que  o  infante 
offendera ;  generosidade  louvável,  se  houvera  sido  gratuita. 
A  penitencia  imposta  ao  delinquente  foi  proporcionada  à  gra- 
vidade dos  delictos,  e  a  reparação  dada  aos  offendidos  aquel- 
la  que  humanamente  era  possível  exigir.  Ordenou  o  papa  ao 
infante  que  voltasse  a  Portugal  e  não  só  restituísse  tudo 
quanto  tirara  á  igreja,  mas  também  resgatasse,  até  onde  as 
suas  possibilidades  lh'o  consentissem  e  conforme  a  vontade 
dos  prelados,  os  damnos  e  afTrontas  feitas  em  geral  à  mes- 
ma igreja ;  que,  longe  de  perseguir  o  bispo  de  Lisboa  e  os 
seus  parentes  e  amigos,  os  amparasse  e  defendesse,  fosse 
contra  quem  quer  que  fosse  * ;  que,  abstendo-se  de  tornar  a 
pôr  mãos  violentas  em  ecclesiasticos,  pagasse  o  sangue  que 
vertera  entregando  o  prepo  delle  aos  parentes  dos  assassina- 
dos ou  ás  igrejas  a  que  estes  pertenciam.  Não  era  a  isto  só 
que  o  arrependido  infante  se  devia  sujeitar.  Na  primeira 
quaresma  depois  que  chegasse  a  Portugal  começaria  para  elle 
um  grande  processo  de  expiação.  Cora  a  barba  crescida  e  a 
fronte  cuberta  de  pó*,  devia  assistir  aos  oíTicios  divinos  á 
porta  do  templo  todos  os  quarenta  dias,  durante  os  quaes 
não  vestiria  trajos  alguns  de  seda,  de  escarlata  ou  bordados 
de  ouro.  Na  sexla-feira  de  paixão  ura  bispo  ou  sacerdote  o 
viria  alli  buscar  com  as  formalidades  do  rito  e,  dando-lhe  a 
mão,  o  introduziria  no  grémio  dos  fiéis,  ficando  elle  obriga- 
do a  vestir  nesse  dia  dez  pobres,  aos  quaes  primeiramente 

^  contra  omnem  hominem:  Bulia  de  13  das  kai.  de  jan.  do  ann.  13 
do  pontlf.  de  Greg.  ix  (dezembro  de  1239)  em  Raynald.  I.  clt.  A  in- 
sinuação contida  na  phrase  contra  todos  os  homens  é  evidente  a  quem 
principalmente  se  dirige. 

'  barbam  non  radat,  caput  non  abluat:  Ibid. 
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lavaria  os  pés.  Durante  a  quaresma  inteira  alimentaria  cin- 
co mendigos  à  sua  mesa ;  mas  às  sextas-feiras  comeria  no 
chão,  de  uma  iguaria  só  e  servido  tão  somente  por  um  fa- 
miliar. No  ponto  da  iguaria  única  o  papa  relaxou  a  sua  se- 
veridade com  uma  condição:  a  cada  vianda  que  Fernando 
accrescentasse,  assentar-se-hia  á  sua  mesa  um  novo  mendigo. 
Depois  do  que  lhe  cumpria  fazer  na  sexta-feira  sancta  para 
ser  admittido  à  communhão  dos  fiéis,  correria  descalpo  todas  as 
igrejas  da  povoação  onde  residisse,  sendo-lhe  permittido  bar- 
beiar-se  e  banhar-se  no  dia  seguinte.  Ficava,  porém,  adstri- 
€to  por  sete  annos  a  um  grande  numero  de  jejuns  e  a  ab- 
ster-se  de  carne  aos  sabbados,  salvo  em  caso  urgente  ou 
caindo  o  natal  nesse  dia^. 

A  penitencia  especial  pelas  mortes  feitas  em  Santarém 
foi  ainda  mais  severa.  Passados  oito  dias  depois  de  chegar 
áquella  villa,  o  infante,  trajando  simplesmente  túnica  e 
manto,  descalço  e  com  lóros  atados  ao  pescoço*,  sairia  do 
convento  dos  pregadores  e,  passando  pelo  mosteiro  dos  hos- 
pitalarios,  se  dirigiria  á  igreja  de  Sancta  Maria  de  Alcáçova, 
em  cujo  átrio  se  faria  açoutar  por  um  sacerdote,  entoando- 
se  entretanto  no  templo  o  psalmo:  Miserere  mei,  Deus.  De- 
via além  disso  remir  vinte  captivos,  não  ter  allianças  com 
sarracenos,  nem  viver  no  meio  delles  ou  ajudá-los  contra 
christãos,  mas  combatê-los  sem  descanço  durante  três  annos, 
principalmente  nas  fronteiras  de  Portugal.  Antes  de  partir, 
Fernando  jurou  perante  o  pontífice  ser  na  sua  pátria  o  de- 
fensor das  immunidades  da  igreja,  obedecendo  aos  legados 
apostólicos  e  venerando-os.  Para,  todavia,  lhe  suavisar  a  amar- 
gura de  tão  larga  expiação  e  facilitar-lhe  os  meios  de  inten- 
tar a  guerra,  Gregório  ix  concedeu  indulgência  e  absolvição 
de  censuras  a  todos  os  que  seguissem  as  bandeiras  do  infante 

1  Ibld. 

*  In  túnica  et  sapertunlcall^  cam  corrigia  ad  eoilam,  pedlbus  nadls 
Ineedens:  Ibld. 
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OU  facilitassem  as  suas  empresas  com  soccorros  pecuniários, 
que  era  especial  os  prelados  do  reino  seriam  obrigados  a 
dar-lhe.  Auctorisou-o,  além  d^isso,  para  restituir  aos  mus- 
sulmanos,  em  troco  de  captivos,  quaesquer  presas  feitas  na 
guerra.  Para  obter,  emlim,  mais  recursos  com  que  satisfi- 
zesse as  obrigações  que  acceitava  o  mopo  cavalleiro  impe- 
trou do  pontífice  a  permissão  de  vender  o  senhorio  de  Serpa, 
procedimento  na  verdade  extranho,  visto  que  seu  irmão  o 
o  rei  de  Portugal  era  a  única  pessoa  que  lhe  podia  negar 
ou  conceder  semelhante  licença,  se  era  que  deJla  precisava  ^. 
Com  o  arrependimento  esfriara,  porém,  no  infante  a  boa 
amizade  para  com  Sancho,  e  o  clero  não  só  fizera  uma  gran- 
de conversão,  mas  também  adquirira  um  novo  alliado.  Antes 
de  partir  de  Roma,  Fernando  obteve  que  o  papa  expedisse 
ao  bispo  d'Osma,  encarregado  de  vigiar  pelo  cumprimento 
das  suas  promessas,  um  bulia,  quasi  na  mesma  data,  sobre 
bem  diverso  objecto.  Não  tinha  o  infante  vinte  e  cinco  annos. 
Com  o  pretexto  de  ser  ainda  menor  e  de  que  fora  enganado 
e  padecera  lesão  enorme  no  contracto  que  celebrara  com  o 
irmão,  cedendo-lhe  tudo  quanto  possui  a  a  troco  de  certa  som- 
ma^  pretendia  recobrar  aquella  parte  desses  bens  que  ha\ia 
herdado  por  morte  de  Leonor  de  Dinamarca,  ao  mesmo  tempo 
que  não  falava  em  restituir  aquilloque  recebera  em  virtude 
desses  ajustes  de  familia^.  Semelhantes  pretensões  nos  re- 
velam o  intuito  cora  que  buscara  fazer  auctorisar  na  cúria 
roraana  a  venda  de  Serpa,  senhorio  de  que,  aliás,  Sancho  ii, 
à  vista  da  quebra  dos  anteriores  contractos,  poderia  querer 
privá-lo.  Os  successos  ulteriores  ligitiraara  a  opinião  de 
quera  vir  na  bulia  relativa  a  tal  assurapto  ura  pensamento 


1  Ibld. 

'  Bulia  Constitutus  11  kal.  jan.  13  pontif.  Greg.  ix.  Reg.  vol.  6, 
eplst.  188  na  Collecç.  do  Sr.  Visconde  da  (barreira,  n.o  1.  A  sua  data 
mostra  que  foi  expedida  apenas  doas  dias  depois  da  outra  que  antece- 
dentemente citámos. 
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do  clero^  um  indicio  doe  desígnios  que  este  já  nutria  e  que 
deviam  ter  ganhado  vigor  com  a  fácil  victoria  que  o  mo- 
narcha  lhe  acabava  de  ceder.  Era  um  pomo  de  discórdia  lan- 
çado entre  os  dous  irmãos  que  tinham  vivido  unidos,  e  essa 
discórdia  enfraquecia  necessariamente  a  coroa,  que  o  epis- 
copado resolvera  quebrar  sobre  o  elmo  do  príncipe  que  o 
offendera. 

Sancho  parecia  ler  o  instincto  de  que  o  perigo  existia 
para  elle  no  remanso  dos  seus  papos,  e  não  debaixo  da  ten- 
da de  guerra  ou  nos  campos  dos  combates ;  porque  era  lá 
que  se  refugiava :  era  lá  que  sentia  renascerem  os  brios  e 
as  virtudes  de  rei,  que  lhe  faltavam  quando  despia  as  ar- 
mas. No  meio  das  intrigas  dos  bispos,  as  conquistas  haviam 
avançado  rapidamente  já  em  1238  por  uma  e  outra  mar- 
gem do  Guadiana  até  as  praias  do  mar  oceano.  Successiva- 
mente,  os  castellos  de  Mertola,  Alfajar  de  Pena  e  Ayamonte 
tinham  caldo  em  poder  de  Sancho  ii  ^,  que  para  os  redu- 
zir, ao  menos  o  ultimo,  vira  morrer  ante  si  valentes  caval- 
leiros.  *  Estes  castellos,  o  primeiro  dos  quaes  era  assas  an- 
tigo e  celebre,  dominavam  vastos  tractos  de  terra,  que  lhes 
foram  dados  por  termos.  Assim,  o  districto  de  Mertola,  limi- 
tado ao  noroeste  e  ao  norte  pelos  rios  Cobres  e  Terges,  ia 
entestar  pelo  nascente  e  sueste  com  os  de  Serpa,  Alfajar  e 
Ayamonte,  e  este  ultimo  abrangia  todo  o  território  que  se 
dilatava  até  os  alfozes  das  povoações,  ainda  mussulmanas, 
de  Saltes,  Gibraleon  e  Huelva,  chegando  desse  modo  com 
aquella  conquista  o  dominio  português  até  as  margens  de 

^  Brandão  (Mon.  Luslt.  1.  14,  c.  49)  guiando-se  pela  data  da  doa- 
çAo  d' Ayamonte,  coUoca  a  sua  conquista  em  1240.  Todavia,  na  doação 
de  Mertola  á  ordem  de  Sanctlago  (janeiro  de  1239),  demarcando-se-lhe 
os  termos  dlz-se  «...  contra  Serplain  et  Alfajar  de  Pena  et  Ayamonte 
due  partes  de  termino  slnt  de  Mertola,  et  tertiapars  stt  depredictis  cai- 
tris;  Poderia  Sancho  limitar  assim  os  termos  aos  trôs  castellos,  se  el- 
les  não  fossem  já  seus? 

s  Vide  ante  p.  358,  nota. 
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Odiel^  aonde  nunca  antes  chegara  e^e  nunca  depois  abran- 
geu h  O  senhorio  das  povoações  submettidas  foi  dado  aos 
spatharios  com  o  encargo  de  as  defenderem,  estabelecendo-se 
o  convento  da  ordem  em  Mertola,  como  logar  mais  próxi- 
mo das  novas  fronteiras '.  Na  extremidade  orientai  do  mo- 
derno Algarve  as  duas  importantes  povoações  de  Tabira  (Ta- 
vira) e  Hisn-Kastala  (Cacella)  haviam  também  curvado  o  coUo 
ao  jugo  christão,  ao  menos  jà  em  1239;  mas  é  provável 
que  esse  facto  remonte  à  epocba  da  conquista  de  Mertola  e 
dos  territórios  que  se  dilatavam  até  o  Odiei  *.  Os  dous  cas- 
tellos  foram  entregues  á  mesma  ordem ;  Cacella  neste  anno, 
e  Tavira  era  1244  *.  Assim,  nas  provindas  ao  sul  do  Tejo  as 
ordens  militares  achavam-se,  emflm,  possuindo  a  maior  por- 
ção dos  territórios  unidos  à  coroa  de  Portugal  no  decurso  de 
meio  século.  Os  senhorios  do  Templo,  vastíssimos  na  Beira- 
Baixa,  ainda  abrangiam  a  orla  boreal  transtagana.  As  pos- 
sessões do  Hospital  e  de  Calatrava  eram  no  Alemtéjo  assas 
numerosas  e  extensas  e  situadas  ao  sul  das  dos  templários 
pelo  centro  e  norte  da  provinda.  Ahi  estabelecera  aquella 


*  Nas  demarcações  de  Ayamonte  (Doaç.  aos  spatharios,  orlgin.  na 
G.  28,  M.  4  da  Gollecç.  Espec.  do  Arch.  Naclon.)  diz-se  que  os  lermos 
se  dilatam  contra  Gevolaleyom  (Gibraleon),  Olva  (Huelva),  et  Saltes,  et 
dividantur  termini  predícti  castelli  per  Odiei. 

*  et  ípsi  debent  ibi  (Merlola)  tenere  conventum  suum  ad  defensio- 
nem  et  luUlonein  et  quisilionem  regnl  mel :  Doaç.  de  Mertola. 

s  A  doaç.  de  Cacella  .1  ordem  de  Sanctiago  é  feita  a  2  de  maio  de 
1240  e  datada  de  Coimbra.  Isto  indica,  como  já  temos  advertido,  ha- 
ver sido  conquistada  em  alguns  dos  annos  anteriores ;  porque  era  em 
maio  que  se  reuniam  as  tropas  para  as  expedições  contra  os  sarracenos. 
Desta  doaçáo  se  conhece  que  a  conquista  de  Tavira  também  fora  ante- 
rior: términos  inter  Ta  viram  et  Caztallam,  sint  duas  parte$  de  quafíto 
termino  ibi  est  de  Tavira,  et  tertia  alia  de  Caztalla,  slcut  vadit  de  maré 
usque  ad  serram»  Liv.  dos  Mestrados  f.  186  o  v. 

*  Doaç  de  Tavira  de  9  de  janeiro  de  1244  na  G.  5,  M.  1.  n.»  44,  e 
no  Liv.  das  espadas  f.  8  do  cartório  de  Palmella  no  Arch.  Nacion.i 
tanto  em  um  como  em  outro  logar  incluída  a  bulia  de  confirmaçáo  do 
3.0  anno  do  pontif.  de  Jnnoc.  iv. 


LIVRO  V  379 

ordem  a  sua  principal  commenda^  o  Crato;  esta  a  de  Aviz^ 
não  menos  principal.  Collocados,  emflm,  na  vanguarda,  os 
spatharios  dominavam  nos  districtos  de  oeste  e  do  sul  e, 
quasi  sem  excepfão,  estavam  de  posse  dos  castellos  e  lega- 
res que  a  espada  victoriosa  do  português  arrancara  ao  isla- 
mismo até  a  foz  do  Guadiana. 

As  diligencias  feitas  no  anno  de  1228  para  restaurar  a 
Manha  Velha,  se  bastaram  para  revocar  à  \ida  a  antiga  ci- 
dade episcopal,  não  bastaram  para  lh'a  conservar.  Rodeiada 
de  legares  pertencentes  ao  Templo,  tirado  o  seu  alfoz  do  ter- 
ritório comprehendido  nas  doaf ões  feitas  por  Sancho  i  á  or- 
dem, esta  devia  pôr  todos  os  obstáculos  que  pudesse  ao  in- 
cremento da  antiga  Egitania ;  e  de  feito,  a  despovoapão  em 
que  de  novo  caiu  a  cidade  restaurada  attribuia-se  à  influen- 
cia de  tão  poderosos  vizinhos.  Terminadas,  bem  que  só  na 
apparencia,  as  questões  com  o  estado  ecclesiastico,  Sancho 
tractou  de  obviar  ao  mal,  dando  as  providencias  para  uma 
nova  restauração  mais  efficaz  que  a  dos  reinados  anteriores 
e  que  a  intentada  por  elle  próprio  doze  annos  antes.  Pas- 
sando á  Beira-Baixa  em  marpo  e  em  julho  de  1240,  por  carta 
patente  sua  chamava  aquelles  que  haviam  recebido  terrenos 
na  Idanha  a  \irem  habitá-los,  flcando  esses  terrenos  consi- 
derados como  propriedades  livres,  uma  vez  que  seus  donos 
nelles  morassem  três  annos,  depois  dos  quaes  os  poderiam 
alienar.  Os  que  não  viessem  ao  chamamento  perderiam  para 
sempre  o  direito  ao  que  haviam  possuído,  e  os  obedientes 
ficariam  debaixo  da  protecção  do  rei,  que  ameaçava  de  exem- 
plar castigo  a  quem  quer  que  os  offendesse  oú  perturbasse 
na  sua  posse.  Systema  análogo  parece  ter-se  empregado  para 
repovoar  Ssdvaterra  do  Extremo,  igualmente  deserta.  Sabe- 
mos que  Sancho  restituiu  o  senhorio  directo  destes  legares 
ao  Templo,  e  é  provável  que  isso  se  verificasse  por  aquella 
epocha  ou  pouco  depois;  porque  entre  os  cavalleiros  que 
mais  affeipão  lhe  mereciam  conta va-se  um  nobre  templário. 
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D.  Martira  Martins,  mancebo  que  se  creara  com  o  príncipe  e 
que,  tão  moço  ainda,  a  tal  ponto  se  distinguira  no  meio 
duma  associação  de  guerreiros  illustres  que  mereceu,  dous 
annos  depois,  ser  elevado  à  dignidade  de  mestre  da  ordem 
em  Castella,  Leão  e  Portugal'. 

Quem  lançar  os  olhos  para  uma  carta  topographica  do 
moderno  Algarve  e  daquella  parte  da  Andalusia  que  fica  si- 
tuada entre  o  Odiei  e  o  Guadiana  conhecerá  num  momento 
qual  era  a  parte  dos  domínios  sarracenos  em  cuja  conquista, 
depois  de  reduzidas  Ayaraonte,  Cacella  e  Tavira,  se  deviam 
empenhar  as  aroias  do  rei  de  Portugal.  Da  província  de  Chen- 
chir  o  que  restava  aos  mussulmanos  era  a  porção  mais  vasta 
e  populosa.  Ainda  a  sua  capital,  Silves,  se  conservava  livre 
desde  que  fora  retomada  a  Sancho  i;  mas  tanto  esta  cidade 
como  todas  as  outras  povoações  a  oeste  de  Tavira  tinham 
ficado  separadas  do  resto  do  Andalús  desde  que  os  christãos 
senhoreavam  ambas  as  margens  do  Guadiana  até  o  mar.  I^ra 
leste  estavam  assim  interceptadas  as  communicações,  e  para 
o  norte,  além  das  serranias  que  estreitam  aquella  formosa 
faixa  de  terra,  estendiara-se  as  planícies  de  Alemtéjo,  ou  de- 
sertas ou  raro  semeiadas  de  atalaias,  torres  e  castellos  chris- 
tãos. Ao  meio-dia  e  ao  occidenle  a  província  ficava  rodeiada 
do  oceano,  áquem  e  além  do  cabo  dos  árabes  ou  de  S.  Vi- 
cente. Tudo,  pois,  aconselhava  o  rei  de  Portugal  a  tentar  uma 
expedição  para  aquelle  lado.  Accommetlidas  a  um  tempo 
pelas  guarnições  de  Mertola,  Alfajar,  Ayamonte,  Cacella  e  Ta- 

1  Gompare-se  a  carta  patente  de  10  de  março  de  1240  (L.  2  da 
Beira  f.  29i)  com  a  InquIriçAo  do  anno  de  i307  na  G.  1,  M.  2,  n  <>  7 
no  Arch.  Nacion. — Sobre  D.  Marli m  Martins  veja-se  Viterbo  Elucld. 
T.  2,  p.  368  o  3(39.  A  carta  patente  é  datada  de  Castelio- branco:  as 
doaçOes  de  Cacella  e  Ayamonte  são  datadas  de  Coimbra  em  maio,  e  a 
12  de  julho  estava  o  rei  na  Guarda  (For.  Ant.  M.  7  n.®  5).  Assim  se 
conhece  ({ue  Sancho  não  intentara  expediçllo  alguma  para  as  fronteiras 
do  sul  em  1240,  e  que  as  conquistas  no  Gharb  sáo  todas  dos  annos 
anteriores. 
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vira,  pelas  tropas  reaes  através  das  serras  do  Caldeirão  e  de 
Monchique  e  por  uma  frota  que,  saindo  do  Tejo,  as  amea- 
çasse pelo  littoral,  impedindo  os  soccorros  de  Huelva,  de  Se- 
vilha, ou  dos  outros  portos  do  Andalús,  Silves,  Faro,  Loulé 
e  as  demais  povoações  de  Al-faghar  curvariam  em  breve  a 
cerviz  ao  jugo  que  se  lhes  intentava  pôr.  Sancho  preparava- 
se  nos  fins  de  1240  para  uma  nova  expedição,  e  o  alvo  desta 
era,  segundo  todas  as  probabilidades,  a  reducçào  daquelles 
restos  do  Gharb  mussulmano.  Assim  se  repararia  o  damno  e 
aflfronta  que  Portugal  recebera  na  perda  de  Silves  havia 
meio  século  e  que  até  aquelle  tempo  ficara  sem  vingança. 
Os  esforços,  todavia,  que  o  paiz  devia  fazer  eram  gran- 
des: tractava-se  de  uma  província,  embora  limitada,  e  não 
de  um  castello  e  de  algumas  alçarias  ou  villares  em  volta 
delia.  Escreveu-se  ao  pontífice  para  que  excitasse  com  as 
promessas  da  religião  os  ânimos  menos  ardentes.  O  rei  e  os 
seus  cavalleiros  com  tropas  de  terra  e  de  mar  estavam  pres- 
tes para  aquella  facção;  mas  as  concessões  excessivas  que  se 
haviam  feito  ao  clero  e  é  de  crer  que  também  as  exac^^ões 
dos  nobres  e  o  desbarato  das  rendas  publicas  tinham  exhau- 
rido  os  recursos  da  coroa  e  entíbiado  a  lx)a  vontade  do  povo 
para  os  sacrifícios  da  guerra.  Achavam  taes  empresas  sem- 
pre propicio  o  animo  de  Gregório  ix,  e  uma  bulia  datada  de 
18  de  fevereiro  de  1241  e  dirigida  em  commum  a  todos  os 
habitantes  de  Portugal  os  incitava  com  promessas  de  salva- 
ção e  indulgências  a  associarem-se  á  empresa,  ou  pessoal- 
mente ou  contribuindo  para  os  gastos  do  exercito  e  das  for- 
ças navaes,  que  parece  haverem  tido  um  certo  incremento 
e  merecido  especial  attenção  neste  reinado  *.  Tantas  diligen- 

^  Bulia:  Cum  Charissimus,  12  kai.  marcU  ann.  i4.o  Greg.  ixno  M. 
.16  de  Buli.  n.o  77  no  Arch,  Naclon.  —  Brandão  (Mon.  Luslt.  1.  14,  c. 
19)  attribue  a  data  desta  bulia  ao  uiôs  do  fevereiro  de  1240,  c  sup- 
p«>e-na  relativa  á  conquista  de  Ayamonto  e  Gacelia :  mas  já  vimos  que 
as  conquistas  de  Sancho  ii  no  Algarve  foram  anteriores  todas,  o  por 


382  HISTORIA  DS  PORTUGAL 

cias^  porém^  foram  ÍDuleis;  porque  a  expedifão  não  chegou 
a  realisar-se:  ao  menos,  nenhum  vestígio  se  encontra  de 
que  ao  território  português  accrescessem  durante  o  reinado 
de  Sancho  novos  dominios,  além  daquelles  que  temos  visto 
serem  confiados  á  guarda  dos  spatharíos^ 

Cumpre  agora  examinar  o  que  se  passava  em  Roma  e  qual 
era  o  estado  interno  do  reino;  porque  na  combinação  desses 
diversos  factos  acharemos  as  causas  próximas  dos  últimos 
acontecimentos  .do  reinado  de  Sancho  e,  talvez,  em  parte  a 
razão  de  falhar  uma  empresa  que  tão  estrondosamente  se 
annunciara.  l^ra  se  valer  nas  suas  violentas  contestações 
com  Friderico  ii,  imperador  da  AUemanha,  de  toda  a  força 
moral  da  igreja  Gregório  ix  convocara  em  outubro  de  1240 
um  concilio,  que  devia  reunir-se  em  Roma  no  estio  de  1241  *. 
Em  virtude  deste  chamamento,  que  obrigava  os  prelados  da 
Europa  a  dirigírem-se  a  Itália,  partiram  de  Portugal  o  arce- 
bispo de  Braga,  o  bispo  do  Porto  e,  acaso,  mais  algum  cuja 
memoria  não  chegou  até  nós.  O  de  Lisboa  residia  já  na  cú- 
ria, e  o  de  lloimbra,  mestre  Tiburcio,  era  apenas  eleito'.  O 
coucilio  não  chegou  todavia  a  realisar-se;  porque  a  armada 
de  Friderico,  o  qual  se  oppusera  a  essa  reunião,  juncta  com 
a  de  Pisa  desbaratou  a  frota  genovesa  que  conduzia  aos  es- 
tados pontifícios  os  prelados  de  França  e  de  llespanlia  (maio 
de  l:2il).  Ficaram  muitos  captivos,  principalmente  france- 
ses, mas  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  do  Porto  puderam 
salvar-sc*.  Privado  dos  seus  mais  notáveis  chefes,  o  clero 

outra  parle  o  inCs  de  fevereiro  de  1240  cai  no  anno  13.o  e  nSo  no 
l'i.o  de  Greg.  ix,  (]ue  claramente  se  lô  na  Imlla  ori^Mnal.  Acercada 
marinha  de  Sancho  ii  veja-sc  a  nota  xxvi  no  fun  do  vol. 

1  Nota  XXVII  no  fim  do  vol. 

3  IJuUa :  Petri  navicula,  em  Mansi,  Gofi.  Ctoncil.  T.  23,  p.  90.  col.  2. 

»  Doe.  em  Cunha,  lllsl.  Eccles.  de  Lisboa  P.  2,  c.  41.  — Em  se- 
tembro de  1240  aimla  Tiburcio  era  electus  (L.  2  de  Alfonso  iv,  f .  32  v.) 
e  a  biilhi  Petri  navicula  é  dos  idos  de  outubro  seguinte. 

*  Raynald  ad  ann.  §  33  e  61. 
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português  tinha  enfraquecido  justamente  na  conjunctura  em 
que  precisava  de  maior  vigor  para  sustentar  a  situapáo  van- 
tajosa que  pelas  ultimas  concordatas  os  bispos  tinham  obti- 
do da  coroa.  Essas  mesmas  immunidades  que  a  igreja  arran- 
cara à  nimía  brandura  de  Sancho  deviam  animar  os  nobres^ 
attenta  a  frouxidão  do  monarcha,  a  quebrarem-nas  com  fa- 
cilidade igual  áquella  com  que  haviam  sido  reconhecidas. 
Jà  o  dissemos,  e  repeti-lo-hemos  aqui :  as  queixas  dos  bis- 
pos contra  a  fraqueza  do  poder  civil  eram,  por  certo,  exag- 
geradas ;  mas  estribavam-se  em  factos  innegaveis.  Persua- 
de-o  a  razão,  conílrmam-no  documentos  insuspeitos  ^  Quanto 
mais  os  ecclesiastícos  forcejassem  por  se  eximir  dos  en- 
cargos communs,  por  guardar  a  sua  independência  e  por 
conservar  intacto  ou  augmentar  o  património  da  igreja, 
mais  os  nobres,  os  magistrados,  os  officiaes  da  coroa  e,  até, 
os  burgueses  buscariam  pretextos,  ou  antes  deixariam  de 
buscá-los,  para  os  sujeitar  aos  ónus  geraes,  deslruir-lhes  os 
privilégios  de  foro  e  dirainuir-lhes  as  riquezas.  Suppondo 
que  Durando  Froyaz,  o  novo  chanceller,  fosse  homem  severo 
e  seguisse  as  doutrinas  governativas  dos  seus  antecessores, 
que  poderia  elle  fazer  ou  impedir,  só,  no  meio  de  uma  corte 
de  homens  de  guerra,  violentos,  audazes,  desprezadores 
dessas  mesmas  poucas  e  imperfeitas  leis  que  então  regiam 
a  sociedade  civil  e,  sobretudo,  quando  ao  principe  faltava  o 
caracter  dominador  e  absoluto  de  seu  pae?  Mais  generosa, 
mais  poética,  mais  do  seu  século  que  a  de  Affonso  u,  a  Ín- 
dole de  Sancho  era,  apesar  disso,  igualmente  incompleta. 
O  rei,  porém,  imbelle,  valetudinário,  avaro  sentira  apenas 
vacillar  o  throno  debaixo  de  si  nos  últimos  dias  da  sua  vi- 
da; só  então  a  igreja  ousara  ameapá-lo  vagamente  de  uma 
deposição,  ao  passo  que  seu  nobre  e  valente  filho  devia  so- 

1  Vejam-se  os  extractos  das  Inquirições  em  a  nota  xxiv  a  que,  se- 
gundo abi  advertimos,  se  poderiam  accrescentar  muitos  mais  tendentes 
a  provar  o  desenfrelamento  dos  nobres. 
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breviver  á  própria  ruína.  Ao  primeiro  aspecto  estes  dous 
factos  parecera  contradizer  as  reflexões  feitas  anteceden- 
temente sobre  a  máxima  força  que  dava  ao  elemento  mo- 
narchíco  uma  indoie  guerreira  no  rei  da  idade  média.  A 
prosecução  da  nossa  narrativa  fará,  porém,  conhecer  a  ver- 
dade dessas  reflexões  e  qual  conjuncto  de  circumstancias 
foi  necessário  para  a  queda  dum  príncipe  que,  durante 
doze  ou  quatorze  annos,  quasi  nunca  depusera  a  espada 
de  consquitador,  combatendo  e  vencendo  o  sacerdócio  com 
o  esplendor  da  gloria,  para  depois  cair  vencido  logo  que 
deixou  esmorecer  e  apagar  esse  esplendor  em  cinco  ou  seis 
annos  de  indolente  repouso. 

Nào  era  só  a  falta  de  ministros  experimentados  e  reso- 
lutos que  fazia  fluctuar  frouxas  nas  mãos  de  Sancho  as 
rédeas  do  governo:   accrescentava-se  um  certo  desprezo 
das  antigas  categorias  que  distinguiam  os  diversos  graus 
da  nobreza.  D'antes,  os  ricos-homens  ou  barões  do  reino, 
incumbidos  dos  governos  dos  districtos,  e  só  elles,  revali- 
davam com  o  seu  consentimento  as  mercês  do  imperante, 
e  03  nomes  desses  barões,  com  a  declarapão  dos  territórios 
que  possuíam,  mencionados  a  par  dos  nomes  dos  bispos, 
soleinnisavara  e  legalisavam  os  diplomas  reaes.  Era  esta 
a  antijía  usança  transmiltida  pela  rnonarchia  de  Astúrias 
e  Oviedo  ás  que  delia  nasceram  e  estribada  nas  tradipões 
politicas  que  era  logar  opportuno  teremos  d'expôr.  Na  re- 
dacção, porém,  do  díploraa  exprimia-se  unicaraenle  a  livre 
e  espontânea  vontade  do  rei,  erabora  a  confirraação  final 
dos  barões  e  prelados  nào  deixasse  esquecer  que  havia  no 
reino  quem  pudesse  coarctar-lh'a.  Estes  estylos  de  chan- 
cellaria,  guardados  desde  que  Portugal  existia,  talvez  sem 
excepção,  ao  menos  pelo  que  locava  a  mercês  de  terras 
e  bens  do  património  publico,  foram  completaraente  altera- 
dos logo  que  Sancho  se  rodeiou  da  sua  turbulenta  corte  de 
moços  cavalleiros.  Dos  diploraas  posteriores  a  1236  trans- 
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parecem  a  confusão  das  classes  e  as  pretensões  da  nobreza 
em  geral  a  ter  uma  parte  mais  directa^  uma  acção  mais 
bem  caracterisada  nos  actos  que,  até  ahi,  haviam  sido  es- 
pontânea e  puramente  do  rei.  Desde  então  exprimiu-se  no 
corpo  das  concessões  de  terras  e  senhorios  o  consenso  e  a 
auctoridade  dos  que  se  arrogavam  os  titulos  de  próceres  e 
magnates.  Estas  vagas  denominações  eram  evidentemente 
destinadas  a  exprimir  a  idéa  complexa  de  ricos-homens,  de 
infanfões,  de  cavalleiros  de  uma  lanpa,  classes  distinctas  e 
cuja  graduação  era  uma  cousa  precisa  e  definida,  mas  que 
o  valimento,  as  intrigas  e,  ainda,  a  superioridade  de  dotes 
militares  em  individues  de  condição  menos  elevada  conti- 
nuamente confundiriam. 

É  assim  que  se  vê  desapparecer  dessas  mesmas  conces- 
sões em  que  ao  lado  da  vontade  do  rei  figura  a  vontade  dos 
próceres,  a  intervenção  exclusiva  dos  barões  do  reino  e  dos 
bispos,  e  omittirem  os  notários  régios  a  declaração  dos  dis- 
trictos  cujos  logares-tenentes  ou  ricos-homens  intervinham 
nesses  actos,  provavelmente  porque  ao  lado  dos  seus  nomes 
deviam  escrever  os  doutros  nobres  não  revestidos  de  ma- 
.gistratura  alguma  e,  quando  muito,  simples  infanções,  os 
quaes  só  pelo  favor  do  príncipe  hombreiavam  com  os  che- 
fes civis  e  militares  que  administravam  as  provindas  ^ 

As  consequências  desta  espécie  de  anarchia  aristocrática 
e,  até  certo  ponto,  administrativa  são  fáceis  de  adivinhar. 
Ao  passo  que  o  poder  publico  se  tornava  cada  vez  mais  in- 
certo, as  emulações,  as  intrigas  e  as  rixas  entre  os  corte- 
sãos deviam  multiplicar-se.  Muitos  dos  velhos  barões  do 

^  Comparem-se  os  documentos  3  a  12  da  nela  xxiii.  Estovam  Soa- 
res de  Beliuir  e  Joáo  Peres  Redondo,  por  exemplo,  que  na  doaçílo  de 
Mertola  ainda  figuram  como  testemufíhas,  apparecem  couio  confirman- 
les  na  de  Ayamonte.  Alóm  dos  documentos  daquella  nota,  em  que  so 
lô  a  formula  insólita  « de  consemu  et  awtoritdU  meorum  procerum  ou 
meorum  procerum  et  magnatum »  ella  se  repete  na  doaçílo  de  Cacei  la 
em  i240  e  na  de  Tavira  em  124i. 

VOL.  il  S5 
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reino  ou  outros  fidalgos,  vencidos  nas  luctas  de  valimento, 
retirar-se-híam  para  os  seus  solares,  onde  opprimiriara  mais 
duramente  o  povo  e,  pelo  próximo  contacto,  leriam  mais 
occasiões  de  suscitar  conllictos  com  o  clero.  Os  descontenta- 
mentos e  as  perturbafões,  irradiando  assim,  iam  acabar  de 
annullar  a  acção  da  coroa,  já  por  si  nuUa  em  grande  parte. 
Um  acontecimento  accidental  veiu  neste  meio  tempo  com- 
plicar os  embaraços  em  que  se  debatia  o  reino.  Entre  as 
damas  da  corte  de  D.  Berengaria,  mãe  de  Fernando  iii,  dis- 
linguia-se  D.  Mecia  ou  Meneia  Lopes,  filha  do  senhor  de 
Biscaya,  Lopo  Dias  de  Haro,  chamado  Cabeça-brava,  e  neta, 
por  sua  mãe  D.  Urraca,  de  AflTonso  ix  de  Leão,  vindo  assim 
a  ser  sobrinha,  postoque  por  bastardia,  do  rei  de  Castella. 
Achava-se  D.  Mecia  ainda  moça,  mas  \âuva  de  Álvaro  Peres 
de  Castro,  que,  havendo  repudiado  a  Aurembiax,  condessa 
de  Urgel,  a  desposara  e  fallecera  em  1240,  sem  delia  dei- 
xar filhos  \  Sancho,  envolvido  por  tantos  annos  na  guerra 
das  fronteiras  ou  nas  questões  com  os  prelados,  chegara  aos 
trinta  annos  sem  se  ligar  com  mulher  alguma,  salvo  por 
afl^eiçoes  transitórias,  duma  das  quaes  foi  fructo  um  filho 
illegitimo,  que,  segundo  parece,  lhe  sobreviveu  *.  Gomo  as 
relações  entre  Sancho  ii  e  a  viuva  de  Álvaro  Peres  se  tra- 
varam, em  que  anno,  necessariamente  posterior  ao  de  1 240, 
o  príncipe  português  se  uniu  com  ella  e  se  o  consorcio  foi 
resultado  de  um  affeclo  espontâneo  ou  de  influencias  extra- 
nhas,  cousas  são  que  se  ignoram;  mas  o  facto  é  indubitável'; 
e  a  tradição  attribuiu  ao  raonarcha  um  amor  ardente  por 
essa  mulher,  sobre  cuja  memoria  pesam  graves  accusações. 
Numa  epoclia  anterior,  quando  a  auctoridade  real  era  vigo- 

*  Flores  H.  Galh.  T.  1,  p.  391. -Trelles,  Aslur.  Illustrada  T.  2, 
P.  1,  p.  208.  — Salazar  y  Castro,  Casa  ile  Lara  T.  3,  p.  88. 

2  Inquir.  ile  Affonso  iii  de  12>8  clt.  em  Ribeiro,  Reflex.  Hist.  P. 
1,  p.  i22. 

3  Nota  XXVIII  no  fim  do  vol. 
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rosa  e  existia  a  ordem  publica,  o  casamento  de  Sancho, 
longe  de  trazer  inconvenientes,  ofTereceria  a  vantagem  de 
proporcionar  um  herdeiro  à  coroa,  o  qual  succedesse  a  seu 
pae,  quanto  as  contigencias  da  vida  humana  consentiam 
prevê-lo,  na  idade  de  homem,  evitando-se  assim  os  inconve- 
nientes de  um  governo  de  menoridade.  Agora,  porém,  o 
amor  só  servia  para  dislrahir  o  rei  dos  cuidados  da  guerra 
e  de  buscar  remédio  á  desorganisapão  interna,  trazendo  an- 
tes novos  ciúmes  de  valiamento,  segundo  estes  ou  aquelles 
cortesãos  melhor  soubessem  captar  a  benovolencia  da  rai- 
nha, a  quem  a  tradição,  écho,  talvez,  das  vozes  espalhadas 
nesse  tempo,  accusa  de  haver  contribuído  para  as  desordens 
publicas  pela  fascinação  que  exercia  no  animo  do  marido, 
fascinação  para  a  qual  ella  teria  empregado  artes  diabólicas, 
se  acreditássemos  as  lendas  das  antigas  chronicas  ^ 

Tal  era  a  situação  do  rei  e  do  reino  nos  annos  que  de- 
correram de  1241  a  1244.  Os  prelados  portugueses  que  se 
haviam  salvado  no  desbarato  da  armada  genovesa  pela  de 
Friderico  ficaram  em  Itália,  onde  assistiram  a  esse  longo  e 
vergonhoso  interregno  que  durou  quasi  dous  annos  desde 
a  morte  de  Gregório  ix  (20  de  agosto  de  1241)  até  a  acces- 
são  dlnnocencio  iv,  interregno  apenas  interrompido  pela 
eleição  de  Celestino  iv,  o  qual  passados  poucos  dias  falleceu, 
segundo  então  se  disse,  envenenado  ^.  Esta  ausência  do  me- 
tropolita  de  Braga  e  do  bispo  do  Porto,  bem  como  do  bispo 
de  Lisboa,  infere-se  de  não  se  achar  desde  então  vestígio 
algum  de  que  residissem  em  Portugal,  e  até  parece  que  o 
de  Lisboa  tinha  já  deixado  de  viver  nos  fins  de  1241  ^.  Tudo 


1  Pina  Chron.  de  Sancho  ii,  c.  1. 

2  Rayn.  ad  ano.  124  §  87. 

3  Souza,  Hlst.  de  S.  Dom.  P.  1, 1.  3,  c.  17.— Cunha,  Illst.  Eccles. 
de  Llsb.  P.  2,  c.  43  e  Hlst.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  26.  O  que  neste 
capitulo  refere  Cunha  é  geralmente  inexacto  desde  o  §  7,  mas  o  que 
da  sua  narrativa  se  deprebende  é  que  nSLo  achou  vestígios  da  resldeu- 
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persuade  que  os  outros  dous  prelados  continuaram  a  residir 
juncto  da  cúria  seguindo  a  fortuna  do  novo  papa,  cujos  pri- 
meiros actos  nos  é  necessário  referir  para  derramarmos  a 
possível  luz  sobre  os  successos  occorridos  pouco  depois  em 
Portugal,  successos  que  teem  intima  connexào  com  as  per- 
lurbapòes  ([ue  por  aquelles  tempos  agitaram  e  aflligiram  a 
igreja. 

A  clcifão  de  Innocencio  iv  tinha-se  devido  à  violência  de 
Frederico  ii,  desse  homem  extraordinário  cuja  vida  foi,  a  bem 
dizer,  um  incessante  combate  contra  as  pretensões  da  sé 
apostólica:  a  violência,  porém,  do  imperador  d*AlIemanha 
havia-se  reduzido  a  compellir  os  cardeaes  a  escolherem,  em- 
fim,  um  successor  a  Celestino  iv  ou,  melhor  diríamos,  a  Gre- 
gório IX,  escolha  que  elles  não  se  mostravam  inclinados  a 
fazer,  não  só  porque  assim  governavam  mais  à  sua  vontade 
e  com  maior  proveito  de  cada  um  delles,  mas  também  por- 
que, prelendeiido  todos  ser  elevados  ao  sólio  pontiDcio,  ne- 
nhum (|iieria  dar  o  seu  voto  a  um  emulo  \  Constrangidos 
pela>  deviislar.òcs  da  soldadesca  desenfreiada  que  Friderico 
enviou  á:^  ]M)rlas  de  Roma,  escolheram,  erafim,  por  chefe  da 
iuTeja  ao  cardeal  Sinibaldo  de  Fiesco,  que  tomou  o  nome  de 
Innocencio.  Kra  Sinibaldo  alFeifoado  ao  imperador;  mas  este 
[)rincipe,  de  intelligencia  não  vulgar,  só  viu  na  sua  eleifão 
a  perda  de  um  amigo  e  nem  por  isso  esperou  que  termi- 
nasseíu  as  longas  e  cruéis  contendas  que  dividiam  o  império 
e  a  lirreja-.  Foi  o  que  succedeu.  Depois  de  muilas  negocia- 

ciA  tl(»  Silvi>s!ro  0111  Portu^'al  desde  1242.  No  Catalogo  dos  Bispos  do 
Porto  {[*.  "2,  c.  10)  tauibcm  nenhuma  memoria  lia  lie  Pedro  Salvado- 
r''s  il'sW  \'1\[  ate  l2io.  Vejarn-se  igualmente  os  catálogos  de  João  Pe- 
ílro  l^ili-^D.  l)lssf?rt.  Chronol.  T.  5,  p.  loO,  473,  481.  O  documento 
d  '  Ar:i'>y  i,  rlt  uíd  neste  ultimo  logar,  não  indica  a  residência  em  Por- 
liri.H  d»'  IVdro  Salvadores,  mas  que  era  vivo. 

»  IMrn^.l-  ViiHs,  Epistolai  llisl.  I.  1,  c.  44,  17,  32.— Matth. 
Paris.  Ill.t.  Maj.  a.i  ann.  1243  p.  nilhi  o80,  583. 

^  (i.ilv.  Fliinma  c.  276,  apud  Haumer,  Hohenstauf,  4  B.  S.  62. 
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pões  e  tumultos,  em  que  não  faltou  sangue  espargido  e  que 
se  protrahiram  até  o  melado  de  1244,  o  papa  abandonou  os 
seus  estados,  onde  ao  imperador  não  faltavam  meios  de  coac- 
pão  contra  elle.  Saindo  de  Civita-castellana,  onde  residia, 
para  Civita-vecchia,  alli  embarcou  numa  armada  de  Geuova 
e  acolheu-se  a  esta  cidade.  Não  se  julgando  ainda  seguro, 
resoiveu-se  partir  para  Lyão,  cidade  que  nominalmente  per- 
tencia ao  império  romano-germanico,  mas  que,  na  realida- 
de, era  tão  independeate  do  imperador  como  do  rei  de  Franfa 
e  só,  até  certo  ponto,  estava  sujeita  ao  próprio  arcebispo. 
Nesta  cidade,  pela  sua  situação  e  mais  circumslancias,  podia 
celebrar-se  um  concilio  com  maior  segurança,  evitando  os 
prelados  que  a  elle  concorressem  os  perigos  de  mar  e  de 
terra  que  haviam  impedido  o  reunirem-se  em  1241.  Chegado 
a  Lyão  (dezembro  de  1244),  Innocencio,  ao  mesmo  tempo 
que  renovava  as  excommunhões  fulminadas  por  Gregório  ix 
contra  Friderico,  expedia  (30  de  janeiro  de  1245)  bulias 
convocatórias  em  virtude  das  quaes  os  prelados  das  diversas 
dioceses,  os  príncipes  christáos,  por  si  ou  por  seus  represen- 
tantes, e  os  abbades  dos  priucipaes  mosteiros  se  deviam  achar 
nos  flns  de  junho  seguinte  em  Lyão,  para  numa  solemne  as- 
senibléa  se  tractarem  os  graves  negócios  então  pendentes, 
entre  os  quaes  era  o  principal  para  o  pontífice  a  terrível 
lucta  do  sacerdócio  e  do  império  ^ 

Emquanto  estes  successos  prendiam  a  altençào  da  Euro- 
pa, que  succedia  em  Portugal?  Se  a  comparação  dos  docu- 
mentos nos  habilita  para  conhecermos  que  o  devorava  a 
febre  dos  tumultos  e  uma  auarchia  mais  ou  menos  tempes- 
tuosa, véu  impenetrável  nos  encobre  os  vários  acouteci men- 
tos em  que  esse  estado  morboso  do  paiz  se  manifestava. 
Relativamente  aos  quatro  annos  decorridos  desde  1241  a 
1244,  não  só  faltam  memorias  históricas  auctorisatlas,  mas, 

^  Rauiner,  op.  cU.  7  B.,  16  Ilauptst,  patsim. 
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até,  são  escassíssimos  os  diplomas  que  poderiam  suppri-las. 
Reduzidos  ao  testemunho  da  ordem  ecciesiastica,  interessada 
em  encarecer  os  desconcertos  da  administração,  é  necessário 
escutá-lo,  mas  sem  o  acceitar  em  toda  a  plenitude,  nem  lhe 
negar  inteiramente  o  credito.  Durante  a  vacatura  do  sólio 
pontificio,  no  meio  das  tribulapões  e  enredos  da  cúria  roma- 
na, nem  os  prelados  portugueses  residentes  em  Itália  julga- 
riam opportuno  promover  os  interesses  do  clero  que  repre- 
sentavam, nem  os  cardeaes,  cegos  de  ambição  e  divididos 
entre  si  por  questões  de  maior  monta,  dariam  attenção  às 
queixas  alheias.  Mas,  eleito  o  pontifico,  e  um  pontifico  tal 
como  Sínibaldo,  que  bera  mostrava  querer  sustentar  com 
energia  as  antigas  doutrinas  de  Gregório  vii  e  de  Innocen- 
cio  III,  adoptando  o  nome  deste  ultimo  papa,  as  pretensões 
dos  prelados  de  Portugal  e  os  seus  queixumes  contra  os  ag- 
gravos  que  recebiam  do  próprio  soberano  produziram  neces- 
sariamente viva  impressão  no  animo  do  chefe  da  igreja,  col- 
locado  em  relação  ao  imperador,  que  se  considerava  como  o 
chefe  dos  príncipes  da  Europa,  em  circurastancias  análogas. 
A  exposição  do  estado  do  reino,  que  serviu  de  fundamento 
aos  actos  posteriores  emanados  da  cúria  romana,  ordenou-se, 
provavelmente,  desde  então.  Aííirmava-se  que  o  rei,  apesar 
das  promessas  que  fizera  anteriormente,  mostrando  por  um 
lado  pertinácia  na  prosecução  das  violências  e  por  outro  in- 
desculpável tolerância  para  cora  os  crirainosos,  nera  se  emen- 
dava, nem  cohibia  os  vassallos;  que  os  ladrões,  os  salteado- 
res, os  incendiários,  os  sacrílegos  e  os  homicidas  puUulavam 
por  toda  a  parte  e,  roubando  e  matando,  sera  distincção, 
ccclesiasticos  e  seculares,  viviam  seguros  da  irapunidade; 
que,  com  este  exemplo  contagioso  da  impotência  das  leis, 
barões  e  cavalieiros,  nobres  e  plebeus  practicavam  geral- 
mente todos  os  actos  que  a  igreja  com  as  mais  severas  com- 
minafões  preteudera  refreiar  desde  o  tempo  do  legado  João 
de  Abbevillc :  que,  incursos  por  isso  em  muitas  e  diversas 
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censuras,  fulminadas  pelos  pontífices  e  pelos  prelados  contra 
acções  taes  como  a  rapina  de  bens  ecclesiasticos,  os  consor- 
dos  entre  parentes  próximos  e  outros  delictos  semelhantes, 
desesperados  da  salvação  e  em  desprezo  da  auctoridade  de 
ligar  e  desligar  concedida  aos  supremos  pastores,  aquelles 
mesmos  que  se  achavam  separados  da  communhão  dos  fiéis 
iam  assistir  aos  ofiicios  divinos  e  receber  os  sacramentos, 
accrescendo  o  escândalo,  dissimulado  pelo  rei,  de  disputarem 
muitos  desses  excommungados  sobre  matérias  da  doutrina 
catholica,  estribando-se  em  textos  do  Novo  e  Velho  Testa- 
mento e  seguindo  opiniões  eivadas  de  heresia  com  grave 
perigo  de  subversão  da  fé;  que  alguns  padroeiros  de  paro- 
chias  e  mosteiros  e  outros  que  falsamente  diziam  sé-lo,  acom- 
panhados de  filhos  illegitimos,  estragavam  sem  piedade  os 
bens  das  mesmas  parochias  e  mosteiros,  reduzindo-os  a  tal 
miséria  que  nem  os  próprios  ministros  do  culto  se  podiam 
sustentar,  de  modo  que  emquanto  nuns  faltava,  até,  quem 
fizesse  o  serviço  indispensável,  noutros  viara-se  os  claustros, 
refeitórios  e  mais  oDicinas  convertidos  em  cavallariças  e  em 
prostíbulos  da  gente  mais  vil,  podendo-se  quasi  dizer  que  ahi 
cessara  o  culto  divino,  ofl'erecidos  os  bens  desses  logares  sa- 
grados à  delapidação  e  ao  esbulho ;  que  ao  mesmo  tempo  San- 
cho deixava  destruir  e  malbaratar  os  castellos,  as  viilias  e 
as  rendas  da  coroa,  multiplicar  os  assassínios,  sem  distinc- 
ção  de  classe,  idade  ou  sexo  das  victiraas,  bera  como  os 
roubos,  os  incestos,  os  raptos  de  monjas  e  de  seculares,  os 
vexames  gravíssimos  feitos  aos  lavradores,  aos  clérigos  e  aos 
mercadores,  cora  o  intuito  de  lhes  extorquirem  dinheiro, 
as  violações  dos  templos  e  cemitérios,  os  incêndios  e  as  que- 
bras das  tréguas :  que  Sancho  nada  disto  ignorava  e,  ape- 
sar disso,  consentia-o  e  facilitava  com  a  falta  de  castigo  a 
perpetração  de  maiores  attentados;  que,  finalmente,  aban- 
donando a  defensão  das  fronteiras,  elle  rei  de  Portugal  dei- 
xava occupar  pelos  sarracenos  os  senhorios  e  terras  dos  chris- 
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tãos.  «Nós,  accrescentavam  os  prelados,  temos  empregado 
as  maiores  diligencias  para  despertar  o  animo  do  príncipe 
a  dedicar-se  com  o  ardor  que  deve  á  repressão  de  tantos  ma- 
les ;  mas  elle  cerra  os  ouvidos  ás  nossas  admoestações,  que 
até  o  dia  de  hoje  lêem  sido  inteiramente  baldadas  *.» 

Se  o  leitor  reflectir  na  ultima  invectiva  do  clero  contra 
Sancho,  conhecerá  com  quanta  razão  atlribuimos  às  longas 
guerras  deste  reinado  uma  influencia  immensa  nas  conten- 
das com  o  clero  e  vimos  nessas  repetidas  empresas  contra 
os  infiéis  um  pensamento  ou,  se  quizerem,  um  instincto  po- 
litico da  monarchia,  que  delias  tirava  forças  para  o  seu 
eterno  duelo  com  o  sacerdócio.  Até  onde  os  documentos  nos 
ministram  luzes  sobre  as  ultimas  conquistas  no  Gharb,  a 
accusação  de  que  Sancho  abandonava  covardemente  a  defen- 
são das  fronteiras  e  deixava  encurtar  o  território^  do  reino  pe- 
las armas  dos  mussulmanos  era  uma  calumnia ;  mas  os  che- 
fes do  clero  não  hesitavam  em  adoptar  semelhante  meio, 
porque  precisavam  de  destruir  a  reputação  de  vencedor  dos 
inimigos  da  cruz  que  o  rei  de  Portugal  devia  ainda  gosar 
na  cúria  romana,  onde  não  podiam  ter  esquecido  os  solem- 
ncs  testemunhos  de  louvor  que  mais  duma  vez  Gregório  ix 
lhe  liberallsara  pelas  suas  gloriosas  campanhas.  Era  neces- 
sário tirar  a  coroa  do  elmo  do  soldado  e  collocà-la  sobre 
uma  fronte  envilecida,  para  depois  a  rolar  pelo  lodo  ante  a 
sandália  sacerdotal.  Mas,  até  certo  ponto,  Sancho  proporcio-' 
nara  pretextos  á  calumnia  com  o  fatal  repouso  dos  annos 
anteriores,  e,  talvez,  algum  facto  obscuro,  a  perda  de  uma 
torre  ou  de  uma  alçaria  insignificante  para  o  oriente  de  Aya- 
monte  ou  para  o  occidente  de  Tavira,  perda  engrandecida 
pela  malevolencia  dos  ecclesiasticos,  desse  a  tão  absurda 
asserção  apparencias  de  verdade.  Cumpre  também  notar  que 

^  Bulia:  Inter  alia  desiderabilia  13  kal.  april  pontif.  2  Innoc.  iv 
(20  de  março  1245;  apud  Haynald.  ad  ann.  §  O  et  seqq. 
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• 
neste  libello  contra  a  coroa  se  torna  mais  evidente  o  sys- 
tema  de  vincular  aos  interesses  da  ordem  sacerdotal  os  dos 
seculares,  systema  de  que,  segundo  vimos,  já  se  encontram 
vestígios  nas  queixas  de  Martinho  Rodrigues.  Agora,  porém, 
juncto  ao  quadro  dos  males  que  aífligem  a  igreja  colloca-se 
o  da  situação  moral  e  administrativa  do  reino  inteiro,  e,  se 
os  traços  daquelle  são  mais  precisos  e  firmes  as  cores  deste 
são,  porventura,  mais  negras.  Não  é  só  o  antigo  desprezo 
das  immunidades  ecclesiasticas  por  parte  do  poder  publico; 
são  também  a  frouxidão  deste  poder  e  a  impunidade  dos 
criminosos  que  se  lançam  em  rosto  a  Sancho.  Os  factos  que 
se  relatam  ao  pontífice  provam,  não  um  excesso  de  vida  e 
de  acção,  mas  sim  a  impotência  e  quasi  a  morte  politica  da 
monarchia.  Não  eram  tanto  os  ofliciaes  públicos,  os  minis- 
tros do  rei  quem  offendia  o  clero,  como  um  bando  de  ho- 
mens desenfreiados,  que  indistinctamente  roubavam,  assola- 
vam e  matavam  e  que  envolviam  a  igreja  na  ruina  commum 
do  paiz. 

A  descripção  que  se  fazia  na  cúria  romana  do  estado  de 
Portugal,  emlwra  exaggerada,  tinha  por  base  os  factos  de 
que  dão  testemunho  vários  documentos  e  memorias  dessa 
epocba  e,  sobretudo,  as  inquirições  do  seguinte  reinado,  a 
que  já  noutro  logar  alludimos  ' :  mas  nessas  mesmas  inqui- 
rições estão  as  provas  de  que  os  membros  do  clero  secular 
e  das  ordens  monásticas  não  eram  innocenles  nos  males  pú- 
blicos, especialmente  nos  roubos  e  delapidações  do  patrimó- 
nio da  coroa.  Além  disso,  não  tinham  os  bispos  andado  en- 
volvidos nos  tumultos  que  perturbaram  os  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancho  e  de  que  as  posteriores  desordens 
eram  a  continuação  e  o  corollario  ?  Não  indicam  todas  as 
probabilidades  que  elles  trabalharam  por  afastar  do  lado  de 
um  príncipe  dotado  de  nobres  e  guerreiros  instinctos,  mas 

*  Gonsulte-se  a  Nota  xvi  no  fim  do  vol. 
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pouco  apto  para  o  governo  da  paz,  os  homens  capazes  de 
remediar  a  brandura  ou  o  desleixo  administrativo  do  mo- 
narcha  ?  Queixavam-se  do  desprezo  com  que  se  olhava  para 
as  censuras  canónicas ;  mas  a  culpa  era  sua.  O  gladio  espi- 
ritual achava-se  embotado  pelo  uso  excessivo :  as  excommu- 
nhões,  os  interdictos,  a  denegapão  da  sepultura  em  sagrado 
escoltavam  todas  as  pretensões  dos  ministros  do  altar,  ainda 
aquellas  que  aos  olhos  dos  homens  mais  rudes  se  mostra- 
vam taes  quaes  eram,  filhas  de  hedionda  cubipa  ^  Nenhuma 
admirapão  devia,  portanto,  causar  que  assim  os  nobres  como 
os  burgueses  e  villãos  se  rissem  dos  golpes  que  o  próprio 
clero  lhes  ensinara  a  desprezar.  Dizia-se  que  os  seculares 
davam  interpretapões  forpadas  ás  palavras  da  bibilia,  para 
mostrarem,  segundo  parece,  a  vaidade  dessa  chuva  cerrada 
de  interdictos  e  censuras  que  por  tudo  e  para  tudo  se  applica- 
vam.  Quanto  a  nós,  o  que  elles  faziam  era  pôr  em  contraste 
as  doutrinas  simples  e  claras  dos  livros  sanctos  com  o  proce- 
dimento daquelles  que  estavam,  mais  que  ninguém,  obrigados 
a  respeitá-las  e  mante-las.  Era  esse  contraste  que  por  toda  a 
Europa  feria  já  a  vista  dos  individues  mais  illustrados  e  que 
ia  aluindo  pelos  fundamentos  a  influencia  politica  da  igre- 
ja -.  As  representapões  dos  prelados  vinham  a  ser,  portanto, 

*  Veja-se  o  que  dizemos  a  p.  332  e  seg.  e  a  nota  xxi  íicerca  das  pre- 
tensões do  clero  de  Lisboa  sobre  as  terças  dos  bens  jacentes.  Nas  inqui- 
rições de  1'258  apparecein  exemplos  de  vários  parochos  do  arcebispado 
de  IJraga  exigirem  o  mesmo  dos  seus  parochiaiios,  obrigando-os  com 
denegaçáo  do  sepultura  a  legarem-lhes  o  terço  de  seus  bens. 

3  O  systema  de  combater  os  actos  e  pretensões  do  corpo  occlesias- 
tlco  oppondo-lhes  as  doutrinas  da  biblia  era  já  vulgar  nos  séculos  xii  e 
XIII,  e  L^  evidente  que  a  esse  contraste  se  deveu  o  nascimento  de  mui- 
tas das  berosias  que  ent;To  aflligiram  a  igreja.  Veja-se  P.  de  Vineis, 
Epist.  Lib.  1  passim  e,  sobretudo,  a  carta  2.*,  bem  como  as  pungentes 
e  repetidas  ol)servações  de  Maltbeus  Paris  sobre  este  assumpto.  Á  col- 
lecção  das  innumeraveis  satyras  de  poetas,  invectivas  de  bistoriadores 
e  accusações  ile  principes  e  ministros  daquelle  tempo  contra  a  cubica  e 
devassitláo  do  clero  poderia  servir  de  epigrapbe  a  seguinte  passagem 
de  S.  Bernardo :  « Insolentia  clerlcorum,  cujus  mater  est  negligentia 
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duplicadamenfe  desleaes,  altribuindo  só  ao  rei  os  males  em 
que  elles  não  eram  menos  culpados,  e  pintando  os  crimes 
6  desordens  dos  seculares  contra  os  ecclesiasticos,  sem  se 
lembrarem  de  mencionar  os  abusos  das  cousas  divinas  e  a 
cubipa  e  desenfreiamento  do  clero. 

A  verdade,  porém,  é  que  este,  novo  aspecto  de  inter- 
minável combate  entre  o  sacerdócio  e  o  poder  civil  não 
provinha  do  que  se  pretendia  inculcar;  provinha  do  con- 
juncto  de  circumstancias  que  facilitava  aos  bispos  os  meios 
de  ganhar  contra  a  coroa  uma  decisiva  batalha.  A  idéa  de 
fazer  cair  um  príncipe  do  throno  pelo  impulso  da  igreja  era 
antiga  e  julgava-se  tão  exequível  que,  nos  casos  mais  gra- 
ves, os  papas  não  hesitavam  em  alludir  claramente  a  ella 
nas  suas  comminações  e  ameaças.  Em  Portugal,  sobretudo, 
€omo  reino  de  certo  modo  dependente  do  sólio  pontiQcio,  a 
íealisapão  de  semelhante  facto  devia  parecer  ainda  mais 
fácil,  logo  que  ao  rei  faltassem  os  meios  moraes  e  materiaes 
de  se  defender.  Acerca  disto  a  linguagem  da  cúria  romana 
fora  já  bem  intelligivel  em  tempo  de  Affonso  ii  ^  Quanto  a 
nôs,  a  primeira  revelação  da  trama  que  se  urdia  contra 
Sancho  está  nessas  allegapões  feitas  perante  Innocencio  iv, 
as  quaes  remontam,  pelo  menos,  ao  anno  de  1244^.  Qual  é 
o  pensamento  de  todas  ellas  ?  A  inhabilidade  do  rei  para  o 


«plscoporum,  ubique  lerrarum  turbai  et  molestat  ecciesiam.  Dant  epis- 
copi  sanctura  canibus  et  margaritam  poreis. . .  Alienis  niniirúm  labo- 
r*bus  locupletantur  clericí ;  coineclunt  fructuiu  terrae  absque  pccunia:» 
D.  Bem.  Opera,  Eplsl.  152. 

»  Vide  ante  p.  239  e  262. 

*  Silvestre  Godinho,  que  parece  ter  sido  junctamente  com  Pedro 
Salvadores  quem  dispôs  os  primeiros  elementos  da  conjuração,  falleceu 
na  córle  de  Innocencio  iv  em  Civita-castellana  em  julho  de  1244  (Cu- 
nha, Hist.  Eccies.  de  Braga  P.  2,  c.  26).  O  bispo  do  Porto  ou  voltou  a 
Portugal  nesse  mesmo  anno  ou  logo  no  principio  do  seguinte,  como  bre- 
vemente veremos:  as  representações  feitas  na  cúria  que  serviram  de 
base  á  bulia  Inter  alia  desiderabilia,  deviam,  por  isso,  remontar  ao 
tempo  da  residência  do  papa  em  Itália. 
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governo  e,  por  consequência,  a  necessidade  de  lhe  tirar  o 
mando  supremo.  íara  obter  esse  fim,  cumpria  annullar-lhe 
a  forfa  moral  e  contrapor  à  forpa  material,  a  que  elle  re- 
correria para  salvar  a  sua  existência  política,  outra  maior 
que  o  esmagasse.  A  primeira  dessas  duas  condições  preen- 
chia-se  até  c^rto  ponto,  estampando  na  fronte  do  rei  o  fer- 
rete de  inepto ;  mas  completava-se  calumniando-o  de  covarde. 
Os  prelados  deviam  sabé-lo:  a  gloria  militar  tinba  sido  a 
égide  de  Sancho  contra  os  seus  ataques.  A  segunda  condição 
satisfazía-se  achando  um  chefe  de  conjuração  capaz  de  dis- 
putar-lhe  o  throno  e  que  pelo  illustre  do  nascimento,  pelo 
valor  e  audácia  e  pela  influencia  no  reino  pudesse  reunir 
em  torno  de  si  todos  os  interesses  feridos,  lodos  os  ódios 
contra  a  pessoa  do  príncipe,  todas  as  ambições  inquietas  e, 
além  disso,  dar,  senão  grantias  de  paz  e  ordem,  ao  menos 
esperanças  aos  povos,  sem  dúvida  opprimidos  por  uma  no- 
breza infrene  e,  por  isso,  tornados  indifferenles  á  sorte  do 
rei.  A  tudo  isto  esse  homem  devia  ajunctar  a  qualidade  de 
portuguos,  para  evitar  as  difliculdades  que,  aliás,  nasceriam 
do  orgulho  nacional  e  do  amor  da  independência.  Semelhante 
individuo  só  poderia  eiiconlrar-se  entre  os  parentes  próxi- 
mos do  próprio  iiionarcha;  porque  só  em  alguns  delle^se 
dariam  juntos  esses  indispensáveis  requisitos. 

Uos  tios  de  Sancho  o  mais  moço,  Fernando,  conde  de 
Flandres,  falleccra  em  1233:  ^  o  mais  velho,  porém,  o  guer- 
reiro D.  Pedro,  typo  acahado  dos  inquietos  cavalleirosdaquella 
epoclia,  vivia  ainda.  Nos  últimos  tempos  do  reinado  de  AÍTonso 
IX  de  Leão  elle  contrahira  esponsaes  com  Aurembiax,  condessa 
de  Urgel,  divorciada  pouco  antes  de  Álvaro  Peres  de  Castro, 
e  partira  para  o  Aragão,  provavelmente  depois  da  morte  de 
seu  primo,  em  cuja  côrle  exercera  por  tantos  annos  altíssima 


1  Chron.  S.  DionysJl,  apud  Achery,  Splcileg.  vol.  2,  p.  496.— 
Warnkoenig,  Fiaiulrische  St.  u.  R.  Gesch.  1  B.  S.  170. 
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influencia.  Verificado  o  consorcio  com  a  condessa  de  Urgel, 
esta  pouco  sobrevivera,  deixando  por  seu  herdeiro  o  infante 
português.  Uavia  o  rei  de  Aragão,  Jayme  i,  subraettido  nessa 
conjunctura  as  ilhas  de  Maiorca  e  Minorca  (1230)  depois  de 
larga  resistência :  convinha-lhe  unir  á  coroa  o  condado  de 
Urgel,  e  para  obter  a  cessão  de  D.  Pedro  deu-lhe  era  feudo 
o  senhorio  das  duas  ilhas  cora  o  titulo  de  reino,  ás  quaes  o 
infante  uniu  era  breve  a  de  Ivipa,  de  que  se  apoderou  aju- 
dado pelo  arcebispo  de  Tarragona^  Feudatario  de  um  prín- 
cipe conquistador,  qual  era  Jayme  i,  o  infante  podia  entre- 
gar-se  ás  suas  propensões  bellicosas,  corao  o  fizera  servindo 
AíTonso  IX.  Mas,  do  raesmo  modo  que  em  Leão,  a  guerra 
contra  os  mussulmanos  de  llespanha  parecera-lhe  campo  es- 
treito para  a  sua  immensa  actividade,  tal  que  cliegara  a  of- 
ferecer-se  em  1229  ao  papa  Gregório  ix  para  ir  combater  o 
imperador  Friderico  debaixo  das  bandeiras  da  sé  apostólica. 
Assim,  em  1236  havia-se  dirigido  ao  oriente  em  auxilio  do 
império  de  Conslantinopola  contra  os  sarracenos  da  Syria*. 
Voltando  à  Península,  o  infante  residira  nos  seus  domínios 
ou  na  côrtc  de  Aragão  até  o  anno  de  1244,  durante  o  qual 
cedeu  á  coroa  o  senhorio  das  Boleares  em  troca,  segundo  pa- 
rece, de  varias  terras  e  castellos  novamente  conquistados  no 
reino  de  Valência^.  Envolvido,  porém,  nas  discórdias  que 
nesta  conjunctura  se  levantaram  entre  Jayme  i  e  o  herdeiro 
da  coroa,  a  favor  do  qual  o  infante  se  declarou  *,  mal  podia 
dar  atlenpão  aos  negócios  da  sua  pátria,  até  porque  tocavam 
mais  directamente  aos  irmãos  de  Sancho  c  seus  sobrinhos, 
como  parentes  mais  próximos  do  rei,  a  um  dos  quaes,  no 

.  1  Salaaar  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  1,  p.  129  e  T.  4,  p.  i3.  — 
Çurita,  Annal.  de  Arag.  L.  3,  c.  8e  H.— Carbonnell,  Chroniques  Des- 
panye  f.  62.— Moii.  Luslt.  P.  5,  AppemL  3. 

»  Raynalil.  ail  ann.  1229  §  34.  — Rzovlus  ad  ann.  123(3  §  7. 

•  MoM.  Lusit.  l.  16,  c.  11  comparada  com  os  cap.  34  e  41  do  llv. 
3  de  Çurita. 

*  Çurita,  Ibld. 
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caso  de  este  morrer  sem  filhos  legítimos,  se  devolveria  na- 
turalmente a  coroa. 

Era,  pois,  para  o  infante  D.  AíTonso  ou  para  Fernando  de 
Serpa  que  nos  seus  tenebrosos  desígnios  os  chefes  do  clero 
deviam  volver  os  olhos.  Neste  ultimo  os  remorsos  tinham 
produzido  tão  viva  e  duradoura  impressão  que  inteiramente 
se  dedicara  a  cumprir  até  o  fim  a  longa  e  diflicil  expiapao  a 
que  fora  condemnado.  A  deplorável  inacpão  a  que  Sancho 
se  entregara,  ajudada  pela  desunião  da  nobreza,  tinha  ne- 
cessariamente afrouxado  os  brios  militares  de  melhores  tem- 
pos. Isto  e  os  desgostos  que  elle  próprio  suscitara  no  animo 
do  rei  seu  irmão  inhabilitavam  Fernando  de  Serpa  para  mo- 
ver guerra  aos  sarracenos  na  fronteira  de  Portugal.  Assim, 
o  infante  passara  a  Castella,  onde,  casando  com  uma  filha  do 
conde  Fernando  Nunes  de  Lara,  se  fizera  vassallo  de  Fernan- 
do m,  servindo  contra  os  infiéis  sob  os  pendões  victoriosos 
do  príncipe  D.  Afibnso,  depois  Aflfonso  x.  A  falta  absoluta  de 
memorias  do  infante  de  Serpa  desde  o  anno  de  1243  faz 
crivei  que  elle  morresse  no  meio  daquellas  guerras  de  re- 
ligião e  que  por  isso  não  interviesse  nas  graves  alterapoes 
que  pouco  depois  agitaram  o  seu  paiz  natal  *. 

Restava  o  infante  D.  Aífonso,  cuja  partida  para  França 
mencionámos  relatando  o  casamento  da  infanta  D.  Leonor 
com  o  príncipe  de  Dinamarca  (1220).  Porventura,  a  sua  saí- 
da de  Portu;,'^al  ainda  foi  mais  tarde.  Numa  ou  noutra  hypo- 
Ihese,  é  certo  (|ue  da  residência  de  AU^onso  naquelle  paiz  só 
apparecem  provas  no  anno  de  1238,  durante  o  qual  obteve 
o  senhorio  de  Bolonha  (Boulogne)  pelo  seu  consorcio  com  a 

1  Da  bulia  que  aponta  Bzovio  (Annai.  ad  ann.  1239  |  11)  se  co- 
nhece a  inteurSo  que  já  em  Roma  Unha  o  infante  de  Serpa  de  ir  ser- 
vir nos  exércitos  castelhanos  com  o  princlpe  D.  AíTonso.  Sobre  o  seu 
casamento  e  memorias  da  sua  vida  até  1243  veja-so  Salazar  y  Castro, 
Casa  de  Lara  T.  3,  1,  16,  c.  6  — Roder.  Tolet.  1.  7,  c.  5.  D.  Sancha 
Fernandes,  mulher  do  infante,  parece  ter-lhe  sobrevivido;  Figueiredo, 
N.  Malta  P.  2,  §  41. 
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condessa  Mathiide  ou  Mahaut^  que  herdara  esse  condado  de 
Ida  e  de  Reinaldo  de  Damraartin,  um  dos  alliados  de  Fernan- 
do de  Flandres  e  seu  companheiro  d^infortunio  na  batalha 
de  Bouvines.  Mathiide  achava-se  desde  1234  viuva  de  Phi- 
lippe  Ilurepel  (o  velloso)  filho  do  rei  de  França  Philippe  Au- 
gusto e  d^Ignez  de  Merania.  Diz-se,  e  é  natural,  que  o  con- 
sorcio do  infante  se  deveu  á  influencia  da  rainha  Branca  sua 
tia,  cuja  corte  por  esses  annos  elle  seguia  ^.  Afl'onso  tinha- 
se  depois  mostrado,  como  seus  irmãos,  digno  neto  de  San- 
cho I  e  de  Affonso  Henriques,  e  na  celebre  batalha  de  Sain- 
tes,  dada  por  Luiz  ix  a  Henrique  iii  de  Inglaterra  (julho  de 
1242),  o  conde  de  Bolonha  fora  um  dos  que  mais  se  distin- 
guiram, sendo  com  os  seus  homens  d'armas  o  primeiro  em 
romper  os  esquadrões  ingleses*.  As  tréguas,  porém,  cele- 
bradas entre  a  França  e  a  Inglaterra  em  1243  lhe  restituí- 
ram o  repouso^.  Era  este  príncipe  que  estava  talhado  para 
ser  o  instrumento  dos  desígnios  do  clero.  Herdeiro  da  coroa, 
no  presupposto  de  Sancho  morrer  sem  filhos,  e  rodeiado  de 
indivíduos  pertencentes  a  famílias  illustres  do  seu  paiz  na- 
tal, não  podia  ser  indifl^erente  ao  que  nelle  occorria.  Tinha 
valor,  e  o  modo  como  se  houve  em  substituir-se  ao  irmão 
no  exercício  do  supremo  paler  mostrou  depois  não  lhe  fal- 
tar a  ambição  que  affronta  quaesquer  respeitos  moraes.  Tra- 
ctou-se  o  negocio  entre  elle  e  os  chefes  do  clero.  Achar  os 
primeiros  fios  da  escura  teia  que  se  urdiu  nos  fins  de  1 244 
e  princípios  de  1245  fora  impossível.  Mysterios  taes,  muitas 


1  Ari  de  Vérif.  les  Dat.  vol.  3,  P.  i,  p.  503  e  505.  Et  emlem  anno 
(Í238)  Alfonsus  de  Hispânia  duxit  in  uxorem  comitissam  Boloniae: 
Chron.  S.  Dionysil,  apud  Achery,  Spicileg.  Vol.  2,  p.  496.  — Naas- 
senibléa  de  Saumur  (24  de  junho  de  1241)  servia  a  rainha  Branca  le 
conte  de  Bouloingyie  qiii  puis  fu  roy  de  Portingal:  Joinville.  Hist.  de 
S.  Louis  p.  22  (ediç.  de  1761  foi.) 

»  Nangis  ad  calcem  Joinvilii,  Hlst.  de  S,  Louis  p.l75.  — Matth. 
Paris,  ad  ann.  1242  p.  mlbi  571. 

»  Ari  de  Vérif.  les  Dat.  Vol.  2,  P.  4,  p.  187. 
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vezes  indecifráveis  para  os  que  presenceiam  os  seus  resul- 
tados, quasi  serapre  o  são  para  aquelles  que  os  contemplam 
através  de  seis  séculos.  Ou  o  conde  de  Bolonha,  sabendo  do 
que  se  tractava,  se  offereceu  aos  prelados  para  chefe  da  em- 
presa ou  elles,  o  que  é  mais  natural,  o  buscaram  como 
único  homem  habilitado  para  a  levar  ao  cabo.  Não  só  pelo 
prestigio  do  seu  nome,  mas  também  pela  influencia  dos  fi- 
dalgos que  de  Portugal  o  haviam  acompanhado,  AíTonso  |)0- 
dia  crear  um  partido  de  descontentes,  partido  que  seria 
irresistível  se  o  clero  alcançasse  ajunctar  os  raios  da  igreja 
ás  armas  terrenas  e  sanctificar  a  quebra  da  vassalagem  ao 
príncipe  com  a  sancpão  do  papa.  Concorriam  para  agitar  es- 
tes diversos  elementos  de  revolução  as  conveniências  de  to- 
dos. Ao  conde  de  Bolonha  assegurava-se  assim  a  herança  da 
coroa,  aliás  mais  que  incerta,  aos  descontentes  a  vingança 
contra  os  seus  emulos  e,  finalmente,  ao  clero  um  exemplo 
terrível  dado  ao  poder  civil,  exemplo  que  de  futuro  servisse 
lie  garantia  ás  condições  que  nesta  conjunctura  elle  podia 
impor  ao  príncipe,  a  quem  abria  o  caminho  do  throno. 

Varias  circurastancias  que  é  necessário  expor  favoreciam 
mais  ou  menos  os  designios  dos  conjurados  em  Portugal  e 
fora  dclle.  Era  a  principal  a  situação  em  que  se  achava  o 
papa,  personagem  cuja  intervenção  uaquelle  negocio  pare- 
cia indispensável.  Fugitivo  dMlalia  c  resolvido  a  combater 
sem  repouso  nem  tréguas  o  imperador  d'Allemanha,  ao  mes- 
mo tempo  que  tractava  de  celebrar  em  Lyão  o  concilio  que 
ao  seu  antecessor  não  fora  dado  ajunctar  em  Roma,  Inno- 
cencio  IV  procurara  obter  de  toda  a  parte  e  por  todos  os 
meios  possíveis  o  ouro  de  que  precisava,  não  só  para  sus- 
tentar o  esplendor  da  cúria  enrííiuecendo  os  seus  parentes  e 
sequazes,  mas  também  para  suscitar  ao  seu  adversário  ini- 
migos e  dilliculdades.  Se  acreditarmos  os  dictos  e  anecdota^ 
íjue  se  repetiam  a  tal  respeito,  a  cubica  da  corte  pontifícia 
era  escandalosa,  a  ponto  de  apresentarem  depois  no  concílio 
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os  enviados  d'Inglaterra  amargas  queixas  contra  os  in- 
críveis abusos  que  os  agentes  de  Innocencio  practicavam 
naquelle  paiz  para  extorquir  dinheiro  ^  Por  outro  lado,  sen- 
do os  motivos  que  dirigiam  o  procedimento  dos  prelados  de 
Portugal  contra  Sancho  análogos  aos  que  influíam  no  animo 
do  papa  contra  Friderico  e  parecendo  evidente  que  na  depo- 
sipào  do  príncipe  português  se  daria  um  documento  estron- 
doso da  superioridade  do  poder  ecclesiastico  sobre  o  poder 
€ivil,  as  conveniências  da  politica  e  a  generosidade  dos  con- 
spiradores necessariamente  deviam  mover  o  coração  do  pon- 
tifico e  dos  cardeaes  a  apiedarem-se  dos  males  padecidos 
num  paiz  que  se  julgava  estar,  como  censual  da  sé  apostó- 
lica, na  sua  dependência  mais  immédiata. 

Taes  eram  as  circumstancias  que  favoreciam  exteriormen- 
te a  empresa.  As  internas  não  eram  menos  opportunas.  En- 
tre os  nobres  que  haviam  seguido  para  França  o  infante 
contavam-se  Pedro  Ourigues  da  Nóbrega  e  Estevam  Annes, 
filho 'de  um  fidalgo  de  Aleradouro  cuja  ascendência  não  é 
bem  conhecida.  Afora  estes,  apparecem  vestígios  de  se  acha- 
rem então  na  sua  clientella  alguns  membros  ou  da  faraiUa 
dos  de  Pereira,  a  que  pertencera  o  tenaz  adversário  da  co- 
roa, Martinho  Rodrigues,  ou  ao  menos  de  alguma  ou  outra 
unida  com  esta  por  laços  de  sangue  *.  Pedro  Ourigues  vi- 
nha, por  sua  mãe,  da  linhagem  dos  Cunhas,  e  seus  primos, 
Egas  Lourenço,  Martim  Lourenço  e  João  Lourenço,  figuravam 
entre  os  fidalgos  mais  turbulentos  e  cubiçx)sos  daquella  epo- 
cha^.  Também  um  dos  membros  da  illustre  linhagem  dos 

*  Paris,  ad  ann.  1244  et  1245  signanter  p.  mlhi  642,  647.  —  Rau- 
mer,  Hohenst.  4  B.  S.  98.  99.— FJeury,  Hist.  Eccies.  1.  82,  §  22. 

*  Vide  ante  p.  314,  nota  i  e  Cunha,  Gatai,  dos  B.  do  Porto  P.  2, 
c.  19.— Mon.  Luslt.  T.  4,  App.  35. 

»  Liv.  Velho  p.  175  e  i91.— Lavanha  (Nobli.  do  conde  D.  P.)  Ut. 
27.  Nas  inquirições,  sobretudo  nas  de  12o8,  se  encontram  etii  vários 
logares  mencionadas  as  violências  e  rapinas  dos  Cunhas.  Desses  toga- 
res vai  um  ex.tractado  na  nota  xxiy  n.<>  20.  Egas  Lourenço  foi  depois 
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Portocarreiros,  Raymundo  Viegas,  se  achava  casado  cora  uma 
irman  de  Pedro  Ourigues^  Accrescia  que  o  valimento  da  fa- 
mília dos  de  Soverosa,  cujo  cliefe,  na  falta  de  GU  Vasqaes, 
que  parece  ter  fallecido  por  estes  tempos  *,  era  Martim  611, 
havia  despertado  a  Inveja  e  o  ódio  de  vários  rlcos-homens, 
A  frente  delles  achava-se  o  senhor  de  Lumiares,  Abril  Peres, 
o  qual  excitava  a  vlngarem-se  com  as  armas  na  mão  os  ou- 
tros nobres  ^,  e  entre  estes,  segundo  todas  as  probabilidades, 
se  contava  o  próprio  tio  do  rei,  Rodrigo  Sanches.  Ou  por 
essas  mesmas  emulapões  ou  pelas  rixas  que  facilmente  se  le- 
vantavam entre  o  solar  e  o  solar  ou,  emíim,  por  cálculos  de 
ambição  muitos  outros  fldalgos  eram  adversos  a  Sancho.  Taes 
parecem  ter  sido  os  das  linhagens  de  Valadares  e  de  Mello*. 
Um  dos  mais  ardentes,  porém,  na  conjuração  era  Rodrigo  ou 
Ruy  Gomes  de  Brlteiros,  simples  infanfão  casado  com  uma 
filha  de  João  Peres  da  xMaia,  a  qual  obtivera  por  melo  do  ra- 
pto*. Não  o  eram  menos  os  Irmãos  Portocarreiros,  um  dos 
quaes,  D.  João  Egas  ou  Viegas,  fora  eleito  arcebispo  de  Braga 
apenas  constara  em  Portugal  a  morte  de  Silvestre  Godinho  % 
eleição  que  talvez  fosse  casual,  mas  em  que  é  licito  vêr  já 
o  dedo  dos  conspiradores. 

um  (los  principaes  personagens  da  curte  d'Affonso  m:  Moa.  Luslt.  1. 
15,  c.  5,  9,  ele—  Liv.  i  de  Doaç.  de  Affonso  iii,  f.  3,  etc. 

1  Lavanha  TU.  43.— Liv.  Velho  p.  ál8. 

2  Aífonso  III,  tendo  sequestrado  os  bens  de  Martim  Gil,  restituiu- 
Ih 'os  depois,  e  entre  elles  a  quinta  de  Sesmires  que  lhe  havia  tirado  e 
que  seu  pae  deixara  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Inquir.  de  AÍTonso  iii, 
L.  6,  f.  61  V.).  Flste  sequestro  foi  na  occasiío  da  vinda  do  conde  de 
Bolonha  e,  portanto,  Gil  Vasques  era  já  morto. 

^  O  Liv.  Velho  (p.  177)  diz  expressamente  que  Abril  Peres  foi 
juntador  da  lide  do  Porto. 

^  Dos  documentos  citados  na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.*22,  se  conhece 
que,  além  dos  Portocarreiros  e  de  Ruy  Gomes  de  Briteiros,  eram  des- 
tas famílias  os  fidalgos  mais  notáveis  que  se  uniram  ao  conde  de  Bolo- 
nha apenas  appareceu  em  Portugal. 

5  Liv.  Velho  p.  161.- Lavanha  f.  129. 

6  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  28,  §  2. 
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Havia,  pois,  elementos  bastantes  para  se  tentar  uma  re- 
volução em  Portugal;  mas  antes  disso  era  necessário  dar  a 
tão  arriscada  empresa  certo  caracter  de  legalidade  e  impe- 
dir as  prevenções  que  se  poderiam  tomar,  constando  na  corte 
de  Coimbra  que  o  conde  de  Bolonha  tractava  de  partir  para 
o  seu  paiz  natal.  D.  João  Egas,  devendo  receber  o  pallio  das 
mãos  do  pontiDce,  tinha  pretexto  plausível  para  se  dirigir  a 
Lyão,  e  Gomes  Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  principaes 
conjurados,  podia  sem  extranheza  acompanhar  o  novo  rae- 
tropolita,  como  seu  irmão  que  era*.  Assim,  os  chefes  da  in- 
tentada revolta  trabalhariam  de  accordo  em  França  e  em 
Portugal.  Um  acontecimento  impensado  vinha,  entretanto, 
proporcionar  ao  conde  de  Bolonha  ensejo  para  sair  de  França 
e  dirigir-se  a  Lisboa,  escala  ordinária  dos  que  passavam  á 
Palestina  e  entre  cujos  habitantes,  segundo  depois  se  viu, 
os  conspiradores  tinham  numerosos  partidários.  Nos  princí- 
pios de  1245  soavam  na  Europa  tristes  novas  do  oriente. 
Os  choresminos  (chowaresmlnos)  expulsos  da  Asla  central 
pelos  mongoles,  haviam  descido  para  oeste  e,  incitados  pelo 
sultão  do  Egjpto,  Saleh  Ayub,  tinham  invadido  a  Syria.  Era 
uma  torrente  irresistível,  cuja  passagem  ficava  asslgnalada 

1  Da  bulia  Grandi  non  immeritò  e  da  bulia  anterior  Inter  alia 
desiderabíUa,  se  conhece  que  quarido  esta  foi  expedida  (maio  de  li4«i) 
ainda  estavam  em  Portugal  os  bispos  de  Coimbra  e  do  Porto,  porque  o 
papa  lhes  escreveu,  o  que  também  indica  estar  ausente  já  o  de  Braga, 
aliás  seria  dirigida  a  carta  igualmente  a  este  como  metropolitano.  Na 
doação  régia  de  Marachic  feita  ao  bispo  do  Porto  D,  Pedro  em  mato  de 
1245  (G.  !,  M.  2,  n.o  6  no  Arch.  Nacion.)  confirma  D.  Tlburcio.  Os 
nomes  dos  outros  prelados  não  podem  ler-se  no  documento  original  por 
estar  lacerado.  Cunha,  que  parece  ter  visto  algum  transumpto  com- 
pleto, achou  apenas,  além  de  Tlburcio,  Ayres  de  Lisboa  (Catai,  dos  B. 
do  Porto  P.  2,  c.  10).  Na  doação  da  Igreja  de  Avança,  de  abril  do 
mesmo  anno  e  feita  ao  mesmo  (Gensual  f.  70  v.  Dissert.  Chronol.  T.  5, 
p.  53),  Igualmente  apparecem  só  Tlburcio  e  Ayres.  A  partida  de  Go- 
mes Viegas  com  D.  Joio  Egas  é  provável.  Todavia  Ruy  Gomes  de  Bri- 
telros  acompanhou  depois  os  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  porque 
aluda  figura  na  doação  de  Marachic. 
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pela  devastação.  Jerusalém  caiu  brevemente  era  seu  poder, 
e  uma  batalha  decisiva,  ganhada  por  elles  (outubro  de  1244) 
contra  os  christãos  e  contra  os  sultões  de  Damasco  e  d'Eme- 
sa,  alliados  destes,  reduzira  os  vencidos  á  ultima  estreiteza  *. 
As  particularidades  de  tão  lastimoso  caso  só  foram  bem  sa- 
bidas nos  flns  de  maio  de  1245  por  uma  extensa  carta  dos 
prelados  de  Ultramar  * ;  mas  os  boatos  que  corriam  antes 
disso  eram  assustadores  e  não  podiam  deixar  de  attrabir  a 
attenpão  geral,  apesar  da  extremidade  a  que  chegara  a  lucta 
do  papa  e  do  imperador  e  da  agitação  que  esse  facto  produ- 
zia. Foi  esta  circumstancia  que  habilmente  se  aproveitou. 
Existe  uma  carta  de  Innocencio  ao  conde  de  Bolonha,  datada 
de  30  de  janeiro  deste  ultimo  anuo,  em  que  lhe  aconselha 
e  roga  que  parta  em  soccorro  da  terra  sancta,  cuja  deplorá- 
vel situação  vagamente  deplora.  Essa  bulia  singular,  a  nin- 
guém mais  dirigida,  tem  para  nós  uma  significação  bem  di- 
versa da  que  nella  se  inculca  e  que  os  historiadores,  cora 
demasiada  sinceridade,  lhe  altribuiram  ^.  Existindo  tantos 
príncipes  poderosos  e  cavalleiros  illustres,  seria  notável  que 
Innocencio  se  dirigisse  unicamente  para  negocio  de  tal  ma- 
gnitude a  um  homem,  embora  valente,  senhor  apenas  de 
um  pequeno  feudo*.  Além  d'isso,  as  providencias  para  soc- 
correr  os  christãos  da  Palestina  só  se  tomaram  no  concilio 
celebrado  alguns  meses  depois,  quando  já  os  mestres  das  or- 

*  Petrus  De  Vínels,  Eplst.  1.  1,  c  30.— Nangis,  apud  Achery,  Spi- 
cil  Vol.  3,  p.  3o.  — Matth.  Paris,  p.  mlhi  599  et  seqq. 

^  circa  Asconcionein  Doininl :  Matlh.  Paris  p.  614. 

3  Bulia:  Terra  Sancta  3  kal.  febr.  2  poiítif.  Innoc.  iv  tUrljrida  ao 
••onde  de  Bolonha:  M.  3  de  Bui.  n."  10  no  Arch.  Nacion.  —  BramUío 
(I.  14,  c.  2())  atrazando-llie  utn  anno  a  data,  a  adduziu  como  prova  da 
r»^pulaçáo  inilUar  do  Aíronso  de  Bolonha. 

*  Forauí  i)aldadas  todas  as  nossas  diligencias  para  achar  uma  uidca 
l'Ulla  analogia  á  (jue  fica  citafla  na  antecedente  nota  ou  o  menor  vestt- 
::io  lie  que  limoconrio  iv  fizesse  algumas  demonstrações  para  promover 
a  iTuzada  atites  da  reuníSo  do  concilio;  e  todavia  nâo  temos  dúvi  la 
acerca  da  authenticidade  deste  diploma,  que  existe  no  original. 
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dens  militares  e  os  bispos  do  oriente  haviam  invocado  so-^ 
lemnemente  o  auxilio  dos  seus  co-religionarios  da  Europa. 
Em  nossa  opinião^  este  diploma  foi  sollicitado  pelo  próprio 
conde  de  Bolonha,  que  buscava  um  pretexto  para  apparecer 
em  Lisboa  acompanhado  de  forças  militares,  sem  que  a  sua 
presença  houvesse  de  despertar  suspeitas,  e  para  isso  uma 
viagem  â  Palestina  era  excellente  alvitre.  Outro  diploma, 
expedido  poucos  dias  depois  em  virtude  das  representações 
do  conde,  prova  que  o  inquietavam,  não  os  negócios  da  Sy- 
ria,  mas  sim  os  de  Portugal,  e  dá  ás  nossas  vehementes  sus- 
peitas um  grau  de  probabilidade  quasi  igual  ao  de  certeza. 
O  casamento  de  Sancho  oflferecia  um  grave  embaraço  aos 
desígnios  ambiciosos  de  seu  irmão.  Suppondo  que  Affonso 
chegasse  a  despojar  o  rei  do  goveroo,  se  a  este  Qcasse  um 
filho  legitimo,  as  esperanças  de  cingir  a  coroa  desvaneciam- 
se  para  elle,  ou  pelo  menos  teria  quem  de  futuro  lh'a  dis- 
putasse. Entre  Sancho  e  sua  mulher  davam-se,  porém,  cir- 
<;umstancias  favoráveis  ao  infante :  não  tinham  ainda  filhos 
e  eram  parentes,  posto  que  em  grau  remoto'.  Na  verdade, 
as  dispensas  cada  vez  se  tornavam  mais  communs,  sendo 
ainda  maior  a  facilidade  de  as  obter  depois  de  celebrado  o 
consorcio*,  e,  além  disso,  na  Hespanha  os  matrimónios  en- 
tre parentes  eram  tão  vulgares,  realmente,  como  os  prela- 
dos portugueses  ponderavam  nas  suas  queixas  ao  pontífi- 
ce ;  todavia,  quando  para  fins  políticos  ou  por  outros  motivos 
alguém  interessava  em  promover  qualquer  divorcio  a  corte 
de  Roma  estava  prompta  para  sustentar  o  rigor  da  discipli- 
na. Foi  o  que  succedeu  naquella  occasião.  Innocencio  expe- 
diu no  melado  de  fevereiro  uma  bulia  ao  arcebispo  de  Cora- 
postella  e  ao  bispo  de  Astorga,  na  qual,  referi  ndo-se  ás 

*  Veja-se  a  arvore  genealógica  a  p.  167  do  Galai,  das  Rainhas  por 
Barbosa. 

»  Rlegger,  Jus  Can.  P.  4,  §  177.  —  Raumer,  Hohenst.  6  B.  S. 
266  u.  f . 
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considerações  que  lhe  fizera  o  conde  de  Bolonha  sobre  o  es- 
cândalo que  produzia  o  casamento  de  seu  irmão  e  sobre  o 
perigo  em  que  este  punha  a  sua  alma  com  tal  consorcio, 
lhes  ordenava  que  examinassem  se  effectivamente  Sancho 
era  parente  de  sua  mulher  e  que  nesse  caso  os  divorcias- 
sem, compellindo-os  a  separarem-se,  não  lhes  concedendo 
appellapão,  mas  abstendo-se  de  recorrer  ao  meio  extremo 
das  excommunhões :  limitação  natural,  que  patenteia  a  con- 
sciência que  Innocencio  tinha  e  o  remorso  que  sentia  de 
prostituir  a  força  moral  dos  cânones  a  uma  intriga  politica*. 
No  tempo  em  que  Affonso  de  Bolonha  dava  estas  de- 
monstrações directas  contra  o  rei  de  Portugal,  D.  João  Egas 
ou  chegava  a  Lyão  ou  achava-se  já  na  corte  de  Innocen- 
cio IV.  Reconsiderou-se  então  melhor,  segundo  parece,  o  al- 
vitre que  lembrara  para  explicar  a  saída  do  conde  dos  seus 
estados.  Luiz  ix  no  meio  de  uma  doença  perigosa  fizera  vo- 
to de  partir  para  a  cruzada  e,  depois  de  restabelecido,  lon- 
ge de  desprezar,  como  lhe  aconselhavam,  uma  promessa 
feita  no  delirio  da  febre,  revalidara-a  e  começava  a  dispor 
as  cousas  para  a  empresa  *.  Era  por  isso  necessário  seguir 
outro  rumo.  Fingindo  obedecer  á  bulia  sobre  o  soccorro  da 
terra  sancta,  AfTonso,  como  feudatario  da  corôS;  teria  de 
acompanhar  o  seu  suzerano,  uma  vez  que  se  dirigisse  á  Pa- 
lestina, o  que,  aliás,  transtornaria  os  desígnios  que  se  en- 
cibriam  debaixo  das  apparencias.  l5  assim,  pelo  menos,  que 
explicamos  uma  nova  bulia  impetrada  pelo  conde  em  abril 
desse  mesmo  anno.  Se  as  expressões  de  tão  curioso  diploma 
fossem  sinceras,  se  ellas  próprias  não  trahissem  o  pensa- 
mento occullo  que  as  dictara,  acreditaríamos  que  súbito  e 
ardente  zelo  peia  causa  de  Deus  se  accendera  no  animo  do 
infante.  Depois  de  o  louvar  pelo  nobre  desígnio  que  lhe  ma- 

^  Nota  xxYiii  no  fim  do  vol. 

^  Ilauiiior,  Hoheiísl.  4  B.  S.  !Í2Í)  u.  f. 
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fiifestara  de  vir  guerreiar  o  islamismo  Da  Hespanha^  para 
onde  se  resolvera  a  partir,  Innocencio,  desejoso  de  que  to- 
dos ajudassem  naquelle  empenho  o  conde  de  Bolonha,  prin- 
cipalmente os  habitantes  da  Peninsvla,  concedia-lhe  e  aos 
soldados  portugueses  que  se  unissem  com  elle  para  tão  san- 
cto  fim  as  indulgências  decretadas  pela  igreja  a  favor  dos 
que  iam  combater  os  sarracenos  do  oriente*.  Accrescentar 
aqui  as  reflexões  que  naturalmente  occorrem  à  vista  de  se- 
melhante diploma  seria  fazer  bem  pequeno  conceito  da  ca- 
pacidade do  leitor.  Continuemos,  pois,  a  aproveitar  os  mo- 
numentos que  a  mão  da  Providencia  salvou  para  denunciarem 
á  posteridade  uma  grande  obra  de  trevas,  de  corrupção  e 
de  hypocrisia. 

As  scenas  do  drama  cujo  enredo  se  travava  em  Lyão  e 
cujo  terrível  desfecho  devia  ser  o  cerrar-se  de  uma  lousa 
em  Toledo  succediam  rapidamente  umas  às  outras.  Tomando 
a  cruz  para  vir  defender  o  christianismo  victorioso  na  Pe- 
nínsula e  esquecendo-se  delle  quasi  anniquilado  na  Syria, 
Affonso  preparava-se  para  a  partida  emquanto  o  seu  bando 
lhe  aplanava  o  caminho  para  triumphar,  não  dos  mussulma- 
nos,  mas  do  vencedor  delles.  Todas  as  queixas  que  anterior- 
mente enumerámos  feitas  pelos  prelados  contra  Sancho  ti- 
nham sido  cuidadosamente  registadas  numa  extensa  bulia 
dirigida  ao  rei  e  communicada  aos  bispos  do  Porto  e  de 
Coimbra  e  ao  prior  dos  dominicanos  desta  ultima  cidade. 
Nessa  bulia,  expedida  dezenove  dias  antes  da  que  se  passou 
a  favor  da  cruzada  do  conde  de  Bolonha  em  Ilespanha,  se 
ordenava  ao  príncipe  português  a  emenda  de  todos  os  abu- 
sos e  males  públicos,  abusos  e  males  que,  se  eram  tão  gra- 
ves e  arraigados  como  se  dizia,  demandavam  largo  tempo 
e  actividade  extrema  para  serem  remediados  ou  destruídos. 


*  BuUa:  Cum  zelo  fidei :  6  iil.  apríl.  2.o  ponlif.  Innoc.  iv,  M.  3  de 
Bui.  n.®  5  no  Arch.  Nacion. 
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Advertia-0  Innocencio  de  que,  se  fosse  remisso  era  cumprir 
ãs  obrigações  que  se  lhe  impunham,  acabaria  a  tolerância  da 
sé  apostólica,  e  que  ella  tomaria  sobre  isso  opportunas  pro- 
videncias. Aos  delegados  mandava-se  unicamente  que  admoes- 
tassem Sancho  e  observassem  o  seu  procedimento  a  tal  res- 
peito, para  no  próximo  concilio,  onde  deviam  comparecer, 
darem  conta  desse  procedimento,  bem  como  do  modo  por 
que  haviam  desempenhado  a  sua  missão  ^  Desta  vez  o  papa 
não  prohibia  expressamente  aos  delegados  a  compulsão  ca- 
nónica, mas  tolhia-a  indirectamente,  reservando  para  si  a 
resolupão  do  negocio,  resolução  que  não  podemos  deixar  de 
crer  eslava  de  antemão  tomada. 

Os  acontecimentos  caminhavam  em  Portugal  com  a  mes- 
ma rapidez.  Era  impossível  que  não  houvesse  transpirado  a 
noticia  do  que  se  urdia  e  que  por  outra  parte  os  conspira- 
dores se  esquecessem  de  organisar  e  de  augmenlar  com 
todos  os  descontentes  o  partido  do  conde  de  Bolonha.  A  im- 
prudência destes  ou  as  desconfianças  do  partido  real  trouxe- 
ram um  successo  que  sabemos  ter  occorrido  em  1245,  posto 
ignoremos  a  sua  data  precisa.  Falamos  da  batalha  dada  perto 
do  Porto  entre  a  principal  nobreza  do  reino.  De  um  lado  era 
o  chefe  Marlira  Gil  da  Soverosa,  a  quem  a  voz  publica,  ape- 
sar de  vagas  tradições  que  lhe  attribuem  em  parle  a  mà 
administração  de  Sancho,  honrou  com  a  designação  de  bom: 
do  outro  eram-no  dous  dos  antigos  barões  do  reino,  Abril 
Peres  e  Rodrigo  Sanches,  que  morreram  nessa  batalha,  dei- 
xando a  victoria  ao  seu  adversário  ^  As  pessoas  que  inter- 

^  Bulia:  Inter  alia  desiderabilia  1.  dl. 

«  Liv.  Velho  f.  177,  186.— Lavariha  f.  147,  217.  — Cunha,  GaUl. 
tios  B.  do  Porto  P.  2,  p.  3^3  — Mon.  Lusit.  l.  14,  c.  24.  Na  G.  {,  M. 
4  n.'^  21  do  Arch.  Nacion.  se  encontra  uma  carta  de  Abril  Peres  e  de 
sua  irman  D.  Aldara  ou  Eldora  Peres  ao  concelho  d'Aveiro,  que  cara- 
cterisa  bem  o  izenio  violento  do  senhor  de  Lumiaros.  É  notável  a  es- 
mola que  o  conde  de  Bolonha  faz  depois  ao  mosteiro  de  Grijó  por  alma 
de  Rodrigo  Sanches  que  ahl  está  sepultado  (Chanceli.  de  Affonso  lu. 
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vieram  no  recontro,  a  conjunctura  em  que  occorreu,  o  ser 
capitaneiado  um  dos  bandos  peio  bomem  em  quem  Sancbo 
mais  confiava,  tudo  persuade  que  o  sanguinolento  combate 
chamado  do  Porto  ou  de  Gaia  *  foi  uma,  talvez  a  primeira, 
manifestação  armada  da  empresa  que  se  delineava  nas  tre- 
vas. 

A  escolha  dos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  a  quem  se 
encarregara  a  missão  de  reprehender  Sancho  e  de  exigir  de 
golpe  reformas  que  um  príncipe  mais  hábil  e  enérgico  do 
que  elle  só  longamente  pjxieria  realisar,  o  modo  como  os 
dous  prelados  se  houveram  no  desempenho  da  missão,  o  seu 
procedimento  ulterior  e,  emflm,  as  tradições  mais  antigas* 
estão  mostrando  que  elles,  cúmplices  do  arcebispo  de  Braga 
por  identidade  de  interesses,  sabiam  bem  quaes  eram  os  fins 
da  farça  em  que  se  lhes  distribuía  um  papel.  As  cartas  de 
Innocencio  iv  para  o  rei  de  Portugal  e  para  os  três  delega- 
dos, datadas  de  20  de  março,  só  pelos  ííds  d 'abril  poderiam 
ter  chegado  a  Portugal :  por  outra  parte,  a  primeira  sessão 
do  concilio  devia  celebrar-se  a  24  de  junho,  e  por  isso  os 
prelados  tinham  de  partir  para  Lyão  ao  menos  nos  fins  de 
maio.  É,  portanto,  evidente  que  as  graves  e  variadas  ques- 
tões que  as  letras  apostólicas  suscitavam  deviam  ser  propos- 
tas, ventiladas  e  resolvidas  dentro  de  trinta  a  quarenta  dias, 
periodo  insufficiente  para  verificar  os  factos  e  excogilar  o  re- 
médio, quanto  mais  para  o  applicar  e  conhecer  os  seus  re- 


1.  1,  f.  47  V.).  A  lide  do  Porto  produziu  impressão  tfto  viva  nos  âni- 
mos, que  nas  Inquirições  de  Affonso  m  e  de  D.  Dinis  as  testemunhas, 
querendo  marcar  por  algum  facto  notável  o  tempo  desde  quando  con- 
servavam memoria,  muitas  vezes  dizem  que  se  acordaram  de  quando 
foi  a  lide  do  Porto. 

*  D.  Sueiro  Gonçalves  (de  Toronho)  mataram-no  na  lide  de  Gaya  : 
Liv.  Velho  p.  215. 

*  Veja-se  a  espécie  de  chronica  lançada  em  1391  no  Liv.  4  d'In- 
quir.  de  Affonso  m  (citada  na  nota  xxvm)  e  o  Nobiliário  altrib.  ao 
conde  D.  Pedro  (Godlc.  do  Arei).  Naclon.  Tit.  7,  f.  32). 
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sultados^  ainda  quando  Sancho  quizesse  obedecer  sem  exame 
nem  discussão  a  todos  os  mandados  do  papa^  o  que  seria 
equivalente  a  acceitar  a  doutrina  da  sujeição  absoluta  do 
poder  temporal  ao  espiritual,  doutrina  que,  aliás,  Innocen- 
cio  IV  definia  e  sustentava  mais  clara  e  precisamente  que  ne- 
nhum dos  seus  antecessores  ^ 

Se  acreditarmos  o  testemunho  da  cúria  romana,  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra  e  o  prior  dos  dominicanos  não  pou- 
param diligencias  para  reduzir  o  rei  a  dar  satisfação  do  pas- 
sado, cohibindo  os  excessos  futuros,  e  avisaram  o  papa  im- 
medialamente  por  escripto  do  desempenho  daquelle  encargo, 
o  que  depois  confirmaram  de  viva  voz  os  dous  prelados  quan- 
do, para  assistirem  ao  concilio,  se  dirigiram  a  Lyão  ^.  É  pos- 
sível que  assim  fosse ;  mas  os  inflexíveis  documentos  dizem- 
nos  também  que,  ao  menos  o  bispo  do  Porto,  empregou  o 
curto  espaço  concedido  para  tão  complicado  negocio  com  ad- 
mirável talento,  e  não  é  de  crer  que  os  seus  coUegas  qui- 
zessem  moslrar-se  inferiores  a  elle  em  destreza  e  actividade. 
O  caracter  de  informadores  que  o  papa  lhes  attribuira,  a 
soleranidade  da  assembléa  onde  se  cria  que  as  suas  infor- 
mações haviam  de  ser  apresentadas  e  os  annuncios  terríveis 
que  se  descortinavam  nas  ameaças  deinnocencio  e  na  re- 
serva que  este  fazia  para  si  da  resolução  final  daquelle  ne- 
gocio, nào  auctorisando  os  commissarios  para  recorrerem 
aos  meios  de  compulsão,  eram  circumstancias  que,  longe  de 

^  A  llieoria  do  Innocencio  w  a  semelhante  respeito  é  explicita: 
«Non  solum  pontificalern  8e«i  regalem  ronstUuit  principatum  (scíl. 
Ghristus)  beato  Petro  ejiisque  successoríbus  terreni  simul  ac  ca?lestís 
iiiiperii  coinmissls  haberiis,  quod  in  pluralitale  clavium  competenter 
Innuitur:»  Cod.  epist.  Vatic.  n."  49o7.  49,  apud  Raumer,  Hohenst.  4 
B.  S.  120. 

'  Bulias:  Granai  non  immeritj  no  M.  3  de  Buli.  do  Arch.  Nacion. 
n."  8  e  n.o  12  ambas  ori^Miiaes:  A  1.*  datada  de  24  de  julho  é  dirigida 
aos  barões  e  corioelhos  de  Portugal:  a  2.*  de  1  de  agosto  é  dirijrida  aos 
prelaílos.  Sáo  um  (*  o  mesmo  diploma,  mutcUís  mutandis,  o  qual  se  acha 
impresso,  mais  ou  menos  correctamente,  em  diversas  partes. 
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lhes  diminuir  a  força^  os  tornavam  mais  de  temer  para  o 
rei.  A  victoria  alcançada  por  Martim  Gil,  tão  funesta  para  os 
seus  adversários  —  talvez  melhor  disséssemos  para  os  adver- 
sários de  Sancho  —  devia  ter  consequências,  e  é  natural  que 
o  vencedor  andasse  reduzindo  os  castellos  dos  vencidos  nos 
districtos  d'AIemdouro,  onde  principalmente  dominavam  os 
dous  chefes  Rodrigo  Sanches  e  Abril  Peres,  mortos  juncto  de 
Gaia\  No  meio  daquelles  acontecimentos  Sancho,  que  parece 
ter  residido  no  principio  do  anno  em  Thomar,  separado  da 
corte  e  em  companhia  do  seu  amigo  da  infância  o  mestre 
do  Templo*,  partira  para  o  Porto,  onde  o  achamos  nos  fins 
de  abril  rodeiado  dos  bispos  Pedro  Salvadores,  Tiburcio  e 
Ayres,  e  de  outros  prelados  e  nobres,  entre  os  quaes  se 
contavam  muitos  dos  que  já  conhecemos  como  inimigos  de 
Sancho.  Taes  eram  Ruy  Gomes  de  Briteiros  e  um  dos  Cu- 
nhas'. Tractava-se  forçosamente  nesta  conjunctura  das  re- 


1  Sabemos  que  Rodrigo  Sanches  ainda  governava  em  1242  ao  me- 
nos uma  parte  dos  districtos  entre  Douro  e  Lima  (Doe.  do  mosteiro  de 
Caramos  nos  Exlr.  da  Acad.),  e  que  Abril  Peres  era  tenens  nos  terri- 
tórios de  Sobre-Tamega  em  agosto  de  1244,  por  Isso  que  abi  aforava 
reguengoi  (For.  A.  de  Lelt.  N.  f.  142  no  Arch.  Naclon.)  A  passagem 
da  Bulia  Grandi  non  immeritò.  ondo  se  diz  «vMsali  ejtisdem  regis^  eon- 
gregata  muHUndine  armatorum,  eoitra  ipsius  noviler....  expugnare 
non  formidanti>  allude,  quanto  a  nós,  ás  consequências  da  batalha  de 
Gala,  e  persuade  que  Martim  Gil  e  os  seus  se  apoderaram  dos  cas- 
tellos que  posulam  Rodrigo  Sanches,  Abril  Peres  e  os  outros  fidal- 
gos, mortos  ou  desbaratados  naquella  batalha.  Admlttlda  tal  Intelll- 
gencla,  a  epocha  do  recontro  cairia  na  primavera  de  1245.  nílo  só 
pela  palavra  noviter  da  bulia  Grandi ;  mas  tauibem  porque  essa  espécie 
nSo  SC  encontra  ainda  na  bulia  Inter  alia.  Note-se  que  os  solares  das 
famílias  dos  de  Portocarrelro,  de  Nóbrega,  etc,  ficavam  também  entro 
Douro,  Lima  e  Tâmega  (Carvalho,  Gorogr.  T.  1,  p.  239,  396.  etc). 

*  Doação  orig.  ou  antes  renovação  de  doação  do  padroado  de  Soure 
aos  templários,  pro  amore  D.  Martini,  magistri  in  tribus  regnis  Is- 
' panie:  Feita  em  Thomar.  8  kai.  febr.  era  1283.  Sem  confirmantes. 
Slgnal  de  sello  pendente :  G.  7,  M.  9,  n.o  3  no  Arch.  iNaclon. 

'  DoaçAo  régia  de  Marachic  ao  bispo  do  Porto.  5  kaI.  mall,  era 
1283:  G.  1,  M.  2,  n.®  6  no  Arch.  Nacion.;  Doarão  do  padroado  da 
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parações  exigidas  pelo  papa  aos  males  da  igreja  e  do  reino, 
que  se  attribuiam  em  parte  à  violência^  em  parte  à  frouxi- 
dão da  auctoridade  real.  Ou  porque  Pedro  Salvadores  fosse 
o  mais  astuto  dos  três  delegados,  ou  porque  relativamente 
aos  outros  sejam  desconhecidos  ainda  documentos  análogos 
aos  que  nos  restam  no  tocante  a  elle,  é  certo  que  o  bispo 
do  Porto  aproveitou  especialmente  a  dependência  em  que  se 
achava  Sancho  para  lhe  extorquir  doapões  importantes.  Era 
assim  que  procurava  remediar  o  desbarato  das  rendas  publi- 
cas, acerca  do  qual  tantos  encarecimentos  se  haviam  feito  a 
Innocencio  iv;  era  assim  que  se  habilitava  para  dahi  a 
pouco  declarar  em  Lyào^que  o  rei  de  l^ortugal,  longe  de  se 
emendar  da  sua  dissipapào,  cada  vez  se  mostrava  mais 
negligente  e  descuidado*.  Ainda  suppondo  que  essas  mercês 
fossem  voluntárias  e  destinadas  a  captar  a  sua  benevolência, 
que  homem  virtuoso  e,  até,  mediocremeute  honesto  ousaria 
em  tal  occasiào  acceitá-las  ? 

Nào  era,  porém,  só  isto.  Os  inimigos  do  rei  lançavam 
voz  de  que  estava  mentecapto,  e  essa  accusapão,  juncta  com 
a  de  ser  naturalmente  pródigo,  tornava  problemática  a  le- 
gitimidade das  suas  ultimas  doapões,  que  depois,  ao  menos 

i}i[rcja  de  Vaiica  ao  dicto:  Gensual  f.  70  v.,  nas  Dissert.  Chronol.  T. 
5,  p.  53.  e  citadas  ambas  no  Calai,  dos  B.  do  Porto  P.  2.  c.  10.  Cunha 
e  Ribeiro  só  mencionam  entre  os  confirmantes  os  bispos  Tiburcío  e 
Ayres.  Na  doação  original  de  Marachic,  que  existe  no  Ãrcli.  Naclon., 
ha  uma  rotura  no  per;;amiidio,  que  só  deixa  conhecer  que  estava  pre- 
sente Tiburcío,  porque  escaparam  as  syllabas  briensis  (Colimbriensls): 
todavia,  pelas  riscas  que,  partindo  dos  nomes  dos  confirmantes,  vâo 
unir-se  em  frente  na  si^rla  cf.  (confirmo)  se  conhece  que  eram  três  bis- 
pos. Qual  seria  o  outro?  —  Talvez  o  da  Guarda,  mestre  Vicente,  que 
fíl  em  \i^'i  eslava  unido  em  intima  amizade  com  o  conspirador  Pedro 
Salvadores  (Censual  f.  87  v.,  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  6i). 

»  Cíiin  i;:itur  per  dictus  colimbriensem  H  portuealensein . . . .  quod 
predictum  regem  super  iis  dilij^enter  monuerint,  et. . .  per  eosdein. . . . " 
quod  premissa  nuUaleníis  emendantur,  sed  potiús  die  in  dleui  gravio- 

ra,  propter  ejus  desidiam  et  negligentiam,  presumuntur nobis  satis 

liquido  innolescat:  Bui.  Grandi  non  imineriU). 
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em  parte,  foram  havidas  por  nullas*.  Recentemeote,  nin- 
guém as  obtivera  mais  importantes  do  que  os  spatharios,  a 
quem  Sancho  cedera  quasi  todo  o  fructo  das  suas  largas 
conquistas,  e  era  claro  que,  se  algumas  das  mercês  daquelle 
príncipe  tinham  de  ser  consideradas  como  feitas  nos  seus 
lúcidos  intervallos,  seriam  as  que  dissessem  respeito  a  indi- 
víduos ou  corporações  que  se  mostrassem  favoráveis  ao 
conde  de  Bolonha  e  aos  conspiradores.  É  assim  fácil  de  expli- 
car a  vinda  ao  Porto  naquella  conjunctura  do  mestre  de 
Sanctiago,  Paio  Peres  Correia,  posto  andasse  então  envolvido 
na  guerra  de  Murcia,  bem  como  a  do  seu  logar-tenente  em 
Portugal,  Gonçalo  Peres,  commendador  de  Mertola,  onde  nesse 
tempo  residia  o  convento  da  ordem  neste  paiz*.  A  destreza 
de  Pedro  Salvadores  era  na  verdade  admirável :  ás  conces- 
sões do  rei  ajunctou  as  dos  spatharios,  que  lhe  cederam  o 
senhorio  de  Odemira^  e  que  para  salvarem  as  imraensas 
doações  de  Sancho  ii  parece  terem  promeltido  abandonar  a 
causa  do  rei  no  momento  opportuno.  Por  grave  que  seja 
^ta  accusação,  o  procedimento  ulterior  de  Gonçalo  Peres 
virá  confirmar  os  veheraentes  indícios  que  contra  os  chefes 
daquella  ordem  ministram  os  documentos  *. 

*  Revela  estas  particularidades  uma  curiosa  inijuíriçáo  de  1307 
(G.  1,  M.  2,  n.o  7  no  Arch.  Nacion.)  onde  se  diz  que  «o  papa  que  le- 
gitimou 08  fUhoi  d'elrei  D,  Affonso  revogou  todalas  doações  que  eivei  D, 
Sancho  fizera  dai  cousas  do  regno  e  tem  ende  el-rei  o  privilegio  do  papa:» 
que  de  direito  os  templários  nSo  podiam  dizer  que  fossem  legitimes  se- 
nhorios d'Idanha  ou  de  Salvaterra  por  «ter  trastempado  en  nenhua  des- 
sas doações  por  tempo  de  40  annos;^  e  dá-se  a  raz^o:  «porque  lho  deu 
aquelle  que  non  podia  dar  nenhwi  cousa  do  regno,  porque  avia  perdido  o 

8Í8S0, 

*  Tanto  o  mestre  de  Ucles,  como  o  commendador  de  Mertola  figuram 
na  doaçáo  do  padroado  de  Vanca. 

5  Doe.  em  Cunha,  Gatai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  c.  10. 

*  Em  setembro  de  1245,  um  mês  apenas  depois  de  expedila  a  bulia 
Grandi  e,  talvez,  ainda  antes  de  o  conde  de  Bolonba  partir  para  Por- 
tugal, Innocencio  iv  confirmou  por  bulias  especiaes  á  ordem  de  San- 
ctiago todas  as  doaç5es  de  Sancho  n  e  ainda  algumas  dos  seus  anteces- 
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A  epocha  da  celebração  do  concílio  aproximava-se^  e  os 
bispos  do  Porto  e  de  Goirabra  partiram  para  Lyão  a  reunir-se 
ao  arcebispo  de  Braga  acompanhados  de  Ruy  Gomes  e,  aca- 
so^ de  mais  alguns  dos  do  conluio.  Levavam  comsigo  cartas 
de  vários  barões  e  outros  nobres,  de  grande  numero  de 
ecclesiasticos  e,  até,  de  alguns  concelhos  \  as  quaes  pinta- 
vam o  estado  do  reino  do  modo  que  convinha  e  serviam  de 
prova  ás  informações  dos  delegados.  Não  faz  ao  nosso  intento 
particularisar  o  que  se  passou  naquella  assembléa;  baste  sa- 
ber que,  reunida  a  24  de  junho,  estava  terminada  antes  dos 
fins  de  julho,  havendo-se  apenas  celebrado  três  sessões.  A 
mais  nolavel  foi  a  ultima,  em  que  Innocencio  proferiu  a 
sentença  solemne  da  deposição  contra  o  imperador  Friderico 
(17  de  julho)  ^  Era  immensa  a  responsabilidade  que  o  papa 
tomava  sobre  si  depondo  um  príncipe  que  entre  os  reis  da 
Europa,  ellc  próprio  comparava  ao  dragão  entre  as  peque- 
nas serpentes  '*  e  que  de  certo  daria  uma  terrível  resposta  á 
insolência  da  cúria  romana.  Apesar  disso,  o  orgulhoso  Inno- 
cencio, que  sujeitara  todos  os  mais  decretos  à  approvação 
do  concilio,  apenas  ahi  mandou  ler  a  bulia  em  que,  juiz  e 
parte,  por  auctoridade  própria  condemnava  o  seu  adversário 
ao  perdiraenlo  do  império*.  Posto  que  a  matéria  da  deposi- 

sores.  A  de  Tavira,  junctamenle  com  a  exempçáo  de  dízimos  nos  bens 
dos  spatharios.  acha-se  a  f.  8  do  l^lvro  das  Espadas  do  Cartório  de  Pal- 
mella  no  Archiv.  Nacion.  No  mesmo  Cartório  existe  um  livro  contendo 
uma  volumosa  certidão  dos  documentos  de  Ucles  mais  ou  menos  inte- 
ressantes para  Portugal,  passada  em  i472,  onde  se  encontram  iguaes 
bulias  relativas  a  Aljustrel,  Ceziuibra,  Mertola,  Ayamonte,  (f.  26,  27, 
28  V  e  29  V.)  e  até  a  mercôs  dos  reis  anteriores.  Estas  singulares  con- 
firmaçdes  pela  sua  data  sáo  assds  significativas. 

*  umltorum  vivoruin  ecciesiaslicorum,  communitatum,  baronurn, 
mililum,  ac  etiam  nobilium  dominorum  litteras:  Bulia  Grandi. 

a  Malth.  Paris,  p.  6i8  e  segg.  —  Mansi,  Gollect.  Concil.  Vol.  23, 
p.  608. 

'•*  contrito  enim  vel  pacificato  dracone  cito  serpentull  conculcabun- 
tur:  Matth.  Paris,  p.  640. 

*  Fleury,  liv.  8i,  §  29. 
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ção  de  Sancho  ix  fosse  também  debatida  no  concilio  ^,  não 
lhe  mereceu  a  mesma  solemnidade  esse  homem  que  con- 
summira  os  mais  bellos  dias  da  vida  em  combater  os  inimi- 
gos da  fé  e  que  taotos  louvores  obtivera  da  cúria  romana 
pelas  suas  victorias.  Foi  na  semana  immediala  ao  encerra- 
mento do  concilio  que  se  expediu  aos  barões,  concelhos,  ca- 
valleiros  e  povo  de  Portugal  uma  bulia,  onde  de  novo  se 
expunham  os  vários  delictos  de  ommissão  e  commissào  pra- 
cticados  pelo  rei  e  se  declarava  que,  havendo  sido  inúteis 
para  com  elle  todas  as  admoestapões  e  baldadas  as  diligen- 
cias ultimamente  feitas  pelos  commissarios  pontificios  para 
o  moverem  á  emenda,  depois  de  maduramente  pesada  entre 
o  papa  e  os  cardeaes  *  a  deplorável  situação  de  um  reino, 
no  qual,  além  das  outras  circumstancias,  se  dava  a  de  ser 
censuai  da  sé  apostólica,  se  reconhecera  a  necessidade  de 
incumbir  a  restauração  delle  a  alguma  pessoa  activa  e  pru- 
dente. Ponderava  o  papa  que  o  personagem  mais  qualifica- 
do para  tal  empenho  era  o  conde  de  Bolonha,  como  irmão 
de  Sancho  e  seu  successor  no  caso  de  este  morrer  sem  fi- 
lhos legítimos  e  como  homem  recoramendavel  por  virtude. 


^  meritis  spsius  (scU.  regis  Portugalliie)  accusatis  et  exaininatis  in 
concilio :  Nicol.  de  Curbio,  Vita  Innoc.  i\%  apud  Baluz.  Miscell.  vol. 
7,  p.  374. 

*  Âs  palavras  de  frati^um  nostrorum  concilio,  que  se  léetn  na  bulia 
Grandi,  talvez  Uludissem  os  que  crêem  que  Sancho  ii  foi  deposto  no 
concilio:  mas  esta  phrase  é  trivial  nas  bulias  daquelles  tempos  e  refe- 
re-se  ao  collegio  dos  cardeaes.  Em  todo  o  caso  as  datas  da  ultima  ses- 
são da  assembléa  e  da  expedição  da  bulia  são  precisas  (17  e  24  de  ju- 
lho). Nicolau  de  Curbio  (1.  cit.)  apresenta  como  conformes  os  prelados 
portugueses  em  pedirem  AfTonso  de  Bolonha  para  regente  do  reino:  ad 
petitionem  et  instantiam  predictorum  venientium  ad  conrilium,  fratrem 
Ipsius  regis,  otc.  Dahi  se  pôde  vôr  a  falta  de  fundamento  que  tem  o 
que  se  encontra  em  D.  Rodrigo  da  Cunha  (Hist.  Eccl.  de  Lisboa,  P. 
2,  c.  45)  sobre  a  defesa  do  rei  perante  o  concilio,  feita  pelo  bispo  Ay- 
res de  Lisboa,  em  cuja  boca  o  seu  erudito  successor  põe  um  discurso 
á  maneira  de  Tito-Livio,  que  por  si  mesmo  está  dizendo  o  credito  que 
merece. 
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religiosidade  e  circuinspeccão,  possuído  de  entranhavel  amor 
ao  relDo  e  aos  seus  habitantes  e,  emQm,  dotado  de  bastante 
poder  e  magnanimidade  para  remediar  os  males  públicos, 
segundo  lirraemente  se  acreditava;  que  semelhante  escolha, 
se  nella  bem  se  reflectisse,  redundaria  em  proveito  univer- 
sal do  reino  e,  até,  do  rei;  que,  assim,  as  igrejas,  os  mos- 
teiros, os  legares  pios,  os  ecclesiasticos  seculares  e  regula- 
res, as  viuvas,  os  orphãos  e,  em  sumraa,  todos  teriam  quem 
os  defendesse  e  ao  mesmo  tempo  recuperasse  o  que  andava 
desbaratado  e  perdido;  que  por  isso  lhes  mandava  que, 
apenas  o  conde  chegasse  a  Portugal,  o  recebessem  e  aos 
seus  parciaes  nas  cidades,  castelios,  villas  e  fortalezas  do 
reino,  quebrando  quaesquer  contractos,  homenagens,  preitos 
e  juramentos  e  resistindo  ás  ordens  expressas  do  rei,  sem 
que  por  isso  deixassem  de  o  tractar  com  acatamento  e  de 
respeitar  a  sua  vida  ou  a  de  seu  filho  legitimo,  se  o  tivesse  ; 
que  em  tudo  e  para  tudo  se  mostrassem  obedientes  ao  con- 
de, dando-lhe  auxilio,  favor  e  conselho  contra  aquelles  que 
lhe  resistissem;  que,  emfim,  lhe  entregassem  escrupulosa- 
mente as  rendas,  tributos  e  direitos  senhoriaes  do  reino  para 
com  elles  occorrer  á  decente  sustentação  do  rei,  aos  próprios 
gastos  e  ás  despezas  geraes  do  estado,  segundo  os  tempos 
o  os  negócios  o  exigissem ;  que,  se  assim  o  nào  executas- 
sem, elle  próprio  ordenava  desde  logo  ao  arcebispo  de  Braga 
e  ao  bispo  de  Coimbra  que,  feitas  previamente  as  devidas 
admoestações,  os  compellissem  com  os  raios  da  igreja,  não 
lhes  admittindo  appclla^íão,  visto  não  haver  naquellas  provi- 
dencias intenção  alguma  de  tirar  a  coroa  a  Sancho  ou  a  seu 
filho  legítimo,  no  caso  de  o  ter,  porém  sim  a  de  salvar  o 
rei,  o  reino  e,  até,  a  elles  próprios  da  imminente  ruina, 
pela  soUicitude  e  prudência  do  conde  de  Bolonha  \ 

Nisto  vieram  a  parar  os  vivos  desejos  d'lnnocencio  de 

^  Bulia:  Grandi  non  immeritò,  passim. 
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que  Affonso  partisse  para  a  Syria  a  combater  os  chowares- 
minos,  e  nisto  se  converteu  o  pio  fervor  do  infante  contra 
os  mussulmanos  de  Hespanha.  Em  bem  pouco  tempo  essas 
duas  idéas  se  tinham  completamente  desvanecido.  Se  algu- 
ma cousa,  porém,  pode  fazer-nos  esquecer  de  que  as  accu- 
sapões  contra  Sancho  estavam  longe  de  ser  infundadas,  é  o 
contemplar  o  espectáculo  repugnante  destes  tortuosos  me- 
neios. A  bulia  que  em  substancia  acabamos  de  apresentar 
aos  olhos  do  leitor  é  um  documento  indisputável  da  exagge- 
ração  que  havia  nas  interessadas  queixas  dos  conspiradores, 
e  a  sua  conclusão  offerece  um  contraste  notável  com  a  longa 
teia  de  crimes,  violências  e  desventuras  em  que  se  pinta 
Portugal  envolto.  Ameaçam-se  barões,  cavalleiros,  concelhos, 
povos  com  todo  o  peso  das  censuras  canónicas,  se  não  se 
apressarem  a  quebrar  o  preito  de  lealdade  a  um  rei  que  os 
tjTannisa  ou  deixa  tyrannisar,  e  o  conde,  que  vem  libertar 
o  reino,  precisa  de  escudar-se  com  as  comminações  do  pon- 
tifico para  vencer  as  resistências.  Os  esforços  que  se  fazem 
na  bulia  para  remover  a  idéa  de  usurpação  da  parte  do 
conde  de  Boloníia  indicam  bem  o  receio  de  que  essas  cir- 
cumstancias  fossem  demasiado  sérias.  Rei  deposto,  deixava-se 
a  Sancho  ii  um  titulo  vão  e  a  esperança  de  salvar  a  própria 
dymnastia,  se  acaso  tivesse  um  successor,  o  que,  como  depois 
veremos,  os  conjurados  se  propunham  impedir.  Essa  reserva 
ideal  era  uma  subtileza  politica  digna  dos  tempos  modernos. 
Obtido  do  papa  aquelle  importante  diploma,  o  arcebispo 
de  Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  dirigiram-se  a  Paris,  onde 
deviam  assentar  com  o  conde  as  condições  a  que  mutuamen- 
te, elle  e  o  clero,  ficariam  adstrictos  no  caso  de  saírem  bem 
da  empresa.  Pedro  Salvadores,  que  parece  haver-se  eximido 
de  intervir  na  realisação  de  um  facto  que,  aliás,  ajudara  a 
preparar*,  ficou,  provavelmente,  na  cúria  promovendo  a 

^  O  bispo  do  Porto,  já  omittido  na  comoússSo  dada  pela  boUa 
VOL.  II  V 
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concessão  das  Dumerosas  bulias  com  que  os  spatharíos  pro- 
curavam premunir-se  contra  quaesquer  resultados  da  pro- 
cella  que  se  amontoava  ^  Chegando  a  Paris,  Tiburcio  adoe- 
ceu,  mas  isso  não  impediu  que  ahi  se  redigissem  em  setembro 
desse  mesmo  anno  as  estipulações  que  Affonso  de\ia  guardar 
como  regente  do  reino.  É  fácil  antever  que  nas  promessas 
então  solemnemente  juradas  pelo  infante  e  a  troco  das  quaes 
elle  ia  ganhar  um  reino  a  maior  e  melhor  parte  ha\ia  de 
dizer  respeito  ao  clero.  Quanto  à  reforma  da  administração 
civil  aquellas  promessas  foram  assas  vagas,  e  ou  a  situação 
de  Portugal  eslava  longe  de  ser  tão  desesperada  como  se 
aífirmava  na  bulia  de  deposição  ou  os  meios  que  se  punham 
para  remediar  eram  insufficientes.  Nesta  parte  o  conde  de 
Bolonha  reduziu-se  a  jurar  que  guardaria  à  nação  em  geral 
os  bons  foros  e  costumes  do  tempo  de  seus  avós,  abolindo 
os  estylos  abusivos  que  se  houvessem  introduzido  durante  o 
governo  de  seu  pae.e  de  seu  irmão,  e  entre  esses  abusos 
apontava  o  de  se  imporem  muletas  aos  \izinhos  de  qualquer 
logar  era  consequência  dos  homicídios  ahi  perpetrados,  o  que, 
sobretudo,  se  evitaria  quando  o  matador  fosse  conhecido*; 
que  faria  noraeiar  juizes  rectos  nas  terras  da  coroa,  ou  pre- 
ceílonílo  a  elei^-ão  dos  povos  que  por  elles  tinham  de  ser  jul- 
írados  ou  de  outro  qualquer  modo,  sem  admitlir  na  escolha 
(lelles  suborno,  oppressão  ou  rogativas  daquelles  que  tives- 
sem as  terras  em  tenencia  ou  em  prestimonio,  mandando  ti- 


Grandi  ao  arcebispo  I).  Joio  Kgas  e  a  D.  Tiburcio,  não  torna  a  figurar 
nos  acontpciriienlos  posteriores.  E  todavia  elle  viveu  até  1217  (Gensual, 
f.  103  V.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  o,  p.  79). 

1  Vide  ante  p.  412  nota  1. 

*  Por  aqui  se  pode  fazer  conceito  de  qu5o  nrial  fundadas  eram,  em 
p.irte,  as  queixas  contra  a  administração  de  Sancbo  ii.  Este  estylo  aòw- 
sivo,  o  da  responsabilidade  collecliva,  linba  fundamento  no  direito 
tienuanico,  e  achava-se  em  muitos  concelhos  estabelecido  expressa- 
mente pelas  instituições  nmnicipaes.  Veja-se  o  que  dizemos  no  vol.  iv 
p.  277  e  segg.  et  alibi. 
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rar  uma  devassa  annual  para  punir  os  magistrados  que  fal- 
tassem ao  seu  dever ;  que  applicaria  aos  homicidas  o  rigor 
das  leis,  e  especialmente  aos  que  por  si  ou  por  outrem  pren- 
dessem, ferissem  ou  matassem  clerig05  ou  monges,  de  ma- 
neira que  servisse  a  severidade  do  castigo  d'exemplo  para 
obviar  â  renovação  de  semelhantes  attentados'. 

Este  ultimo  artigo  era  a  transição  para  os  que  se  refe- 
riam especialmente  ao  clero  e  podia  considerar-se  já  como 
um  delles.  As  vantagens  que  se  pretendiam  para  a  ordem 
ecclesiastica  haviam  sido  estipuladas  mais  precisamente.  Af- 
fonso  prometteu  amparar  e  manter  as  igrejas,  os  mosteiros  e 
os  mais  institutos  pios,  os  clérigos  e  quaesquer  outras  pes- 
soas de  religião  e  os  seus  bens  e  direitos,  reslituindo-lhes  do 
modo  possível  o  que  até  então  lhes  houvessem  tirado  e  fa- 
zendo-lh'o  restituir  pelos  injustos  detensores,  fossem  elles 
quaes  fossem,  sem  exceptuar  os  exactores  da  fazenda  publi- 
ca, mandando,  além  disso,  dar-lhes  indemnisações  pelos  da- 
mnos  e  injurias  recebidos  de  padroeiros,  de  herdeiros  ou  de 
outros  indivíduos,  isto  pela  estimativa  do  arcebispo  de  Braga, 
do  Bispo  de  Coimbra  e  de  homens  probos  e  sem  mancha,  que 
apurassem  o  negocio  com  attenção  ao  estado  do  reino  e  á 
necessidade  da  paz.  Prometteu  igualmente  o  conde  que  faria 
arrasar  as  quintas  ou  casas  edificadas  no  tempo  de  seu  irmão 
com  prejuízo  alheio,  sobretudo  sendo  em  desvantagem  de 
igrejas,  mosteiros  ou  pessoas  religiosas,  sem  embargo  da 
prescripção  e  sem  diflferença  de  sujeitos ;  que  defenderia  par- 
ticularmente as  igrejas  e  mosteiros  contra  aquelles  que,  por 
suas  maldades,  tivessem  perdido  ahi  o  direito  de  padroado : 
que  evitaria  os  excommungados,  sabendo  que  o  eram,  e  aos 
contumazes  privaria  dos  prestamos  da  coroa,  applicando-lhes 
maior  castigo,  a  arbítrio  dos  bispos,  se  insistissem  na  impe- 


1  Pacta  inter  comlt.  Bolon.  et  praelat.  apud  Brandão,  Mon.  Lusit. 
P.  4  App.  33. 
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nilencia ;  que,  de  accordo  com  os  prelados,  estatuiria  a  pena 
applicavel  aos  que  espoliassem  ou  de  algum  modo  injurias- 
sem aquelles  que  houvessem  fulminado  censuras  contra  elles, 
e  que  essa  pena  seria  applicada  sem  distincção  de  indiví- 
duos ;  que  não  receberia  colheitas  em  dinheiro  de  contado, 
nem  mais  avultadas  do  que  as  exigidas  por  seu  avô,  nem, 
finalmente,  mais  de  uma  vez  por  anno,  e  isso  quando  pas- 
sasse pelos  logares  onde  era  de  obrigação  pagarem-nas,  não 
se  demorando  ahi ;  que,  em  summa,  observaria  e  faria  obser- 
var os  artigos  de  liberdade  ecclesiastica  contidos  nas  bulias 
de  Gregório  ix  a  favor  do  arcebispo  e  dos  seus  collegas,  re- 
mediando, além  disso,  quanto  ao  passado,  e  impedindo  para 
o  futuro  os  males  enumerados  na  bulia  d^Innocencio  iv  diri- 
gida a  elle,  aos  prelados  e  aos  nobres  e  concelhos  de  Portu- 
gal.  Depois  de  especificados  expressamente  estes  pontos,  Af- 
fonso  protestou  em.  geral  governar  bem  e  com  inteireza,  ser 
obediente  á  sé  romana  e  consultar  lealmente  os  prelados 
sobre  todas  as  matérias  de  interesse  publico.  A  este  propó- 
sito, D.  João  Egas  e  D.  Tiburcio  declararam  que,  pelo  que 
tocava  a  conceder  ou  tirar  as  tenencias  e  alcaidarias  ou  à 
distribuição  das  rendas  publicas  não  ficava  o  conde  por  seu 
juramento  obrigado  a  seguir  o  voto  dos  bispos,  usando  nessa 
parte  de  seu  livre  alvedrio.  Era  uma  graça  que  elles  bene- 
volamente lhe  faziam  ^. 

O  leitor,  fica,  por  certo,  perplexo,  sem  ousar  decidir  qual 
fosse  maior,  se  a  insolência  dos  dous  prelados,  se  a  abjecção 
do  ambicioso  infante.  É  o  que  também  nos  succede.  O  acto 
equivalia  quasi  a  uma  abdicação  da  auctoridade  real  aos  pés 
do  episcopado ;  e  ainda  que,  ao  concluir  aquellas  multiplica- 
das promessas,  o  conde  de  Bolonha  resalvasse  vagamente  os 
seus  direitos  e  os  da  coroa,  teve  de  accrescentar  que,  em 
todo  o  caso,  as  condições  antecedentes  se  executariam  sem 

^  et  boc  concedunt  eldem:  ibld. 
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a  meDor  discrepância.  Intervieram  na  solemnidade  mestre 
Pedro,  cbanceller  da  universidade  de  Paris,  em  cuja  residên- 
cia foi  celebrada,  o  decano  mestre  Lucas,  um  capellão  do 
papa,  o  thesoureiro  da  sé  de  Braga,  o  chantre  de  Ciudad- 
Rodrigo,  o  guardião  dos  franciscanos  de  Paris,  três  frades 
dominicanos,  um  franciscano  português,  o  infanção  Rodrigo 
Gomes  de  Briteiros,  Gomes  Viegas  irmão  do  arcebispo  e,  em- 
flm,  Pedro  Ourigues  e  Estevam  Annes  camaristas  do  conde 
de  Bolonha.  O  juramento  foi  prestado  pessoalmente  pelo  in- 
fante nas  mãos  do  metropolita  e  de  um  capellão  de  D.  Tibur- 
cio,  que  este,  por  se  achar  enfermo,  enviou  como  seu  pro- 
curador munido  do  séllo  episcopal.  Concluída  a  ceremonia, 
lavraram-se  as  actas  daquella  vergonhosa  convenção,  as 
quaes  foram  authenticadas  com  quatorze  séllos  dos  indivi- 
dues presentes  (6  de  setembro  de  1245)*. 

Feitos  estes  pactos,  em  virtude  dos  quaes  o  clero  devia 
obter  em  Portugal  illimitada  preponderância,  nada  mais  res- 
tava do  que  ordenar  as  cousas  para  a  partida.  Entretanto, 
como  se  contava  com  a  resistência,  não  convinha  desprezar 
nenhum  dos  elementos  do  triumpho.  O  tio  dos  dous  irmãos 
que  iam  disputar  o  poder,  o  infante  D.  Pedro,  cuja  reputa- 
ção de  valor  era  bem  conhecida,  podia  ser  um  valioso  allia- 
do,  se  quizesse  favorecer  a  empresa  com  o  auxilio  do  seu 
braço.  Assim,  ou  antes  de  saírem  de  Lyão  ou  logo  depois, 
pelos  seus  agentes,  os  conjurados  fizeram  com  que  o  papa 
escrevesse  uma  carta  ao  guerreiro  príncipe,  na  qual  lhe  or- 
denava soccorresse  o  conde  no  empenho  de  restaurar  Portu- 
gal*. Ou  fosse  porque,  além  deste,  se  empregassem  outros 


*  Ibld.  —Eram  17  os  indivíduos  que  intervieram  no  acto  ou  foram 
delle  testemunhas.  Trôs,  frei  Pedro  Âffonso  Hispano  dominicano,  frei 
Domingos  de  Braga  franciscano  e  Gomes  Viegas  declararam  não  terem 
séllos  próprios. 

*  Bulia :  Grandi  non  immeritó  16  kal.  septemb.  3  pontif.  Innnoc.  iv 
na  Mon.  Lusit.  P.  5,  App.  2. 
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meios  para  attrahir  o  infante  ou  porque  elle  quizesse  obede- 
cer ao  pontífice,  é  certo  que  D.  Pedro  foi  um  daquelles  que, 
depois  de  haver  chegado  ao  reino,  Affonso  achou  a  seu  lado. 
Ignoramos  a  data  precisa  em  que  or  conde  de  Bolonha 
saiu  da  pátria  adoptiva  para  vir  dar  calor  á  guerra  civil  na 
terra  onde  nascera;  mas  sabemos  que  chegou  a  Portugal 
nos  últimos  dias  deste  mesmo  anno  ou  nos  primeiros  de  1 246, 
dirígindo-se  a  Usboa  por  mac^  Esta  cidade,  que  pela  sua 
situação  ia  necessariamente  adquirindo  jà  riqueza,  popula- 
ção e  importância,  declarou-se  logo  por  elle.  Aqui  veiu  en- 
contrá-lo o  commendador  de  Mertola,  Gonçalo  Peres,  que  assim 
pagava  a  Sancho  ii  as  largas  mercês  feitas  à  ordem  cujo  chefe 
em  Portugal  elle  era  Agradecido  ao  bom  acolhimento  que 
achara  nos  moradores  de  Lisboa,  Affonso  assegurou  ao  con- 
celho a  conservação  de  todos  os  seus  foros  e  costumes  anti- 
gos, promettendo  abolir  quaesquer  outros  que  se  houvessem 
introduzido  em  detrimento  dos  habitantes  da  cidade.  Entre- 
tanto Gomes  Viegas,  Rodrigo  Gomes  e  os  outros  cavalleiros 
empenhados  em  fazer  triumphar  a  tentativa  corriam,  segundo 
parece,  as  províncias,  suscitando  os  descontentes,  porque 
apenas  continuaram  a  acompanhar  o  conde  de  Bolonha  os 
(lous  jjrelados  de  Braga  e  de  Coimbra  e  o  commendador  dos 
spatharios  *.  A  necessidade  de  buscar  recursos  para  vencer 
as  resistências  que  Sancho  opporia  aos  seus  inimigos  havia 
forçosamente  de  demorar  em  Lisboa  o  infante,  que  tomara 
o  titulo  de  visitador  e  curador  do  reino'.  Para  reduzir  um 


'  o  inquérito  (lo  f2o2  na  Gav.  12,  Rep.  2.  M.  i.  n.o  43  no  archivo 
da  sí»  (ie  Coimbra  íixa  a  data  da  chegada  do  Conde  nas  oitavas  do  Natal. 

*  Carta  de  Confirrn.  de  Privileg.  ao  concelho  de  Lisboa  em  feve- 
reiro de  1246.  Liv.  dos  Pregos,  f.  4  no  Arch.  da  Camará  Munictp., 
transcrípla  em  Souza,  Hisl.  do  S.  Dom.  P.  i,  1.  2,  c.  21. 

^  íiomos  Holonie,  visitator  de  Portugália:  Doe.  de  novembro  de 
12V()  em  Pij^moir.  N.  Malta,  T.  i,  §  303.  —in  Port.  procuratore  A.  \\o- 
nonlen.  cofuUe:  Doe.  de  juuho  do  1247:  ibid.—  Alfonsus...  procura- 
tor  regni:  Doe.  de  outubro  de  1247  na  Mon.  LusU.  l.  14,  c.  32. 
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paiz  cuberto  de  càstellos  e  onde  a  máxima  parte  das  povoa- 
ções eram  fortificadas  não  bastava  fulminar  censuras^  cuja 
eíBcacia  o  abuso  tinha  diminuido ;  cumpria  recorrer  aos  as- 
sédios e  combales  ou  à  corrupção,  meios  que  foram  succes- 
sivamenle  empregados  conforme  as  circumstancias.  Tanto, 
porém,  para  a  guerra,  como  para  corromper  os  ânimos  ve- 
naes,  embora  Afibnso  pudesse  contar  com  os  recursos  do  pró- 
prio partido,  precisavam-se  avultadas  sommas,  e  entre  os 
expedientes  a  que  se  recorreu  com  o  intuito  de  as  obter  res- 
tam vestígios  de  haver  sido  um  a  alienação  dos  bens  da 
coroa  nos  logares  que  reconheciam  a  auctoridade  do  infan- 
te \  Assim,  apesar  do  desleixo  e  prodigalidade  de  Sancho, 
que,  segundo  os  prelados  aíBrmavam,  tinha  desbaratado  in- 
teiramente o  património  publico,  ainda  restavam  deste  algu- 
mas reUquias,  que  seu  irmão  aproveitava  no  patriótico  em- 
penho de  remir  a  nação  desse  mal  por  modo  novo,  isto  é, 
continuando  a  delapidá-lo. 

A  guerra  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  conde  de  Bolonha 
é  um  dos  factos  da  nossa  historia  de  que  nos  foram  conser- 
vadas menos  particularidades.  O  partido  vencedor  tinha  ne- 
cessidade de  fazer  esquecer  o  processo  daquella  variada  lu- 
cla,  que  era  um  protesto  formal  contra  as  exaggerações  dos 
bispos  sobre  as  desditas  do  paiz  e  contra  a  linguagem  hypo- 
crita  do  infante,  a  quem  a  resistência  do  reino  estampava 
na  fronte  o  ferrete  de  usurpador.  É  de  crer  que  muitos  dos 
documentos  que  poderiam  illustrar-nos  sobre  os  successos  de 
1246  fossem  de  propósito  aniquilados;  mas  ha  um  facto 
que  não  era  possível  destruir,  a  diuturnidade  da  contenda. 


*  D.  Job.  Egee  arcbiep.  brachar.  et  D.  Tibartius  quondam  cplsc. 
coitmbr.  et  D.  Rudericus  Gometii  de  BrUeiros  vendiderunt...  de  meo 
mandato  hereditatcin  de  Verdelia  pro  1000  Ubris...  quas...  supradi- 
cti  persolverunt  de  rneo  mandato,  In  meo  debito,  ubi  ego  eis  mandavi : 
Chancell.  de  AiT.  iii.  L.  1,  f.  7.  De  se  achar  entre  os  incumbidos  da 
venda  D.  Tiburdo  se  vô  que  ella  se  effeltuou  em  1246. 
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contenda  sustentada  pelo  rei  durante  alguns  meses  numa 
epocha  em  que  não  existiam  exércitos  permanentes.  De  fei- 
to, só  depois  disso  vemos  Sancho  soccorrer-se  às  armas  cas- 
telhanas. Da  lealdade  de  vários  alcaides  de  castellos  refere 
a  tradição  exemplos  heróicos,  a  que  infelizmente  faltam  pro- 
vas e  que,  até,  a  custo  soffreriam  a  severidade  da  critica  r 
mas,  quanto  a  nós,  essas  tradições  são  um  eccho  remoto  das 
repugnancias  que  a  usurpação  encontrou  nas  almas  genero- 
sas. Era  impossível  que  Sancho,  embora  frouxo  na  paz  e 
dominado  por  validos,  não  tivesse  numerosos  aífeiçoados,  ao 
menos  como  um  nobre  e  valente  soldado  que  fora  contra  os 
sarracenos.  Além  disso,  apesar  das  fortes  invectivas  dirigi- 
das contra  elle  pelos  ecclesiasticos,  não  ousaram  taxá-lo  pes- 
soalmente de  oppressor  senão  para  com  a  igreja,  e  o  que 
era  tal  oppressão  sabemos  nós  de  sobejo :  era,  sobretudo, 
não  ter  querido  acceitar  as  vergonhosas  condições  de  sub- 
serviência impostas  depois  em  Paris  à  torpe  ambição  do  con- 
de de  Bolonha.  Assim,  o  povo,  que  dantes  parece  té-lo  ama- 
do ^,  victima  agora  da  cubica  e  soltura  de  costumes  do  clero 
e  da  fidalguia,  podia  ser  indiíTerente  em  geral  á  sorte  do 
brando  monarcha,  porém  não  detestá-lo  assas  para  comba- 
ter por  um  Ijando  composto  de  ecclesiasticos  e  nobres,  tanto 
ou  mais  desenfreiados,  cubiçosos  ou  corrompidos  que  os  va- 
lidos do  rei.  É,  portanto,  naluralissirao  que  não  só  entre  os 
cavalleiros  de  uma  lança  e,  ainda,  entre  os  infanções  que 
tinham  pelejado  ao  lado  de  Sancho  pelas  margens  do  Gua- 
diana e  sobre  os  muros  de  tantos  castellos  subjugados  mais 
de  uma  espada  saísse  da  bainha  para  amparar  o  throno  que 
desabava,  mas  que,  também,  entre  a  cavallaria  villan  este 
achasse  defensores.  Que  muitas  povoações  importantes  sus- 
tentaram seu  preito  ao  monarcha,  apesar  das  excomraunhões 
fulminadas  pelo  arcebispo  de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coim- 

1  Vide  ante  p.  338. 
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bra,  e  que  foi  necessário  reduzi-las  à  viva  forpa  é  indubi- 
tável. Óbidos  padeceu  um  estreito  assedio,  e  no  Alemdouro 
Guimarães,  a  antiga  corte  do  conde  Henrique,  e  o  caslello 
de  Faria,  tão  celebre  no  século  seguinte  por  outra  façanha 
da  mais  extremada  lealdade,  foram  submettidos  pelas  armas  ^ 
Nem  sempre,  todavia,  se  empregava  a  violência :  recorria- 
se  também  ao  dinheiro,  ás  promessas  e  a  seducpoes  de  todo 
o  género  para  resolver  os  alcaides  de  diversos  legares  for- 
tes a  negarem  obediência  ao  rei.  Conta-se  que  um  certo  Mem 
Cravo,  que  tinha  o  castello  de  Lanhoso  da  mão  de  Godinho 
Fafes,  rico-homem  daquelle  districto,  o  vendeu  a  Ruy  Gomes 
de  Briteiros  por  intervenção  de  uma  parenta  deste  que  Mem 
Cravo  roubara  e  que  vivia  com  elle.  Sobre  a  memoria,  em- 
flm,  de  Sueiro  Gonçalves  Bezerra,  fidalgo  da  Beira,  e  sobre 
a  de  seus  filhos  estampou  a  tradição  o  ferrete  da  desleal- 
dade por  traições  análogas*.  Taes  narrativas,  que  nos  vie- 
ram desde  tempos  assas  remotos,  podem  ser  inexactas ;  mas 
o  que  infelizmente  a  experiência  nos  ensina  acerca  das  pai- 
xões humanas  torna  fácil  de  crer  que  não  fossem  estes  so- 
mente os  actos  de  vileza  que  naquella  conjunctura  se  pra- 
cticassem. 

O  argumento,  porém,  mais  decisivo  de  que  todos  os 
meios  serviam  aos  inimigos  de  Sancho  para  o  opprimir  e 
assegurar  a  seu  irmão  a  posse  do  supremo  poder,  não  tran- 
sitória, mas  irrevogável  e  perpetua,  seria  o  que  se  refere 
acerca  do  rapto  de  D.  Mecia  dos  paços  de  Coimbra,  aconte- 

^  quando  ego  tenebam  obsessum  castrum  de  Óbidos  aecepi  monas- 
terlo  de  Alcobacla  343  modios  de  vino,  et  valebat  tunc  modius  ix  li- 
bras, et  ego  nondiim  solvi:  Doe,  na  Chanceli.  de  Âffonso  m,  liv.  1,  f. 
8.—  Numa  inquirição  do  tempo  de  D.  Dinis  (G.  8,  M.  5,  n.»  8)  diz 
uma  testemunha  que  se  lembrava  de  quando  fUhou  rei  D.  Affonso  Gui- 
marães. Numa  inquirição  do  mesmo  reinado  (G.  8,  M.  6,  n.»  2)  lem- 
hram-se  quatro  testemunhas  de  vários  factos,  entre  os  quaes  da  lide  do 
Porto,  e  de  quando  foi  cercado  o  castello  de  Faria, 

*  Lavanha  (Nobll.  do  conde  D.  P.)  Tit.  47,  66. 
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cimento  que,  a  ser  verdadeiro,  devia  occorrer  durante  a 
guerra  civil  de  1246.  Não  é  ás  fontes  mais  puras  que  a 
historia  tem  de  recorrer  para  narrar  o  successo :  tornam-no, 
porém,  plausível  tantas  probabilidades,  que  não  fora  licito 
oraitti-lo.  Diz-se  que  Raimundo  Viegas  de  Portocarreiro,  um 
dos  irmãos  do  arcebispo  de  Braga,  acompanhado,  provavel- 
mente, de  outros,  entrara  disfarçado  em  Coimbra  d'envolta 
com  alguns  esquadrões  de  homens  d'armas  do  valido  Martim 
Gil  de  Soverosa.  A  plena  confiança  que  o  rei  tinha  na  gente 
de  guerra  deste  nobre  e  valente  fidalgo  facilitava  aos  con- 
jurados o  accesso  do  paço,  e  elles  puderam  uma  noite  ar- 
rancar dalli  a  rainha  e,  fugindo,  conduzi-la  á  forte  villa  de 
Ourem.  Debalde  marchou  o  rei  a  libertar  sua  mulher:  as 
tropas  do  conde  de  Bolonha,  já  assenhoreadas  do  castello, 
responderam  com  tiros  e  arremessos  ás  intimações  do  prín- 
cipe, que,  sem  forças  para  as  combater,  teve  de  relirar- 
se  ^  Foi  a  rainha  verdadeiramente  roubada?  A  liberdade 
cora  que  nos  fins  deste  anno,  quando  já  a  Extremadura  e 
boa  parte  de  Portugal  obedeciam  ao  conde  de  Bolonha,  ella 
dispunha  pacificamente  em  Ourem  de  varias,  propriedades, 
rodeiadti  de  parentes  e  compatrícios  seus,  um  dos  quaes 
exercia  alii  o  mais  alto  cargo  militar,  a  ommissão  da  me- 
nor referencia  a  Sancho  no  diploma  que  nos  instrue  do  fa- 
cto, a  difliculdade,  emfim,  de  arrancar  uma  mulher  do  leito 
conjnfral  legitimam  as  suspeitas  de  que,  a  ser  exacta  a  tra- 
dição, a  sua  partida  de  Coimbra  fosse  mais  fuga  que  rapto. 
Não  devia  AíTonso  poupar  os  meios  de  lodo  o  género  para 
assegurar  para  si  a  herança  do  throno,  no  que,  como  vi- 
mos, lo^^o  pensara,  e  as  restituições  impostas  na  bulia  de 
deposição  tornavam  indispensável,  para  obter  esse  grande 
íini,  impedir  que  Sancho  tivesse  um  successor.  Embora  o 
seu  [)riineiro  passo  na  conjuração  a  que  se  associara  hou- 

1  11.  ibiil.  Tit.  43. 
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vesse  coDsistido  em  promover  contra  o  rei  um  processo  de 
divorcio:  a  conclusão  da  causa  seria  em  todo  o  caso  demo- 
rada^ e,  se  antes  disso  Sancho  tivesse  um  filho,  este  pode- 
ria de  futuro  invocar  contra  o  conde  ou  contra  a  sua  dy- 
nastia  direitos  que  mais  de  um  exemplo  nos  diversos  reinos 
de  Hespanha  lhe  asseguravam.  Com  a  indubitável  ambição 
e  astúcia  de  AfTonso  de  Bolonha,  o  rapto  de  D.  Mecia,  ver- 
dadeiro ou  simulado,  está  longe  de  ser  uma  daquellas  len- 
das absurdas  que  a  historia  deve  sem  discussão  rejeitar  ^. 

Todavia,  a  revolução  caminhava  vagarosa.  O  território 
sujeito  espontaneamente  ao  conde  reduzia-se  ao  sul  do  reino 
e,  talvez  que,  absolutamente,  só  ã  maior  parte  da  Estrema- 
dura. El-rei  e  o  valido  Martim  Gil  faziam  uma  guerra  deses- 
perada. Ao  norte  dominavam  tudo  ou  quasi  tudo,  e  quaes- 
quer  parciaes  do  conde  que  lhes  caiam  nas  mãos  eram 
mortos  ou  despojados  e  postos  em  ferros.  Numa  facção  con- 
tra os  habitantes  de  Leiria,  que  se  tinham  declarado  pelo 
infante,  facção  em  que  as  tropas  reaes  parece  terem  levado 
a  peior,  morreram  e  foram  caplivos  alguns  fidalgos  de  con- 
sideração. Daqui  nasceu  um  ódio  particular  d^elrei  e  do 
seu  valido  contra  os  leirienses,  aos  quaes  perseguiam  de 
morte  onde  quer  que  podiam  *.  A  vingança,  porém,  de  San- 
cho e  dos  que  se  lhe  conservavam  fiéis  não  se  limitava  aos 
que  o  combatiam  com  as  armas  na  mão.  O  clero  de  Coim- 
bra, sobretudo  o  cabido,  tinha-se-lhes  tomado  suspeito,  e 

1  Nota  xxviu  no  fim  do  vol. 

>  Nullus  de  Leirena  posset  ventre  ad  locum  supradictum  (scil.  Bri- 
tiandi  propé  Lamecum)  nisl  per  terrain  quam  domnus  rex  et  domnus 
Martlnus  Egldli  tenent  contra  mandatum  sedis  apostolice,  et  noiunt  de 
ea  dicto  comUl  \n  aiiquo  obedire,  et  cúm  ista  fíant  omnibusqui  comi- 
tem  receperunt,  specialiter  Inlmfcantur  omnlbus  de  Leirena  tam  clc- 
ricis  quam  laleis  pro  captione  videlicet  domni  Valasci  Egidii  et  pro 
morte  domni  Suerii  Gometii  et  Laurentii  Ferhandi  et  aliorum  qui  cum 
eis  mortui  fuerunt  in  terminis  de  Leirena:  M.  4  de  Avulsos  junctosao 
N.o  43  da  G.  12,  Bep.  2,  M.  1,  no  arch.  da  só  de  Coimbra;  doe.  sem 
data,  mas  pertencente,  segundo  parece,  ao  anno  de  1247. 
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talvez,  até,  houvesse  provas  de  accordo  entre  elle  e  o  tur- 
bulento Tiburcio.  O  que  é  certo  é  que,  apenas  a  revolução 
começou  no  sul  do  reino,  e  constou  que  os  dous  prelados 
de  Braga  e  de  Coimbra  mandavam  ler  por  toda  a  parte  a 
bulia  de  deposição,  a  côrle  retorquiu  ordenando  o  sequestro 
dos  bens  de  Tiburcio  e,  provavelmente,  dos  do  arcebispo  ^ 
Martim  Gil  com  os  seus  homens  d'armas  e  outros  cavalleiros 
não  só  se  apoderaram  do  que  pertencia  á  mitra  conim- 
bricense, mas  também  saqueiaram  as  casas  dos  membros 
do  cabido,  expulsando  uns  da  cidade  e  mettendo  outros  em 
masmorras,  donde  obtiveram  depois  sair  a  custa  de  grossos 
resgates.  Apenas  um  cónego,  Sueiro  Ermigio,  foi  respeitado 
em  sua  pessoa  e  bens,  acaso  porque  era  o  único  que  se  mos- 
trava fiel  ao  rei  *.  Sancho  não  occultava  a  indignação  de  que 
estava  possuído  contra  o  clero,  e  aquelles  actos  de  violência 
não  eram  senão  o  resultado  das  ameaças  feitas  publicamente 
por  elle.  O  mais  provável  é  que  o  cabido  tivesse  tido  a  ou- 
sadia de  intimar  ao  povo  a  bulia  de  deposição.  No  meio  do 
desenfreiamento  soldadesco  os  cavalleiros  aquartelaram-se 
na  calhedral  e,  tornando  em  objecto  de  irrisão  a  dignidade 
episcopal,  um  delles,  Gomes  Annes  de  Portocarreiro,  que  ti- 
vera um  avultado  quinhão  nos  despojos  do  clero  e  cujo  es- 
pirito era,  segundo  parece,  festivo,  tomava  para  si  o  titulo 
de  bispo  conimbricense  ^.  Entretanto  os  progressos  das  ar- 
mas do  conde  de  Bolonha  não  eram  grandes.  Na  verdade, 


*  Os  factos  que  vamos  narrando  constam  do  inquérito  de  1252  na 
G.  12,  Rep.  2,  M.  1,  N."  43  e  de  vários  doe,  no  M.  1  e  3  de  Avulsos, 
a  elle  appensos,  no  arch.  da  sé  de  Coimbra.  Esses  documentos  refe- 
rem-se  unicamente  ao  que  se  passou  naquelia  cidade,  mas  é  natural 
que  scenas  análogas  se  passassem  em  Braga. 

«  Ibid. 

3  Gometius  Johannes  miles  de  portucarreiro  tenebatbon  a  ecclesle 
et  voeabatur  publicè  episcopus  colimbriensls:  Ibid.  M.  3  de  Avulsos. 
Gomes  Annes  era  provavelmente  algum  dos  parentes  do  arcebispo  de 
Braga,  que  seguira  o  partido  do  rei. 
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Lisboa,  Santarém,  Montemor  Velbo  e  varias  outras  terras  ti- 
nhara-lhe  dado  obediência.  Em  Leiria  o  povo  e  o  clero  ha- 
viam, lambem,  reconhecido  a  sua  auctoridade ;  mas  o  cas- 
lelio  só  cedera  á  força,  bera  como,  segundo  já  vimos,  o 
d'Obidos,  cuja  conquista  seguira  á  do  de  Leiria  ^.  O  bispo 
Tiburcio,  que,  em  companhia  do  arcebispo  de  Braga,  andava 
com  o  bolonhês,  procurando  fazer  declarar  por  elle  os  terri- 
tórios da  sua  diocese,  nada  ou  pouco  pôde  obter.  A  guerra 
protrahiu-se  assim  por  muitos  meses,  sem  vantagens  .decisi- 
vas de  parte  a  parte.  O  que  parece  poder-se  concluir  dos 
documentos  é  que  na  linha  dos  castellos  de  Montemor,  Óbi- 
dos, Leiria  e,  talvez.  Ourem  se  estabeleceram  uma  espécie 
de  fronteiras,  onde  os  dous  irmãos  tinham  concentrado  os 
seus  principaes  esforços  ^  um  para  se  defender,  outro  para 
aggredir,  emquanto  os  addictos  a  cada  parcialidade  trava- 
vam pelo  reino  combates  obscuros  e  que  não  faziam  pender 
deflnitivamente  a  balança  a  favor  de  nenhum  dos  contendo- 
res, mas  que,  de  certo,  accrescentavam  largamente  as  cala- 
midades publicas,  a  que  se  quizera  pôr  termo  com  uma 
usurpação.  Emfim,  ou  porque  começasse  a  ser  Irahido  ou 
porque  a  sorte  das  armas  se  lhe  mostrasse  já  adversa,  o  rei 
de  Portugal  pensou  em  buscar  contra  seu  irmão,  favorecido 
pelos  raios  de  Roma,  lambem  o  auxilio  estrangeiro.  O  espe- 
ctacuJo  da  guerra  civil  que  devorava  Portugal  não  podia 
ser  indifferente  aos  olhos  dos  príncipes  da  Europa,  e,  de 

^  Do  doe.  no  maço  3  d'Avulso8  citado,  que  se  vô  ser  do  anno  1246, 
dlz-se :  « Gúm  per  dei  gratiam  comes  eastrum  de  Leirena  caperet,  et 
nocesse  haberet  comes  Ire  ad  Óbidos,  que  slmlllter  rebeUabat,  etc.  Do 
N.o  43  da  G.  i^,  Rep.  2,  M.  i,  se  conhece  que  em  Leiria  foram  o 
povo  e  o  clero  que  se  declararam  pelo  infante.  Assim  a  historia  da 
traição  do  alcaide-mór  do  castello  que  se  lô  no  tit.  49  do  Nobiliário 
fíca  infirmada. 

>  Dos  documentos  do  archivo  da  sé  de  Coimbra  até  aqui  citados  se 
deduz  que  tanto  o  conde  de  Bolonha  como  os  dous  prelados  seus  fau- 
tores residiram  quasi  sempre  no  decurso  de  1246  e  ainda  de  uma  parte 
de  1247  nas  terras  aqui  mencionadas. 
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feilO;  a  sorte  de  Sancho  ii  era  pouco  depois  apontada  pelo 
imperador  Friderico  a  Fernando  iii  de  Castelia  como  um 
assustador  exemplo  da  prepotência  e  arrogância  do  papa, 
exemplo  que  de  perto  lhes  tocava  \  Prevendo  jà,  talvez, 
qual  seria  o  resultado  da  contenda  com  seu  irmão,  a  quem 
tantas  circumstanjcias  vantajosas  promettiam  o  triumpho, 
Sancho  resolveu,  emflm,  recorrer  á  antiga  alliança  com 
Castelia  para  obter  os  auxilies  que  desejava. 

Emquanto  os  portugueses  pelejavam  uns  com  outros  sem 
proveito  nem  gloria,  Fernando  iii,  indefesso  conquistador, 
sitiava  e  reduzia  Jaen  (marpo  ou  abril  de  1246),  em  cujo 
cerco  viera  ajudà-lo  seu  filho  e  successor  o  infante  D.  Af- 
fonso,  que  andara  largo  tempo  empenhado  em  submetter  o 
reino  de  Murcia.  Tendo  residido  em  Jaen  alguns  meses  para 
ordenar  as  cousas  da  nova  conquista,  Fernando  resolveu 
commetter  empresa  de  maior  vulto,  qual  era  a  tomada  de 
Sevilha,  cidade  então  capital  do  Andalús  e  a  mais  vasta  e 
opulenta  delle.  Dando  tempo  a  ajunctarem-se  das  diversas 
províncias  da  raonarchia  as  tropas  e  munipões  necessárias 
para  cercar  e  combater  tal  povoapào,  marchou  com  mil  e 
trezentos  cavalleiros  a  devastar  as  immediações  de  Carmona 
e  dalli  para  Aicalà  de  Guadaira,  que  se  lhe  entregou  sem 
resistência.  A  noticia  da  morte  de  sua  illustre  mãe,  a  rai- 
nha Berengaria  (novembro  de  12i6),  veiu  salteiá-lo  em  Al- 
cahi.  Foi  profunda  a  magoa  de  Fernando,  lanlo  pelo  amor 
de  íilho,  como  porque  nella  descançava  dos  cuidados  do  go- 
verno para  se  dedicar  inteiramente  aos  da  guerra.  Todavia, 
nem  a  necessidade  de  atlender  á  administrafào  do  reino. 


*  adfectionein  vestram  rogamus  attentô  quatenus  diligentlús  adver- 
teiites.  qualUer  saminus  pontlfex  suls  vlrlbus,  qui  nihil  habere  debet, 
cuin  gladio  non  contentus,  in  alienam  luessem  falcein  presumptiiosus 
iniinlUH  et  ut  non  longe  a  nobis  petatur  exeinplum,  qualiter  in  regoo 
Portiigali?u  lionorls  sibi  usurpaverlt  dtgnUatem,  curas  veslras  et  âni- 
mos excitetis :  Petr.  de  Vlneis,  Epistolar.  1.  1  c.  lo. 
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nem  a  dõr  que  o  atormentava  puderam  aíTastá-Io  do  inten- 
tado propósito.  Na  primavera  de  1247  o  exercito  chrislão 
assentou,  emfim,  arraiaes  em  roda  de  Sevilha,  cujo  cerco, 
celebre  pelas  gentilezas  d^armas  que  abi  se  practicaram,  só 
terminou  com  a  submissão  dos  sevilhanos  nos  fins  de  1 248  ^ 
Foi  depois  da  conquista  de  Jaen  que,  segundo  parece,  o 
rei  de  Portugal  procurou  obter  soccorros  de  Castella.  Tractou- 
se  o  negocio,  não  com  Fernando  iii  directamente,  mas  sim 
com  seu  íilho  o  infante  D.  Affonso,  a  quem  ainda  em  verdes 
annos  a  fortuna  das  armas,  sobretudo  nas  recentes  campanhas 
de  Murcia,  havia  grangeiado  a  reputação  de  hábil  e  valente 
soldado.  Ou  fosse  por  antiga  amizade  ou  para  o  interessar 
em  seu  favor  na  arriscada  situapão  em  que  se  via,  o  prín- 
cipe português  fizera  ao  infante  generosas  mercês  de  l erras, 
bens  e  rendas  nos  próprios  domínios  *,  É  crédula  a  mocidade, 
e  o  joven  conquistador  de  Murcia  julgou,  acaso,  que  as  suas 
vivas  sollicitações  para  com  o  papa  poderiam,  ao  menos,  tirar 
ao  conde  de  Bolonha  a  immensa  vantagem  que  lhe  davam, 
relativamente  ao  irmão,  as  censuras  apostólicas.  Escreveu 
para  Lyão,  onde  sabia  que  as  suas  recentes  campanhas  con- 
tra os  infleis  eram  celebradas^,  fazendo  ao  papa  a  triste  pin- 
tura da  situapão  de  Portugal  e  de  quanto  estava  attonlto  do 
procedimento  do  conde.  ía  este  despojando  o  rei  dos  seus 
estados  de  um  modo  bárbaro*;  expugnava  as  cidades,  vi  lias 
e  fortalezas,  arruinando-as  com  engenhos  de  guerra,  inva- 
dindo violentamente  as  povoações  e  practicando  mil  outros 
males  para  arruinar  o  rei  e  o  reino.  Pessoalmente,  queixa- 
va-se  de  que  não  respeitasse  ao  menos  as  terras,  castellos  e 

1  Chron.  Gener.  f.  415  e  segg.  —  Chronica  de  Gardefia,  na  Esp. 
Sagr.  T.  23,  p.  373.  — Annal.  Toled.  u,  p.  409.— Flores,  Reyn.  Ca- 
thol.  T.  1,  p.  483  e  488. 

«  Terras,  castra,  et  quadam  alia :  Rescripto  Sineeroe  dêvolionis,  7 
kal.  jul.  pontlf.  3  Innoe.  iv,  apiid  Raynald.  ad  ann.  1246  §  42. 

3  Raynald.  Ibld.  §  40. 

*  inhumaniter :  Rescripto  Sincerce  1.  clt. 
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bens  que  Sancho  lhe  concedera  a  elle,  para  uma  e  outra 
cousa  pedia  remédio  ao  papa.  A  resposta  d'Innocencio  (junho 
de  1246)  brevemente  lhe  destruiu  as  illusões  no  que  res- 
peitava ao  estado  politico  de  Portugal.  Rescrevendo  ao  filho 
de  Fernando  lu,  o  papa  expunha-lhe  os  fundamentos  que 
tivera  para  tirar  o  governo  a  Sancho  e  dá-lo  ao  irmão,  e 
accrescentava  que  nunca  fora  nem  era  a  sua  mente,  a  res-"^ 
peito  daquelle  príncipe  ou  de  seu  filho,  se  o  tivesse,  oflen- 
der  na  minima  cousa  os  direitos  e  a  dignidade  da  soberania, 
se  el-rei  chegasse  a  estado  de  governar  por  si  mesmo  o  reino 
do  modo  que  cumpria  ^.  Nestas  palavras,  que  parece  tende- 
rem a  limitar  os  effeitos  da  bulia  de  24  de  julho  do  anno 
anterior,  ha  evidentemente  uma  allusão  ao  estado  de  lou- 
cura, que,  segundo  vimos,  os  inimigos  do  rei  lhe  attribuiam. 
Sem  isso,  como,  privado  da  administrapão,  se  poderia  nunca 
saber  que  Sancho  estava  habilitado  para  ser  restituído  á  ple- 
nitude dos  seus  direitos  e  auctoridade  ?  A  verdade  é,  quanto 
a  nós,  que  Innocencio  estava  bem  certo  de  que  o  dia  da 
cura  radical  de  Sancho  nunca  havia  de  chegar.  Entretanto, 
para  de  algum  modo  dar  satisfação  ao  príncipe,  dirigiu  uma 
bulia  ao  invasor  em  que  mencionava  as  queixas  alevantadas 
contra  elle,  recommendando-lhe  que  respeitasse  os  bens  e  di- 
reitos do  íilho  de  Fernando  m,  e  não  ultrapassasse  os  poderes 
que  lhe  haviam  sido  dados,  em  relapão  ao  rei  seu  irmão  *. 
Tudo  isto  não  passava  de  palliativos  para  contentar  o  príncipe 
castelhano.  Este,  porém,  não  abandonou  o  monarcha  persegui- 

^  non  tamen  est  intentionis  nostrse  nec  extitlt,  ut  per  hoe  júri  vel 
lionori  praedicti  regis,  seu  legltirai  lilti,  si  quem  eum  habere  contigerit, 
in  aliquo  derogetur,  si  ad  eum  statum  ipsum  devenire  claruerit  ut  per 
suam  diligentiam  et  industriam  possit  praedictum  regnum  utiliter  et 
salubriter  gubernari :  Rescr.  Sincerce  1.  cit. 

>  Bulia  Sincerce  devotionis  8  kal.  julii  1246  na  collecçáo  de  tran- 
sumptos  authenticos  dos  Regestos  do  Vaticano,  tirados  em  1842  e  ul- 
timamente recolhidos  no  ArchiYO  Nacional.  E'  dirigida  ao  conde  de 
Bolonha. 
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(lo.  A  fortuna  das  armas,  conforme  se  collige  das  pala- 
vras do  próprio  Aflfonso  de  Castella,  raostrava-se  cada  vez 
mais  propicia  ao  conde  de  Bolonha.  Não  só  o  infante  D.  Pe- 
dro viera  lanpar  na  balança  da  contenda  a  sua  lerrivel  es- 
pada, mas,  até,  a  antiga  rainha  de  Leão,  D.  Theresa,  cujas 
relações  estreitas  com  uma  grande  parte  da  nobreza  o  lei- 
tor já  conhece  e  que,  por  mal  entendida  piedade,  era  a  per- 
petua defensora  dos  turbulentos  e  ambiciosos  prelados  ^,  sai- 
rá de  Lorvão  e,  unindo-se  ao  usurpador,  lhe  dava  o  auxilio 
do  seu  nome  e  da  sua  influencia*.  As  próprias  ordens  men- 
dicantes, cuja  austeridade  afrouxava  e  se  corrompia  rapida- 
mente, voltavam  as  costas  ao  astro  que  declinava  e  a  cujo 
calor  benéfico  lanham  vicejado  e  crescido^.  Se  algum  dos 
institutos  religiosos  mostrava  sympatbisar  com  o  monarcha, 
era  a  ordem  do  Templo,  cujo  mestre  D.  Martim  Mendes  con- 
servava para  com  elle  uma  dessas  amizades  da  infância  que 
sâo  as  mais  duradouras.  No  decurso,  porém,  daquelle  anno 
o  illustre  chefe  dos  templários  ou  morreu  ou  resignou  o  mes- 
trado, succedendo-lhe,  talvez  por  meios  violentos,  outro  que 
seguia  a  parcialidade  do  infante*.  Reduzidos  um  a  um  ou 
destruídos  quasi  todos  os  legares  fortes  e  assolado  o  reino  ^, 

1  Mon.  Luslt.  P.  4.  App.  28  in  prlnclp. 

*  Doe.  na  Mon.  Lusit.  1.  li,  c.  32. 

'  A  escolha  do  prior  dos  dominicanos  de  Coimbra  para  ser  um  dos 
«^ommlssarios  do  papa  em  Portugal  na  primavera  de  1245,  e  a  dos 
guardUes  franciscanos  da  Ck)viihan  e  da  Guarda  para  o  quo  logo  vere- 
mos silo  disso  bem  claros  Indícios.  É  notável  a  complacência  com  que 
fi^i  Luiz  de  Sousa  e  frei  Manuel  da  Esperança  referem  o  procedimen- 
to ingrato  dos  seus  frades  nesta  conjunctura.  Sobre  a  rápida  corrupção 
dos  mendicantes  veja-se  Matth.  Paris  p.  mlhi  592,  596. 

*  No  doe.  do  M.  3  de  Avulsos  já  citado  do  archivo  da  Sé  de  Coim- 
bra adiamos  quo  nos  melados  de  1246  estava  com  o  conde  de  Bolonha 
cm  Óbidos  o  Mestre  do  Templo.  Já  no  anno  seguinte  nSo  figura  neste 
cargo  D.  Martim  Martins  (Elucidário,  T.  2,  369),  mas  P.  Gomes.  De- 
vemos, portanto,  crer  que  era  este  o  que  seguia  o  conde,  a  n;Xo  suppor 
(|ue  D.  Martim  houvesse  abandonado  a  causa  do  rei. 

^  Tendo  o  papa  ordenado  que  todo  o  clero  lhe  pagasse  uma  certa 
YOL.  11  33 
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Sancho  tinha-se  \1sto  constrangido  a  lanpar-se  nos  braços  da 
infante  de  Castella,  como  seu  único  refugio.  Efrectivamente 
nos  princípios  de  1 247  um  corpo  de  tropas  castelhanas,  ca- 
pitaneiado  pelo  infante  e  em  que  também  vinha  Diogo  Lo- 
pes de  Haro,  cunhado  de  Sancho  ii,  marchava  para  Portu- 
gal. Fallecera  nos  primeiros  dias  de  fevereiro  o  bispo  Tiburcío, 
e  fora  eleito  successor  delle  pelo  fugitivo  cabido  e  confirma- 
do pelo  raetropolita  um  certo  Domingos,  que  também  o  sub- 
stituirá, não  sabemos  como,  na  missão  politica  obtida  da 
pontífice  por  Egas  e  Tiburcio^  Apenas  constou  da  entrada 
dos  invasores,  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  eleito  de  Coim- 
bra ordenaram  aos  guardiães  dos  frades  menores  da  Guarda 
e  da  Covilhan  procurassem  conter  a  marcha  daquellas  tro- 
pas e,  apresentando  ao  príncipe  D.  Affonso  a  monitoria  que 
lhes  enviavam,  o  admoestassem  para  que  não  impedisse  a 
execupão  das  determinações  pontificias.  No  presupposto  de 
que  desobedecesse,  mandavam-lhes  que  o  excommungassem, 
a  elle  e  aos  seus,  publicando  a  excommunhão  na  Guarda  e 
em  todas  as  terras  aonde  pudessem  chegar  *.  Os  documentos 
que  acerca  desta  entrada  nos  restam  não  só  mostram  que 
ella  se  verificou  pelas  fronteiras  do  Ciraa-Goa,  mas  também 
que  o  infante  desprezou  as  admoestações  dos  prelados,  visto 
haverem-se  fulminado  efl'ectivamente  as  censuras^.  Assim, 

quota  dos  seus  redditos  para  a  guerra  com  Frederico  ii,  passou  uma 
buila  em  1:248  ao  de  Braga  e  de  Coimbra,  alliviando-o  de  pagar  meta- 
de da  conlribulçíXo  daquelle  anno  e  dos  dous  antecedentes  e  espaçando  o 
pagamento  da  outra  metade,  por  ihe  liaver  representado  a  impossibili- 
dade em  que  estava  de  o  fazer  pro  rerum  inópia  et  grari  statu  regni 
Portugalie:  Bulia  Licet  a  nobis,  apud  Wadlng.  Annal.  Mlnor.  ad  ann. 
1248  §  í. 

^  Nota  XXIX  no  fim  do  vol. 

>  Monitoria  de  4  dos  idos  de  fevereiro  na  G.  13,  M.  9,  n.o  i,  no  L. 
i  de  Reis  f.  7  v,  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lusit.  I.  14,  c.  29. 

'  Bulias  Intelleximns  nuper  e  Cúm  sicut  de  3  e  de  8  das  kal.  de  fe- 
ver.  de  1248,  em  Wadlngo,  Annal.  ad  ann.  §  2  e  3,  e  cil.  em  Ray- 
nald.  ad  ann.  §  48. 
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parecia  que  se  iam  equilibrar  de  novo  entre  os  dous  conten- 
dores as  eventualidades  da  guerra. 

Coimbra  e,  segundo  parece,  a  maior  parte  da  Beira  con- 
servavam-se  fiéis  ao  monarcba  legitimo.  Sancho  mantinha- 
se  na  sua  capital,  e  de  um  facto  occorrido  nessa  conjunctura 
se  deduz  que,  não  obstante  as  difficuldades  da  situação,  elle 
não  estava  resolvido  a  perdoar  aos  seus  inimigos.  Tiburcio 
deixara  ordenado  que  lhe  dessem  sepultura  em  Coimbra. 
Pretenderam  transportar  o  cadáver  para  a  cidade ;  mas  elrei 
recusou  positivamente  admittir  alli  o  corpo  do  bispo  traidor. 
O  eleito  Domingos  não  se  atreveu  nunca  a  apresentar-se  na 
sua  sé,  e  os  rigores  contra  o  clero  conimbricense  não  mino- 
raram ^ 

A  constância  do  partido  de  Sancho  tinha  por  certo  sido 
grande.  Apesar  das  excommunhôes,  da  corrupção,  dos  desba- 
ratados e  das  perdas  de  castellos,  o  rei  parecia  não  ter  des- 
esperado do  esforço  e  da  lealdade  dos  seus  cavalleiros  e 
concelhos,  aos  quaes  procurava  fora  do  reino  valentes  auxi- 
liadores. Não  era,  porém,  só  nos  seculares  que  esse  homem 
cujo  governo  os  prelados  descreviam  como  intolerável  achava 
quem  por  elle  quízesse  morrer,  e  morrer  no  meio  dos  terro- 
res que  gerava  a  maldicpão  vibrada  do  sólio  pontiflcio  contra 
a  culpa  da  lealdade :  entre  o  clero,  e  o  mais  é  que  entre  os 
próprios  bispos  encontrava,  também,  Sancho  quem  não  fra- 
queiasse  ante  as  armas  victoriosas  do  conde  e  ante  o  stygma 
espiritual  das  censuras,  bandeira  negra  que  o  bolonhês  fizera 
desenrolar  á  frente  dos  seus  soldados.  Ao  menos,  D.  Gil,  bispo 
de  Viseu,  ainda  depois  da  vinda  do  infante,  reconhecia  a 
auctoridade  do  rei  e  buscava  remedeiar,  no  que  lhe  cum- 
pria como  primeiro  pastor  da  sua  diocese,  os  tristes  etTeitos 
dos  males  que  aílligiam  o  reino  *.  Todavia,  a  indifferenf a  de 

1  Arch.  (la  Sé  de  Coimbra  Doe.  do  M.  1  e  4  d'Avulsos  cit.  e  Inqué- 
rito de  Í252. 

^  ad  hanc  autem  eomendationem  faciendam  Id  potisslmúm  nos  iQ- 
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muitos,  O  valor  impetuoso  de  Affonso,  as  conuninapões  de 
iDDOcencio  iv  e  o  favor  da  maior  parte  do  clero  e  da  fidal- 
guia fizeram,  emfim,  apesar  do  soccorro  dos  castelhanos, 
pender  decisivamente  a  balança  para  o  lado  do  conde.  Diz-se 
que,  nos  últimos  tempos,  de  todas  as  povoações  importantes 
do  reino  apenas  restava  ao  rei  a  capital  K  Uma  tradipão, 
cujos  fundamentos  são,  aliás,  incertíssimos-,  vai  accorde  com 
este  successo,  que  também  carece  de  certeza  absoluta.  Re- 
fere-se  que,  partindo  Sancho  ii  para  Castella,  deixara  por 
alcaide  de  Coimbra  um  certo  Martim  de  Freitas.  Pôs  o  conde 
de  Bolonha  estreito  assedio  ao  castello  ^.  Nem  as  promessas, 
nem  os  combates  puderam  reduzir  os  cercados,  que  no  meio 
das  maiores  privações  resistiram  por  largo  tempo,  até  que 
chegou  a  nova  da  morte  de  Sancho  em  Toledo.  Então  o  leal 
alcaide,  pedindo  seguro  a  Aflbnso  de  Bolonha,  passou  pelo 
campo  dos  sitiadores  e,  dirigindo-se  á  antiga  capital  da  Hes- 


duxlt  quod  considerato  statu  rc;;nl  Porlugalie,  etc. :  Encommendaçáo 
da  ij^reja  de  S.  Pedro  do  Sul,  por  E.  D.  grat.  eplsc.  visens.  adpresen- 
tationem  domini  Sancii  regis  Port,:  12  kal.  februar.  era  1284:  Liv.  1 
dos  Paílroados  f.  56  e  repetida  a  f.  100  do  Li v.  2  com  o  Egidius  por 

exloiiso.  De  um  dor,umento  do  Archivo  da  Sé  de  Coimbra  de  li48  (Gav. 
1  Rop.  1  m.  2  n.o  3)  se  vô  que  o  meslre-eschola  daquella  sé  era  par- 
cial de  Sancho  ii  e  que  lhe  entregara  o  castello  d' Avô,  que  tinha  da 
nulo  do  cabido. 

^  E  veo  o  comde  e  tolheo  o  rreyno  a  seu  IrniaSo  e  quantas  boas 
villas  hi  avia  que  noo  ficou  senom  Coimbra:  Nobil.  attrib.  ao  conde 
D.  Pedro,  Ms.  do  Arch.  Nacion.  f.  32  (Tit.  7). 

^  A  historia  da  defesa  de  Coind)ra  por  Martim  de  Freitas  nem  se- 
quer se  encontra  no  Nobiliário.  O  primeiro  que  a  divulgou  foi  Ruy  de 
Pina  (Chron.  delrel  D.  Sancho  n,  c.  11)  que  viveu  mui  tarde  para 
testemunha  do  successo:  todavia,  talvez  a  achasse  nas  chronlcas,  hoje 
perdidas,  de  Fernão  Lopes,  escriptor  digno  de  maior  credito.  Entre- 
tanto o  silencio  do  Nobiliário  ó  notável.  Quanto  ao  cerco  de  Celorico  e 
ao  caso  da  truta,  ha  nisso  um  tal  sabor  de  novella,  que  nos  failecea  o 
animo  para  o  mencionar  no  texto.  Veja-so  a  nota  xxviii  no  flm  do  vol. 

'  O  Nobiliário  contradiz  formalmente  semelhante  narrativa:  »E 
esta  (Coimbra)  nom  ficou  senom  porque  nom  foy  hl  o  conde,  ca  se  hl 
veera  assi  a  filhara  como  as  outras  :a  I.  cit. 
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panha,  fez  abrir  o  tumulo  do  rei  para  com  os  seus  próprios 
olhos  saber  se,  na  verdade,  morrera.  Certificado  do  triste 
suceesso,  metleu  no  brapo  do  cadáver  real  as  chaves  do  cas- 
tello,  cuja  guarda  lhe  fora  confiada. 

Depois,  tirando-lh'as  de  novo,  voltou  a  Portugal  e  entre- 
gou-as  a  Affbnso,  abrindo  as  portas  aos  seus  soldados;  e, 
como  o  príncipe,  admirado  de  tanta  fidelidade,  quizesse  con- 
servar-lhe  a  alcaidaria,  elle  longe  de  a  acceitar,  amaldiçoou 
qualquer  dos  seus  descendentes  que  recebesse  castello  de  rei 
algum  e  por  elle  lhe  fizesse  menagem  ^  A  historia  do  cerco 
de  Coimbra,  sem  ser  impossivel,  não  é,.  porventura,  mais 
que  uma  destas  lendas  em  que  o  povo  costuma  resumir  os 
factos  que  caracterisaram  uma  epocha  notável  e  attribuir  a 
um  individuo  só,  poetisando-as,  as  acpões  que  diversos  pra- 
cticaram.  Martim  de  Freitas  é  o  symbolo  dos  homens  que, 
na  queda  de  Sancho,  souberam  respeitar  o  pundonor  de  ca- 
valleiro  e  a  religião  do  juramento.  Que  importa  se  o  cerco 
de  Coimbra  foi  como  a  tradipão  o  refere  ou  se  o  povo  o 
moldou  pelas  formas  da  sua  rude,  mas  generosa,  poesia? 
Que  importa,  sequer,  que  Martim  de  Freitas  existisse,  quan- 
do os  monumentos  nos  asseguram  que  Afibnso  encontrou 
naquella  obra  de  usurpação  a  repugnância  de  muitos  ânimos 
firmes  na  sua  lealdade  ? 

A  resistência  que  Sancho  intentara  sozinho  tinha  deixado, 
provavelmente,  aggravar  o  mal  a  um  ponto  em  que  o  remé- 
dio era  impossivel.  Sobejara  tempo  ao  conde  de  Bolonha  para 
coUigir  todos  os  recursos  de  que  podia  aproveitar-se  contra  o 
irmão.  Estava  senhor,  a  bem  dizer,  do  reino,  e,  porventura, 
as  forças  do  infante  de  Castella  não  seriam  assas  numerosas 
para  se  esperar  com  segurança  um  desfecho  favorável  à  em- 
presa, uma  vez  que  o  rei  seu  pae,  attento  só  à  guerra  com 
os  mussulmanos,  não  intervinha  franca  e  directamente  na 

1  Pina,  Chron.  d'elrei  D.  Sancho  ii,  c.  il  e  12. 
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questão.  Por  isf^o^  ao  pa^so  que  movia  as  armas  em  favor  do 
seu  amij[ro  e  em  defesa  dos  próprios  interesses,  o  infante  re- 
novava as  tentativas  para  resolver  a  cúria  romana  a  mudar 
de  politica  acerca  de  Portugal.  Os  conjurados  tinham,  porém, 
conduzido  o  negocio  com  tal  arte  que  todas  as  suas  diligen- 
cias foram  ineíficazes.  Expusera  de  novo  o  príncipe  castelha- 
no a  serie  de  violências  e  injurias  feitas  a  Sancho,  a  elle  e 
ao  reino,  pedindo  ao  papa  quizesse,  emfim,  occorrer  com  re- 
médio a  tanto  mal.  Segundo  parece,  queixava-se  mais  amar- 
gamente das  excommunhoes  fulmidadas  pelos  prelados  de 
Braga  e  de  Coimbra  e  publicadas  pelos  minorilas  seus  dele- 
gados. A  isto  occorreu  parcialmente  Innocencio  iv,  expedindo- 
Ihe  um  rescripto,  para  que  de  nenhum  modo  se  pudessem 
estender  a  elle  as  censuras  comminadas  contra  os  que  con- 
Içadissessem  a  bulia  de  deposição'.  Quanto,  porém,  ao  obje- 
cto essencial  dá  carta  o  papa  limitava-se  a  annunciar-lhe  em 
outro  rescripto  que  ia  enviar  a  Portugal  um  individuo  probo  e 
illustrado,  o  seu  penitenciário  frei  Desiderio,  o  qual,  depois  de 
circumspecto  exame,  pudesse  informar  a  cúria  do  estado  das 
cousas,  para  então  se  tomarem  as  convenientes  providencias. 
Assim,  elle  pedia  lambera  pela  sua  parte  ao  infante  que, 
dando  inteira  fé  ao  delegado  apostólico,  aquiescesse  aos  seus 
conselhos  e  obedeeesse  ás  suas  admoestações'^.  Ksla  carta 
I)atenleia  com  bastante  clareza  quão  pouco  Innocencio  estava 
inclinado  a  impedir  Aífouso  de  Holonhade  consummar  a  usur- 


'  ciíleiii  Alphon^o  dudum  Indulsinios,  ut  auctorltale  lUteraruin  nos- 
traniin  supor  regni  pnefati  ncgotio  ad  eosdem  archirpisropum  et  epis- 
copuíii  direclaruiii,  oxcomiiiufíicationis  sententla  innodarl  non  posset: 
Hulla  [nttlle.rimns  nitper :  W  kal.  febr.  pontif.  5  Innoc.  iv  apud  \Va- 
ding.,  Aruial.  Minor.  ad  ann.  4248,  g  2. 

^  H<*s«!rlpto:  ÍÀUeris  tuis:  5  U.  inall,  poulif.  4  Iiinoc.  iv,  apud 
llayiiald.  ad  aiui.  iS'*-?,  S  IH.  Ksta  vinda  de  frei  Desiderio  era  lambem 
annuiMíiada  ar)  infante  caslelliano  na  bulia  íllum  erqa  do  5  dos  Idf»s  de 
maio  do  anno  4  do  pontificado  de  Irinocenclo  iv  (1247).  Collecç5o  au- 
tbenllca  foita  em  Roma  em  1842  e  hoje  no  Arcb.  Nac.  n.o  36. 
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papão.  Se  elle  julgava  necessário  obter  informações  acerca 
do  procedimento  do  conde  e  tomar  providencias  sobre  a  ques- 
tão que  se  debatia  em  Portugal,  o  seu  primeiro  acto  deveria 
ter  sido  ordenar  uma  suspensão  d'armas,  obstando  assim  a 
que  o  partido  de  Sancho  fosse  completamente  esmagado,  de- 
pois do  que,  não  seria,  por  certo,  o  penitenciário  quem  im- 
pediria o  conde  de  usar  da  victoria.  Por  outro  lado,  exhor- 
tando  o  infante  a  que  se  guiasse  pelas  inspirapões  de  frei 
Desiderio,  indirectamente  o  tentava  a  desistir  da  intervenção 
militar  a  favor  do  expulso  monarcha.  Exemptando-o,  emílm, 
especialmente  das  censuras  impostas  pelo  arcebispo  de  Braga 
e  pelo  bispo  de  Coimbra,  tranquilisava-lhe  a  consciência  e 
lísongeava-llie  o  amor  próprio,  ao  passo  que,  deixando-as  vi- 
gorar pelo  que  tocava  aos  seus  cavalleiros  e  homens  d'armas, 
não  deslruia  a  maior  ou  menor  força  moral' que  a  parciali- 
dade do  conde  tirava  dessa  perigosa  arma\  Assim,  cumpre 
confessar  que,  se  a  politica  da  cúria  romana  naquella  con- 
junctara  não  era  a  mais  honesta,  era,  pelo  menos,  sagaz. 

Se  a  prompta  vinda  do  penitenciário  e  a  acquiescencia 
de  Affonso  de  Castella  às  suas  admoestações  e  conselhos,  se 
a  desigualdade  de  forças,  ou  se  outro  qualquer  motivo  hoje 
desconhecido  influíram  na  resolução  do  negocio,  ignoramo- 
lo  ;  mas  é  certo  que  o  auxilio  de  Castella  nenhum  resultado 
teve  favorável  a  Sancho.  Apraz-nos,  cumtudo,  acreditar  que, 
no  meio  de  tantas  torpezas,  o  procedimento  do  príncipe 
castelhano  foi  puro ;  ao  menos  indica-o  a  posterior  insistên- 
cia do  arcebispo  D.  João  Egas  em  considerá-lo  como  excom- 
mungado,  a  despeito  do  rescripto  do  papa,  do  mesmo  modo 
que  o  resto  dos  cavalleiros  e  da  gente  de  guerra  que  o  ha- 
viam seguido  a  Portugal  *.  Destes  sabemos  que,  ao  menos 
uma  parte,  se  conservaram  no  paiz,  não  só  defendendo 

1  Que  só  o  infante  foi  exceptuado  das  excoinmunhões  conhece-se 
com  evUi»^ncia  das  bulias  Intelleximus  nuper  e  Cúm  sieut, 
*  Vejarn-se  as  mesmas  buUas. 
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Coimbra^  mas^  ainda,  iRvadindo  os  territórios  ao  sul  do  Moo- 
áetío,  quando  Sancho,  desesperado  já  da  soa  cansa,  tinha 
passado  fugitivo  as  fronteiras.  Nos  príncipios  de  janeiro  de 
12i8  houve  um  recontro  jnncto  a  Leiria  entre  os  castelha- 
nos que  assolavam  as  cercanias  e  as  tropas  do  conde  de  Bo- 
lonha, recontro  em  que  estas  foram  desbaratadas  com  perda 
de  mais  de  duzentos  homens  ^.  Eram  os  últimos  ciardes  de 
uma  luz  que  se  extinguia.  Â  causa  do  monarcha  estava  ir* 
remediavelmente  perdida. 

Sancho  ir,  se  admittissemos  as  narrativas  dos  nossos 
chronistas  *,  narrativas  que  tantas  vezes  vão  longe  da  ver- 
dade, tinha  saldo  do  reino  e  voltado  outra  vez  a  elle  com 
as  tropas  castelhanas,  que  avançaram  até  as  proximidades 
de  Leiria,  donde  o  infante  de  Castella,  conhecendo  que  não 
podia  restituir  *ao  throno  o  deposto  monarcha,  retrocedeu 
para  os  estados  de  seu  pae.  Segundo  elles,  ao  atravessar  a 
Beira  o  exercito  parou  durante  a  marcha  nas  immediaçoes 
de  Trancoso,  onde  se  haviam  reunido  vários  fidalgos  par- 
ciaes  do  conde.  Eram  dos  mais  illuslres  do  reino,  e  conta- 
vam-se  entre  elles  alguns  membros  da  familia  dos  Sousoes 
c  da  de  Bayão '.  Saindo  do  casteilo,  armado  de  todas  as  pe- 
idas, mas  seguido  só  de  ura  escudeiro,  D.  Fernão  Garcia  de 
Souza,  filho  de  Garcia  Mendes,  dirigiu-se  ao  arraial  e  alli, 
desafiando  Martim  Gil  de  Soverosa,  accusava-o  de  ser  o  cau- 

*  Doe,  cit.  do  arch.  da  Sé  de  Coimbra  M.  4  de  Avulsos.  Posto  que 
sem  (iata,  este  documento  deve  ser  de  janeiro  de  1248,  porque,  confor- 
me se  ileduz  da  data  da  Monitoria  expedida  apenas  os  castelhanos  pas- 
saram a  raia,  nâo  podiam  estes  dar  um  combate  juncto  a  Leiria  nos 
primeiros  dias  de  janeiro  de  1247  fin  octavis  apparitionisj .  O  inquérito 
de  1252  no  mesmo  archivo  diz  positivamente  que  a  occupaçâo  dos  ben» 
do  bispo  e  cabido  de  Ckiimbra  pelos  parciaes  do  rei  á\iro\iperbiennium, 
et  amplius,  o  que  vem  dar  á  resistência  de  Coimbra  uma  duraçáo,  pelo 
menos,  até  os  principios  de  1248, 

«  Pina,  Chron.  de  Sancho  ii,  c.  9.  —  Acenheiro,  Chron.  dos 
Reis,  c.  11. 

>  Mon.  Lusit.  1.  i4,  c.  29. 
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sador  dos  inales  públicos,  oflferecendo  ao  mesmo  tempo  ao 
rei  tomarem  sua  voz  em  Trancoso  e  nos  logares  vizinhos, 
elle  e  os  outros  cavai leiros  que  ahí  se  achavam,  uma  vez 
que  apartasse  de  si  o  vencedor  da  lide  do  Porto.  Dizem  que 
Sancho'  recusara  a  offerta  e  que  Martim  611,  negando-se  ao 
repto,  pretendera  matar  à  falsa  fé  a  D.  Fernão  Garcia  K  Se 
a  tradição,  no  todo  ou  em  parte,  é  verdadeira  ou  falsa  não 
ousaremos  nós  afflrmá-Io,  postoque  nas  particularidades  delia 
não  faltem  inverosemelhanpas.  Todavia,  assim  como  Martim 
de  Freitas  é  o  symbolo  das  resistências  tenazes  que  na  leal- 
dade de  muitos  encontrou  o  conde  de  Bolonha,  assim  a  his- 
toria dos  cavalleiros  de  Trancoso  resume  num  facto  único 
os  ódios  profundos  que  ardiam  entre  a  nobreza,  e  dos  quaes 
devia  ficar  viva  memoria  por  muitos  annos,  ódios  que,  faci- 
litando uma  grande  victoria  do  clero  contra  a  coroa,  abri- 
ram o  caminho  do  throno  à  ambição  de  Affonso  iii. 

Perdidas  as  esperanças  de  recobrar  o  poder,  Sancho  pre- 
feriu o  desterro  a  viver  obscuro  na  pátria  debaixo  do  jugo 
de  seu  irmão,  sorte  que  o  papa  lhe  destinava  com  barbara 
piedade.  Escolhendo  Toledo  para  residir,  ahi  veiu  a  fallecer 
(janeiro  de  1248^)  na  mesma  idade,  aproximadamente,  em 
que  Affonso  ii  deixara  de  viver*.  Nos  primeiros  annos  do 
seu  governo  tinha  elle  feito  um  testamento*,  no  qual,  se- 
guindo o  uso  dos  reis  anteriores,  ordenava  a  successão  da 
coroa.  Agora,  porém,  esse  diploma  era  inútil.  Nos  paços  do 
arcebispo  de  Toledo,  onde  o  aguardava  a  hora  fatal,  dispôs 
dos  poucos  bens  que  lhe  restavam,  e  é  digno  de  reparo  que 
neste  acto  solemne  apenas  se  achassem  presentes  o  chancel- 

^  Pina,  Ibid. 

*  Nota  XXX  no  fim  do  vol. 

^  Vide  ante  p.  265  e  nota  xiv  no  fim  do  vol. 

*  O  1.0  testamento  de  Sancho  ii  (Mon.  Luslt.  P.  4,  App.  24)  pre- 
suppOe  viva  e  no  caso  de  herdar  a  corda  a  infanta  D.  Leonor,  casada 
em  Dinamarca  em  1229  e  fallecida  em  1231 :  elle  é  portanto  anterior, 
ao  menos  a  este  ultimo  anno. 
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ler  Durando  Froyaz,  doze  cavalleíros  assas  distinctos  para 
confirmarem  o  testamento  *  e  quatro  frades,  dous  dominica- 
nos, um  dos  quaes  confessor  do  rei,  e  dous  franciscanos  de 
Toledo.  Nada  mais  restava  da  sua  brilhante  corte  ao  pobre 
foragido,  sendo,  sobretudo,  notável  a  ausência  de  Marlim  Gil 
de  Soverosa,  que,  talvez,  o  houvesse  já  abandonado.  Cerran- 
do os  olhos  longe  da  pátria,  Sancho  volvia-os  para  ella  com 
saudade  e  pedia  alguns  palmos  de  terra  no  reino  de  que  fora 
senhor  para  dormir  o  longo  somno  da  morte  juncto  das  cin- 
zas paternas.  A  verba,  porém,  do  seu  testamento  pela  qual 
se  mandava  sepultar  em  Alcobaça  não  se  cumpriu.  Debalde 
pretenderam  os  monges  que  se  lhes  entregasse  o  cadáver 
do  príncipe  português:  debalde  o  ordenou  o  próprio  Inno- 
cencio  IV  ao  prelado  toledano.  Nem  vivo,  nem  morto  San- 
cho II  devia  tornar  a  transpor  as  fronteiras  de  Portugal'. 

A  desgraça  é  expiação,  e  a  expiação  sanctifica  o  desgra- 
çado. Não  seremos  nós  que  iremos  assentar-nos  sobre  a  lousa 
de  um  príncipe  que  morreu  na  terra  estrangeira,  trahido, 
abandonado,  cuberto  de  vilipêndios  e  calumnias,  para  resu- 
mirmos num  julgamento  final  quaesquer  illaçoes  desvanta- 
josas que  acerca  delle  se  pudessem  deduzir  da  historia  do 
seu  reinado.  Punir  com  as  provas  na  mào  os  seus  hypocritas 
inimigos  era  um  dever:  era  a  compensação  de  quatro  sécu- 
los de  desprezo,  contra  o  qual  uma  das  mais  nobres  intelli- 
gencias  que  Portugal  tem  gerado^  foi  a  primeira  em  protes- 

'  *  Poremos  aqui  os  nomes  desses  cavalleíros  leaes,  conforme  se 
adiam  no  diploma  original  (Collecç.  Espec.  no  Arch.  Nac.  G.  28)  e 
que  Hraridão  (Mon.  Luslt.  1.  l.").  c.  9)  omllllu  em  parte,  náo  sabemos 
por  (pie  motivo.  Kram:  Gil  Martins  (de  Riba-ile-Vizella?),  Gonçalo 
Anncs,  AíTonso  Pires  Kibeiro.  E^^as  Lourenço,  Martim  Gariiia,  Fernan- 
do Fernandez,  Eslevam  Pires  Spinel,  Martim  Gil  d'Aroes,  Marlim  Gon- 
çalvps  Velbo,  Pedro  Rodrigues,  Fernando  Martins  Gurutelo,  Martim 
Lourenço. 

*  Hulla  Cinn  sicut  16  kal.  sept.  8  pontif.  Innoc.  iv,  em  Santos,  Al- 
robara  Illustr.,  App.  Doe.  2.— Mon.  Lusit.  I.  16,  c.  68. 

^  Frei  António  Brandáo. 
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tar.  Nós,  que  na  ordem  dos  tempos,  como  em  tudo,  estamos 
longe  do  illustre  restaurador  da  historia  pátria,  não  fizemos 
senão  coUigir  os  materiaes  que  devem  completar  a  grande 
obra  de  justiça  que  elle  encetara,  porque,  mais  feliz,  vive- 
mos numa  epocba  em  que  a  inteira  verdade  dos  factos  e  a 
liberdade  de  pensamento  são,  emfim,  respeitadas.  Chegado, 
porém,  á  conclusão  deste  livro,  pôr-lhe-hemos  remate  com 
uma  reflexão,  que,  em  proveito  da  familia  e  da  sociedade, 
nos  parece  deve  ser  meditada. 

Aflbnso  n,  o  leproso,  buscando  pretextos  para  espoliar 
suas  irmans  da  herança  paterna,  proferira  sobre  as  cinzas 
ainda  quentes  de  Sancho  i  a  expressão  insultuosa  de  mente- 
capto. Seu  filho  e  successor  era  despojado  da  coroa  por  um 
irmão,  e  os  seus  espoliadores,  para  annuUarem  as  mercês  e 
dadivas  que  fizera,  declaravam-no  insensato. 

Verificava-se,  acaso,  no  rei  desterrado  essa  mysteriosa 
sentença  biblica,  de  que  a  punição  de  um  pae  criminoso 
vem  muitas  vezes  recair  sobre  seus  filhos?  Talvez;  embora 
a  sabedoria  humana,  que  se  crê  mais  profunda  que  a  tle 
Deus,  sorria  dessa  idéa,  que  lhe  repugna,  porque  não  sabe 
explicá-la ! 
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que  dizemos  no  texto,  relativamente  aos  limites  de  Por- 
tugal, estriba-se  nos  fundamentos  que  vamos  apontar. 

Linha  da  fóz  do  Minho  a  Melgaço.  No  Arch.  Nacion.  M.  12  de 
For.  Ant.  n.»  3,  f.  22  v.  acha-se  o  foral  de  Melgaço  dado  em  1181, 
e  na  carta  de  repovoacão  de  Lapeiia  de  1208  renovam-se  a  este 
logar  os  foros  com  que  tinha  sido  povoado  in  diebtM  regis  D,  Âl- 
fonsi  (L.  2  de  Alemdouro  f.  269).  Os  povoadores  de  Melgaço  pe- 
diram para  si  os  foros  de  Ribadavia,  concelho  limitrophe  na  Gal- 
lisa.  L'ê-se  no  preambulo  deste  diploma  que  a  nova  povoação  era 
fundada  na  terra  ou  districto  de  Valadares,  districto  que,  como 
hoje  vemos  da  situação  desta  ultima  villa,  se  dilatava  ao  longo  do 
Minho  para  o  lado  de  Monção.  AíTonso  i  incluiu  nos  termos  do 
novo  município  metade  de  Ghaviães,  logar  exactamente  situado 
no  angulo  què  a  linha  de  Melgaço  a  Lindoso  forma  com  o  rio  Mi- 
nho, caindo  quasi  perpendicularmente  sobre  elle.  Na  restaura- 
ção de  Contrasta  (Valença)  por  AíTonso  ii  (Liv.  1  de  Affonso  iii, 
f.  64  V.)  afârma  elrei  que  seu  pae  já  tinha  dado  um  foral  áqueile 
logar,  o  qual,  portanto,  remonta  á  epocha  de  Sancho  i  e,  talvez, 
á  de  AfTonso  i,  porque  nem  sempre  a  carta  municipal  coincide 
com  a  origem  das  povoações,  podendo  ellas  existir  anteriormente 
e,  até,  terem  tido  outro  foral,  hoje  perdido.  Isto  mesmo  se  vô  do 
fragmento  da  demanda  entre  AíTonso  ii  e  suas  irmans  (lançado 
no  Liv.  3.0  de  AíT.  iii,  f.  26),  donde  consta  existir  já  o  castello 
de  Contrasta  por  morte  de  Sancho  i,  porque  logo  começaram  as 
discórdias  de  AíTonso  ii  com  as  infantas,  durante  as  quaes  foi 
Contrasta  tomada  pelos  leoneses.  Que  por  este  lado  o  districto 
mais  meridional  da  Galliza  (Toronho)  vinha  intestar  com  o  Minho 
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*:  O  que  se  deduz  da  restituição  feita  por  Fernando  ii  em  1170 
á  i^-rejíi  de  Tuy  de  algu.nas  propriedades  titã*  no  seu  reino^  de 
que  estava  desapossaria  desde  o  reinado  antecedente.  Entre  ellas 
fi^'ura  o  lo^^ar  de  Tominho,  a  menos  de  uma  légua  da  marge.u 
diro'ila  do  Minho  e  a  pouca  maior  distancia  das  bordas  do  mar 
il>0':um.  d.  Esp.  Sagr.  T.  22,  Append.  xv).  Finalmente^  o  teste- 
líiufiho  de  K.  de  Hoveden  nos  mostra  ser  então  geralmente  sa- 
bido, que,  ao  longo  da  costa,  a  fóz  do  Minho  formava  a  divisão 
ent/e  os  dous  reinos  de  Leão  e  Portugal  (Hoved.  Ann.  apud  Sa- 
viie,  p.  072). 

Linha  (le  MeUjaço  e  Lindoso.  De  dous  documentos  do  carlu- 
líiiio  de  Feães  (San  ioval,  Ygles.  de  Tuy,  f.  132  e  137),  provavel- 
riiente  destruido  no  incêndio  que  devorou  aquelle  mosteiro  no 
.se«:iiío  píissado,  se  conhece  que  pelos  annos  de  1166  a  1174  este 
mosteiro  era  em  território  português ;  porque,  posto  aquelles 
<lo<:>JiJientos  sejam  de  particulares,  nelles  se  diz  que  reinava  em 
Portwjal  All'on:to  i,  não  mencionando  o  rei  de  Leão.  Que  ascer- 
cani.is  do  logar  onde  depois  se  fundou  Lindoso  pertenciam  a  Por- 
tij^^al  pelos  annos  de  ilGO  resulta  evidentemente  do  relatório  da 
Lrasladarâo  das  reliquias  de  Sancta  Eufemia,  as  quaes  por  essa 
epocíia  foram  levadas  a  Orense.  A  ermida  de  Sancta  Marinha, 
on  J(;  ellas  se  achavam,  estava  já  então  sobre  a  fronteira  e  perto 
d.j  Manin,  ultima  povoação  sobre  o  rio  Lima  do  lado  da  Galliza, 
íOiJií)  Lindoso  o  é  do  lado  de  Portugal.  Querendo  o  bispo  de 
Miurise,  Isidro  Seguino,  transferi-las  dalli  para  a  sua  sé,  os  por- 
lii;:usL'.s  oppuseraiii-se.  A  relação  deste  successo  deixada  pelo 
próprio  Seguino  ^Munoz,  Noticias  hist.  d'Orense,  cit.  por  Flores, 
Ksp.  Saj^r.  T.  17,  p.  224)  prova  que  já  a  fronteira  fazia  o  angulo 
que,  curvanílo-se  para  o  nascente,  vai  formar  a  orla  boreal  de 
Trás-os-Muntes. 

I'elo  lado  de  Lima,  isto  6,  do  districto  de  Galliza  que  por 
aípK^lla  parle  entestava  ao  poente  com  Portugal,  vimos  no  ante- 
cedííiile  volume  que  AÍTonso  II<3nriques  fundara  Gelmes  no  ter- 
ritório leonês,  e  Gelmes  (hoje  Zelme;  ficava  apenas  três  léguas 
al«'jiíj  (la  nossa  fronteira  actual,  ao  nascente  do  Alto-Minho.  O 
que  parece  poder-se  af firmar,  sem  receio  de  erro,  é  que  os  limi- 
tes (los  dous  estados  seguiam  a  divisão  das  dioceses  de  Braga  e 
Orense,  como  conjecturou  S.  Luiz  (Memor.  da  Acad.  T.  12,  P.  2, 
f).  :í7),  porque  achamos  na  cai*ta  de  protecção  de  AíTonso  vii  á 
S('í(le  auriense  (1157)  confirmada  a  posse  de  vários  legares  bem 
próximos  da  nossa  fronteira  moderna  por  esta  parte,  a  de  Ru- 
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bias,  por  exemplo,  entre  outros,  logar  situado  defronte  de  Lin- 
doso, a  de  Elariz,  a  pouco  mais  de  duas  léguas  de  Montalegre, 
e  a  de  Nino-d'àguia,  ao  noroeste  de  Elariz  (Esp.  Sagr,  T.  17,  p. 
254). 

Linha  de  Lindoso  a  Bragança.  Suspeitamos  que  nesta  li» 
nha  o  território  de  Galliza  descia  um  pouco  para  o  sul  dos  seus 
limites  modernos,  approximando-se  mais  de  Montalegre.  Ao  me- 
nos, assim  parece  concluir-se  da  doaçào  do  couto  do  rio  Caldo, 
feita  por  Fernando  ii  á  sé  de  Orense  em  1175,  ampliada  depois 
por  elie  e  confirmada  por  seu  filho  (Ibid.  p.  95,  97  e  254).  Este 
pequeno  rio  nasce  na  fronteira  actual  e  vem  desaguar  no  Cava- 
do, passando  juncto  de  Montalegre,  e,  a  nào  suppormos  que  era 
outro  rio  do  mesmo  nome  na  diocese  de  Orense,  de  que  nao  te- 
mos noticia,  é  de  crer  que  esse  couto  se  dilatasse  por  uma  ou 
por  outra  margem  delle,  ambas  hoje  em  território  português. 
Dahi  avante  até  Bragança  nenhuns  documentos  nos  auctorisam 
a  suppôr  que  os  limites  do  paiz  fossem  subsequentemente  íilte- 
rados,  devendo  por  isso  crer-se  que  sáo  os  mesmos  desde  o 
j)riricipio  da  monarchia.  Ao  documento  citado  no  paragrapho 
antecedente,  que  os  determina  pelo  lado  de  Galliza,  se  ajunctam 
para  os  fixar  pelo  lado  de  Portugal  um  diploma  de  1130  em  que 
já  figura  Fernão  Mendes,  o  Bragançào,  como  governador  por 
AtTonso  Henriques  em  Bragança  e  em  Lampazas,  território  ao 
sudoeste  desta  cidade  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  p.  99)  e  as 
particularidades  colligidas  por  Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta, 
T.  1,  §  115,  117),  o  que  tudo  nos  indica  dilatarem-se  os  territó- 
rios portugueses  para  o  occidente  de  Bragança  até  Montenegro, 
hoje  districto  de  Chaves.  Do  testamento  de  D.  Froilhe  Ermiges 
(Arch.  Nacion.  G.  7,  M.  10,  n.o  15)  se  vô  que  os  districtos  do 
norte  do  Trás-os-Montes  eram  Bragança,  Montenegro  e  Laedra. 
Neste  testamento  ou  doação  geral  á  ordem  do  Templo  diz  a  doa- 
dora que  lhe  deixa  a  herdade  em  Ruivães  que  houvera  do  rei  D. 
Affmiso  e  da  rainha  D,  Mafalda  e  o  que  poasúe  em  Sancta  Ma- 
rinha de  Pedraira.  Estes  dous  pontos  nas  proximidades  de  Mon- 
tenegro servem  para  determinar  o  território  português  por 
aquelle  lado. 

Linha  de  Bragança  por  Miramlella  á  barca  d' Alva,  Bragança 
teve  foral  de  Sancho  i  em  1187  (Arch.  Nacion.  G.  15,  M.  9,  n.o 
36).  O  districto  de  Laedra  intestava  com  o  de  Bragança  e  perten- 
cia a  Portugal  (L.  2  de  AfT.  iii,  f.  70  v.) ;  mas  onde  ficava  situa- 
do? Devia  sor  contíguo  ao  de  Lampazas,  e  ambos  ao  sudoeste 
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de  Bragança  e  ao  noideste  de  Mirandella;  pelo  menos,  este  ulti- 
mo concelho  pretendia  exercer  abi  jurisdicção  (Nova  Malta,  T. 
i,  §  115  ad  fm.),  e  em  ii96  doava  Sancho  i  a  Fernando  Fernan- 
des a  villa  de  Sesulfe  na  terra  de  Laedra  (Arch.  Nacion.  G.  3, 
M.  1,  n.'>  2).  Descendo,  porém,  de  Bragança  para  o  sul,  achamos 
que  a  vílla  de  Vimenoso  (Vimioso)  em  termo  de  Miranda  e  no  ter- 
ritório do  castéão  de  Ulgoso  (Algoso)  pertencia  a  Sancho  i  em 
HHfp  (Liv.  2  de  AÍT.  iii  loc.  cit.).  No  angulo  que  a  linha  da  fron- 
teira forma  para  o  nascente,  acima  de  Miranda,  doava  este  prín- 
cipe em  1211  ao  mosteiro  leonês  de  Moreruela  o  reguengo  de 
Infaneis  (Infanes) :  (Ibid.  f.  15).  A  Miranda  dera  foral  AÍTonso  Hen- 
riques em  1130  (M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  9).  Com  os  termos  deste 
município  partiam  provavelmente  os  de  Mogadouro,  ao  sul  do 
qual  principiava  o  concelho  de  Mós  (Molas).  No  foral  deste  ul- 
timo concelho,  dado  em  1162  (G.  15,  M.  11,  n.»  48  e  Liv.  dos  For. 
Velhos  de  Leit.  Nova,  f.  9S  v.),  nas  demarcações  dos  termos,  se 
Id  ti,. .,  et  indè  a  parada  inter  nos  et  mugadoyro, ...»  Pelas  con- 
frontações descríptas  nesse  diploma  se  conhece  que  o  território 
de  Mós  se  dilatava  para  o  norte  e  poente  até  o  Sabor,  ao  passo 
(lue  o  de  Urros  (Orrios)  o  limitava  pelo  sul,  a  t)em  curta  distan- 
cia da  cabeça  daquelie  concelho,  estendendo-se  até  a  margem 
direitíi  do  Douro  (For.  Velh.  de  L.  N.  f.  101  v.).  Ainda  que  o  fo- 
ral d 'Urros  careça  das  demarcações  que  muitas  vezes  se  indica- 
vam nas  cartas  de  municipio,  to:lavia,  dos  legares  em  que  se  es- 
tabelecem os  pontos  nos  íjuacs  se  haviam  de  debater  e  julgar 
as  íleriiandas  entre  os  habitantes  d'Urros  e  os  povos  limitrophes, 
o  <pie  sempre  era  na  raia  njuni(íipal  ou  uicdianido^  se  conhece 
(pie  esta  raia  che^^ava  ao  Douro.  A  villa  d'Alva,  de  cuja  anterior 
existência  se  acham  provas  em  1230  (Mon.  Liisit.  1.  14,  c.  10), 
(leviíi  remontar  ao  principio  do  século  xiii  ou,  porventura,  aos 
íiíis  ílo  \ii.  Pelo  menos,  ó  certo  que  o  castello  de  Alvia  na  fron- 
tííir.i  de  Portuj/al  existia  j;i  em  1^212  (L  3  de  AíT.  iii,  f.  2'3).  Dos 
documíjntos  citados  no  1."  vol.  (Nota  xxiv  in  fine)  se  conhece 
(pie,  se  AÍTonso  Henriques  possuirá  temporariamente  o  territó- 
rio do  Aliste  alóm  das  fronteiras  de  hoje,  tinha-o  já  perdido  nos 
últimos  annos  do  seu  reinado. 

ÍÃnlia  do  Cixi  até  o  Tejo,  Pelo  lado  oriental  da  Beira  na  per- 
pendicular do  Douro  ao  Tejo  os  limites  de  Portugal  e  Leào  eram 
nuii  dilí(irentes,  nos  íins  do  século  xir  e  princípios  do  xni,  do 
(pie  actualmento  são,  e  do  (pie  foram  desde  o  reinado  de  D.  Di- 
nis. Leào  estendia-se  pela  margem  esquerda  do  Douro  até  a  foz 
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do  Goa,  que  no  foral  d*Urros,  atrás  citado,  se  designa  como  me- 
diarUdo  daquelle  concelho.  Vô-se  que  estes  territórios,  talvez 
ermos  em  tempos  anteriores,  se  povoaram,  principalmente,  em 
tempo  de  Fernando  ii  e  de  AíTonso  ix.  O  mosteiro  de  Sancta  Ma- 
ria de  Aguiar,  fundando  juncto  ao  rio  deste  nome  e  que  existia 
já  em  1165  (Doe.  em  Manrique,  T.  2,  p.  416)  oíTerece-nos  a  pri- 
meira prova  do  dominio  leonês  no  Cima  Goa,  porque  nesse  anno 
doa  Fernando  ii  áquelle  mosteiro  ilocum  qui  didtur  Turris  Aqm- 
laris  et  Grangiam  de  Rio-ohico,»  Brandão  (Frei  Francisco),  sem 
impugnar  a  veracidade  do  diploma  (Mon.  Lusit.  1. 17,  c.  32),  pre- 
tende annuUar  essa  prova  daquelle  dominio  com  a  carta  de  cou- 
to ao  mesmo  mosteiro,  feita  em  1174  por  AíTonso  Henriques  (Ar- 
ch.  Nacion.  G.  1,  M.  3,  n.®  7)  e  com  outro  exemplar  lacerado, 
ambas  em  publica-fórma  do  tempo  de  D.  Dinis  (no  M.  1,  n.® 
13)  em  que  se  allude  a  uma  carta  de  fundação  anterior,  feita 
também  pelo  rei  de  Porttigal.  Eis  a  passagem  do  documento 

que  ainda  existe  na  Torro  do  Tombo:  «... .facio  et  assigno 

términos  et  divisiones  terminoruni  ipsius  monasterii,  quod  olim 
uedificandum  et  construendum  vobis  per  scripturam  et  car- 
tam dedi  aulem;  itaque  vobis  assígno  et  concedo  hos  térmi- 
nos infra  nominatos,  sicut  incipiunt  in  flumine  quod  tluit  inter 
caput  Castelli  Roderici  et  inter  montem  coval  sicut  intrat  in 
Aguiar  et  sicut  Aguiar  intrat  in  Dorium. .  ..et  inde  sicut  Ágata 
ciirrit  et  intrat  in  Dorium.»  Daqui  argumenta  Brandão  que  este 
território  era  de  Portugal  e  que  o  doar  Fernando  n  bens  a  San- 
cta Maria  de  Aguiar  não  prova  o  seu  senhorio  sobre  o  mosteiro, 
porque  os  reis  faziam  frequentes  vezes  doações  a  moiteiros  si- 
tuados em  reinos  alheios.  Esta  observação,  exacta  em  si,  6  nes- 
te caso  um  sophisma,  que  sa  desvanece  em  se  lançando  os  olhos 
para  uma  carta  corographica  do  Gima-Goa.  A  aldeia  chamada 
Torre  de  Aguiar,  a  torre  donde  ella  tomou  o  nome  e  o  mosteiro 
estavam  no  mesmo  território,  e  a  granja  do  Rio-Ghico  era  pro- 
vavelmente situada  também  era  Gima-Goa,  onde  hoje  está  a  po- 
voação de  Rio-secco,  pouco  abaixo  de  Gastello-bom.  Em  todo  o 
caso  a  doação  do  rei  leonês  refere-se,  pelo  menos  quanto  á  Tor- 
re d'Aguiar,  a  um  senhorio  incluído  dentro  dos  termos  marca- 
dos na  carta  de  couto  d' AíTonso  Henriques.  Assim  os  dous  docu- 
mentos de  Brandão  e  Manrique  excluem-se  mutuamente.  O  rei 
de  Portugal  refere-se  em  1174  a  outro  diploma  anterior,  isto  é, 
a  um  acto  seu  de  soberania  exercido  alli  muito  anies.Colimj,  e 
a  doação  de  Fernando  ii,  que  presuppõe  o  mosteiro  já  fundado. 
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data  de  1165.  Mas  oâo  é  só  isto :  em  1176  o  rei  de  Leão  doa  mais 
áquelie  mosteiro  dez  jugadas  in  eircuitu  fontis  de  Berbenosa 
(Manrique,  ibid.i,  e  Bervenosa  ou  Vermiosa  fica  a  bem  curta  dis- 
tancia do  mosteiro  para  o  sul. 

Não  vale  a  pena  de  analysar  o  que  diz  inexactamente  Bran- 
dão affirmando  que  constava  do  archivo  de  Tarouca  ser  filiação 
deste  mosteiro  o  de  Aguiar,  quando  o  que  constava  era  que  isso 
se  dizia ;  e  constava  por  memoria  tão  moderna  que  neila  se  cha- 
mavam os  reis  de  Portugal  reges  Ltísitanise,  ao  passo  que  Man- 
rique  se  funda  nos  antigos  Índices  das  igrejas  claravalenses  para 
o  fazer  filiai  do  mosteiro  leonês  de  Morerueia.  A  contradicção 
dos  documentos  apontados  tem  uma  fácil  solução,  e  é,  quanto  a 
nós,  que  a  carta  do  couto  attribuida  a  AíTonso  Henriques  é  mais 
que  suspeita.  Rejeitada  ella,  tudo  conspira  em  provar  que  o  ter- 
ritório além  do  Goa  pertencia  em  geral  a  Leão  ainda  depois  do 
meiado  do  século  xin.  Os  fundamentos  que  temos  para  a  sup- 
pòr  forjada  são :  1.*»  que  em  1330  numa  demanda  entre  a  coroa 
e  o  mosteiro  de  Aguiar,  sobre  o  senhorio  da  aldeia  juncto  á  torre 
d' Aguiar,  os  monges  allegavam  que  lhes  fora  dado,  não  por  Aflfon- 
so  Henriques,  mas  por  AfTonso  e  Fernando  reis  de  Leãoe  pelos 
seus  successores  (Arch.  Nacion.  L.  2  de  Reis  f.  111  v.):  2  o  que 
na  carta  de  couto  de  1174  se  demarcam  os  termos  pelo  rio  que 
corre  Í7iter  caput  Caslelli-Roderiei,  e  nenhum  vestígio  ha  da  exis- 
tência de  Gastello-Rodrigo  antes  do  reinado  de  Affonso  ix :  3.o 
que  o  documento  ó  uma  publica-fórma  de  1302,  seis  annos  ape- 
nas posterior  á  epocha  em  que  D.  Dinis  unia  o  Gima-Goa  aos 
jjroprios  estados  e  em  que  aos  monges  mais  convinha  que  o  ti- 
tulo do  seu  senhorio  lhes  viesse  de  um  rei  português  que  de 
um  rei  extranho,  e,  talvez,  o  documento,  forjado  nesta  conjun- 
cLura,  lhes  fosse  rejeitado  em  juízo  em  1336,  o  que  os  obrigaria 
a  recorrerem  á  verdadeira  origem  da  sua  posse :  4.°  que  a  mes- 
ma puhlica-fórma,  suppondo-a  aulhentica,  está  viciada;  porque 
onde  na  designaíjão  dos  termos  se  diz  et  feriunt  in  poiHwn  pro- 
viciornm  ha  um  respançado  contra  o  costume  dos  notários  de 
então,  (jue  riscavam  ou  suppontavam,  em  caso  de  erro,  e  entre- 
linhavam. Que  vale  pois  um  documento,  único  e  em  tal  estado, - 
contra  tantos  outros  que  se  lhe  oppOem?  — Restam-nos  os  fo- 
raes  leoneses  dados  no  principio  do  século  xiii  ás  povoações  de 
Gima-Goa,  como  Gastello-Rodrigo,  Gastello-melhor,  Almendra, 
Gast(illo-bom,  iVlfa^ates,  Villar-maior  (Arch.  Nacion.  M.  5  de  F. 
A.  n.<^3  2,*3,  4,  e  M.  4,  n.o  2,  G.  18,  M.  9  n.®  7).  A  ordem  militar 
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leonesa  de  S.  Julião  do  Pereiro  tinha  já  em  1176  a  sua  residência 
no  Gima-Goa  a  uma  légua  apenas  de  Pinhel,  perlo  da  confluência 
do  rio  deste  nome  com  o  Goa,  e  Fernando  ii  dava-lhe  nesse  anno 
uma  carta  de  protecção  contra  o  concelho  de  Ciudad-Rodrigo, 
que  a  vexava  (Manrique,  T.  3,  p.  36).  Deste  documento  resulta 
evidentemente,  que  Pereiro  cora  as  suas  dependências  ficava 
dentro  dos  limites  leoneses. . .  <rqui  ex  hodierno  die  vim  aliquam 
ipsis,  aut  in  suis  possessionibus  fecerit,  aut,  si  fuerint  extra  re- 
gni  mei  términos,  aliquam  injuriam  personis  illorum  intulerit, 
etc.»  Do  dominio  leonês  nos  territórios  ao  sul  de  Castello-Rodri- 
go  temos  ainda  outro  documento  de  1190  (1228)  é  a  doagão  a 
Sancta  Gruz  de  Coimbra  do  villar  de  Pedro  Thomé  inter  Reujadas 
et  Vermcnosam^  feita  por  AíTonso  ix  (Nic.  de  Sancta  Maria,  Ghron. 
dos  Gonegos  Regr.  T.  2,  p.  169).  Accresce  o  sabermos  cora  cer- 
teza, pelo  testemunho  dos  escriptores  coevos,  que  a  villa  do  Sa- 
bugal foi  fundação  do  mesmo  AíTonso  ix  (Roder.  Tolet.  1.  7,  c. 
25,  Gron.  Gener.  f.  393  ediç.  de  1541). 

A  serie  dos  documentos  de  Portugal  relativos  aos  territórios 
da  Beira  na  linha  da  foz  do  Goa  ató  o  Tejo  harmonisam  com  os 
de  Leão,  indicando-nos  que  os  domínios  portugueses  acabavam 
na  margem  direita  do  Goa  desde  o  Douro  até  a  confluência  do  Pi- 
nhel, seguindo  dahi  ató  o  Tejo,  na  forma  que  dissemos  no  tex- 
to. AíTonso  I  deu  foral  a  Marialva  (Arch.  Nacion.  M.  12  de  For. 
A.  n.®  3,  f.  5  V.)  e  antes  disso  o  dera  a  Numão  (1130)  Fernão 
Mendes  de  Bragança,  súbdito  de  AlTonso  Henriques :  imjierante 
in  Portugal  infante  D,  Alfonso  (For.  de  Numão,  For.  A.  de  Leit. 
N.  f.  24).  Numão  parece  ter  sido  no  século  xi  ia  ultima  povoação 
portuguesa  no  angulo  da  Beira  ao  nordeste:  ao  menos  nenhum 
documento  encontrámos  ainda  em  que  se  mencione  alguma  ou- 
tra mais  para  o  nascente.  Que  de  Marialva  á  fronteira,  trans- 
pondo a  confluência  do  rio  Lamegal,  ia  seguindo  a  margem  es- 
querda do  Goa  até  a  confluência  do  Pinhel  conclue-se  do  foral 
concedido  á  cidade  deste  nome  por  Sancho  i  em  1209  (M.  12  de 
F.  A.  n.o  3,  f.  33  v.).  A  Guarda  teve  também  foral,  por  essa  epo- 
cha  (1199),  e  das  demarcações  nelle  designadas  (ibid.  f.  59  v.) 
se  deprehende  que  davam  então  o  nome  de  Goa  ao  rio  Pinhel, 
porque  os  termos  orientaes  eram :  In  primo  de  Coa;  per  portum 
de  avazil  et  per  portum  vetus  de  pega  (desde  Azim  ao  norte  ató 
Pega  ao  sul),  e  dalli  correndo  entre  o  território  da  Govilhan,  com 
o  qual  partiam  ao  sudueste  de  Varelas  (Barreias),  iam  terminar 
numa  longa  e  estreita  faixa  de  terra  juncto  ás  fontes  do  Elga 
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<ibid.),  ao  passo  que,  mais  para  o  poente,  os  termos  da  Covllhan, 
descendo  pelo  Ponsul  (For.  da  Govilhan  em  1486:  Ibid.  f.  5a  v.) 
vinham  fechar  no  Tejo.  O  foral  do  concelho  de  Castello-Mendo 
(Villa  de  Mendo),  de  que  logo  havemos  de  falar,  dá  logar  á  con- 
jectura de  que  a  fronteira,  transpondo  ainda  o  Pinhel,  ia  buscar, 
na  direcção  de  sueste,  a  margem  esquerda  do  Goa,  perto  das 
suas  fontes,  e  então,  fazendo  um  pequeno  angulo,  para  oeste, 
tomava  a  direcção  de  susueste  até  as  fontes  do  Elga,  passando 
entre  Sortelha  (Portugal)  e  Sabugal  (Leão).  O  aforamento  de 
uma  herdade  feita  pelo  mosteiro  de  Sancta  Maria  da  Estrella  (L. 
1  de  D.  Dinis  f.  26  v.)  nos  esclarece  bastante,  dizendo  que  esta- 
va situada  a  herdade  jiixta  fluvium  de  Cola  in  termino  de  Por- 
tugal,  e  nas  demarcações,  que  incipit  in  directo  de  defessa  de 
Saugal  nicut  incipit  in  aqua  de  Cola.  Caindo  sobre  o  Tejo,  a  li- 
nha da  fronteira  portuguesa  era  a  mesma  de  hoje,  isto  é,  a  mar- 
gem direita  do  Elga  desde  a  sua  entrada  no  Tejo  até  quasi,  tal- 
vez, a  sua  origem.  É  o  que  nos  assegura  a  doação  de  Idanha  e 
Monsancto  aos  templários  feita  por  AfTonso  lem  1165:  Quomodo 
currit  aqua  Elgise  inter  regnum  meum  et  rengum  legionensetn 
(Doc.^de  Thomar  no  Arch.  Nacion.).  Tirando,  portanto,  uma  li- 
nha turtuosa  desde  perto  das  fontes  do  Pinhel  até  as  do  Elga, 
achamos  ao  oriente  as   povoações  leonesas  de  Gastello-bom, 
Villar-maior,  Sabugal  e  Alfayates,  e  ao  poente  as  portuguesas 
da  Guarda  e  Sortelha  (que  só  teve  foral  de  Sancho  ii);  mas  ahi  se 
refere  que  fora  começAda  a  povoar  por  Sancho  i ,  f  Arch.  Nacion. 
L.  1  de  D.  Dinis  f.  31)  v.>;  e  para  o  sul  as  de  Penamacor  (For. 
om  I2:i7,  aliás  1237:  M.  12  d  j  F.  A.  n.»  3,  f.  7  e  Liv.  de  F.  A.  de 
Leil.  N.  f.  30  v.)  e  Monsancto,  que,  como  acabamos  de  ver,  já 
existia  cm  1165,  posLoque  só   em  1174  se  lhe  concedesse  foral 
(M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  3  v.,  e  Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  34  v.), 
talvez  porque  até  ahi  fora  um  simples  castello,  unicamente  ha- 
bitado por   guarnição    militar.  Finalnienle   advertiremos  que, 
achando  frei  António  Brandão  (Mon.  Lusit.  1. 14,  c.  16i  decisivo, 
para  provar  o  domínio  português  além  do  Goa,  o  foral  de  Gas- 
tello-Mendo  (Liv.  1  de  D.  Uinis  f.  38  e  em  copia  authcntica  dessa 
epocha  na  G.  15,  M.  3  n."  9),  nada  ha  que  prove  menos   tal  do- 
minio;  porque  esse  foral  é  o  da  villa  de  Mendo  a  les-sueste  da 
Guarda,  e  não  o  de  Gastello-Mendo  ao  oriente  do  Goa.  Para  nos 
desenganarmos  basta  attender  ás  demarcações  dos  termos  do 
concelho:  «teneatis  deSciadaet  deindè  per  monasterium  de  Ma- 
gidi  et  per  fundum  de  azial  velido,  et  quomodo  intrat  Pizeo  ia 
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Pinei  (rio  Pinhel)  et  per  portelam  de  Adima  (Ima?)  et  deindè 
per  poi*tum  mauHicum  (Valmourisco  ?)  et  per  cabezam  de  Cer- 
zeira  (Gunigeira?)  et  deindè  ad  cabezam  homine  et  quomodo 
intrat  Vallongum  in  Coam.»  Um  território  que  estivesse  ao  orien- 
te do  Goa  nunca  poderia  ter  por  limite  de  um  lado  este  rio  e  do 
outro  o  Pinhel. 

II 

AGCEsSÃO  AO  THRONO  DK  AFFONSO  IX  DE  LEÃO,  PAG.  21 

Aos  escriptores  hespanhoes  pertence  averiguar  a  verdade 
destes  successos,  estribados  apenas  no  testemunho  da  Ghronica 
General,  que,  apesar  de  escripta  nos  fins  do  século  xiii,  se  des- 
auctorisa  com  frequentes  inexacções.  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo 
de  Toledo  omittem-nos  inteiramente,  postoque  Romey  (llist. 
d'Esp.  T.  (3,  p.  219)  cite  de  falso  este  ultimo  em  abono  da  sua 
narrativa,  estofada  ainda  com  mais  circumstancias  do  que  apon- 
ta a  General.  Notamos  aqui  esta  leveza  de  Mr.  Romey,  como  já 
o  poderiainos  ter  feito  outras  vezes,  porque  nos  indigna  o  nivel 
de  desprezo  que  elle  passou,  tanto  por  cima  do^  mais  graves 
historiatlores  hespanhoes,  como  por  cima  dos  mais  inexactos  e 
superficiaes,  chegando  a  ponto  de  tractur  o  celebre  Masdeu  com 
a  paternal  benevolência  de  lhe  conceder  que  seja  o  inenos  mal 
informado  dos  escriptores  da  Península!  Mas  voltemos  ao  as- 
sumpto. Julgamos  que  as  pretensões  de  D.  Urraca  de  líaro  e  os 
successos  (jue  seguiram  em  Leão  a  morte  de  Fernando  ii,  nar- 
rados vul^Mrfnente  nas  historias  de  Hespanha,  oíTerecem  graves 
difficuldades,  sendo  a  pritneira  o  silencio  de  Lucas  de  Tuy  e  do 
arcebispo  de  Toledo.  Talvez,  por  isso  o  P.  Risco  omitlisse  taes 
successos  na  historia  dos  reis  de  Leão.  As  suspeitas,  porém, 
tornain-so  rniiis  violentas  (juando  altendemos  á  circumstancia 
de  vir  o  iiilante  AíTonso  de  Leão  paumr  o  Tejo  para  se  dirigir  á 
curte  de  i^eu  avô  (Atfonso  Henriíiues).  Já  se  vô  que  não  escolheu 
o  caminho  mais  curto,  nem  a  melhor  occasião,  porque  AtTonso  i 
estava  enterrado  havia  três  annos.  As  diligencias  de  D.  Urraca 
de  Haro  pa;*a  (|ue  o  alferes-mór  seu  irmão,  o  celebre  Diogo  Lo- 
pes de  Biscaia,  levantasse  o  pendão  a  favor  do  sobrinho  contra 
o  infante  herdeiro  e  a  fidelidade  de  Diogo  Lopes  ao  legitimo 
príncipe  também  são  cousas  inexplicáveis.  O  senhor  de  Biscaia 
não  foi,  que  nós  saibamos,  alferes-mór  em  Leão  e  vassallo  de 
Fernando  ii,  como  diz  a  General:  foi-o  sim  de  AíTonso  viii  e  ai- 
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feres-mór  em  Castella,  e  por  isso  não  podia  usar  da  influencia 
decisiva  que  se  lhe  atlríbue.  Nào  nos  occorre  agora  nenhum  di- 
ploma em  que  figure  o  alferes-mór  de  Leão  em  1188;  mas  acha- 
mos que  era  1185  e  1186  o  era  Poneio  Veila,  e  de  li89  a  1191 
Joanne  Fernandes  <Esp.  Sagr.  T.  36  App.  p.  126,  e  T.  17,  p.  261. 
—  Escalona,  Hist.  de  Sahag.  App.  3,  n.»»  193  e  199).  Pelo  contra- 
rio, achamos  Diogo  Lopes  figurando  na  corte  de  Castella  em 
1187  e  1188,  já  como  alferes-mór  (Golmen.,  Hist.  de  Segov.  p. 
157. —  Alarcon,  Relaciones  Genealog.  App.  Escript.  n.*'52)  e,  no 
ultimo  anno,  como  um  dos  fiadores  do  contracto  matrimoniai  da 
infanta  D.  Berengaria  cora  o  filho  do  imperador  Friderico  (Sota, 
Princ.  de  Astur.  App.  n."  47). 

Todavia,  as  pretensões  de  D.  Urraca  de  Haro  eram  naturaes, 
sobretudo  naquella  epocha,  era  que  tentativas  de  semelhante  es- 
pécie mais  de  uma  vez  foram  coroadas  de  bom  successo.  É  por 
isso  que  não  nos  atrevemos  a  rejeitá-las  como  fabulosas,  posto- 
que  ncllas  haja  circumstancias  que  o  pareçam. 

III 

TESTAMENTO  DE  SANCHO  I,  PAG.  25 

O  primeiro  testamento  de  Sancho  i  (sem  data),  que  se  guar- 
da na  só  de  Viseu,  foi  publicado  em  extractos  no  Elucidário  (T. 
2,  p.  ÍK),  271,  285)  e  por  integra  nas  Dissertações  Chronologicas 
(T.  .'J,  P.  2,  p.  110)  omJe,  todavia,  se  omillc  a  verba  final  que  se 
lê  no  (p:iucidario  a  p.  285).  Viterbo  assi^'nala-lhe  por  data,  ora  o 
anno  de  1188  (Klucid.  T.  2,  p.  271  e  285),  ora  o  de  1189  (ibid  p. 
100).  Ribeiro  diz  que  devia  ser  feito  entre  março  de  1188  e  todo 
o  anno  de  1189  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  p.  1  n."  575  c  P.  2,  p. 
118).  Assim,  chronologicamente,  elle  pôde  suppôr-se  motivailo, 
tanto  pelo  receio  (pie  Sancho  tivesse  de  perecer  na  expedição 
do  Alj^^arve,  se}i;un(lo  entende  Viterbo,  como  pelo  temor  de  al- 
gum desastre  na  expedição  de  ultramar,  conforme  nós  conjectu- 
ramos. Seguimos  esta  opinião,  porque  é  exemplo  novo  naquella 
epocha  i)revenirem-se  por  tal  modo  os  príncipes  para  os  eventos 
da  guerra  com  os  sarracenos  limitrophes,  guerra  de  todos  os 
annos  e  quasi  de  todos  os  dias,  ao  passo  que  não  só  esta  precau- 
ção se  torna  natural  na  supposição  de  se  preparar  o  rei  de  Por- 
tugal para  a  remota  e  arriscada  empresa  da  cruzada,  mas  tam- 
bém as  palavras  do  testamento  aiibicumque  contingat  me  maiH, 
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vel  (quod  absitj  aliqiwd  incwrere  infortuniums>  indicam  alguma 
cousa  mais  extraordinária  que  uma  guerra  de  fronteiras.  Sabe- 
mos que  nos  podem  oppôr  o  testamento  de  AíTonso  ii,  ondb  se 
encontram  expressões  análogas.  Essa  argumento,  porém,  prova- 
ria de  mais ;  isto  é,  provaria  que  a  hypothese  de  morte  em  iogar 
remoto  era  uma  simples  formula,  que  nem  indicaria  a  intençào 
dtí  partir  para  o  oriente,  nem  a  de  partir  para  o  Algarve,  visto 
que  na  epocha  em  que  AíTonso  ii  exarou  o  próprio  testamento 
estava  bem  longe,  pelo  seu  génio  e  pelas  circumstancias  em 
que  se  achava,  de  pensar  em  expedições  militares.  Mas  quanto 
a  nós,  elle  copiava  essas  expressões  do  testamento  de  seu  pae, 
porque,  ameaçado  pelo  papa  de  ser  privado  do  reino,  receiava 
que  um  tal  infortúnio  viesse  a  veriíicar-se.  Seja  como  for,  é 
certo  que,  ainda  desprezadas  essas  iilações,  da  intenção  de  San- 
cho I  em  tomar  parte  na  cruzada  apparecem  largos  vestígios  na 
Ghronica  de  Iluy  de  Pina  (c.  6),  a  qual  não  ó  tão  desprezivel 
como  a  de  AíTonso  i  por  Galvão,  tanto  por  ser  Pina  geralmente 
menos  inexacto,  como  porque,  segundo  grandes  probabilidades, 
elle  se  aproveitou  da  Ghronica  geral  do  reino,  que  6  hoje  certo 
haver  escripto  Fernão  Lopes,  o  mais  antigo  e  pontual  dos  nos- 
sos chronistas  (Trigoso,  Discurso  Prelim.  nos  inéditos  da  Acad. 
T.  IV,  p.  vií  e  segg.). 

Ribeiro,  para  determinar  o  período  em  que  o  testamento 
podia  ser  feito,  estribou-se  em  um  facto  estabelecido  por  elle, 
quanto  a  nós,  sem  fundamento  bastante.  Mencionam-se  no  di- 
ploma os  infantes  D.  AíTonso  (primogénito),  D.  Pedro  e  D.  Fer- 
nando, e  omitte-se  D.  Henrique.  Sabemos  que  I).  Fernando  nas- 
ceu em  março  de  1188  (Ghron.  Gonimbric.  nos  Port.  Monum. 
Hist.  [Scriptores]  vol.  1,  p.  3)  e  é  a  opinião  vulgar  que  D.  Hen- 
rique nascei*a  só  depois  do  meiado  de  1189,  o  que  é  confirmado 
pela  falta  do  seu  nome  ainda  em  março  deste  anno  (Dissert. 
Ghronol.  T.  2,  p.  58,  T.  3,  P.  1,  p.  178  e  P.  2,  p.  118).  Possuído 
desta  ídéa.  Ribeiro  rejeitou  seis  documentos  anteriores  em  que 
se  mencionava  o  infante  Henrique.  Não  podemos,  todavia,  sub- 
screver á  sua  opinião ;  e  porque  nos  havemos  de  servir  adiante 
de  alguns  desses  documentos,  aproveitaremos  a  occasião  para 
os  vindicar  ou,  ao  menos,  para  fazer  sentir  que  faltam  provas 
suficientes  para  condemnar  diplomas  assas  interessantes,  sem 
mais  exame,  que  é  o  que  importa,  e  não  se  houve  um  filho  de 
Sancho  i  chamado  Henrique  e  se  viveu  ou  morreu  neste  ou 
naquelle  anno. 
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Pertencem  esses  seis  documentos  rejeitados  ao  período  de- 
corrido desde  maio  de  1187  até  janeiro  de  1188,  em  que  figura 
um  infante  Henrique  (Dissert.  Ghronoi.  T.  3,  P.  1,  n.o«  581,  582, 
583,  589,  575.  T.  4,  P.  2,  p.  97),  sendo  o  penúltimo  (doação  de 
Sabadim  a  F.  Fernandes)  o  único  que  nào  tem  data  de  môs',  po- 
dendo por  isso  attribuir-se  a  qualquer  dos  meses  que  vâo  de 
maio  a  dezembro  de  87.  Todos  elles  existem  em  original  ou  em 
registos  antigos  e  authenticos,  e,  até,  um  repetido  em  três  di- 
versos legares  (Foral  de  Bragança  no  L.  1  de  AíTonso  hí,  f.  1  v., 
no  L.  2  do  dicto  f.  14  e  no  M.  12  de  F.  A.  n."  3,  f.  22).  Gomo, 
pois,  crer  que  todos  elles  sejam  falsos  ou  que  lhes  errassem  as 
datas  ao  transcrevê-los,  principalmente  ao  foral  de  Bragança,  em 
três  copias  uniformes?  Um  D.  Henrique  apparece  nos  rodados 
de  três  documentos  de  julho  de  1190  a  abril  de  1191- (Dissert. 
Ghronoi.  T.  3,  P.  1,  n.»*  599,  604,  606)  e  6  em  attençao  a  estes 
que  Ribeiro  rejeita  os  seis,  náo  havendo  razões  algumas  diplo- 
máticas para  isso.  Porque  essa  preferencia?  Ignoramo-lo.  Quanto 
a  nós,  ha  uma  hypothese  que  salva  todos  os  documentos,  sendo, 
aliás,  probabilissima.  É  ella  que  D.  Pedro,  nascido  em  fevereiro 
de  1187  (Ghron.  Goniinbric.  1.  cit.),  se  chamou  no  baptismo  Hen- 
rique, que  depois  lhe  mudaram  o  nome,  e  que  tendo  elrei  outro 
filho  em  1189,  lhe  pôs  o  nome  que  tirara  ao  primeiro.  Esta  hy- 
pothese, que  explica  a  apparente  contradicçâo  dos  documentos, 
reforc;:i-se  com  as  se'^uintes  considerações:  1.*,  que,  sabendo-se 
pelo  Chronicon  Conimbricense  ser  nascido  D.  Pedro  em  março 
de  87,  nrio  se  udiiiittindo  tal  explicação,  os  seis  documentos  ro- 
jcitados  hão-do  ser  tidos  por  absolutamente  falsos,  e  nfio  por 
simplesmente  errados  na  data;  porque  este  infante  chegou  a 
idade  viril,  e  em  nenhum  dclies  apparece  o  seu  nome,  mas  só  o 
do  primogénito,  Allonso,  e  o  de  Henrique:  2.«  que  ao  próprio 
Sancho  i  fizera  seu  pae  o  mesmo,  mudando-lhe  o  nome  de  Mar- 
tinho em  Sancho:  i^.*,  que  esta  mudança  se  faria  em  obsequio  a 
Pedro  AíTonso,  o  qual  viveu  sempre  em  grande  intimidade  com 
elrei  seu  irmão,  como  se  vô  de  (juasi  todos  os  diplomas  régios 
des-o  reinado.  Voltemos  agora  ao  objecto  principal  desta  nota. 

Figurando  no  testamento  o  infante  D.  Fernando,  é  este  di- 
ploma posterior  a  março  de  1188,  como  dissemos.  Vejamos  se  os 
outros  individues  que  ahi  figuram  nos  obrigam  a  suppô-lo  exa- 
rado em  1189,  caso  em  que  seria  correlativo  á  expedição  do  Al- 
garve, e  não  á  intentada  viagem  d'ultramar.  São  esses  mdivi- 
duos  João  bispo  de  Viseu,  Pedro  AíTonso  alferes-mór,  Pedro 
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prior  de  Sancta  Cruz,  ÂíTonso  Ermígues,  Martinho  abbade  de  Al- 
cobaça, Álvaro  Martins  alcaide  de  Coimbra  e  o  notário  d'elrei, 
Julião.  O  bispo  de  Viseu  existiu  desde  1180  até  1192  (Dissert. 
Chronol.  T.  3,  p.  202).  Pedro  AíTonso,  irmio  bastardo  de  San- 
cho I,  foi  com  certeza,  como  veremos  em  a  nota  vr,  alferes-mór 
desde  o  principio  do  reinado  até  1 189.  Pedro  Alfarde,  prior  de 
Sancta  Cruz,  governou  aquelle  mosteiro  desde  os  fins  de  1184 
até  agosto  de  1190  (Nicol.  de  Sancta  Maiia,  Ghron.  dos  Goneg. 
Regr.  liv.  IX,  c.  9).  O  abbade  de  Alcobaça,  Martinho,  já  o  era  em 
1 183  e  falleceu  em  1101  (S.  Boaventura,  Hisl.  Chronol.  e  Grit.  de 
Alcobaça  p.  172).  Álvaro  Martin.s,  que  sabemos  era  em  1187 
(For.  de  Bragança  no  L.  1  de  AlTonso  Jii  f;  1  v.)  vódor  da  casa. 
real,  cargo  que  podia  accumular  com  o  de  alcaide  de  Coimbra, 
nào  sendo  raros  os  exemplos  análogos,  morreu  em  Silves  em 
1189  ou  1190  (M.  12  do  F.  A.  n.»  3,  f.  04  v.).  Allonso  Krmigues  é 
menos  conhecido;  tDas,  além  de  outros  documentos,  confirma 
em  1187  o  foral  de  Bragança  e  eifi  1190  a  doação  da  albergaria 
de  Atrinces  (L.  1  de  Alfonso  iii,  f.  55).  O  notário  ou  chanceller 
Juliào  figura,  emíim,  na  maior  parte  dos  diplomas  régios  de 
Sancho  i  por  todo  o  seu  reiííado. 

Assim  nenhuma  das  personagens  que  intervieram  no  pri- 
meiro testamento  deste  rei  obsta  a  (juií  o  attrihuamos  ao  anno 
de  1188.  A  este  testamento  se  ha-de  ajunctar  uma  espécie  de 
codicillo  que  tem  evidente  coníiexao  com  (ílle  e  (pie  Brandão 
desprezou  como  inútil  (Mon.  Lusit.  liv.  12,  c.  34).  Acha-se  no 
Aroliivo  Nacional,  juncto  ao  que  se  imprimiu  no  Appendice  da 
3.*  Parte  da  Monarchia  Lusitana  (G.  10,  M.  2,  n.»  14).  O  extracto 
que  vamos  dar  delle  indica  o  que  dissemos  conjccturalmente  no 
texto  sobre  a  resistência  dos  cavalleiros  e  homens  (farinas  dos 
concelhos  á  expedição  d'ultramar,  a  nào  ser  (jue  tivessem  re- 
cusado servir  o  rei  contra  liCâo,  quando  queria  níover  a  guerra 
ao  sobrinho  no  principio  do  reinado  deste,  liypothese  obvia- 
mente improvável.  Naquelle  codicillo  o  rei  presnppOe  a  incerteza 
de  qual  dos  filhos  lhe  succederá,  e  a  mesma  incerteza  existe  no 
anterior,  onde  elle  prevô  e  regula  as  dilTerentes  circumstancias 
e  casos  que  nesta  matéria  se  podiam  dar.  Os  conlirmantes,  tanto 
do  testamento  como  do  codicillo,  são  os  mesmos,  e  o  segundo 
pôde  considerar-se  complemento  do  primeiro  i>elo  que  toca  a 
legados  pios,  espécie  que  absolutamente  falta  neste.  Gomparan- 
do-os,  o  que  parece  dever-se  concluir  é  que,  apesar  das  resis- 
tências das  duas  ordens  do  Templo  e  do  Hospital  e  de  uma  parte 
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da  nobreza  e  dos  concelhos,  Sancho  insistia  nas  suas  idéas  e 
que,  talvez,  só  delias  o  demoveram  as  conveniências  politicas, 
como  dissemos  no  texto.  Eis  o  extracto : 

aEgo  Sancius...  considerans  novissima  mça  et  diem  mortis 
mee  metuens,  sic  pecuniam  meam  pro  arU^tna  mea  mando  parliri. 
In  primis  mando  dare  capUvis  13135  morabitinos  et  médium. 
Ad  claustrum  S.  Marie  de  Golimbria  2000  morabit...  Operi  S. 
Afarie  de  .Vlcupacia  20C0  raorab. . .  Operie  S.  Marie  de  Ulixbona, 
etc.»  (seguem-se  legados  ás  outras  sés,  menos  á  egitanense  que 
ainda  não  existia),  aisti  mor.  superflui,  qui  sunt  5202  mor.  et  97 
mealias  auri,  denlur  pontibus  in  regno  meo.  Et  de  denariis  qui 
sunt  in  S.  Gruce  dentur  pauperibus  300  sólidos,  et  in  muros  de 
Govilliana,  et  de  Gouna  et  de  Goluchi  86035  solid.  et  pipiones. 
Monasterio  de  S.  Grucis,  ubi  corpus  meun  sepeliri  jubeo,  400 
marchas  argenti./)  (Prosegue  legando  varias  sommas,  para  se 
fazerem  ornamentos  a  Alcobaça  e  ás  sós  de  Évora,  Porto  e  La- 
mego. A  100  igrejas  da  invocação  de  Sancta  Maria,  e  a  50  da  in- 
vocação de  Sanctiago,  1  marco  de  prata  a  cada  uma  para  cáli- 
ces.) «Equos  et  azimelas  et  loricas  et  tota  arma  que  habeo,  et 
sellas  et  frena,  et  mauros  et  mauras  jubeo  dividere  inter  fratres 
d'Elbora  et  de  Alcazar,  excepLis  lorica  et  lorigone  et  genoleiras 
et  elmo  et  spada  corporis  mei,  que  dimitto  filio  meo,  qui  regnum 
habuerit,  et  excepto  caballo  qui  fuit  de  Go.  de  Rochella,  quem 
Pelagio  filio  de  Gomes  Pelagio  mando.»  (Continua  com  a  distri- 
buiçHO  de  vários  cavallos  e  muares).  aPelagio  Gomes  dent  man- 
tuin  et  sagiaiii  de  escarlata  vermelia.  Tolum  reposiíum,  tam 
pannos  (juaiii  vasa  argêntea,  et  scuteilas  et  coliares,  et  quicquid 
in  reposilo  ost,  et  pannos  (]uos  habeo  in  S.  Gruce  taiiados  et  pro 
taiiare  dent  per  albergarias  pauperes  mei  regni.  Et  hoc  totum 
fiat  t)er  nianiis  uxoris  mee  regine  D.  Dulce  et  domni  Johannis 
viseensis  episcopi  et  abbatis  ^Ucubacie  et  prioris  S.  Grucis  et 
coniilis  domni  Menendi  (iunsalviz,  et  Domni  Petri  Alfonsi.  Et 
tota  2)ecunia  que  est  in  S.  Cruce,  que  fuit  teynpli  et  Iwspiíalis, 
detur  unaqiuiquc  do}tiiniíf  snis.  Adicio  preterea  ut  totum  illud 
habere  lie  Viniaranes  (|uos  fsíc^  tenenl  priores  et  villanos  (talvez, 
iulianus?)  et  Go.  de  Rochella  de  in'diíiba.<  qui  mihi  non  servierunt, 
et  de  Caatello  de  Vei'inuif  et  de  pena/ielf  et  de  laiosOy  et  de  benvi- 
ver,  expendant  in  construclione  murorum  et  municionum  de 
benqueroncia,  et  de  Govilliana  et  de  couna.»  (Gontinúa  em  di- 
versa letra,  mas  do  mesmo  tempo) :  «Mando  presertim  50O  minus 
7  morabitinos  novos,  quos  habeo  et  totas  oves  quas  habue  in  Go- 
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limbria  et  oranes  porcos  quos  habeo  in  Sanctaren  dare  in  missas 
cantare  et  per  monasteria.  Qui  presentes  fuerunt  et  viderunt  == 
Gol.  l.a:.Johannes  Fernandi  adfuit:  Alvarus  Martini  adf. :  Julia- 
nus  regii  notarius  adf.=Gol.  2.»:  Johannes  vissensis  episcopus 
adf. :  Petrus  prior  S.  Grucis  adf. :  Martimis  abbas  de  Alcobacia 
adf.  =  Gol.  3.»:  Petrus  Alfonsi  signifer  regis  adf.:  /Vlfon^us  Er- 
migii  adf. :  Johannes  Fernandi  adf.= 

IV 

domínios  CHRISTÃOS  no  ALEMTÉJO  nos  fins  do  século  XIí,  PAG.  30 

o  fixar  precisamente  os  territórios  e  povoações  possuidos 
no  Alemtéjo  por  christãos  ou  por  sarracenos  durante  os  ultimo* 
annos  do  governo  de  AíTonso  Henriques  e  os  primeiros  do  de 
seu  filho  é  impossível.  A  falta  de  monumentos  ajunctam-se  as 
mudanças  contínuas  que  deviam  resultar  de  uma  guerra  assola- 
dora, quasi  nunca  interrompida.  O  que,  porém,  parece  poder-se 
estabelecer  com  certeza  é  que  Évora,  desde  a  sua  conquista  em 
ii66,  não  tornou  a  cair  em  poder  dos  mussulmanos.  É  o  que 
evidentemente  resulta  da  resolução  de  Innocencio  in  iicerca  da 
contenda  que  havia,  desde  a  conquista  desta  cidade,  entre  os 
arcebispos  de  Braga  e  de  Compostella  sobre  os  direitos  metropo- 
liticos,  que  ambos  pretendiam  ter  naquella  diocese  (Innoc.  iii 
Epist.  L.  2,  epist.  103),  contenda  em  que,  apresentando-se  tan- 
tos documentos  c  apontando-se  tantas  circumstancias  que  favo- 
reciam ou  um  ou  outro  metropolita,  nenhum  indicio  npparece  de 
que  a  auctoridade  episcopal  dos  bispos  d'Evora  na  sua  diocese 
fosse  interrompida.  Isto  mesmo  é  confirmado  pelos  documen- 
tos: era  1181  os  cavalleiros  portugueses  da  ordem  do  Calatrava 
residiam  em  Évora:  fratribus..,  in  Elbora  obi^ervantibiis  (Doaç. 
da  era  de  1219  no  M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  4G),  e  pouco  antes  de 
fallecer  (1185)  AíTonso  i  doou  ao  bispo  D.  Paio  o  dizimo  de  todos 
os^quintos  que  pertenciam  á  coroa  em  Évora  (Doe.  em  Brandão 
P.  3,  1.  11,  c.  37).  Documentos  análogos  nos  apparecem  em  1180 
e  1187  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  n.oa  571  e  570».  Em  118S  San- 
cho I  considerava  Évora  assas  fortificada  para  conservar  no  al- 
caçar  desta  cidade  parte  dos  seus  thesouros  (Doe.  da  só  de  Viseu 
no  Elucid.  T.  2,  p.  271  col.  2.a),  e  no  meiado  de  1189  a  ordem  de 
Galatrava  continuava  a  ter  ahi  a  sua  sede  (Anonymus,  De  Itinere 
Navali,  etc.  nas  Memor.  da  Academ.  de  Turin,  Ser.  2,  T.  2,  p. 
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177).  Sabemos,  finalmenle,  que  dos  princípios  de  1191  Mendo 
.Strerna,  um  dos  rícos-bomeos  de  Sancho  i.  era  goTeraador  de 
F>ora  ilH^aç.  a  Alcoíjaça,  L  12  da  Eslremadura  f.  111  t.  no  Arcfa. 

Nacion.). 

O  historiador  árabe  Ab<iel-halim  (Vers.  de  Moura  p.  â3S  e 
^h  díz-nos,  porém,  que  em  1190  os  christâos  se  apoderaram  de 
Silves,  Beja  e  Évora  (Beira,  segundo  a  tradncção  de  Moura; 
mas  veja* se  a  justa  o^>servação  de  Romej'  a  este  respeito,  no 
T.  6,  p.  152,  nota  2}  e  que  lhes  foram  retomadas  por  Tacub  no 
anno  sefruínte.  Além  do  erro  chronologico  de  um  anno  em  que 
labora  a  narrativa  de  Assaleh,  os  documentos  acima  citados  pro- 
vam que  elia  é  inexacta  quanto  a  Evorâ.  Outro  tanto  não  ousa- 
mos dizer  a  respeito  de  Beja.  Nada  S:;  oppõe  a  que  ella  estivesse 
já  perdida  f>or  esse  tempo,  que  os  christâos  a  tomassem  durante 
a  conquista  do  Algar\'e  e  que  a  perdessem  de  novo  em  1 191 
(aliás  1190).  A   falta  completa  de  documentos  relativos  a  esta 
povoa^ào  ou  em  que,  ao  menos,  se  alluda  a  ella,  por  muitos 
annos  anteriores  e  posteriores  a  1189,  não  só  toma  possivel 
essa  circumstancia,  mas  parece  provar  que,  se  esteve  det>aixo 
do  dominio  christâo,  foi  por  um  curtíssimo  período.  De  feito, 
nenhum  diploma  pudemos  ainda  encontrar,  nem  no  Archivo  Na- 
cioníjl,  nem  noutras  collecçOes  de  que  temos  tido  conhecimento 
ou  alcancjaílo  infonnaçòes,  que  directa  ou  indirectamente  indique 
a  existência  de  dominio  portuí^uôs  nos  territoríos  ao  meio-dia 
íi'Kvor.'i.  Quasi  o  mesmo  se  pófJe  dizer  do  alto  Alemiéjo,  no  qual, 
píini  o  0]-i(Mite  de  Coruche  e  por  todo  o  tracto  de  terra  ao  oeste 
de  Jnniíiieriha  e  Klvas  (entào  de  sarracenos)  se  dilatavam  des- 
campados e  ruínas,  consequência  das  correrias  e  entradas  dos 
<;hristrios  da  lieira  ou  «ias  (jue  os  mussulmanos  intentavam  con- 
tra Purtu^'al,  transpondo  o  Tejo  por  aquella  parle.  Assim,  geral- 
luetite  talando,  estes  territórios  ermos  a  ninguém  pertenciam, 
na  realidade.  Conhece-se  o  estado  de  despovoaçào  em  que  ainda 
se  achavam  nos  fins  do  século  xii,  nào  só  o  alto  Alemtéjo,  mas 
tarulxím  o  sul  da  JJeirn,  por  muitos  documentos  ((ue  mutuamente 
se  ajudam  para  indicar  este  facto,  pjn  semelhante  falta  de  toga- 
res hahitados  vemos  nós  a  razão  de  se  dar  por  termo  ao  conce- 
lho da  (iuarla,  «piando  esta  se  fundou  (1190),  um  território  de 
quinze  le{^'uas  para  o  sul  alé  o  Tejo,  e  á  Covilhan  (118G)  o  vasto 
tra<"lo  enlrc  o  pendor  meriílional  da  Serra  d'1'^slrella  e  o  Tojo, 
linntado  s('i  ao  Oi;ciderite  por  uma  linha  de  Villa-Velha  de  Rodam 
á  (iorlicada.  De  (jue  as  íre'pientes  algaras  dos  sarracenos  eram 
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a  causa  da  impossibilidade  em  que  por  muitos  annos  se  esteve 
de  povoar  a  Beira  Baixa  achamos  a  prova  no  que  assegurava 
Sancho  ii  em  1229,  ordenando  a  reedifícaçâo  da  Indan ha- Velha, 
a  qual  «a  longisaimis  temporibua» ,.  propier  honUlitatem  sarra- 
cenorvm . . .  non  potvit  consurgere ;  licet  pater  meus  et  avi  mei,. . 
ad  id  operam  dedisnent :  tí  (Docum.  no  Llucid.  T.  2,  p.  15).  Nos 
districtos  contíguos  á  margem  esquerda  do  Tejo  vemos  Sancho  i, 
em  i  199,  estabelecendo  colónias  de  gente  estrangeira  (Chancell. 
de  D.  Dinis  L.  5,  f.  b%,  e  é  notável  o  mandar  elle  aos  magistra- 
dos municipaes  de  Santarém,  Lisboa  e  Alemquer  que  dêem  aos 
francos  uma  porção  de  território,  tal  que  possam  cultivar  e  ahi 
viver  á  sua  vontade,  tanto  os  já  chegados,  como  os  novos  colo- 
nos que  haviam  de  vir  depois.  Quer  o  Montem- Álbum  de  Sor,  a 
que  no  diploma  se  allude,  seja  Montalvão  sobre  o  Sevôr  na  raia 
de  Hespanha,  o  que  julgamos  inexacto,  quer  seja  Ponte-do-Sor, 
muito  mais  ao  sudoeste,  o  que  parece  deduzir-se  daquelle  do- 
cumento é  que  os  termos  nominaes  dos  três  concelhos,  aos  quaes 
se  mandam  largar  terrenos  para  a  começada  colonisação,  se 
estendiam  pelo  Alto  Alemtéjo,  o  que  presuppõe  a  nâo  existência 
de  outros  concelhos  naquelles  districtos.  De  feiLo,  á  vista  dos 
documentos,  a  nenhuma  das  povoações  que  ahi  hoje  subsistem, 
como  Aviz,  Portalegre,  Crato,  Villa-Viçosa,  Borba,  Estremoz, 
etc,  se  pôde  fazer  remontar  a  origem  al6m  do  século  xiu. 

Todavia,  na  ultima  década  do  xii  vô-se,  que  Sancho  i  dili- 
genciava repovoar  uma  e  outra  margem  do  Tejo  por  interven- 
ção, não  só  das  colónias  estrangeiras,  mas  também  dos  templá- 
rios. Tomando  para  a  coroa  os  castellos  de  Mogadouro  e  Penas 
ruivas  ou  Penarroyas  nas  fronteiras  do  norte,  possuídos  por  ca- 
valleíros  desta  ordem,  dilatava  os  senhorios  dos  templários  nas 
fronteiras  do  sul  ao  longo  do  Tejo  para  além  do  Zêzere,  dando- 
Ihes  a  Idanha- Velha  e  a  vastíssima  herdade  de  Açafd  (Hodam), 
que,  partindo  com  os  termos  de  Belver  ao  poente,  desde  a  con- 
fluência do  Ocreza,  seguia  ao  longo  deste  rio  para  o  norte  al- 
gumas léguas  e,  voltando  pelas  immediações  de  Moncarcho  ou 
Gardosa  (depois  Gastello- Branco),  descia  pelo  Ponsul  até  o  Tojo. 
Na  margem  esquerda  deste  ultimo  rio  serviam-lhe  de  limites 
orientaes  o  Figueiró,  e,  passando  pelo  Gastello  de  Terron  (perto 
de  Niza?)  corria  até  o  mosteiro  de  Alpalhão  {ad  monaslerium  de 
Alpalantri),  o  dalli  tornava  a  voltar  para  o  Tojo  até  o  porto  de 
Mola  de  Salor,  que  cremos  seria  a  confluência  do  rio  Niza,  que 
nasce  junto  duma  aldeia  chamada  Ribeira  de  Niza,  sita  nas  fal- 
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das  occidentaes  da  serra  de  Portalegre.  Da  doaç&o  d*Âcafa  re- 
sulta que  em  4i9S,  em  consequência  dos  esforços  que  se  fa- 
ziam para  povoar  estes  districtos,  já  existia,  pelo  menos,  um 
castello  e  um  mosteiro  ou  preceptoria  no  moderno  distrícto  de 
Portalegre  (Arch.  Nacion.  Gollecçio  Especial  Gav.  28,  M.  3  — 
Liv.  dos  Mestrados  f.  58  v.  — -  Elucid.  verb.  Garda  e  Tempreiros,) 


EXPKDIÇÕES   E  CHEFES   DOS  CRUZADOS   EM  1189  —  TOPOGRAPHIA 
DE  AL-FAGHAR,  p.  32 

As  naiTativas  dos  nossos  historiadores  acerca  dos  cruzados 
que  ajudaram  os  portugueses  na  i.»  conquista  do  moderno  Al- 
garve são  assas  confusas  e  inexactas.  O  apparecimento  de  um 
manuscripto  contemporâneo,  publicado  em  1840  pelo  Sr.  Gázzera 
(Memorie  deirAcaílemia  delle  Scienze  di  Torino,  Ser.  2,  T.  2,  p. 
177)  e  reimpressa  em  Lisboa,  da  ordem  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  com  a  versão  e  notas  do  Sr.  Silva  Lopes  (1844),  veiu 
laní;ar  grande  luz  sobre  o  assumpto.  Não  faltavam  antes,  toda- 
via, nas  memorias  coevas  estrangeiras  espécies  que  poderiam 
ter  illustrado  os  escriptores  nacionaes,  se  elles  ou  as  houves- 
sem querido  consultar  ou  não  tivessem  desconhecido  a  sua 
existência. 

K  f)rcciso.  primeiro  que  tudo,  estabelecer  o  facto  de  que 
(luas  cxpedirOcs  de  cruzados  vieram  dentro  do  mesmo  anno  de 
Hí)  a  Lisboa.  I)'ambas  ellas  dá  noticia  o  Ms.  de  Turin,  postoque 
o  auctor,  que  fazia  parte  da  sej^unda,  espcciahnente  se  dedi- 
casse a  descrever  os  successos  desta  <r. .  .jirgeceí^serant  }xos  ante 
IV  hchdoinaddH  ía'  naves  de  nostro  império  et  de  Flandria,  et  in 
itincJ'c  ultra  Ulixbonarn  castrum  quod  subjacebat  domínio  Silvia?, 
Alvor  no}tnne,  expuiinaverunt  ntilli  (etati  vel  nexui  parcentes» 
(Do  Itinere  Navali,  etc.  p.  11  da  erliç.  de  Lisboa)  —Nos  annaes 
do  inonixe  Oodefredo  (Frelieri,  Rer.  Germ.  Script.  curante  Slruvio, 
Ar},'entor,  1717,  T.  1,  p.  351)  lè-se  :  cln  quadragessima  naves  undi- 
qne  adventantes,  et  sibi  invicem  copulatíe. . .  iter  aequoreum  in- 
gress;o  sunt. . . .  Erant  ^exarfínta  naves  ex  eis,  virorum  vero 
pugnatorum  ad  decem  millia  et  ampUús. . . .  cum  in  Africae  (lege 
Al-(iharhii)  partes  venissent,  urbem  gentilium  populosam,  nomi- 
ne  Alhur,  oppugnant  et  capiunt,  atque  aurum  et  argentum  infini- 
tum  inde  detraiiunt,  uvbicis  in  ore  gladii  ccesis.i>  O  chronicon  Tu- 
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ronensô  (Marlene,  Ampliss.  Ck)llect.  Vol.  5,  p.  1032)  distingue 
claramente  as  duas  frotas,  da  primeira  das  quaes  só  faz  menção 
Godefredo :  <r7)e  Frisia  et  Dada  quinqttaginta  naves  pariter  foe- 
deratcB  eandem  peregrinationera  arripiunt.  De  Fiandris  queque 
XXXVIII  rates  sequutm  Bunt,  et  dúm  per  Hispanias  transeunt 
sarracenorum  urbem,  nomine  Silviam,  obsident,  etc.»  O  monge 
Reinerio  (Gontinuatio  Ghronic.  Lamberti  Parvi :  Ibid.  p.  44)  pa- 
rece o  mais  mal  informado  dos  seus  contemporâneos,  e  não 
é  fácil  dizer  se  confunde  as  duas  expedições,  se  allude  só  á 
primeira:  «Golonienses  cum  leodiensibus  a  Golonia  per  Rhe- 
num  navibus  descendentes,  in  Angliam  cum  frisonibus  et  dal- 
matianis  et  flandrensibus,  parata  classe  lv  navium,  adierunt 
Britaniam,  indé  ad  Hispanias  navigaverunt  per  oceanum,  et 
prífilia  multa  commiserunt  cum  paganis*  Vinisauf,  no  1. 1,  c.  27 
do  Richardi  Regis  Iter  /íi/ero«oíiwitíanun(ScriptoresHist.  Anglic, 
Oxon.  1687,  Vol.  2,  p.  268)  illustra-nos  um  pouco  sobre  este  pon- 
to, postoque,  também,  náo  seja  assas  explicito.  Descrevendo  o 
cerco  de  Acre,  diz  que,  estando  já  os  sitiadores  cercados  por 

Saladino,  « ecce  quinquagínta  naves,  quas,  vulgo  Congas 

dicunt,  cum  XII  millibus  armatorum. . .  veniunt. . .  Hanc  ciassem 
Dani  moderantur  et  Frisones. . .  Terrarum  vero,  quas  praeterna- 
vigant,  incolae,  visa  classe,  quam  plures  moventur;  et  navibus 
instanter  conscensis,  Angli  pariter  et  flandrigenx  festini  sequun- 
lur...  urbem,  quae  Silvia  dicitur,  audacter  impetunt,  etc. »  Do 
capitulo  28  do  mesmo  livro  vemos  que  a  frota  das  50  velas  che- 
gou a  Acre  um  dia  antes  da  de  Jacques  de  Avesnes,  e  do  31  pa- 
rece deduzir-se  que  entre  os  chefes  da  expedição  dos  dinamar- 
queses e  frisões  figurava  um  sobrinho  do  rei  de  Dinamarca.  Fi- 
nalmente o  chronicon  Terras  Sanetse  de  Goggeshale  (Martene, 
oper.  cit.  Vol.  5,  p.  574),  comparado  com  os  antecedentes  escri- 
ptores,  vem  provar-nos,  nao  só  que  eram  duas  armadas  diver- 
sas, que,  na  sua  passagem,  ajudaram  Sancho  i  a  devastar  ou  a 
conquistar  a  província  de  Al-faghar,  mas  também  que  ambas 
ellas  eram  differenles  da  de  Jacques  de  Avesnes :  « Ad  hanc  obsi- 
dionem  (a  de  Acro),  diz  elle,  primo  venit  classis  borealium  viro- 
rum  numero  XII  miUiurn,  Postea  applicuit  Jacobus  de  Aves- 
nes. . .  Sano  de  regno  francorum  et  anglorum  jamplurimi  venie- 
bant. . ,  Inter  alios  venit  episcopus  belvacensis  cum  Roberto 
fratre  suo.  Venit  comes  brenensis  et  comes  de  Barro  et  flan- 
drenses  plurimi.  De  Germânia  venit  quidam  Landgrave  cum  ale- 
mannis...]) 
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O  que  resulta  destas  diíTerentes  passagens  é  que  a  expedição 
de  12:000  frísões  e  dinamarqueses,  havendo  partido  na  quares- 
ma de  ii89,  foi  a  que  interveiu  na  destruição  de  Alvor,  e  não  a 
que  ajudou  á  conquista  de  Silves;  porque  esta  velejou  da  fóz 
do  Scalda  no  1  »  de  maio  e  não  conduzia  mais  de  3:500  homens 
(De  Itinere  Navali,  p.  3  e  39),  e  que  nem  uma  nem  outra  era  a 
de  Jacques  de  Avesnes,  chegado  á  Palestina  no  dia  immediato 
ao  da  vinda  da  armada  da  Dinamarca  e  Frisia,  devendo  por  isso 
ter  entrado  no  mediterrâneo  poucos  dias  depois  delia  ou,  talvez, 
ainda  antes.  Os  cruzados  que  ajudaram  á  conquista  de  Silves  só 
passaram  o  estreito  de  Gibraltar  no  ultimo  de  setembro,  além 
de  que  Coggeshale  distingue  claramente  as  duas  primeiras  expe- 
dições, a  dos  povos  boreaes  e  a  de  Avesnes,  das  que  iam  che- 
gando (jam  pliirimi  veniebantj  de  França  e  dTnglaterra,  perten- 
cendo a  esta  ultima  categoria  a  que  foi  a  Silves,  composta  em 
parte  de  ingleses,  como  se  deduz  do  Ms.  de  Turin  e  positiva- 
mente affirmam  Radulfo  de  Diceto,  Hoveden  e  Bromptom. 

Quanto  ás  povoações  do  Algarve,  tecemos  o  catalogo  daquel- 
las  que  existiam  nos  fins  do  século  xii,  combinando  a  descri- 
pção  de  Edrisi  com  a  narrativa  do  manuscripto  de  Turin.  Estom- 
bar não  é  mencionada  nem  por  um,  nem  por  outro;  mas  cremos 
ser  essa  a  alçaria  de  Xombos,  perto  de  Silves,  de  que  falia  Ibn- 
Baskwal  (Condo  P.  3,  c.  3).  O  Castallar  do  Annoymo  de  Turin 
não  pôde  ser  senão  Gacella,  embora  a  mencione  depois  de  Loulé 
e  antes  de  Tavira;  porque  passando  só  ao  longo  da  costa,  nada 
mais  facii  <\o  quo  ignorar  elle  a  situação  relativa  dos  diversos 
logares.  Caiftellar  6  evidentemente  a  Kastala  ou  Ifisn-Kastala 
de  Edrisi,  coni  o  simples  auí^^mento  do  r  final,  cr  Entre  Ghaltich  e 
Hisn-Kastala,  diz  o  geographo  nuissulinano,  está  a  foz  do  Ianaí> 
(diiadiana),  o  que  não  pode  convir  senão  a  Gacella,  sendo  Saltes 
uma  das  ilhas  da  bahia  de  Huelva,  onde  vem  desaguar  o  (Xliel  e 
o  Tinto.  Gorn  eíTeito,  ainda  no  século  xiii  Cascalla  figura  nos  do- 
cumentos portULTueses  successivaniente  com  os  nomes  de  Ca^- 
cala  e  Cazala  (Arch.  Nacion.  G.  1,  M.  i,  n.»  2i  e  G.  5,  M.  3, 
n.«  '^), 

De  varias  outras  povoações  da  estreita  faixa  de  terra  que 
constituo  hoje  a  provincia  do  Algarve  se  acha  noticia  tanto  nos 
auctores  árabes,  como  nas  chronicas  christans,  postoque  actual- 
mente não  seja  fácil  assignalar-lhes  a  situação,  salvo  a  Okso- 
noba  (Esloi),  a  antiga  Ossonoba  (Conde  loc.  cit.).  Taes  são  Mar- 
gec  (provavelmente,  Marachic)  e  llabat-Alrihanaf,  (Hospício  da 
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Arrifana)  de  que  fala  Gasiri  (Vol.  %  p.  44,  51  e  52),  e  Merell, 
mencionada  nos  Ánnaes  de  R.  de  Hoveden,  a  qual  os  que  vinham 
do  poente  encontravam  antes  de  chegar  á  foz  de  Odiene  (Gua- 
diana, Odiana)  e  muito  áquem  de  Saltes  (apud  Savile  p.  670). 

Pelo  que  respeita  ao  chefe  dos  cruzados,  se  os  nossos  es- 
criptores,  em  vez  de  se  espraiarem  em  conjecturas,  fiados  na 
auetorídade  de  historiadores  modernos,  houvessem  recorrido  ao 
exame  e  comparação  dos  monumentos  ou  contemporâneos  ou 
mais  próximos,  único  meio  legitimo  de  escrever  a  historia,  teriam 
evitado  o  fazer  cabo,  e  cabo  único  de  uma  expedição  composta 
de  tão  diversas  gentes,  a  Jacques  de  Avesnes,  que,  justamente, 
é  aquelle  acerca  de  cuja  vinda  a  Portugal  nenhuma  espécie  se 
encontra  nesses  monumentos,  como  vimos  das  passagens  acima 
citadas.  Pelo  Ms.  de  Turin  sabemos  precisamente  que  a  gente  da 
armada  que  se  associou  á  empresa  de  Silves  se  compunha  de 
allemães,  flamengos  e  ingleses :  os  chefes  deviam  ser,  pois,  des- 
tas três  diversas  regiões,  como  eram  os  soldados.  Gomeçando 
pelos  allemães,  Vinisauf  (Rich.  R.  Iter  lib.  1,  c.  29)  depois  de 
falar  dos  franceses  e  ingleses  que  iam  chegando  á  Syria,  accres- 
centa :  «De  Germânia  queque  vir  quidam  illustris  et  potens  acce- 
dit,  quem  lingua  theutonica  landegravum  dicunt.D  Goggeshale, 
que  nesta  conjunctura  residia  na  Palestina  e  que  é  bem  explicito 
a  semelhante  respeito,  distinguindo  na  passagem  que  já  transcre- 
vemos as  três  expedições,  a  da  classis  borealis,  a  de  Jacques 
d'Avesnes  e  a  das  gentes  que  depois  chegaram,  concluo,  como 
vimos:  «Inter  alios  venit  episcopus  belvacensis  (bispo  de  Beau- 
vais)  cum  Roberto  fratre  suo.  Venit  comes  Brenensis  et  comes  de 
Barro  et  flandrenses  plurini.  De  Germânia  venit  quidam  Land- 
grave  cum  alemannis.it  Temos,  portanto,  os  condes  de  Braine  e 
de  Bar  com  os  flamengos  e  o  landgravio  com  os  allemães.  Agora 
ouçamos  o  que  nos  diz  Rogério  de  Hoveden,  referindo-se  ao  cerco 
d'Acre  antes  que  ahi  chegassem  os  reis  de  Franca  e  d*lnglater- 
ra  «...  applicuerunt  appud  Accon  Robertus  Gomes  de  Drues,  et 
Belvancensis  episcopus  fraler  ejus,  et  comes  Airardus  de  Brei- 
nesy  et  lakís  de  Avesneis,  et  Landegrava  de  Alemannia,  et  alii 
christiani  peregrini  multi  (p.  060)  jo  e  na  descri  peão  que  faz  do 
arraial  (p.  06  i)  achamos  de  novo  o  landgravio  acampado  juncto 
de  Jacques  d' Avesnes  com  allemães  e  genoveses,  ao  passo  que 
o  conde  Airaldo  se  achava  juncto  ao  bispo  de  Beauvais  a  aos  ou- 
tros francos.  O  mesmo,  com  leves  diflerencas,  se  lè  em  Radulfo 
de  Diceto  (p.  564),  que  também  menciona  o  conde  de  Bar  como 
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acampado  juncto  do  de  Braine,  sendo  evidente  erro  de  copia  bre- 
vensis  por  brenensis,  que  se  lô  na  ediçào  de  Radulfo,  feita  em 
Oxford  em  1652,  de  que  nos  servimos.  Mas  quom  era  o  landgra- 
vio  de  Allemanha  ?  Jacob  de  Vitriaoo,  então  bispo  de  Acre,  no-lo 
revela  (Hist.  Oríent  i.  3,  c.  20,  Thesaurus  Anecdotor.  T.  3,  p. 
284).  Enumerando  os  príncipes  e  senhores  que  tinham  vindo  por 
mar  ao  cerco  daquelia  cidade,  emquanto  o  imperador  Fríderico 
se  occapava  na  sua  infeliz  expedição  por  terra,  menciona  por 
fim:  «Lodcicus,  et  Landgravius  Thw*ingi€íe,  et  plures  alii  prín- 
cipes et  barones.»  Cffecti vãmente  Luiz  iii,  landgravio  de  Thurin- 
gia,  vivia  nesta  conjunctura,  e  sabemos  ter  fallecido  no  oríente 
durante  a  cruzada  (Art  de  Vérifier  les  Dates  T.  4,  p.  494).  Assim, 
parece  que  no  texto  de  J.  de  Vitriaco,  impresso  pelos  Mauríen- 
ses,  em  logar  de  Lodoicus  et  landgraviuê  Thuringiae  se  ha-de  ler 
Lodoicus  landgravitu  ThuHngiae.  Mas,  seja  o  que  for,  é  certo  que 
a  narrativa  do  bispo  de  Acre,  comparada  com  as  passagens  ante- 
riormente citadas,  torna  evidente  que  o  chefe  dos  allemâes  que 
vieram  por  mar  depois  de  Jacques  d'Avesnes  era  o  landgravio  de 
Thuringia. 

Do  Ms.  de  Turin  consta  que  naquella  armada  vinham  uns 
certos  brenienses  (De  itin.  Nav.  p.  13).  Não  sabemos  porque,  tan- 
to na  edição  piemontesa,  como  na  portuguesa,  se  interpretou 
brenienses  habitantes  de  Bremen,  que  nas  chronicas  dessa  epocha 
se  chamam  constantemente  bremenses.  No  que  nós  hesitámos 
a  principio  foi  em  resolver  se  a  narrativa  anonyma  da  expedi- 
ção se  referia  a  naturaes  de  Bren,  nas  immediações  de  Magde- 
biirgo,  se  a  naturaes  de  Braine  nos  Paizes  baixos,  perto  de 
Bruxellas.  Decidiu-nos  por  esta  intelligencia  o  vermos  nos  histo- 
riadores Airaldo  ou  Airardo,  conde  de  Breine^  ou  Bréne,  figurando 
juncto  do  conde  de  Bar  e  não  apparecer  como  chefe  germânico 
outro  personagem  que  não  seja  o  landgravio.  Além  disso,  o  texto 
de  Goggeshale  que  antes  transcrevemos  nos  está  indicando  clara- 
mente o  mesmo;  l."  o  bispo  de  Beauvais  com  Roberto  seu  ir- 
mão, franceses:  2."  os  condes  de  Braine  e  de  Bar  com  os  fla- 
mengos (comes  Brenensis  et  comes  de  Barro  et  flandrenses) :  3.o 
o  landgravio  com  os  allemâes  (De  Germânia  quidam  Landgrave 
cum  aiemannis). 

Quanto  aos  ingleses,  que,  não  só  pelo  testemunho  de  R.  de 
Diceto  e  de  R.  de  Hoveden,  mas  também  pelo  do  A.  do  Ms.  de 
Turin  (p.  5  e  21),  sabemos  que  faziam  parte  da  expedição  de  Sil- 
ves, não  é  possível  assignalar-lhes  chefes,  talvez  porque  eram 
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gente  obscura,  principalmente  burgueses  de  Londres,  que  foram 
recebidos  a  bordo  dos  navios  germânicos.  É  verdade  que  poderia 
occorrer  fossem  capitaneiados  pelo  bispo  de  Salisbury,  o  qual, 
na  enumeração  das  tropas  que  cercavam  Acre  em  1190,  unica- 
mente acliamos  á  testa  dos  cruzados  ingleses;  mas  dos  mesmos 
Radulfo  de  Diceto  (p.  649)  e  Rogério  de  Hoveden  (p.  661),  se  vô 
que  em  outubro  de  1189  elle  estava  ainda  em  Inglaterra,  onde 
nesse  mês  foi  sagrado. 

VI 

GOVERNADORES  DE  SILVES  DEPOIS  DA  CONQUISTA,  PAG.  54 

O  anonymo  historiador  da  expedição  dos  Cruzados  aponta  o 
princeps  militiae  portugalensU  como  o  chefe  das  tropas  portu- 
guesas que  primeiro  avançaram  contra  Silves  (De  Itin.  Nav.  p. 
13)  e  diz-nos  depois  (p.  41)  que  o  rei  saíra  dalli,  urbem  príncipe 
militiae  suae  et  multis  militibus  muniens,  É  claro  que  nas  duas 
passagens  se  allude  á  mesma  personagem.  Mas  quem  era  esse 
chefe  que  o  anonymo  denomina  príncipe  da  milicia  portuguesa, 
piHncipe  da  milicia  real?  Em  nossa  opinião,  só  pôde  ser  o  alfe- 
res-mór.  Este  cargo  era  designado  nos  documentos  latino-barba- 
ros  de  Portugal  pelas  palavras  signifer  regis  e,  ás  vezes,  só  «i- 
gnifer;  mas  os  estrangeiros  não  sabendo  o  valor  do  vocábulo 
vulgar  alferes,  deviam  naturalmente  indicar  o  alferes-mór  pelas 
palavras  princeps  militiae,  porque  estas  correspondiam  na  ver- 
dade ao  objecto,  visto  ser  o  alferes-mór  o  tenente  general  do  rei, 
o  chefe  das  tropas  immediato  a  este.  É  assim  que  na  historia 
compostellana,  escripta,  na  maior  parte,  por  dous  franceses,  se 
designam  frequentes  vezes  os  alferes  ou  alferes-móres  pelas  pa- 
lavras príncipes  militiae.  Parece,  pois,  que  o  anonymo  se  refere 
ao  alferes-mór.  Posto  isto,  resta  averiguar  quem  o  seria  nessa 
occasião.  Eis  o  que,  á  vista  dos  documentos,  é  assas  difficil  dizer 
exactamente ;  mas,  ao  menos,  por  certo  o  não  era  o  conde  D. 
Mendo,  como  dizem  os  historiadores.  Os  dous  principaes  perso- 
nagens do  estado  naquella  epocha  eram  o  maiordomus  curiae 
(mordomo  da  corte),  que  na  essência  se  pôde  dizer  representava 
o  Comes  Palrimonii  dos  wisigodos  (postoque  com  mais  largas 
attribuicões,  como  em  logar  competente  veremos),  e  o  signifer 
regis,  que  exercia  um  cargo  não  menos  importante,  podendo-se 
considerar  aquelle  como  o  chefe  da  administração,  este  como  o 
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da  força  militar  do  paiz.  O  vedor,  dapifer  regU,  cujo  ministerío  era 
mais  domestico  do  que  publico,  vinha  a  ser  o  terceiro  official  da 
corte,  mas  a  sua  categoria,  se  não  era  inferior,  não  excedia  á  dos 
tenentes  ou  governadores  militares  dos  distríctos,  que  eram  a  pri- 
meira classe  de  nobres,  a  dos  ricos  homens.  Vè-se  pela  série  dos 
documentos  que  o  cargo  de  maiordomus,  se  não  era  vitalício, 
tendia  a  sô-lo ;  mas  o  de  êignifer  e  o  de  dapifer  eram  mais  amo- 
víveis, sobretudo  o  ultimo.  É  obvia  a  razão  disso :  o  ministério 
de  dapifer,  exercido  por  um  cavalleiro,  não  dando  mais  impor- 
tância que  um  governo  militar  de  província,  devia  ser  facilmente 
abandonado  a  troco  de  um  desses  governos  ou  pela  vida  aventu- 
rosa da  guerra,  e  o  de  signifer,  do  qual  dependia  a  sorte  dos  com- 
bates, devia  variar,  segundo  este  ou  aquelle  ríco-homem  mos- 
trasse maior  aptidão  ou  esforço  para  o  desempenhar,  ao  mesmo 
tempo  que  tinha  o  attractivo  do  perigo  para  os  fortes  e  ousados  e 
o  contrario  para  os  que  o  fossem  menos,  não  faltando  a  estes  si- 
tuações, não  tanto  arriscadas,  nas  quaes  s£^tisfizessem  a  sua  am- 
bição ou  vaidade.  Antecipamos  aqui  estas  idéas,  que  pertencem 
a  outra  divisão  do  nosso  trabalho,  para  melhor  intelligencia  do 
que  vamos  dizer. 

Nos  primeiros  meses  do  reinado  de  Sancho  i,  Vasco  Fernan- 
des, o  ultimo  mordomo  mór  de  Affonso  i,  ainda  exercia  este  car- 
go (For.  de  Gouveia  no  M.  6  n.«  7  de  F.  A.  no  Arch.  Nacion.), 
mas  já  em  outubro,  talvez  porque  tivesse  fallecido  Vasco  Fer- 
nandes, o  exercia  Mem.  Gonçalves,  isto  é,  o  conde  D.  Mendo, 
quo  at(í  ahi  (conforme  se  vô  do  M.  12  de  F.  A.  n."  3,  f.  70)  fora 
^çovernador  militar  de  Lisboa  (Doaç.  de  Palmella  á  ordem  de  San- 
ctiago,  Liv.  1  de  AíTonso  iii,  f.  149  e  G.  5,  M.  1,  n.»  15).  Desde 
esta  epocha  achamos  constantemente  o  conde  occupando  aquelle 
cargo  até  maio  de  119^2  (Escambo  d'Aveiro,  Liv.  5  de  D.  Dinis  f. 
«■»'.)  o  v.  —  For.  de  Bragança  Liv.  1  de  AíTonso  in,  f.  1  v.  —  Doaç. 
(lo  Paul  de  Otta  a  Alcobaça,  G.  1,  M.  1,  n.o  ± — Doaç.  a  Grijó, 
M.  12  de  F.  A.  n."  3,  f.  iVt.  —Couto  de  Goncieiro,  Ibid.  f.  43.  — 
Doaç.  do  Abenabeci  a  Alcobaça,  Liv.  12  da  Extromadura,  f  111 
v.  —  Doaç.  a  Salzedas,  M.  12  de  For.  A.  n.'^  3,  f.  77).  O  foral  ou 
aforamento  de  Huyãos,  de  março  de  1191,  no  Liv.  3  de  D.  Dinis 
f.  34,  é  o  único  documento,  por  nós  conhecido,  em  que  figura 
antes  de  1192  outro  mordomo-mór,  Mem  Fernandes;  mas  ou  se- 
ria por  impedimento  ou,  o  que  é  mais  provável,  não  passa  de 
erro  do  copista,  que  trocou  Fcrnandi  por  Gnndisalvi,  Foi  neste 
anno  que  succedeu  Gonçalo  Mendes  a  seu  pae  naquelle  cargo. 
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servindo-o  por  alguns  meses  de  permeio  o  vedor  Jo3o  Fernan- 
des, como  resulta  de  outros  documentos  que  é  escusado  citar. 

O  alferes-mór,  quando  morreu  AÍTonso  i,  era  Pedro  Paes,  o 
qual  parece  que  deixou  de  ter  o  mando  effectivo  das  tropas, 
dado  desde  então  a  Pedro  AfTonso,  irmão  bastardo  de  Sancho  i. 
É  o  que  se  vô  da  carta  de  coutamento  gerai  a  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  de  janeiro  de  1186  (M.  12  de  F.  A.  n.o  3,  f.  70),  onde 
Vasco  Fernandes,  que  se  menciona  em  primeiro  logar,  se  chama 
dapifer  curie  (e  nao  regis),  ou  porque  esta  designação  equiva- 
Jes.^e  á  de  maiordomus,  ou  porque  trocassem  a  palavra  ao  tran- 
screver o  diploma  naquelle  registo,  onde  figura,  immediato  ao 
mordomo-móp,  Petrus  Alfonsi  governador  militar  de  Seia  (tene- 
bat  Senam)  e  alferes-mér  (et  est  signifer  rogis),  e  onie,  emfim, 
só  depois  do  vedor  e  dos  outros  governadores  militares  a pparece 
Petrus  Pelagii'  primus  signifer  regis,  significando,  sem  duvida, 
priynus  signifer  antigo  alferes-mór.  Até  março  de  1189  occupou, 
<X)m  certeza,  este  posto  Pedro  AÍTonso  (Doaç.  d'Otta  acima  cita- 
da), e  só  em  julho  de  1190  e  em  fevereiro  de  1191  o  exercia  Ro- 
drigo Rodrigues  (Doaç.  a  Grijó  e  Doaç.  de  Abenabeci),  epocha 
em  que  Pedro  AÍTonso  figura  entre  os  principaes  ricos-homens, 
mas  sem  se  lhe  attribuir  posto  ou  dignidade  alguma  da  corte. 

Como  dissemos  anteriormente,  as  personagens  que  occupam 
o  cargo  de  dapifer  por  esta  epocha  variam  mais  do  que  no  de 
maiordomus  e  no/ie  signifer,  D.  João  Fernandes,  que  foi  depois 
vódor  por  alguns  annos,  apparece  como  tal  em  outubro  de  1186 
(Doaç.  de  Palmella),  mas  substituído  por  Álvaro  Martins  nos  prin- 
cipies de  1187  (Escambo  d'Aveiro  e  Foral  de  Bragança).  Em  de- 
zembro de  1189  estava  reintegrado  D.  João  Fernandes  (Doaç.  de 
Alvor  a  S;incta  Cruz  em  Brandão  liv.  12,  c.  9),  que  em  fevereiro 
de  1191  governava  Coimbra  (couto  de  Goncieiro),  sendo  substi- 
tuido  por  Pedro  Peres  (Doaç.  do  Abenabeci),  e  que  se  achava 
restituído  ji  em  março  desse  anno  (se  não  ha  erro  no  aíToramen- 
to  de  Buyãos),  mas  que,  de  certo,  o  estava  em  julho  de  1192 
(Doaç.  da  albergaria  de  Atrinces  no  Liv.  1  de  AÍTonso  iii,  f.  5")). 

Foi  estribado  nestes  factos  e  ponderações  que  na  1.»  e  na  2.» 
edição  nos  inclinámos  á  conjectura  do  que  Álvaro  Martins,  lendo 
deixado  o  cargo  de  dapifer  nesta  epocha,  exercesse  ode  alferes- 
mór,  attendendo,  sobretudo,  á  doação  feita  em  julho  de  1190  (M, 
12  de  F.  A.  n."  3  já  citado,  e  chancellaria  de  D.  João  iir,  L.  20, 
f.  115  V.)  que  Sancho  i  diz  ter  feito  pro  amore  vassali  nostrí  D, 
Alvari  Martini,  qui  in  obsequio  Dei  et  nostro  contra  inimicos 
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cruds  Chi^isti  aptid  Silvium  interfectus  est.  Uma  passagem,  po- 
rém, do  bistoriador  árabe  Abdu-1-wabid  (Historia  dos  Almohades 
p.  203  e  204  do  texto  árabe),  a  qual  nos  acaba  de  ser  subminis- 
irada  pelo  nosso  amigo,  o  professor  A.  Soromenho,  parece  dever 
acabar  com  todas  as  duvidas  e  conjecturas  a  tal  respeito  e  mos- 
trar que  ainda  na  facção  de  Silves  o  bastardo  Pedro  Afifonso  era 
o  princcps  militiae,  o  alferes-mór  de  seu  irmão  Sancho  i.  Eis  a 
passagem,  traduzida  pelo  snr.  Soromenho :  «Botos  (Pedro)  Ibn- 
Errik  cercou  Silves.  Auxiliaram-no  os  francos  (afranjes)  comba- 
tendo-a  por  mar  com  galés  e  albatogas,  por  os  ter  o  rei  convida- 
do com  a  condição  de  que  elle  ficaria  com  a  cidade,  tocando-lhes 
a  elles  os  habitantes.  O  que  assim  se  fez.  O  amir,  apenas  soube 
da  tomada,  dirigiu-se  logo  com  grande  exercito  de  mar  e  de  terra 
sobre  Silves,  a  qual  achou  descercada,  por  haver  partido  o  me- 
lik  Ibn-Errik  sobre  um  dos  castellos  maiores  do  partido,  chamado 
Torroxo,  o  qual  tomou». 

VII 

DISCÓRDIAS  ENTRE  SANCHO  I  E  O  CLERO,  PAG.  113 

A  falta  de  datas  na  maior  parte  dos  documentos  que  dizem 
respeito  ás  discórdias  de  Sancho  i  com  o  bispo  Martinho  Rodri- 
gues, tão  importantes  por  serem  o  élo  dos  mais  graves  succes- 
SOS  políticos  dos  subsequentes  reinados,  torna  assas  dificultoso 
deduzir  os  factos  com  ordem  e  clareza,  sendo  necessário  proce- 
der quasi  sempre  por  conjectura.  E  todavia,  esses  documentos, 
numerosos  em  si,  conleem  muitas  circumstancias  que  fariam  co- 
nhecer perfeitamente  os  acontecimentos,  se  não  faltasse  muitas 
vezes  o  facho  da  chronologia  para  os  illuminar. 

O  mais  antigo  de  todos  é  a  composição  feita  entre  o  bispo  e 
o  cabido  (Censual  da  sé  do  Porto  f.  130,  Dissert.  Chronol.  T.  5, 
p.  94  e  segg.).  Esse  tem,  com  certeza,  a  data  de  1200.  O  raçoeiro 
João  da  Guarda,  redactor  do  Censual,  nos  refere  os  motivos  de 
discórdia  apontados  no  texto  que  trouxeram  essa  composição 
(Censual,  ibid.  — Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  p.  48  e  49). 
A  confirmação  delia  pelo  papa,  concedida  a  instancias  do  bispo 
sete  annos  depois  (Censual,  ibid.  f.  31.— Cunha,  ibid.  p.  53),  prova 
que  esteve  suspensa,  ao  menos  em  parte  dos  seus  effeitos,  até 
essa  epocha,  do  que  se  deduz  que,  sendo  ella  geralmente  desfa- 
vorável a  Martinho  Rodrigues,  este  se  achava  humilhado  ou  em 
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circumstancias  difAceis,  para  assim  se  empenhar  em  revalidar 
um  contracto  que  lhe  fora  desairoso  e  imposto  pela  auctoridade 
do  metropolitano.  A  insistência  com  que  naquella  concórdia  elle 
tinha  pedido  que  de  modo  nenhum  o  rei  interviesse  em  quaes- 
quer  duvidas  que  occorressem,  sem  consentimento  do  arcebispo, 
e  que  os  cónegos  não  suscitassem  as  iras  de  Sancho  é  o  primeiro 
e  irrecusável  indicio  de  que  a  intervenção  se  tinha  dado.  Estas 
circumstancias  combinadas  suscitam  logo  a  idéa  de  que  as  vio- 
lências mutuas  continuaram,  e  que  esta  questão  de  pouco  mo- 
mento tomou  maior  gravidade.  Assim,  torna-se  natural  que  o 
bispo,  não  levando  a  melhor  do  rei,  buscasse,  emfim,  salvar,  ao 
menos,  as  condições  do  contracto. 

Note-se  que  a  confirmação  do  papa  é  expedida  em  julho  de 
1207,  e  que  o  casamento  do  infante  AiTonso  só  se  verificou  pelos 
fins  de  1208  ou  principies  do  anno  seguinte.  Deste  modo«  se, 
como  cremos,  os  documentos  acima  citados  persuadem  que  na 
discórdia  particular  do  prelado  e  do  cabido  interveiu  o  rei,  e  que 
ella  se  prolongou  depois  de  1200,  não  é  possível  que  nascesse 
do  insulto  feilo  por  Martinho  Rodrigues  ao  herdeiro  da  coroa. 
Nem  este  insulto  gratuito,  a  que  nenhum  outro  bispo  se  associou, 
é  natural,  se  o  não  suppusermos  nascido  de  ódios  e  rixas  ante- 
riores. 

Comparando,  porém,  estas  espécies  com  a  matéria  contida 
nas  epistolas  75  e  76  do  liv.  13  do  Regeste  de  Innocencio  iii,  de 
que  também  tirámos  no  texto  todo  o  proveito  possivel,  as  conje- 
cturas até  aqui  feitas  convertem-se  em  certeza.  Pela  epist.  75 
vemos  que  antes  do  casamento  do  infante  houvera  violências 
practicadas  por  Sancho  i  contra  o  bispo;  que  o  papa  nomeara 
três  delegados  para  os  comporem ;  que,  eíTectivamente,  a  pacifi- 
cação se  fizera;  que  Martinho  Rodrigues,  talvez  pouco  satisfeito 
ainda  com  as  condições  delia,  irritara  de  novo  o  animo  do  rei 
com  a  offensa  feita  ao  infante  e  que  então  o  negocio  chegara  aos 
últimos  extremos.  A  composição,  celebrada,  antes  disso,  entre 
os  dous,  acha-se  lançada  por  integra  na  epistola  76.  Aqui,  como 
na  concordata  com  o  cabido,  repete-se  a  circumstancia  de  ser 
confirmada  pelo  papa  muito  posteriormente. 

Analysar  phrase  por  phrase  estes  dous  longos  documentos 
não  cabe-  em  curto  espaço;  mas,  tanto  delles,  como  dos  outros 
análogos,  se  conhece  bem  que  Martinho  Rodrigues  era  homem 
inquieto  e  orgulhoso.  No  P.  Roderici  miles,  de  quem  se  fala  na 
epistola  96,  não  podemos  deixar  de  ver  Pedro  Rodrigues  de  Pai- 
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meira,  seu  irmão,  que  os  juizes  delegados  exigem  do  rei  mande 
soltar  {absolvi  facietia),  A  poderosa  família  de  Palmeira,  a  que 
pertencia  Martinho  Rodrigues,  provinha  de  um  tronco  de  Trava 
e  tinha  ligações  de  sangue  com  outras  não  menos  influentes 
e  illustres  (Liv.  Velho  das  Linh.  p.  169  e  170).  Nos  costumes 
daquelle  tempo,  nada  mais  fácil  do  que  oppôr  o  nobre  prelado  a 
força  particular  á  publica,  e,  porventura,  que  já  nestas  discór- 
dias mais  de  uma  vez  correu  o  sangue  humano,  como  com  cer- 
teza sabemos  que  correu  depois. 

O  período  durante  o  qual  foi  mais  violenta  a  discórdia  entre 
Sancho  e  o  bispo  do  Porto  determina-se  pelas  seguintes  datas. 
O  nome  de  D.  Urraca,  mulher  do  príncipe  herdeiro,  só  começa 
a  ap parecer,  como  noutra  parte  dissemos,  em  fevereiro  e  março 
de  1209,  e  o  ultimo  diploma  anterior  em  que  o  infante  ainda  fi- 
gura sem  se  mencionar  sua  mulher  é  de  setembro  de  (208  (Dis- 
sert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.os  700,  701,  702).  Num  dos  meses  in- 
termédios se  devia  celebrar  o  consorcio,  e  occorrer  o  insulto 
feito  pelo  bispo.  Em  março  de  1209  este  confirma  os  diplomas 
régios  (M.  12  de  F.  A.  n.'>  3,  f.  7  e  19),  o  que  prova  que  ainda  as 
renovadas  dissenções  nâo  haviam  chegado  a  vias  de  facto  e  se 
limitavam  ao  contencioso.  Depois,  Martinho  Rodrigues  torna  a 
apparecer  confirmando  a  doação  de  Villa  Nova  a  Fernão  Nunes, 
em  dezembro  de  Í210,  e  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  Gomes 
(Ibid.  f.  59  e  Doe.  do  Arch.  de  Ghellas).  Neste  meio  tempo  suc- 
cedeu,  portanto,  a  revolta  do  Porto,  o  cerco  do  paço  episcopal, 
a  fuga  do  bispo,  a  sua  volta  d'ítalia  e  a  pacificação  com  o  rei. 
Assim,  as  cartas  deste  quo  se  lêem  no  livro  da  demanda  do  bispo 
D.  Pedro  devem  collocar-se,  aproximadamente,  no  ultimo  se- 
mestre de  1210,  tanto  mais,  que  as  letras  apostólicas  a  favor  de 
Martinho  Rodrigues,  as  quaes  precederam  a  sua  vinda,  ou  que 
elle  mesmo  trouxa  de  Roma.  datam  de  maio  deste  anno.  As  três 
cartas  de  Sancho  i  em  (jue  se  annullam  as  liberdades  dos  bur- 
gueses do  Porto  e  que  se  acham  lançadas  a  f.  28  v.  do  2.'»  volume 
da  Demanda  do  bispo  D.  Pedro  ou  livro  2."  da  chancellaria  de 
Alíonso  IV  carecem  de  data,  bem  como  as  outras  do  mesmo  rei 
pertencentes  úquella  longa  questão.  Se  compararmos,  porém,  a 
sua  matéria  com  a  das  cartas  de  Innoconcio  iii  relativas  a  este 
assumpto  (L.  13,  ep.  75  e  7(3),  veremos  claramente  que,  ainda 
no  principio  de  1210,  durava  a  alliança  entre  o  rei  e  os  cidadãos, 
e,  tendo  nós  mostrado  que  a  ausência  do  bispo  continuou  até  o 
fim  do  mesmo  anno,  não  só  a  estes  últimos  meses  se  ha  deattri- 
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buir  a  carta  em  que  o  rei  oíTerecia  a  paz  a  Martinho  Rodrigues, 
mas  também  aquellas  três,  que,  forçosamente,  foram  expedidas 
depois. 

Mais  difflceis  de  conciliar  são  os  documentos  de  Portugal 
com  as  cartas  do  Innocencio  iii  relativas  á  perseguição  do  bispo 
de  Coimbra.  Do  contexto  delias  se  deprebende  que  as  questões 
com  este  prelado,  tanto  ou  mais  violentas  que  as  do  bispo  do 
Porto,  duraram  ao  menos  alguns  meses,  necessários  para  se  pas- 
sarem os  successos  ahi  referidos.  A  mais  importante,  dirigida  a 
Sancho  i  (L.  14,  ep.  8),  é  datada  de  fevereiro  de  1211:  todavia, 
na  magnifica  doação  feita  em  janeiro  de  1211  pelo  rei  de  Portu- 
gal ao  abbade  de  Mureruela,  Herberto,  um  dos  três  juizes  apos- 
tólicos na  causa  do  bispo  do  Porto  (L.  2  de  AíTonso  iii,  f.  15), 
confirma  o  prelado  de  Coimbra,  e,  antes  disso,  no  dia  de  Natal 
de  1210,  lhe  é  dirigida  a  carta  dos  privilégios  concedidos  a  San- 
cta  Cruz  (L.  1  do  dicto,  f.  11),  o  que  o  presuppõe  na  fruição  da 
sua  auctoridade  episcopal.  Além  d'isso,  da  carta  conciliatória  di- 
rigida por  Sancho  a  Martinho  Rodrigues  de  que  nos  lembrámos 
no  texto  se  vô  que  o  bispo  de  Coimbra  foi  um  dos  que  o  aconse- 
lharam a  escrevê-la,  e  não  seria  um  homem  preso  e  perseguido 
que  o  rei  citaria  como  seu  conselheiro ;  mas  sendo,  forçosamente, 
aquellas  cartas  anteriores  á  reconciliação  de  Sancho  e  de  Marti- 
nho Rodrigues,  que,  pelo  menos,  estava  feita  em  dezembro  de 
1210,  é  evidente  que  já  neste  mês  se  achava  também  congra- 
çado  aquelle  príncipe  com  o  prelado  conimbricense.  Como  appa- 
recem,  pois,  as  três  cartas  de  Innocencio  m  sobre  este  negocio, 
datadas  de  fevereiro  de  1211  (Liv.  14,  ep.  8, 9, 10),  as  quaes  sup- 
põem  ainda  a  existência  da  discórdia?  Para  sair  desta  diffícul- 
dade  guia-nos  o  documento  da  G.  12,  Repart.  2,  M.  1,  n.o  43 
(Appensos)  já  citados  no  texto,  donde  se  vô  que  as  contendas  do 
rei  com  o  bispo  de  Coimbra  duravam  havia  mais  de  oito  annos. 
Deve-se  crer  que,  vendo-se  mallractado  pelo  rei,  e  tendo  o  seu 
collega  do  Porto  obtido  tão  decisiva  protecção  do  pontifico,  man- 
dasse, emfim,  um  agente  a  Roma.  As  difficuldades  que  este 
acharia  em  sair  do  reino,  alguma  demora  impensada  na  viagem, 
as  delongas  da  cúria,  resultado  das  diligencias  do  procurador 
do  rei,  que  é  o  mais  provável,  ou  outra  qualquer  circumstancia 
explicam  plausivelmente  a  demora  da  resolução  de  Innocencio 
III,  expedindo-se  esta  quando  Sancho  era  já  fallecido,  tendo-se 
congraçado  antes  tanto  com  um,  como  com  outro  prelado. 
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VIII 

GUERRA  CIVIL  ENTRE  AFFONSO  II  E  SUAS  IRMANS,  PAG.  470 

Apesar  dos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  guerra  civil 
dos  primeiros  annos  do  reinado  de  Afifonso  ii,  a  ordem  das  pha- 
ses  dessa  guerra  é  assas  confusa  pela  falta  de  datas  e  pela  obscu- 
ridade com  que  alguns  dos  mesmos  documentos  estão  redigidos. 
Procuraremos  expor  os  motivos  da  interpretação  que  lhes  dê- 
mos na  contextura  da  narrativa.  Quasi  todos  elles  se  acham  pu- 
blicados, e  no  fim  desta  nota  ajunctaremos  as  rectiflcaci^es  ne- 
cessárias ás  actas  do  processo  perante  os  abbades  de  Spina  e 
de  Osseira,  que  Brandão  imprimiu  (P.  4,  App.  Escrit.  6)  cheias 
de  erros  intoleráveis ,  tornando  mais  confuso  com  elles  um  di- 
ploma incompleto  e  já  de  si  demasiadamente  obscuro.  Brandão 
diz  ter-se  servido  do  original  existente  em  Lorvão ;  mas,  ou  o 
amanuense  que  o  transcreveu  era  péssimo  ou  o  diploma  não  é 
original.  As  nossas  emendas  são  tiradas  do  transumpto  que  se 
acha  no  Liv,  3  de  AíTonso  ui,  f.  26. 

Que  uma  parte  dos  nobres  se  mostraram  adversos  a  AíTonso  ii, 
que  foram  obrigados  a  sair  do  reino  e  que  alguns  vieram  langar- 
se  em  Mentemór  é  o  que  precisamente  consta  da  carta  de  Inno- 
cencio  III,  de  31  d'agosto  de  1212;  mais  ahi  não  se  diz  quem  elles 
eram.  A  combinação  de  alguns  documentos  o  revela.  Desde  o 
principio  do  reinado  de  AíTonso  ii  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o 
chefe  da  mais  poderosa  familla  do  paiz,  apparece  substituído  no 
cargo  de  mordomo-mór,  o  principal  do  estado,  pelo  ultimo  alfe- 
res-niór  de  Sancho  i,  Martini  Fernandes,  ao  qual  logo  succede 
Pedro  Annes  ou  Pedro  Johannes,  que  figura  como  tal  até  os 
últimos  annos  deste  reinado.  A  Martim  Fernandes  succede  no 
logar  de  alferes-mór  Sueiro  Raimundes,  que  não  tarda  a  ser 
substituído  por  Martim  Annes.  Além  disso,  dos  ricos-homens 
que  seguiam  a  corte,  apenas  Lourenço  Soares  continua  a  figu- 
rar constantemente  nos  diplomas  do  novo  monarcha,  nos  quaes 
interveem  novas  personagens,  como  Poncio  AíTonso,  governa- 
dor militar  do  districto  de  Bragança,  e  Rodrigo  Rodrigues  do 
de  Panoias.  K  o  que  resulta  da  comparação  dos  diplomas  ré- 
gios expedidos  desde  os  fins  de  1211  até  1216  ou  1217  e  que, 
principalmente,  se  acham  registados  nos  volumes  que  nos  res- 
tam das  Chancellarias  de  AíTonso  ii  e  de  AíTonso  iii.  Isto  persua- 
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de  que  houve,  digamos  assim,  uma  mudança  de  influencias.  A 
casa  dos  Mendes  de  Sousa,  sobretudo,  parece  perder  a  sua  gran- 
de importância ;  e,  postoque  Rodrigo  Mendes  continuasse  a  se- 
guir a  corte,  seus  irmãos  só  nella  vieram  a  fígurar  de  novo  pelos 
annos  de  1217  ou  1218  em  diante,  quando  a  guerra  civil  tinha  já 
acabado.  Se  nos  lembrarmos  de  que  Gonçalo  Mendes  era  o  prin- 
cipal executor  do  testamento  de  Sancho  i  e  de  que  jurara  fazô-lo 
guardar  por  todos  os  meios,  occorrerá  facilmente  que  elle  se 
oppusesse  á  politica  espoliadora  do  novo  rei  e  que  nessa  resis- 
tência levasse  após  si  vários  nobres.  Esta  hypothese,  que  expli- 
ca a  mudança  das  personagens  mais  influentes  da  corte,  abona- 
se,  até  quasi  o  grau  de  certeza,  com  outros  documentos. 

Nas  actas  do  processo  feito  pelos  abbades  de  Spina  e  de 
Osseira,  em  consequência  das  ordens  expedidas  por  Innocencio 
III  em  31  de  agosto  de  1212  (L.  3  de  AíTonso  m,  f.  26)  vô-se  que 
as  infantas  pediam  reparação  do  prejuízo  que  haviam  padecido 
na  diminuição  dos  impostos  senhoriaes  concedida  por  ellas  aos 
villãos  de  Montemor  e  de  Alemquer  para  os  interessar  na  sua 
defesa.  Ambas  as  cartas  passadas  com  esse  fim  nos  restam ;  a 
de  Alemquer  na  Chancellaria  de  D.  Dinis,  L.  3,  f.  38,  nos  Liv.  dos 
Próprios  dos  Reis  e  das  Rainhas,  L.  2,  f.  51,  e  na  G.  15,  M.  22, 
n.o  22,  onde,  só,  está  com  a  data  exacta  de  maio  de  1212,  postoque 
seja  uma  publica-fórma  em  vulgar:  — a  de  Montemor  no  M.  7  de 
For.  A.  n.»  2  com  a  mesma  data.  Nestes  diplomas  confirmam  D. 
Gonçalo  Mendes,  filho  do  conde  D.  Mendo,  Gomes  Viegas,  filho 
de  Egas  AíTonso,  Lourenço  Egas,  filho  de  Egas  Henriques,  Martin 
Gonçalves,  filho  de  G.  Garraceli,  D.  Gil,  filho  de  Rodrigo  Fernan- 
des de  Lisboa,  e  Gonçalo  Peres,  filho  de  Pedro  Gonçalves  de 
Paiva.  A  circumstancia  de  declararem  de  quem  eram  filhos  in- 
dica ou  serem  cavalleiros  mancebos  ou  que,  nSo  exercendo  cargo 
algum  no  reino,  donde  haviam  sido  expulsos,  só  tinham  por  ti- 
tulo para  confirmarem  aquellas  cartas  municipaes  a  nobreza  da 
sua  ascendência.  Assim,  da  confrontação  destes  documentos  re- 
sulta, tanto  a  certeza  da  rebellião  de  alguns  fidalgos,  como  o 
conhecimento  dos  nobres  principaes  que  nella  figuravam  e  das 
famílias  a  que  esses  individues  pertenciam. 

Segue-se  agora  estabelecer,  o  mais  precisamente  que  for 
possível,  a  chronología  das  diversas  phases  da  guerra  civil,  o 
que  grandemente  contribuirá  para  se  entender  bem  umsuccesso 
narrado  sempre  pelos  historialores  confusamente  e  sem  a  neces- 
sária exacção.  Não  dizemcs  com  isto  que  é  completa  a  nossa 
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narrativa,  mas,  procurando  ser  claro  e  estabelecer  a  deduccão 
natural  dos  successos,  cumpre- nos  para  isso  flxar-lhe  as  datas. 
Das  relações  de  Lucas  de  Tuy  e  de  Rodrigo  Ximenes,  es- 
criptores  contemporâneos,  sabemos:  l.o  que  o  exercito  para  a 
expedição  das  Navas  se  reuniu  em  Toledo  no  tempo  em  que  os 
rei»  costumam  marchar  para  a  guerra  (Rod.  Tolet.  l.  8,  c.  i),  e 
ninguém  que  tenha  lido  alguns  foraes  antigos  de  Hespanha  e 
Portugal  ignora  que  esse  tempo  era  o  mês  de  maio :  2.o  que 
AíTonso  VIII  voltou  vencedor  á  sua  capital  no  fim  de  julho  de 

1212  (Id.  ibid.  c.  12).  Foi  nesta  volta  que  elle  oíTereceu  a  paz  a 
AíTonso  IX  (Luc.  Tud.  p.  112),  o  que  indirectamente  confirma  Ro- 
drigo Ximenes,  dizendo  que  o  rei  de  Gastella  na  primavera  de 

1213  afoedus  initum  innovavit»  o  que  evidentemente  significa  o 
ter- se  então  assentado  de  todo  a  paz,  para  a  qual  já  havia  preli« 
minares,  initum.  Ora  o  rei  leonês  atacou  os  castelhanos  come- 
çada a  expedição  das  Navas  {Cum  autem  haec  agerentur:  Luc. 
Tud.  p.  111),  e  só  depois  de  reduzir  mais  de  dez  castellos,  de  que 
anteriormente  AíTonso  viii  o  despojara,  marchou  contra  Portu- 
gal (Id.  ibid.):  logo  a  invasão  pela  fronteira  do  Minho  e  Trás-os- 
Montes,  dando  um  mês  para  a  conquista  daquelles  castellos,  que 
deviam  ter  nenhumas  ou  diminutas  guarnições,  havia  de  occor- 
rer  por  junho  de  1212. 

Posto  isto,  um  diploma  régio  que  nos  resta  de  6  deste  mes- 
mo mês  e  anno  (L.  2  de  AíTonso  iii,  f.  6  v.)  tem  uma  grande 
significação  pelas  circumstancias  de  que  está  revestido.  É  a  con- 
firmação do  foral  do  Gasteilo  de  S.  Ghristovam.  O  rei  de  Portugal 
estava  então  em  Guimarães,  acompanhado  só  do  mordomo-mór  e 
do  chanceller  Julião.  Dos  ricos  homens  que  costumavam  andar 
na  corte  faltam,  além  doutros,  o  alferes-mór,  isto  é,  o  general  do 
exercito,  Poncio  AíTonso,  governador  militar  (tenens)  do  districto 
de  Bragança,  Rodrigo  Rodrigues  do  de  Panoias  (For.  de  Favaios, 
de  setembro  de  1211  :  ibid.  f.  3  v.)  e  Lourenço  Soares  do  da  Beira 
orieiítal  (Acta  Nogotii:  ibid.  L.  3,  f.  20).  Indica  este  documento 
que  AíTonso  ii,  sabendo  que  o  rei  de  Leão  se  dirigia  com  o  seu 
exercito  para  Portugal,  deixou  os  cercos  de  Montemor  e  Alem- 
quer,  onde  jd  o  domínio  leonês  se  proclamara  francamente,  e  se 
acolheu  a  Alemdouro;  porque  os  leoneses,  evidentemente,  de- 
viam tentar  romper  para  o  interior  do  reino,  com  o  intuito  de 
acudir  aos  sublevados.  A  espécie  de  solidão  em  que  AíTonso  nos 
apparece,  abrigado  nos  muros  de  Guimarães  com  os  dous  pri- 
meiros officiaes  civis  da  cúria,  a  falta  do  alferes-mór  e  dos  go- 
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vernadores  militares  dos  districtos,  a  assolação  das  fronteiras 
até  o  Douro  e  o  ter  a  invasão  leonesa  penetrado  mais  pelo  lado 
de  Trás-os-Montes  abonara  a  nossa  opinião. 

O  fragmento  sobre  a  discórdia  entre  Affonso  e  suas  irmans 
não  tem  data;  mas  deve-se-lhe  assignar  proximamente  a  dos  pri- 
meiros meses  de  1213;  porque  elleé  a  consequência  obvia  da 
com  missão  dada  pelo  papa  aos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira, 
em  agosto  de  1:212,  para  que  terminassem  a  contenda  amigavel- 
mente e,  no  caso  de  nSo  o  conseguirem,  para  fazerem  subir  o 
processo  á  cúria  romana.  Deste  fragmento  se  conhece  que  o  rei 
de  Portugal  acommetteu  duas  vezes  os  levantados  e  os  castellos 
de  suas  irmans  (DepHma  guerra  Í45W  morabitinos ;  et  ex  perde 
in  secunda  guerra  15501  morabitinos :  ibid.  L.  3  de  Aífonso  iii, 
f.  26  v,),  sendo  mais  provável  ou,  antes,  quasi  necessário  admit- 
tir  que  a  primeira  guerra  a  que  se  allude  é  anterior  á  ida  do  rei 
a  Guimarães,  e  a  segunda  depois  que  voltou  de  Alemdouro,  ou 
porque,  em  consequência  das  negociações  entaboladas  entre  os 
reis  leonês  e  castelhano,  houvesse  uma  suspensão  d'armas  ou 
porque,  em  virtude  dessas  mesmas  negociações,  lhe  fossem  logo 
restituídos  os  castellos  tomados  por  AíTonso  ix. 

Se  compararmos  com  o  anterior  documento  a  bulia  expedida 
em  maio  de  1213  impressa  por  Brandão  (P.  4,  App.  Escrit,  7),  a 
necessidade  de  reduzir  áquellas  datas  os  dous  cercos  dos  castel- 
los torna-se  evidente.  O  que  o  papa  tinha  previsto  na  bulia  de  31 
d'agosto,  em  que  nomeiava  juizes  commissarios  os  abbades  de 
Spina  e  de  Osseira  para  comporem  a  discórdia  foi  o  que  succe- 
deu.  A  composição  tornou-se  impossível,  e  a  questão  foi  levada 
a  Iloma.  Que  é  o  fragmento  existente  em  Lorvão  e  no  Archivp 
Nacional,  senão  o  instrumento  do  que  se  passara  perante  os  dous 
abbades,  isto  é,  a  base  do  processo  que  em  maio  de  1213  se  ven- 
tilava na  cúria  ?  É,  portanto,  preciso  suppôr  a  redacção  desse 
instrumento  anterior,  pelo  menos,  um  ou  dous  meses  a  maio  de 
1213,  e^  portanto,  a  segunda  guerra  de  que  nelle  se  fala  nos  co- 
meços deste  anno  ou  nos  fíns  do  antecedente. 

A  propósito  desta  guerra  civil  advertiremos,  emfim,  que,  so 
no  §  2.«  do  mesmo  instrumento  se  lesse,  como  leu  Brandão,  dpetit 
regina  D.  Tarasia  restitui  castrum  quod  ei  reliquit  pater  suus, 
quo  fraudulenter  spoliata  est  post  appelationem,  quae  erat  murus 
pacis,  elc,j>  deveria  concluir-se  que  Montemor  chegou  a  ser  toma- 
do pelo  rei ;  mas  nem  elle  o  concluiu,  nem  tal  conclusão  seria 
exacta,  pois  o  que  se  lô  no  transumpto  do  Arch,  Nacion.  é:  ^petit 
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regina  Domna  T.  restitui  êecuritate  castrarum,  quae  ei  reliquit 
pater  suus,  qim  fraudulenter  êpoliata  est  po$t  appelcUionem,  quae 
erat  murus  pacii,  etc.^  No  texto  explicámos  assas  o  que  era  esta 
securitas,  que  D.  Theresa  assevera  ter-lbe  sido  tirada  fraudúten- 
tamente.  Os  relativos  qua  e  qiuie  referimo-los  ambos  a  seeuritas, 
ainda  que  o  segundo  pareça  referir-se  a  appelatianem.  Os  que 
estão  habituados  á  syntaxe  barbara  dos  antigos  documentos  não 
acharão  extranha  uma  interpretação  que  ajuda  a  tornar  claro 
tudo  o  que  é  essencial  neste  documento,  tão  importante,  como 
obscuro. 

Para  se  ver  que  outra  intelligencia  se  não  pôde  dar  á  pala« 
vra  seeuritas,  é  necessário  partir  de  um  facto:  —os  castellos  de 
Montemor  e  Aiemquer  não  foram  submettidos  pelo  rei.  Na  carta 
do  papa  datada  de  abril  de  Í2i6  e  dirigida  ao  bispo  de  Burgos  e 
ao  Deão  de  Gompostella,  últimos  juizes  apostólicos  nesta  con- 
tenda, ordena-se  positivamente  que  as  infantas  entreguem  os  dí- 
tos  castellos  aos  templários  (Âpp.  da  4.»  P.  da  Mon.  Lusit.  Escrít. 
10),  donde  se  conclue  que  estavam  de  posse  delles  quando  se 
ventilou  a  questão  perante  os  precedentes  juizes,  os  abbades  de 
Spina  e  d*Osseira.  Ora,  a  passagem  citada  das  Acta  Negotti  e  ou- 
tras análogas  que  ahi  se  lêem,  como  oiReplicamus,  enim,  regem 
prius  nos  securitate  castroi^m  spoliasse:»  ou  se  hão -de  entender 
dos  castellos  das  infantas,  o  que  seria  contrario  ao  facto,  ou  de 
outros  castellos  que  eram  fiança  para  a  conservação  das  infantas 
na  posse  dos  seus,  isto  é,  ou  são  passagens  inintelligiveis  ou  teem 
a  significação  que  lhes  dêmos. 

Postos  os  successos  a  esta  luz  comprehende-se  uma  passa- 
gem subsequente  das  Acta  Negotti  que,  aliás,  seria  impossível 
perceber  (falam  os  procuradores  do  rei):  (nante  id  quod  dicunt 
de  securitate,  duplicamus  de  spoliatione  júris  regalis  in  castris, 
qui  dicunt  securitate  supposita.n  Desprezando  os  erros  de  caso  e 
género,  commus  nos  documentos  bárbaros,  traduzimos  assim: 
(.(Tornamos  a  replicar  que  antes  de  se  practicar  o  que  dizem 
acerca  das  segurançxis  (isto  é,  dos  castellos  postos  em  fiança) 
houvera  a  expoliação  dos  direitos  do  rei  nos  castellos  affiançados 
(securítati  supposita).  Deste  modo  vô-se  que,  primeiro,  as  infan- 
tas se  apoderaram  da  herança  que  lhes  coubera  e  que,  depois, 
o  rei  tirara  as  alcaidarias  e,  ainda,  as  tenencias  das  terras  que 
deviam  dar  seguro  dos  castellos  e  senhorios  sobre  que  versava  a 
questão.  Quaes  eram  essas  terras?  Da  tréplica  das  mesmas  in- 
fantas se^deduz  que  eram:  uTerra  D.  G.  Suarii,  Elbom,  Santa- 


NOTAS  481 

rentif  etc.  Terra  D.  Crunsalvi  Mendis,  Mons  Maior  Nouus,  Sezim- 
bria,  Ulixbona,  etc.  Terra  D.  Laurentii,  SiMrii,  Pinei,  Trancoso^ 
etc.  São  estas  as  que  se  apontavam  aos  abbades  de  Spina  e  de 
Osseira  «ad  petendam  securitatem  castrorum  pro  parte  regina- 
rtim».  E  porque  pediam  elles  os  castellos  destes  três  distríctos 
para  fiança?  Evidentemente,  porque  elles  já  o  tinham  sido,  es- 
tando sujeitos  a  trôs  individues  ajuramentados  para  cumprirem, 
fo$ie  de  que  modo  fosse,  o  testamento  de  Sancho  i. 

Documento  VI  do  App.  da  P,  IV  da  Mon.  Lusit, 

Texto  de  Brandão  Texto  do  L.  3  de  Affonso  III,  f,  26 

2.a  lin.  Tarasiam  Saneiam,!^  o  »   /  •    x 

Beatricem .P *  ^-  ^'  ^^  ^^""^^  ^^'"^^ 

3.a  —  OK  alia ex  altera 

6.a  —  dari  tibi dari  sibi 

ga Z }^^^  ^®  ^^^^ XÍV  d.6  XXVI  (14:526) 

9.a  —  ex  perde  in  própria...  ex  perde  in  secunda 

9.a  —  XV  de  VII X V  d.c  VII  (15:507) 

i4.«^  —  1 


K=|« 


.      Jconventionum eventionum 

15.a  _  publica  appelatione.  post  appelationem  ? 

45  a I 

. ^        Jante  omnia ante.  Omnia 

lo.a  —  1 

19.^  —  et  post  mortem et  etiam  post  mortem 

22.»  —  pentriis petrariis 

23.^  —  castrum  quod castrorum  que 

26.»  —  prudenti pendenti 

27. a  —  expressão et  expenso 

30.»-- restitui  castrum  quod  restitui  securitate  castrorum  que 

39.»  —  perditionem spoliationem 

40.»  ^  conventionum eventionum 

Al  X      A^^r.i^   A^   ^r^r^iaJ^^^^  P®'i'  »  diminutlono  foriquam 
44.»  —  depois  de   «modis»]     -    .;  ,       ...        ,    >,    ..       .    . 

.  ,.  {    fecit  hommíbus  de  Montismaioris 

falta I 

^    propter  guerram  regis. 

50.»  —  ligares Ilgosa 


51.»  — Uraicos...  Alviti,  Pi-Kt    •  aio.. 

,.  cj-    .•  JUrrios....  Alvia,  Sicoti 

cocoti,  Sicoti J  ' 

.  I 

.r 


54.»  —  Laniselo Lanioselo 

•55.»  —  se  se  moventium  ter- í  se  se  moventium  de  predatione  ter- 
rarum \    rarum 

VOL.  II  3i 
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60.a  —  regnum regem 

61.*  —  severitate nos  securitate 

64.*  —  testamentum  príus..  testamentuai  patris 

64.a— castrum castra 

73.»  —  duplieaminis duplicamus 

75.»  —  regis reginarum 

82.»  —  infra in 

85.»  —  fore fortô 

86.»  —  vobis nobis 

88.»  —  nisi  pro  lite nisi  primo  litem 

89.»  —  exprimam exprímant  notória 

IX 

MORTE  DE  D.  MARTIN  ANNRS  NO  CERCO   DE  MONTEMOR,    PAG.   184 

A  anecdota  a  que  alludimos  no  texto  é  tirada  do  antigo  No- 
biliário que  anda  juncto  ao  Cancioneiro  do  GoIIegio  dos  Nobres. 
Transcrevemos  aqui  a  respectiva  passagem  como  se  lô  na  edi- 
ção do  mesmo  Nobiliário  feita  pela  Academia  Real  das  Sciencias 
nos  Portug.  Monum.  Històr.  (Scríptores)  vol.  i,  p.  201. 

Titulo  26 

De  dom  Martim  anes  de  riba  dauizella. 

Este  dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  foi  casado  com  dona 
steuaynha  paaez  filha  de  dom  paay  gomez  gaberi  fllho  de  gomez 
paaz  de  piscos.  E  o  meestre  dom  galdim  paaez  do  tempre  e  seu 
yrmaão  forom  naturaaes  da  pardar  de  braa.  E  este  Meestre  dom 
galdim  paaez  do  tempre  fez  muyto  ben  e  deu  grandalgo  a  este 
dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  quando  casou  com  esta  dona 
steuaynha  paaz  sobredita.  E  este  dom  Martim  anes  fez  em  esta 
sa  molher  dom  gil  martins  e  dom  ioham  martins  chora  e  ouue 
outra  filha  de  gaança  que  ouue  nome  dona  Teresa  martins  que 
foy  casada  com  fernam  perez  dulgeses  como  se  mostra  no  Titu- 
lo xux  de  dom  Trasconho  eraldes  parafro  li.»  E  ouue  este  dom 
Martim  anes  esta  filha  ante  que  casase  e  dom  Martim  anes  de 
riba  dauizela  que  ia  disemos  foi  muy  priuado  delRei  dom  afonso 
de  portugal  filho  delHei  dom  Sancho  o  uelho.  E  este  Rey  dom 
afonso  de  portugal  ouue  queyxume  da  sa  yrmãa  a  Raynha  dona 
Teresa  que  era  senhora  de  monte  moor  o  uelho  e  mandou  de 
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coynbra  onde  estaua  a  este  dotn  Miirtim  anes  de  riba  dauizela 
que  a  fose  cercar  a  monte  moor  o  uelbo  hu  iazia  com  seu  poder. 
E  en  iazendo  asi  cercada  soubeo  dom  Gonsaio  o  sousa&o  filbo  do 
conde  dom  meendo  em  crasto  tarafe  bu  estaua  e  endereçou  com 
XXV  cavaleiros  que  tiinha  e  andou  quanto  pode  e  cbegou  a  mon- 
temoor  o  uelbo  e  entrou  dentro  buma  noite.  E  este  dom  Gonsaio 
meendez  era  entom  vasalo  delRey  dom  afonso  de  leon  que  fora 
marido  desta  Raynba  dona  Teresa  e  queria-lbe  muy  gram  bem, 
e  des  que  Ibi  folgarem  os  caualbos  três  dias  dom  Gonsaio  meen- 
dez com  aquelles  que  trouue  e  com  outras  companbas  muytas  e 
boSls  que  esta  raynba  dona  Teresa  tiinha  comsigo  moueu  pêra 
dom  Martim  anes  hu  estaua  em  cima  de  buum  monte  muyto  alto 
contra  coynbra,  e  lidou  com  el,  e  uenceo  e  desbaratoo  el  e  todo 
o  poder  delRey  dom  afonso  que  comsigo  tiinha,  e  deu  com  el 
em  huum  paul  que  he  antre  coynbra  e  montemoor,  en  tal  manei- 
ra que  quando  o  ende  elRey  ouue  ende  fora  daquel  paul  nom 
se  pode  sofrer  que  nom  morese  do  sangui  que  dei  tirarem  as  ca- 
moQugas.  E  este  dom  gil  roartins  sobredito  foy  casado  com  dona 
maria  anes  filha  de  dom.ioham  peres  da  maya  e  de  dona  maria 
meendez  filha  dei  conde  dom  mendo  o  sousaão,  e  fez  em  ela  ge- 
racom  como  se  mostra  no  T.o  xvi  de  dom  soeyro  meendez  o  boom 
parafro  xx. 


PAGAMENTO  DO  CENSO  AO  PAPA  EM  1213,  PAG.  190 

O  recibo  de  frei  Gonçalo  Hispano,  do  qual  consta  o  que  nar- 
ramos neste  paragrapho,  existe  lançado  num  pequeno  registo  do 
Archivo  Nacional  (G.  16,  M.  2,  n.o  15)  donde  Brandão  o  copiou, 
postoque  incompleto  e  com  a  data  errada  de  6  dos  idos  de  de- 
zembro de  1113,  em  logar  de  2  dos  idos  de  dezembro  de  1213.  Ri- 
beiro (Dissert.  Ghronol.  T.  1,  p.  72  nota)  impugnou  a  sua  genui- 
nidade com  argumentos  cujo  valor  não  nos  parece  tal  que  baste 
para  o  tornar  falso.  Eis  aqui  esses  argumentos: 

1.0  Este  recibo  parece  forjado  para  revalidar  a  bulia  de  In- 
Rocencio  ii  em  que  se  menciona  o  censo  annual  de  duas  mar- 
chas. 

Resposta.  Não  vemos  a  necessidade  de  o  suppòr  forjado  para 
esse  fim,  quando  o  censo  das  duas  marchas  é  mencionado  na 
Bulia  d'Âlexandre  iii  Manifestis  probatum,  com  a  qual  o  mesmo 
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recibo  está  igualmente  em  harmonia  e  de  cuja  genuinidade  nin- 
guém duvida. 

2.0  Os  annos  que  se  pagaram  não  se  deviam  pelas  razões  que 
se  apontam.  (São  as  que  em  substancia  dêmos  no  texto). 

Resposta.  A  pouca  probidade  da  cúria  romana  nestas  questões 
de  dinheiro  e  as  circumstancias  que  induziam  Affonso  n  a  não 
se  mostrar  demasiado  escrupuloso  na  matéria  são  explicações 
assas  satisfactorias  a  favor  do  documento.  Lembremo-nos  de  que 
o  mesmo  papa  que  recebia  agora  o  dobro  do  que  lhe  era  devido 
exigia  de  Sancho  i  em  1198  os  censos  anteriores  por  inteiro  («í- 
ne  diminutione),  apesar  de  ter  já  recebido  504  morabitinos,  como 
elle  próprio  confessava. 

3.0  Do  legado  apostólico  frei  Gonçalo  familiarUdominipapae 
que  fígura  neste  documento  não  se  acha  nenhum  outro  vestigio 
em  Portugal. 

Resposta,  Do  legado  mestre  Miguel,  enviado  por  Celestino  iii 
a  Portugal  no  tempo  de  Sancho  i  sobre  o  mesmo  negocio  do 
censo,  nenhum  outro  vestigio  se  encontra,  e,  apesar  disso,  a  sua 
vinda  é  indubitável  (Innocencio  iii,  Epist.  1.  1,  ep.  99).  Note-se» 
porém,  que  Rodrigo  de  Toledo  (1.  9,  c.  9)  menciona  um  frcUer 
Gundisalvus  Hospitalis,  qui  Innocentii  papae  5«í  familiaris  extl- 
ierat,  o  qual  podia  muito  bem  ser  o  mesmo  individuo. 

4.0  O  recibo  que  se  conserva  no  Archivo  é  uma  copia  lançada 
num  quaderno  que  contém  documentos  dos  séculos  xii  e  xiii. 
Estes  documentos  são  transcriptos  por  diversas  mãos,  e  nenhum, 
paleographicamente,  mostra  ser  anterior  ao  século  xiii,  sendo  a 
letra  semelhante  á  das  Inquirições  de  AíTonso  iii. 

Resposta,  O  argumento  deduzido  de  não  ser  a  letra  do  qua- 
derno em  que  está  lançado  o  recibo  de  frei  Gonçalo,  anterior  ao 
século  XIII,  para  que  serve?  Trazido  a  propósito  de  um  docu- 
mento de  1213,  chega  a  ser  pueril.  De  certo  uma  coisa  exarada 
neste  anno  não  deve  apparecer  em  letra  do  século  anterior.  En- 
tão ó  que  elle  seria  evidentemente  forjado.  Em  vez  de  dizermos, 
como  lUbeiro,  que  aquelle  registo  não  é  de  letra  anterior  ao  do 
século  XIII,  o  que  nada  prova  nesta  questão,  diremos  que  todo 
elle  está  escripto  por  letra  dessa  epocha,  o  que  prova  muito,  por- 
que em  tal  caso  não  se  pôde  attribuir  aos  falsarios  modernos 
que  inventaram  a  bulia  de  Innocencio  ii. 
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XI 

DISCÓRDIAS  DE  AFFONSO  11  COM  O  CLERO,  PAG.  232 

Para  maior  clareza,  indicaremos  aqui  os  principaes  diplomas 
pontificios  relativos  á  historia  das  dissengões  com  os  ecclesias- 
ticos  e  expedidos  nos  últimos  annos  do  reinado  de  AíTonso  ii, 
simplificando  assim  as  citagOes  junctas  ao  texto  e  especificando, 
uma  vez  por  todas,  os  legares  onde  se  acham  estes  documen- 
tos, ou  inéditos  ou  publicados  em  diversas  obras. 

Existe  na  bibliotheca  real  da  Ajuda  uma  collecQão  de  muitos 
volumes  manuscriptos  mandados  colligir  no  archivo  e  na  biblio- 
theca do  Vaticano  e  nas  outras  de  Roma  por  D.  João  v,  que  or- 
denou ao  seu  embaixador  naquella  corte  fizesse  transcrever 
todos  os  documentos  que  abi  se  encontrassem  relativos,  directa 
ou  indirectamente,  a  Portugal.  O  celebre  orientalista  Assemanni 
foi  encarregado  de  dirigir  este  immenso  trabalho,  de  que  já  mais 
de  uma  vez  se  tem  feito  mengão  pela  imprensa  com  elogios  bem 
pouco  merecidos.  Na  feitura  da  compilação  contou-se  demasiado 
com  a  nossa,  não  sabemos  se  ignorância,  se  incúria :  dezenas 
de  volumes  nada  mais  contém  do  que  breves  de  habito  retento, 
licenças  a  freiras  para  saírem  dos  conventos  e  outras  iguaes  ni- 
nharias. Ghegou-se  ao  ponto  de  se  transcreverem,  sem  discerni- 
mento e  sem  critica,  bulias  já  impressas  mais  de  uma  vez  e  de 
se  tirarem  do  buliario,  da  colieccão  dos  concilies,  dos  Annaes  de 
Baronio  e  Raynaldo  e  de  livros,  até,  de  pouco  credito  fragmen- 
tos de  outros,  dando>se  como  completos,  quando  era  tão  fácil 
transcrevê-los  dos  registos  authenticos  na  integra.  Foram  avul- 
tadíssimas as  sommas  que  semelhante  decepção  custou.  Toda- 
via no  meio  destes  centenares  de  tomos  em  folio,  em  grande 
parte  inúteis,  varias  coisas  importantes  e  inéditas  se  encontram 
extrahidas  dos  registos  pontifícios  e  de  outras  colleccões  manus- 
criptas.  A  essa  categoria  pertencem  algumas  cartas  de  Honório 
III  relativas  ao  assumpto  de  que  tractamos.  São  as  seguintes : 

Bulia  que  começa:  Cum  felicis  memoriae,  dirigida  a  AíTonso 
II  a  12  das  kalendâs  de  janeiro  do  anno  5.<>  do  pontificado  (21  de 
dezembro  de  1220),  em  que  lhe  tira  a  advocacia  das  igrejas  do 
reino,  que  innocencio  iii  lhe  concedera  a  instancias  dos  prelados, 
e  aponta  as  violências  e  invasões  do  poder  commettidas  pelo  rei 
que  o  obrigam  a  assim  proceder :  Gollet.  Gener.  T.  45,  f.  17  v. 

Dieta,  que  começa:  Sperabamus  hactenus,  dirigida  ao  bispo 
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de  Coimbra  em  23  do  dito  mês  e  anno,  na  qual  o  papa  amar- 
gamente o  reprehende  por  ter  abandonado  a  causa  do  arcebispo 
de  Braga,  que  era  a  causa  do  clero,  para  seguir  o  partido  do 
rei :  Ibid.  f.  28. 

Ahi  se  contém  igualmente  a  do  dia  22  do  mesmo  môs  e  anno, 
que  começa:  Quod  aolitae  salutationiSy  publicada  por  Brandão 
(Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  12)  e  que  se  acha  original  no  M.  27,  n.o 
2  de  Bulias  no  Arch.  Nacion. 

Outra  do  dia  23  do  mesmo  môs  e  anno,  dirigida  aos  bispos  de 
Astorga  e  de  Tuy,  que  começa:  Gravi  nobiSy  ordenando-lhes  ad- 
moestem e  obriguem  com  censuras  o  rei  de  Portugal  para  que 
cési;e  de  opprimir  os  clérigos  com  tributos  e  serviços  pessoaes  e 
de  os  constranger  a  litigarem  as  causas  eiveis  nos  tribunaes  ci- 
vis e  a  serem,  nas  crimes,  julgados  pelos  juizes  seculares:  Ibid. 
T.  143  n.o  28. 

Outra  da  mesma  data,  dirigida  aos  bispos  de  Astorga,  Orense 
e  Tuy,  que  começa  Ad  nostram  noveintis  audientiam,  em  que 
lhes  manda  prohibam  ao  rei  de  Portugal,  sob  pena  dlmposição 
de  censuras,  que  se  abstenha  de  demandar  os  ecclesiasticos  na 
sua  própria  cúria,  ou  nos  outros  tribunaes  delia  dependentes, 
sobre  o  pagamento  dos  pedidos  que  lhes  fazia :  Ibid.  n  <>  27. 

Os  diplomas  pontifícios  relativos  ao  assumpto  já  publicados 
sfio  : 

Bulia  dirigida  ao  bispo  e  ao  deão  de  Palencia  e  ao  bispo 
d'Oí;rna,  datada  de  i2  das  kalendas  de  janeiro  do  anno  5.o  do 
pontificado  (21  de  dezembro  de  12-20),  que  começa:  Certantibus 
■pro  justitia,  publicada  por  Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braga:  P.  2, 
c.  22,  e  na  Collecç.  Ms.  da  Ajuda,  T.  45,  f.  15). 

Outra  aos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy,  que  começa: 
Cihn  momimnquam,  datada  de  2  das  nonas  de  janeiro  do  anno 
5.«  do  pontificado  (4  de  janeiro  de  1221)  transcripta  no  L.  3  de 
AlTonso  III,  f.  32  e  publicada  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  l.  13,  c. 
23)  com  alguns  erros. 

Outra  ao  arcebispo  de  Braga,  datada  de  10  das  kalendas  de 
julho  do  sexto  anno  do  pontificado  (16  de  junho  de  1222),  que 
começa:  Ut.,.  rex  portugalensis,  original  no  M.  22,  n.o  9  de 
Bulias  no  Archiv.  Nacion.  e  publicada  por  Brandão  no  logar  ul- 
timamente citado. 

Outra  da  mesma  data,  que  começa:  Etsi  venerahiliy  dirigida 
a  AíTonso  ii,  publicada  em  Raynaldo,  Annal.  Eccles.  adann.  1222 
ií§  50,  51,  52. 
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Existe  um  diploma  a  este  respeito,  ainda  não  publicado»  di- 
rigido aos  bispos  de  Falência,  de  Astorga  e  de  Tuy  (M.  27  de 
Bulias  n.o  4,  e  L.  3  de  Affonso  iii,  f.  8  v.  no  Arch.  Nadon.),  da- 
tado de  22  de  dezembro  de  1220^  igual,  mutatis  mutandis,  ao 
que  se  acha  impresso  na  Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  12,  dirigido  ao 
rei,  e  que,  por  isso,  nenhuma  particularidade  accrescenta  ás  que 
se  deduzem  dos  demais  que  no  texto  citámos  pelas  palavras  com 
que  principiam. 

XII 

INVASÃO   DE  MARTIM  SANCHES  NO   ÂLEMDOURO,   PAG.   243 

Postoque  dos  documentos  citados  nos  competentes  legares 
do  texto  resultem  as  e pechas  em  que  collocámos  alguns  succes- 
SOS  do  reinado  de  Affonso  ii,  como  a  nossa  chronologia  se  aparta 
muito  da  de  Brandão  acerca  da  entrada  de  Marti m  Sanches,  é 
necessário  fixá-ia  especialmente  nesta  nota.  Brandão  faz  coinci- 
dir essa  entrada  com  a  primeira  tentativa  de  AíTonso  ix  contra 
Portugal,  quando  os  castellos  das  fronteiras  do  norte  ficaram 
destmidos  e  a  província  de  Trás-os-Montes  assolada.  É  verdade 
que  elle  parece  hesitar,  deixando  a  data  do  acontecimento  no 
vago  do  tempo  destas  guerras  (Mon.  Lusit.  i.  13,  c.  6).  Nessa 
epocha,  porém,  do  nome  de  Martim  Sanches  nenhum  vestígio 
apparece  nos  documentos  conhecidos  de  Leão,  ou  porque  era 
mui  moço  ou  porque  ainda,  o  que  é  mais  crivei,  vivia  em  Portu- 
gal. Vemos  pelos  documentos  citados  a  p.  235  nota  (i),  que  o 
bastardo  português  governava  Toronho  e  Li  mia  de  1219  a  1222, 
e  de  Lucas  de  Tuy  (Ghron.  Mundi  p.  114)  que,  feita  a  paz  com 
Portugal,  depois  da  renovação  da  guerra  leonesa  dos  últimos 
tempos  do  reinado  d' Affonso  ii,  Martim  Sanches  foi  enviado  con- 
tra os  mussulmanos,  a  quem  ganhou  a  batalha  de  Tejada,  a  qual 
Brandão  diz  ignorar  contra  quem  fosse,  estando,  aliás,  bem  ex- 
presso em  Lucas  de  Tuy  que  foi  contra  os  sarracenos.  Pela  or- 
dem da  narrativa  do  bispo  chronista  se  conhece  que  essa  expe- 
dição foi  posterior  á  invasão  em  Portugal,  bem  como  que  o  cerco 
posto  a  Cáceres  pessoalmente  por  Affonso  ix  e  a  devastação 
daquella  parte  do  território  mussulmano  a  precederem  (Luc.  Tud. 
p.  113  e  114).  Mas,  sabendo  nós  que  em  junho  de  1222  ainda  o 
rei  de  Leão  não  tinha  voltado  daquella  empresa  (Doe.  na  Esp. 
Sagr.  T.  39,  p.  339)  e  íallecendo  Affonso  ii  em  março  de  1223, 
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depois  de  se  haver  retirado  Martim  Sanches  e  de  estar  renovada 
a  paz  com  Leão,  devemos  concluir  que  o  successo,  narrado  mais 
ou  menos  extensamente  no  Livro  Velbo  e  no  Nobiliário,  deve 
coincidir  com  o  outono  de  1222,  e  a  batalha  de  Talhada  ou  Tejada 
com  os  annos  de  1223  ou  de  1224.  Accresce  que,  se  acceitarmos 
a  narrativa  do  Nobiliário,  a  que  nesta  parte  não  temos  motivos 
para  negar  nem  dar  absolutamente  fé,  Mem  Gonçalves  de  Sousa, 
filho  de  GoDcalo  Mendes,  era  um  dos  cavalleiros  que  defendiam 
o  Alemdouro  contra  Martim  Sanches,  o  que  é  pouco  crivei  fizesse, 
se  a  invasão  do  bastardo  coincidisse  com  a  primeira  guerra  dos 
leoneses,  quando  Gonçalo  Mendes,  seu  pae,  sustentava  a  revolta 
em  Montemor.  Além  d'isso,  se  Martim  Sanches,  tão  illustre  guer- 
reiro, tivesse  figurado  na  invasão  de  1212,  porque  não  se  faria 
delle  a  mais  leve  menção,  quando  é  expressa  e  particularisada 
a  do  infante  D.  Pedro  nas  memorias  relativas  a  esse  aconteci- 
mento? 

XIII 

LEIS  DE  FREI   SUEIRO   GOMES,  PAG.  251 

O  diploma  de  AfTonso  ii  contra  as  leis  de  frei  Sueiro,  diploma 
que  se  acha  publicado  com  exacção  bem  rara  nos  Appendices 
da  4.^  Parte  da  Monarchia  Lusitana,  não  ofTerece  luz  bastante 
para  delle  se  deduzir  quaes  e  quantas  eram  essas  leis,  que  não 
chegaram,  nem  podiam,  talvez,  chegar  até  nós,  tendo  sido  tão 
severamente  prohibída  a  sua  publicação.  Lançado  necessaria- 
mente no  campo  das  conjecturas,  cada  escriptor  que  tractou  deste 
objecto  seguiu  seu  rumo.  Não  exporemos  aqui  as  diversas  opi- 
niões que  no  século  passado  e  no  antecedente  prevaleceram  a 
tal  respeito,  contentando-nos  de  remetter  o  leitor  á  Memoria  so- 
bre este  objecto  impressa  entre  as  da  Academia  de  Lisboa  (T.  9, 
Mem.  dos  Corresp.  p.  i),  onde  essas  opiniões  são  justamente  ha- 
vidas todas  por  infundadas.  O  auctor  substituiu-lhes  outra  que 
não  nos  parece  mais  segura.  Quanto  a  elle,  os  decretos  do  prior 
dos  dominicanos  eram  dirigidos  contra  os  herejes,  e  o  seu  obje- 
cto a  promulgação  das  penas  temporaes  impostas  a  estes  e  aos 
seus  fautores  pelo  xii  concilio  geral  (iv  de  Latrão  de  1216)  e 
pelos  de  Tolosa  de  1220  (aliás  1219)  e  de  Roma  do  mesmo  anno. 
Assim,  a  provisão  de  AíTonso  ii  representaria  a  resistência  do 
poder  secular  á  intervenção  do  sacerdócio  em  matéria  de  legis- 
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lac&o  civil ;  a  resistência  a  uma  usurpação  que  vinha,  propria- 
mente, da  cúria  romana  e  não  de  frei  Sueiro.  Com  esta  hypothese 
julga  o  auctor  resolvido  o  problema,  quando,  na  verdade,  nem 
como  hypothese  aquella  soluc&o  se  pôde,  quanto  a  nós,  admittir. 

Em  primeiro  logar,  os  dous  concilies  de  Tolosa  e  de  Roma 
s&o  imaginários.  O  fragmento  que  Mansi  publicou  como  perten- 
cendo ao  primeiro  é  do  concilio  de  1229  celebrado  na  mesma 
cidade.  Induziu-o  em  erro  o  haver  Martene  encontrado  esse  fra- 
gmento e  tô-lo  publicado  com  data  errada  de  ,1219  (Thes.  Monum. 
T^  7,  p.  105).  Além  de  D.  Valssette  assim  o  provar  (Art.  de  Vórif. 
les  Dates  Vol.  i,  p.  342,  col.  2),  bastava  reflectir  o  auctor  em  que 
o  legado  pontifício,  cardeal  de  Santo  Angelo,  que  se  diz  ter  pre- 
sidido a  elle,  só  veiu  a  Franga  no  anno  de  1224,  como  é  geral- 
mente sabido  (Fieury  1.  79,  §  8),  e  em  que  de  tal  assembléa  de 
1219  nem  em  Raynaldo,  nem  em  Natal  Alexandre,  nem  em 
Fieury,  nem  em  nenhum  historiador  ecclesiastico  se  acha  o  me- 
nor vestígio. 

Do  chamado  concilio  romano,  também,  não  ha  outra  memo- 
ria que  não  seja  a  que  imprimiu  Mansi  (GoUect.  Goncilior.  T.  22, 
p.  1138,  ediç.  de  1778).  Mas  que  foi  o  que  elle  imprimiu  ?  Uma 
bulia  de  Honório  iii,  expedida  em  margo  de  1221,  na  qual  este 
papa  diz  haverem  sido  excommungados  por  elle  ós  herejes  no 
acto  da  coroação  do  imperador  Friderico.  A  assembléa  então 
juncta  em  Roma  era,  não  ecclesiastica,  mas  politica.  Nella  inter- 
vieram prelados  e  barões,  e  foi  o  imperador  quem  decretou  va- 
rias leis  penaes  contra  os  herejes,  outras  a  favor  das  liberdades 
e  immunidades  da  igreja  e  sobre  diversos  objectos  (Raumer, 
Hohenstauf.  3 —-201  e  segg.).  A  bulia,  porém,  de  Honório  tran- 
scripta  por  Mansi  limita-se  a  declarar  que  elle  papa  fulminara 
contra  os  mesmos  herejes  solemne  excommunhão. 

Resta,  pois,  só  o  concilio  lateranense  para  servir  de  base  á 
opinião  do  auctor  da  Memoria ;  mas  é  difQcil  achar  as  relações 
que  se  querem  estabelecer  entre  os  seus  cânones  e  o  decreto  de 
AfTonso  II.  Este  invectiva  contra  frei  Sueiro  e  contra  os  seus  fra- 
des por  haverem  estabelecido  leis  seculares  sobre  o  modo  de 
pôr  penas  pecuniárias  e  castigos  corporaes  (in  levando  habey^e 
de  hominibus  et  in  f adendo  justitiam  in  8Uis  corporibusj :  logo, 
tractava-se  nessas  leis  de  muletas  ou  de  confiscos  e,  também, 
de  castigos  afílictivos ;  talvez,  até,  de  pena  capital.  Ora,  acerca 
deste  ultimo  ponto  nenhuma  disposição  se  acha  nas  resoluções 
do  IV  concilio  lateranense,  e,  quanto  ao  primeiro,  da  muleta  ou 


490  HISTORU  DE  PORTUGAL 

confisco,  OS  padres  respeitaram  do  cânon  iii,  único  relativo  a  tal 
objecto,  a  auctoridade  civil.  Assim,  falando  dos  herejes  (e  con- 
demná-los  como  taes  pertencia,  por  certo,  á  igreja)  dizem  elles : 
€  Damnati  vero,  saecularibtAs  potestatibíÂS  praesentibus  atU  eorum 
bailivis  reltnquantur  animadversione  debita  puniendi,  clerícis 
priQs  a  suis  ordinibus  degradatis;  ita  guodbonahujusmoli  dam- 
natorum,  si  laici  fuerint,  conflscentur;  si  vero  clerici,  applicen- 
tur  ecclesiis».  Qual  é  a  intelligencia  obvia  deste  cânon?  É  que, 
declarado  qualquer  como  hereje,  os  tribunaes  civis  fízessem  seu 
officio,  relinquantur  potestatibiM  aut  bailiviSj  para  por  esse  meio 
se  alcançar  (ita  quod)  o  castigo  de  confisco.  Nesta  parte  os  pa- 
dres presuppunham  a  existência  da  lei  civil  e  referiam-se,  evi- 
dentemente, a  ella.  As  leis  de  confisco  e,  até,  de  morte  contra  o 
crime  de  heresia  existiam  em  quasi  toda  a  parte:  nós  mesmos 
as  tínhamos,  e  esse  crime  era  considerado  como  igual  ao  de 
quem  machinava  a  morte  do  rei.  Absolvidos  do  confisco  por  uma 
lei  de  1211  (Liv.  das  Leis  e  Post.  Lei  4,  no  Arch.  Nacion.)  os 
traidores  e  aleivosos,  eram  exceptuados  desse  beneficio  os  que 
tentavam  matar  o  rei  ou  qualquer  membro  da  familia  real  ou. 
finalmente,  seu  senhor  e  os  erejes  que  foren  vençudos  per  juízo 
dos  bispos.  Mas  o  que,  sobretudo,  mostra  bem  a  intelligencia  que 
se  deve  dar  ao  cânon  iii  e  a  impossibilidade  de  admittir,  sequer 
como  hypotbese,  a  opinião  do  digno  académico  é  a  doutrina  con- 
tida no  eanon  xlii  do  mesmo  concilio :  «  Sicut  volumus  ut  jura 
clericorum  non  usurpent  láici,  ita  velle  debemos  ne  clerici  jura 
sibi  vindicent  laicorum.  Quocirca  universis  clericis  int&i^diciynuSy 
ne  quis  pretextu  ecclesiasticae  libertatis  suam  de  cetero  jnrisdi- 
ctionem  extendat  in  praejudicium  justitiae  secnlaris^.  Por  certo, 
não  era  esta  excellente  doutrina  que  o  audaz  frei  Sueiro  propa- 
gava quando  accendia  com  os  seus  decretos  a  indignação  de 
AíTonso  II.  O  nif  smo  Honório  iii  reconhecia  no  sentido  que  lhes 
damos  as  disposições  do  concilio  laleranense  quanJo,  escrevendo 
em  1224  ao  rei  de  França,  lhe  dizia:  dpotestatem,, ,  stiscepisti, 
ut  per  te  persecutores  ecclesiae  (falava  dos  albigenses! !)  tempo- 
raliler,  quod  ipsa  non  potest  facere,  contcrantur  (Duchesne,  T. 
5,  p.  858)». 

Se  quizessemos,  porém,  attribuir  ao  cânon  iii  a  significação 
que  lhe  dá  o  auctor  da  Memoria,  ainda  assim  a  questão  ficaria 
em  pé.  Suppôr  que  a  igreja  exorbitara,  ordenando  o  confisco  dos 
bens  dos  herejes,  é  o  extremo  até  onde  se  pôde  levar  a  violência 
da  interpretação.  Mas  o  rei  allude,  também,  a  penas  corporaes 
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OU  afflictivas.  Por  esta  parte  o  nó  é  insolúvel,  salvo  esquivando 
a  difficuldade,  como  fez,  acaso  Involuntariamente,  o  erudito  aca- 
démico, quando  traduziu  as  palavras  latino-barbaras  da  provisão 
real  acima  citadas  por  estas :  sobre  matérias  de  penas  pecuniá- 
rias e  castigos  temporaes ;  isto  é,  temporaes  por  corporaesy  esca- 
pando-lhe  a  express&o  genérica  pela  especial  e  deixando,  assim, 
de  nos  explicar  a  allusão  aos  castigos  afflictivos,  que  é  clara  na 
provis&o  real  e  que  se  não  pôde  ir  entroncar  com  o  cânon  do 
concilio  lateranense. 

Se,  para  ter  algum  valor  a  bypothese  que  se  imagina,  fora 
necessário  palliar  a  linguagem,  nesta  parte  precisa,  do  decreto 
de  Afifonso  ii,  por  outro  lado,  não  se  achando  em  Portugal  vestí- 
gio algum  especial  das  diversas  heresias  contra  as  quaes  esta- 
vam então  voltadas  todas  as  attengOes  da  igreja,  não  seria  mais 
exacto,  quanto  a  nós,  tornar  indistinctamente  extensivas  aos  sar- 
racenos e  judeus  as  providencias  que  se  dirigiam  e  os  anathemas 
que  se  fulminavam  contra  os  herejes,  como  o  digno  académico 
parece  fazer.  Um  sem  numero  de  actos  dessa  epocha  nos  mos- 
tram que  a  designação  de  hereje  se  applicava  exclusivamente 
áquelles  christãos  que  se  affastavam  mais  ou  menos  da  doutrina 
da  igreja  catholica,  e  não  aos  que  nunca  tinham  pertencido  a 
ella.  Bastava  que  o  auctor  da  Memoria  attendesse  ao  cânon  lxviii 
do  mesmo  concilio  lateranense  para  ver  que  a  igreja  tolerava  a 
existência  destas  duas  crenças  nos  paizes  christãos,  distínguin- 
do-se  os  seus  sectários  por  signaes  nos  trajos  e  abstendose de 
apparccer  em  publico  por  alguns  dias  da  semana  sancta.  Da  tole- 
rância dos  papas  para  com  os  mussulmanos  dá  testemunho  o 
próprio  Honório  iii  na  carta  que  a  favor  dos  christãos  d'Africa 
escrevia  ao  emir  de  Marrocos,  dizendo:  acúm  nos,  quibus  Chris- 
tus,  licet  immeritis,  gregem  suum  et  ovile  commisit,  inter  chris- 
tianos  patiamur  innumeram  legis  tuae  hominum  mtUtitudinem 
ritus  suos,  ut  in  hoo  nostrae  ac  tuae  gentis  non  sit  díspar  condi- 
tio,  etc. »  Se,  porém,  o  auctor  da  Memoria  se  queria  só  referir 
aos  judeus  e  sarracenos  que  depois  de  convertidos  voltavam  á 
antiga  crenga,  de  certo  não  é  das  suas  palavras  que  tal  se  pôde 
concluir. 

A  conjectura  que  nós  oíTerecemos  no  texto  está  longe  de 
laborar  nas  mesmas  dif Acuidades  quando  suppomos  que  os  de- 
cretos do  prior  dos  dominicanos  continham  as  constituições  de 
Friderico  ii  de  dezembro  (aliás  novembro  dei220:  Boehmer,  Re- 
gesta  Gonradi  i,  Henrici  vii,  p.  174).  Estas  constituições,  que. 
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no  entender  da  cúria  romana,  e  segundo  a  theoria  politica  domi- 
nante na  Âllemanha  e  na  Itália,  eram  obrigativas  para  toda  a 
Europa,  em  consequência  da  supremacia  universal  do  impera- 
dor, vinham  a  ponto  no  meio  das  perturbações  que  lavravam 
em  Portugal,  a  propósito  das  quaes  já  o  papa  as  citara,  e  de- 
viam ser  bem  conhecidas  por  Sueiro  Gomes,  que  ao  tempo  da 
sua  promulgação  se  achava  em  Itália,  assistindo  ao  primeiro  ca- 
pitulo geral  da  ordem  (Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos  P.  1, 1.  1,  c. 
17  — Trivet,  Chronic.  apud.  Achery  Spicil.  Vol.  3,  p.  187).  Na 
parte  daquellas  constituições  relativa  aos  herejes  envolviam-se 
também  os  judeus  e  sarracenos  idrcumdêos),  o  que  se  ha-de, 
necessariamente,  entender  ou  dos  christãos  que  se  faziam  judeus 
ou  daquelles  que,  convertidos  ao  christianismo,  depois  apostata- 
vam.  Contra  os  herejes,  porém,  a  legislacSLo  germânica  decretava 
a  morte  (Raumer,  Hohenstauf.  Vol.  5,  p.  393),  e  a  própria  consti- 
tuição de  Friderico  ii  os  igualava  aos  traidores  (diffidamus  atque 
bannimua  diz  o  imperador:  veja-se  Carpentier  v.  Diffidare)  o 
que  importava  a  pena  capital  e  abrangia,  até,  nesta  sentença  os 
apenas  suspeitos  de  heresia,  se  dentro  de  um  anno  não  prova- 
vam a  sua  innocencia.  Os  magistrados  que  os  não  perseguissem 
deviam  perder  as  suas  magistraturas,  e  os  senhores  territoriaes 
os  seus  senhorios.  Quaesquer  officiaes  públicos  incursos  no 
crime  de  tolerância  ficavam  inhibidos  de  exercer  os  cargos  que 
occupavam,  e  os  seus  actos  torna vam-se  irrites  e  nullos.  Á  vista 
de  taes  provisões,  imaginem-se  as  consequências  que  traria  a 
sua  admissão  na  Península,  onde,  sendo  tào  grande  o  numero  de 
judeus  e  sarracenos,  e  as  mudanças  de  religião  tão  fáceis,  por 
motivos  que  fora  longo  expor  aqui  o  que  noutra  parte  teremos 
occasião  de  enumerar,  as  leis  que  já  existiam  sobre  herejes  appli- 
cavam  a  pena  capital  e  o  confisco  unicamente  aos  individues  que 
fossem  declarados  taes  por  sentença  dos  bispos. 

Por  aquellas  mesmas  constituições  se  prohibia  que  alguém 
se  apoderasse  das  cargas  dos  navios  que  naufragassem,  que  se 
impedisse  aos  estrangeiros  e  peregrinos  fazerem  testamento  e 
que  se  tirassem  aos  lavradores  os  seus  gados  e  utensílios.  A  to- 
dos os  contravenlores  se  impunham  ahi  penas  de  confisco,  de 
muleta  e  de  perdimento  de  direitos  civis;  mas,  além  disso,  o  im- 
perador reservava  para  si,  isto  é,  para  os  magistrados  do  impé- 
rio, a  applicaçrio  de  penas  corporaes.  Quaes  estas  seriam  não  o 
averiguaremos  aqu^  basta  saber  que  a  ellas  ficavam  sujeitos  os 
culpados  e  que  as  leis  que  as  impunham,  trazidas  a  Portugal» 
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«xorbitavarn,  ou  em  todo  ou  em  parte,  da  legislação  do  paiz.  Tal 
era  o  caso  da  constituic&o  sobre  os  naufrágios ;  porque,  entre 
nós,  as  penas  do  que  se  apoderava  das  cousas  naufragadas  se 
limitavam  ao  confisco  (Liv.  das  Leis  e  Post.  lei  3).  No  mesmo 
caso  estava  a  constituição  a  favor  dos  villãos  e  lavradores.  Nas 
leis  de  ACFonso  ix,  de  1211,  ha  uma  (14.»)  em  que  se  previnem  as 
violências  contra  a  propriedade;  mas  aqui  a  pena  é  simplesmente 
a  muleta  de  500  soldos,  e  a  reparação  de  tanto  por  tanto,  em  re- 
lação ao  damno  practicado.  Emíim,  na  hypothese  de  que  os  de- 
cretos de  frei  Sueiro  fossem  as  constituições  de  Friderico  ii  (tal- 
vez accrescentadas  com  outras  leis  do  império  sobre  castigos 
corporaes  applicados  áquella  espécie  de  crimes  a  que  eram  as- 
similadas as  infrações  delias),  fica  intelligivel  a  ultima  provisão 
da  circular  de  AíTonso  ii.  Gomo  sobre  os  naufrágios  e  sobre  os 
attentados  contra  a  propriedade  havia  providencias  promulgadas 
por  este  mesmo  príncipe,  as  sentenças  das  constituições  de  Fri- 
derico mal  poderiam  ser  de  todo  revogáveis  nessa  parte.  Assim, 
mandandoas  guardar,  o  rei  de  Portugal  accrescentava  desse 
modo  novas  penas,  *não  tanto  para  os  infractores,  como  para  os 
que  vendessem  ou  comprassem  ás  escondidas  as  cousas  perten- 
centes aos  náufragos  ou  havidas  por  violência  e  rapina. 

OíTerecendo  esta  nova  solução  conjectural,  não  queremos 
que  a  tomem  por  mais  do  que  vai.  É  unicamente  uma  hypothese 
para  ajunctar  ás  outras,  e  que  nos  parece  ter  sobre  ellas  a  van- 
tagem da  plausibilidade. 

XIV 

IDADE  DE  SANCHO  II  QUANDO  HERDOU  A  COROA,  PAG.  277 

Sem  falarmos  das  opiniões,  mais  ou  menos  inexactas  dos 
antigos  chronistas,  é  notável  quanto  as  idéas  do  judicioso  Bran- 
dão eram  incertas  acerca  da  idade  de  Sancho  n  quando  succedeu 
a  seu  pae.  Gollocando  o  casamento  deste  em  1208  (Mon.  Lusit. 
1.  12,  c.  30),  afdrma  depois  que  seu  filho  subira  ao  throno  em 
1223  com  mais  de  20  annos  de  idade  (Ibid.  1.  14,  c.  1).  A  contra- 
dicção  é  palpável.  Barbosa  (Gatai,  das  Rainh.  p.  144)  pretendeu 
desfazô-la,  attrlbuindo  o  consorcio  de  AíTonso  a  uma  epocha  mui- 
to anterior.  Já  a  pag.  111  dissemos  o  que  era  sufficiente  para  fi- 
xar a  data  daquelle  successo ;  mas  cumpre  dar  aqui  maior  des- 
envolvimento ao  que  nesse  logar  apenas  indicámos.  A  data  do 
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casamento  entre  os  fíns  de  1208  e  principios  de  1209  é  incontro- 
versa, visto  começar  o  nome  de  D.  Urraca  a  figurar  juncto  ao  do 
marido  e  ao  do  sogro  só  em  fevereiro  de  1209.  Gomo  bem  adverte 
Flores  (Esp.  Sagr.  T.  21,  p.  144),  a  discórdia  entre  Sancho  i  e  o 
bispo  do  Porto  rebentou  em  consequência  do  modo  como  Marti- 
nho Rodrigues  traôtou  os  noivos  ao  entrarem  no  Porto,  e  das 
cartas  de  Innocencio  sobre  a  perseguição  do  bispo  se  conhece 
que  essa  occorrencia  devia  veriftcar-se  pouco  antes  da  data  del- 
ias, isto  é,  no  anno  immediatamente  anterior  a  1210.  Barbosa, 
porém,  estribando-se  num  documento  citado  por  Brandão,  docu- 
mento que  obrigou  este  escriptor  a  contradizer- se,  tenta  provar 
que  o  enlace  de  Affonso  ii  remonta  a  1201,  sem  se  lembrar  de 
que  então,  segundo  o  testemunho  do  Ghronicon  conimbricense, 
elle  contava  pouco  mais  de  14  annos,  idade  em  que  é  pouco  pro- 
vável estivesse  já  casado.  A  data,  porém,  daquelle  diploma,  que 
é  o  único  fundamento  attendivel  na  dissertação  de  Barbosa,  não 
só  se  deve  suppór  errada,  por  se  contrapor  aos  documentos  e 
aos  factos,  mas,  de  feito,  o  está.  A  doação  de  D.  Estevainha  Soa- 
res ao  mosteiro  de  Tarouca  pro  incolumitate  infantis  domni 
Santa  alumpni  mei,  cuja  data  Brandão  ou  alguém  por  elle  leu 
1241,  é  da  era  1251  (1213)  segundo  a  leitura  de  Viterbo  (Elucid. 
T.  2,  p.  369  nota).  Quando  a  perícia  paleographica  do  laborioso 
franciscano  não  fosse  muito  superior  á  do  illustre  cisterciense, 
bastaria  para  nos  desenganarmos  de  que  Viterbo  lera,  neste  caso, 
com  maior  exacção  uma  phrase  do  mesmo  diploma  :  ^Hanc  here- 
ditatem  adquisiait  ibi  meus  domniÁif,  Martinius  Fernandi,  una 
mcííMm,  a  D.  AlTonso  rege  Portugalie  regis  Sancii  filio.  Como  se 
poderia  dizer  isto  em  1203? 

Desfeito  o  argumento  deduzido  da  doação  de  D.  Estevainha 
ao  mosteiro  de  Tarouca,  a  opinião  seguida  por  Barbosa  carece 
de  todo  o  fundamento  ;  porque  as  demais  ponderações  que  faz 
são  de  nenhuma  importância.  Acerca,  porém,  da  menoridade  de 
Sancho  quando  subiu  ao  throno  temos  um  testemunho  preciso  e 
coevo.  É  o  de  Innocencio  iv  na  celebre  bulia:  Granai  non  inime- 
rito,  onde  se  lô  a  seguinte  passagem:  ^Cum  charisaimus  in 
Christo  filius  noster  Portugaliae  rex  illustris  a  pueritia  sua,  ela- 
rae  memoriae  patre  suo  viam  universae  cai*nis  ingresso,  regni 
Portugaliae  gubernatione  suscepta^  eíc.»  Estas  expressões  são 
claras.  Diria  o  papa,  falando  de  um  mancebo  de  22  annos,  que 
herdara  na  pueHcia  a  coroa  paterna  ?  Mas,  afora  essa  bulia,  te- 
mos documento  ainda  mais  preciso.  É  a  composição  entre  San- 
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cho  e  suas  tias,  Theresa,  Sancha  e  Branca,  sobre  os  castellos  de 
Montemor  e  Alemquer,  celebrada  no  mesmo  anno  de  1223  (G.  1^ 
M.  1,  n.o  1,  e  Liv.  2  de  Direitos  Reaes  f.  238  no  Arch.  Nacion.  e 
impressa  do  archivo  de  Lorvfio  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14). 
Ahi  se  diz,  não  só  que  Sancho  jurou  cumprir  o  contracto,  mas 
também  que  •omagium  fecit  quod  qtMm  cito  pervenerit  ad  robô- 
ram,  haec  omnia  concedaU.  Esta  passagem  não  deixa  a  menor 
sombra  de  dúvida  de  que  ainda  n&o  chegara  aos  14  annos.  Pare- 
ce, assim,  impossivel  que  todos  os  escriptores  até  hoje  seguis^ 
sem  o  erro  de  Brand&o  e,  atendo-se  a  um  único  documento,  se 
esquecessem  de  o  confrontar  com  tantos  outros. 

Advertiremos  aqui  de  passagem,  postoque  seja  matéria  per- 
tencente a  outra  divisão  do  nosso  trabalho,  que  a  robora  ou  ida- 
de dos  14  annos  era  em  Portugal  synonimo  de  maioridade.  As 
curatellas  (dos  14  aos  20  annos)  foram  estabelecidas  pela  pri- 
meira vez  em  1331,  em  consequência  de  uma  resolução  passada 
nas  cortes  de  Santarém  daqueiie  anno,  substituindo-se  o  costume 
antigo  pelo  direito  commum,  que  os  povos  pediam  se  adoptasse 
em  iodo  o  rigor,  prorogando  as  curatellas  até  os  25  annos. 

XV 

f  CONCORDATA  COM  O   CLERO   EM  1223,  PAG.   283 

Esta  concórdia,  contendo  dez  artigos,  foi  pela  primeira  vez 
publicada  na  integra  por  Gabriel  Pereira  de  Castro  na  celebre  obra 
De  Manu  Regia  (P.  i,  App.  das  Concord.)  e  na  Monomachia,  que 
deixou  posthuma  (p.  63  e  seg).  Brandão  tinha-a  substanciado  já 
na  Monarchia  Lusitana  (1 14,  c.  2);  mas,  promettendo  ahi  inserir 
no  appendice  o  transumpto  do  original,  deixou  de  o  fazer.  Ri- 
beiro, Amaral,  Figueiredo,  os  escriptores  críticos,  emfim,  rece- 
beram o  documento  como  genuino,  o  que,  até  certo  ponto,  o  au- 
ctorisa.  Todavia,  nós  exporemos  francamente  os  motivos  de 
dúvida  que  nos  obrigaram  a  não  pôr  nelle  inteira  firmeza. 

Note-se  em  primeiro  logar  que  tanto  a  Brandão,  como  a  Pe. 
reira  de  Castro  foi  communicada  esta  concordata  pelo  assas  co- 
nhecido Lousada  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  2— Monomachia  p.  73  e 
74),  e  o  abster-se  Brandão  de  a  inserír  nos  appendices,  tendo-o, 
aliás,  promettido,  poderia,  talvez,  produzir  suspeitas  de  que  elle 
hesitara  acerca  da  sua  genuinidade,  ainda  que  não  foi  só  neste 
caso  que  assim  o  practicou.  Ciontra  isso  está  o  testemunho  de  D.. 
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Rodrigo  da  Cunha  (Hist.  Eocles.  de  Braga  P.  %  c.  ^,  §  7),  que 
afílrma  existir  o  original  no  archivo  capitular  de  Braga.  Advir- 
ta-se,  porém,  que  elle  parece  ter-se  aproveitado  da  mesma  copia 
de  Lousada;  porque,  sendo  o  seu  costume  publicar  os  documen- 
tos de  grande  importância  na  integra  e  apontar  sempre  as  per- 
sonagens que  nelles  intervém  como  confirmantes  ou  testemu- 
nhas, neste  caso  faz  o  mesmo  que  Brandão  ;  resume  o  diploma 
e  omitte  os  confirmantes,  como  Brandão  e  como  Pereira  de 
Castro,  omissão  que,  naturalmente,  se  achava  na  copia  de  Lou- 
sada. 

É,  também,  notável  que  nas  bulias :  Ex  speciali  (Greg.  ix, 
kal.  nov.,  pontif.  5)  St  qtuim  horribUe  (Greg.  ix,  18  kal.  maii, 
pontif.  12),  Grandi  non  immeritò  (Innoc.  iv,  9  kal.  aug.  pontif.  3) 
não  haja  uma  única  allusão  a  esta  concordata,  quando  mais  de 
uma  vez  se  poderia  ter  invocado  contra  Sancho  ii,  e  que,  ao 
mesmo  tempo,  se  conteste  a  este  o  direito  de  receber  procura- 
çõos  ou  colheitas  dos  prelados  (Bulia :  Si  quam  horribUe)^  quan- 
do no  1.0  artigo  da  concordata  se  estabelece  para  os  prelados  a 
obrigação  de  as  pagarem. 

Entretanto,  appareceu  ultimamente  no  archivo  da  mitra  de 
Braga,  não  o  original  desta  concórdia,  mas  uma  copia  do  século 
VIII,  a  que  vem  juncto  o  documento  do  Appendice  15  da  Parle  4 
da  Mon.  Lusit.,  que  aproveitámos  a  p.  279  e  seg.  e  a  carta  pa- 
tente de  25  de  novembro  (talvez,  outubro)  de  1238  citada  a  pag. 
370.  Á  vista  desse  antigo  pergaminho  as  suspeitas  contra  Lou- 
sada desapparecem ;  mas  as  difficuldades  que  derivam  do  con- 
texto da  concórdia  subsistem.  Julgamos,  todavia,  que  não  são 
bastantes  para  a  reputarmos  falsa,  se  não  supposermos  que  foi 
arranjada  depois  de  começada  a  revolução  do  conde  de  Bolonha, 
o  que,  aliás,  não  seria  impossível. 

XVI 

REVOLTAS  NA  MENORIDADE   DE  SANCHO   II,  PAG.  2S7 

Brandão,  offerecendo  as  suas  conjecturas  sobre  as  famílias  a 
que  pertenciam  os  indivíduos  que  se  distinguiram  nos  primeiros 
annos  do  reinado  de  Sancho  ii  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  5),  ommittiu 
o  personagem  mais  notável  que  figura  nos  documentos  da  paci- 
ficação com  as  infantas  e  com  o  clero  e  que  por  tanto  tempo 
exerceu  o  cargo  mais  eminente  juncto  de  AíTonso  ii,  o  mordo- 
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mo-mór  Pedro  Annes.  Não  conhecemos  oulro  individuo  assas 
lllustre  para  occupar  tantos  annos  aqueile  cargo  durante  os  rei- 
nados dos  nossos  terceiro  e  quarto  rei,  senão  Pedro  Ânnes  da 
Novoa,  irmão  de  Gonçalo  Ânnes,  o  mestre  de  Galatrava,  e  de 
Fernão  Ânnes  de  Urro.  Foi  casado  com  uma  filha  de  Pedro  Paes, 
o  alferes-mór  de  Âífonso  i  e  ainda  de  Sancho  i,  chamada  D.  Ur- 
raca Pires.  Eram  filhos  os  três  Ânnes  de  João  Ayres  de  Âmeíro, 
ou  do  Moeiro,  e  de  D.  Maria  Fernandes,  vindo  a  ser,  por  sua 
mãe,  netos  do  celebre  Fernando  Peres  de  Trava  (Liv.  Velho  das 
Linbag.  p.  196).  O  livro  attribuido  ao  conde  D.  Pedro  (Tit.  13) 
faz  Pedro  Ânnes  filho  de  Gonçalo  Ânnes,  em  vez  de  irmão,  o 
que  é  improvável,  não  tanto  por  causa  da  alteração  no  nome 
patronímico,  isto  é,  porque  nesse  caso  deveria  chamar-se  Pedro 
•Gonçalves  (regra  não  rigorosa  e  da  qual  apparecem  excepções), 
como  porque,  tendo  sido  Gonçalo  Ânnes  mestre  de  Galatrava  de 
1218  a  1238,  não  é  crivei  fosse  um  filho  seu  mordomo-mór  em  Por- 
tugal annos  antes.  Que  Pedro  Ânnes  ó  o  da  Novoa  parece  dedu- 
zir-se,  emfim,  com  certeza  da  doação  de  Forocos,  que  lhe  foi 
feita  em  1221  e  onde  se  encontra  o  nome  de  sua  mulher  D.  Ur- 
raca Pires  (Figueir.  N.  Malta  T.  1,  p.  390  e  391). 

Para  se  verem  as  transições  rápidas  que  se  verificaram  nas 
personagens  da  corte,  citaremos  aqui  chronologicamente  um 
certo  numero  de  diplomas  régios,  os  quaes  fazem  conhecer  a 
lucta  dos  ambiciosos  barões  e  como  Sancho  ii  era  o  preço  da 
victoria  dos  bandos  ou  dos  seus  chefes.  É  um  phenomeno  sin- 
gular que  nos  oíTerecem  estes  quatro  ou  cinco  annos  e  de  que 
se  não  achará  exemplo  análogo  em  nenhum  dos  antecedentes 
ou  subsequentes  reinados.  Assim,  o  leitor  ficará  habilitado  para 
avaliar  o  peso  das  conjecturas  em  que  estribámos  a  nossa  nar- 
rativa. 

N.o  1  — Ânno  1223  (era  1261)  maio. 

Doação  do  padroado  de  Soure  aos  templários.  Feita  em  Lisboa 
pro  rogatu  et  amore  domni  Petri  Alviti  quondam  magUtri 
Templi.  Confirmant  D.  Petruê  Johanni  maiordomus  curiej  D. 
Martinus  Johanni  signifer,  D,  Gonsalvus  Menendi^  D.  Garcia 
Menendi,  D.  Rodericus  Menendi\  D.  Johannes  Femandi,  D. 
Johannes  Petri  e  os  prelados:  G.  7,  M.  14,  n.»  5,  no  Ârch. 
Nacion. 

VOL.  II  33 
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N.o  2— Anno  1223  (era  1261)  junho 

Ck)nvenção  com  o  arcebispo  de  Braga.  Barões  que  juraram  por 
Parte  do  rei :  Petrus  Johanni  m,  c,  Martinus  Johan.  sign.  D, 
Johannes  (aliás  Gunsalvus)  Menendi,  D,  Johan,  Femandi,  D. 
Rodericus  Menendi,  D.  Garcia  Menendi^  D.  GU  Vasqueê^  D. 
PonciOy  D.  Henrique  (Mendes)  D.  AbrU  Peres^  D.  Fem.  J<h- 
han.,  Gons.  Menendi  cancellarius  curte.  Feita  em  Coimbra: 
Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  15. 

N.o  3— Anno  1223  (era  1261)  Junho  23.. 
Convenção  com  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca.  Fidalgos 
presentes:  D.  Pett^tu  Joh,  (m.  c,  D.  Mart.  Johan.)  eignifer 
domini  regis,  D,  Joan,  Fei*n.,  2>,  Egidius  Valaaci,  D.  Rod. 
Men.y  D,  Gare,  Afen.,  D.  Aprilis  Petri,  D,  Pontius,  D.  Hen- 
ricus  (Menendi).  D.  Valasctts  Men.,  D,  Mart.  Pelagii  Ribeira^ 
Gotnedtia  Men.  de  BritteiroSy  Aifonsus  Petri^  Petrus  Fem^ 
Portugal,  Gare.  Fern.  frater  ejus,  D.  Gunsalvus  eanceUariuê, 
Dos  Prelados  só  o  arcebispo  de  Braga.  Feita  apud  montem 
maiorem:  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14. —O  que  vai  no  primeiro 
parenthese  falta  por  evidente  lacuna  de  copia :  veja-se  a  mes» 
ma  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  3  ad  fln.  e  a  copia  authentica  deste 
contracto  inserta  na  bulia  da  confirmacSlo  Càm  ex  "injunctis 
de  15  de  dezembro  de  1232,  no  Arch.  Nacion.  M.  35  de  BuU. 
n.o  11,  e  na  Collecç.  do  Sr.  V.  da  Carreira,  n.o  9. 

N.o  4  — Anno  1223  (era  1261)  setembro  13. 
Foral  de  Barqueiros.  Figura  D.  Rodar.  Men.  como  dominus  terre. 
Confirmam:  D.  Poncitis  Alf.,  D.  April.  Pctr.,  D,  Roder.  San- 
cii,  D,  Martinus  Johan,  m.  c.  —  Os  prelados  do  Porto,  Braga, 
Coimbra,  Vizeu  e  Lamego.  Nas  inquirições  do  tempo  de  AíTonso 
III  puseram  a  este  docamento  a  seguinte  nota:  ainquisitores 
viderunt  cartam  istam  sine  sigíllo  et  signo^  et  sciendum  est 
quod  rex  S.  hahehat  sigillum,  et  sigillabat,  frater  istius  regisà. 
Feito  em  Coimbra:  Liv.  2  de  AíTonso  iii,  f.  29,  no  Arch. 
Nacion. 

N.o  5  — Anno  1223  (era  1261)  dezembro  24. 
Foral  de  Sanguinedo  em  Panoias.  Ego  Saneius. ..,  una  cum  D. 
Rod,  Men,  qui  ipsam  terram  de  me  tenet  hanc  cartam*, , .  ro^ 
borauimus.  Foram  presentes:  D.  Boder,  Men,,  D.  Pondus 
Alf.,  Mart,  Johan.,  D,  Valascus  Men,,  Ilonoricus  Johan,,  Gon- 
salvus  Men.  cancellarius.  Nenhum  prelado.  Nas  inquirições  de 
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AíTonso  III  notou-seque:  €inquÍ9Uores  non  invenerunt  ngH- 
lum,  tiêc  signum  in  carta  ista,  et  littera  de  nominíbiis  istorum 
hominum  fuit  facta  de  alia  manu  et  est  magis  minuta:».  Feita 
em  MouQós  (Trás-os-Montes) :  F.  Â.  de  Leit.  N.  f.  91^  no  Aroh. 
Nacion.  e  cit.  na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  4. 

N.o  6—  Aimo  1223  (era  1261)  sem  data  de  mês. 

Carta  de  Ck)uto  da  herdade  de  Gaviam  ás  emparedadas  de  S. 
Thyrso.  Sem  conflrmantes,  mas  oom  signal  publico.  Feita  no 
Porto. . . .  per  meum  mandatum:  Dissert.  Ghronol.  T.  1,  Âpp.  51. 

N.o  7  — Anno  1224  (era  1262)  abril  1. 

Doagão  do  castello  de  Ulgoso  a  Rodrigo  Paes,  mestre  do  Hospi- 
tal, e  á  sua  ordem.  Confirmam :  D.  Henrique  Mendes  mordo- 
mo-mór.  D.  Martinho  de  Sousa  (aliás  Annes  f)  alferes  d*elrei, 
D.  Gonçalo  Mendes,  D.  Pondo  A/fonso^  Pedro  Peres ,  D.  Jo, 
Fernandes.  Todos  os  prelados.  Feita  em  Lisboa,  e  incluida 
em  sentença  de  1742,  na  G.  6,  M.  único  n.o  32,  no  Arch.  Nacion. 

N.o  8  — Anno  de  1224  (era  1262)  maio  7. 

Foral  de  Corva  em  terra  de  Jales.  Figuram  com  o  rei  D,  Valas- 
cus  Men,  dominus  terrae  e  o  arcebispo  de  Braga.  Feito  em  Ce- 
leiros (Trás-os- Montes  ou  Minho).  Notam  os  inquiridores  que 
unon  tenebat  sigillum  nec  signa»:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  126  v. 

N.o  9— Anno  1224  (era  1262)  maio. 

Carta  de  povoacfto  de  Noura  e  Musa.  Confirmam :  D.  Valascus 
Men,,  D.  Henricus  Melendi  (sic),  D.  Martinus  Jolian.,  D.  Gon- 
salvus  Melendi  (sic),  D.  Egidius  Valasquiz,  D.  Garcia  Melendi 
(sic).  Os  prelados  de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Sem  data  de  le- 
gar: Ibid.  f.  131. 

N.o  10  — Anno  1224  (era  1262)  julho  25. 
Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Ck)imbra.  Fa- 
cta... per  meum  mandatum.  Sem  confirmantes.  Feita  em 
Coimbra:  Liv.  dos  Privilégios  e  Bulias  de  Sancta  Cruz  f.  8  v., 
no  Arch.  Nacion.  e  cit.  por  Nicol.  de  Sancta  Maria,  Chron.  dos 
Coneg.  Regr.  1.  11,  cap.  34,  §  7. 

N.o  11  — Anno  1224  (era  1262)  dezembro. 
Carla  de  Couto  ao  mosteiro  de  Tarouquella.  Confirmam:  D.  Gun- 
salvus  (Men.)  m.  c,  D.  Johan.  Fem.  dapifer,  D.  Johan.  Peti% 
D.  Men.  Gunsalviy  D.  Pontius  Alfonsi,  D.  Aprilis*,  Petrus 
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Alf.  *,  D,  Valaêcus  Mendius  (sic),  Gans,  Men,  cancellarius.  To- 
dos os  prelados.  Feita  em  Guimarães.  Os  dous  nomes  marca- 
dos com  asteriscos  Dão  tem  o  cf.  (confirmo).  O  bispo  do  Porto 
chama-se  neste  documento  Ayres,  o  que  levou  J.  P.  Ribeiro  a 
introduzir  no  catalogo  dos  prelados  daquella  diocesse  um  Ay- 
res (Dissert.  Ghronoi.  T.  5,  p.  181)  de  que  não  resta  nenhum 
outro  vestígio,  vivendo  ainda,  aliás,  Martinho  Rodrigues.  In- 
cluida  em  instrumento  de  1469  do  Arch.  das  Benedictinas  do 
Porto,  nos  Extracta  da  acad. 

N.«  12— Anno  12^  (era  1262)  dezembro. 

Doação  do  reguengo  de  Sá  ao  mosteiro  de  S.  Tbirso.  Confirmam : 
D.  Guns.  Men,  m.  c,  D,  Johan.  Fem.  aignifer^  D.  Fern. 
Fem.y  D.  Men.  Gunsalvix^  D,  Pondus  Alf.,  2>.  Vcdasctis  Men.^ 
D,  Petrus  Garcia,  D.  Aprií.  Petriz...,  Gonê,  Men.  cancM, 
Todos  os  prelados,  e  Dominicus  scribanus.  Feita  em  Guima- 
rães: Dissert.  Ghronoi.  T.  1,  App.  52. 

N.o  13— Anno  de  1224  (era  1262)  sem  data  de  môs. 

Foral  de  Gidadelhe.  Cum  consensu  D.  Roder,  Men,  qui  e$t  prin- 
cep8  ipsius  terre.  Gon firmam:  Roder.  Men.,  o  arcebispo  de 
Braga  e  o  jndex  ipsius  terre.  Dado  em  Ganstantim:  F.  A.  de 
Leit.  N.  f.  105. 

N.o  14  — Anno  1225  (era  1263)  fevereiro  6. 
Doação  a  P.  Pachequa  da  herdade  do  valle  de  Cartaxo.  Sem  Gon- 
flrmantes,  e  sem  a  formula  per  meum  mandatum.  Feita  em 
Santarém:  Liv.  21  de  D.  João  ii,  f.  170. 

N.o  15  — Anno  1225  (era  1263)  junho  6. 

Foral  de  Sancta  Cruz  de  Villariça  (Trás-os-Montes).  Foram  pre- 
sentes :  D.  Johan.  Fem.  m.  c,  D.  Fern.  Fern.  signif.,  D.  Men. 
Gunsaluiy  D.  Egid.  Velasq.,  D.  Mart.  Johan. ^  D.  Poncius  Alf., 
D.  Petr.  Garcia,  D,  Johan.  PetH,  D.  Fern.  Johan.  Todos  os 
Prelados  e  além  delles  Dominicus  scribanus  maior  reposUa- 
rius.  Sem  data  de  logar :  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  135,  e  cit,  por 
Brandão,  Mon.  Lusit.  1,  14,  c.  4,  e  por  Viterbo,  Elucid.  T.  i, 
p.  332. 

N.o  16  — Anno  1225  (era  1263)  junho  18. 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Chellas,  per  meum  mandatum. 
Sem  confírmantes.  Feita  em  Santarém :  Orig.  do  cartório  de 
Chellas  (logar  do  seilo  pendente). 
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N.o  17— Anno  4225  (era  4263)  setembro. 
Foral  de  Abreiro  (Trás-os-Montes).  Gonfirmam:  D.  Fem.  Fem,^ 
D,  Gil  Valasq.y  D,  Mart.  Johan,,  D.  (rons,  Men.  Os  trôs  prela- 
dos de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Os  inquiridores  observaram  que 
c...  /lec. ..  carta,.,  non  tenebat  sigUlumi:  F.  A.  de  Leit.  N. 
f.  135,  è  cit.  na  Mon.  LusH.  1.  cit. 

N.o  18  — Anno  1226  (era  1264)  abril. 

Foral  de  Aliió  (Ligoó).  Dá-o  o  rei  eum  D,  Fem,  Fem.  Fcícta 
carta  per  manum  Dominici  Petri,  scriptar  domini  regis.  Con- 
firma só  D.  Fem,  Fem,  Notaram  os  inquiridores  que  cúta 
carta  non  erat  8ÍgÍUata  nec  tenebat  signa  »:  F.  A.  de  Leit.  N. 
f,95. 

N.o  19  —  Anno  1226  (era  1264)  julho. 

Doação  a  Affonso  Mendes  Sarrachines  dos  direitos  reaes  no  couto 
de  Paredes. . .  pro  multo  bono  servido  qtwd  mihi  fecisti,  et  ma^ 
xime  in  Elvas  úbi  intrasti  in  catas  exponendo  corptis  tuwn 
morti  pro  me.  Presentes :  D.  Johan,  Fem,  m,  c,  D.  Steph,  ar- 
chiepiscopo  et  D,  Mart,  Johan.  alpherai,  et  magister  Vincendas 
cancellaritis.  Facta  apud  Elvas,  Na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  7,  e 
em  instrumento  de  1372  do  cartório  de  Pendorada,  nos  Extr. 
da  Acad. 

N.o  20— Anno  1226  (era  1264)  sem  data  de  mês. 

Foral  de  Marvão.  Confirmam :  D,  Aprilis  m.  c,  D,  Gons,  Men,, 
D.  Egid,  Velasq,,  D.  Johan.  Petriz,  D,  Suarius  Pelagii,  D. 
Poncius  Alfons,,  1),  Fem,  Fern.,  Gons.  Men,  cancell.  curie. 
Todos  os  prelados,  menos  o  da  Guarda.  Sem  data  de  logar :  M. 
11  de  F.  A.  n.o  9,  no  Arch.  Nacion. 

Na  G.  3,  M.  3,  n.o  7  acba-se  um  diploma  original  do  mesmo 
anno  que  começa:  €Hec  est  memoria  de  termino  quando  dedit 
rex  Sandus  seeundtM  habitatoribus  de  Marvan  suos  términos  i  : 
Coincide  pela  maior  parte  com  os  termos  que  se  estabelecem  no 
foral;  mas  diversifica  em  outros.  Depois  de  os  designar  do  mes- 
mo modo  pelo  Tejo  ao  norte  e  por  oeste  e  sudoeste,  varia  muito 
aos  pontos  que  parece  indicarem  o  nascente  e  o  sul,  dizendo 
que  por  este  lado  a  linba  dos  termos  cortava  a  estrada  de  Ar- 
ronches atisque  hire  (a  via,  o  ir?)  d*aronche3  Nào  tem  data  de 
mês.  Pôde  suppòr-se  que,  sendo  passado  o  foral  ao  chegar  o 
exercito  a  Marvão,  que  já  existia  no  reinado  antecedente,  logo 
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depois  se  lhe  alargaram  os  termos  ató  perto  de  ArroDcheSy  sim- 
ples castello,  que  só  muito  depois  veiu  a  ser  centro  de  um  ooo- 
celho.  Neste  diploma  figuram  as  mesmas  personagens  do  ante- 
cedente, e,  além  delias,  logo  depois  do,  então,  nv>rdoiiK>-mór  D. 
Abril  Peres,  um  D.  Martim  Annes,  que  evidentemente  é  o  antigo 
alferes-mór. 

Do  anno  de  1227  apenas  nos  occorre  a  carta  regia  de  prote- 
cção ao  mosteiro  de  S.  Vicente,  que  ainda  encontraram  no  seu 
cartório  os  commissarios  da  Academia,  mas  que  nós  já  não 
achámos,  examinando  os  documentos  que  restam  daqueiie  ar- 
chivo.  Pela  forma  do  extracto,  que  temos  diante,  parece  que  era 
uma  das  cartas  patentes  que  começavam  pela  fórmula  Sdati*^ 
etc,  precedida  da  saudação  e  em  que  não  se  encontram  oonfir- 
mantes.  Também  do  anno  seguinte  nenhum  diploma  real  com 
data  expressa  nos  occorreu  nas  colleccões  authenticas  que  pu- 
demos consultar.  Mas  é  neste  meio  tempo  que  o  rei  chega  aos 
dezoito  annos,  isto  é,  a  uma  idade  em  que  já  pôde  ter  vontade 
própria.  Os  seguintes  documentos  revelam-nos  então  mudanças 
notáveis  nas  principaes  personagens  do  estado. 

N.®  21  —  Anno  1229  (era  1267)  janeiro. 
Carta  sobre  a  resolução  tomada  na  cúria  solemne  de  Coimbra  so- 
bre povoar-se  a  Idanha- Velha,  concedendo-se  esta  povoação  ao 
chanceller  mestre  Vicente,  bispo  eleito  egitanense.  Confirmam: 
I),  PeíruB  Johan.  m.  c,  D.  Mart,  Johan,  signif,  c,  D.  Roderi^ 
cuH  Sancii  totens  a  Dorio  usque  ad  Limiam^  D.  Egidiua  VeUu- 
(juiz,  tenens  Sausam,  D,  Fern,  Fem.  ten.  Braganciam^  D.  Abril 
Petri  ten.  Lamecum  et  Viseum,  D,  Poncius  Alf,  ten.  Bayam, 
1).  Suerius  Pelagii  (tenens)  Ripam-Minii,  D,  Mart,  Pelagii 
ten.  Lanioaum.  Os  prelados  do  Porto,  Évora,  Lamego,  Vizeu  e 
Coimbra:  os  abbades  de  Sancta  Cruz  e  Alcobaça.  Feita  in  pa- 
lácio c(dimbriensi, . .  presente. . .  legato  ecclesia  romane  (o  bis- 
po snbinense),  episcoporum  et  aliorum  nobilium  muUitiÂdine 
affluenti:  G.  1,  M.  2,  n.«  7  no  Arch.  Nacion.  —  Viterbo,  Eluci- 
díirio  T.  2,  p.  15. 

N.o  22  —  Anno  1229  (era  1267)  março  15. 
Foral  do  (Jastello-Mendo  (hoje  villa  de  Mendo).  Os  mesmos  con- 
(irinanles,  fidalgos  e  prelados,  menos  D.  Martim  Paes  de  La- 
nhoso, ao  passo  que  D.  Sueiro  Paes  se  diz  tenens  a  Limia 
usquc  Minium.  Falta  igualmente  Fernando  Fernandes  de  Bra- 
gança. Magistei*  VincencitM  decantis  tdixbon,  cancellarius  do^ 
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mini  regis,  sem  a  qualiQcacâo  d'eleíto.  Testemunhas :  o  eichão 
AíTonso  Martins,  o  saquitario  Martim  Moniz,  cinco  alcaides  da 
Guarda  e  três  fidalgos,  provavelmente  ainda  infanções,  Petrus 
Fern.  Portugal^  Steph.  Suerii  de  Belmir,  Siteritu  Petri  Paeheea. 
Dado  em  Toro  (perto  de  Bemquerenca) :  G.  15,  M.  3,  n.«  9,  no 
Arch.  Nacion. 

N.o  23  —  Anno  1229  (era  1267)  abril. 

Foral  da  Idanha- Velha,  a  qual  a  longis  temporibus  propter  inimi" 
cos  fidei  desertam  de  novo  populare  mandavi  apud  Colinibriam 
in  concilio  generali  de  consilio  Joh,  D.  G.  sàbin  episcopi  aposto^ 
lice  sedis  legati  et  episcoporum  et  ban^onum  (sic)  meorum.  Fo- 
ram presentes  os  mesmos  ricos-homens  do  N.»  21  e  os  mesmos 
prelados ;  mas  a  ordem  dos  nomes  varia,  e  Pondo  AíTonso  diz- 
se  tenens  Bayam  et  Beiram. . .  Magister  Vincencius  canceUa" 
rins  curte.  Dado  na  Guarda:  Ghanceli.  de  D.  Dinis  L.  3,  f.  5Ô. 

N.o  24—  Anno  1229  (era  1267)  maio  2. 
Foral  de  Salvaterra  do  Extremo.  Os  mesmos  confirmantes  do  N.<> 
21,  menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  e  accrescendo  Fern, 
Johan,  tenens  terram  de  Sancta  Maria.  Dado  na  Guarda :  M. 
3  de  For.  Antig.  n.o  4. 

N.o  25  —  Anno  1229  (era  1267)  maio. 
Foral  d*Eivas.  Volo  populare  Elvas  quam  habeo  a  sarracenis.  A 
maior  parte  dos  confirmantes  dos  antecedentes :  faltam,  porém, 
os  dous  governadores  do  Alto  e  Baixo  Minho,  Sueiro  Paes  e 
Rodrigo  Sanches,  e  o  de  Lamego  e  Vizeu,  D.  Abril  Peres. 
Accrescem  D.  Petrus  Novaes  tenens  castellum  de  Cerveira,  D, 
Petrus  Portugal,  Gunsalvus  Godini pretor  Ulíxbone.  Dos  prela- 
dos, só  o  d' Évora  e  o  chanceller  mestre  Vicente,  que  se  intitula 
egitanensis  electus.  Entre  as  testemunhas '  Johan,  Petrus  Gastei- 
lanus  portarius  major  regni,  Suerius  Fazania  portarius  porte 
major.  Sem  data  de  logar :  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

N.o  26  —  Anno  ?  (era  ?)  môs  incerto. 
Foral  de  Sortelha  sem  data.  Os  mesmos  confirmantes  do  N.o  21 
menos  Rodrigues  Sanches  e  Martim  Paes  de  Lanhoso.  Entre 
as  testemunhas  Petrus  Martini  superjudex  regni.  Sem  data 
de  logar.  Este  documento,  pelas  personagens  que  nelle  inter- 
vém e,  sobretudo  por  figurar  nelle  mestre  Vicente,  já  chan- 
celler, mas  sem  o  titulo  de  eleito,  pertence  ao  anno  de  1229 
ou  ao  antecedente;  Além  disso,  o  acto  de  povoar  Sortelha  li- 
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ga-se  naturalmente  com  o  de  povoar  os  outros  concelhos  vizi- 
nhos :IG.  15,  M.  3,  n.o  7  no  Arch.  Nacion. 

É  escusado  citar  maior  numero  de  documentos  para  se  co- 
nhecer o  que  dizemos  no  texto  sobre  a  agitação  politica  do  reino 
na  primeira  juventude  de  Sancho  ii.  São  notáveis  a  pouca  so- 
lemnidade  e  as  circumstancias  entranhas  que  os  inquiridores  da 
4.»  alçada  de  AfiTonso  iii  (anno  de  1258)  acharam  nos  diploma» 
n.oi  4,  5,  8,  17, 18,  e  a  falta  absoluta  de  todos  os  personagens  da 
corte  nos  n.o*  6,  10,  14,  16.  Naquelles  figuram  sempre  um  ou 
mais  dos  irmãos  Mendes  de  Sousa,  bem  como  nos  n.o»  7,  9, 11, 
12,  i3,  15,  20,  isto  é,  em  todos  os  de  setembro  de  1223  até  abril 
de  1226,  r  em  que  apparecem  conflrmantes.  É  igualmente  digna 
de  reparo  a  perpetua  mudanga  dos  dous  principaes  cargos  do 
estado,  o  que,  não  se  podendo  explicar  pelo  capricho  de  um  rei 
de  14  ou  15  annos,  que  vemos  arrastado  de  terra  em  terra,  ás 
vezes  em  poder  de  um  só  rico-homem,  se  ha-de  forçosamente 
attribuir  ás  conveniências  dos  bandos  e  á  oscillacão  perpetua  de 
uma  situação  politica  tempestuosa.  Quanto  a  nós,  a  falta  de  so- 
lemnidades  e  as  diíTerencas  de  letra  que  se  achavam,  trinta  an- 
nos depois,  nesses  documentos  exarados  nos  paços  e  castellos 
dos  senhores,  por  onde  o  moço  monarcha  vagueiava  á  mercê 
destes,  não  prdvam  que  fossem  falsos,  mas  sim  que  os  rudes 
clérigos  ou  monges  que  os  escreviam  ignoravam  as  formulas  de 
chancellaria  e  não  sabiam  ordenar  esses  bellos  modelos  da  cal- 
ligraphia  do  século  xiii  que,  geralmente,  nos  oíferecem  os  diplo- 
mas régios  de  então.  Pelo  que  respeita  ás  cartas  que  se  dizem 
expedidas  por  mandado  do  rei,  a  nossa  opinião  é  que  em  Coim- 
bra e  em  Santarém,  residências  ordinaiias  da  corte,  se  conser- 
vou sempre  uma  espécie  de  governo  central,  que  expedia  actos 
públicos  em  nome  do  príncipe  e  em  que  o  astuto  mestre  Vicente 
e  o  antigo  mordomo-mór  conservariam,  acaso,  os  seus  cargos  e 
influencia,  obedecendc-lhes  a  maior  parte  dos  districtos  ao  sul 
do  Douro.  A  preponderância  obtida,  emfim,  por  esta  parcialidade 
explicaria  plausivelmente  o  facto  de  recobrarem  os  dous  um  po- 
der duradouro,  unindo-se  de  novo  com  elles  o  seu  antigo  coUega, 
o  alferes-mór  Martim  Annes,  que  se  vê  ter  seguido  o  bando  dos 
Sousas.  Pela  mesma  bypothese  se  explicaria  a  desapparição  dos 
filhos  do  conde  D.  Mendo  do  lado  do  rei,  ao  menos  desde  janeiro 
de  1229  (n.os  21,  22,  23,  24,  25,  26),  apesar  de  se  haver  então 
celebrado  uma  cúria  solemne  em  Coimbra,  á  qual  assistiu  uma 
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girando  multid&o  de  fidalgos.  Nos  mesmos  documentos  vemos 
Gil  Vasques,  Fernando  Fernandes,  Abril  Peres  e  Poncio  ÂíTonso, 
alliados  annos  antes  dos  Sousas,  figurando  agora  sem  elles  nesta 
corte  que  se  constituo,  omfim,  com  certa  permanência.  Uma 
personagem  eminente  ahi  se  apresenta  de  novo,  também.  É 
Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei  e  filho  bastardo  de  Sancho  i,  que 
vivera  ou  occulto  ou  desterrado  durante  o  reinado  de  seu  irmão 
e  que,  apparecendo  nos  primeiros  meses  da  menoridade  do  so- 
brinho (N.o  4)  ligado  com  a  parcialidade  influente  em  Alemdouro, 
torna  a  desapparecer  para  se  achar  depois  ao  lado  de  Sancho  e 
revestido  da  auctoridade  suprema  nos  districtos  entre  Lima  e 
Douro  (N.08  21,  22,  23),  que  o  veremos  conservar  nos  annos  se- 
guintes, e  para  onde  parece  ter  partido  pouco  depois  da  assem- 
bléa  de  Ctoimbra  (N.o«  25  e  26). 

Algumas  circumstancias  ha  que,  de  per  si,  nada  ou  pouco 
provariam,  mas  que,  junctas  ao  que  resulta  dos  documentos, 
são  assas  significativas.  No  foral  de  alijo  (N.o  18)  Um  Domingos 
Peres  intitula-se  cacriptor  do  rei,  e  um  homem  do  mesmo  nome 
redige  em  1230  uma  carta  de  venda  e  outra  de  doação  feitas  por 
Gonçalo  Mendes  de  Sousa  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Extr.  da 
Acad.).  Por  outra  parte,  o  celebre  Martim  Sanches,  cujas  rela- 
ções com  a  familia  dos  Sousas  e  cujo  poder  em  Leão  vimos  no 
Livro  IV,  entrara  em  Portugal  e  residia  na  província  de  Entre- 
Douro  e  Minho  em  janeiro  de  1226,  em  que  vendia,  com  o  bene- 
plácito de  sua  irman  D.  Urraca  Sanches,  metade  de  Yilla-nova 
das  infantas  e  de  Golães  ao  mosteiro  de  S.  Thyrso  (Carta  de 
S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n.®  8,  nos  Extr.  da  Acad.). 

No  Arch.  Nacion.  (Gav.  8,  M.  3,  n.o  7)  acha-se  uma  inquiri- 
ção em  vulgar  do  tempo  de  D.  Dinis  (transcripta  no  Lfv.  d'In- 
quir.  da  Beira  e  Alemdouro  de  Leit.  Nov.  f.  43),  onde,  tractan- 
dose  do  julgado  d'Alva,  diz  uma  testemunha  que  AíTonso  Her- 
miges  tivera  Covas- redondas  por  mercê  d*elrei  durante  trinta 
annos,  e  que,  como  aquella  terra  era  sorda  (?)  e  mui  dilatada, 
considerou-a  como  herdamento  seu.  Outra  testemunha  diz  que 
vira  derribar  o  padrão  (que  elle  tinha  posto  para  indicar  que  a 
propriedade  era  sua.  Veja-se  o  que  dissemos  a  p.  197)  a  Martim 
Gallego,  homem  de  Pedro  Paes  Curvo,  no  tempo  do  rouho  d'elrei 
2>.  Sancho,  e  que  desde  então  passaram  para  a  coroa  os  18  di- 
nheiros que  pagava  cada  casal.  Outra  diz  que,  eíTectivamente, 
ahi  vira  entrar  o  exactor  da  fazenda  em  tempo  d'el-rei  D.  San- 
cho o  poatumeiro  (ultimo),  etc.  Esta  inquirição  accrescenta. 
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quanto  a  nós,  uma  grande  luz  á  que  se  tira  dos  diplomas  acima 
comparados.  O  roubo  de  Sancho  só  podia  realisar-se  quando, 
ainda  na  primeira  juventude,  se  achava  á  mercê  dos  fidalgos  e 
joguete  das  suas  ambições  e  rivalidades. 

Ainda  mais  esclarece  este  assumpto  outra  inquine^  de 
1258  (L.  2  de  Inquir.  de  Affonso  iir,  f.  122  v.)  no  julgado  de 
Murga.  Diz  uma  testemunha  cque  no  tempo  do  rei  D.  Sancho, 
irmão  deste,  quando  erat  rouba,  os  homens  de  Murça  deram  a 
Paio  Soares  de  Paredes  uma  villa  reguenga  do  termo  de  Murga 
chamada  Piolhoso,  para  que  os  defendesse.  Havia  em  Piolhoso 
nove  casaes,  cujos  donos  se  oppuseram  ao  dominio  do  novo  se- 
nhor e  vieram  queixar-se  a  elrei  D.  Sancho,  que  mandou  pelo 
seu  porteiro  desfazer  a  dadiva  do  concelho.  Depois,  Paio  Soares 
tornou  a  apossar-se  da  vllla,  que  assim  ficou  até  o  tempo  da  in- 
quirição.» Nesta  narrativa  distinguem-se  perfeitamente  três  epo- 
chás  do  reinado  de  Sancho  n :  1.^,  durante  o  roubo:  2.^,  quando 
a  auctoridade  publica  teve  força  (1228  a  1235):  3.*,  quando,  apro- 
veitando a  benevolência  do  rei,  os  fidalgos  recaíram  na  anterior 
anarchia  e  praticaram  todo  o  género  de  violências,  de  que  tra- 
ctarenios  noutra  nota  subsequente. 

Das  guerras  e  bandos  civis  que  naquella  primeira  epocha 
occorreram  e  que  deviam  resultar  da  anarchia  que  reinava  n&o 
faltam  as  provas.  Assim,  achamos  em  1231  um  dos  Sousas  ven- 
dendo, com  consentimento  de  seus  irmãos,  ao  abbade  de  Pom- 
beiro  varies  bens  por  300  morabitinos  a  ad  emendandum  damna 
que  feci  D.  Egidio  Velasci  in  guen*a  quam  cum  ipso  /la&iií»  (Do- 
cum.  do  Cart.  de  Pembeire  nos  Extr.  da  Acad.).  Esta  guerra  fora 
anterior  (e,  talvez,  em  consequência  de  Gil  Vasques  abandonar 
o  partido  delles),  por  isso  que  já  se  tinha  feito  a  paz  e  se  ha- 
viam apurado  os  damnos  perpetrados,  que  tractavam  de  pagar. 
Assim,  aquella  guerra  vai  coincidir  com  a  menoridade  de  San- 
cho. Algumas  das  batalhas  civis  que  se  collocam  em  diversa 
epocha  pertencem,  provavelmente,  aos  annos  de  1223  a  1226  ou 
27.  Tal  é  a  de  Pedro  Mendes  de  Poyares  com  seu  segundo  pri- 
mo, Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  que  os  historiadores  attribuem 
ao  tempo  de  Sancho  i  (Mon.  Lusit.  1.  12,  c.  32 —  Cunha,  Gatai, 
dos  Bisp.  do  Porto  P.  2,  c.  8).  A  ordem  das  gerações  torna  im- 
possível semelhante  chronologia.  Pedro  Poyares  era,  pelo  lado 
materno,  bisneto  de  Gonçalo  Rodrigues  de  Palmeira,  que,  jun- 
ctamente  com  seu  filho  Rodrigo  Gonçalves,  ainda  se  diz  ter  vi- 
vido naquelle  reinado.  O  outro  contendor,  Pedro  Rodrigues  de 
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Pereira,  era  neto  do  mesmo  Gonçalo  Rodrigues  e  filho  de  Ro- 
drigo Groncalves,  e  assim,  os  dous  primos  só  podiam  concorrer 
no  tempo  de  Sancho  ii,  devendo  ambos  ser  moços,  porque  o 
reinado  de  Affonso  ii  foi  assas  curto.  (Yeja-se  o  Liv.  Velho  das 
Linh.  p.  179,  Liv.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro  Tit.  7,  33,  40).  Afora 
isso,  Poncio  Affonso  de  Bayão  ó  um  dos  fidalgos  que  mais  figura 
nestes  annos  da  menoridade  de  Sancho  ii,  e  Poncio  Affonso  era, 
conforme  o  livro  attribuido  ao  conde  D.  Pedro  (tit.  40),  filho  de 
Affonso  HermigeSj  de  cujo  sobrinho  Nuno  Viegas  se  diz  neto  Pe* 
dro  Poyares.  Se  assim  fosse,  difflcilmente  houvera  este  concor- 
rido ainda  com  os  últimos  annos  de  Sancho  ii,  tendo  vivido  nos 
primeiros  um  primo  de  seu  avô.  O  Livro  Velho,  porém  menos 
corrupto  que  o  attribuido  ao  conde,  faz  Nuno  Viegas,  o  avô  de 
Pedro  Poyares,  tio,  e  não  sobrinho,  de  Affonso  Hermiges,  o  pae 
de  Poncio  Affonso.  Assim,  o  senhor  de  Bay&o  e  o  de  Poyares  se- 
riam segundos  primos  e  rigorosamente  contemporâneos.  Existe 
uma  carta  sem  data,  dirigida  ao  bispo  do  Porto  Martinho  Rodri- 
gues por  um  rei  Sancho,  na  qual  se  lhe  agradece  o  haver  defen- 
dido a  villa  episcopal  das  tentativas  de  Pedro  Poyares,  que  ahi 
é  declarado  inimigo  do  príncipe  e  consócio  daquelles  que  per- 
turbavam e  destruiam  o  reino  (Cunha  1.  cit.— Mon.  Lusit.  1.  cit.). 
É  este  mesmo  Pedro  Mendes  de  Poyares  de  quem  os  livros  de 
Linhagens  nos  referem  a  morte  na  batalha  que  teve  entre  Paço 
de  Sousa  e  Vallongo  com  seu  primo  Pedro  Rodrigues,  batalha 
em  que  pereceram  muitos  fidalgos  (Liv.  attrib.  ao  conde  D.  Pe- 
dro Tit.  40  — Liv.  Velho  p.  170  e  179),  e  que  devia  occorrer  pe- 
los tempos  immediatos  á  resistência  feita  pelo  bispo  do  Porto. 
Na  carta  régia  a  este  prelado,  Pedro  Poyares  é  designado  como 
parente  do  bispo  pelas  palavras  consoprintts  veater»  Cunha  leu 
noBíer  por  vester  e  fô-lo  primo  do  rei ;  Brandão  leu  veater.  Tanto 
um  como  outro  traduziram  consoprinus  por  primo;  mas,  na  rea- 
lidade, Martinho  Rodrigues  era  seu  tio,  visto  ser  filho  de  Rodrigo 
Martins  (ou  Nunes)  das  Astúrias,  e  irmão  de  D.  Urraca  Rodri- 
gues mãe  de  Pedro  Poyares  (Liv.  Velho  p.  170).  A  significação 
de  sobrinho  que  no  século  xiii  tinha  a  palavra  consopnntM  ou 
cofiBobrinus  vô-se  claramente  dum  documento  do  mosteiro  de 
Ponderada  (Maç.  da  Freguês,  de  Luzim  n.o  9  nos  Extr.  da  Acad.), 
onde  se  diz  que  aMart.  Stephani  se  obligavit...  quod  faceret 
concedere  hoc  a  Stephano  dominici  consobrino  suo,  filio  Marie 
Stephani, »  a  qual  do  contexto  do  diploma  e  do  patronímico  se 
conhece  que  era  irman  de  Martim  Esteves.  Aquella  carta  foi> 
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portanto,  escripta  em  nome  de  Sancho  ii  (porque  em  tempo  de 
Sancho  i  Pedro  Poyares,  sobrinho  de  Martinho  Rodrigues,  de- 
via ser  uma  criança),  e  referia-se  ás  discórdias  civis  da  menori- 
dade do  rei.  Fixar  a  data  precisa  delia  n&o  é  possível,  mas  pôde 
assim  conjecturar-se  aproximadamente. 

Quanto  a  nós,  os  estos  dos  tumultos  entre  a  nobreza  com- 
binados com  os  acontecimentos  externos  que  influiram  na  reno- 
vação da  guerra  com  os  sarracenos  produziram  a  queda  dos 
Sousas,  com  quem  decaíram  aquelles  dos  seus  parciaes  que 
não  os  abandonaram.  O  documento  n.o  19  indica  ter-se  devido 
ao  alferes-mór  Martim  Annes  esta  revolução  obscura.  Mestre  Vi- 
cente, que  ahi  torna  a  apparecer  e  cuja  destreza  e  actividade  já 
conhecemos,  foi,  provavelmente,  quem  o  fez  separar  dos  Sou- 
sas, a  elle  e  também,  porventura,  ao  arcebispo  de  Braga.  Ligado 
com  o  chefe  das  tropas  da  coroa,  na  conjunctura  em  que  estas 
se  achavam  reunidas,  e  com  o  primeiro  prelado  do  reino,  fácil 
era  ao  astuto  deão  vencer  o  partido  adverso,  enfraquecido  por 
duas  deserções  tão  importantes.  Pela  con^sordia  de  1223  entre  o 
rei  e  Estevam  Soares  vemos  que  o  bispo  do  Porto,  especial- 
mente, estava  então  alliado  com  este,  e  é  quasi  impossível  que 
todos  os  membros  do  alto  clero  que  não  tivessem  motivos  parti- 
culares para  procederem  diversamente  seguissem  a  facção  a 
que  se  inclinasse  o  arcebispo,  que  tanto  padecera  por  sustentar 
os  interesses  da  sua  classe.  É  deste  modo  que  nós  explicamos  a 
concorrência  dos  bispos,  principalmente  das  dioceses  do  norte, 
nos  diplomas  expedidos  com  annuencia  dos  personagens  mais 
notáveis  da  facção  dos  Sousas,  e  é,  não  menos,  pela  mudança 
do  metropolita  que  se  explica  a  facilidade  com  que  elles  adhe- 
rem  á  parcialidade  cujo  triumpho  começa  a  revelar-se  em  1226. 
Neste  ultimo  acontecimento  é  crivei  principiassem  também  a 
actuar  as  aíTeições  do  rei,  chegado  aos  16  annos,  e  que  fora  ar- 
rebatado das  mãos  daquelles  com  quem  se  creara,  como  minis- 
tros de  seu  pae,  e  cuja  assistência  incessante  na  corte  lhes  va- 
lera a  metaphorica  injuria  de  rans  aninhadas  nos  pórticos  do 
paço  com  que  os  servira  a  eloquência  da  chancellaria  romana. 
Admittidas  estas  hypolheses,  não  só  verosímeis,  mas  também 
probabilissimas,  entende-se  perfeitamente  a  resistência  do  bispo 
do  Porto  ás  tentativas  do  sobrinho,  o  qual  andava  com  os  inimi- 
gos do  rei,  que  destruíam  o  reino,  fazendo  grandes  males.  Taes 
revoltas  tem  evidente  correlação  com  a  sanguinolenta  briga  de 
Trasconho  ou  Grastomo,  perto  das  margens  do  Sousa,  em  que 
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Pedro  Poyares  foi  morto  com  muitos  outros  fidalgos,  successo 
que  não  hesitamos  em  coilocar  entre  os  annos  de  1226  e  1228  e 
que  caracterísámos  como  o  derradeiro  revés  da  parcialidade  mo- 
ribunda. É,  portanto,  nessa  epocha,  também,  que  o  partido  ven- 
cedor fica,  digamos  assim,  reconstituído  com  os  transfugas  do 
campo  inimigo  e  com  os  descontentes  que,  já  antes,  a  elie  se 
haveriam  associado,  entre  os  quaes  se  deverá  acaso  contar  o 
próprio  tio  do  rei,  Rodrigo  Sanches,  a  quem  desde  logo  se  en- 
trega» náo  um  distrícto,  mas  um  governo  que  abrange  a  máxima 
porção  da  provincia  mais  importante  do  reino  (N.os  21,  22,  23). 

Vários  outros  vestigios  de  rixas  entre  individues  que  vive- 
ram por  esta  epocha  se  encontram  nos  antigos  monumentos. 
Tal  é  o  assassínio  de  Gil  Martins,  filho  de  Martim  Paes  Ribeiro, 
fidalgo  de  Lanhoso,  parente  não  mui  remoto  do  senhor  de  Sove- 
rosa,  e  a  vingança  tomada  contra  o  matador  (Liv.  attrib.  ao  c. 
D.  P.  Tit.  53) :  tal  é  a  reconciliação  (de  magno  homicidio,  quod 
érai  inter  nos)  dos  dous  irmãos  Pedro  Fernandes  Portugal  e 
Garcia  Fernandes,  que  viviam  nestes  tempos  (N.^  3)  com  Ro- 
drigo Viegas  e  Hermigio  Peres  (Docum.  de  1228  nas  Dissert. 
Ghronol.  T.  1,  Âpp.  53):  tal  poderia  ser,  emfim,  a  celebre  decla- 
ração sem  data  de  Lourenço  Fernandes  da  Cunha  sobre  os  ma- 
les que  lhe  fez  Vasco  Mendes  em  nome  de  eirei  D.  Sancho  (Ibid. 
App.  43) ;  não  só  porque,  se  o  Vasco  Mendes  a  que  se  aliude  é 
o  de  Sousa,  Lourenço  Fernandes  ainda  foi  seu  contemporâneo, 
embora  em  avançada  idade,  mas  também  porque  no  documento 
não  se  diz  qual  rei  Sancho  era  aquelle,  e  os  damnos  practicados 
parecem  mais  desta  epocha  tumultuosa  que  do  caracter  de  San- 
cho I,  por  violento  que  fosse,  como  na  realidade  era.  Pertença 
porém,  ou  não  a  estes  annos  aquelle  documento,  das  rapinas  dos 
Sousas  nos  dá  um  exemplo  o  próprio  Gonçalo  Mendes,  resti- 
tuindo ao  mosteiro  de  Pombeiro  (abril  de  1230)  a  igreja  de  S. 
Félix  de  Turno,  que  lhe  tirara  violentamente  (Gart.  de  Pomb.  G. 
19,  n.o  10  nos  Extr.  da  Acad.).  Um  convénio  desta  espécie  e  que 
suppõe  violências  anteriores,  feito  em  1225  entre  o  mosteiro  de 
Nandim  e  vários  cavalleiros^  nos  resta  ainda  na  G.  1,  M.  1,  n.o 
8  no  Arch.  Nacion.;  bem  como  na  G.  i8,  M.  3,  n.«  30  a  compo- 
sição do  alcaide  e  concelho  daCovilhan  com  os  templários  e 
concelho  de  Gastello- branco,  celebrada  solemnemente  em  1230, 
depois  de  activa  guerra  em  que  se  tinham  practicado  de  parte 
a  parte  muitas  violências,  roubos  e  mortes. 
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XVII 

FRONTEIRAS  DO  NORTE  DO  ALEMTÉJO  PELOS  ANNOS  DE  1223, 
PAG.  295 

A  doação  feita  em  1217  ao  mosteiro  de  Alcobaça  do  regoengo 
de  Aramenha  (CoUecc-  Espec.  G.  28,  M.  3»  n.*  16,  e  M.  12  de  F.  A. 
n."  3,  f .  38  no  Arch.  Nacion.)  já  noutra  parte  mencionada,  é  o  unioo 
vestígio  que  temos  encontrado  de  quanto  o  dominio  chrisi&o  havia 
avançado  para  o  sul  pelo  lado  oriental  do  moderno  distrícto  de 
Portalegre.  Abi  diz  Affonso  ii  que  Aramenha  era  um  regoengo 
que  para  si  tomara  ou  reservara  (qtwd  acceperamuê)  no  termo 
de  3Iarvão.  Rodrigo  de  Toledo,  falando  deste  principe,  diz  que 
no  seu  tempo  c  Alcatar  et  caêtra  alia  in  deditianem  fidei  eatho- 
licae  pervenei^unt  (I.  7,  c.  6).  Esta  vaga  passagem  pôde  alludir  a 
alguns  logares  fortificados  que  os  sarracenos  tivessem  nas  pro- 
ximidades de  Alcácer  ou  pela  margem  esquerda  do  Sado;  mas 
também  pôde  referi r-se  a  alguns  castellos  do  norte  do  Alemtéjo, 
reduzidos  pelos  chrístãos  ou  abandonados  pelos  mussulmanos 
em  consequência  da  sua  situação  pouco  defensável.  Neste  pre- 
supposto,  é  crivei  que  então  a  conquista  portuguesa  se  dilatasse 
até  Arronches.  Brandão  (Mon  Lusit.  1.  14,  c.  16)  inclina-se  a  crer 
que  Arronches  fosse  tomada  por  Sancho  ii  em  1236,  em  conse- 
quência de  elle  doar  aquella  villa  ao  mosteiro  de  Saneia  Gruz 
neste  anno,  o  cjue,  realmente,  não  prova  a  sua  conquista  recen- 
te, ao  passo  que,  submettidas  já  então  Badajoz,  Elvas  e  Junime- 
nha,  era  irnpossivel  que  os  sarracenos  sustentassem  ainda  Ar- 
ronches encravada  em  territórios  nos  quaes,  por  muitas  léguas 
em  volta,  campeavam  victoriosas  as  armas  christans.  Nem  é  de 
crer  que,  sendo  a  primeira  campanha  de  Sancho  ii  dirigida  em 
1220  contra  Privas,  Arronches,  que  demorava  ao  norte,  deixasse 
de  íicar  jA  incluída  dentro  das  fronteiras  portuguesas. 

Pelo  que  respeita  ás  victorias  de  AíTonso  ii,  defendendo  os 
seus  castellos  de  Elvas,  Serpa  e  Moura,  e  ás  suas  entradas  por 
Anílalusia  que  sonhou  o  nosso  Phedro  histórico,  frei  Bernardo 
de  Brito,  já  Brandão  sabia  o  caso  que  se  devia  fazer  delias  (Mon. 
Lusit.  1.  18,  c.  5).  O  documento,  porém,  que  o  obrigou  a  collocar 
conjccturalmente  naquelle  reinado  a  conquista  de  Moura  (ibid.), 
foi  melhor  avaliado  por  Figueiredo  (Nova  Malta  T.  2,  §  41,  p. 
(m).  a  historia  da  moura  Saluquia,  governadora  militar  (alcai- 
dessa)  de  Moura,  a  quem  mataram  o  noivo  e  tomaram  á  traição 
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O  castello,  tem  visos  de  uma  lenda.  Em  qualquer  h]^pothese,  é 
militarmente  impossível  que  em  tempo  de  AíTonso  ii  se  houvesse 
conquistado  e  conservado  um  castello  além  do  Guadiana  à  mui- 
tas léguas  das  fronteiras,  ent&o  actuaeSy  dos  estados  christ&os, 
entre  cujos  territórios  e  Moura  ficavam  fortes  e  importantes  po- 
voações sarracenas. 

XVIII 

BULLA  DE    PROTECÇÃO  A  SANCHO  II  EM  1225,    PAG.  296 

Em  Bzovio  (Ânnales  Ecclesiastici  ad  ann.  1225,  §  3)  lôse  a 
seguinte  passagem:  cHonorius —  Sancium  Portugallise  regem 
contra  sarracenos  dimicantem  in  sedis  apostólica  proteclionem 
suscepit»  referindo-se  a  uma. epístola  de  Honório  iii  de  11  das 
calendas  de  novembro,  que,  provavelmente,  se  acha  nos  reges- 
tes do  Vaticano  consultados  por  Bzovio.  Este  documento  não  se 
encontra  já  em  Portugal,  aonde  devia  ser  remettido.  Quanto  a 
nós,  Bzovio  e  com  elie  Brandfto  (Mon.  Lusit.  1. 14,  c.  6)  deram- 
lhe  um  valor  histórico  que  nfto  tinha.  A  chancellaria  romana  no 
tempo  de  Honório  ni  limitava-se  a  copiar  nestas  confirmações  a 
bulia  Manifestis  probatum  de  Alexandre  iii,  em  que  se  alludia 
aos  feitos  militares  de  AíTonso  Henriques.  Assim  os  elogios  diri- 
gidos com  justa  causa  áquelle  príncipe  em  1179  se  renovaram 
em  1218  a  AíTonso  ii  e,  agora,  se  repetiriam  a  seu  íllho,  que 
Bzovio  suppunha  ser  ainda  Sancho  i,  sem  que  dahi  se  haja  de 
seguir  que  Sancho  ii  já  combatesse  com  os  sarracenos  antes  de 
ser  expedido  aquelle  documento,  como  Brandáo  pretende.  Do 
mesmo  modo  a  signíílcaçáo  que  elle  deu  á  bulia  Manifestis  pro- 
batum de  11  de  janeiro  de  1218  (M.  27  de  Buli.  n.»  3,  no  Arch. 
Nacion.  — Mon.  Lusit.  1. 13,  c.  16)  para  provar  as  façanhas  mili- 
tares de  AiTonso  ii  é  illusoria,  visto  que,  náo  se  tomando  as  ex- 
pressões per  andores  beUicos  et  certamina  militaria  inimicorum 
chiHstiani  nominis  intrepidus  extirpator  como  uma  simples 
formula,  seriam,  náo  de  louvor,  mas  de  escarneo,  dirigidas  a 
Affonso  11,  sobretudo  poucos  meses  depois  da  jornada  de  Al- 
cácer. 

Sentimos  de  ter  de  combater  nesta  parte  o  melhor  livro  que 
conhecemos  relativo  á  historia  de  Portugal,  o  do  Sr.  Schaefer, 
onde  se  adopta  a  opinião  de  Brandáo  acerca  do  caracter  guer- 
reiro de  AíTonso  ii,  estribada  no  testemunho  de  Honório  iii,  o 
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que  Dão  é  mais  do  que  ver  a  uma  luz  falsa  aquelle  documeoto 
(Veja-se  Schacfer.  Gescb.  v.  Portug.  i  B.  S.  141).  Quanto  ás 
conquistas  de  AíTonso  ii  por  uma  ou  por  outra  margem  do  Gua- 
diana, confessamos  a  nossa  ignorância  a  este  respeito;  porque 
n&o  pudemos  alcançar  um  unioo  monumento  seguro  por  onde 
conste  que  elle  fizesse  taes  conquistas  ou,  sequer,  que  no  seu 
reinado  outros  as  fizessem  por  elle. 

XIX 

TOMADA  DE  RLVAS  E  SUA  OCCUPAÇÃO   PERMANENTE,   PAG.  299 

Ao  primeiro  aspecto,  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy  (p.  114) 
sobre  a  invasão  de  i226  e  sobre  a  occupacão  definitiva  de  Elvas 
pelos  cbristãos  em  1230  parece  contradizer  os  documentos  de 
Portugal  pelos  quaes  se  pôde  determinar  o  progresso  das  con- 
quistas por  esta  parte.  Entendido  á  letra  o  texto  do  Tudense, 
Sancho  não  teria  feito  mais  que  talar  os  arredores  d*Elvas:  cSi- 
mililer  Sanciu»,  diz  elle,  rex  PortugallUte  omnia  qtuie  erant  cir- 
cumcircà  Eives  vantavU;  et  ambo  reges  ad  própria  reversi  suní.^ 
Depois,  falando  da  conquista  de  Badajoz  peio  rei  de  Leão  em 
1230,  accrescenta:  aDimiserant  sarraceni  Eives  et  castra  alia 
plura,  se  fugae  committentis^  qwie  christiani  poptUaverunt  cum 
vácua  reperirent.9  Temos  por  outra  parte,  na  Doação  a  ÂfTonso 
Mendes  Sarracines,  a  prova  de  que  Elvas  foi  acommettida  e  to- 
mada á  escala  vista  em  1226;  porque  esse  diploma  é  passado 
na  própria  cidade  submettida:  Data  apud  Elvas.  Resta- nos  tam- 
bém o  foral  desta  cidade,  datado  do  anno  anterior  á  conquista 
de  Badajoz,  no  qual  diz  o  rei  que  quer  povoar  Elvas  que  tem  dos 
sarracenos  (Nota  xvi  n.o  25).  A  contradicção  entre  os  factos  que 
resultam  da  intelligencia  litteral  destes  textos  é  obvia;  mas des- 
apparece  diante  da  interpretação  natural  e  fácil  que  Ibes  da- 
mos no  texto.  Esta  interpretação  consiste  em  suppor  que  San- 
cho, desmantelados  os  muros  d' Elvas  e  assolados  os  arredores, 
a  abandonou,  e  que  os  habitantes  que  escaparam  dispersos  pro- 
curaram ílxar  de  novo  alli  a  residência,  mas  que,  passados  trôs 
annos,  conhecendo  a  impossibilidade  de  se  defenderem  contra 
as,  cada  vez  mais  formidáveis,  invasões  dos  christãos,  a  evacua- 
ram, sendo  ella  a  primeira  povoação  desamparada  das  que  suc- 
cessi vãmente  largaram  e  a  que  allude  Lucas  de  Tuy.  E  note-se 
que  este,  falando  do  cerco  e  tomada  de  Badajoz,  não  diz :  dtmi- 


NOTAS  513 

seruni ,  mas  dimiserant,  o  que  mostra  ser  o  abandono  d'Elvas  e 
o  dos  outros  castellos  actos  anteriores  e  que  bem  poderiam  ter- 
so verificado  nos  fins  de  1229  ou  nos  primeiros  meses  de  1230.  O 
chronicon  conimbricense  (Portug.  Monum.  Scriptores  vol.  i  p. 
d)  dá  a  entrada  dos  christàos  em  Eivas  no  mesmo  dia  da  tomada 
de  Merida,  o  que  coincide,  eíTectivamente,  com  esta  ultima  data. 
Sancho,  que  devia  já  preparar-se  para  as  suas  ulteriores  expe- 
dições no  Álemtéjo  e  no  Algarve,  quiz  occupar  aquelle  ponto  e 
por  isso,  apenas  despejada  de  sarracenos^  estribado  no  direito 
que  lhe  dava  a  conquista  (quan  hobeo  a  sarracenin),  determinou 
povoá-la  de  portugueses,  talvez  com  receio  de  que  AíTonso  ix 
se  apoderasse  delia.  O  próprio  foral  indica  ser  passado  antes  de 
se  começar  a  colonisacáo  (volo  populars).  Assim,  esta  coincidiria 
com  a  tomada  de  Badajoz.  Quanto  a  omittir  Lucas  de  Tuy  o  facto 
da  reduccáo  d'£lvas  em  1226,  o  não  terem  feito  os  leoneses  ou- 
tro tanto  em  Badajoz,  circumstancia  que  deslustrava  um  pouco 
o  seu  heroe,  AíTonso  ix,  e  o  não  se  haverem  os  portugueses  con- 
servado alli  são  motivos  bastantes  para  explicar  o  silencio  do 
chronista. 

XX 

o  LEGADO  JOXO   DE  ABBEVILLE,  BISPO  SABINENSE,  PAG.   310 

Vários  eiTos  se  encontram  no  commum  dos  historiadores  por- 
tugueses acerca  deste  legado  (assas  influente  nos  negócios  da  Pe- 
nínsula e,  especialmente,  nos  do  nosso  paiz  durante  os  annos  de 
•1227  a  1229),  erros  que,  em  breves  palavras,  procuraremos  des- 
fazer. Gonta-se  entre  os  cardeaes  portugueses  um  certo  D.  João 
Froes,  cónego  de  Sancta  Cruz  de  Ck)imbra,  ente  imaginário  de 
quem^  depois  de  outros,  nos  refere  uma  larga  historia  Nicolau 
de  Sancta  Maria  (Gbron.  dos  Goneg.  Regr.  1.  11,  c.  3).  Este  D. 
João  Froes  não  é  mais  do  que  João  de  Abbeville,  que  se  diz  ha- 
vor  sido  monge  cisterciense  e  que  fora,  antes  de  eleito  cardeal, 
arcebispo  de  Besancon.  Para  não  demorarmos  o  leitor  com  uma 
discussão  enfadonha  e  escusada,  remettemo-lo  á  Lttsitania  Pur- 
imrata  et  Infulata  do  jesuíta  Macedo  (p.  62  e  segg.),  onde  se 
mostra  claramente  que  o  legado  bispo  sabinense  não  foi  outro 
senão  o  antigo  arcebispo  de  Besancon.  Só  accrescentaremos  ás 
provas  offereciJas  por  Macedo  o  testemunho  preciso  do  contem- 
porâneo Rodrigo  Ximenes  (1.  9,  c.  12),  que,  falando  desta  lega- 
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cia,  nos  diz:  «Eo  tempore  erat  in  llispaniis  legatus  Rom,  Eccles. 
Joannea  de  Ahbatiê-villa,  quae  est  in  comitatu  Pontini,  sahinensU 
episcopus  cardinalis».  Quando  todas  as*  auctoridades  faltassem 
para  sabermos  com  certeza  quem  elle  era,  bastaria  a  do  arcebis- 
po de  Toledo,  que  pessoalmente  o  conheceu. 

Também  ó  supposição  de  alguns  que  o  legado  estivera  em 
Aragão,  em  Gaste  lia  e  em  Lyão  e  depois  viera  a  Portugal  (Fer- 
reras,  T.  6,  p.  103  e  segg.).  Foi  exactamente  o  contrario.  Segun- 
do o  que  nos  assegura  Rodrigo  Ximenes,  o  cardeal  sabinense 
residiu  na  Península  trôs  annos  (Id.  loc.  ciL),  e  por  outra  parte 
sabemos  que  em  julho  de  1230  elle  era  legado  pontifício  juncto 
ao  imperador  Frideríco  (Doe.  em  Raynald.  ad  ann.  §  4).  Tendo 
sido  feito  cardeal  por  Gregório  ix  em  setembro  de  12:27  (Giacco- 
nius,  T.  2,  p.  78  e  segg.),  a  sua  legacia  em  Hespanha  devia  co- 
meçar immediatamente,  e,  ainda  assim,  os  três  annos  não  foram 
completos.  Da  sua  estada  em  Portugal  nos  princípios  de  1228  e, 
ainda,  em  janeiro  de  1229  temos  certeza  por  muitos  documentos 
(Garta  da  erec<:ão  da  igreja  do  Tojal  pelo  legado  bispo  sabinen- 
se, em  janeiro  de  1228:  Gart.  de  S.  Vic,  arm.  25,  M.  i,  n.»  2  nos 
Extr.  da  Acad.— Th.  ab.  Incarnat.  Hist.  Eccles.  T.  4,  p.  275  — 
Garta  da  sag ração  da  igreja  de  sancta  Gruz,  de  janeiro  de  1228, 
em  Nicolau  de  Santa  Maria  1.  cit. — Garta  sobre  povoar-se  a  Ida- 
nha  velha,  de  janeiro  de  1229:  G.  i,  M.  2,  n.o  7,  no  Arch.  Na- 
cion.);  sendo,  todavia,  certo  que  durante  o  verão  de  1228  elle 
visitou  algumas  dioceses  de  Hespanha  fora  de  Portugal,  como 
Astorga,  Ávila  e  Segóvia  (Docum.  na  Esp.  Sagr.  T.  10,  p.  232, 
e  em  Gohnen.  Hist.  de  Segov.  c.  21,  §  i)  Do  documento  da  Colie- 
giada  de  Guimarães  citado  por  Estago  (Var.  Antiguid.  c.  25),  sem 
lhe  precisar  a  data,  se  vè  que  o  legado,  depois  de  fazer  varias 
reformas  naquella  coHegiada,  partiu  para  Leão,  o  que  não  pôde 
ter-se  verificarlo  ante.-í  dos  primeiros  meses  de  1229,  visto  estar 
elle  ainda  em  Goimbra  no  môs  de  janeiro  deste  anno.  Da  resi- 
dência mais  frequente  de  João  de  Abbeville  em  Portugal  duran- 
te a  sua  legacia  na  Hespanha,  de  se  dirigir  inmiediatamente  a 
este  paiz  e  de  serem  quasi  todos  os  documentos  que  delle  nos 
restam  relativos  a  reformas  ecclesiasticas,  se  deduz  claramente 
que  o  remediar  a  desorganisação  em  que  tudo  se  pusera  na  me- 
noridade de  Sancho  fora  o  motivo  principal  da  vinda  do  bispo 
sabinense,  e  que  o  visitar  os  outros  reinos  de  Hespanha  e  o  pro- 
mover a  guerra  contra  os  sarracenos  (Luc.  Tud.,  p.  114)  foram 
objectos,  na  verdade  importantes,  porém  não  tanto  como  aquel- 
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la  missão.  Dizer-se  que  o  legado  fora  enviado  de  Roma  a  Ara- 
gão por  causa  do  divorcio  d'elrei  D.  Jayme  (Marianna,  1.  2,  c.  i4) 
é  inexacto,'  não  só  porque  em  1229,  epocha  do  divorcio,  jd  ha- 
via muito  que  elle  estava  na  Península,  mas  também  porque 
foi  encarregado  deste  negocio  por  bulia  especial  do  fevereiro  de 
d229  (Aguirre,  T.  5.  p.  185,  §  40). 

XXI 

ÚLTIMOS  ANNOS  D*EPISCOPADO  DE  MARTINHO  NO  PORTO  E  DK 
SUEI  RO   EM  LISBOA,  PAG.  334 

No  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto  por  D.  R.  da  Cunha,  (P.  2,  c.  9) 
figura  um  D.  Julião,  que  elle  chama  o  l.o  e  que  diz  ter  governado 
aquella  diocese  desde  a  morte  de  Martinho  Rodrigues  em  1227 
até  1230  ou  1231,  ignorando-se  a  epocha  precisa  da  sua  morte. 
Este  prelado  é  inteiramente  imaginário ;  porque  é  inexacto  que 
Martinho  Rodrigues  morresse  em  1227.  Nos  documentos  poste- 
riores a  este  anno,  que  se  extractaram  em  a  nota  xvi,  o  bispo 
do  Porto  que  ahi  apparece  é  =  Afaríinuí  =,  bem  como  em  vários 
outros  dos  annos  posteriores  até  1235  (Dissert.  Chronol.  T.  5, 
p.  181).  O  que,  talvez,  levou  Cunha  a  suppor  este  bispo  falteci- 
do  em  1227  foi  o  obituário  de  Moreira  (Lbid.) ;  mas  a  pouca  segu- 
rança dos  obituários  para  fíxar  a  chronologia  dos  annos  já  a 
notámos  acerca  de  matéria  mais  importante  (T.  i,  p.  431).  Se 
occorresse,  porém,  a  idéa  de  que  este  Martinho,  mencionado  em 
documentos  de  annos  posteriores  a  1228,  fosse  outro,  successor 
do  imaginário  Julião  i,  desenganar- nos-h iam  o  aforamento  de 
um  casal  em  Penaguião,  de  dezembro  de  1232  (For.  A.  de  Leit. 
N.  f.  114),  e  o  da  herdade  de  Valderugio  (L.  2  de  AlTonso  iii,  f. 
30  feito  em  maio  de  1233,  em  ambos  os  quaes  se  diz;  aregnan- 
te  rege  SanciOy  pnncipe  tef*re  D.  PonciOy  episcopo  porhigalen.^e 
D.  Martiniio  Uodericit>.  Os  documentos  que  illudiram  o  auclor 
do  Catalogo  foram  os  que  se  acham  lançados  no  Censual  do  Por- 
to sem  attenção  á  aspa  do  x,  lendo-se  lx,  onde  se  devia  ler 
Lxxxx,  atrazando-se-lhes  assim  as  datas  30  annos.  No  mesmo 
documento  que  elle  cita  por  integra,  para  provar  a  existência 
de  Julião  i,  se  conhece  o  erro  da  data  com  que  o  transcreveram 
no  Censual,  porque,  versando  esse 'documento  sobre  questões 
com  o  bispo  de  Coimbra,  este  se  chama  ahi  Estevam,  e  nos  an- 
nos de  1227-28  era  ainda  D.  Pedro  prelado  desta  diocese.  Ge- 
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ralmente,  as  datas  do  Sensual  foram  transcripias  com  grande 
negligencia,  e  pouco  fundamento  se  pôde  fazer  sobre  ellas,  quan- 
do apparecam  diplomas  que  as  contradigam.  AJém  disso,  não  é 
diíTicil  encontrar  ahi  documentos  suspeitos.  Tal  é  uma  compo- 
sição com  os  hospilalarios  de  Leça  (f.  62  v.,  e  nas  Dissert.  Chro- 
nol.  T.  5,  p.  49),  pela  qual  o  bispo  Pedro  Salvadores  já  teria  suo- 
cedido  a  Martinho  Rodrigues  nos  fins  de  1232,  o  que  se  opporia 
aos  documentos  que  presuppõem  a  existência  deste  ainda  nos 
três  annos  seguintes.  Sobre  o  caracter  de  falsidade  deste  diplo- 
ma vejam-se  as  objecções  que  contra  elle  faz  Figueiredo  (N. 
Malta,  P.  I,  §  256,  e  P.  2,  §  16  e  17).  Em  regra,  a  historia  chro- 
nologica  das  dioceses  de  Portugal  está  ainda  imperfeitíssima,  e 
não  Invejariamos  a  quem  tentasse  acerca  de  Portugal  uma  obra 
como  a  de  Ughelli,  dos  Sammarthanos  ou  de  Flores  só  o  traba- 
lho de  averiguar  datas. 

Tractando  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa,  o  mesmo  Cunha  (Hist. 
da  Igr.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  26)  é  assas  inexacto.  Pretende  negar 
que  Sueiro  fosse  avaro,  dizendo  que  não  é  provável  a  calumnia 
que  delle  disse  Bzovio,  isto  é,  que  ordenara  em  12*22  se  negas- 
sem os  sacramentos  e  a  sepultura  aos  que  não  deixassem  á  igre- 
ja a  terça  dos  seus  bens.  Não  podia  ser  cubiçoso  ou  avaro,  diz 
Rodrigo  da  Cunha,  porqne  gastou  muito  na  empresa  de  Alcácer, 
Máu  argumento  para  impugnar  um  facto  attestado  pelo  próprio 
Honório.  O  que  sabemos,  pelo  poema  de  Gosuino  e  pelas  outras 
rn(3morias  que  no  logar  competemte  citámos,  é  que  naquella  ex- 
peiiiçrio  teve  contendas  com  os  crusados  sobre  a  divisão  da  pre- 
sa. No  que  Bzovio  não  ó  exacto,  falando  do  estatuto  do  bispo  de 
íiisboa  sobre  as  terças  mortuárias,  é  em  relatar  o  successo  con- 
fusamente, de  modo  que  parece  attribuir  a  mesma  tentativa  de 
espoliar/lo  aos  outros  bispos  do  reino.  A  bulia  de  Honório  iii 
acerca  desta  matéria,  publicada  nos  Annaes  de  Wadingo,  refe- 
re-se,  não  aos  prelados  de  todo  Portugal,  mas  sim  ao  episcopo  et 
l)relaiis  tom  civítatU  qnam  diocens  ulixbonen^ís.  Quanto  ao  bis- 
po de  Lisboa  o  ao  seu  clero  fprelatisj,  o  facto  é  indubitável.  O 
que  o  mesmo  Cunha  aíTirma  sobre  andar  Sueiro  fugitivo  do  rei- 
no ilesde  l'i24  aU'  1'231  é  desmentido  por  muitos  documentos. 
Baste  citar  os  n.'»>  7,  II,  1:2,  15  e  20  da  nota  xvi.  O  que  delles 
vemos  é  que  Sueiro  andou  envolvido  nos  distúrbios  dos  fidal- 
gos, e  a  falta  de  memorias  suas  no  antigo  cartório  da  sé  de  Lisboa 
ideslruido  pelo  terremoto  de  1755)  desde  122G  até  i-2:U,  a  que 
allude  Cunha,  e,  bem  assim,  a  sua  ausência  da  diocese  nosdous 
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annos  anteriores  vem  fortificar  a  conjectura  de  que  o  partido 
dos  antigos  ministros  de  Aífonso  ii  conservou  sempre  mais  ou 
menos  influencia  no  sul  do  reino  emquanto  a  parcialidade  con- 
traria retinha  Sancho  ii  no  norte.  Neste  presupposto,  as  con- 
testações com  Sueiro  nos  flns  de  1223  coincidiriam  com  as  de 
Estevam  Soares,  renovadas  logo  depois  das  humilhantes  concor- 
datas, e  também  concorreriam  para  aquella  espécie  de  revolur 
Cão  dos  fidalgos  de  Âlemdouro  que  tomou  corpo  com  o  roubo  do 
rei  menor.  Também  assim  fica  patente  a  causa  da  renovac&o  das 
contendas  com  Sueiro  depois  de  1229,  contendas  que,  na  verda- 
de, o  obrigaram  a  sair  do  reino.  Era  que  tinham  reconquistado 
todo  o  poder  publico  os  mesmos  homens  que  em  1223  haviam 
perseguido  o  bispo  de  Lisboa  e  cujo  azedume  e  má  vontade  con- 
tra o  clero  é  bem  conhecida.  Deste  modo  os  factos  e  os  documen- 
tos conspiram  cada  vez  mais  em  nos  revelar  esse  estado  de  anar- 
chia  entre  os  nobres  e  os  prelados  que  durou  por  quasi  todos 
os  três  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho,  situação  em  que 
nós  cremos  ter  encontrado  a  chave  da  historia  deste  monarcha» 
Acerca  do  rei  a  quem  foi  dirigida  a  bulia  de  janeiro  de  1224, 
em  que  Honório  iii  lhe  agradecia  o  haver  protegido  o  bispo  de 
Lisboa  e  o  ter  escripto  a  Sancho  ii  em  seu  favor,  a  designação 
de  Bzovio  é  contradictoria  (Annal.  ad  ann.  1224  §  4)  chamando- 
lhe  Ferdinandus  legionensis  rex,  Fernando  era  rei  de  Castella  e 
não  de  Leão.  O  mais  provável  é  que  no  regesto  de  Honório  iii  a 
epigraphe  da  bulia  a  que  ahi  se  refere  Bzovio  diga:  Honorius  pa- 
pa, servus  servoí^um  Dei,  lUustri  Regi  Legionensi,  e  que  Bzovio, 
pouco  instruído  na  historia  d^Hespanha,  como  frequentes  vezes 
se  mostra,  suppusesse  que  rei  de  Leão  e  rei  de  Castella  eram  a 
mesma  coisa  ou,  ao  menos,  que,  ignorando  a  data  precisa  da 
união  das  duas  cordas  (1230),  cresse  que  já  Fernando  iii  as  pos- 
suía ambas.  AfTonso  ix  era  quem  estava  costumado  a  influir  nas 
cousas  de  Portugal,  e  é  tanto  mais  provável  a  nossa  opinião,  que 
por  esse  tempo  os  assassinos  do  sobrinho  de  Sueiro  tinham  ido 
buscar  guarida  numa  vilJa  das  infantas  Theresa  e  Sancha,  com 
quem  o  rei  loonôs  conservou  sempre  relações  estreitas. 
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XXII 

IHKI   AF  f  0-VSO   P£:RK:S  farinha,  prior  do  hospital,  PAG.  34í3 

Figueiredo  (Nova  Historia  de  Malta,  T.  %  ^  133)  estampou 
brij  fac-sirnile  da  inscripçào  do  mosteiro  do  Marmelal  mencio- 
iiada  já  por  outros  escriptores.  É  grande  a  sua  importância  para 
d  historia  dos  tempos  a  que  se  refere,  mas  difficil  de  apurar  a 
chronologia  dos  fictos  que  ahi  se  lêem,  pela  diversa  interprtita- 
(,^0  que  se  p^^jde  dar  ás  datas  que  aponta.  Deixando  de  parte  o 
dédalo  de  combinações,  reflexões  e  difflculdades  que  sobre  ella 
levanta  Figueiredo  no  seu  estylo  horrivelmente  bárbaro  e  iointeU 
ligivel.  passamos  a  transcrevôl-a,  para  delia  deduzirmos  os  factos 
que  importam  á  epocha  de  Sancho  ii.  Incontestavelmente  coeva 
)>oIos  seus  caracteres,  pouco  importa  que  seja  mais  ou  menos 
difficil  de  combinar  com  a  inscripção  sepulchral  do  mesmo 
AÍTonso  Peres  Farinha,  a  qual  já  não  existe  senão  em  copias, 
que  podiam  ser  tirarias  inexactamente  por  individues  pouco  ba- 
leis, como  succedeu  a  esta,  antes  que  D.  Fr.  Manuel  do  Cena- 
r  ilo  a  fizesse  transcrever  em  facsimile  para  a  communicar  ao 
T;  ií:ior  díi  Nova  Malta.  A  inscripção  é  a  seguinte  sem  pontua«;ào 
:i';/ii[ria,  a-lvcriiniio  que  na  pedra  cada  palavra  está  dividida  da 
i  •iriif;(iiat/i  coin  «Joiis  pontos. 

Ki;i  .'.K.í.^vi  iiifínso  aprilis  frater  Alfonsus  Petri  Farina  ordinis 
'•^[iitalís  sa/ioíi  .lohariíãs  ierosolimitani  existens  etatis  l  anno- 
rnrn  incepit  eilificíiro  hoc;  monasterium  per  maiidatnm  nobillis- 
siiiii  íJorni.i  Joliarmis  Pelri  de  Avoyno  qui  dedit  in  elemosina 
oniiiíi  ospil.ili  horeditatom  pro  fundatione  istius  monasterii  et 
rum  niagiiis  í»osscssioiiit)US  dotavit  et  fecit  ibi  multa  bona 
.li'h]s  fratí;!-  Alfoiísu^  fuit  rniles  de  uno  suto  (.-«íí;)  et  de  una 
l.jiH .na  tariMiri  pater  et  avuncli  ejus  fecerunt  milites  et  vixit  in 
-«'íMilo  anlíMjiiaiíi  intraret  ordinem  xxv  vol  xxx  ani  et  habuit 
r-iiinrraiii  cuni  muitis  bonis  militihus  vicinis  suis  et  fuit  cum 
♦  is  ii)  mui  lis  acfibus  aruiorum  et  evasit  indo  tanquam  fortuno- 
lii-;  {jo^ioa  Milita  guerra  intravit  ordinem  predictam  et  vonií 
Maurani  cl  Serpianj  que  sunt  ultra  Guadianam  que  lunc  eraut 
lii  frontaria  inaurorum  et  vixit.  ibi  xx  anis  et  non  orat  ultra 
í.uailianauí  aliqua  villa  christianorum  pnt(T  HaJaloci  Moura 
<i  Serpa  et  fe<nt  in  mauris  multum  malum  et  multam  guerraiii 
cl  tran^ivi^  cuiii  eis  in  magnis  prelis  et  actibus  armorumetce- 
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pit  ab  eis  Arouchi  et  Arecena  et  debít  eas  domno  Alfonso  iii 
regi  Portugalie  et  in  vita  dicti  fratris  Alfonsi  fuit  luorata  tota' 
Andolocia  per  christianos  de  maurís  et  ipse  fuit  prior  ospitalis 
II  vel  in  vicibus  in  Portugália  et  transivit  ultro  maré  iii  vici- 
bus  et  vixit  ibi  longo  tempere  et  fuit  in  multis  periculis  et  acti* 
bus  armorum  rex  vero  Portugália  et  rex  Gastelle  fecerunt  ei 
raultum  honorem  et  alii  boni  homines  qui  noverunte  um  et  fuit 
in  multis  locis  extraneis  et  vidit  multa  et  magna  et  vidít  plures 
homines  bonos  qui  erant  illo  tompore  tam  christianos  quam 
mauros  dictus  frâler  Aifonsus  transivit  cum  mauris  et  christia- 
nis  ita  per  magnos  actus  quos  aliquis  non  posset  enarrare  con- 
sumavithoc  monasterium  in  etate  lx  annorum.t 

Tal  é  a  inscripçao.  Figueiredo  entendeu  que  a  data  do  prin- 
cipio era  a  do  começo  da  edifícacào  do  mosteiro,  lendo  tEra 
i.Wli  inen»e  aprili»,  frater  Aifonsus  Petri  Farina., .  incepity  efe.» 
Nós  entendemos  que  é  a  do  tempo  em  que  se  pòs  a  inscripgfto, 
lendo  aEra  Í30G  mense  aprilis.  Frater  Aifonsus,  eíc.»  Por  ou- 
tra, olle  crê  que  AíTonso  Peres  tinha  5'J  annos  em  1268  (era  1306), 
e  que  nesse  anno  começou  o  edifício,  vindo,  portanto,  a  acabá- 
lo  em  1278;  nós  cromos  que  este  se  achava  concluído  em  1268 
e  que,  portanto,  fora  começado,  ao  menos,  em  125S  ou,  o  que 
ó  mais  provável,  ainda  antes.  Desta  diversa  intelligencia  resulta 
uma  diíTerença  de  10  annos  ou  mais  na  chronologia  dos  factos 
mencionados  na  inseri pção.  Segundo  a  interpretação  de  Figuei- 
reio,  AíTonso  Peres  teria  nascido  em  1218  e  vivido  no  século  até 
1243  ou  12-48  (vixit  in  século. .,  25  vel  30  anis).  Entrando  na  or- 
dem veiu  habitar  em  Serpa  e  Moura,  então  fronteira  dos  mouros, 
onde  residiu  vinte  annos  (et  vixit  ibi  20  anis),  e  não  havia  então 
além  do  Guadiana  outra  villa  de  christãon  senão  Badajoz,  Ser- 
pa e  Moura,  Nesse  tempo,  segundo  parece,  conquistou  Arouche 
e  Aracena  (á  l.-^  das  quaes  dava  foral  em  125r)  AíTonso  iii:  Mon. 
Lusit.  1.  15,  c.  12),  e  entregou-as  a  AíTonso  iir.  Foi  duas  ou  três 
vezes  prior  dos  hospital arios  em  Portugol  e  trôs  vezes  passou  ao 
ultramar.  Concluiu  o  mosteiro  tendo  sessenta  annos.  Conforme  a 
chronologia  de  Figueiredo  devia  ter  entrado  na  ordem  em  1243; 
porque  elle  prefere  dar- lhe  os  25  annos  nessa  epocha.  Kstando 
20  annos  em  Serpa  e  Moura,  saiu  dalli  só  em  1203,  e,  conforme 
a  ordem  da  narrativa  da  inscripcJlo,  depois  c  que  succossiva- 
mente  foi  prior  da  ordem  duas  ou  trôs  vezes,  passou  outras  trô3 
ao  oriente,  onde  se  demorou  largo  tempo,  e,  Qnalmente,  tendo 


520  HISTORIA  DE  PORTUGAL 

começado  o  mosteiro  aos  50  amios,  em  1268,  acabou-o  em  1378, 
tendo  então  60. 

Mas,  como  combinar  estas  datas  com  os  factos  a  que  se  al- 
lude  na  inscripcão?  O  próprio  Figueiredo  (íbid.  §  135)  se  lembra 
dos  documentos  pelos  quaes  se  conhece  que  o  mosteiro  do  Mar- 
melai  já  existia  em  1258  (Liv.  dos  bens  de  D.  JoSo  de  Aboim.  f. 
1.— Liv.  I  de  AfTonso  iii  f.  56  no  Arch.  Nacional).  Ck>mo,  pois,  se 
fundou  em  1268?  Mais  :  Quando  frei  AíTonso  Peres  estava  na  fron- 
teira de  Moura  e  Serpa  os  christ&os  só  possuiam  além  de  Gua- 
diana três  legares  notáveis,  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  conforme 
a  inscrípção.  Segundo  a  intelligencia  dada  pelo  tão  laborioso 
como  confuso  auctor  da  Nova  Malta,  esse  periodo  decorreu  de 
1243  a  1263:  mas  desJe  1235  estavam  conquistados  ao  sul  do 
Guadiana,  Medellín,  Alange,  Magacella  e  outros  legares  (Annal. 
Toled.  II  p.  408)  e  em  1240  as  conquistas  de  Sancho  ii  haviam 
passado  tanto  além  desse  rio  que  elle  estabelecia  os  termos  de 
Ayamonte  nas  margens  do  Odiei,  a  muitas  léguas  para  o  sueste 
de  Serpa  e  Moura  (G.  5,  M.  1,  n.»  23  no  Arch.  Nacion.),  Sevilha 
rendia-se  a  Fernando  iii  em  1248,  e  a  queda  de  Niebla  trazia 
em  1257  a  cessão  feita  a  AfTonso  x  pelos  sarracenos  de  todo  o 
occidente  da  Andalusia  (Ck)nde  P.  4,  c.  7).  Estes  factos  desmen- 
tem, portanto,  a  affirmativa  da  inseri  peão,  se  entendermos  desse 
modo  as  datas  que  ella  nos  ofTerece. 

Tomando,  porém,  a  era  de  1306  como  indicativa  da  epocha 
em  que  se  pôs  aquelle  monumento,  depois  de  concluída  a  edifi- 
cação do  Marmelal,  e  remontando,  portanto,  o  nascimento  de 
AíTonso  Peres  Farinha  a  1208  ou,  ainda,  algum  dos  annos  ante- 
riores, os  suGcessos  da  sua  vida  narrados  na  inscripçao  quadram 
perfeitamente  com  a  historia.  Esses  tumultos  e  guerras  civis  ern 
que  na  sua  juventude  elle  figurou  foram  evidentemente  os  da 
menoridade  de  Sancho  ii.  Depois  de  acabada  a  guerra  civil,  en- 
trou na  ordem  do  Hospital.  A  pacificação  completa  do  reino, 
como  se  vê  da  nossa  narrativa,  só  se  verificou  em  1228,  e, 
assim,  a  profissão  de  AíTonso  Peres  devia  cair  por  algum  dos 
annos  próximos,  de  29  a  32.  Contava  então,  pelo  menos,  25  an- 
nos e,  portanto,  devia  ter  nascido  de  1204  a  1208.  Partindo  de- 
pois para  a  fronteira  de  Moura  e  Serpa,  guerreiou  por  vinte  an- 
nos os  sarracenos.  A  affirmativa  da  inscripçao  de  que  não  havia, 
quando  elle  ahi  foi  residir,  outras  villas  christans  além  do  Gua- 
diana, senão  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  é  importantíssima  para  a 
historia,  porque  fixa  a  conquista  destas  duas  ultimas  povoações 
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entre  o  anno  de  1230  (conquista  de  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha^ 
á  qual  esfoutra  devia  ser  posterior)  e  o  de  1284,  em  que  os 
christãos  se  apoderaram  de  Medellin,  Aiange  e  Sancta  Cruz 
(Annal.  Toled,  1.  cit.).  Este  periodo  ainda  se  torna  mais  curto> 
se  attendermos  a  que  Sancho  ii  andou  envolvido  nas  ne(?ocia- 
coes  com  o  rei  de  Gastella  em  1231  e  a  que  Aífonso  Peres  foi  re- 
sidir em  Serpa  e  Moura  antes  da  conquista  de  Medellin  e,  por- 
tanto, mais  provavelmente  em  1233,  em  que  já  estavam  tomadas ; 
porque  a  inscripção  não  diz  que  AiTonso  Peres  interviesse  na 
reducçâo  de  Moura  e  Serpa  (o  que,  aliás,  nao  omittiria),  mas 
suppõe  anterior  o  facto.  Desta  maneira,  pôde  fixar-se  a  tomada 
das  duas  vil) as  no  verào  de  1232,  e  com  tanta  mais  probabilidade, 
por  isso  que  achamos  o  rei  concedendo  em  março  desse  anno  o 
districto  do  Crato  aos  hospitalarios  para  o  povoarem,  isto  é,  ve- 
mos applicado  o  systema  já  anteriormente  seguido  de  se  tractar 
da  povoação  dos  territórios  subjugados  no  momento  em  que  se 
vai  proseguir  na  conquista. 

Durante  a  sua  residência  aJém  do  Guadiana  (1233  a  1253)  Af- 
fonso  Peres  Farinha  podia  ser  duas  ou  trôs  vezes  prior  do  Hospi- 
tal e,  dopois  de  deixar  de  residir  alli,  tanto  antes,  como  durante  a 
edificação  do  mosteiro,  isto  é,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  ir  três 
vezes  ao  oriente.  Sem  lhe  attrlbuirmaisde  um  seculode  vida  como, 
ainda  para  admittir  a  intelligencia  que  deu  á  inscripção,  o  autor 
da  Nova  Malta  j#ga  necessário,  baste  advertir  que,  não  havendo 
memorias  desse  tão  celebre  hospitalario  posteriores  a  1281  (N. 
Marta  P.  2,  §  171),  nada  nos  obriga  a  suppor  que  vivesse  mais  de 
76  a  80  annos.  Deu  Figueiredo  demasiada  importância  á  inscripção 
sepulchral  de  Affonso  Peres  transcripta  por  Lavanha  (Nobil.  do 
conde  D.  Pedro  p.  333)  que  começa:  Sub  etate  iS66;  prima  die 
julii  obiit  D.  Alfonsus  Petri  dictus  Farina  (ibid.).  Essa  inscri- 
pção tumular  só  nos  resta  na  copia  do  Nobiliário,  e,  se  avaliar- 
mos a  sua  exacção  pela  da  copia  do  Monumento  do  Marmelal,  que 
ahi  se  encontra,  também,  cheia  de  erros  intoleráveis,  até  na  da- 
ta final,  a  sua  importância  para  a  chronologia  é  absolutamente 
nuila,  ao  passo  que  a  inscripção  do  Marmelal  existe,  e  a  copia 
que  Figueiredo  publicou  é  um  verdadeiro  fac-simile  delia.  Para 
tomar  assas  suspeito  o  letreiro  da  sepultura  bastariam  as  pala- 
vras Sub  etate  d 306  (em  logar  de  Era  1360)  por  onde  principia. 

Advertiremos,  ainda,  que,  lendo  com  Figueiredo  na  inscri- 
pção que  elle  publicou  devidamente  correcta:  ti  Era  1300  mense 
aprilis,  frater  Alfomus  Petí^. . . .  incepit»  em  logar  de  aEra  i300 
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mensc  api*ilis.  Frater  Alfonêus,  etc,^  oomo  nós  temos  provado 
que  se  deve  ler,  a  data  em  que  se  esculpiu  aquella  memoria  fica 
incerta,  mas  é  sem  dúvida  posterior  ao  anno  de  1278.  Já,  porém, 
sendo  exarada  dez  annos  antes,  esta  inscripç&o  será  uma  das  mais 
modernas  que  haja  em  Portugal  em  caracteres  romanos  maiús- 
culos misturados  de  minúsculos,  e  EE  onciaes,  caracteres  de  que 
na  lapidaria  portuguesa  nfto  conhecemos  exemplo  posterior  a 
1272,  começando  a  dominar  exclusivamente  nas  inscrípc5es  os 
caracteres  monachaes  maiúsculos  desde  1278.  Assim,  posto  que 
isto  não  seja  um  argumento  decisivo,  as  próprias  letras  do 
monumento  favorecem  mais  a  nossa  opiniáo  que  a  de  Figuei- 
redo. 

Finalmente,  uma  inquirição  de  1302  (G.  20,  M.  14,  n.»  1  no 
Árch.  Nacion.),  de  que  no  seguinte  volume  teremos  de  nos  ser- 
vir, mostra  claramente  que  havia  50  annos  e  maiê^  naqueiia  data, 
que  Arouche  estava  conquistada  e  que  AfTonso  Peres  Farinha  re- 
sidira em  Moura. 

XXIII 

MUDANÇAS  POLITICAS  NA  CÔrATE  DE  SANCHO  II,  PAG.  355 

Já  vimos  em  a  nota  xvi  a  grande  luz  que  derramam  sobre  a 
historia  politica  as  confirmações  dos  ricos  hon^ns  que  flguram 
nos  diplomas  régios  e  que,  commummente,  só  os  genealogistas 
aproveitam  para  os  seus  áridos  catálogos  de  familias.  Se  essas 
confirmarues  nos  indicam  as  perturbações  e  as  mudanç-as  de  in- 
fluencias nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho,  outras  vem, 
agora,  oíTerecer-nos  importantes  corollarios  para  a  epocha  em 
que,  por  assim  di/er,  se  ata  o  nó  do  tão  mal  conhecido  drama  da 
queda  deste  príncipe.  Para  melhor  se  conhecer  a  razão  das  infe- 
rências que  delias  tirámos,  transcreveremos  aqui  as  que  fazem 
ao  nosso  intento,  do  mesmo  modo  que  na  nota  xví. 

N."  1  — Anno  lii31  (era  120.))  1  d'agosto-- Guimarães. 

Venda  de  uma  herdade  a  S.  Thyrso  por  Fernão  Martins.  Facta 
cirta..  .  in  cúria  domini  regis  Sancii  secundi....  coram  Petro 
Martini  superjudice  domini  regis...  Qui  tunc  tempori»  cúria- 
les  erant:  D.  Pelrus  Jolianni»  maiord,  cur.,  I).  Martinus  Jo- 
htnnL^  sir/nifer,  Magiater  Vincencius  electus  gardensU  canccl- 
laríiis:  Gart.  de  S.  Thyrso,  G.  de  Goim  n."  11,  nos  Extr.  da  Acad. 


NOTAS  523 

N.o  2— Ânno  1235)  era  1273)  31  de  marco  —  Lisboa. 

Doação  de  Aljustrel  á  ordem  de  Sanctiago,  feita  cum  consensu 
curie  mee.  Confirmam:  D.  Mart,  Joh,  sign.y  cur.,  D.  Gons,  Men. 
tenenn  Lamecum  et  Viseum,  D.  Rodr.  Sancii  ten.  Maiam  et 
Vermui  et  Alaffõea  D.  Petr.  Joh.  ten.  Extrematuram,  D.  Pon-- 
cius  Alfonsi  t.  Bayam,  D.  Egid,  Velasci  t.  Sausam^  D.  Mart. 
Egidii  t.  Ripam  Minii,  D.  Valasci  Men.  t.  Braganciam,  D.  Men. 
Garcia  t.  Tramserranif  D.  Fem.  Johan.  t.  Balistarios,  D.  Mart. 
Pelagii  t,  Laniosum,  1).  Steph^  Suarii  t.  Belmir,  D.  Petrw 
Laurentii  Meirinus  maior  Portugaliey  Petrtu  Martini  auperju- 
dex  totius  regni.  Os  prelados  Silvestre  de  Braga,  Vicente  da 
Guarda  {electus)  e  chanceller  da  cúria,  Paio  de  Lamego,  Egidio 
de  Viseu,  Tiburcio  de  Coimbra  {electus)  e  Fernando  d' Évora:  G. 
o,  M.  1,  n.«  17  no  Arch.  Nacion. 

N.«  3— Annol235  (era  1273)  1  d'outubro  —  Coimbra. 

Doação  á  mesma  ordem  do  padroado  de  Palmella  e  Alcácer,  cum 
consensu  curie  mec.  Os  mesmos  tenentes  até  D.  Mem  Garcia.  Os 
mesmos  meirinho-mór  e  sobrejuiz  do  reino.  Os  mesmos  pre- 
lados, com  a  circumstancia  de  não  se  dizer  electus  o  chancel- 
ler bispo  da  Guarda,  cujo  nome  se  repele  no  rodado  em  vez  do 
de  Sancho  ■-=  Magister  Vincentius  episc.  egit.  cancell,  cur.  =  Na 
columna  dos  bispos  e  logo  abaixo  Stephanus  magister  Templi^ 
RodeHcus  prior  Hospitalis:  G.  28,  M.  4,  n."  1  da  GoUecç.  Espec. 
no  Arch.  Nacion. 

N.o  4— Anno  1230  (era  1274)  7  de  janeiro  —  Coimbra. 

Doação  de  Arronches  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz.  Conílrmam : 
I).  Mart.  Joh.  sign.  c,  T).  Gons.  Men.  t.  Lamecum,  D.  Rodcr. 
Sancii  t.  Elboram,  I).  Egid.  Velasquiz  t.  SausoHy  D.  Mart.  Gil 
t.  Ripam  Miniiy  I).  Pctr.  JoJi.  t.  Turres  Novas,  D.  Vai.  Men. 
t.  Braganciamy  T).  Men.  Garcia  t.  Transserram.  D.  Fem.  Joh. 
t.  BalistarioSy  D.  Petr.  Laurentii  t.  Penaguiam,  Masgister  Vin- 
centius episc.  egit  cancell.  Os  mesmos  prelados,  menos  Tibur- 
cio de  Coimbra.  Figuram,  além  disso,  o  abbade  de  Alcobaça, 
Pedro,  D.  Rodrigo  Gil  prior  do  Hospital,  D.  Pedro  Costa,  com- 
mendador  do  Templo,  o  sobrejuiz  do  reino,  Pedro  Martins,  e 
vários  oíTiciaes  da  coroa,  como  o  copeiro,  o  eichão,  etc:  L.  1 
de  Aff.  Ill,  f.  18  no  Arch.  Nacion. 
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N.«  5  — Anno  1236  (era  4274)  49  de  Janeiro— Coimbra. 

Doação  de  Gezimbra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  confirmantes  da 
antecedente  até  D.  Men.  Garcia  U  Transneram,  Os  mesmos 
prelados ;  mas  o  da  Guarda,  chanceller,  vem  depois  dos  testes^ 
que  são  o  prior  do  Hospital,  o  abbade  de  Alcobaça,  mestre 
João  prior  de  Sancta  Cruz,  D.  Fernando  mestre  d'Aviz  e  o  com- 
mendador  do  Templo :  G.  5,  M.  1,  n.»  48  no  Arcb.  Nadon. 
N.o  6— Anno  4236  (era  4274)  22  de  fevereiro  — Coimbra. 

Doação  do  padroado  de  Cezimbra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  con- 
firmantes da  antecedente.  Falta  o  chanceller.  Testemunhas  o 
prior  do  Hospital  e  o  abbade  de  Alcobaça:  Ibid.  n.»  49. 

N.o  7—  Anno  1236  (era  1274)  agosto. 
Num  documento  particular  desta  data  diz-se:  regnante  rex  San- 
cius  in  Portugal,  alferaz  D,  Petro  Laurencio;  Cart.  deS.  Ben- 
to da  Ave  Maria  do  Porto,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.»  8  — anno  4237  (era  4275)  4  de  novembro  — Santarém. 
Renovação  da  doação  do  padroado  de  Alcácer  e  Palmella,  ac- 
ere scentando  o  d 'Almada,  á  ordem  de  Sanctiago :  Qui  presen- 
tis  fuerunt^  viderunt  et  audierunt :  D.  Mart,  Joh.  sign.  ciir.,  />. 
Mart.  Egidiiy  D,  Sleph,  SuaHi,  Suerius  Petri  Carnes^  Petr. 
Joh.  de  Por tucnrr eiró y  AlfonsuA  Martini  de  Colimbria^  Suerius 
Gonçalvi  super judex  totius  regni,  In  fana  D,  Femandus,  D,  Sue- 
rius Gomedi  commendator  Templi  in  Portugallia,  Joh.  Men. 
frafer  Ilospitalis  commendator  de  Crate,  D.  Simeon  Menendi 
frater  Templi  commey\dator  in  Santarene.  Mais  três  individues 
obscuros.  Nenhum  prelado,  nem  o  chanceller:  G.  5,  M.  1,  n.» 
20  no  Arch.  Nacion. 

N.''  9  — Anno  1238  (era  1276)  maio— Coimbra. 
Gomposiçrio  de  Sancho  ii  com  o  bispo  do  Porto,  incluida  em  bul- 
ia de  confirmação  de  Innocencio  iv.  Confirmam:  D.  Mart.  Joh. 
si(jn.  curie,  D.  Egíd.  Vaslasci,  D.  Mart.  Egidii,  D.  Vai.  Egidii 
Diz-se  na  bulia  de  confirmação  que  entre  as  pessoas  que  con- 
correram para  se  fazer  aquella  concórdia  fora  um  Durandus 
Forjai  cancellarius  dicti  regis:  Censual  do  Porto,  f.  72  nas  Dis- 
sert.  Chronol.  T.  4,  P.  2,  App.  n.«  3. 

N.o  10-  Anno  123'J  (era  1277)  16  de  janeiro  — Lisboa. 
Doação  de  Mertola  á  ordem  de  Sanctiago  rfe  consensu  et^auctori- 
tate  meo^nim  procerum  D.  Mart,  Joh.  sign.  c,  D.  Roder.  San- 
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cii,  D.  Egiid.  Valasci,  D.  Mart.  Egid.^  D.  ÂpriL  Petri,  D.  Men. 
Garcia,  D.  Joh,  Garcia,  D.  Joh.  Martini,  D.  Steph.  Suerii,  D, 
Joh,  Petri  liotundi.  D,  Petr,  Joh.  de  Portucarreiro,  Os  prela- 
dos de  Braga,  Porto,  Coimbra,  Viseu,  Lamego  e  Guarda  {Vin- 
centiiÁs),  SueriíAs  Gunçalvi  supe^^judex  curie.  Apesar  de  ser 
original,  parece  ter  escapado  ao  notário  o  escrever  o  nome  do 
chanceller  Durando,  como  se  vô  do  N.^  seguinte,  que  é  do 
mesmo  dia :  G.  28,  M.  4,  n.»  3  da  Goilecç.  Espec.  no  Arch.  Na- 
cion. 

N.o  11  —  Anno  1239  (era  1227).  Mesmo  dia  e  logar. 

Doação  de  Alfajar  de  Pena  á  dieta  ordem.  Também  de  consen- 
8U  et  atuitoiHtate  meorum  procanim.  Os  mesmos  personagens, 
á  excepção  de  Estevam  Soares,  que  intervém  na  antecedente. 
Durandvs  Froyaz  cancell,  curie:  G.  5,  M,  1,  ii^  21  do  Archiv. 
Nacion. 

N.o  12  -Anno  1240  (era  1278)  2  de  maio— Coimbra. 

Doação  de  Ayamonte  á  mesma  ordem.  A  copia  authentica  da  G. 
5,  M.  1,  n.o  27  concorda  em  geral  nas  personagens  com  um 
original  que  existe  na  G.  28,  M.  4  da  collecç.  Espec.  São  estas 
as  mesmas  do  n.o  10;  mas  falta  D.  Martim  Gil,  e  apparece  de 
mais  o  bispo  d* Évora,   figurando,   além   d'isso,  o  chanceller 
Durando  Froyaz  como  no  N.o  11. 
Vimos  destes  documentos  (N.^  1),  que,  ainda  em  1231,  os  três 
principaes  personagens  da  corte  eram  os  antigos  mordonio-mór, 
aiferes-mór  e  ohanceller,  os  quaes  em  1235  desapparecem  para 
não  tornarem  mais  a  apparecer  neste  reinado  (N.o  2  e  todos  os 
segg.)  o  cargo  de  mordomo-mór  e  o  velho  ministro  que  o  exercia, 
sendo  possível  que  se  lhe  desse  a  tenencia  de  Torres-Novas  ou 
da  Estremadura  (N.'*2  e  4),  se  esse  tcnens  não  é  antes  outro  Pe- 
dro Annes,  por  exemplo  o  de  Alvello,  que  começa  a  ser  conhe- 
cido neste  reinado,  na  qual  hypothese  Pedro  Annes  da  Novoa  te- 
ria saído  de  todo  da  scena  politica.  O  figurar  de  novo  na  corte 
Gonçalo  Mendes,  evidentemente  o  de  Sousa,  seu  irmão  Vasco 
Mendes  e  seus  sobrinhos  Mem  Garcia  e  João  Garcia,  ao  passo 
que  se  eclypsa  o  senhor  de  Novoa,  é  assas  significativo.  Nem  o 
é  menos  que,  parecendo  ficar  supprimido  o  primeiro  cargo  admi- 
nistrativo do  estado,  surja  ainda  outra  nova  entidade,  como  o  so- 
brejuiz  da  cúria,  o  meirinho-mór  de  Portugaly  que  era,  talvez, 
destinado  a  preencher  as  funcçOes  de  mordomo-mór  e  de  que  ve- 
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IDOS  revestido  um  Petrus  Laurenduê^  acaso  algum  membro,  des- 
conhecido aos  DobiliarisUs.  da  família  dos  Cunhas.  Dos  antigos 
ricos-hotnens  alguns,  também,  começam  a  faltar,  e  apparecem 
novos  cortesãos,  ora  como  simples  infanções,  isto  é,  sem  ajon- 
ctarem  ao  seu  nome  o  confirmo,  ora  ajunctando-o,  como  liccks- 
horaens,  umas  vezes  como  tenentes,  outras  sem  indicar  distríctos 
que  gorvernassem.  Gil  Vasques  de  Soverosa  nunca  abandona  a 
corte,  e  seus  filhos  Martim  Gil  e  Vasco  Gil  nâo  tardam  a  frequen- 
ta- la,  e  em  dous  ou  três  annos,  pae  e  fílbos  são  (depois  do  alfe- 
res-mór  Martim  Annes,  que  soul)e  durante  quasi  todo  este  pro- 
celloso  reinado  conservar  a  sua  elevada  situação)  os  personagens 
mais  importantes  da  corte  <N.o  9).  O  cargo  de  maiorinuâ  major 
falta  logo,  como  se  não  houvera  sido  mais  que  um  pretexto  para 
supprimir  o  de  mordomo-mór  e  assim  derrit>ar  Pedro  Annes.  Pe- 
dro Lourenço  é  feito  então  governador  de  Penaguião  (N.""  4),  e 
vêrno-lo  exercitar  transitoriamente  o  offício  de  alferes  do  rei  (N.'' 
7),  sem  que  Martim  Annes  deixe  de  ser  o  signifer  curie  {S,***  4, 
T),  6,  8).  Por  outro  lado,  o  velho  chanceller,  que  não  passara  du- 
rante seis  annos  de  electWy  é  logo  confirmado  (N.<>«  3,  4  e  segg.), 
circumstancia  de  que  elie  ainda  se  lembrava  com  certa  compla- 
cência, o  que  indica  ter  havido  na  sua  confirmação  uma  difficul- 
dade  vencida.  Gonhece-se  isto  do  foral  de  Alter  (M.  10  de  For. 
A.  n."  4).  Dado  pelo  chanceller  em  123*2  como  eleito,  foi  alterado 
depois  em  1242,  por  accordo  entre  o  concelho  e  o  prelado,  que 
subscreve  a  nova  carta  do  modo  seguinte:  Er^o  D,  Vincencius  ele- 
cíM.-í  e<jítanni\úiiy  faclus  postea  tpiscopus  per  Dei  gratiam,  preíí"/!- 
tem  cariam,  ctc.u  Este  homem  (jue,  ainda  simples  áeko  de  Lis- 
l>oa  o,  depois,  cortesão  e  valido,  parece  ter  sido  o  íuais  tenaz 
adversário  dos  prelalos  não  tarda  a  abandonar  o  cargo  de  chan- 
ctller  (N."  Oe  «.),  tornando-se  exclusivamente  um  dos  chefes  do 
clero  e  deixando  Sancho  ii  entregue  a  si  mesmo  para  ser  vicli- 
ma  (las  doutrinas  que  elle  próprio  lhe  havia,  por  certo,  mais  de 
urna  vez  inspirado.  Dourando  Froyaz  sobe  então  a  exercer  aquel- 
le  ministério  importante  (N."  9)  atr  o  fim  da  vida  do  monarcha, 
mostrando- se  íiel  sempre  a  este,  tanto  na  prosperidade,  como  na 
desventura. 

K  imi)ossivel  desconhecer  em  tudo  isto  que  uma  reacção  em 
sentido  contrario  se  operou  na  corte  de  Sancho  pelos  annos  de 
1234  ou  35.  Rei  mancebo  e  soldado,  as  suas  novas  afTeições  nas- 
ceram naturalmente  no  meio  dos  campos,  e  os  mais  valentes  de- 
viam ser  os  mais  estimados.  O  valimento  de  Martim  Gil,  tão  no- 


NOTAS  527 

tavel  depois,  explica-se  assim  facilmente.  A  renovada  influencia 
dos  guerreiadores  Sousões,  essa  caterva  de  fidalgos  moQos  que 
nos  apparece  em  roda  do  príncipe,  as  suas  mutuas  rixas,  as  sce- 
nas  de  desenfreiamento,  a  má  administração,  sobretudo  nos  dis- 
trictos  do  norte,  tudo  isso  é  a  consequência  da  nova  organisacão 
de  uma  corte  onde  o  pensamento  da  cavallaria  e  da  guerra  absor- 
veu tudo,  e  d*onde  os  homens  experimentados  e  políticos  se  re- 
tiram ou  se  calam  ou  se  vendem.  O  papel  que  suspeitamos  ter 
nisto  feito  mestre  Vicente  é  lícito  attribuir-lh*o  quando  sabemos 
quão  larga  era  a  consciência  do  antigo  deão  de  Lisboa,  e  quando 
documentos,  como  os  que  acima  extraclámos,  concordam  tanto 
com  as  nossas  suspeitas. 

XXIV 

VIOLENXÍAS  E  DESORDENS  DOS  FIDALGOS  E  DO  CLEHO 
EM  TEMPO  DE  SANCHO  II,  PAG.  300 

Os  numerosos  volumes  de  Inquirições  dos  diíTerentes  reina- 
dos são,  sem  dúvida  depois  dos  foraes,  o  mais  precioso  tliesou- 
ro  de  monumentos  para  a  historia  da  cívilisacão  portuguesa  du- 
rante a  idade  média  e,  ainda,  para  a  historia  politica  oíTerecem 
muitas  espécies  importantes.  As  provas  do  desenfreiamenlo  da 
fidalguia  no  tempo  de  Sancho  ii,  mais  do  que  em  nenhum  reina- 
do, são  ahi  multiplicadas,  bem  como  as  da  cubica  e  prepotência 
do  clero,  que  tão  alto  bradava  contra  os  fidalgos.  Nos  livros  2.<) 
O.o  e  8.»  das  Inquiriç.  de  AíTonso  iii  e  no  2.o  das  de  D.  Dinis  se 
encontram  principalmente  essas  provas.  Ahi  se  vô  que  os  prela- 
dos de  Braga,  principaes  instigadores  da  deposição  de  Sancho, 
por  causa,  segundo  diziam,  das  desordens  publicas,  faziam,  elles 
e  o  clero  cm  geral,  as  violências  e  os  males  que  podiam,  como 
fidalgos.  Não  caberia  neste  appendice  dar  extractos  de  tudo  isso, 
e  para  se  conceber  perfeitamente  o  estado  do  reino  naquelles  tem- 
pos fora  necessário  impiimir  grande  parte  desses  volumosos  in- 
quéritos. Faremos  apenas  alguns  resumos  de  depoimentos  de 
testemunhas  que  nos  parece  servirem  melhor  para  fazer  sentir 
o  que  dizemos  no  texto,  deixando  de  parte  um  grande  numero 
de  casos  análogos  que  ahi  occorrem.  Para  não  entrar  em  longas 
discussões  chronologicas,  advertimos  desde  já  que  os  factos  abai- 
xo mencionados,  ou  positivamente  se  dizem  acontecidos  no  tem- 
po de  Sancho  ii  ou,  pelos  annos  de  que  as  testemunhas  afflrmam 


528  HISTORIA  DE  PORTUGAL 

lembrarse,  referindo-se,  até,  a  acontecimentos  parallelos,  ou,  6- 
nalmcnte,  pelas  personagens  que  nelles  intervieram  pertencem, 
uns  sem  dúvida,  outros  com  grande  probabilidade,  ao  reinado  de 
Sancho  e,  sobretudo,  aos  últimos  annos  do  seu  governo. 

N.ol 

Estavam  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra  no  julgado 
de  Faria,  no  logar  de  Carcavellos,  prendeu  um  mordomo  que  en- 
trara a  cobrar  os  direitos  reaes  numa  parte  do  logar,  o  qual  Es- 
tevam  Peres  usurpara  á  coroa,  e,  levando-o  preso,  mostrava  lhe 
por  onde  elle  a  seu  bel-prazer  tiuha  marcado  os  limites  da  hon- 
ra e  dlzia-lhe:  acá  por  aqui  é  hofira!»  Depois  enforcou-o.  A  am 
porteiro  que  se  atreveu  a  fazer  abi  penhora  cortou  as  màos  e 
matou-o  depois:  Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  i,  f.  75. 

Entrando  dous  mordomos  n*umas  terras  que  Afifonso  Ermiges 
tirara  á  coroa,  este  os  matou  a  ambos:  G.  8,  M.  3,  n.®  7,  e  Inquir. 
de  Leit.  X.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  48. 

N.03 

Provou-se  que  em  tempo  d*el-rei  D.  Sancho  o  postumeiro 
foi  o  mordomo  Pedro  Crespo  filhar  uma  ynogueyra  no  julgado 
de  Payva,  freguesia  de  S.  Miguel  de  Barros,  e  outro  mordomo 
penhorar  nos  casaes  que  se  diziam  pertencer  a  mosteiros  e  igre- 
jas. Fernão  Annes  veiu  e  matou  um :  Sueiro  Annes  de  Paiva 
veiíi  c  inalou  outro.  Desde  então  nunca  mais  se  atreveu  a  entrar 
ahi  exactor  algum:  íbid.  f.  33,  e  no  L.  4  de  Inquir,  de  D.  Dinis, 
f.  21  V. 

X.-^  4 

Julgado  de  Valladares;  Honra  de  Sá.  Uma  testemunha  lem- 
brava-se  de  que  no  tempo  de  Fernào  Annes  entrara  ahi  o  mor- 
domo, tomara  um  porco  e  o  levara  para  Briteilo.  Foi  lá  tirar-lh*o 
Fernão  Annes  e  quizera  cortar-lhe  as  mãos,  se  lh'onrio  impedis- 
sem: L.  4  de  Inquir.  de  D.  Dmis,  f.  07. 

N.o  5 

Terra  de  Sancta  Maria  (Feira),  freguesia  de  S.  Martinho  de 
Faiòes,  logar  de  S.  Mamede.  Costumava  entrar  ahi  o  mordomo : 
impediram-no  os  filhos  dalgo  em  tempo  d'el-rei  D.  Sancho : 
Ibid.  f.  17. 
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N.o  6 


Julgado  de  Figueiredo  de  Rei»  logar  de  Gastrello.  7  casaes 
de  que  se  compunha  pertenciam  a  Grijó.  Diz  uma  testemunha 
que  seu  pae,  que  fora  mordomo,  costumava  ahi  penhorar.  Veiu 
Estevam  Reimondo  em  tempo  de  D.  Sancho,  tirou-lhe  o  que  ti- 
nha recebido  e  foi-o  levar  a  Grijó :  Ibd.  f.  16. 

N.o  7 

Julgado  de  Valladares,  freguesia  de  S.  Julião  de  Badim, 
honra  de  Tornar.  Não  sabiam  as  testemunhas  por  quem  ou 
quando  as  quíntans  de  Outeiro,  de  Tornar  e  de  Ameeyra  haviam 
sido  honradas ;  só  sabiam  que  Mem  AíTonso  prendeu  um  mordo- 
mo que  ahi  entrara,  atou-o  ao  rabo  de  um  cavallo  e  arrastou-o 
em  tomo  de  toda  a  honra  até  chegar  ao  sitio  donde  partira.  En- 
tão mudaram  o  nome  da  quinta  de  BtAsto  Covo  em  Tomar :  Ibid. 
f.  67  v. 

N.o  8 

Julgado  de  Panoyas,  freguesia  de  S.  Martinho  de  Matheus. 
Estevam  de  Molles  (talvez  Moines),  encarregado  com  o  juiz  D. 
Julião  de  repartir  por  herdadores  essas  terras,  fícou  com  metade, 
peitando  o  juiz.  Oito  casaes  do  logar  chamado  Ferrarias  tirou-os 
D.  Gil  Vasques,  que  tinha  a  terra,  aos  povoadores  de  O  velho  e 
Ermello.  Um  certo  Pedrom  perfilhou  Martim  Peres,  filho  de  Pe- 
dro Mendes  de  Aguiar,  e  desde  então  não  quiz  fazer  foro  á  co- 
roa. Entrando  ahi  o  mordomo,  Martim  Peres  prendeu-o  e  pendu- 
rou-o  pelos  braços:  L.  6  de  Inquir.  de  AíT.  iii,  f .  62  e  66  compa- 
rado com  o  L.  2  das  mesmas  Inquir.  207  e  segg.,  onde  se  vê  o 
grande  numero  de  terras  reguengas  que  Gil  Vasques  usurpou, 
sendo  tenens  entre  Tâmega  e  Douro. 

N.o  9 

O  mosteiro  de  Bouro  filhou  em  tempo  de  Sancho  ii  a  villa 
de  Maceda,  que  era  reguenga:  L.  2  d'Inquir.  de  AíT.  iii,  f.  98. 

N.o  10 

Extensas  declarações  de  testemunhas  sobre  varias  aldeias 
e  casaes  fundados  e  terras  filhadas  dentro  das  raias  de  Portugal, 
em  tempo  de  Sancho  ii,  pelos  mosteiros  leoneses  de  Moreruela 
e  de  S.  Martinho  de  Castanheira,  pelos  freires  de  Alcanizes  e 
por  vários  outros  fidalgos  leoneses  e  portugueses,  diminui ndo-se 

VOL.  II  u 
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assim  o  património  publico  e,  ainda,  as  raias  do  reino,  o  que  fi- 
cara desse  modo  até  a  epocba  daquella  inquirição  (1358) :  Ibid. 
lOSesegg. 

N.Ml 

Julgado  de  Villaríca.  Os  freires  do  Hospital,  só  por  ouvirem 
dizer  a  um  velho  que  certas  courellas  reguenQ^  tinham  sido  da 
ordem,  logo  lançaram  m&o  delias:  Ibid  f.  103. 

N.0  12 

Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  Gonêdvinus  a  povoa 
de  Villarinho,  que  fora  fundada  em  terreno  furtado  á  oorôa, 
Gonçalo  Nunes  matou-o.  Sendo-lhe  entfto  filhada  por  Sancho  ii 
aquella  pobra  bem  como  a  de  Villa  Pouca,  igualmente  fundada 
em  terreno  reguengo,  restituiu-as  depois  o  mesmo  rei  á  família 
do  assassino,  dando-as  em  prestamo  {qtd  tenerent  ea$  de  ipêo)  a 
D.  João  Fernandes  e  a  Nuno  Fernandes  de  Orzilon,  casados  oom 
duas  tias  de  Gonçalo  Nunes :  Ibid.  f.  77,  78,  80. 

N.o  43 

Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  Sancho  ii  foi  tomada  á 
força  a  villa  de  Sezulfe  pelo  mosteiro  de  Castro.— Ás  villas  de 
Vai  de  Cortiços  e  de  Cemadelha  estavam  em  poder  de  Âffonso 
Mendes  de  Bornes,  que  dizia  ter  bons  titules  para  as  possuir. 
Mandou-lhe  Sancho  ii  que  os  apresentasse :  nunca  o  fez.  Foram 
julgadas  para  a  coroa  por  Mendo  Miguel,  qui  tunc  stabat  in  loco 
8uperjudici8 ;  mas  AíTonso  Mendes  não  as  quiz  deixar  e  ficou  im- 
pune: Ibid.  f.  94. 

N.o  14 

Julgado  de  Anciães.  O  concelho  de  Anciães  deu  três  aldeias 
do  seu  termo  a  três  fidalgos  diversos,  com  a  condição  de  el-rei 
o  approvar:  Sancho  ii  não  approvou;  todavia  os  fidalgos  ficaram 
com  as  aldeias :  Ibid.  f.  99. 

N.o  15 
Veja-se  o  extracto  deste  mesmo  livro  f.  122  v.  cit.  na  nota 

XVI. 

N.o  16 

A  villa  de  Lamas  de  Orelhão  despovoou-se  em  tempo  de  San- 
cho lí,  propter  malfeitoriam  quam  tunc  faciebant.  Recorreram 
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OS  habitantes  ao  rei,  que  mandavit  sibi  facete  unam  fortelezam 
e  deu-lhes  maiores  termos  em  terras  da  coroa,  pagando  elles 
dalli  avante  100  morabitinos  em  logar  das  rendas  da  villa.  Desa- 
vieram-se  os  moradores  uns  com  os  outros,  e  com  a  raiva  (cum 
furore  de  concilio)  alguns  foram  morar  na  villa  do  Marmelar,  que 
era  de  ordens  e  de  cavalleiros.  Quando  morria  ahi  algum  dos 
expatriados  vinham  os  cavalleiros  tomar  conta  das  herdades  del- 
les  em  Lamas  d'Orelhão:  Ibid.  f.  128  v.  e  139. 

N.o  17 

ÁíTonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos  legares  chamados 
Casas  Queimadas  e  Vai  de  Prados  os  povoadores  reaes  que  ti- 
nham vindo  de  Bragança  e  metteu  ahi  povoadores  seus,  que  n&o 
pagassem  foro  ao  rei.  O  concelho  de  Bragança  andou  em  guerra 
com  vários  cavalleiros  por  causa  do  senhorio  do  logar  de  La- 
mas: Ibid.  f.  138  V.  el39. 

N.o  18 

Mandando  Sancho  ii  fazer  a  povoa  de  Panoyas  de  Ponte,  os 
povoadores  viram-se  obrigados  a  dar  um  quinh&o  no  terreno  da 
coroa  que  se  lhes  distribuía  a  D.  Vasco  Mendes  (tenens  Bragan- 
ciam  em  1235—6:  Doe.  2  a  6  da  nota  xxiii),  para  que  n&o  lhes 
fizesse  mal:  L.  6,  d*Inquir.  de  AíT.  iii,  f.  53  v. 

N.o  19 

A  igreja  do  Mirleu  da  Guarda  era  reguenga,  e  o  bispo,  mes- 
tre Vicente,  apoderou-se  do  padroado,  tomando  posse  delia  á  for- 
ça: Inquir.  de  Sancho  ii  no  L.  i  dos  Padroados,  f.  128  v. 

N.o  20 

Julgado  do  Prado,  freguesia  de  Sancta  Marinha  de  Oleiros ; 
Nuno  Sanches,  que  tinha  um  casal  nesta  freguesia,  quiz  pousar 
na  residência  da  parochía.  Oppuseram-se  os  parochianos,  que 
eram  padroeiros.  Ameaçou-os  elle  de  que  os  mandaria  visitar 
por  seu  filho  Pedro  Nunes.  Veiu  de  feito  este,  espancou-os,  fe- 
riu um  homem  e  pousou  na  freguesia.  Quiz,  depois,  deitar  fora 
o  abbade,  que  para  escapar  lhe  deu  25  morabitinos,  declarou  os 
herdadores  seus  malados»  e  quando  o  modormo  quiz  ahi  entrar 
correu  atrás  delle  para  lhe  cortar  um  pó :  L.  9  de  Inquir.  de  AíT. 
III,  f.  49  V. 
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N.o  21 


Julgado  de  Faría^  freguesia  de  Saneia  Maria  de  Bagonte: 
Martim  LourenQo  da  Cunha  e  João  Lourenço  da  Cunha  tinham 
feito  casas  e  tapadas  em  vários  sitios  da  freguesia,  destruindo 
alguns  legares  reguengos  e  apoderando-se  delles.  Na  Gomelhan 
existia  um  campo  que  não  se  cultivou  desde  1244,  porque  João 
Lourenço  o  não  consentia.  Os  homens  que  ahi  quizeram  lavrar 
prendida  eos  per  g  ar  gamas  suas  e  acoimou-os.  Martim  Louren- 
ço apoderava-se  dos  reguengos,  tomava  os  logradouros  e  serven- 
tias das  aldeias  e  perpetrava  todo  o  género  de  violências:  Ibid. 
f.  6. 

N.o  22 

Freguesia  de  S.  João  da  Lourosa.  Entrou  ahi  um  mordomo 
de  Abril  Peres,  que  tinha  a  terra,  a  penhorar.  Espancou-o  e  fe- 
riu-o  por  isso  Gonçalo  de  Sá,  de  quem  era  a  propriedade  penho- 
rada. Abril  Peres,  sabendo  isto,  dirigiu-se  a  Lourosa  com  o  in- 
tuito de  derribar  as  casas  do  que  o  oflfendera;  mas  Gonçalo  de  Sá 
deu-Ihe  uma  somma  com  que  lhe  abrandou  a  cólera,  e  o  mordo- 
mo ficou  espancado:  Iquir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro, 
f.  40.  Os  inquéritos  lançados  neste  volume  e  que,  em  oríginaes  ou 
em  copias  antigas^  se  acham  em  grande  parte  espalhados  por 
outros  legares  do  Arch.  Nacion.,  offerecem  espécies  curiosas  so- 
bre as  usurpações  de  terras  da  coroa  (a  titulo,  muitas  vezes,  de 
doações  dos  concelhos)  feitas  pelos  ricos- homens  do  tempo  de 
Sancho  ii,  como  Abril  Peres,  Poncio  AíYonso  e  outros. 

N.o  23 

Sancho  i  havia  mandado  derribar  os  marcos  da  herdade  hon- 
rada de  Rio-bom  em  Riba  de  Pinhão,  porque  os  fidalgos  que  a 
])ossuiam  a  tinham  feito  maior,  valendo-se  de  uma  carta  falsa 
que  lhe  attribuiram.  Sancho  ii  deu-lhes  depois  por  válida  a  car- 
ta e  mandou-lhes  erguer  de  novo  os  marcos  onde  elles  os  ha- 
viam posto:  L.  6  de  Inquir.  de  AíTonso  iii,  f.  102. 

N."  24 

Fazendo-se  inquirições  em  tempo  de  Sancho  ii  sobre  os  ca- 
saes  reguengos  na  freguesia  de  S.  Pedro  de  Lomba,  havia  dous 
itasaes  em  Moz,  de  que  Pedro  Correia  dizia  ter  doação  de  San- 
cho I.  Levou  a  carta  que  disso  tinha  perante  el-rei  pro  quod  co- 
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gitabat  qtwd  habebat  ipsa  easalia  de  donacione  de  suo  avolo^  et 
legerunt  ipsam  cartam  et  dixerunt  quod  dederat  et  in  prestamo, 
et  dominus  rex  leixavit  sibi  sie  tenere  in  prestamo :  Ibid.  f.  17  v. 

Paremos  aqui.  Seria  demasiado  longo  extractar  todas  as  re- 
sistências aos  officiaes  públicos  e  vexames  praticados  nesta  epo- 
cha  por  uma  âdalgia  infrene  e,  ainda,  pelo  clero.  É  nas  grandes 
Inquirições  de  1258  onde  se  encontram  mais  vestígios  de  tudo 
isso  e  onde  se  vêem  os  prelados  maiores  e  menores  empregarem 
as  excommunbões,  a  denegação  de  sepultura  e  as  outras  armas 
da  igreja,  como  a  nobreza  empregava  o  ferro  e  a  força  bruta, 
para  extorquir  ao  povo  cabedaes  e  senhorios.  Omittimos  vários 
extractos  das  Inquirições,  porque  por  outros  documentos  vemos 
de  sobejo  que  uma  classe  pouco  devia  á  outra  em  cubica  e  vio- 
lência. 

Entre  esses  documentos  do  desenfreiamento  dos  poderosos 
um  dos  mais  importantes  e  dos  que  melhor  dão  idéa  da  anarchia 
que  reinou  em  Portugal  tanto  nos  primeiros  como  nos  últimos 
annos  do  reinado  de  Sancho  ii  são  o  grande  Inquérito  de  1252  e 
documentos  annexos  relativos  á  demanda  entre  a  sé  de  Ck)imbra 
e  o  mosteiro  de  Santa  Cruz  sobre  o  padroado  de  Leiria,  docu- 
mentos que  ha  pouco  foram  transferidos  do  Archivo  da  cathedral 
de  Coimbra,  (G.  12,  R.  2,  M.  í,  N.o  43  e  seus  Appensos),  para  a 
Torre  do  Tombo,  os  quaes  aproveitámos  já  em  alguns  legares  da 
nossa  narrativa.  Dezenas  de  testemunhas  se  referem  ahi  em 
termos  geraes  ás  rixas  entre  os  barões  e  ecclesiasticos  alevan- 
tadas  desde  a  morte  de  AíTonso  ii  até  o  fim  do  reinado  de  Sancho 
II  e,  ás  vezes,  particularisam  vários  successos  em  que  se  vô  a 
nenhuma  força  da  auctoridade  publica  para  conter  os  poderosos 
na  satisfação  dos  seus  mútuos  ódios.  Esses  depoimentos  são  de- 
masiado longos,  e,  ainda  em  extracto,  não  é  possível  transcrevê- 
los  aqui. 

XXV 

o  CONCELHO  DE  ALVA  E  O  DE  FREIXO,  PAG.  3GI 

Tres  documentos  relativos  ao  concelho  de  Freixo  se  encon- 
tram no  Liv.  2  de  Affonso  iii,  f.  11,  depois  do  seu  foral :  É  o  1.** 
a  confirmação  deste  por  Affonso  iii :  o  2.o  aquelle  pelo  qual  Alva- 
Ihe  é  dada  por  aldeia,  impresso  na  Mon.  Lusit.  1. 14,  c.  16 :  o  3.^ 
a  resposta  de  Sancho  ii  á  carta  dos  moradores  de  Freixo  em  que 
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lhe  pediam  licença  para  povoarem  e  guardarem  o  forte  logar 
d'UiTos,  então  ermo,  e  guamecè-lo,  para  que  n&o  servisse  de  oo~ 
vil  a  alguns  malvados.  A  intima  oonnexSo  que  dos  parece  ter 
com  o  antecedente  nos  induz  a  transcrevè-Io  aqui.  Provavelmen* 
te  a  despovoaç&o  de  Urros  datava  do  tempo  de  Affonso  ii,  em 
que  esse  castello  fora  submettido  e,  depois,  abandonado  pelo  rei 
de  Leão. 

cSancios  D.  G.  Port.  Kex  vobis  concilio  de  Freíxeno  salutem. 
Sciatis  quod  ego  vidi  vestram  cartam  quam  mihi  misisUs:  et  de 
illo  quod  mihi  misistis  discere  quod  Umis  erat  foritis  (sic)  locus 
et  stabat  ermus  et  quod  temebatis  ne  aliquis  colligeret  se  ibi  qui 
faceret  guerram  in  terra  et  de  quod  veniret  mibi  dampnum;  et 
si  placet  mihi  quod  vos  popularetis  illum  et  gardaretis  in  guisa 
quod  non  veniret  inde  mihi  nec  perda.  Sciatis  quod  placet  mihi; 
et  inde  mando  vobis  quod  vos  populetis  et  moretis  eum  et  facia- 
tis  inde  mihi  totum  directum  meum  et  fórum  et  gardetis  illum 
in  guisa  quod  non  veniat  inde  mihi  damnum  nec  vobis,  undè 
aliter  non  faciatis.  Actum  Vimaranes  vi  die  madii.i 

Quanto  a  nós,  esta  carta  sem  data  é  proximamente  da  mes- 
ma epocha  da  outra  que  publicou  Brandão  (123G),  da  qual  se  vê 
que  um  infante  D.  AÍTonso  filliara  Alva,  que  já  a  perdera,  e  que 
Sancho  ii,  louvando  o  feito  de  lealdade  que  practicaram  os  de 
Freixo,  lhes  manda  que  guardem  para  si  essa  torre  e  esse  porto, 
ficando  Alva  por  aldeia,  expulsos  os  que  ahi  moravam  quando  o 
infante  se  apoderou  delia.  As  inquirições  que  extractámos  na 
t-.ntecedente  nota  (N.»  10),  explicariam  esta  usurpação  do  princi- 
l-e  estrangeiro,  sem  que  imaginemos  uma  guerra  entre  os  dous 
I.aizes  limitrophes.  Mas  quem  era  este  infante  D.  AíTonso  que  se 
apoderara  d'Alva,  de  accordo,  segundo  parece,  com  os  seus  mo- 
I adores?  Brandão  suppôs  que  seria  o  íllho  de  Fernando  iii  (de- 
jois  AÍTonso  x);  mas  tal  supposição  é  violenta,  não  só  porque 
I»elo  mciado  de  1236  o  infante  de  Gastella  pouco  mais  tinha  de 
cualorze  annos,  como,  também,  porque  tal  acto,  practicado  pelo 
1  erdeiro  da  corua,  indicaria  guerra  entre  Gastella  e  Portugal,  de 
que  não  ha  absolutamente  vestigio  algum  depois  da  concórdia 
(?o  Sabugal.  Assim,  resta  a  hypothese  de  que  fosse  o  infante  lio- 
1  ôs  AÍTonso  de  Molina,  irmrio  de  Fernando  ni.  Será  esta  a  ver- 
dadeira? 
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XXVI 

MARINHA  MILITAR  DE  SANCHO  II,  PAO.  381 

Os  vestígios  de  uma  espécie  de  marinha  de  guerra  ou,  pelo 
menos,  de  navios  do  estado  remontam  á  epocha  de  D.  Theresa 
«  são  bem  palpáveis  na  epocha  de  Sancho  i  por  occasi&o  da  con- 
quista de  Silves.  Â  importância,  porém,  que  ella  tinha  adquirido 
no  reinado  de  Sancho  ii  n&o  resulta  só  de  se  advertir  na  Bulia 
Cupientes  Christicolas  que  o  rei  de  Portugal  queria  fazer  guerra 
aos  sarracenos  por  mar  e  por  terra,  mas  também  de  dous  docu- 
mentos relativos  um.  ao  material,  outro  ao  pessoal  da  armada. 
Do  primeiro,  que  se  acha  na  chancellaria  de  D.  Dinis  (L.  i,  f. 
141)  e  publicado  por  João  Pedro  Ribeiro  (Dissert.  Ghronol.  T.  3, 
P.  2,  p.  87  e  segg'),  se  vô  que  havia  no  tempo  de  Sancho  ii  cer- 
to numero  de  embarcações  de  guerra,  algumas  das  quaes  eram 
navios  de  alto  bordo  ou  galés,  e  que  então  se  construiu  um  ca- 
brestante ou  um  engenho  equivalente  (debadoi/ras),  para  as  en- 
calhar ou  pôr  a  nado.  Outro  documento,  relativo  á  marinhagem 
dos  navios  do  estado  em  Lisboa,  nos  revela  a  existência  de  um 
corpo  regular  de  gente  marítima  com  privilégios  e  chefes  pró- 
prios e,  igualmente,  quanto  Sancho  tinha  a  peito  favorecer  o$ 
seiM  maHnheiros.  Este  documento  inédito  existe  original  no  im- 
portante archivo  do  mosteiro  de  Ghellas :  a  sua  pouca  extensão  e 
o  ser  assas  curioso  nos  movem  a  publicá-lo  aqui. 

«S.  dei  gratia  Portugalie  Rex  preteri  Uiixbone  et  meo  almo- 
xarife p.  pelagii  et  meo  scribanoG.  suerii  salutem.  Sciatis  vere 
quare  grandem  rancuram  labeo  de  vobis  quare  pro  aliis  méis 
litteris  et  pro  meo  protario  nichil  voluistis  facere  super  de  rocas 
(?)  raarinariis  quod  vobis  mandavi  adubare.  Unde  mando  vobis 
fírmiter  ut  visis  litteris,  per  quantum  inveneritís  ad  petrum  rao- 
lis,  et  ad  Martinum  rebolum,  et  ad  Rodericum  petri,  et  ad  suum 
fratrem,  et  ad  Stephanum  fernandi  et  ad  fernandum  monis,  et 
ad  Martinum  valada,  et  ad  Johanem  àe  veriel,  et  ad  Stephanum 
piliteiro,  et  ad  Gonsalvum  fernandi,  faciatís  dari  ad  Johanem 
gordo  quantum  mal  um  et  quantam  perdam  eí  fecerunt,  sic  quod 
jam  non  veniat  indo  mihi  querímonia.  Et  per  ipsum  meum  prota- 
rium  Johanem  pelagii  faciatís  totum  hoc  emendare.  Et  mando 
fírmiter,  et  defendo  quod  nullus  sit  qui  auieat  male  facere  méis 
marinaríis,  sed  mando  quod  sint  amparati  et  defensi,  sícut  num- 
quam  meliiis  fuerunt,  et  non  sint  almotazados.  Et  quicumque 


536  HISTORIA  DE  PORTUGAL 

eis  male  fecerit,  pectabit  mihi  mille  morabitinos  et  erit  meus 
inimicus.  Et  nullus  de  villa  habeat  protestatem  super  meos  ma- 
rinarios,  nisi  ego  et  suus  pretor.  Datum  apud  Arriei  vim  kai. 
madii  per  meum  mandatum.» 

Posto  que  sem  data  de  anno,  pelos  seus  caracteres  se  vè  ser 
este  documento  do  tempo  de  Sancho  ii.  Arriei  era  uma  aldeia 
próxima  de  Montemor-o-Velho,  de  cuja  existência  actual  i^o  acha- 
mos vestígios.  Num  documento  de  1091  (Liv.  Preto  f .  145)  lemos : 
c  in  loco  qui  dicitur  Arriei  justa  civitatis  Montis  Maíoris  ad  ori- 
entem, subtus  monte  molinus,  secus  flumen  Mondecum.» 

XXVII 

PAIO  PERES  CORREIA,  PAG.  382 

As  tradições  que  restam  sobre  as  conquistas  de  Paio  Peres 
Correia  no  centro  e  oeste  do  Algarve  acham-se  mencionadas  nos 
antigos  chronistas,  e,  mais  que  em  nenhum,  relatadas  extensa- 
mente na  Chromca  da  conquista  do  Algarve^  existente  no  archi- 
vo  da  Gamara  de  Tavira  e  publicada  no  tomo  i  das  memorias  de 
Litteratura  da  Academia.  A  confus&o  da  chronologia  e  as  circum- 
stancias  de  taes  successos  tomam  necessária  mais  larga  discussão 
sobre  o  valor  dessa  memoria,  que  principalmente  importa  á  his- 
toria de  Affonso  iii.  Limitar-nos-hemos  aqui  a  advertir  que,  ape- 
sar de  Brandão  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  19  e  20)  querer  fixar  a  data 
-das  empresas  attribuidas  a  Paio  Peres  Correia  em  1242,  nós  acre- 
ditamos que,  a  serem  em  parte  verdadeiras,  ellas  só  poderiam 
pertencer  ao  reinado  de  Affonso  iii  ou  remontar  a  uma  epocha 
anterior,  o  que  é  pouco  provável.  Vemos  que  Tavira  estava  su- 
bmettida  em  1240,  e  durante  o  reinado  de  Sancho  n  nâo  ha  o  me- 
nor vestigio  de  que  o  demónio  christão  se  estendesse  para  o  oc- 
cidente  desta  cidade.  É  possível  que  algumas  tentativas  se  hou- 
vessem feito  por  esse  lado ;  mas,  ou  ficaram  sem  resultados  ou 
estes  foram  assas  transitórios.  O  que  é  certo  é  que  Paio  Peres 
tinha  passado  a  ser  commendador  de  Uclòs  já  nos  principies  de 
1242,  que  residia  em  Castella  no  mês  de  março  (Cessão  a  Sancho 
II  da  torre  chamada  ladra  em  Santarém,  feita  por  P.  Peres,  com- 
mendador de  Uclés,  datada  de  Orella  a  4  de  março :  (L.  2  de  Reis 
f.  35  V.)  e  que  ainda  então  não  era  mestre  da  ordem  (Ibid.  f.  36). 
Como  bem  observa  Brandão  (1.  14,  c.  21),  Paio  Peres  foi  eleito 
mestre  neste  mesmo  anno,  depois  do  qual  andou  envolvido  nas 
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guerras  de  Fernando  iii  até  a  conquista  de  Sevilha  em  1248  > 
quando  Sancho  ii  já  era  fallecido  (Veja-se  a  Ghronica  General, 
f.  413  e  segg.).  Ainda  que  neste  meio  tempo  pudesse  vir  á  pátria 
e,  eíTectivamente,  se  achasse  na  corte  de  Sancho  na  primavera 
de  1245  (Docum.  cit.  por  Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  c. 
lO—Censual  f.  70  v.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  53),  nSo  era 
esta  a  occasião  de  se  fazer  guerra  nas  fronteiras,  por  andar  já 
o  reino  em  tumultos,  nem  crivei  que  o  mestre  da  ordem  de  San- 
ctiago,  obrigado  a  servir  tão  activamente  em  Castella,  viesse  en- 
treterse  com  as  conquistas  em  Portugal. 

XXVIII 

D.  MECIA  LOPES  DE  HABO,  PAG.  386 

O  facto  do  casamento  de  Sancho  ii  com  Mecia  Lopes,  narra- 
do pelos  nossos  chronistas,  foi  debatido  por  Brandão  (Mon.  Lusit. 
I.  14,  c.  31),  que  se  inclina  á  negativa.  Posteriormente  D.  José 
Barbosa  (Catai,  das  Rainhas  p.  161  e  segg.)  dedicou  uma  disser- 
tação especial  a  refutar  a  existência  deste  consorcio.  Depois  de 
algumas  considerações  geraes  sobre  a  pouca  probabilidade  do 
successo,  elle  aponta  os  principaes  fundamentos  da  opinião  af- 
irmativa, contraria  á  sua,  que  reduz  a  quatro.  É  o  l.»  a  cartado 
privilegio  dada  por  Sancho  ii  aos  habitantes  de  Celorico  por  ha- 
verem sustentado  aquelle  castello  contra  seu  irmão,  carta  em 
que  figura  D.  Mecia  e  que  D.  Rodrigo  da  Cunha  publicou  em  vul- 
gar (Híst.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  29):  é  o  2.oaDoacãode  3  de 
setembro  de  1246  lançada  no  appendice38  da  P.  5  da  Mon.  Lusit., 
feita  por  M.  Regina  Portug.  a  um  certo  Paio  Peres,  que  por  causa 
delia  perdera  quanto  possuia  em  Leiria :  é  o  3.^  a  doação  de  1257 
impressa  por  Gudiel  (Compendio  de  los  Girones  cap.  14),  em  que 
D.  Mecia  usa  do  titulo  de  rainha  e  em  cujo  sôUo  se  vêem  as  ar- 
mas de  Portugal :  é  finalmente  o  4.o  o  testemunho  de  Raynaldo 
(Ànnal.  ad  ann.  1245  §  10)  que,  referindo-se  ao  1.  2,  epist.  244 
de  Innocencio  iv,  diz  que  o  papa  ordenara  ao  arcebispo  de  Com- 
postella  e  ao  bispo  de  Astorga  separassem  Sancho  ii  de  D.  Mecia, 
no  caso  de  serem  parentes,  conforme  affírmava  o  conde  de  Bo- 
lonha, que  sobre  isto  fizera  representações  á  cúria  romana. 

Refuta  Barbosa  estes  quatro  argumentos,  negando  a  authen- 
ticidade  da  carta  de  privilégios  dados  a  Celorico  com  as  provas 
extrínsecas  de  ser  falsa.  São  mui  largos  os  raciocínios  de  Barbo- 
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sa,  e  alguns  bem  pouco  solido?.  Tinha  um  mui  simples :  Cunha 
diz  que  este  documento  lhe  foi  communicado  da  Torre  do  Tombo, 
onde  D.  João  ii  o  mandara  pôr  em  resguardo.  A  verdade,  porém, 
é  que  naquelle  archivo  não  resta  o  menor  vestígio  da  existência 
de  tal  diploma.  Embora  se  perdesse  o  original  com  o  decurso  do 
tempo :  ao  menos,  devia  estar  lançado  nos  livros  de  Leitura  Nova 
de  D.  Manuel  ou  registado  na  chancellaria  de  D.  João  ii,  o  que 
não  se  verifica.  O  que  parece  mais  provável  é  que  esse  documen- 
to fosse  forjado  para  provar  a  anecdota  da  truta  que  os  cercados 
de  Celorico  mandaram  a  Affonso  iii,  para  lhe  fazer  acreditar  que 
tinham  abundância  de  mantimentos  e  obriga-lo  assim  a  levantar 
o  assedio.  D.  Rodrigo  da  Cunha  recebeu  do  guarda-mór  da  Torre 
do  Tombo  o  documento,  inventado  para  corroborar  a  lenda,  com 
a  mesma  boa  fé  com  que  os  chronistas  haviam  recebido  esta  da 
tradição  popular. 

Para  evitar  a  forca  que  lhe  faziam  os  dous  documentos  de 
frei  Francisco  Brandão  e  de  Gudiel,  Barbosa  explica-os,  dizendo 
que  D.  Mecia  se  intitularia  rainha  só  com  a  esperança  de  o  ser. 
Para  quem  buscasse  a  verdade,  sem  propósito  antecipado  de 
achar  uma  determinada  solução,  os  dous  diplomas,  supposta  a 
sua  genuinidade,  não  deixariam  de  fazer  impressão,  ao  menos  pa- 
ra gerar  a  dúvida,  sem  que  seja  bastante  a  explicação  de  Barbo- 
sa para  satisfazer  o  espirito. 

Na  refutação  do  4.»  fundamento  é  que  o  auctor  do  Catalogo 
das  Rainhas  foi  absolutamente  infeliz.  Quanto  a  elle,  sem  negar 
o  credito  que  Raynaido  geralmente  merece  quando  se  refere  aos 
documentos  dos  archivos  do  Vaticano,  o  historiador  entendeu  mal 
a  bulia  sobre  o  divorcio.  O  grande  argumento  de  Barbosa  é  que, 
havendo  Raynaido  entendido  mal  o  padre  Mariana,  citando-o  a 
este  mesmo  propósito,  daria  igualmente  uma  interpretação  erra- 
da áquella  bulia,  até  porque,  attribuindo-se  a  expedição  delia  a 
diligencias  do  conde  de  Bolonha,  parece  incrível  qutj  uma  pessoa 
ti'io  grande  usasse  de  meios  tão  indecentes  para  fazer  guerra  a 
seu  irmão.  Esta  reflexão  faz-nos  recordar  de  outra  semelhante 
de  um  escriptor  recente,  a  que  já  alludimos  (T.  1,  p.  478),  eque 
nos  parece  um  péssimo  argumento  histórico. 

A  verdade  é  que  Raynaido,  posto  entendesse  mal  uma  pas- 
sagem de  Mariana,  entendeu  perfeitamente  a  bulia  de  Innocen- 
cio  IV.  Delia  temos  copia  em  Portugal.  Existe  na  Gollecgào  de 
Documentos  mandada  fazer  em  Roma  em  184:2  com  certidões  au- 
thenticas  e  que  hoje  se  acha  na  Torre  do  Tombo,  e,  bem  assim, 
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em  outra  colleoç&o  da  bibliotheca  da  Ajuda  (Gollect.  Gener.  Vol* 
46,  aliás  Symmict.  vol.  39,  f.  1).  Inteiramente  desconhecida,  pu- 
blicamo-la aqui,  porque  resolve  por  uma  vez  a  questão. 

ffÂrchiepiscopo  compostellano  et  episcopo  astoricensi,  etc. 
Sua  nobis  dilectus  fllíus  nobilis  vir  comes  Bolonie  petitione  mons- 
travit  quod  carissimus  in  Ghristo  fllius  nosler  S.  rex  Portugalie 
illustris,  frater  ejus,  cum  nobili  muliere  Mentia  Lupi,  quarta  ei- 
dem  regi  consanguinitatis  et  afílnitatis  Hnea  attinente,  matrimo- 
nium,  immó  veriús  contubemium  de  facto,  contraxit  in  anime 
sue  periculum,  et  scandalum  plurimorum ;  mandamus  quatintis 
inquisita  super  hiis,  vocatis  qui  fuerint  evocandi,  diligentiús  ve- 
ritate,  si  rem  inveneritis  ita  esse,  celebretis  divortium,  mediante 
justitia,  inter  eos,  predictum  regem  postmodúm  quod  eam  dimit- 
tat,  monítione  premissa,  districtione  qua  convenit,  appelatione 
postposita,  compellentes,  attentiiis  provisuri  ne  in  personam 
ejusdem  regis  oxcommunicationis  sententiam  proferatis:  quod  si 
ambo  etc.  Datum  Lugduni  2  idus  februarii  anno  ii.» 

Assim,  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  como  o  casamento 
de  Sancho  se  evidenceiam  por  este  documento.  Quanto  á  tradi- 
ção da  existência  daquelle  consorcio,  é  ella  uma  das  que  remon- 
tam mais  longe ;  e  nesta  parte  a  narrativa  do  Nobiliário  attribui- 
do  ao  conde  D.  Pedro  parece  não  ser  das  que  se  inseriram  nesse 
livro  durante  o  século  xv;  porque  numa  espécie  de  chronica  es- 
crípta  no  fim  do  xiv  e  langada  no  principio  do  Liv.  4  das  Inquir. 
de  Aíf.  III,  se  lô:  ccElrei  D.  Sancho,  que  foy  chamado  Gapello,'íi- 
Iho  do  sobredito :  este  se  cassou  com  bua  dona  a  que  chamavam 
Micia  Lopes  per  seu  conselho».  Sabemos,  portanto,  que  no  sécu- 
lo immediato  ao  reinado  de  Sancho  se  cria  em  Portugal  que  elle 
fora  casado  com  a  fllha  do  senhor  de  Biscaia. 

Os  dous  grandes  argumentos  de  Brandão  e  de  Barbosa  contra 
o  facto  são:  l.o,  o  silencio  de  Rodrigo  de  Toledo,  que,  mencio- 
nando todos  os  casamentos  dos  reis  de  Portugal  e  acabando  o  seu 
livro  em  1243,  não  fala  deste  consorcio;  2.»,  o  não  figurar  D.  Me- 
cia  em  nenhum  diploma  de  Sancho  ii,  nem  sor  lembrada  no  tes- 
tamento feito  por  este  príncipe  em  Toledo.  O  silencio  do  arcebis- 
po é,  porém,  fácil  de  explicar.  O  casamento  de  Sancho  só  pode- 
ria veriflcar-se  pelos  annos  de  4241  a  43,  porque  em  1240  ainda 
vivia  o  primeiro  marido  de  Mecia  Lopes :  por  outra  parte,  é  ver- 
dade que  Rodrigo  Ximenes  acabou  a  sua  historia  De  Rehus  His- 
'paniae  no  anno  de  1243,  mas  foi  nos  primeiros  meses  delle  (mar- 
ço). Ck)mpõe-se  a  obra  de  9  livros,  e  é  no  principio  do  7.®  que  se 
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tracta  da  dynastia  portuguesa.  Por  dura  experiência  sabemos 
quantos  dias  e  vigílias  consome  um  trabalho  histórico  de  c«ta 
extensão  e  importância  e,  por  isso,  facilmente  acreditamos  que 
a  redação  do  livro  7.^  da  Historia  de  Hespanha  remonte  ao  anno 
de  i241  ou  ainda  a  uma  epocha  anterior,  tanto  mais  que  Rodrigo 
Ximenes  não  era  só  escríptor,  mas  também  primaz  da  Hespanha, 
guerreiro  e  politico,  e  que  desempenhava  todos  estes  misteres 
com  extraordinária  actividade.  Nada,  pois,  mais  natural  do  que 
não  se  encontrarem  nos  seus  escriptos  vestígios  do  casamento 
de  Sancho. 

A  mesma  circumstancia  de  não  se  verificar  esse  consorcio 
senão  depois  de  i240,  talvez  em  42,  em  43,  ou  ainda  depois,  ex- 
plica a  falta  do  nome  de  D.  Mecia  nos  documentos  de  Sancho  u 
até  1240,  e  nos  pouquíssimos  que  delle  nos  restam  posteriores  a 
este  anno.  O  não  ser  lembrada  no  testamento  de  Sancho  é  con- 
sideração de  mais  peso :  mas  está  longe  de  invalidar  o  testemu- 
nho positivo  de  Innocencio  iv.  Acceitando,  pois,  os  dous  factos, 
o  que  resta  é  concordá-los.  Para  isto,  parece-nos  que  subminis- 
tram  luz  o  documento  38  do  Appendice  da  5.^  Parte  da  Monarchia 
Lusitana  e  o  rapto  de  D.  Mecia  de  Coimbra  para  Ourem  por  D. 
Raymundo  Viegas  de  Portocarreíro,  narrado  pelo  conde  D.  Pedro 
(Tit.  43).  Barbosa,  bem  como  achara  improváveis,  pelo  qualifica- 
do da  pessoa,  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  assim  pela  ma- 
gestade  da  soberania  achou  monstruoso  e  ridículo  que  um  súbdi- 
to roubasse  ao  rei  sua  mulher.  Se  conhecesse  melhor  os  costu- 
mes do  século  XIII,  não  lhe  teria  parecido  tão  improvável  aane- 
cdota:  além  de  que,  se  tiravam  a  Sancho  o  reino,  porque  não 
lhe  tirariam  a  mulher?  Km  tempos  mais  civilisados  se  verificou 
entro  nós  um  caso  análogo  com  maior  escândalo,  e  o  próprio 
Barbosa  o  tinha  presenciado.  Acceitando  a  existência  daquelle 
rapto,  os  documentos  nos  estão  guiando  a  atinar  com  o  que  en- 
tão se  passou.  Sancho  ii  omitte  absolutamente  D.  Mecia  no  seu 
testamento  feito  em  janeiro  de  1248,  e  em  setembro  de  124G 
achamos  a  rainha  em  Ourem,  fazendo  em  plena  liberdade  doa- 
ções de  vários  bens,  inclusivamente  de  reguengos,  erodeiadade 
parentes  e  naturaes  seus,  entre  os  quaes  o  governador  militar 
de  Ourem,  Inigo  Ortiz,  nome  trivial  em  Biscaia  e  desconhecido 
em  Portugal.  Se  attendermos  a  tudo  isto,  occorre  logo  que  ou  D. 
Mecia  foi  connivente  no  rapto  ou  que,  vendo  perdido  Sancho,  se 
compôs  com  o  conde  de  Bolonha,  o  qual  lhe  deixaria  o  dominio 
de  Ourem  e  de  outras  propriedades  que  lhes  houvessem  servido 
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de  arrhas.  Deste  modo  o  sentimento  da  deslealdade  de  sua  mu- 
lher explicaria  plenamente  o  silencio  do  pobre  desterrado,  a 
quem  o  cumulo  de  tantas  desgraças  devia  abreviar  a  vida. 

Uma  das  circumstancias  que  dão  grande  plausibilidade  ao 
essencial  da  narrativa  do  Nobiliário  acerca  do  rapto  da  rainha 
é  a  de  ter  sido  o  roubador  Raymundo  Viegas  de  Portocarreiro. 
Era  este  cavalleiro  casado  com  uma  irman  de  Pedro  Ourígues 
da  Nóbrega,  que  sabemos  ter  sido  um  dos  fldalgos  que  seguiram 
para  Franca  o  infante  D.  Aflonso  e  que,  segundo  afflrmava  no 
século  seguinte  o  bispo  do  Porto,  Pedro  AíTonso,  descendente  de 
um  delles,  não  descancaram  emquanto  non  addiÂserom  o  conde  de 
Bolonha  a  esta  terra  de  Portugal.  (Veja-se  a  p.  314  deste  vol. 
nota  1).  Seus  irmãos  Gomes  Viegas,  ou  Egas,  e  o  arcebispo  de 
Braga  D.  João  Egas  foram  dous  dos  agentes  principaes  para  a 
deposição  de  Sancho.  Não  esqueçamos  as  representações  do  con- 
de contra  o  casamento  de  seu  irmão,  nem  que  elle  era  o  herdei- 
ro da  coroa  no  caso  de  Sancho  morrer  sem  filhos  legítimos,  par- 
ticularidade sobre  que  se  insiste  na  bulia  da  deposição.  Qual  era 
o  meio  mais  simples  de  Sancho  não  ter  filhos  legitimes  ?  Era  ar- 
rancar-lhe  a  mulher.  Não  se  encontram  vestígios  de  que  se  le- 
vasse a  efíeito  a  commissão  para  o  divorcio  dada  aos  prelados  de 
Compostella  e  de  Astorga :  a  causa  é  obvia,  admittindo  o  rapto. 
Era  que  se  tinha  recorrido  a  um  meio  mais  prompto  e  efficaz. 
Advirta-se  a  circumstancia  singular  da  bulia  Sua  nobis^  onde  o 
papa  prohibe  aos  commissarios  que  empreguem  a  excommunhão 
para  separar  Sancho  de  Mecia.  Que  é  esta  limitação  insólita  se- 
não um  grito  de  remorso,  uma  voz  da  consciência  que  condem- 
nava  Innoconcio  iv  por  se  haver  prestado  a  um  odioso  meneio 
politico,  velado  hypocritamente  com  o  pretexto  da  disciplina  ec- 
closiastica  ?  É  tal  a  harmonia  e  vehemencia  de  todos  estes  indi- 
cies que,  por  isso,  não  hesitámos  em  presuppòr  como  facto  cer- 
to, no  negocio  da  deposição  de  Sancho,  uma  conspiração  tecida 
pelos  prelados  e  pelos  nobres  descontentes,  de  accordo  com  o 
conde  bolonhôs. 

Quando  dizemos  que  admittimos  a  narrativa  do  Nobiliário 
acerca  do  rapto  não  pretendemos  sustentar  todas  as  suas  parti- 
cularidades :  todavia  ella  não  encerra  senão  uma  dif  Acuidade,  e 
essa  apenas  apparente,  devida  á  imperfeição  da  phrase  ou  á  cor- 
rupção do  texto  antigo  nas  alterações  successivas  por  que  pas- 
sou aquelle  registo  da  nobreza,  chegando  até  nós  num  estado 
que,  a  bem  dizer,  annulla  a  sua  auctoridade.  Refere-se  ahi  que 
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Raymundo  Viegas  viera  a  Ck>iinbra  com  companhas  (companhias 
de  homens  d'armas)  de  Martim  Gil  de  Soverosa ;  que  roubara  D. 
Mecia  do  lado  d*el-rei,  com  quem  dormia  ;  que  a  levara  para  Ou- 
rem e  que,  correndo  Sancho  n  a  libertá-la  com  gente  armada, 
não  podendo  alcançar  os  roubadores  e  apresentando-se  juncto  de 
Ourem,  castello  então  fortíssimo,  fora  obrigado  a  afastar-se  pe- 
los tiros  e  arremessos  arrojados  dos  muros.  Apesar  de  toda  a 
impropriedade  e  indecencia  que  Barbosa  acha  no  successo,  s6, 
ao  primeiro  aspecto,  ha  nelle  uma  improbabilidade,  e  é  parecer 
que  foram  homens  de  Martim  Gil  que  ajudaram  Raymundo  Vie- 
gas no  rapto,  sendo  Martim  Gil  valido  de  Sancho.  Quanto  a  nós, 
o  que  nessa  passagem  se  quer  significar  é,  que  Portocarreiro  e 
03  seus  entraram  no  pago  de  Coimbra  disfarçados  como  homens 
d'armas  de  Martim  Gil  e  confundidos  com  estes.  Era  um  meio 
simples,  postoque  algum  tanto  arriscado,  para  facilitar  o  rapto, 
visto  que  Sancho  se  devia  julgar  seguro  entre  os  atenudos  (clien- 
tes) do  valido.  Assim  entendida  a  narrativa  do  Nobiliário  é,  não 
só  possível,  mas,  até,  provável  e  oíTerece  mais  um  indicio  ve- 
hemente  a  favor  da  opinião  que  seguimos  no  texto. 

Por  ultimo,  o  argumento  deduzido  do  silencio  do  papa  acer- 
ca deste  consorcio  na  bulia  da  deposição  também  nos  não  pare- 
ce de  grande  força.  Elle  não  se  esquece  de  anathematisar  em  ge- 
ral os  casamentos  illícitos,  e  para  condemnar  especialmente  o 
de  Sancho  era  necessário  que  tivesse  a  certeza  do  parentesco  do 
rei  com  sua  mulher;  isto  é,  que  se  houvesse  verificado  a  com- 
missâo  dada  ao  arcebispo  de  Gompostella  e  ao  bispo  de  Astorga, 
do  que  não  se  encontra  vestígio,  nem  se  deve  encontrar,  uma 
vez  que  a  rainha  foi  poucos  meses  depois  arrebatada  a  seu  ma- 
rido. A  questão  para  o  conde  de  Bolonha  era  que  o  rei  não  ti- 
vesse filhos;  a  legitimidade  ou  illegitimidade  do  matrimonio  de 
Sancho  pouco  lhe  podia  importar  a  elle,  que,  como  adiante  ve- 
remos, não  era  demasiado  escrupuloso  acerca  dessas  matérias. 
Dous  documentos  encontrados  ultimamente  em  Hespanha  e 
publicados,  um  na  sua  integra,  outro  em  extracto,  pela  Acade- 
mia da  Historia,  vem  corroborar  os  que  existem  em  Portugal  re- 
lativos ao  casamento  de  D.  Mecia.  Acham-se  no  Memorial  Ilis. 
torico,  T.  1,  p.  277,  e  T.  3,  p.  xvin  da  Notic.  Prelim.  É  o  primei- 
ro uma  carta  da  rainha  D.  Violante  a  Fr.  Diogo  Roys  para  que 
entregue  ao  arcebispo  de  Toledo  vários  livros  do  espolio  da  Rai- 
nlia  D,  Mecia  (21  de  abril  de  i272).  É  o  segundo  a  carta  original 
da  venda  de  Villaferrim  feita  ao  convento  de  Ganas  pela  rainha 
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D.  Meda  que  tinha  a  dieta  villa,  em  troca  dos  castellos  de  Tor- 
res, Ourem,  etc,  que  lhe  dera  em  arrluM  elrei  de  Portugal  aeu 
marido  (18  de  fevereiro  de  1^7).  Este  documento,  posterior  qua- 
tro annos  ao  casamento  de  AíTonso  m  com  D.  Beatriz  de  Gastella, 
indica  arranjos  feitos  entre  as  duas  coroas  para  se  dar  Villafer- 
rim  á  viuva  de  Sancho  n  e  ella  ceder  as  rendas  dos  castellos  que 
tinha  em  Portugal. 

XXIX 
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Brandão,  attribuindo  á  Monitoria  do  arcebispo  de  Braga  e  do 
bispo  de  Coimbra  contra  o  infante  de  Gastella  a  data  de  10  de  fe- 
vereiro de  1246,  em  vez  de  10  de  fevereiro  de  1247,  commetteu 
um  erro  importante  pelo  diverso  valor  que  estas  differentes  da- 
tas dão  aos  factos.  No  L.  i  de  Heis,  f .  7  v.  (onde  ella  se  acha  trans- 
cripta,  e  não  no  de  Direitos  Reaes,  que  Brandão  cita)  só  ha  a  de- 
claração do  mès  e  dia  em  que  foi  expedida,  faltando  a  da  era  ou 
anno,  e  o  mesmo  se  verifica  no  diploma  original,  que  se  acha  na 
Gav.  13,  M.  9,  n.o  1  do  Arch.  Nacion.  Basta  attender  a  que  em 
fevereiro  de  1246  vivia  ainda  Tiburcio  de  Coimbra  (Docum.  em 
Souza,  Ilist.  de  S.  Dom.  P.  i,  1.  2,  c.  21),  e  que  viveu  até  os  prin- 
cipies de  Fevereiro  de  1247,  sendo  immediatamente  substituído, 
talvez  ainda  antes  de  expirar,  por  D.  Domingos  (Inquérito  de  1252 
no  Archivo  da  sé  de  Coimbra,  G.  12,  R.  2,  M.  1,  n.o  43)  e,  final- 
mente, a  que  na  Monitoria  figura  um  certo  D.  (Dominicus)  como 
tiectus  de  Coimbra.  Mas  a  razão  principal  para  se  dar  áquella 
Monitoria  a  data  de  1247  está  na  impossibilidade  de  ter  vindo  o 
infante  castelhano  a  Portugal  nos  princípios  de  46  ou  fins  de  45. 
Sabemos  que,  conquistadas  Lorca  e  Mulla  em  1244  (Annal.  Tole- 
do, II,  p.  409),  elle  continuou  a  residir  em  Murcia  durante  algum 
tempo  (Gron.  Gener.  f.  415,  col.  1)  em  que  poderia  ter  vindo  a 
Portugal ;  mas  então  ainda  o  conde  de  Bolonha  estava  em  Pran- 
cha. Sabemos,  também,  que  o  cerco  de  Jaen,  posto  por  Fernando 
III,  durou  todo  o  inverno  de  45  a  4^3  (Ibid.  col.  2)  e  que  o  infan- 
te veiu,  ainda  que  a  Crónica  General  o  não  diga,  depois  de  Paio 
Peres  Correia,  que  o  acompanhara  nas  campanhas  de  Murcia, 
assistir  ao  assedio  (Crónica  de  Cardona,  p.  373),  rendendo-se  a 
cidade  só  em  margo  ou  abril  de  1246  (Ibid.  e  Annal.  Toled.  ii,  p. 
409).  Desde  então  ignoramos  a  sua  residência,  sabendo  só  que 
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partira  de  Jaen,  porque  não  fa  com  seu  pae  na  expedic&o  de  Car- 
mona e  de  Alcalá  de  Guadaira  (Gron.  Croner.  f.  416,  col.  1),  e 
que  viera  de  Murcia,  onde  de  novo  se  achava,  ao  cerco  de  Sevi- 
lha nos  fins  de  1247  ou  entrado  já  o  anno  de  48  (Ibid.  f.  420,  col. 
2).  Deste  modo  a  expedição  a  Portugal  só  podia  verificar-se  no 
decurso  de  maio  de  1246  até  o  meiado  de  1247,  suppondo-o  resi- 
dente em  Murcia  nos  últimos  meses  desse  anno. 

Eis,  portanto,  como  se  torna  evidente  que  Sancho  resistiu 
por  alguns  meses  a  seu  irmão  sem  auxílio  extranho.  Se  a  entra- 
da do  infante  castelhano  houvera  sido  em  janeiro  de  1246  (por- 
que a  Monitoria  é  de  10  de  fevereiro),  seguir-se-hia  que,  apenas 
o  conde  de  Bolonha  chegou,  o  rei  de  Portugal  teria  pedido  soc- 
corro  a  Gastella,  o  que  seria  vehemente  indicio  de  que  a  máxi- 
ma parte  da  nagão  se  declarara  pelo  conde,  o  que  parece  ter  suc- 
cedido  bem  diversamente. 

Além  disso,  os  escriptos  e  bulias  pontifícias  que  citámos  no 
texto  estão  indicando  as  epochas  e  a  ordem  dos  acontecimentos. 
Delles  se  conhece,  também  (Bulias  InteUeximw  nuper,  e  Cum 
sicut  em  Wadingo  ad  ann.  1228  §§  2  e  3),  que  o  eleito  de  Coim- 
bra viveu  pouco  tempo,  porque  era  já  fallecido  em  janeiro  de 
1248. 

XXX 
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( )  obituário  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c. 
32)  diz  :  (iOuarta  nonas  januarii  obiit  dominus  Sancius  illustris- 
simus  rex  Portugalliae  secundus.  Era  mcglxxxvi  et  jacet  in  To- 
ledo». Esta  data  parece  errada,  porque  o  testamento  do  mesmo 
rei  é  datado  de  3  de  janeiro  de  124S  em  Toledo  (Mon.  Lusit.  P. 
4,  App.  25) ;  mas  ó  igualmente  fácil  que  o  esteja  a  ultima.  Por 
isso  nao  mencionámos  no  texto  senão  o  môs  e  anno,  sobre  os 
quaes  nfio  occorre  dúvida  alguma.  Para  concordar  as  duas  datas 
poder-se-hia  imaginar  a  espécie  mencionaia  na  Arte  de  Verifi- 
car as  Datas  (Vol.  i,  p.  187  e  188),  de  se  contarem  ás  vezes  as 
calendas,  nonas  e  idos  na  ordem  directa,  e  nesse  caso  o  dia  da 
morte  de  Sancho  ii  teria  caído  a  8  de  janeiro.  A  palavra  Quar- 
ta  em  vez  de  Quarto  poderia  favorecer  esta  opinião;  mas  o 
exemplo  seria  singular  cm  Portugal;  ao  menos  nunca  nos  occor- 
reu  outro  análogo. 
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